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que cnnipria olcgcr para procuradore» |)C88oas iuinilgas do D. Pcdro^ oppostos ás 
instituiçdcB dadas por ollc o affectas a D. Aligncl; o como. se isso não bastasse^ por 
uma circular (17 de maio) o intendente geral da policia mandava abrir em todo .o 
rcinOy emquanto nílíò findasse a eleição, uma dcvastia, pela qual ãe considistassem 
e gualificassetn como Btibornadoê todoi oê toto$ que recaiêstm em indivíduos êUêpeitoê, 
que por seus êetitimentos e opiniões politicas se tivessem declarado inimigos dos ver» 
dadeiros princípios da legitimidade e partidistas das novas instUuiçSes^ pois que taes 
indivíduos não podiam representar a verdadeira opinião da nação, 

c Acresce ainda a impudência com que se fez figurar entre os procuradores 
do povOy pela cidade de Ooa^ um frade de Santo AgostinliO; que nâo foi, nem po- 
dia ser eleito no curto espaço de cincoeuta dias, que tanto distou da convocaçSío 
á reuni.^o d'estas côi*tes ! Quem á vista doestas irregularidades, da coacçlio em que 
se acbava o povo, vendo cobre si o braço armado do goveiiio, prompto a dcs- 
carregal-o em quem ousasse conti*ariar as suas oi^dens, ousará dizer que estas cor- 
tes eram legitimas, e que representavam a opiniílo do paiz? 

tOra, as curtes eram illegitimas, mas a sua convocaçito nSo o era menos: esta 
só podia ser feita pelo rei ou em nome do rei; a nossa historia apresenta mn único 
exemplo do contrario, que uHo tem nada de favorável a D. Miguel. As cortes de 
Coimbra em 138Õ foram convocadas- pelo mestre do Aviz; mas esse era defensor 
e regente do reino por eleição e acclamaçSo nacional, durante a vacância do tliro- 
no; porém, em que qualidade fez D. Jliguel esta convocação? Na de rei, nSo, 
pois ainda níío estava declarado tal, c as cortes eram convocadas para n'essa qua- 
lidade o fazerem reconhecer; na de regente ó que o podia fazer; mas quem o ti- 
nha nomeado? A naç2o? Nilo, que nílo vemos essa eleição, nem mesmo aeelama- 
çHo; foi o rei, mas esse quando o designou regente foi pela cartn constituci<»ua], 
em virtude da qual usaria dos poderes que lhe ella conferia; destruida a carta, 
passava a ser um mero particular sem auctoridade nenhuma : esta eon vocaçUo foi, 
pois, illegal como feita incompetentemente, de maneira que D. ^iliguel usurpou a 
realeza de sua própria c particular auctoridade, exerceu o. poder real sem aucto- 
rií^açao do ninguém, c só representou a farça da convocaçílo dos tros estados para 
encobrir com esto nome, perante um povo escravisado e uma populaça ignoi^ante, 
a sua usm-paçTío.» 

Eis-aqui a rescnlui e apreeiâçDio dos factos politicos de maior interesse que 
occorreram até o fim de maio; no capitulo subsequente se verá como o governo, 
as suas auctoridades e a junta provisória do Porto proseguiram na porfiosa lucta 
dos partidos constitucional e absolutista. 
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Bloqueio tio Porío. — O lufanto D. Miguel det-Ur* qvevac colloear-fo á frente do exerrito para extlti^alro efplrlto reT<rfii- 
ctonario; ao inMino torapo a Junta provisória cou(ratnla-»c |tela expontânea adbcrencla de multo* corpou daa dlvenaa 
arroa« e exhorla o* rcMantoi a »C(;^ir-lhes o exemplo. — Xoclcia* inUitarea. — "A aactorliiada a organlMiçio de nevot ba- 
Ulluk^t e ci)m|ittn1ilas da roliintarluii coni*titurionaeii. — Decreto onlraando que todas as praças d« pret eom balsa desde 
o fim de iSãO se alUlcra ua« fileiras «lo cbaraaUo partiilo realUta. — Medidas provontlTas do governo e seus delecadoe.— 
Diploma pflo qual o regente «lo reitwjiierdus o crime de desor^So Riniplen, cointanto que os rêuM se apresentem no pre- 
fixo prnso de um mes. — Fúrma ^oimniea composto o ei^tado raalor das divisões do exercito de operaç^s. — Varias o«<- 
fraj ordens. — Ajunta do Purto abre um empréstimo para compleiar a quantia votada pelas eòrles e exf»res*a n* lei de 
31 de março de 1827. — O conitnl braxllôiro em Lt-boa protegia contra tado que seja olTenfivo e em prejuixo da aucto- 
rldade do sobcr.luo. — Ofllclo do mar ^uex de P.-ilmclla á Junta liberal fazenda a »ua proAssílo de fé politica. — Providen- 
cias acerca do alistamento de voluntários reali«-ias. — Purtarias garantindo soldos â« famílias d«ia que fierecercn na 
defexa dos direitos do I>. l*e<lro IV, deslicando do serviço alguns generaes e pmvendo ao recrutamento de milícias do 
Porto. — O antigo embaixador de Portugal Junto â corte de Ixindrcii^ pros<*<^e nn corre^pnndenclx coin o governo con- 
stitucional, e envia IniporLintes deelara^^ues dos prlucipaes ]»ortngurzcs abl residentes. — Carta do diio dlfilomata para 
o govemailur d.n Madeira. — Ocondc de Oriola participa de llcrilro u^ cuntrarlc«la<les qnc o gabinete pniniano apresenta 
' ás 6ua.« obsorvav«)es. — Plano orgânico do príuiclrn batalhão provisório de uiilicias da eapit«l. — Termos em que se di- 
rige o mnninex do PaJinelU .1 1). Pfdro expondo-lbe o seu procedimonio. — Novas rai«sivii« diplomáticas. — O vlscorde 
de Itabayaii.i opcreve ao presiilmtc da Junta provisória. — Í*:i>tor:il do patriarcha a favor de L». Mí;riiei.— Diversas por- 
tarias promultcndas. na segunda cidade do reino, otlicios e notas. — O infante manda rircar do sfr\iço os de^cmbarga- 
doros implicados na rc%'oluçi\o. — Uniforme das coui|»antiins de nrbanos. — O general Franco de Castro dá conta do mo* 
vimenlo da» impas que comnianda. — Medidas de segurança publica i^dopiadax |k*1os líbcraen. — JlrmoranHum e^críiilo 

' por um notável estadista. — I>ocutnentos diplomáticos. — A Onzeln d< LUInxt Cfiti^mati^a a» idcas dos adversários. — Ma- 
neira ix>m'0 agradável como é n>ccbldo cm Paris o conde da I^onte, o ello próprio declara ao seu mlolMro. — l>ecreta- 
se um adiantamento de 400:000:^000 rvis |«Ara fazvr face â» d«>i>pe7as extraor^linnnas do estado, e auctori^a••e a creaçio 
de mais corjtos realÍ!»ta«. — Despachos pnMredcntes de I«ondres e S. Peter»bargo. — Commissão incumbi ia ds defexa 
do Purlo. ~ Ordens de utaior inteni>»e emanadas dos dids governos. — N«»tÍcUs de Coimbra. - Sequestro nos bens doa 
que coojieram na rev«lt.a. —Sortida á vllla da K;;.i. — O embaixador portujniex Junto á santa s« expõe os perigna qae 
prevê SC D. Ml;;ucl nilo mudar de eonducta |>olilica, e rvmette copia de noiss e outras peças diplomáticas. — ■ Zlxtracto 
de commuuicaçôes recebidas pela Junta provisória.— C-arta de Bernardo de 8i Nogueira. 

No curto poriodo ilo quinze dias, segundo affiimam memorias da epoclia o 
KC deprcliendc de varias peças incertas no capitulo anteritir, a causa liberal dis- 
punha de numerosa tropa de primeira llnlia^ assim como de milicias e voluntá- 
rios, continuando o povo a alistar-se, se nllo com verdadeiro entliusiasmo, pelo 
menos sem reluctancia. Importantes cidades, villas c outras povoações tinham se- 
guido a pouco trecho o exemplo de Aveiro o Porto no pronunciamento de suas 
idcas i)oliticas, quasi sempre p<ir iniciativa militar, mas coadjuvada pelas mais 
classes. 

A revolução* começara, pois, apparentemente sob felizes auspicios para os con- 
stitucionacs, parecendo todos de pleno accordo, c con.siderando a empreza tuo fá- 
cil o infíillivel, que ninguém tmsava duvidar do profícuo êxito. Os embaraços 
financeiros, inevitáveis em cast»s d\nquella onlem, superaram-os de prompto ricos 
proprietários c negociantes, abrindo entre si subscripç&o, que produziu valiosas 
sommas, er«perando-sc ainda soccorros de outros pontos e reforço de pessoal, cujo 
conselho- prudente e pratica do sen'iço publico removeria quaesquér attritos. 

Feitas circum.stancias e o aspecto da junta i)rovií4oria, eomiK>sta de indivíduos 
experimentados nos campos de batalha e membros notáveis da magistratura, in- 
cutiu sérios recehis aas miniiftros do infante D. Sliguel, c este chegou mesmo a 
preparar-se para abandonar o reino ; constando, porém, por agentes perspicazes, 
que os chefes contrários mo.stravam indecií^ilo e tibieza para vencer alguns obstá- 
culos, o ])artido absolutista cobrou alento e desenvolveu grande energia. 

Um dos primeiros actos do governo de Lisboa, quando teve noticia das oc- 
correncias expostas, fôra determinar o bloqueio thi foz do Douro, c a junta do 
eommercio logo publicou editaes, assignados por Jt>sé Aecursio das Neves, tran- 
screvendo o seguinte aviso: tU senhor infante regente ordena A real junta do 
eommercio, agricultura, fabricas c navegação d'estes reinos que, sem penla do 
um momento, passe a annunciar na praça quo a ban*a da cidade do Porto se acha 
blooueada pelas embarcações da real armada, que para ali se dirigiram, segundo 
as leis marítimas, timto para as embarcações* que a demandarem, como ]uira as 
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que prcteudcrcin cvadír-sc. O quo v. cx.*, n'c8tA confomiidmle, assim o fará exe- 
cutar. — Deus guarde a v. cz.* Paço, em 22 do maio do 1828.=s«/b«tf António de 
Oliveira Leite de Barros. = Sr. marquoz mordomo mór.» 

N'e8ta rigorosa ordem, commimic«'ula também a todos os cônsules estrangeiros, 
c que suscitou protestos, occultava-se o motivo de simiiliante bloqueio, o qual co- 
meçou no dia 23 do dito mez, appareccudo nos agiuis do Porto dois vasos de 
guerra sob o commaudo do capitão do fragata José Gregório Pegado, indo outro 
navio ancorar defronte da Figueira. 

Conforme o plano orgânico de 21 de fevereiro de 181G, o quadro da primeira 
linha compuuha-so, alem do gcneralato e corpo do estado maior, de quatro regi- 
mentos do artilkcria, doze de cavallaria, vhite c quatro de infantcría, doze bata- 
lhões do caçadoi*es, um de artiíices engenheiros e quatro companhias de conda- 
ctores artilheiros; ora, estando ao serviço da junta quasi metade do nimici*o 
d'aquelles corpos, e alguns nas ilhas, um dos quacs (caçadores 5, na Terceira) 
pouco depois adheriu também ás idéas proclamadas pelo conselho militar do Por- 
to, difficil se tomava reunir soldados cm graúdo força para atacar com vantagem 
os revolucionários. Entretanto q governo nSo poupou sacrifícios, c auxilicido pelas 
milicias que se lhe conservavam fieis, e voluntários realistas, emprchendcu sem 
demora a lucta. 

Alem d'isto, o intendente geral da policia exercia severa e vigilante iuppccçSo 
sobre as famílias e amigos do$ liberaes, assim como a respeito d'aquellos que por 
quaesquer motivos niHo eram affectos ao rcgimen abs^olnto; as prisões, já t2o ex- 
cessivas, multiplicanim-se^ a ponto de nllo Ctaberem os prcsuppostos réus nas ca- 
deias e fortalezas, sendo necessário estabelecer presigangas cm a nau S. SebaS' 
tião e brigue Treze de Maio. 

Assim pode, por medidas violentas, conter-so na capital a eifervescencia dos 
partidários de D. Pedro, c para satisfazer as massas c crear prestigio, o infante 
regente resolveu p6r-se á frente do exercito. 

Procla ina^uo 

Soldados: — Uma facçío puramente militar, surgindo de repente, ousa pertur- 
bar a ordem e tranquillidade publica, que por sua profissão devia manter ; atten- 
tar contra as austeras leis (ia subordinação, que formam a privativa divisa o o 
honrado caracter do bom militar; conspirar contra a minha augusta pessoa c real 
auetorídade, e querer, por meios vis e infames, seduzir c trazer ao seu partido a 
mais tropa para ultrajar o throno, para calcar aos pés as sagradas leis fundamcn- 
taes da monarchia, para extinguir a santa religião, c para submergir no abjsmo 
de inexplicáveis e insoflriveis males a independência da pátria e o esplendor da 
naçSo. Soldados, esses miseráveis facciosos já teriam desistido de tHo louca em- 
preza, e depondo as armas teriam pedido }>erdno de seu horroroso crime, se a 
immoralidade os nSo impedisse de escutar os remorsos da consciência, os senti* 
mentos da honra, as minhas vozes e as reflexões que lhes deviam inspirar os 
exemplos da briosa fidelidade que tendes dado ao reino o ao mundo. Soldados, 
cumpre sem demora premiar a fealdade de vossa conducta e castigai* com as ar- 
mas na mílo a perfídia d'osse punhado de facciosos, para acabar de imia vez e para 
sempre esse espirito revolucionário, que ha tantos annos agita c tem levado a na- 
çSo aos últimos paroxismos. 

Soldados: Tenho determinado põr-me á frente do exercito; é este o logar mais 
nobre e de maior gloria que posi?o oecupar, iK)rque u'ello vos dou o testemunho 
mais positivo da confíança que em vós tenho, e n'elle me lisonjeio de receber as 

I)rovas mais brilhantes da vossa incomparável fídelidade e do vosso iuvencivel va- 
or. Segui-me, nunca trilliareis outra estrada que não seja a da honra. Obedecei 
escrupulosamente ás minhas ordens ; debaixo das bênçãos Jo Deus de Affonso 
Henrinues, nunca entrareis cm combate auc não canteis a victoria. 

Palácio da Ajuda em o 1.* de junho ilc 1828.== Infante Regente. s=s Coik^« 
dt Darhacenn, Francisco, chefe do estado maior general *• 

* PiiliHcada lio oxcn*ito cm onloiii «lo dia de 2 do mesmo mxfE. 
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Secretaria do expediente militar, em o 1.* de junho de 1828. — Ajunta pro- 
visória enearregAda de manter a legitima auetoridadc de el-rci o senlior D. Pe- 
dro IV tem visto com verdadeira satisfação a rapidez com que os corpos do cxer- 
citOy por um movimento espontâneo, excitado pela mais acrisolada fidelidade, voam 
A reiínir-se, com o íim do debcllarem uma usurpaçio, de que nHo ha exemplo na 
historia portugucza, de sustentarem a honra nacional o de desaggravarcm o me- 
lhor dos reis. No curto espaço de quinze dias tcera tributado obediência á junta 
provisória os regimentos de cavallaria G, 9, 10, 11 o 12, os do infanteria 3, 6, 
D, 10, 18, 21 o 23; os batalhues de caçadores 2, 3, 6, 7, 9, 10, 11 e 12; o re- 
gimento de artiiheri.i 4 o algumas milicias; a junta provisória nílo podia deixar 
de esperar tanto, pois silo ainda bem recentes as provas de lealdade que o exer- 
cito deu em Coruche, Amarante, Prado e Barca, soflrendo em todo o tempo as 
maiores fadigas, e derramando com denodo o seu sangue para defender os inau- 
feríveis direitos do nosso magnânimo soberano; e ent3lo, cheia de prazer, cumpre- 
Ihe, em nome do mesmo augusto senhor, louvar o nobre ardor com que o mesmo 
exercito se mostra agora empenhado na justa causa que o seu experimentado va- 
lor fanl triumphar. . 

A junta provisória tem bem fundadas esperanças de que o resto do exercito, 
ainda coacto, fiel ao juramento que prestou, seguindo o exemplo de tSo heróica 
rosoluçíio, virá lançar-sc nos braços dos seus irmílos de annas, e que, identifica- 
dos todos em patrióticos sentimottos, aniquilarlto de novo a mesma faeçUo, como 
já o fizeram em 1827, pondo em vergonhosa fuga para solo estranho um bando 
de perjuros; todavia, se alguns officines ousarem oppor-se ao heróico intento do 
exercito fiel, ousarem impedir que um espirito fraternal faça reunir a todos, a 
junta provisória confia em que o valor do mesmo exercito levará ao fim t?lo ma- 
gestora onípreza, restituindo o throno ao rei, a libenlade á pátria, e assim se co- 
brirá de gloria. =^«7o6c Baj^thta da Silva Lopes. 

l?i.*oclania^uo 

Portuguezes: — O primeiro dever de todo o cidadão honrado e do todo o bom 
portuguez c ser fiel ao seu rei, é guardar-lhe, ainda com risco da própria vida, o 
juramento de lealdade. A junta provisória encarregada de manter a legitima au- 
etoridadc de el-rei o senhor D. Pedro IV compraz-se com a reeordaçSo de que 
só um momento de erro poderia aiTcdar alguns d<»s seus concidadilos do desem- 
l>enho de um dever, que esta naçlto leal e amiga dos seus soberanos soube sempre 
religiosamente obscr\'ar; a junta nutre a lisonjeira esperança de que esse momento 
tenha desapparecido, e confia em que, depondo as armas aquelles que allucinados 
possam ter corrido a cilas contra o seu rei, contra o seidior D. Pedro IV, voem 
rapidamente a abraçar os seus camaradas. 

Um perfeito esquecimento cobrirá a sua falta, e eutUo a paz c o soecgo mar- 
carilo p(»r toda a parte os passos de um governo suave o justo, porém enérgico e 
previdente, se, por desgi*aça, alguém surdo á voz da verdade, perseverar no ca- 
minho do erro. 

Portuguezes: Olhae para os vossos ascendentes, vede um ^lartim de Freitas 
levando ás chaves do castello á sepultura do senlior D. Sancho. Este exemplO| 
sim, c nSo o espirito do perjúrio, ó que deve alumiar-vos. O caminho da honra 
está aberto; entrae n'elle. O senhor D. Pedro IV i quem vos brada; c se, para 
sustentar a coroa na cabeça do senhor D. JoUo VI, debellastes um usiurpador, po- 
deríeis ser hojo o instrumento de uma usurpação? Portuguezes, voae; o nome do 
senhor D. Pedro IV i o signal da reuniilo. 

Viva o senhor jJ. Pedro IV; viva a senhora D. Maria II; viva a aanta reli- 
giSo; viva a carta constitucional. 

Porto, 1 .® do junho de 1828.=svlnfoMto Ifyppdito Costa, presidente =Z>ftarfe (?«í- 
Ihemne Ferrcri, \lcC'\^vv^lAoníQ=: Alexandre liiomazde Morats Sarmento=^Franeisco 
da Gania IjAo I}otv}ho^=Chris(!aHO Nicolau Kojjke^Jose Joaquim Gerardo de Sam* 

40 
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paio = Francisco Ignacio VanzeUer =3 Manuel Anijonio Vdles Qãdeira Cahtel-Bran- 
CO sss Joaquim José de Queiroz =s José Baptista da Silva Lopes =sDr. Joaquim An- 
tonto dê Magalhães» 

TElxtvcíCto 

Porto, 1 do junho. — O CApitSo António Pedro da Costa Noronha, comm.in- 
danto do esquadrSo de cavallaria n.* 10; quo so achava em Bragança, participon 
' do Fafe, em data do 29 ás onze horas da manliK, quo eile e o esquadrio do seu 
commando, constando-Iho as noticias da nobro rcsohiçKo tomada para sustentar a 
legitimidade do senhor D. Pedro IV, deixara Bragança no dia 25, marchando 
para csta^cidade, seguindo a estrada da ponte de Cavez. 

Em officio datado de Guimarães, hontem 31, participa o tenente coronel Abreu 
quo, tendo recebido noticias da villa do GuimarSes, de que o corregedor e D. Ál- 
varo da Costa incitavam desobediência ao legitimo rei o senhor D. Pedi*o IV, mar- 
chara sobre a mesma vilIa, aonde entrara no dia 31 pelas nove horas e meia da 
manhã, tendo combinado com o esquadrão de cavallaria n.^ 10, que se achava em 
Fafe c com quem abriu commuuicaçHo para ver so surprehcndiam os revoltosos. 
Comtudp, esses chefes da robelliílo se tinham precipitadamente retirado, seguindo 
a estrada do Cavez. Cuidava-sc em renovar o juramento ao senhor D. Pedro IV, 
para o que se ia reunir li camará. 

O itinerário da marcha dos facciosos foi pela estrada das faldas dos Slorouços, 
que so dirige a Rossas o Cazaves. Os povos dos districtos por onde passam uao os 
seguem ; e na Senhora do Porto, aonde D. Álvaro correu a mzcr a insurreiçílio, teve 
do fugir, porquo nSo adheriram A rebeldia, conscrvando-sc fieis ao juramento de 
honra, por cuidados e serviços de António Severo de Abreu e Vasconcellos e 3ila- 
nuol José do Miranda Lemos. 

I*oi*taria 

A junta provisória encarregada de manter a legitima auctoridado de el-rei o 
senhor D. Pedro IV, tendo em consideração a offcrta de varias pessoas das clas- 
ses da nobreza e commereio d'esta cidade, fieis & causa da legitimidade, que se 
propSem a organisar entre si uma companhia do cavallaria, debaixo da denomiua- 
çSo de tvoluntarios do cavallaria do senhor D. Pedro IV», lhes defere, auetori- 
sando que a mesma companhia se organise, sendo confiada a sua formaçSio a 
Ignacio António Vanzeller (escolhido pelos já alistados para seu commandante)*. 

As estaçí^es competentes, a quem o conhecimento d esta pei-tencer, o tcnliam 
assim entendido. Porto, em 2 de junho de 182S.=(S€gHem'Seas assignaturas.) 

A jimta provisória encarregada de manter a legitima auctoridade de el-rei o 
senhor D. Pedro IV, attendendo ao que representou a maior parte dos habitantes 
do districto do Barcellos, manifestado os desejos de defenderem os direitos da 
legitimidade do senhor D. Pedro IV e a manutençílo das instituições por elle ou- 
torgadas, lhes defere, auetorisaudo o sargento mor aggi*egado, António de Passos 
de Almeida Pimentel, para a formação de um bátalIíSo de voluntários de D. Pe- 
dro IV, com o n.^ 13, no referido districto, concedeudo-lhes por similhante ser- 
viço igual isençlto dos i^ecrutamentos tísí mesma extensSío e sentido que se ordenou 
para o batalhUo de igual denominaçUo uVsta cidade, em portaria de 2õ do passado. 

As estaçSes competentes, a quem o conhecimento d'csta pertencer, o tenliam 
assim entendido. Porto, cm 2 do junho do 1S2Q. =(Seguem'Se as assignaturas.) 

I?&*oelama^tlo 

Soldados:-* Que apathia ó a vossa? Como olhaes com indiíTerença o sagrado 
juramento de fidelidaao prestado solenmeraentc ao nosso legitimo rei o senhor 

^ Quatro dias autcs tinha sido publicada outra portaria sobre o mesmo assumpto, a que c^ta 
servo de rectificação. 
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p. Pcilro IV? Nilo sois voa os vencedores de Am«irai]tC| Coniclic, Ponto da Barea 
c do Prado? KSo vos cobristes do gloria em todos os dias que combatestes con- 
tra 03 inimigos de el-rci, da vossa pátria e, finalmente, da vossa liberdade? Qao 
a^^iiardacs, pois, para vos reunirdes aoudo já so acha a maior parto dos corpos 
tícis do exercito? 

Soldados 1 Eu vos chamo em nome do rei legitimo; a religtZ0| o vosso dever, 
a vossa gloria vos chamam aos campos de Condeixa; esses que vos querem il- 
ludir sSo irmãos d'aqucllc3 contra quem vós soflfrcstcs tantas privações, tanto frio 
c tiinta neve nas províncias do norte; deixaeos, vinde abraçar vossos irmãos de 
armas; a victoría 6 cciia, a nossa pátria será livro, o rei vingado, e podereis em 
todo o tempo dizer a vossos filhos: c Aprendei couimigo a ser fiel ao rei, eu soa 
honrado». 

Condeixa, 2 de junho de 1828. =s Francisco Saraiva da Costa Refoyoê, brigadeiro 
conimandante da divisão volante. 

Mota. 

O abaixo asslgnado, vice-consul de sua magCBtade sarda nV*sta cidade, sa- 
bendo que esto porto se acJia bloqueado por um navio de guerra portuguez, e 
i<niorauao qual seja o fundamento d'aqucllc bloqueio, nilo pode deixar de pedir 
av. cx.* 08 conhecimentos ijossívcis a este respeito, para em couíonnidade d'es- 
fcs poder resolver a saida ou suspcn.sao de um navio sardo, surto n'este porto. 

O abaixo assiguado a])roveita esta occasiUo para testemunhar a v. cx.* os pro- 
testos da sua distineta e particular consideração. 

Porto, 2 de junho do 1828.==J/aíiu<fZ /soía. == 111."*** e ex.""-* sr. Joaquim An- 
tónio do IMagalhílcs, secretario, dos negócios estrangeiros. 

Decreto 

• 

Sendo necessário que a força dos corpos que compõem o exercito que passo 
a conunandar se augnicnte com a brevidade que exigem as ciix^umstancias pre- 
8cntC8, c de um nioJo adeqiuido ao fim a que bc dirige : sou scr\'ido que todos os 
officiaes inferiores, cabos o soldados de qualquer corpo do exercito que tiveram 
baixa desde o fim do anno de 1820 se reunam no prefixo termo de dez dias, con- 
tados da pablieaçao d'este decreto, aos regimentos de cavallaria n.** 1, <3, 4, õ e 
7; de infauteria n.^» 1, 2, 4, 5, 7, 8, 13, IG, 19 c 22; batalhík^s de caçadores 
n.°* 1 e 8; e artilheria u.*'* 1, 2 e 3, cujos conmiandantes lhes astieutarSo 2>niça 
em livro separaijo, para, logo que ces:>e)n os motivos que me imluziram a cha- 
mal-os ás annap, lhos darem b.iixa indei)endente de nova ordem e de nova es* 
cusa, lançaudo-sc n'aquella que obtiveram, e que devem agora apresentar, a ne- 
cessária declaração, por onde comete que se uniram ás fileií-as do exercito quando 
por mim foram chamados. Aquelles, porém, que deixarem de cumprir tlU> justo 
dever, iTCUí^ando tomar an armas para defeza da religião e do throno portuguez, 
scrao tratados como desertores. Ficara, porím, disjK^nsados do se apresentarem 
aos ditos regimentos aquelles indivíduos que já tiverem assentado praça noa cor- 
pos de voluntários realistas. 

O conselho de giu^rra o tenha assim entendido c faça executar com os despa- 
chos necessários. Palácio de Kossa Senhora da Ajuda, cm 2 do junho de 1828.= 
IxFAXTE Rbgexte.=C5:/iíc?€ do Rio ParJoK 
. 

Edital 

Josó Barata Freire de Lima, do conselho de sua magestado, vereador do senado 
da camará de Lisboa, cavalleiro professo na ordem de Christo, intendente ge- 
ral da policia da corte o reino, ctc. 

Convindo que a policia geral tenha um exacto conhecimento do quaes tSlo at 
anuas que existem em poder dos particulares d*esta capital, com a designaçXo dn 

' Puhlictida ao oxorcito cm onlcm do dia immcdiata 



- 1 



628 

soh cspccic, seja cIc fogo o de ciirtc^ ou perfurantes Jc toda a qualidade o dimen- 
bUo: determino que uo praBO de três dias, contados da publicaçSo do prescnto 
edital, toda a pessoa que tiver em seu poder qualquer arma, apresente n esta in- 
tendência ou ao miuistiH) do seu bairro uma declaraçslo cscripta c assignada, cm 
que se especifique a sua morada c quaes as armas que possue, debaixo da pena do 
serem autuados como rebeldes c traidores a sua alteza real o ao estado aquellcs 
a quem forem acbadas sem as terem manifestado. N'esta generalidade se coniprc- 
hendem também todas as armas de qualquer natureza que os negociantes tenham 
para commercio, e se declararíío igualmente os legares em que estão depositadas; 
tudo debaixo das mesmas penas, acceitando-se a este n*^[)eito todas as denuncias 
que se derem. 

" E i>ara que o referido cbcgnc ao conhecimento publico o se nSio poBsa allegar 
ignorância, mandei passar o presente, que serA affixado nos togares públicos do estj^lo. 
Lisboa, em 2 de junho do 1828, =Jo8Í Barata Freire de Lima. 

Sendo presente aosenhor infante regente o seu officío na data de 29 do passado 
mez de maio, em que refere que, tendo os oílieiacs do batalhão do regimento de in- 
fantcria n.* 2, estacionado n^essa cidade de Tavira, ilhidido os soldados que com- 
niandavam, podcram rcvoltar-se com o mesmo batalhilo contra ó legitimo governo 
de sua alteza real, mas que isto durou só emquanto durou a ilhuHo dos 6oldado.<«, 
pois que logo que ellcs conheceram que haviam sido enganados, se uniram ao ge- 
neral governador das armas, e se restituiram á devida obediência ao mesmo au- 
gusto senhor, querendo antes seguir a sua fidelidade para com sua alteza real, a 
qual deve sempre fazer a gloria do soldado portngucz, do que commandantes 
traidores, que os pretendiam eomprometter, e acarretar sobre Portugal novos ma- 
les sobre os que já tem soífrido, nHo lhes importando senão os interesses da fac- 
ç3o a que pertencem; dando v. m.^ no seu officio igualmente conta de que o» 
briosos soldados do regimento de artilheria, de quartvl na cidade de Faro, nílo 
mostraram n'essa occasiUo menos lealdade para com o senhor infante regente, 
chegando até a repellir com valor um ataque que pe dirigiu contra elles, e dizen- 
do, tinalmente, que tanto os soldados dos referidos bat.ilhilo de infanteria e regi- 
mento de artilheria, como um immenso numero de povo que se acha armado, estÁo 
proroptos a defender com firmeza a boa causa o o governo de sua alteza real; e 
sendo necessário que experimentem o merecido castigo aquelles que foram os au- 
ctores e machinadores da revolta, que nHo progrediu ]>orque os soldados dos já 
mencionados batalhSo de infanteria e regimento de artilheria souberam fazer co- 
nhecer que eíles eram verdadeiros soldados portuguezes: ordena sua «alteza real 
que V. m.*^ proceda logo para esse effeito á necessária devast?a, com todo o zelo 
e actividade, dando conta do seu resultado por esta secretaria de esteado, e fazendo 
prender as pessoas que pela mesma devassa ficarem culi>adas. Outrosim determina 
o senhor infante regente que v. m.^, de aecordo com o general governador das 
armas d'esse reino do Algarve, empregtie as medidas de policia mais activas, para 

3ue 08 mal intencionados nfto post^am de novo perturbar a ordem e a tranquilli- 
adc publica. 

Deus guarde a v. m.^ Palácio de Xossa Senhora da Ajuda, em 2 de junho 
de 1828. s=s Luiz de Paula Furtado de Castro do Rio de Mendonça. ^s^Sr. juiz de 
fora da cidade de Tavira. 



Constando ao senhor infante regente que muitos soldados dos corpos militaroB 
que se rebellaram contra o legitimo governo de sua alteza real, tendo conhecido 
que foram enganados nelos oificiacs que os commandavam, desejam apresentar-so 
c unir-se ás tropas neis pa^a ajudarem a defender o throno e o altar, como o 
mesmo augusto senhor foi seiTÍdo pennittir na sua proclamação de 23 de maio 
próximo passado ; c nflo podendo sua alteza real ver som mágua que os sobredi- 
tos soldados, quo só por ilkuilo seguiram o partido dos i>er>Tr80s, sendo aliás 
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pQssuidoB dc sentimentos leaes para com a sua pessoa, estejam constrangidos, po- 
ios cireurastancins em qnc se acliam, a permanecerem com elles, depois do terem 
couhccido o seu engano: houve a bem determinar quo v. m.*^ o os ministros 
(Vcssa comarca seus subordinados, a quem v. m.*^ transmittirá esta ordem, ikci- 
litcm quanto ao seu alcance estiver a passagem dos referidos soldados dos pontos 
que estilo occupados pelos reincides, para outros aonde possam reunir-sc aos cor- 
pos militares quo seguem o dever da fidelidade e obedecem ao legitimo governo 
de sua alteza real. 

Deus guarde a v. m.^ Palácio dc Nossa Senbora da Ajuda, em 3 de junho 
dc 1828. = Luú de Paula Furtado de Caêtro do Rio de Uendonça.^^ Sr* corre- 
gedor da comarca, dc Leiria '. 



Havendo respeito a muitas e importantes considerações que me foram presen- 
tes : Iici por bem perdoar .aos oiBciaes inferiores, soldados c mais praças dos cor- 
pos da primeira e segimda linha do exercito, o crime da primeira e segunda de- 
scrçBlo simples, incluindo n'estc nimicro todos aquelles que por similliante crime 
SC acham presos ou cumprindo sentença, conitanto que se apresentem no praso de 
um mcz, contado da data d'este em diante, ao chefe do estado maior do exercito 
que eu couimando, o qual lhes designará o corpo aonde devem continuar a servir 
novamente. 

O conselho dc gueiTa o tenha assim entendido e faça executar cóm os despa- 
clios necessários. Palácio de Xossa Senhora da Ajuda, em 3 de junho de 182d.ss 
(Com a rubrica do ê€renisíimo,senJior infante r€gente.J=Cvnde do Sio Pardo^ 

• OíUeio 

Em resposta ao oilicio que v. s.* me dirigiu na data de hontem, sobre o blo- 
queio em que se considera a barra d'este porto, nada mais posso informar a v. s.' 
do que ter manifestado a conecta de guerra j)rocedimento8 contra a 1í>tc entrada 
e saída das embarcações ])ela bniTa de S. João da Foz. 

Supponho e é do crer que o governo de Lisboa foi quem mandou aquella cor- 
veta e que deu instrucçoes ao seu eommandaute; pirem, como elle nílo fez inti- 
maçrío alguma, nHo se pôde ajuizar qual seja a extensão das suas ordens. 

Eu sinto, e também muito sente a junta provisória, nBio ter á sua disposiçJLo 
força naval com que possa fazer respeitar a livre communicaçálo c a propriedade 
dos estrangeiros amigos e alliados do senhor D. Podro IV, legitimo rei de Portu- 
gal, por isso é forçoso por agora ceder ao inq)erio das circumstancias. 

Todavia, para v. s* se regular âccixa da viagem do navio sardo, posso dizer 
que a supramencionada corveta não tornou a ser avistiida do eastello da Foz desdo 
o dia 1.® do corrente íl noite. E isto o que posso participar a v. s.' para seu gevemo* 

Deus guarde a v. s.* Porto c secretaria dos negocii»s estrangeiros, 3 de junho 
de 1828. — 111."** sr. Manuel Isola, vicc-consul de sua magestade sarda no Por- 
to. =i7i*. Joaquim António de Magalhães* 

I>eer43to 



Convindo dar aos estados maiores das divisííes do exercito dc operações imia 
forma que fique em harmonia com a organisaçSlo do meu estado maior, sou ser- 
vido dctenninar que o estado maior de cada luna das divisões seja comjiosto da 
maneira seguinte: um chefe do estado maior, lun official encarregado da reparti- 
ção do ajudante general, um official encarregado da repartição do quartel mestre 
general o um ajudante de ordens ; devendo estes empregos ser reputados como 
commissoes, conservando os officiaes, quo para clles forem nomeados, os logarei 
que anteriormente oceupavam. 

conselho de guerra o teidia. assim- entendido e faça executar com os despa- 

1 Idênticos avisos se expediram para os corregedores das comarcas próximas dos pontos 
oeeuptidos euttlo |)c1o« rcroltosos. 
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clios necessários. Palácio tia Ajudai cm 4 do junho do lS28.=s(Com a rubrica do 
êeiihor infante regenÊe*)s= Conde do Rio Pardo K 



Querendo que os officiacs que compSem o meu estado maior tcnliam nm uni- 
forme distincto do dos officiacs do estado maior do exercito: sou servido que o 
chefe do estado maior general, ajudante general c quartel mestre general usem 
das dragonas e cordSes como se estabeleceu para o chefe do estado maior por 
decreto de 18 de novembro de 1823 ; que os meus ajudantes de ordens e ajudan- 
tes de campo nsem das fardas do segundo uniforme e mais distiuctivos de drago- 
nas e cordoes da mesma forma que lhes foi concedido quando no referido anno de 
1823 commandei o exercito, e que os mais officiacs do estado maior general usem 
nas fardas, que estabeleceu o plano dos imiformes de 19 de maio de l&OG, das 
mesmas dragonas que os meus ajudantes de ordens, só com a differença de desi- 
gnarem as graduaçScs respectivas. 

O conselho de guerra o tenha assim cotendido e faça executar com os despa- 
chos necessários. Palácio de Nossa Senhora da Ajuda, aos 5 de junho de 1828.= 
(Com a nibrica do eenhor infante i*egente.)^=^ Conde do Rio Pardo. 

Dotemnina^oeisi 

(Ordens do dia «o «xercito em 4, 6 c 6 de Junlio) 

!.• 

Ordena sua alteza que todos os officiacs do exercito e do ultramar que exis- 
tam na capital e se achavam sem exercicio até ao dia 22 de. fevereiro ultimo,, e 
que posteriormente nSo tiverem sido empregados, se apresentem quanto antes ao 
chefe do estado maior general, na sua secretaria cm Belém. 

2 • 

Ari* 

Ordena sua alteza real que todos os officiacs inferiores, cabos e soldados que, 
em conformidade do decreto de 2 do corrente, escolherem servir no» corpos do 
exercito que jA estSo em operações, se apresentem ao govemad(»r do castello de 
S. Jorge, para ali se formar nm deposito e jnrmarem-se, a fim de marcharem de- 
pois aos respectivos corpos. 

Determina sua alteza real que os commandantcs dos coq)os de infanteria do 
exercito de operaç3es escolham de cada imi dos seus respectivos regimentos cem 
homens dos mais próprios para o serviço de caçadores, nomeando dois officiaes 
dos mais liabeis para este serviço, a fim de principiarem logo a instruil-os no 
exercicio o manobra dVsta arma. 

Sendo provável que se apresentem alguns officiacs inferiores e soldados com- 
prehendidos na disposição do decreto de 2 do corrente, que nBío estejam em es- 
tado de entrar nos corpos por incapazes do serviço activo: determina sua alteza 
real que os commandantcs dos corpos a que se apresentarem, verificando-so a sua 
impossibilidade, lhes jK)nham notas em suas escusas, declarando que se apresen- 
t^iram c o motivo por nne nSo foram acceitos. Outrosim ordena o mesmo scDliòr 
quo aqnelles dos referiaos officiacs inferiores que ficarem apurados para ser\'ir, 
entrem no mesmo posto que tinham quando tiveram baixa do serviço» 

Fortarla 

A junta provisória encarregada de manter a legitima auctoridadc de cl-rei o 
senhor D. Pedro IV, querendo proporcionar todos os meios para occorrer ils des- 

Sezas ordinárias o extraordinárias que exige a manutenção do exercito ; o consi- 
eraudo qno está por preencher o empréstimo de 1.010:500^000 r^is, resto do 

I Publicado ao cxertito cm ordem do dia 5 do dito mes. 
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qnc foi decretado na carUi do lei de 31 do março do 1827^ vkhú mio uHo pôde ter 
cíTeito legal o aberto pelo governo de Lisboa cm 6 de maio ultnuo, por nlo se 
aebar revestido com auctoridade legitima do senbor D. Pedro IV, que o mesmo 
governo tinba dcsconliecido e usnqjado cm 3 do dito mez pelos diplomas expedi- 
dos em tal data; certa por outro lado do patriotisoM» e fidelidade de todos os por- 
tuenses : cm nomo do mesmo augusto senhor abre o empréstimo da quantia de 
l.O10:50O;5O0O róis, debaixo das condições seguintes: 

1/ Este empréstimo é ú resto dos 4.000:000^000 rãs decretados na carta de 
lei de 31 de março de 1827, e tem por isso as mesmas hypotliccas, condições o 
forma que o contraindo com o banco de Lisboa. 

2.' O empréstimo reputar-sc-ha aberto desde o dia cm que a presente porta- 
ria for publicada na Gazeta. 

3.* Aos mutuantes se passarão apólices com o Tendracnto de juro de 6 por 
cento, contado da data da entrega do dinheiro^ que será, por cada 1005000 réis, 
80^000 réis na fúrma dA lei, preço por qnc se contratou o empréstimo com o 
banco de Lisboa. 

4.* As apólices nSo serUo de menos de 200J000 rãs cada uma. Querendo^ 
porém, os mutuantes, se lhes passarão de maior quantia, comtanto que perfaçam 
sempre um iiunicrp certo de centos de mil ri is. 

õ.* As apólices scríto pagáveis ao portador, c terSo a natureza c gosarSo do 
toíSos os privilégios das apólices dos outros empréstimos. 

G.' O distrate será feito pelo total do valor das apólices, na conformidade do 
que determina a mesma caiia de lei do 31 de março de 1827. 

7.^ A cominissao administi-ativa do thesouro publico fica encarregada do 'cum- 
primento d'esta portaria, receberá as propostas que se lhe dirigirem, passará as 
apólices assignadas por todos os membros da mesma commissào, deixando registo, 
c providenciará o mais que a este respeito for necessário. 

O secretario do expediente dos negócios da íazenda o tenha assim entendido 
c faça executar. Porto, cm 6 do junho de 1828. = f&^iféTO-sc as assignatura».) 

« 

I?rotc«to 

A legitima auctoridade de sua magestade cl-rei o senhor D. Pedro IV, dei- 
xando de ser reconhecida n'e^tes reinos, em consequência dos acontecimentos (a 
todos 08 respeitos extraordinários) que tiveram logar ii*esta capital desde o dia 25 
do mez de abril próximo passado e da publicação do decreto da mesma data, 
bom como d'aqnelle do dia 3 do ultimo mez; e competindo-me, na qualidade de 
cônsul geral de sua magostadc o imperador do Braúl, na ftilta de imi agente di- 
plomático do mesmo augusto senhor, desempenhar as penosas obrigações que me 
impõem os mencionados acontecimentos c actos praticados, tenho a honra de di- 
rigir-mc a v. ex.* para lhe declarar que, no augii:?to nome do imperador, meu 
amo, protesto, da maneira a mais authentica c fivmal, contra tudo o que se ha 
feito e houver de fiizer-se n'estes i^inos em oft*ensa c prejuizo da legitima aucto- 
ridade de sua magestade el-rci o senhor D. Pedro IV, solemne e reiteradamente 
reconhecida por todos os governos de ambos os mundos e pela própria naçSo por- 
tiigueza em particular. 

Sendo esto recurso havido por legal entre todas as nações civilisadas, não 
pode deixar de ser recebido por v. ex.* c de produzir o sou devido etíeito. 

Deus guarde a v. ex.* Lisboa, em G do jimho de 1828. — 111."** e cx."* 
sr. visconde do Santarém. =i António da Sãva Júnior. 

Ofileio 

111."® c ex."* sr. — ^^No dia 3 do corrente tive a satisfação summa do receber 
por mSo de Josc Yanzeller o ofBcio que essa junta fex a honra de me dirigir na 
primeira sessKo que celebrou depois ae haver sido installada. 

Dois dias antes se havia aqui recebido (xir um paquete do Lisboa a incsno* 
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rada c grata noticia da patriótica ircsoliiçílio. qno tomaram os habitantes da illustro 
cidade do Porto, de manterem a todo o custo o juramento que a naçHo i)ortugi]cza 
prestou toda livremente de fidelidade a sua magestade o senhor D. Pedro IV o a 
seus legitimos suecessores, conformemente ao que se acha estabelecido na carta 
constitucional que o mesmo monarcha outorgou A naçUo portugucza. 

Para que v. ex.** possam conhecer quaes fossem os sentimentos com que eu 
recebi a commmúcaçao que houveram por bem fazer-me, bastará que pela minha 
jvirte cu leve também ao seu conhecimento os inclusos exemplares da nota que 
uo mesmo dia 23, em que v. ex.*' me enviaram o sou oflicio^ eu dirigia ao mi- 
nistro dos negócios estrangeiros de sua magestade brítaunica, mnnifcstaudo-lhc 
Sue á vista do decreto publicado em Lisboa para a convocação dos três estados 
o reino, eu nHo podia jsi, sem violar o juramento que prestei ao rei e á carta, 
continuar a considerar-mo como agente do governo que se acliava estabelecido 
em Lisboa. 

Coherentementei portanto, com os prlneipios em que fundei a sobrcdita decla- 
ração, nHo hesito agora em assegurar a v. ex.** que reconheço n'es8a junta pro- 
visória, que acceitou o nobre encargo de manter a legitima auctorídade de el rei 
o senhor D. Pedro IV, o único governo actualmente existente cm Portugal, eni- 

Juanto se nHo constituir legalmente, e na conformidade da carta, a regência, que 
everá em tíio extraordinárias circumstancias governar o reino até se rcceboroni 
as ordens que s\ia magcstíule o senhor D. Pedro IV ha de necessariamente dar, 
quando tiverem chegado ao seu conhecimento os inauditos attentados que se tecui 
commettido e os ainda maiores que se intentavam commetter depois da chegada 
do serenissimo senhor in£mte D. Miguel a esse reino. 

Por consequência acham-me v. ex.**, n2to só disposto, mas muito desejoso de 
contribuir por quanto em mim couber ao suecesso da heróica cmpreza em que se 
acham empenhados, c v. ex." podciilo conhecer pela Gazeta inclusa, que lhes 
remetto, que nHo tenho feito mysterio uVsta curte das i^elaçiJes que iam estabele- 
cer-se entre a embaixada de sua magestade íidelissima em Londres e o governo 
que sustenta os legitimos direitos do mesmo soberano em Portugal. 

No caso bastantemente provável de que eu me resolva a ir pessoalmente co- 
operar, quanto ém mim couber, ao fim justo que todos nos propomos, conlinuaní 
comtudo esta embaixada a manter as mesmas relaçSes com v. ex.*' c a sustentar 
os interesses da causa de el-rci. 

Nilo terminarei este officio sem fater a v. ex.** a minha profíssUo de fó, que 
supponho também senl a sua, sobre a intelligeucia que deve dnr-se ao decreto 
do Rio de Janeiro, de 3 de março, pelo quíil o sentior D. Pedro IV declarou 
completa a sua abdicaçSo. Este decreto foi evidentemente feito na supposiçAo 
de que o estado de cousas em Portugal se achava coníonne ás declarações ema- 
nadas do sercnissimo senhor infante D. ^liguei' em Vicnna, e que se acham ex- 
pressas nas cartas que o mesmo senhor enttlo dirigiu ao seu augusto irmão e á 
sereníssima seuliora D. Izabel Alaria, a ultima das quaes se mandou publicar, para 
satisfação de toda a naçUo portugucza. Como nílo aconteça, porém, assim, e antes, 
pelo contrario, se acha violada uma das duas condições de que o senhor D. Pedro IV 
lez originalmente dependente a sua abdicaçUo, claro eshl que a mesma abdicação 
se n?to pede .igora considerar como completa, por isso que se Uilo verificam as 
premissas cm que se funda o decrcto de 3 de março. Ao menos é certo que de- 
vemos sobreestar em reconheccl-a, emqnanto o mesmo soberano, com pleno conhe- 
cimento de causa, a n2lo ratifica. 

Acreditarei mais que, ainda mesmo quando a abdicação fosse subsistente, nao 
mudaria a essência da questão, porque os mesmos actos de usurpaçHo que se com- 
mettessem contra a senhora D. lilaria II, ou de violaçUo da cai*ta constitucional, justifi- 
carilo igimlmento a resistência que v. ex.** agora oppoem aos per[K*tradores a'elles. 

A Providencia pcrmitta que os seus esforços sejam coroados de um feliz re- 
sultado, o qno a naçUo portugucza possa gosar uma vez debaixo do governo mo- 
narehico, que só lhe convém, das vantagens que lho promette a exacta observân- 
cia das instituiçctes que o seu monarcha legitimamente lho concedeu, o luúr-se 
t<Kla para defender o manter o throno o os seus direitos. 
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DeuB guarde a v. cx.** Londres, cm 6 de joulio de 1828. — Ill,** o cx,.** 
sr. presidente o niaís vogaes da junta provisória encarregada de manter a legi- 
tima auctorídade de el-rei o senhor D. Pedro IV.^= Marquez de PátmtUaK 



Constando-nie que muitos officiacs superiores e soldados que briosamente se 
tcem apresentado, em observância do decreto de 2 do corrente, e outros que de- 
sejam apresentar- se, bom como muitos paizanos que, animados de amor á minha 
augusta pcs>8oa e á pátria, se têem alistado e forem ah'star vohmtariamcnte nos 
corpos de prinU*ira liuha c batalhões de voluntários realistas, uns estilo encarta- 
dos e outros servindo officios públicos e cmpregjidos em diversas repartiçSes, e 
n3lo sendo da minha real iuten^*Blo que elles tíquem privados da utilidade que de 
' taes empregos lhes resulta por virem servir-me n^esta occasiAo: sou servido que 
áqucllcs que forem encartados em qualquer officio de justiça ou fazenda se lhes 
adtnittam serventuários, c aquelles que sei*viam os ditos officios ou se achavam em- 
pregados em quacsquer das repartições civis ou militares voltem a exercel-os logo 
que obtiverem baixa do serviço militar, como dispõe o referido decrcto de 2 do 
corrente. Aquelles, pon!'m, que peiioncercm a trÍDunaes ou repartições cujo nu- 
mero de empregados for saperabnndante para o ordinário expediente, e por isso 
nào sofiVa falta pela temporária ausência de alguns, seri\o considerados como se 
estivessem em «ommissSto. 

O duque de Cadaval, ministro assistente ao despacho do meu gabinete, o te- 
nha assim entendido e faça executar, expedindo os despachos necessários. Paço 
da Ajuda, em 7 de junho de 1828. = fCom a rubrica reah)^ 



Offleio 

Hl.'"^ e ex."* sr. — Constando a sua alteza real o senhor infante regente, como 
commamhinte em chefe do exercito de operaçí>es, que se nào tem publicado ainda a 
nianeiítt e local aonde devem alisfar-se as pessoas para as companhias de voluntários 
realistas urbanos: determina sua alteza que hoje mesmo se faça publico por editaes, 
que nas companhias de infiinteria da guarda real da policia é aonde se recebem 
os nomes, dando v. ex.* as unlenís precisas para que ali se forme o alistamento 
das ditas co^npanhias de voluntários realistas urbanos, nao embaraçando isto de 
forma alguma as providcnciab detenninadas no officio dirigido a v. ex.* em 4 do 
corrente. Sua aUcza quer igualmente que v. ex." requisite logo as armas precisas 
pelo ministério da guerra. O mesmo augusto senhor torna a recommendar a v. ex.* 

Juo os offieiaes para as companhias devem ser escolhidos de entre as pessoas mais 
istinetas dos respectivos districtos, que tiverem reconhecidos sentimentos de íido- 
lidade, seja qual for a sua graduação e emi)rego. E como da forma^ito doestas 
companhias depende essencialmente a marcha do resto do exercito, ordena sua 
alteza que v, ex.* de parte hoje mesmo de assim o haver executado. 

Deus guarde a v. ex.* Quartel general no paço da Ajuda, em 7 de junho do 
1828. = C'o«rfíí de Barbacena, Francisco, chefe do estado maior general. — 111."* 
e ex.™* sr. visconde de Veiros. 



Fazendo-se dignos de providencia os militares empregados na actual campa- 
nha contra os rebeldes, a fim de que nllo experimentem prejuizo nos seus inte- 
resses, pela necessária ausência em que se acham dos seus respectivos domicilios, 

1 Esto e umitos outros doouincntoe diploinntiooii foram copiados dos autoprraphos existentes 
no nrchivo do iniiii^torio dos uogtH*ios o^traii^iros ; psrtc «rollos achaiii-i»e t:uiib<*nii inserto* nos 
Dcsjyaehoê e corrcspouffencia do dttqut de Pnhndla, mas cora taes variantes de redacçlo, qne até 
cin nlgiuis |M>ntos iniitlauí o sentido das imlavnis oscrtptas ou dietadas pelo sipiatarío. Qnem 
coordenou a obra acima alludidu (ipmsi toda impressa do|M>is do fallocimento do illustrc esta- 
dista), omittia por vezes iKças importaules aunexas axurios oflicios ou collocou>as fora dologar 
próprio. 

* l^iblicado ao exercito em c^\!em do dia também de 7. 
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occtipados cm serviço da justa causa o da sal vacilo da pátria: hei por bem quo 
8C suspendam todas as causas cm qne forem auctores ou réus os referidos milita- 
resy c quo contra cllcs se nllo intentem novas emquauto estiverem ausentes por 
aquelle respeito c um mez depois que voltarem, ulío sendo por delicto commettido 
u*c8tc praso. 

A mesa do desembargo do paço o tenha assim entendido e faça executar, sem 
embargo de quaesquer leis ou disposições em contrario. Palácio de Nossa Senhora 
da Ajuda, em 7 de junho de 1628.^=^ (Com a rubrica do senhor infante regente.) 

• 

Poirtarlct 

A junta provisória encarregada de manter a legitima auctoridade de el-rei o 
senhor D. Pedro IV, se reconhece que uma das suas mais sagradas obrigações é 
dar ao crime o devido castigo, também está convencida que um dos seus primá- 
rios deveres consiste em premiar a virtude aonde ella appareça ; e sendo a mais 
sublime o perder a vida na justa defeza dos direitos do legitimo rei, das institui- 
ções que este nos dera o na salvaçKo da pátria, muito mais quando d'este heróico 
sacrifício pódc resultar a desgraça das familias dos que o soíTrem, nSo pode, sem 
injustiça, deixar de a remunerar do modo possivel ; por cuja ras^o, achando-se 
exarada a sabia e previdente lei de 19 de janeiro de 1827, applicada ás circum- 
stancías de então e muito accommodada ás actuaes,. a qual c na sua matoria- dò 
teor seguinte: 

lArtigo 1.® Os soldos da tarifa de paz dos oíRciaes do qualquer patente, offi- 
ciaes inferiores, soldados c mais praças da primeira linha do exercito, que tive- 
rem mon'ido ou morrerem em defeza da pátria na guerra começada pelos rebel- 
des no dia 23 de novembro do corrente anno, se applicarSo para as suas fíimilias 
nos termos seguintes. 

€§ 1.^ Serão percebidos pelas mulheres viuvas, e era falta d*cllas, se reparti- 
rão pelas filhas solteiras c filhos menores de quatorze aunos. 

«§ 2.* Na falta das pessoas espeeiíieadas no pawagrapho antecedente, perten- 
cerão os soldos á mãe viuva, c em sua falta serão repartidos pelas irmãs soltei- 
ras do morto, o que, todavLi, se limita ao caso de haver estado a subsistência das 
sobreditas mãe ou irmãs imicamente a cargo do mesmo morto. 

cArt. 2.^ A disposição do artigo antecedente é extensiva ás familias dos offi- 
ciaes de qualquer patente, offíeiaes inferiores, soldados e mais praças da segunda 
e terceira linha, os quaes todos serão para esse fim considerados como se fossem 
da primeira, c bem assim as dos indivíduos que constituircm corpos in*egulares ou 
companhias de voluntários, rogulando-se os soldos, quanto aos officiaes, segundo 
as nomeaçSes que os genenies de provincias lhes tiverem expedido, em propor- 
ção dos voluntários alistados. 

cArt. 3.® Os individues inteiramente impossibilitados de servir ou trabalhar, 
por causa de feridas recebidas na actual guerra, perceberão, emquanto vivos fo- 
rem, 08 mesmos soldos quo, segundo o disposto nos dois artigos antecedentes, vi- 
riam a perceber as suas familias se elles tivessem morrido na guerra. 

ciVrt. 4.^ As pessoas a quem competirem os soldos, nos tennos da presente 
lei, ficam dispensadas, e somente para os effeitos d'ella, de se habilitarem no juizo 
das justificações do reino, devendo similhantes habilitações ser suppridas por quaes- 
quer outras quo legalisem a identidade das mesmas pessoas c o direito que lhes 
competir.» 

Dctennina a junta, em nome do mesmo augusto senhor, que a mencionada lei 
tenha, durante a campanha presente, todo o inteiro o devido cumprimento. 

As auctoridades a quem competir a façam executar. Porto, 7 de junho de 1828.== 
(Seguem-êc a$ asêignaiuraê.J 

A junta provisória encarregada, de manter a legitima auctoridade do el-rei o 
senlior D. Pedro IV, atteudendo aos criminosos actos que teem. praticado, c estão 
praticandO| Agostiuho Luiz da Fonseca, teuente general encarregado do governo 
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das armas dn provinda da Beira; -Gabriel António Franco do Castro, marechal do 
campo encarregado do governo das armas do partido do Porto; D. Álvaro da Costa 
do oousa de Macedo, brigadeiro encarregado do governo das anuas da província 
do Minho, nascidos assim do ingrato procedimento do armarem seus braços para 
atraiçoar aquelle mesmo soberano cm nomo do qual exerciam ecus honradores c 
relevantes empregos, c a quem só deviam tratar re8]M*itosamentc de defender as 
sabias instituiçSes que este nos dera e que clles tinham religiosamente jurado 
manter c guardar, como tambcm do escanaaloso o deliberado animo de illudir os 
povos incautos, seduzindo-os jiara praticarem o arrojo de se armar contra o tbro* 
no, legitimamente occupado, levando a auarchia dentro das pacificas habitações 
do campo, e isto f.ó com o depravado fim de fatibfazer aos principios de una am- 
bição c engrandecimento particular, circumstancias estas dignas do mais exemplar 
castigo, em principio do qual, determina a junta, em nome do me^mo augusto se- 
nhor, que os sobreditos sejam dcmittidos do ser\*iço. 

As auctoridadcs a quem competir assim o tenham entendido c façam execu- 
tar. Porto, 7 de junho de 1828, =(Segueni'Sò a$ assignaturoê.J 

Portaria 

A junta provisória encaiTCgàda do manter a legitima auctoridade de el-rei o 
senhor D. Pedro IV detennina, cm nome do mesmo augusto senhor, que o chefe 
do estado maior do partido do Porto maudc passar as ordens necessárias, para 
que se proceda immediatauientc ao recrutamento preciso pana se completar o re- 
gimento de milicias do Porto, na eouFormidade das leis existentes,- e aevendo ser 
d'ellc exceptuados, segundo a portaria de 2õ de niaio ultimo, todos os individues 
que legalmente mostrarem ter-se alistado no batalhão de voluntários do senhor 
D. Pedro IV. Haverá na cxccuç3Ío d'esta ordem toda a cnergiji e promptidSo, do 
que ficam rigorosamente re repousáveis aquelles a quem o cumprimento d' cila com- 
petir. 

Porto, 7 de junho de 1828.^=- (Seguem-se a$ asngiiaturas.) 

Portaria 

A junta provisória encarregada de manter a legitima auctoridade de cl-reí o 
senhor D. Pcnlro IV, tomando em consideração que circumstancias imprevistas e 
muitas vezes indispensáveis podem obstar a que diariamente concorram ás ses- 
sões da mesma todos os membros que a compvlem, e que nHo convém ao bom ser- 
viço que o expediente dos negócios soffra demora alguma, quando a maior ener- 
gia deve animar todas as partes da publica administração: determina, em nomo 
do mesmo augusto senhor, que sempre haverá sessito todas as vezes que se reunir 
uma maioria absoluta do vogaes, em cujo numero se comprehende o respectivo 
secretario, presidida pelo presidente ou vice-presidente, e que todas as portarias 
que forem expedidas cm confonnidade a esta disposição serão validos* 

As auctoridadcs, a quem o conhecimento dVsta pertencer, o tenham assim 
entendido, cumpram e façam executar. Poi*to, em 7 dejimhode I828.=s('/Se- 
guem-se as assignaturas.) 

Froolaina^tlo 

Camaradas do bravo c distincto batalhilo de voluntários reaes de GuimarSes 
e amados concidadítos meus: — É esta a segunda vez que vos chamo sU armas e 
que a pátria reclama vossos braços para sustentar intacta a legitimidade do nosso, 
magnânimo rei o senhor D. Pedro IV o suas liberaes instituiçi^es, com que se 
dignou felicitar-nos. Quem deixará de correr a empunlml-as contra uma facção 
egoista, que nos quer fazer sentir com opprobrio todas as maldades que suas in- 
fernaes ])aixoes lhes suggerirem! As armas, amados compatriotas meus, ás armas; 
mostremos por uma vez a esses degenerados, que querem beber o sangue dos por- 
tuguczes fieis ao seu legitimo i^^i, que esso sangue que gira em nossas veias ainda 
pertenço aquelles heroes que nos remotos tem^Kis da monarchia so conservaram 
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fieis c BUstcntAram os direitos cios reis legítimos; nós, scns dignos netos, temos 
por timbre os mesmos leaes sentimentos de bons tílhos. 

A ju^tn provisória, encarregada de manter iilesa a auctoridade do mesmo au- 
gusto senhor, mo auctorisa para reorganisar o batalbSLo de voluntários em qiic tive 
a honra do ser commandante, e de novo me confere essa gr<a^*a (que só pelo ti- 
tido de fiel ao rei mereço), o com ella o privilegio de serem isentos para o futuro 
do recrutamento da j)rimeira o segunda linha do exercito todos aquelles que tive- 
ram c renovarem praça no mencionado batalhUo, fazendo- se extensivo par«a todos 
08 cidadílos que de novo a assentarem dentro no prefixo termo de quinze dias. 
Eia, pois; nl&o nos demoremos a alistar-nos em um corpo que de ora em diante 
SC denomiuarsl «quarto batilhSto de voluntários reaes do senhor D. Pedro IV». 
Unamos nossos braços, e todos juntos defendamos e sustentemos a legitimidade do 
mesmo real senhor, modelo dos verdadeii*os imperantes, e suas reaes determina- 
ções; levemos o batalhão ao maior numero que ser possa, o mostremos aos inimi- 
gos de tao sagrados deveres, que seus fieis súbditos estilo deliberados a morrer 
em defeza de tâo caros o extremosos objectos. 

Viva el-rei o senhor D. Pedro IV; viva a religillo; viva a senhora D. Ma- 
ria II ; viva a constituição. 

Guimarães, 7 de junho de 1828. ==Jcro«y mo Vaz Vieira da Silva de Mello e 
Nápoles, commandante do quarto batalhão de voluntários reaes do seiJior 1). Pe- 
dro IV. 

OAlcio 

111."*^' e cx."" srs. — Rcs])ondcndo aos principacs pontos que se conteem no offi- 
cio de v. cx.**, depois de haver jA no meu antecedente manifestado que reconheço 
os justos motivos que deram logar &. iustallação d'e8sa junta, e me proponho a 
cooperar ao successo da causa logitini«a que ella sustentai, direi agora que já te- 
ulio praticado todas ns possiveis diligencias para que o gabinete britaunico encare, 
debaixo do seu verdadeiro i)outo de vista, a resolução que uma parte do reino, 
apoiada \^t vários corpos militares, acaba de abraçar. 

Como seja, porém, do meu dever expor a v. ex." a pura verdade, convém 
prevenil-os que o ministério actual britaunico está, segundo penso, firmemente 
decidido a guardar luna absoluta neutralidade nas nossas contendas intestinas. 
Este governo conhece, sem duvida, os erros e as faltas do fe que se teem com- 
mettido em Lisboa, c deu já imia prova patente do seu modo de pensar, man- 
dando que o seu embaixador suspondesse as suas funcçoes n'aquella corte, e 
mesmo que se retiraste de Lisboa, no caso que o senhor infante aeccitasse ou 
assumisse o titulo de rei. Porém, não ha que esperar que adopte outras medidas 
mais efiectivas, a não ser que o governo de Ilespaldia intervenha pela sua parte, 
pois só n*esse caso se verá o gabinete britaunico na necessidade de prestar ouvi- 
dos ás reclamações que, em nome de siui magestade fidelissima, e em virtude dos 
tratados subsistentes, lhe serão então dirigidas, nem poderá recusar-se a cilas, 
sem excitar descontentamento na sua própria nação. 

Actualmente o publico doeste paiz mostra tomar um vivo interesse pelo suc- 
cesso da causa constitucional em Portugal^ mas este interesse exhala-se somente 
em artigos de periódicos, o, quando muito, dará logar a algumas questões no par- 
lamento, nas quaes os ministros tCem sempre a certeza de conservar uma maio- 
ria de votos. 

Farei, eomtudo, diligencia para que ao menos possamos aproveitar alguma 
occasião favorável que, porventura, se offereça, e até para ver se será possivel 
dar impulso a uma subscripção ou a um empi-estimo voluntário, que de tanta uti- 
lidade podia ser a v. ex.** n'esto momento. 

Emquanto á questão do bloqueio também vejo que o gabinete britaunico se 
não decide, por agora, a tomal-a em séria consideração, lisonjeando-se, talvez, do 
que durará pouco, o não será vigilantemente mantido, e tendo sempre repugnau- 
cui a disputar a outros governos um direito que este, com tanto vigor o tão ex- 
tensameuto, se arroga em tempo do guerra. 
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Bem v£cm v. ok.*' que ea lhes fallo como as círcumstancias pedem, sem re- 
buçO| o devem coutar cora a certeza das noções que lhes doa* 

Pelo que toca nos conselhos que v. ex.*' tt^cm a bondade de pedir, nHo mo 
eximirei táo pouco do os dar, e rcduzir-se-liKo }x>r agora aos dois seguintes. Os 
escolhos que, a meu ver, eonvcm^ evitar são, por um lado, o de se prestarem, 
com nimia facilidade, &s oflertas e ás promessas que o governo de Lisboa, talves 
impellido pelos diplomáticos ali residentes, se resolverá a fazer-Ihes, e, por outro 
lado, a darem logar a pretextos a que possa receiar-se que uma/acçl(o jacobinica 
e revolucionaria se aproveite em Portugal e, talvez mesmo, na Uespanha, da 
scisUo que actualmente existe para levar a cffeito planos de des<irganisaçIo. 

Estes bBlo 06 dois escolhos que eu claramente vejo; emquanto, porém, ao 
modo de os evitar, nSo me atrevo (nem 6 possível n'esta distancia) a suggerír 
idéas, c V. ex.** nao necessitam certamente que eu o faça. 

Qualquer ajuste que n3o seja firmado nas mais solidas bases, deixará em 
breve reproduzir todos os males a que nos vemos expostos^ sem que haja meios 
para os atalhar uma segunda vez. 

Qualquer desmancho que possa haver no com}K)rtamcnto on na linguagem dos 
realistas constitucionacs, fornecerá pretextos á llespanha para se armar em sua 
própria dcfcza, ao mesmo tempo que a(;istará de nós todas as outras potencias, 
as quacs agora, começando pela Inglaterra mesmo, olliam com suspeita e receio 
para tudo quanto possa tender a uma nova revolução. 

Devenuh?, pois, contnr s<micnte com os nossos próprios recursos ; e, cíiteiados 
na justiça da nossa causíi c no bom senso da naçào portuguoza, proseguir com 
firmeza inalterável, mas com igual ticto e prudência, a sagrada empreza em que 
nos achAmos empenhados. 

Deus guarde a v. ex.*' Londres, em 7 de junho de 1828. — 111."*®* c ex.""** 
srs. presidente e mais vogaes da junta provisória encarregachi de manter a legi- 
tima auetorídade de cl- rei o senhor D. Pedro iy. = Marquez de Palmella. 

orneio 

111."^ e ex."'"* srs. — Os prineipaes individues portuguezes, cujos nomes v.ex." 
acharão assignados no papel incluso n.® 1, havendo-me manifestado o ardente de- 
sejo que os anima de irem quanto antes olTerecer pessoahnente os seus serviços 
desinteressados ao governo que sustenta os legitimos direitos de sua magestade 
fidelíssima, dirigi-me em consequência, como v. ex.** verão da inclusa n.** 2, ao 
ministro de sua magtstade o inqierador do Brazil n'esta curte, pedindo-lhe que 
quizesse por bem do ser\'iço do nosso comnuim soberano, prestar aos ditos indi- 
vidiuis 03 meii)s necessários para verificarem a sua generosa resoluçSo, e pedin- 
do-lhe igualmente que me habilitasse, sendo possivel, a ofierecer a v. ex.'* algum 
auxilio pecuniário, para que possam levar avante a heróica empreza que começa- 
ram. 

Pela resposta inclusa n.* 3 virão v. ex." no conhecimento do modo prompto 
e brioso com que o sr. visconde de Itabayana annuiu ás miidias proposiei^es, as- 
sim como verílo na copia n.® 4 do assento de uma confidencia, que .teve logar em 
casa d'esse ministro, as declara çi5es que por uma e outra parte se fizeram. 

Este oíScio, pois, será entregue a v. ex.** pelos mesmos individues que d'aqui 
se decidem a partir, assim que se ache prompto o barco a vajx)r que os deve 
conduzir em direitura para esse porto, ou para qualquer outro ponto onde se 
possa desembarcar qu.nndo esse se ache bloqueado. 

Fiquem v. ex."* finalmente na intelligencia de que os paques que por ordem 
dVssa junta se houverem de fazer ate á concorrência de 30:i00 libras esterlinaB 
serão acceitos e pagos n'esta praça por ci»nta do mini^tro do Brazil, devendo ser 
feitos s<»bre José Vanzeller, que já se acha prt*venido para esse fim, e sendo, na 
forma do costume, a diiis mezes de data. Será bom, porim, que v. ex." se regu- 
lem de maneira a rejiartir os seus saques em cinco ou seis letras, e que, seudo 
possivel, nilo venham todas ao mesmo tem]Ki, mas succcsfivaniente. 
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Deus guarde, a v. cx.**, ctc. Londres, 7 do junho de 1828. — 111."" o ex."** 
srs. presidente o mais vogacs da junta provisória encarregada de manter a legí- 
tima auctoridade do cl-rei o senhor O. Pedro IV^^s^ Marquez ãe Palmdla. 

Dooomeatos* a que se refere o olilelo sopra 

N.* 1 

Julgo conveniente assegurar a v. ex.^ que, sendo o meu único fim o concor- 
rer de todos os modos que me seja possivel para restabelecer em toda a sua ple- 
nitude os direitos de sua m<igestade o senhor D. Pedro IV e a carta constitucio- 
naly eu estou finuemcnte decidido, a acceitar qualç^ucr commissSo mie o governo 
estabelecido na cidade do Porto me designar, sem attendcr á minlia gradimçHo, 
antiguidade ou qualquer outra circumstancia. 

Londres, 4 de junho de 1828.=J(>afo Carlos de Saldanha Oliveira e Daun. 

mesmo dizem os s=i Conde de Villa Flor = Conde da Taipa s= Cândido Joaê 
Xavier = Thomaz Guilherme Stubhs = Francisco de Paula de Azeredo ^=^ Conde 
de Sampaio = D. Filippe de Sousa IIolstein = D. Alexandre de Sousa Coutinho^, 

Está conforme. s=José Balbino de Barbosa e Araújo* 

Londres, em 4 de junho de 1828. — 111."* e cx."* sr. — Achando-se dispostos 
a partir immedíatamente para Portugal os individues que pretendem ir sustentar 
os direitos de sua magestade fidelissinia o senhor D. Peilro IV, é do meu dever, 
depois do que se assentou nas conferencias que tenho tido com v. ex.*, pedir a 
V. ex.* 6c sirva declarar-nic qual é o soccorro pecuniário que lhes podcnl propor- 
cionar *i)ara os habilitar a aprcsentarem-se quanto antes ao governo installado no 
Porto, sendo eu de opiniEo que para este fim será necessária a quantia de 2:000 
a 3:000 libras, pouco mais ou menos. 

E convindo muito procurar áquelle governo, jA reconhecido por v. ex." e por 
mim, todos os meios de se acreditar e de continuar na justa empreza que tem 
começado, igualmente desejaria que v. ex.* me fizesse o favor de me iufonuar da 
quantia que agora se presta a fornecer, para lhe ser franqueada, e do methodo 
que deverá seguir-sc para poder fazer uso da dita quantia, a fim de que eu possa 

1 No tomo IV cios Despachos e correspondência do duque de Palmella cncontrain-8C mais 
(luas tlcclaraçõcp, som designar a quem suo dirigidas, mas eiippomu« qnc ao dito diplomata, nos 
tcrmo8 sogidutes: 

•Hl.** e cx."* sr. — Os eucccssos do Portugal, nltimamciitc occorridof», ol)rigam a todos os 
portugiiczes a correr a tinir-fc aos hoiiradoi$ que levantaram o grito da fidelidade. Entretanto, 
os abaixo ast^ignados declaram qnc a maior diílionldude ciuc lia a Toncer é a de constituir nm 
governo que reúna a opinião das dilTereutes pessoas impliehdns nofi ]iresente8 eircunistancias. 
O marquez de Palmella unicamente iioderd formar um provemo ct>tavcl e que mereça o conceito, 
tanto da aristocracia compromettida, como do partido liberal. 

•Os abaixo as;(ignado8, reconhecendo, iK>rtanto, que a revoluçSo de Portugal nao offcrece, 
para se constituir nm covemo, seníto elementos de disconlía, que só o imirqnez de Palmella 
]M>dcria harmonisar, declaram que, prompf os a partir para Portng:il como soldados, elles se hHo 
encarregam do mais pequeno arranjamento ixilitico, )ior isso que, no caso n:to es]>or:ido de nao 
serem acompanliados ]h?1o marquez de Palmella, elles partem sem medo, mas tnuibem sem es- 
perança de qnc os seus serviços possam ser\*ir, nem á causa do rei. nem á causa da pátria. 

«Londres, 3 de jnulio de 1828.= Conde da Taipai Conde de \Wa Flor.m 

•111.** c ex.** ST. — Ainda que a moderaçHo, a pnulencia e a msiior circumspecçSo díriiam 
o governo ])ortagneZy a experieccia nos tem feito convencer que nmitos dos ptbinetes da Eu- 
ropa que, a seu pezar, nílo podem deixar de reconhecer como legitima a carta constitucional, 
procursirào fazer attribuir a ]irincipios nltra-libcraes qnacsquer medidas de justiça e de vigor 
que a desgraçada sitnaçílo de Portugal tomam indispensáveis; e clamando contra o jacobinismo 
YiuscarSo to<los os meios de destruir a carta constitucional. Todavia, a consideniçíSo diplomática 
de onc T. ex.* gosa na Europa ó tal que, se v. ex.* tiver parte nVs sas medidas, ninguém se atre- 
vera a increpar ,o governo de dirigir-se a fins que nSo estejam em i^erfelta harmonia com o sys- 
tema europeu. £, iiortanto, este, alem de outros, o principal motivo \kit que os abaixo assigna- 
do8 ]ie<1em a v. ex.* qwira, com a maior brevidade nossivel, p:irtir para a cidade do Porto c 
apresentar-sc i\ illustn^ junta que tan a seu cargo o dirigir os neg«tcios de Portugal. 

«Londres, 7 de junho do ]828.r» J^^ôo Carloê de Saldanha Otirrira e D(iun=^ Cofède de Tilla 
Flor'=t Conde da Taipn ^ Cândido Joêé Xavier ss^ lltomaz Guilherme Siulhê:=: Conde de Sam^ 
paio,» 



630 

participar tudo á junta que 8c acba no Porto, govcmando cm nomo o a favor de 
sua niagcstadc o senhor D. Pedro IV. 

Deus guarde a v. cx.' — 111."^ c cx."* sr. visconde do Itabayana.ssJ/orjues 
de PalmMa. 

Estl coufomie.=«7b<<; Dalhino de Barhoea e Aravjo. 

N.* 3 

. Dl."* o ex."* sr. — Tive a honra de receber o officio que v. ex." hoje me di- 
rigiu, exigindo de mim unia dcclaraçllo sobre os fundos que esta legação poderá, 
no momento actual, fornecer A embaixada de su«a mageetade cl-rcí D. Pedro IV 
n'esta corte, para o fini niio somente de facilitar a immediata partida dos bene- 
méritos offíciaes g(*iieraes portuguezes que querem ir tomar parte na honrosa 
defeza da causa da legitimidade, como tiuiibem de auxiliar a heróica cmpreza da 
rcstauraçilo da legitima auctoridade do mesmo augusto senhor, que o governo pro- 
visório, installado ultimamente na leal cidade do Porto, lia tão dignamente come- 
çado. 

E fiel A palavra que eu e o meu prestante collega e amigo o ex."* marquez 
de Rezende demos a v. ex.* de estarmos promptos a miniefrar-Ihe (como um em- 
préstimo de primor e independente do saldo da indemnisaçilo pecuniária, estipu- 
lada na convençUo aildicional de 29 de agosto de 1825) todos os fundos que a le- 
gação brazileira cm Londres podesse dispensar, apresso-me em declarar a v. ex.% 
em resposta ao officio recebido, que, alem da quantia de 2:000 a 3:000 libras 
precisa para a expediçrio dos sobreditos officiaes geueraes, prestarei a de S0:000 
libras, de que o governo provisório, estabelecido uo Porto, poderá dispor por via 
de saques feitos d'aquella praça sobre a de Londres, ao praso do costmne. 

Por emquanto, e na falta de axictorisação expreí^sa do imperador, meu augusto 
«tmo, é o mais que pôde fazer esta legação; mas alem d*este supprimento pecu- 
niário podem á embaixada de sua magcstade iidelissima em Londres e o illustre 
governo provisório contar com a minha cooperação official na honrosa defeza dos 
incontestáveis direitos hereditários do mesmo augusto senlior á coroa de Portu- 
gal. 

Deus guarde a v. ex.* Londres, 4 de junho de 1828. — 111."* e ex."® sr. mar- 
q\iez de Palme 1 la. = 1'7ícoií f/e de Itahaynna. 

£bt:l conforme. ==i7b«J Balbino de Barbosa e Araújo» 

N.« -4 

Ilavendo-se reunido em casa do ill."** e ex."** sr. visconde de Itibayana, era- 
baixíidor extraordinário c ministro plenipotenciário de sua magcstade o imperador 
do Brazil, os portuguezes, cujos nomes vão assignados nVste .acto, com o fim de 
deliberarem soore os meies de prestar todo o auxilio, que d'elles jK>ssa depender, 
á causa sagrada e gloriosa que a junta, ultimamente fonnada na cidade do Porto, 
BC propoz a sustentar: o marquez de Palmella, embaixador de sua m.igestado 
fidelissima, confortnemente aos desejos de todos os senhores que se acharam pre- 
sentes na dita reunião, poz por escripto o resultado da mesma deliberação, que é 
o seguinte : 

1.* Todos os portuguezes que se acham presentes ratificam a protestação da 
sua fidelidade ao seu soberano e aos seus legitimes sueeessores, na conformidade 
da carta constitucional, outorgada pelo mesmo senhor A nação portugueza, e ma- 
nifestam o desejo de se transportarem quanto antes a Portugal para tomarem 
parte activa e pessoal na defeza dos direitos legitimes de sua magcstade fidelís- 
sima. 

2.* Em consequência doestes mesmos princípios, todos elles declaram que re- 
conhecem como governo legitimo, emquanto se não formar a regência, em con- 
fonnidade da carta, aquelle que se installou na cidade do Poilo no augusto nome 
do senhor D. Pedro IV, e para o fim de restaurar a legitima auctoridade do dito 
senhor em Portugal, nos tennos da declaração por elles assignada e annexa ao 
presente acto, 

3.* O sr. ministro do Hrazil, em nome da i»ua corte, declarou reeoidiecer da 
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mesma maneira o sobredito governo c estar prompto a prcstar-llic toda a eoope- 
raçSo oí&cial que d*elle dependesse. 

4.* O mesmo sn ministro entregou ao marquez de Palmella um officio que 
lhe dirige e vao tam1>cm annexo a este acto, especificando quaes sSo os fundos 

Sue s. ex/ poz á disposiçSo da embaixada de sua magcstadc fidelíssima em Lon- 
reS| tanto para o immediato transfiorie a Portugal dos abaixo assignados e dos 
demais portugueses que quizercm reunir-se a tHo honrosa empreza, como para 
habilitar o governo instaurado no Porto a snpprir as dcspezas urgentes que exi- 
gem as circumstancios em que se acha. 

õ.^ Todos os abaixo assignados acceitam e expressam os sentimentos de re- 
conhecimento que excita n'cltcs a leitura do mencionado oíBcio do mesmo ex."'* 
sr. visconde de Itabayana. 

Londresy 5 de junho de 1S2B. =Marçuez de Palmdla= Conde de J^lla Flor= 
Joào Carloê dt Saldanha Oliveira e jDaun= Cândido José Xavier=:Conde da 
Taipa=sVÍ8conde de Itabayana=s2^homaz Guilherme Stubbs^^ss Francisco de Paula 
de Azeredo== Conde de Sampaio» 

Está conforme. =Jb«^ Balbino de Barioea e Araújo. 

ofnoio 

111."* e ex."* sr. — Este officio Ber«*l entregue a v. cx,' pelo sr. José Gonçal- 
ves dos Santos e Silva ', que, de passagem para o Rio do Janeiro, deve tocar 
n'essa ilha (da Madeira), e aproveitei tICo boa oceasiUo para fazer chegar ao conhe- 
cimento de V. ex.* os impressos inclusos, pelos quacs v. ex.^ verá a doutrina que 
professo politicamente, e a linha de conducta que julguei dever seguir. 

Collocado na alternativa de cooperar para a usm*paçHo, que se ia rcalisar, da 
soberania do senhor D. Pedro IV e de sua augusta íillia, assim como para a ani- 
quilação da carta constitucional, ou de declarar abertamente que deixava de me 
considerar como agente do governo que se acha em Lisboa, escolhi, como era na- 
tural, este ultimo arbitrio, e assim o manifestei ao governo inglez, bem como aos 
demais gabinetes. 

A noticia da briosa resoIuçSo tomada pela cidade do Porto, o pela maior 
parte dos corpos do exercito, demonstra que mo n2Lo enganei no passo que re- 
solvi dar. 

Os sentimentos patrióticos bem notórios de v. ex.^, })elos quaes tem sabido ex- 
por a vida, me não deixam duvidar um só instante do partido que abraçará. 

Bogo a V. ex.^ queira buscar meios de transmittir para as ilhas dos Açores, 
assim como para as de Cabo Verde e demais estabelecimentos da costa do Africa, 
alguns dos inclusos impressos. 

Felicito-mo da occasislo que se oíferece pnra assegurar que sou com a maior 
consideraçUo — 111."" o ex."** sr. José Lúcio Travassos Valdez — De v. cx.* amigo 
e venerador=J/arj2K€z de PaZtné/ía. =sLomlres, 7 de jimho de 1828. 

Plano do oi*£^aiilsa^ti,o 

Do 1.* bAtaUtlo prOTliorlo d« TOlniitarlos, eompQtto dot regimento! de nUiolae 

de Lisboa orteatal e ooddental* 

Estado maior — 1 tenente coronel e 1 major. 

Pequeno estado maior — 1 ajudante, 1 quartel mestre, 1 sargento ajudante, 1 

1 O mesmo a quem o marquez encarregou de entregar ao imperador do Brazil diversos 
papeis, como consta da seguinte carta : 

•]«ondrcB, 7 de junho de IH2S, — Senlior! — Estes ofiielos serio apresentados a vossa ma- 
gcstadc por José Gonçalves dos Santos Silva, negociante |K>rtngtiez, que toma pela sagrada 
canta do vossa mageetade o mais patriótico inferes^. Kllc ]K>dert\ de viva voz informar a vossa 
maccatadc do estado em quo deixa as cousas na Kuropa, assim eomo na illia da fiadeira, ]K>r 
oníte passa, c |)ara ci^ governador lhe dei o oificio, de que remetto copia inelusr.» acompanhado 
do vários tnqircssos, da minha nota c da protcstaçSo dos plenipotenciários lirazileiros. 

•l)4*ijo res|)eitosmnentc a mHo de vossa magcstadc. -^ Margufs de Patmella,* 

Na cdivílo dos De^jMchoê e eorrtâpoMlmcia cttA crradumento «julho» cm vez de «junlio*. 

' luMvto na onlcHi do dia do 8 de Jnnlio. 
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sargentos^ 1 furriel, 5 cabos de enquadra, õ auspcyaduH, 110 soldados c 1 tambor. 
Ilecapitiilaçao — E;£tado maior 2, pequeno C8t«ido maior 13, cinco companhias, 
inclusa' n^dc-^anndciros, 645: total tíCO. 

Ofllcio 

(I« 22C lefern^t). 

111."* c ex."*'sr. — Depois da conferencia, que cu tivera com o conde deBcms- 
torff, da qual nic fiz ear^o no meu n.^ 221, evitei de propósito avistar-me com este 
ministro, imra uuo avivar intempestivamente o fogo da discussfto, que liaviamos 
tido, e em que eu nao havia encontrado o homem, mas tilo s^Sméntc o chefe do 
ministério dos negócios estrangeiros. Entretanto já no § 3.* do meu n.* 222 ea 
tive a honra de indicar a v. ex.* que algumas esperanças tinha de que se não 
])rocedcsse para eomnoseo aos extremos com que éramos ameaçados. £ com cf- 
feito, começando hontem aquelle ministro a fallar commigo dos nossos negócios, nlo 
só vi na sua moderaçSlo e tom amigável, ccuno me tratava, que clle havia tomado 
cm consideraçilo as observações que eu lhe tinha feito, consultado e aprofundado 
de^^apaixoimdamente a matéria, mas até mesmo d'elle ouvi, que a Prússia era por 
ora a imica potencia que via a chamada questão ])ortugueza em lu2 differeute 
das demais. iMípiei até mesmo persuadido de que ella estava dis])Ostaa romper o 
silencio, se é que nílo o rompeu jil, c a propm* medidas conciliativas que aplai- 
nassem ao nosso príncipe e á naçào as dificuldades pendentes, c paralysassem os 
efieitos do pr«>cedinu'nto arrebatado que para c<(muoseo se pratic^lra, para o qual 
os ministros, que d'elle haviam sido auctores, se achavam sem instrucçoes. Eu bem 
frliz seria, quando me podesse attribuir alguma parte na mudança que notei nas 
disposições do sobredito ministro ; mas, sem com isso me lisonjear, gi*andc prazer 
experimento no que acabo de escrever a v. ex.* para que assim- conste a sua al- 
teza real, cuja augusta mão eu humildemente beijo, assim como os empregados 
n'esta legação. 

Deus guarde av. ex.* Berlim, em 7 do junho de 1828. — 111."*® e ex."** sr. visconde 
de Santarém .= Conde de Oriola. 

I?i*oeliiiiin^uo 

Habitantes de ilontemór o Velho e do districto: — Ajunta provisória encarre- 
gada de manter a legitima auctoridade de el-rei o senhor D. Pedro IV, tendo an- 
uuido ás representações dos habitantes tíeis e honrados dVbtii villa c districto, lhes 
IMrrmitte a organisiiçao de u!n cori>i> denominado o sétimo batalhão de voluntários 
d'aquelle augusto senhor, de que tenho a honra de ser nomeado commandante, á 
siniilhança do quinze que em terras notáveis se acham já organisados. 

Kao vos é estranha a existência de uma facção que, atacando a legitimidade 
do nosso soberano o senhor D. Pedro IV, se tem iibalançado aos iuaiorcs atteuta- 
dos : homens perversos, manchados com o crime da rebelIiSo, se reúnem para ver 
so com seus últimos esfi»rços levam dvantc seus planos »inguinarios ; nossa liber- 
dade, nossas vidas, nossos bens e tudo quanto nos é caro, está ameaçado por es- 
ses rebeldes, que unindo a rebelliao á crueldade só respiram mortes e vinganças. 

As tropas portuguezas, cuja íídelidade é igual ao seu valor, marcham a punir 
esses miseráveis; (lorém cumpre-nos estar vigilantes, o reiH»Ilir dos nossos lares 
alguns d*esses malvados, que, escapando ao feiTO das honradas c briosas legiilles 
portuguezas, possam vir lançar-sc sobre nós : c a isso que eu em nome da junta 
vos convido ; vinde dar vosso nome e alistar- vos para mu iim tilo justo. Lembrae- 
vos que yoT este modo tieaes isentos do recrutamento da primeira e segimda linlm; 
desappareçam do entre nós anuelles homens que nutrem sentimentos op^tostos á 
legitimidade do senhor D. Pedro IV; mio é a estes fpie cu convido, nem o ser- 
viço forçado do taes homens podo ser>*ir ã bem de uma causa que tem por fim a 
liberdade que a lei vos concede, 

41 
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Aprcgsoc-vo8, pois, d cidnclitos fieis c bcncmcritofi, concorrei a AlÍBÍar-vos, mos- 
trando assim o vosso patriotismo: a junta tem os oUios fitos sobre vÓ8| o o nosso 
legitimo soberano um dia saberá premiar nossos traballios ; a causa é ignalmcntc 
do todoS| o cu tudo espero da vossa fidelidade e da uobro resoluyiio do vossos sen- 
timentos patrióticos. 

• Viva o senhor D. Pedro IV; viva a senhora D. Maria II; viva a carta con- 
stitucional ; viva sobretudo a reh*gi[to de nossos pães. 

Montemor C Velho, 8 de junho do 1828.^=^ Francisco Carvalho. 

Londres, 8 de junho do 1828. — Senhor: — Pelas copias inclusas da nota que 
recebi do novo ministro dos negócios estrangeiros de sua magestado britannioa c 
da minha resposta, venl vossa magcsthdc que esto governo ainda mo considera 
como embaixador do sua mngcstadc fídelissima, aliás nao me houvera avisado para 
ir á audiência, destinada somente para o corpo diplomático. 

Comtudo devo lisamentc prevenir a vossa magestado da disposição em que se 
acha agora este gabinete. 

As idtimas mudanças que u'ellc occorrcram deixaram um completo dominio ao 
partido dos tórios, que so assimflha c corresponde ao que om França se denomina 
os ultras. Este partido, á tosta do qual está o duque de Wellington, n3o favorece 
as instituições liberacs em outros paizes, e vejo claramente que desde que se soube 
aqui da insuiTciçIto do Porto, começa a haver algum susto de que venha a preva- 
lecer em Poiiugal e se connnunique depois íI Ilespanha um espirito revolucionário, 
do modo que vae havendo hesitiçSto na linha de procedimento que até aqui se ha- 
via adoptado para reprimir os projectos criminosos do actual governo de Lisboa. 
Em uma palavra, parecc-me que se o govenio britannico for levado á alternativa 
de escolher entre a iisurpaçSo ou a revoluç?io no sentido opposto, propenderá an- 
tes para a primeira do que para a segunda. 

• Por agora ainda se uHo chegou a esse ponto, e tudo o que o duque de Wel- 
lington diz é que obsen*ará uma absoluta neutralidade nas contendas internas 
de Portugal, e só no caso da intervenção da Hespanha é que poderá esperar-se 
que a InglateiTa fc veja obrigada a sair d'esta apathia. 

Emquanto ás dispo:«içoes da França c Áustria, cilas nlto síio duvidosas c pen- 
dem decisivamente a favor do senhor infante D. Miguel, sacrificando assim ao od!p 
que teem lU instituições o principio que tanto teem proclamado da legitimidade. E 
verdade que so nao teem atrevido ainda a fazel-o abertamente, e, portanto, es- 
pero que aproveitemos o momento, c quo os portuguezes sós, sem auxilio estran- 
geiro, consigam a gloria de restaurar o governo legitimo quo vossa magestado lhes 
outorgou magnanimamento, o saibam conter-so depois nos limites legaes que as 
mesmas instituições lhes prescrevem. 

Para cooperar em tão feliz resultado quizera poder-me achar presente ao mesmo 
tempo em Portugal e cm Inglaterra, mas como isso não seja possivel, tenho to- 
mado a resolução de ir pessoalmente a Portugal para estar presente na crise qne 
vae ter logar. Acrescentarei mais o sacrifício do meu individuo,^ se necess>ari<> for, 
aos sacrifícios de descanso c do fortuna, que já tenho oíferecido, para nmnter o 
juramento que prestei a vossa magestado e á sua augusta filha. 

Estou, porém, ainda suspenso sobre o momento que fixarei para a minha j>ar- 
tida, c não sei se ella se poderá verificar juntamente com a dos demais portuguezes, 
cujos nomes vossa magestado achará assignados em uma declaração que vae in- 
clusa em um dos meus precedentes ofiicios, ou se mo será forçoso esperar mais 
alguns dias para dar logar a aue a junta que se installou no Porto me possa si- 
gnificar a sua opinião acerca aa minha ida. Também devo tratar de me oppor a 
que seja aqui recebido o viscondo do Asseca, quo o governo de Lisboa intenta 
mandar a esta corto, c ver se posso promover uma subscripção ou empréstimo 
voluntário a favor dos realistas portuguezes constitucionaes. 

Em todo o caso quando mo resolver a ir, pedirei ao viscondo do Itabayana 
que acccito o encargo de sustentar aqui os intçivsscs do vosifa magestadc como ití 
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dc Porlugnl, c quo j>ro»to o sen aptiio «••« cn)pn*ga<1o8 qiic fioamn iresUi embai- 
xada, 08 quacs contmuarUo a «crvir a viissa inagfBtido no ex]K^iento dVlIa com 
o mesmo zelo c fidelidade com qiic actualmente o c&tlo fazendo. 

KSo molestarei mais a atten^*Ilo de vossa uiagestade, do quo já temo liavcr 
abusado nos oílicios que boje lhe dirijo, e sú acrescentarei que me parece cada 
voz mais urgente a necessidade da vinda immediata á Euro])a da sonbora D. Ma- 
ria Ily conjunctameuto com as demais medidas quo tomei a liberdade de suggcrir 
pelo outro paquete. 

Estas medidas devem limitar-sc a manifestar as intenções de vossa magestado 
acerca da tutela, educação o casamento da sua augusta filba, o incumbe a vossa 
iiiagestade auctorisar as cortes, ptv isso que as circmnstancias sSo Uio extraoixli- 
narias, c nomear o couífUio de regência que deve, debaixo da presidência de uma 
díis pessoas rcacs, governar Portugal ate A maioridade de sua magestade. Confir- 
mando vossa niagestude as.<im a sua abdicação, removerá todo o receio que alguém 
possa ainda conservar da dominação brazi!eii*a em Portugal. Enviando-nos sua au- 
gusta filha, dará aos realistas constitucionacs a mais apix^ciavel garantia o o me- 
lhor esteio da sua causa. Pedindo a sua inagestade britannica que acceite a tutela, 
excitará a bonra do governo inglez a pn^cnclier fielmente o seu encargo. E, £nal- 
mcnte, se vossa magcstíide enviar um plenipotenciário auctorisado a concluir os 
tratados, de que o marqucz de Barbaccua levou os projectos, peuborarà do modo 
o mais nobre os corações de todos os portuguezes. 

Descnljic vossa magcstade, pela 6iu\ summa benignidade, o excesso de fran- 
queza com quo lhe escrevo, o releve luna liberdade quo em outras quaesquer cir- 
cumstancias, e se nHo se tratasse de um assunipto tâo vital, seria por ccilo im- 
jKírdoavel. 

O barco de vapor cm que se dirigem para o Porto os portuguezes que assim 
o desejam, c em que eu mesmo talvez ainda embarcarei, deve sair de Falmoutk 
no dia 12 do corrente. 

Deus guarde a sagrada pessoa de vossa magestado. = J/ar jf(#?2 de PalmtUa. 

Olllcia 

(S.* !27 rcseruJfl 

111."*^ c cx."" sr. — Consta-mc do parte mui segura que el-rci da Prússia jul- 
gava individuabncnte a questSio portuguoza com a equidade e bom senso quo o ca- 
r.icterisa. Consta-me também que o imperador da Rússia declarara que a decis2o 
da sobredita questilo pertencia, a seu ver, exclusivamente aos portuguezes. Ignal- 
iiieutc sei que de' Madrid jiara aqui se escreveu, que níHo de\'ia fiizer-sc illusílo 
síibre a politica da llespanha relativamente a Portugal pelo prt>cedimento do mi- 
nistro liespanbol em Lisboa, nem tâo pouco olhar o resultado do passo que o corpo 
diplomático havia ali em commum dado sem instrucçrSes por outro modo senZo 
como tendente a produzir na peniusula combinações com quo se nXo.contavai e 
que por certo se nSo desejavam. 

Deus g\iardc a v. ex.* Berlim, em 8 do junbo do 1828.— 111.** c ex."* sr. viscoade 
de Snutarem.==Co»<!?0 de Oriolam 

OOloio 

111."* o ex."® sr. — A carta, cuja copia tenbo a bonra do remetter inclusa a 
V. cx.^, cliegoxi uVsto instante & miidia luSo acoinpaubada dos exemplares, de que 
n*ella se faz mençilo* 

A indiguaçAo, que uma similbante ousadia devúi produzir sobre mim, nSo ca- 
reço de a expressar a v. ex.% pois que bem persuadido estou que o príncipe que 
nos rege, assim como todos os que me conbecem, nem um só instante poderílo au- 
vidar da miidia bonra, sentimento que sempre ató agora mo tem gumdO| ^ que 
por certo guiará sempre emquanto o céu me conceder vida. 

Para testemunhar ás jicsscms, qu,e tanta injuria me faziam no atrevido passo 
quo para connnigo davam, todo o despn^zo que a sua conducta para commigo me in- 



044 

spirava, rccambiei-lhos imincâÍAtaincutC| asBiin o original da carta nuc me cscre- 
veranii como Os n&o lidos cxeinulares da protcstaçUo do que mo faliam, sem me 
abaixar ao ponto de rcspondcr-llics. 

Deus ciiarde a v, cx.' Berlim, 8 de junho de 1828. — 111.** e ex."* sr. vi», 
conde de Santarém, s» Conde de Óriola. 

III."* e cx."® sr. — Os deploráveis acontecimentos que teem occorrido ultima- 
mente em Portugal e que occasionaram tanto a snspcnsUo de todas relações polj. 
ticas entre os ministros estrangeiros residentes em Lisboa e o governo que existe 
presentemente n'aquclle reino, como o rompinícnto subsequente de toda a corres- 

Sondencia outro o mesmo governo e a embaixada de sua magcstadc cl-rci D. IV 
ro IV n^esta corte, constituíram os plenipotenciários de sua magestade o impera- 
dor do Brazil na Europa na imperiosa necessidade de protestarem contra a 
violação da legitima auctoridade e dos direitos hereditários de sua magestade tidc- 
lissinia e de sua augusta íilha a rainlui D. Maria da Gloria. 

E havendo nós desem2>cnhado este 'penoso dever, pelo meio de ura protesto 
dirigido, nHo ao governo actual de Portugal, que con^^iderAmos couio governo de 
facto, e, portanto, illegitimo, mas á briosa naçslo portugueza, teremos hoje a honra 
' de transmittirmos a v. ex.* os exemplares, bem certos de que deplorará comnosco 
os mencionados acontecimentos e de que v. ex.*, rivnlis:nu1o em iidcHJadc coro o 
seu digníssimo collega o ex.**'^ marquez de Palmella, folgará de dar a eirei 
D. Pedro IV um tSo conspícuo testemunho da sua lealdade, em t^p desgraçada c 
inesperada eonnmctura. 

I)eus guarde a v. ex.' Londres, em 30 de maio de 1828. — Hl."* e ex.*"® Br. 
conde de Oriola.=il/<]r^2 de Bez€nde= Visconde de Itábayana. 

Oai*ta 

111."** c ex.** sr. — Iloje pela manhSl recebi o officlo reservado n.* 1, e junta- 
mente outro para José Guilhenne Lima, o qual logo lhe fui entregar, avisando 
que pelas três horas da tarde me viesse fallar, que tinha a communicar-lhe as- 
sumpto do real serviço ; depois dirigi-me A secretaria de estado e procurei D. Ma- 
nuel G. Salmon, o qual nílo achei, por ser dia de conselho do estado. 

Dirigi-me a sua alteza a senhora infanta D. Maria Francisca, e, fallando-se 
em Poiiugal, veiu a propósito os diplomáticos que sainim de Libboa, e sua alteza 
disse que Camposano respondera que nHo se deliberav<a a partir emquanto nHo 
recebesse ordens (hi sua corte. Sua alteza ajustou commigo escrever a el-rei esta 
noite, a fim de conservar em Portugal a legaçlío como até aqui; disse-me niaís 
que já está nomeado novo ministro para render Camposano; este vae para Vienua; 
o destinado para Lisboa é D. Pasqual Vallejo, que estai actualmente em Nápoles. 

Lima está deliberado a romper; nSo entrega o archivo e separa- se de Portu- 
gal ; ámanhS lhe dirigirei uma nota, pedindo entrt*ga dos papeis e mais efleitos da 
legaç?io, e farei uma circular a todos os cônsules para que nSo*reconheçam o Lima 
como pertencente á legaçUo portugueza; desconfio que elle pretende dirigir uma 
nota ao governo hespanhol, declanindo nílo reconhecer sua magi*stnde o senhor 
D. Miguel como rei de Portugal; porém, ámanhll saberei, pela resposta que me 
der ao officio que lhe dirigi hoje, qual é a sua tençUo. 

Sirva* se v. ex.* dar-me as suas ordens, na certeza que farei todos os esforços 
para as cumprir fielmente. — De v. ex.* attento vcnerador e obrigado. — III."** o 
ex."^ sr. visconde de Santarém. = Co9i<f€ da Furiietiti.ss Madrid, 8 de junho de 
1828. 

Ofllolo 

ni."^ e ex."^ sr. — A noticia dos repetidos e suecessivos attentados commetti- 
dos cm Lisboa por uma facçflo nefaria o perjura contra os reconhecidos o incon- 
testáveis direitos de sua mAgestado cl-rei D. Pedro IV, havia causado tamanba 
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IndigoAçIo n'csta capiUli que os seus habitantes nHo |>0(liai» deixar de applaudiv 
mui cordialmento a heróica rcsohiçSo que tomoa a nobre e leal cidade do Porto- 
dc manifestar ao mando a sua fidelidade, omprchcndcndo a dcfeza da causa da 
legitimidade, instituindo uma junta provisória compósita de illu&trcs o prestantes 
varões para o proseguimento de tíío gloriosa emprcza.' 

Ka qualidade, que muito prezo, de ministro de sua tnagestade o imperador do 
Brazil n'csta corte, exultei com a noticia de tHo auspicioso acontecimento, que 
lue foi immcdiatameutc commuuicado pelo cônsul do mesmo augusto senhor, re- 
sidente n*cssa cidade ; e hoje terei a Iionra de dirígir-mc officialmcnte a v. ex.^ 
para tributar, pelo seu intcnucdio, aos briosas e fieis portuguezes os meus devi- 
dt>s louvores, o para assegurar á ill."*' junta provisória que clhi pode contar com 
a protec^*ào e benevolência do imperador, meu augusto amo,. na honrosa empreza 
da rcstauraçSo da legitima auctoridado do seu governo e magnânimo monarcha 
elrci D. Pedro IV. 

£ a prova de que esta segurança nlo sei-á fallivel, acharA t. ex.^ tanto no 
protesto incluso que os plenipotenciários de sua magestade imperial na Europa 
(a saber, cu c o meu digno collega o ex.*"* marquez de Kozcnde) hllo dirigido á 
naçíio portugueza, c que foi seguida de uma declaração ^iunta por copia) sobre a 
suspensão do decreto que sua magt^stade fidc*lissima firmara no Uio de Janeiro 
flos 3 de março do corrente auno, na hy|K)thesc de que o complemento da sua 
al»«licaçào poderia ter logar em PortugaL uo momento da publieaçílò do mesmo 
decreto n'essc reino, como iiji coopcríiçinr oílieial que a legaç?4o de sim magestade 
imperial em Londres está ji prestando á embaixada de el-rci D. Pedro IV na 
mesma curte, meiliante os fornecimentos d»-»s fundos necessários para a cxpedíçSo 
. c transjwrtc dos valorosos ofiiciaes geueracs e outros beneméritos portuguezes 
que vao seguir as bandeiras da fidelidade; pani ministrar meios {K^cuniarios á 
ill."*^ jnnta, no caso em que lhe sejam ])reoisi>8 para o triumpho da causa da le- 
gitimidade ; c para supprimento das legações portuguezas que permanecerem fieis 
ao seu legitimo soberano. Havendo feito kmto, nào eivem, todavia, os pleni- 
pofeui.-iarios de sua magestade imperial haverem feito bastante a bem de tHo justa 
causa, e cstào firmes no propósito de libenUisaivm á ill."** junta provisória todos 
os bons ofiicios qúc estiverem ao seu alcance e forem compativeis com o estado 
de neutralidade em que pretendem conservar o Bnizil, até que lhes seja constante 
a resolução tomada pelo imperador, seu amo, era consequência dos actos de re- 
beldia perpetrados em Lisboa contra a augusta |>essoa de el-rei D. Pedro IV. 

Espero que estes bons ofiicios nito sejam inúteis; iK>rêm, o que abona e ga- 
rante -priúci lealmente o venturoso suceesso da restauração da legitima auctori- 
dadc de el-rci D. Pedro IV c do consecutivo restabelecimento da boa ordem n'e8se 
reino, slo a dignidade, prudência -c moderação que a mesma junta ha de, sem- 
duvida, ostentar durante o excrcicio das suas extraordinárias e eminentes func- 
çues, c que lhe grangearSio a benevolência do mais munificente de todos os mo- 
narciías. 

O ex.""* general Saldanha, que se ha mostrado aqui nnf dos mais fervorosos 
partidistas da legitimidade, tersl a honra de entregar este meu officio a v. ex.% a 
quem rogo o faTor de aprescutal o á ill.** junta provisória, para que ella tenha 
cabal conhecimento do seu conteiido, e para nHo somente mandar registar o nosso 
protesto nas camarás das cidades e villas dVssa província, mas tamnem «acceitar 
as minhas congratulações e as primicias do meu profimdo respeito e subida con- 
sideração. 

Deus guardo a v. cx.* Londres, cm 8 de junho de 1828. — Hl.™* o ex."* sr. 
general António ITypolito da Costa.3=I7scoti<le de Itabayana. 

Pastoral 

Patritius I, cardinalis patriarcha lisbonensis. 

A todas as m^ssoas assim ecclesiastica», como secahures d*este nosso patriar- 
cliado, Kaude c bençflo. 

Dilectissimos filhos: — Q monstro revolucionário ainda se uSo tem fartado de 
«^mgue G do lagrimas, que sSò o seu alimento. De)H>is de esmagado clle ainda se 
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atreve loucAiucntc n levantar a cabeça orgulliosa para sepultar esta nionarcliia 
debaixo das suas niiuas, c cobrir de luto a rcligilo e a humanidade. Quando aiuda 
exultávamos de jubilo pela volta do nosso augusto regente o scnbor D. Miguel ao 
seio da pátria, que a Divina Providenciai sempre vigilante sobro a herança do 
grande Affonso, tinha preservado de tantos perigos e ultimamente salvado, como 
a líoyé&Bf do abysmo das ondas para reger estes rehi0S| manter a gloria nacional 
e ser o penhor da firmeza do throno e da tranqnittidade domestica ; quando, es- 
cudados pelo seu paternal governo, nos lisonjeavamoe de gosar as doçuras do so- 
cego interno e de uma paz permanente, uma facçio rebelde de homens, destina* 
dos pela sua profissão a manter a tranquillidade publica, mcttendo debaixo dos 
pés todas as leis da honra, do pudor e da fidelidade, se arma contra os seus in> 
contestáveis direitos, para lho dictar as leis e á nai^o inteira, que se lho acha 
cordialmente ligada pelos sagrados vínculos da obediência e do amor. 

£ a que fins se dirige esta infame revolta? Vos nio o deveis ignorar, mens 
amados filhos ; depois da ventiux>sa chegada d*cste augusto principe, ella o vin 
decidido a por em execução as leis primitivas e fundamentaes da monarchia, com 
que esta se tinha feito tào celebre em todas as idaclcs, e a fazer respeitar as ^• 
crosantas máximas da religilío, da doutrina e da moral christS. O espirito da im- 
piedade o da libertinagem que a domina vê entíio imminente a sua repressrio e 
confundidos os seus infemaes projectos ; mas nSo desiste. £lla machina em seus 
conselhos tenebrosos fazer de Portugal a sua conquista para se constituir o arbitro 
do seus destinos, levar aívante o estudado plano de o regenerar na soltura dos 
costumes o no de.<prezo de tudo quanto ha mais sagrado, para o deixar por fim 
■submergido no abysmo de todas as desgraças, que i^ a sua uniea obra. 

Mas era necessário lançar mHo de algum pretexto: a facção impia se cobre 
com a impostura de querer sustentar a legitimidade^ ao mesmo passo que a ata- 
ca. E se nlío perguntae-lhe, meus amados filhos, ipie entendem esses homens in- 
quietos e orgulhosos por legitimo successor do throno, senão aquelle que ó clui- 
mado pelas leis fundamentaes da monarchia? Ê da mesma palavra lei que ec 
deriva o titulo e o predicado de legitimo. Mas só a ignorância ou a pci*tinaeia e 
a má fé poderá duvidar de que o chamado nas actuacs circumstancias é o augusto 
principe o senhor D. Miguel. Porque se ninguém dorida de que a nação brazilci- 
ra, que antes era portugueza, passou a ser estrangeira para nós depois da sua in- 
dependência, que rasSo se poderá descobrir para que o seu augusto imperador 
deixasse de contrahir esta mesma qualidade de estrangeiro, tendo- se-lhe unido e 
encorporado de siui livre vontade c vivendo no meio d'ella? E quem ignora que 
nossas leis fundamentaes excluem da successao do throno os príncipes estrangeiros, 
e que, n'este caso, cila nHo pôde competir senTio a seu augusto irmUo, nosso legi- 
timo* e natural soberano o senhor D. ^liguei ? 

NHo se podendo resistir A evidencia d'esta verdade, o espirito vertiginoso da 
rebellino chama em seu soccorro a hyiK)crisia; e aqaclles para quem a santidade 
dos juramentos mais sagrados é indifierente, quando lhes convém, aficctam agora 
escrupulo*de violar <f que prestaram a uma carta constitucional que, sem preceder 
discussSp, se teve como emanada da auctoridade legítima. Conveucendo-se, porém, 
o contrario e faltando-lhc este essencial fundamento, como é claro e manifesto, 
que validade podo ter e que obrigação pode produzir aquelle juramento fundado 
na illxisSo e no erro? Poderá, porventura, obrignr4ios a roubar os direitos a quem 
pertencem, segundo as leis, para os darmos a qttcin cilas os negam? Kao, mens 
amados filhos, uHo s3o estas as máximas da moral christDí. Kós podiamos dizer 
muito mçis, se mais fosso necessário, para se conhecerem os afiectados pretextos 
com que a rebelliUo orgulhosa pretende cobrir a atrocidade do seu crime ; e se 
também fosse necessário mais para se reconhecer a decidida justiça com que o 
nosso amado principe o senhor D. Miguel se tem proposto sustentir os seus in- 
disputáveis direitos, do que está nendente a segurança da naçriò e do império por- 
tuguez. Tem ello mesmo conccbicio a heróica resoln^ do se jKir á frente do seu 
exercito e ir j>essoahnento combater os sons inimigos, quo sHo os inimigos da pá- 
tria, da sua honra, da sua gloria, da sua independência, da sua dignidade e do 
seu socego. Vaie cousummar a grande obra para qiM^, parece, o Senhor o tinha 
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dcstimiílo do fazer cessar o flagcllo da discórdia que nos tem dcvorodoí e salvar a 
uâç«^o portugucza do seu total cxteniiinio. EgresêUê ut in êaliitem populi tuL 

Que nos resta, pois, amados filhos, ou a que se devem agora dirigir as nossas 
exliortaçocs pastoracs, scnHo a implorarmos a protecção do céu em seu favor, 
para que o defenda do todos os perigos o nos solvo a sua importante vida. Que 
o vejamos regressar á sua capital coberto, não de trophéus ensanguentados, mas 
da gloria dos mais pacificos triumplios, entre cânticos festivaes de paz e de recon- 
ciliação. Que todos os seus súbditos illudidos c desvairados se envergonhem e se 
arrependam^ emfim, do seu erro e do seu horroroso crime, e corram de todos as 
partes a unircm-so ás suas bandeiras, cci-tos de que elle, em todo o tempo, esti- 
mará mais o titulo de pae do seu povo, do que o de vencedor de seus inimigos. 

Mas para coiiseguii-uios do céu estas preciosas graças é necessário, meus ama- 
dos filhos, que nossos votos sejam animados d'aquellas santos disposições que os 
podem fiizcr agradáveis. Estae certos que as nossas iniquidades sâo a fonte enve- 
nenada d'ondo tccm corrido, c ainda hojò correm, todos os males que afiiigem a 
pátria; e é da suo expiação que nós podemos esperar se suspenda esta fatal tor- 
rente. Sim, é pela expiação de nossos crimes que podemos conseguir do Supremo 
Dispensador da paz que faça descer sobre nós esta fillia do céu, ha tanto tempo 
degredada da terra. Desarmemos, pois, cora ella o braço omnipotente, c roguemos 
coin o prophcta que embainhe e suspenda a espada terrível, ha já longos annos 
levantada sobre as nossas cabeças. O mucro Domini, xifquequò non rcquícscesf Taes 
devem ser agora os nossos fervorosos votos; e para este fim ordenamos se façam 
preces publicas nas igrejas paroehiaes e conventos d*este patriarchado por todos 
03 dias que o nosí?o augusto princÍ2)e se achar- ausente d*est;i capital, até se reco- 
lher a ella ; e pelo mesmo tempo se dê no santo sacrificio da missa a oração pro 
pace. £ os reverendos parcehos, depois de publicarem esta á estação da missa 
conventiuil, em domingo ou dia festivo, a façam aflixar nos lugares do costume. 

Dada no palácio da nossa residência da Junqueira, aos O do jmiho do 1828, sob 
nosso signal e séllo das nossas annas. = /?. Cardeal Pa/riarcAa. =^=(Logar ijc do 
^cllo.)= Miguel Sera2)}nm Ribeiro, 

Portaria, 

A junta provisória encarregada do manter a legitima auctoridadc de cl-rei o 
senhor D. Pedro IV, attendendo a que muitos habitantes dVsta cidade, por esco- 
lha particular, se toem alistado o continuam a oflerecer-sc para servir no batalhão 
de voluntários denominado da senhora D. Maria II, que na sua primitiva insti- 
tuição só fora destinado para officiaes inferiores das ordenanças; n3o implicando 
iéto a marcha do serviço, antes facilit^mdo o gosto de n^ellc se empregar quem 
busca alistir-:?e no corpo que mais é da sua vontade: fica pela wivsentc auetori- 
f»ado o respectivo commaudaiite para continuar a acceitar e alistar no referido 
b<italhiCo do voluntários da senhora D. Maria II todos os individues que se lhe 
apresentarem para esse fim, estando nas cireumstaueias rc^ommendadas na por- 
taria de 2õ do passeado, a ret^peito dos vohmtarios do primeiro batalhão do senhor 
D. Pedro IV. As isenções concedidas aos voluntários de D. Pedro IV silo exten- 
sivas em nome do mesmo augusto senhor aos voluntários da senhora D. Mana II, 
ficando assim ampliada a clausula expressa da portaria de 7 do corrente, a res- 
peito do recrutamento de milieias do Porto. 

As auctoridades, a quem o conhecimento d'esta pertencer, assim o tenham en- 
tendido. Porto, 9 do junho de 1S23. ^(Segutm-se os amgnaturas.) 



Portaria 



A junta provisória encaiTcgada de manter a legitima auctoridadc de cl-rei o 
senhor D. Pedro IV, sendo-lhe presente o patriotismo com que os estudantes da 
• real academia cirúrgica d*esta ciciado coneoiTcram a aHstar-»«c em defeza da cansa 
da legitimidade; c considemndo quo tSo nobre exemplo do fidelidade os impossi- 
bilita do fazerem os seus exames ; manda, cm nome do mesmo augusto senhor, 
nos tcnnos concedidos aos estudantes da universidade do Coimbra, que todos os 
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estudantes da i*caI ACAdomin dnirgicn, que jA estivercfn alistados no nríniciro ba- 
talhllo de voluntários do D. Pedro IV, ou He alistarem bo prnso de oito dias, 
contados da data doesta, fiquem dispensados dos seus rc^eciivos exames, uma 
vez que tenham provado o auno e ficado habilitados para ob fazercmi c- posEam, 
sem dependência d'e]les, matricular-se em tempo competente nos annos immc- 
diatos. 

O director da academia cirúrgica d*esta cidade, lentes c mais pessoas a quem 
o conhecimento pertencer, assim o tenham entendido e enxmtera. Porto, 9 de jn* 
nho de lS2è.=: (Se ff uem-se a$ ateignaturaê.J 

Offlelo 

Ex."*® e rev."* sr. — A junta provisória encarregada do ««inter a legitima au- 
etoridade do senhor D. Pedro IV, manda remetter por copia a v. ex.* a repre- 
sentação que lhe fez o governador militar de Penafiel, a fim de que v. ex.* dê as 
necessárias providencias sobre o seu conteúdo. Por esta occasiao chama a jnnfa 
provisória a attenção de v. ex/ sobre os 2>aroehos da sna diocese que ou toem 
abandonado suas freguezias na occasiUo de se restabelecer n'ellas a soberania de 
el-rei, ou se conservam excitando com seu exemplo o praticas os povos á rcbel- 
lilto e i anarcliia, apartaudo-sc escandalosamente de seus deveres espiritnaes o 
entremettendo-se nas dissensc)es politicas, c, o mais é, contra as sagradas máximas 
do. Evangelho e em desprezo do sagi*ado juramento de fidelidade que prestaram a 
cl-rei o senhor D. Pedro IV e ás instituições outoi^gadas pdo mesmo augu.sto se- 
nhor. A junta provisória confia que as éabias providencias de v. cx.* contra os 
eccicsiasticos perturbadores da sua diocese a dispcusarâo de desenvolver sobre 
estes o rigor das leis, estando a mesma junta na firmo resoluçlio de fazer cess>ar 
por uma vez o escândalo da revolta e ingerência politica dos eccicsiasticos, que 
a experiência tem mostrado serem os mais perniciosos pela sna iufluencia moral 
no espirito dos povos ignorantes, que elles deviam instruir na pacifica obediência 
ás auctoridadcs, em logar de os instruircm nos principies de insubordinação anar- 
chica. 

Deus guardo a v. ex.' Porto, 9 de junho de 182S.= Joaquim Joié de Quei- 
roz.sEx."^ e rev."** sr. bispo do Porto, par do reino*. 

OlUcio 

Hh'^ c ex,"** sr. — Havendo cessado as minhas relaçSes officiíies com o go- 
verno actualmente existente em Lisboa, em .consequência dos deploráveis aconte- 
cimentos occorridos ultimamente u'aquolla capital, tenho a honra de me dirigir a 
v. ex/, como presidente da junta creada n'cssa cidade (única anctoridade que eu 
hoje reconheço como governando, em nome do sua magestade o senhor D. Pe- 
dro IV), a fim de dar conta a v. ex.* d*este passo dictado pela minha honra c 
pelo juramento de fidelidade que prestei a sua magestadc el-rei D. Pedro IV. 

Pelas copias que tenho a honra de remetter inclusas a r. ex.^ das notas que 
dirigi ao ministro francez em 5 do corrente c da resposta que d'elle recebi, co- 
nhecerá v. ex.* a maneira por que me pareceu mais conveniente suspender as mi- 
nhas relaçScs com o referido governo de Lisboa, reser\*ando-me, comtudo, o di- 
reito de velar pelos interesses d'aquella parte da nação portugueza, que se conser\'a 
fiel ao seu legitimo soberano. 

Em consequência, pois, d'csta rcsoluçSo, cumpro participar a v. ex.* que con- 
tinuo a permanecer n esta corte promovendo, com todos os meios que estio ao 
meu alcance, o triumpho da briosa e leal resoluçllo quo tomou a cidade do Poiio 
para o fim táo desejaao da nossa feliz o verdaddra restauraçlo. 

Deus gimrde a v. ex.* Paris, 9 de junho do 1828. — III.** c ex."* sr. António 
II\'polito Costa, presidente da junta do governo creada na cidade do Porto. «=» 
I^uno Barbosa de Figueiredo. 

1 Xn mesma vonfonnidade e data te ofileiou, mutatiê nnttundiê, aos oatroi bispos, pares do 
reino. 
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JDoo amentos a aae «e reíérco ofilclo r«tro 

Hote 

O abaixo nsBÍgiiadoí encarregado dos negócios do soa magestadc fidclissímay 
vc-sc na necessidade do fazer a seguinte dcclarnçUo a s. ex.* o sr. condo de la 
Fcrronaysy nnnií>tro c secretario de estado dos negócios estrangeiros de sua lua- 
gcstade christlanissiina. 

Depois dos actos notórios praticados ultimamente em Lisboa contra a aucto- 
ridade de sua magestadc o senhor D. Pedro IV, contra seus legitimes successores 
e contra a carta constitucional^ outorgada por este monarclia á nação portuguesa, 
o abaixo assignado vô-se obrigado a cessar todas as suas relações com ò governo 
que actualmente rege Portugal. 

Comtudo, o abaixo assignado, por este procedimento, u2lo considera inválidos 
os poderes que lhe foram conferidos pela auctoridade legal, c, portanto, continua 
a rcpatnr-se como encarregado dos negócios de sua magestadc tidelissima e conti- 
nua a obrar como tal cmquanto este soberano ou seus legitimes representantes 
uilo tomarem medidas em contrario. 

O abaixo assigmido julga-se tanto mais obrigado a seguir esta marcha, quanto 
cila é fundada nos princípios geralmente recebidos cm diplomacia na occorrcncia 
de casos idênticos, e porque, como ellsi, nSLo cessa de velar pelos interesses dos 
portuguezes fieis ao seu legitimo rei. 

Fazendo esta dcclara^-âo, espera o abaixo assignado que o governo de sua ma- 
gestadc christianissima se dignará apreciar os sentimentos que o têem conduzido 
a dar assim uma prova nlío equivoca da sua Ic^aldadc para com o seu. soberano c 
da sua adhesUo ás instituições dimanadas da auctoridade real de sua magestadc 
íidelissima. 

■ O abaixo assignado tem a honr.a de renovar a s. ex.* o sr. conde de la Fcr- 
ronays os protestos da sua mais alta consideração. 

Paris, 5 de junho de 1828. = O Cavalheiro Barbosa* 

CarU 

Paris, C do junho de 1828. — Sr. cavalheiro Barbosa: — Recebi a nota qu6 
me fizestes a honra de dirigir-mc em õ do corrente, communicando-me que, 
por motivo dos acontecimentos ultimamente oecorridos cm Portugal, vos jul- 
gacs obrigado a suspender as vossas relações com o governo actual d'aqucllo 
paiz. 

El-rei, a cuja presença levei a vossa declaraçUo, aprecia os sentimentos que 
vol-a dietaram; e sua magestadc terá gosto na continuação da vossa residência 
em França^ cmquanto a mim serei solicito em conservar comvosco aquellas rela- 
ções que sempre mo foram agradáveis. 

Tenho a honra de ser, sr. cavalheiro, com a mais perfeita consideração, vosso 
humildo e obediente servo. = Conde de la Ftrrona]/8.=^Sv. òavalhciro Barbosa. 



Offieio 

111."* e ex."' sr. — A franqueza c lealdade do meu caracter impoem-me o de<^ 
ver de levar á presença de v. cx.^ a nota inclusa por copia que hoje dirigi a esto 
governo, em consequência dos lamentáveis acontecimentos doesse reino, a que a 
mesma nota allude. Foi com a mais pungente dor que eu roc vi obrigado a dar 
aquelle passo necessário A conservação illibada da minha honra e da minha fide- 
liuade, bem como á do sagrado juramento que com toda a nação prestei obediente 
á Ctarta constitucional da monarchia, dimanada da legitima, reconhecida e plena 
auctoridade do senhor D. Pedro IV, e que só j[K>deria postergar-se invocando con* 
tra ella a theoria abstmcta, democrática e subversiva da soberania do povo, in- 
compatível com a duraçSo o estabilidade das instituiçSes sociaes, qualquer que 
aliás seja a sua natureza. 

Deus guarde a v. cx.* Bruxellas, 9 do junho de 1828. — lll.~* e cx.** »r. 
visconde de Santai*em. =3 Luiz António de Abreu e Lima. 
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^ota o Quo ■• refere o oíUgIo retro 



Lc aoussígné; cnvoyó cxtraordinairo et ministre plénipotcntialro de sa tnajcsté 
très-fiitele, 8'ctant attondu & recevoir d*un jonr à Tautre des Communications oífi- 
cicllcs sui* lc8 évcncmeutts qiii ont eu licu dcrnièremeut cn Portugal, avait diffcró 
la manifestation dos sentimeuts qui raniment, et qui ne se sont jamais dómcntis^ sur ' 
la nature de ces óvcacmeuts, aussi dcplorables qu'imprúvus. Toutcfois la noto- 
riété publique que los actos iliégaux au gouvememeut actuei du Portugal ont 
acquise, et nommómcnt le décrct du 3 mai dernier, la presquo ccrtitude que sa 
majesté le roi des Pays-Bas aura rcçu de son ministre à Lisbonne la communica* 
tion de ccs actcs, semblent au soussignó pouvoir suppléer le manque de toute au- 
tre formalitó officicUo et Tautoriser à rcndrc, sans plus de délai, ún tcmoignage 
public de ses principes inébranlables de loyauté, cq soulagcant son coeur oppressu 
et impationt d'accomplir un devoir, qui Thonneur et Tinviolabilitó des scrmcnts 
les plus solennels et les plus sacrés lui prescrivent impérieusemcnt. 

C'est dans ce but que le soussigné a Fliouneur de s'adrcs8cr aujourd'lmi Jt 
S. E. mr. lo baron Verstolk de Socicn, ministre des aifaircs ctrangères de sa nia- 
jestc le rol dos Pays-Bas, afin do lui commuuiquer que, decido quels qu*en puis - 
sent être les résultats à maintenir inviolable le sermcut de íidélitó qu'il a prôté Iv 
sa majestó Pierrô IV et à la cbarte octroyée par ce monarque à la natiou portu- 
gixisc ; et persuado que toute communication ultcrieure avcc le gouvcracment actuei 
du Portugal compromcttrait ce même serment, il vient de romprc toute liaison et 
correspondauce avcc le dit gouvcmement. 

Se considérant toujours comme le mandataire legitime du roi, le soussignó at- 
tendra avcc confiauce et soumission ses ordrcs souvcrains, et cependant íl ue ccs- 
será pns, dans sa position, de défeudre de toutcs ses forces les droits liéréditiircs 
et irréfragables de sa m.ajcsté et la cbarte par elle octroyée à la nation portu- 
gaise, en contribuant aussi à raíformiesemcut de principes salutaircs de lógitiniitc 
et de jurisprudence politique, imiversellement reconnus par les états em^opéens, 
et que la sagesse a consacrés comme les plus súrs garanta du bonbeur et de la 
tranquillité des peuplcs. 

Le soussigné prie S. E. mr. le baron Verstolk do Soelen de vouloir bicn 
faire part du contcnu de cetto note & sa majestó le roi des Pays-Bas, en lui ex- 
primaut le doux et flatteur espoir qu'il uourrit de que sa majestó daignora ac- 
cueillir favorablcmcnt cette dómarcbe, ainsi que les sentimeuts qui Tout diclóe. 

n saisit cettc occasion poar rcnouveler à o. E. les assurance.'^ de sa três liautc 
cousidération. 

Bruxelles, ce 9 juin 1828..=»/^ ChevalUr d^ Abreu et LimaK 

Nata, 

Londres, ce 9 juin 1828. — Le soussignó, ambassadcur extraordinaire et pló- 
nipotentiaire de sa majestó tròs-fidele, a dójà eu, do vive vcnx, riionncur de con- 




en Portugal, et contribuer, autxint qu'il dójK^nd de lui^ à ce que la crise actucllc 
se termine par raffermissemcnt du bon ordre, et la réprcssion de tons les exccs. 

^ Uina copiA d*c8ta nota, cm portugucz, foi também commanieada A Junta provisória do 
Porto com o oflieio do sccrninte teor : 

«111.»» o ex."^ sr. — Na Bupposiçllo de que o goveniOy á testa do qual v. cx.* so acbn, é o 
nuico mie bo p<)de considerar como emanado da soberana e legitima anctoridade do senbor 
D. Pedro IV, viftto que foi para defender aquclla auctoridade que ellc bc levantou, euuinre-me, 
emqnaiito regularmente se niSo restaurar uVbbc reino o governo legal, na confonnidade cia earta 




gudto Benbor e ao rentabeleelinento da tran4|ui li idade e da ordt*m em Portugal. 

^ «Dení* gnartle a v. ex.« Druxellas, t»m 12 de juulio de 1828.— Hl.'"* e ex.*« sr. António lly* 
polito Custa. »=AMts Attionh de Abreu e Uma.» ' v 
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Lo sousHignóy cn exprlmant ccs tcbuz, ost bicn loiíi d*06cr cspércr quo sa pré- 
gcnco cn Portugal suffisc pour Ics fairo réussiri roais il croit au moios ao son de- 
voir do reunir ses cfTorts a ccux do tous Ics royalistes fídcles qiii nc dcsirent quo . 
Ia tranquillitó et Ics inistitutions octroyécs par Icur legitime souverain. II no sau* 
rait SC rcfuscr à aucim sacrifico pour joindre sa voix, quclquo faiblo qu*elio puisse 
êtrcy h cello de ses compatriotcs qiu pensent comme lui. 

Kc pouvant dans uuc circoiistance aussi critinuo qa'cxtraordinairc attendre les 
ordrcs de son souvcrain, lo soussig-né aime h se natter qu'il les prévicnt cn s^ab- 
scutant tem2)oi'aircmcnt dé Londres pour aller servir sa cause cn Portugal; et rien 
ne pourrait rassurer son csprit, ni le satisfaire davantagc que de voir S. E. mr. 
Ic conitc d'Abcrdcen partager la niême opinion. II prie en tout cas S. E. do voa- 
loir bicn ctre rínterm-ctc do ses scntiments et de son rcspcctneux dévouement aa« 
prós de sa majesté britanniquC| et lui témoigner Tcspoir que lo soussigné con- 
serve de rcvcnir occuper un posto que les boutcs do sa majcsté lui rcndent si 
prccicux. 

II reste encore au soussigné h annonccr à S. E. mr. lo comtc d'Aberdeen, 
que mr. Ic viconite d^Itabayaua, envoyé cxtraonlinairc et ministre plénipotentiaire 
de Ia cour du Brésil, a bien voulu se chargcr, pendant rabsence du soussigné| et 
à sa pricre, do rcmplir ses fonctions h Londres, et de Ic remplacer pour tout ce 
qui a i*apport aux nífaircs de Portugal, ainsi qu'aux intérets de sa majestc très- 
fidcle le rei D. Pedro IV. 

Le soussigné ne peut que croire qu'un tel arríingement paraítra, dans le temps 
prói?ent, à S. E. mr. Ic conite dWbordcen aussi convenable qu'il est conforme à 
Tusage ctibli, et aux devei rs reciproques quí existcnt cu prircillcs uccasions entro 
Ics agcnts diplomatiquos des cours Ics plus intimement alliécs, et il ne doute pas 
cn conséquencc que S. E. n'y donnc son apptobation. 

Le soussigné jirofíte de cctte oeciísion pour renouvclcr h S. E. les assnranccs 
de sa três bautc cousidération. 

A S. E. le comtc d'Aberdecn.=L6 Marquís dePiãmdla. 

Onírta 

Londres, 9 de jimlio de 1828. — Senhor! — ^^''ou ter a fortuna de dar a vossa 
magcstadc a ultima prova que posso offereccr-lhe de lealdade. 

Bcsolvo-me a passar innnediatamcnte a Portugal com os demais individues 
portuguezos, que se acham em Londres, c formaram o projecto de ir cooperar na 
gloriosa rcitauraçno começada na cidade do Porto. 

Conheço, senhor, que esta minha rosoluçHo poderá afigurar- se a alguns impru- 
dente, e a outros até prejudicial, por isso que pareço abandonar n'um momento 
critico o^ posto de embaixador em Inglaterra. 

Porém estou persuadido que os interesses de vossa magestade o os de Portu- 
gal, longe de perderem com a minha ausência, ficam porieitamente salvos, uma 
vez que o visconde de Itabayana ê^c incumbe (como clle, com a sua costumada 
solicitude pelo serviço de vossa magestade, acaba de fazer) das funcçSes doesta 
embaixada. 

Emquanto a mim julguei dever ceder A opini?lo d'aquelles nue se persuadem 
qiic da minha ida poderá resultar alguma vantagem A causa publica, c fazer o sa- 
crificio de toda e qualqtier outra consideração pessoal. 

Incluo, para o soberano conhecimento do vossa magestade, copia da nota que 
dirijo por esta oceasiílo ao ministro dos negócios estrangeiros de sua magestade 
britanuiea, o copia de um papel assignado pelos portuguczes mais conspicuos, de 
entro os que se propõem ir agora a Portugal. 

Pennitta vossa magestade oue recommende á sua alta e paternal «rotecçJto a 
minha fiimilia, quo deixo abanuonada em Inglaterra^ o que nVstcs dia« se au- 
gmcntou com o nascimento do meu decimo filho. 

Kilo posi«o agora dispor de outros bens, nem deixar-lhes herança no caso em 
quo esta expediçDio tenha imi fim desastroso, seniCo a declaraçílo de que ella é cm- 
prchendida para defender ot direitos do vossa magestade o a carta, que é o mais 
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illostro bx*a!»So do nome do vossa niagcstadc. Com esta Icmbruaça, ^palqucr que 
ccja a minba sorte, ficarei sem cuidado uo destino da minim faimn. 

Deus guarde a augusta pessoa de vossa magcstado.s=sJUsnpei dê Palmella. 

Ònieio 

111."* o C3t.*'* sr. — Chegou o momento de me valer do conltccâBeuto iudubl- 
tavel que tenho do a&elo com que v. cx.* promove tudo quanto da respeito ao 
scrvi^*o de sua magcstade imperial e real fidelíssima, nosso amo eoanium. E pois 
para o serviço do mesmo senhor como rei de Portugal que reclamo agora a coo- 
peração de V. ex.*, que tantas provas acaba de dar-me do interesse que toma 
pelo successo da cansa que actualmente está pendente em PortugaL 

Tomei a resoluçUo de acompanhar eu mesmo os militares portogaezes que se 
acham aqui dispostos a regressar para Portugal, e devendo em tal caso providen- 
ciar sobretudo a eonser^'açlto d*esta embaixada, e acreditar junto a» governo brí- 
tannico quem, nas árduas o desusadas circumstancias em que.not arliâmos, possa 
em todo o caso ter a certeza de se fazer ouvir do governo britaiiaica^ assim como 
do todos os membros do corpo diplomático residente em Londres, até no caso de 
que algum ministro ou ngente do governo de facto que se aclia cm Lisboa qui- 
zesse ser admittido n'esta corte, ou intentasse talvez apodcrar-sc do archivo, 
apresentando para isso ordens do mencionado governo, lembi-ou-me. qve o melhor 
e o único meio de attingir um tal resultado seria o incumbir- se algom dos meus 
collegas do cxercicio interino das minhas funcçoes, por isso que, já acreditido 
pelo seu próprio soberano jimto a sua magestade britnnnica, nunca te lhe pode- 
ria negar o accesso nem violar as suas immunidades. 

Sendo, pois, em taes casos pratica geralmente seguida recorrer aos represen- 
tantes da cOrte mais intimamente unida com aquella cujos interesses se trat.i de 
promover, nHo podia eu deixar de reclamar o auxilio de v. ex.*, rkto que ne- 
nhuma uniSo mais intima pode existir do que a do senhor D. Pedro I imperador 
do Brazil, com o senhor D. Pedro IV i*ei de Portugal. 

Em consequência, tenho a honra de communiear a v. ex.* a copéi inclusa da 
nota que dirigirei a lord Aberdeen, se v. ex.* ficar eommigo de aocordo a esse 
respeito, e n'esse caso estou persuadido que nenhum inconveniente para o real 
serviço poderá resultar da minha ausência (que espero seja só temporária) de 
Londres, assim como fico perfeitamente deseansiulo sobre a s.itisfaçio das despe- 
zas c apoio dado aos empregados doesta embaixada, cujo compoilianK^nto leal o 
decidido em tlto ominosas circumstancias merece bem que el-rei lora senhor se 
digne honrar com a sua real approvaçUo. 

Os empregados que actualmente aqui ficam em serviço activo sãa: 1.^, José 
Balbino' do Barbosa c Araújo, secretario d'esta embaixada, com qaem rogo a 
V. ex.* ter a bondade de se entender para tudo o que diz resj>eito ao expediente 
d'ella. £ bem escusado informar a v. ex.* do préstimo e probidade d*este empre- 
gado, a quem ficariam incumbidos inteiramente os negócios, se aio existisse a 
possibilidade d'elle se achar em embaraço pela chegada de outro náaistro de Por- 
tugal; 2.®, Joiçe Manders, cujo bom serviço senl talvez notório a ▼. ex.', e que 
assiduamente trabalha n'esta missllo ha muitos annos. D. Alexandre do Sousa 
Coutinho aeompaulia-me a Portugal. 

Pela follia dos pagamentos diplomáticos remettida em outro offido fica v. ex.' 
infoimado dos nomes c qualidades das mais pessoas pertenceutes i cnbaixada de 
Londres, o quo nSo se acham actualmente empregados. 

Devo rogar a v. ex.', visto que a brevidade do tempo me aio permitto 
de o fazer, que informe da minlia partida e da intelligencia eia qac ficámos 
acerca do expediente d'e8ta missílo aos meus collegas nas outras anssoes portu- 
guezas. 

Só resta agradecer a v. ex.' todo o auxilio que mo dá na critica ritnaçXo em 
quo me acho, c pcdir-lhe que acceite os protestos de distincta coBMileRiçHo com 
quo sou do V» ex.' — 111."® e ex."* sr, visconde de Itabayana. =sJUarfirez de Pah 
9?it//a. = Londres, 9 de junho do 1828. 
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Oillclo 

|!L»il2iMmrifc) 

« 

111."*® c ex."* sr. — Ainda que até agora não recebi as iufornmçScs qae v. cx.* 
me promctteu no seu clespaclio reservado n/ 2^ todavia as gazetas de Lisboa até 
6 de maio e cartas de 8 e 11 do mesmo mez, têcm feito aqui saber quanto basta 

Sara conhecer o estado em que se adiavam as cousas em Portugal até áquella 
ata e prever aquelle a que devem ter chegado depois. Nos meus dois últimos 
officios tinha dito quanto basta para v. ex.* conhecer os sentimentos d'este gabi- 
nctcy e principaknente do imi)eradory a respeito do que ahi se tinha feito e se ia 
fazendo. K nâo exagero quando aífinno que sua magestade imperial^ assim como 
foi o primeiro em promover a mudança que se fez na regência d'esses reinos, no 
uiez de fevereiro próximo passado, será o ultimo em reconhecer as alterações que ' 
n*ella se venham a fazer. Qu<ilquer que soja, porém, a resoIuçHo que esta, assim 
como as mais grandes côiies tomem ou haj«ini tomado em taes circumstancias, a 
prudência c o interesse pede que se tolerem com paciência, a iim de nâo por mais 
obstáculos do que os inevitáveis «a um futuro desenlace, que possa satisfazer a to^ 
dos c restabelecer a paz e socego n'esses reinos. No entretanto sei que o minis- 
tro de luglaterra recebeu despachos da sua corte relativos ás resoluções que to- 
mou a nOi<so respeito. 

Deus guarde a v. ex.* S. Petersburgo, em J^;",'^ de 1828. — Ill."«> e ex."* 
sr. visconde de Santarém. =r7ííij?AacZ da Cruz Guerreiro. 



Constando-mc com certeza que os desembargadores da relação e casa do Por- 
to, Alexandre Thomaz de Ikloraes Sannento, José Joaquim Gerardo de Sampaio, 
Manuel António Vellez Caldeira Castel-Branco e Joaquim José de Queiroz fazem 
parte da juiita rebelde da mei?ma cidade do Porto, a qual, sendo erigida pela influen- 
cia de uns poucos de officiaes militares revoltosos que haviam- seduzido os solda- 
dos que commandavam, é uma rcproducçao da revolucionaria jmita provisória que 
n'aquella mesma cidade e por igual maneira se erigiu em o anuo de 1820, e que 
deu impulso á desgr.açada revoluçílo que desde o referido anno submergiu a naç2Lo 
em um sem numero de males até o de 1823, em que me deliberei a sair de Lis- 
boa para Villa Franca da Restauração e pôr-me á frente do exercito, para des- 
truir aquelbi revoluçUo, que já ameaçava a Portugal a sua ultima ruina; abalan- 
do- se e acudindo entáo á minha voz do todos os ângulos do reino os povos e 
soldados portuguezes, cujo timbre foi sempre a fidelidade; e nllo devendo eu con- 
sentir quG continuem a ser empregados no real serviço aquelles que notoriamente, 
como os mencionados desembargadores, têcm commettido gravíssimo delicto de 
rebelliíio, e que por isso s[Ío réus de lesa-magestade de primeira cabeça e mere- 
cedores da mais severa e exoniplar puniçílo: sou servido riscar do real serviço os 
ditos desembargadores da relação e casa do Porto, Alexandre Thomaz de Moraes 
Sannento, José Joaquim Gerardo de Sampaio, Manuel António Vellez. Caldeira 
Castel-Branco c Joaquim José de Queiroz, emquanto pelos meios judiciaes compe- 
tentes se lhes nHo impõe a pena que seus crimes exigem. 

A mesa do desembargo do paço o tenha assim entendido e execute. Palácio 
de Kossa Senhora da Ajuda, em 10 de junho de 1828.=fCom a rubrica do «e- 
nhor infante regente,)^ 

I>otormina^2Lo ' 

(Ordem do dU «o exercito em 10 do jmho) 

Sua alteza real o senhor infante regente, como commandante em chefo do 
exercito, manda declarar o plano que abaixo segue dos uniformes para as com- 
panhias de volTiUtarios realistas, urbanos. 

Oflieiaes — Fardas azues ferretes compridas, como as do estado maiori com 

1 NVsts conformidade c dnla se ci|iediu carta regia ao govemador das Justiças da relsçio 
c essa do Porto, Ayres Pinto de If^osa. 
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gola, cnnhSo o vistas encarnadas; dragonas, boldrió c espadas ciirvas com bainha 
amarclla; botScs de metal amarellos com as letras iniciaes cR. U.t Chapéus com 
pennacho branco e encarnado, c banda como as da brigada real da marinha. 

Os officiaes inferiores espada o talabarte, e as dragonas serSlo do franja de IZ. 

Soldados — Fardas azues ferrctcSi como as do exercito, com gola e canhSo 
encarnado c fiizileiras brancas ; espingardas o correame branco, chapas amarellas, 
barretina de pello o na chapa d'ella as iniciaes cV. R. U.i 

OlIIcio 

111."* e ex."® sr. — Hoje saí de Canavezes e fiz a minha jnncçSo com o vis- 
conde do Peso e D. Álvaro, general do Minho, ás cinco horas da mnnhsl, em Ca- 
sacs, ao norte de Penafiel 1 Icgiia, com pouca diífcrença. Atacámos Penafiel com 
três columnas ; a da direita commandei cu, a da esquei^da D. Álvaro e a do cen- 
tro o visconde do Peso. 

O inimigo, que se dizia ser de quinhentas bavonctas, resistiu; mas em breve 
desalojou e fugiu pela estrada do Porto, deixando em nosso poder muitos prisio- 
neiros, aiinas e alguns cavallos, sendo entre os prisioneiros alguns officiaes. Foi 
seguido o inimigo, e eu, que commando a columna da vanguarda, escrevo este de 
Baltar, 4 léguas distante do Porto. O que tenlio a honra de participar a v. cx.* 

Deus guardo a v. ex.* Baltar, 10 do junho do 18281 — 111."^ e cx."** sr. conde 
do llio Pardo. = Gabriel António Franco de Castro, governador das armas do 
Porto. 

Proolama^uo 

ILibitahtes do Porto: — E chegado o momento de acabar com esses restos de 
uma facçSo inimiga do throno e do senhor D. Pedro R^, que tendo errado fugi- 
tiva por alguns pontos das provincias do norte, onde pude seduzir alguma pequena 
força, ousou approximar-se do exercito fiel. 

Alguns gaeiTilhas, á pressa levantados, o poucos soldados iguorantes do que 
entre nós se passa, nllò podem sustentar o denodado valor dos bravos que j& mar- 
cham sobre elles. 

Se o arrependimento, sempre tardio, os nHo escudar, elles rccebcrSo no bem 
merecido castigo uma terrível liçSo, que servirá do exemplo a todos os traidores. 

Habitantes do Porto, descansae. Um governo justo, um governo previdente 
vela sobre os vossos destinos, e, ajudado pela vossa constância, ha do baldar os 
impotentes esforços dos malvados. 

Slilitares de todas as armas, cidadãos de todas as classes, seciindac a energia 
do govomo, e em curtos momentos tereis a doce satisfaçílo de rci^pirar tranquillos 
junto dos objectos que vos sSo mais caros, o que um bando de rebeldes sem lei o 
sem honra nSo respeitaria se por desgraça triumphasse o crime. 

Viva a santa religião; viva o senhor D. Pedro IV; viva a senhora D. Ma- 
ria II; viva a carta constitucional. 

Porto, em 10 de junho de 1828. ^(Segtiem-se a$ assignaiuraê.J 

Poirtarin 

A junta provisória encarregada de manter a legitima anctoridade de cl-rei o se- 
nhor D. Pedi*o rV, constando-lhe ter havido frouxidão nas medidas de policia, tanto 
sobre as pessoas que entram e sácm d'esta cidade, como sobre os aliiciadores da 
tropa, o que espalham noticias aterradoras, o os que se tomam suspeitos por sua 
cunducta politica, que deviam ser vigiados e mesmo presos provisoriamente: de- 
termina, em nome do mesmo augusto senhor, que v. s.*, desoccupando-so de ou- 
tros negócios o de intolligencia com o juiz do crime seu ajudante, ponha na mais 
effectiva actividade todas nqueUas providencias indispensáveis na crise actual, 
muito principalmente sobro as pessoas suspeitas, escolhendo para esse fim pessoas 
e oílioiaes do confiança como o julgar conveniente. 

Deus guanio a v. s.* Porto, 10 do junho de 1828.*^= Joajum Jo$é dt Quei- 
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fo;B. = Sr. António Osório do Sousa Castro Cabral o AIbaqúerqaO| encarregado da 

policia. 

O dr. António Osório do Sousa Castro Cabral e Albucjucrque, fidalgo cavalleiro 
da casa de sua lungcstade, cavallciíx) da ordem de Christo, condecorado com 
a mc^lalha da gueiTa peninsular, desembargador da relação e casa d'esta ci- 
dade do Porto, e n'ella encarregado da policia, etc. 

Sendo do dever da policia prevenir os delictos e cortar na sua origem os actos 
que, parecendo indiíTorentes, podem acarretar, pela occorrencia de circumstancias, 
graves crimes o incommodos á sociedade, o sendo certo que nas crises cm que 
pode perigar o bem da pátria, 6 forçoso que os cidadãos façnm sacrlficios, anís- 
caudo algumas das suas commodidades para salvação publica, o encarregado da 
policia julga do seu dever manifestar ao publico que, com bastante estranheza, 
tem chegado ao seu conhecimento a grande extracção que actualmente têem as 
drogas componentes da pólvora, o que se deve á grande relaxaçHo com que des- 
graçadamente teem sido observadas as leis e ordens da policia de 'tempos a esta 
parte sobre tal assumpto, sendo mui frequente o fabrico d*este género, com des- 
prezo (las auctoridades e punivel infracção. Ao mesmo tempo que isto acontece, 
quando os perturbadores da ordem o do publico socego estào com as armas na 
niílo, muito é para rcceiar que a extracção de taes espécies possam apn>veitar a 
seus damnados fins. Portanto, querendo prevenir as graves consequências que d'ahi 
podem resultar, tem dotcnninauo que os commerciantes d^aquellas espécies tenham 
toda a tircumspecçílo com as pessoas que as procurarem, seudo obrigados a dar 
parte n'esta intendência d'aquellas que julgarem suspeitas, ficando uns e outros 
sujeitos ao rigor das leis, no caso de contravenção. E ao mesmo ficam sujeitos 
todos aquelles que, contra a disposição das mesmas leis, fabricarem ou venderem 
a pólvora,, para o que mandei passar íis ordens competentes, que serão observa- 
das escrupuloí^amentc, e isto para conhecimento das pes^soas a quem possa compe- 
tir c das auctoridades a quem pertença o seu conhecimento. 

E cu, António da JtocJia MaHins Furtado^ o subscrevi. Porto, 10 de junho 
de 1828.=il»^o}i'0 Osório de Sousa Castro Cabral e Albuquerque. 
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Proelanm^uo 

Habitantes do distrieto de Oliveira de Azemeiâ: — Por portaria que acabo de 
receber da junta provisória encarregada de manter a legiliuia auetoridade de cl- 
rei o senhor D. Pedro IV fui nomeado commandante do batalhão de. voluntários 

|ue vae fonnar-se n'este distrieto com a denominação de «voluntários de D. Pe- 

Iro IV, n.* 9i. 

Km desempenho pois, cidadãos, da obrigação que me é confiada, eu vos 
ehamo, em nome do mesmo augusto senhor, para. vos alistardes; c estou certo 
que vós, fieis ao juramento que lhe prestastes, não deixareis de tomar as ar- 
mas contra aquelles que, perjuros aos seus juramentos e esquecidos dos seus 
mais sagrados deveres, só pretendem fazer a sua fortuna cavando a nossa total 
ruina. 

Cidadãos, correi ás armas: a causa é justa, e tanto basta para o céu nos aju- 
. dar a levar ao fim a nossa cmpreza; e eu, em nome da junta provisória, vos 
afianço que todos aquelles que ainda não estiverem apurados actualmente para o 
recrutamento da primeira c segunda linha, e vierem voluntariamente alistnr-se 
dentro em quinze dias a este meu quartel, serão isentos para o futuro do referido 
reenitamento; e fieao igualmente certos que o nosso serviço ó destinado somente 
a manter a legitimidade de el-rei o senhor D. Pedro IV, suas sabias instituições 
e a boa ordem do nosso distrieto^ Finalmente, compatriotas meus, mostrae que 
ainda sois descendentes dos antigos portuguezes, que ainda também eon6er\*aes 
as siias mesmas virtudes e que s^ibeis igualmente defender a legitimidade do rei 
que temos a felicidade de possuir. 
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Viva o Bcnhor D. Pedro IV; viva a sculioro D. Maria II; viva a rcligiuo 
santa; viva a carta constitacional. 

Quartel da Boa Vista de S. Tliiago, 10 de juulio de Í82S.= Joaquim de Pt* 
nho e Sousa, capttSo encanvgado da formatura do batalkSo. 

lM[eiii.oiraii<luiii 

• Londres, 10 de junlio de 1828. — 1.^ Evitar mie, por manejo de ministros es- 
trangeiros em Lisboa, seja o senhor infante rcbabilitado na regeneia ou que se 
ponha em execuçUo o decreto de 3 de março de 1828, expedido por sua mages- 
tade, ató receber as ordens do mesmo augusto senhor. 

2.^ Insinuar a conveniência de que o governo provisório chame á sua prc:?!- 
dencia a senhora princcza D. Maria Benedicta, ató se receberem as ordens que 
sua magestade possa dar com conhecimento de causa. 

3.® Nomeação de pares vitalícios, tirados da nobreza das provincias e ilhas, e 
alta magistratura, assim como das notabilidadcs que existem em Portugal. 

4.^ Ântccip<ar o beneficio de imia amnistia a todos os que abjurai^em os actos 
que praticaram contra a legitima auctoridiídc de el-rci^ assogurando-Ihcs que taes 
abjurações se nilo farllo publicas senão em tempo útil para elles, á excepção 
d'aquellc6 que toem responsabilidade marcada na carta. 

õ.*^ O regente, sendo irresponsável, deverá somente deixar o reino. 

6.® Os ministros e conselheiros de estado sSo postos em accusaçUo, na confor- 
midade da carta. 

7.^ Os pares nue assignaram a petiçSo para o senhor infante assumir a coroa, 
deverão ser privauos das suas funcç(5es emquanto nSo merecerem ser reliabilitados 
por sua magestade. 

8.* O govenio provisório deve quanto antes convocar as camarás. 

9.^ Confeccionar um projecto de lei, declarando que certos empregos de ma- 
gistratura sSo inherentes á dignidade de par. 

10.^ Uma nova lei de eleições, com a clausula de que nenhum par vitalício 
podcnl ter essa dignidade sem ter sido previamente deputado. 

11.^ Uma lei de reforma mimicipal, deixando os juizes de fora de presidir ás 
camarás. 

12.^ Uma lei declarando os meios de dar publicidade aas processos criminaes. 

13.* Komeaçílo de commissocs para propor ao governo molhoraniontos sobro 
agricultura, commcrcio intemo e externo, vias de commuuicaçilo, e administração 
de colónias c impostos. 

14.* EmissSo de bilhetes do thcsouro com vencimento de juro, assignados pelo 
thesoureií-o raór. 

15.* Obrigar os devcdoi^es morosos a assiguar letras a longos prasos par«a se 
poderem descontar^. 

Ofllclo 

(!•!) 

III.** e ex."* sr. — A resoluçSo que o digno embaixador de sua magestade el- 
rei D. Pedro IV n'esta corte acaba de tomar (impellido pelos seus sentimentos de 
fidelidade) de confiar os negócios da dita embaixada ao visconde de Itabayana, 
ministro de familia, e de passar a essa cidade para fazer «l ex.*^* junta provisó- 
ria algumas importantes revelações, que devem mui contribuir pam o triumpho da . 
causa da legitimidade, nos oíTereee um novo e grato motivo para nos dirigirmos 

|)ela segunda vez & ex. ""ajunta provisória pelo intermédio de v. ex.% a tim do 
he fazermos constante que, desejando nós prestar-lhe toda a força moral que esti- 
ver ao nosso alcance, o nos limites das instnicçoes preventivas de que nos achá- 
mos munidos, o n&o vendo n4s possibilidade de obtermos das cortes junto is quaes 

foi CM^rípto polo próprio nunlio cio innraucs <lc Piilmella, segundo se 

dis na cdiçSo iIoa w\w DeêpatiiOê t corrrspoHficnaa. Kxjhk^ m iiíétis que o mitigo emlwixiidar 



1 E0tA memorandum foi 

«... na cdiçSo iIoa f«oitA Dfâj,^.„^ ^ — , ..^^^„..„^.«. .««j.^ .,„ ......^ ,|«^ ^ ......^t^w ^.««w. 

junto A corto do Londres, cniiio nin don mais Cftrenuofi dofcnfiorcii da <*nn«a liberal, mcdítavA 
cxccutiir, vindo á ciilmlo do Porto, se trUunplinpMO a rcHiatoncta a I>. Migtiel. 
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nos Achftmôs acrcditadosi o rcconliccimcnto da ouctorídntic qiio está exercendo ii 
mencionada iuuUii tomámos a medida quo eabia nas noFsas attribaiç(k!S| c foi a de 
fazermos publico, )>or meio de tmm circular dirigida ás legaç^Ses imperíaes (qoo 
npparecerá ámauhll nns gazetas doesta capital), que no augusto nome de sua ina- 
«res^tadc imperial havemos reeonliecido a ex."** junta provisória como o único go- 
verno legitimo em Portugal, até que, ou se possa instituir a regência prescrípta , 
pelo artigo 93.® da carta constitucional portugueza, ou sua magestade fidelíssima, 
lu^amlo do potler moderador que lhe compete i>clo § 34.'* do artigo 145.* da mesma 
carta, previdcnceic extraordinária o definitivamente sobre a govemaaça d'esse 
reino. 

Espei'amos que esta medida nSo será inútil, e deixando ao ex."*® marquez de 
Palniella a honra de referir os motivos que, alem dos allegados, nos determinaram 
a adoptãl-a, reiteraremos n'este oflicio a declaração que já fizemos no precedente, 
cie que a ex.*"* junta pódc contar com a nossa coopera v?io oificial, em tudo quanto for 
relativo á rcj^tauraçrio da legitima auctoridado (ic el-rei D. Pedro IV, e ao resta- 
belecimento da boa onlem n^esse reino, de umn maneira decorosa, benéfica e legal. 

O nosso primeiro officio foi assignado «ómento por um dos plenipotenciários 
de sua magestade imperial, por aehar-se ausente o outro. Este, porém, vae assignado 
por ambos, porque a nos.<a missslo é conjuneta, c silo idênticos os no:^sos senti- 
mentos na defcza de tao justa causa. 

Faya-nos, pois, v.ex.* a mercê de apresentar Císte luisso officio á ex.™* junta, a 
quem tributamos o devido respeito e a maior eonsideraçAo- 

Deus guarde a v. ex.* Londres, em 10 de junho de 1828. — ^Ill."***e ex."* sr. 
geucral António HypoKto da Coísta. == Marqitcz de Rezende = Visconde de La- 
bai/ana. 

Oirculnr a <iae me refere o oflicio sopra 

111."*® e ex."*** sr. — Como pelas mudanças occorridas ultimamente em Portugal 
nhi SC achem verificadas as premiti^as, expressamente declaradas, sobre que se 
funda o decreto de 3 de março pmximo passado, relativo á alxlicaçiio da coroa 
d'aquelle reino por parte de sua magestade el-rei D. Pedro IV, e nem possa o 
nKv<mo decreto »?er presentemente executado em Portugal de uma maneira legitima 
e regular, mediante a indispensável fonn;)Iidade da acceitaçáo da mencionada ab- 
dicação que no augu:>to nome de sim magestade a rainha I). ]i[aria da Gloria, e 
j>e!o motivo da sua minoridade, devcráo fazer as cortes d'aquelle reino, instituí- 
das por el-rei D. Pedro IV, que s3o as uníeas competentes para tal acto, nós con- 
sideramos p citado deeivto como suspenso até ulterior determinaçilo de sua mages- 
tade fidelíssima. Em consequência doestes ponderosos e imprevistos motivos, . 
havemos tomado a resohiçrio do sobreestarinos na notifieaçUo que sua magestado 
imperial nos mandou fazer do mesmo decreto ás cortes junto ás quaes nos achá- 
mos acreditados, e apressâmo-nos em informar a v. ex.* dVste nosso arbítrio para 
quo entre as legações imperiaes haja a devida uniformidade no cumprimento da 
iirdcm que lhes foi tnmsmittida pelo despacho datado aos 4 de março do corrente 
nano. 

Deus guanle a v. ex.* I.#ondres, em 30 ^e maio de \S28, =^ ^farquez de Re* 
zendc--^=yii!CO»de de lUthaj/ana. 

Oníeio 

III.** e ex."* sr. — Visto o' favor que me faz de tomar cargo, na minha au- 
peucia, d'esta missUo, rogo a v. ex.' que nllt) perca de vista os objectos seguintes: 

1." Obter, se íor possível, bons oificios d'este governo a favt^r do gi»verno pro- 
visório de Portugal. 

2.*' Evitar que o giiverno inglez tolere qualquer acto directo ou indirecto da 
l^arte do governo hesi^mbol nos uegiHMOs de Portugal, durante a eriíc actual, e 
nonieadamento o ivgresso dos refugiados }>ortuguezes que se acham em Hespaului. 

3.® Trabalhar jx>r que este governo continue a dar demonstraçSes, ao menos 
apparentes, do seu interesse ]>ela causa da legitimidade em Portugal. 

4.** X)ppor-sc á in^ta11açno de qualquer ministro nomeado jx^lo governo de fact0| 
que estil em Lisboa. 

41 - • 
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r>/ Entreter a correspondência noccsgaria com o governo provisório o ab Icga- 
ç8c8 portuguczas que pennanccorem fieis a el-rci« 

Sào estes os priucipaes pontos que nic ucconx^ni para sobre elle» clmniar n at- 
tençUo de v. ex.% a cuja experiência, zelo c talentos reconhecidos é supérfluo di- 
zer nada mais. 

Deus guardo a v. ex'.* Londres, 10 de junho de 1828. — 111."*** e ex.** sr. vit- 
condc de Itabayana.i=JI7fir5tiez àt Pulmtua. 

P. S. — No caso (i>os8Ível) que o senhor infante D. JUgucl se retiro a 1>on1o 
do uma enibarcaçSlo inglcza, ou venha a Inghiterra, conviria cntcndcr-se v. ex.* 
com este governo, para que sua alteza fosse transportado para o Brazil, a fim 
do receber as ordens do seu augusto irmSo. 



A mesa do desembargo do paço mandou inserir na Gazeta de Luhoa de 10 de 
)unho o seguinte aviso: 

«O scnlior infante regente foi servido ordenar que todas as pessoas que hou- 
verem de concorrer ao solcmne acto de abertura e cncorraniento das próximas 
cortes dcverSo aprcsentar-se de vestido e caim de soda preta com volta, meias ilc 
seda bi-anca e chapou com uma aba levantada, ct»m laço e plumas brancas, c es- 
padim, á exccpçXo dos ccclcsiasticos, que se apresentarão com os hábitos talriros 
de que usam, e os ministros com as togas que vestem. =J/ai2ifcZ Jacinto Moniz 
Leitão.9 

Poucos dias depois publicou-se na mesma folha oflicial : 

flll."*** e ex."*** sr. — O senhor infante regente i servido ordenar, em addicioiuv 
mento ao aviso de 7 do corrente mez, sobix; o modo do vestuário com que se de- 
vem apresentar na abertura das cortes os três braços do clero, nobreza e povo, c 
as mais pessoas convocadas para este solemne acto, an virtude das cartas regia? 

2ue lhes foi*am dirigidas, que a vestia c as bandas da capa sejam de seda branca.' 
) que participo a v. ex.* de ordem do mesmo augusto senhor, para assim o fazer 
constar. 

cDeus guarde a v. ex.* Palácio do Nossa Scnhom da Ajuda, em 1 1 de junho 
de 1828.=«7o«e António de Oliveira Leite de Barroê.^=Sr. António Gomes Ili- 
beiro.i ^ 

A Gazeta dê Lisboa, que até principies de junho conservara certa rcFcrva ont 
emittir opiniSo sobre dois graves jwutos de direito, i^to é, a validade da carta 
constitucional o o legitimo suceessor do throno portuguez, embora fossem bom co- 
nhecidas as idéas politicas de quem nVlIa. superintendia, manifestou-se claramente 
nos artigos impressos a 7 e 11 do dito tnez: 

«Os radicaes na Inglaterra, c os liberaes no continente, slío os mesmos em 

Srincipios revolucionários, e traballiam unidos em sims maehinaçSes ; aproveítam-se 
os meios mais oppostos para conseguirem seus fins, e se hoje minam os tlm»noâ 
com sophismas o principies republicanos, ámauhíl, sem vergonlui de se contradize- 
rem, invocam o respeito ás leis dos mouarehas, para que os seus crédulos devotos 
os julguem dedicados a manter a mònaix'hia. Atiçam tumidtuarios distúrbios em (|ue 
se aecLime a republica, e logo que d'ahi se lhes podo seguir o ódio do |)ovo, ve- 
dam ties gritos, porquo lhes podem desmanchar a obra, que debaixo de mHo vac 
tecendo o seu synedrio director. 

€ Quando os monarehas da santa alliança se uniram para governar seus c-^ta- 
dos conforme leis fundamentaes d'estes e segundo os principies da santa i*eligi3lo 
de Jesus Christo, gritou o radicalismo o o liberalismo contra os monarchai*, que 
assim queriam unidos opprimir os povos, pondo elles pelo contrario um freio )H>r 
esta uniUo á rebeldia, que desde a revolução franceza consagi*ava a soberania do 
povo como \\m principio incontestável entro os philosophos niveladores, principio 

3ue até cnti*o nós os hous discipidos cnnouisaram na constituiçSo iilha da relK*IliAo 
c 24 de agosto de 1820. 
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•Com o seu principio favorito Ja t4il HoWrania do [kivo no corAç&0| f|nau<lo um 
povo atraiçoado ou tyrannigado por um Na)KiIc20| ou por outro quo do qualquer 
iuckIo 66 pôde illogitiinauicuto constituir soWrano, rcelaiua para o governar aquelle . 
irincipc legitimo que sem violoncia f:trá' obcdcccr-se c restabelecerá o império da 
viy conto um Luiz XVIII, ou outro similliante príncipe delicias da uaçSo, em cujo 
reio deve reinar^ eis os radicacs c libenies a gritarem contra esse povo, a cliama- 
rcin-Ihe perjuro por faltar a um prcsnpposto juramento im^^osto á força e contra 
direito, e usuri)ador o monnrcha legitimo, que entra na. posse do quo de direito 
lhe conípcto, c que nem podia pcnlcr quando se presumia coacto, o talvez mesmo 
nao plenamente inteirado do seus direitos e deveres para com a suapatria, por mais 
juramentos que desse, ou por coacção oii por essa ignorância, não devendo perder a 
niiuima ]>arte do que o direito publico e nacional llie conferia por actos incapazes 
de legitimo effoito. 

«Depois dVssc pretexto ou d*essc escudo de infracçHo de promessas e jura- 
mentos, que tanto buscam zelar agoi-a aquelles que tantos juramentos e promes- 
sas de fidelidade têcm quebrado, vem outro emplastro coufortativo para os seus 
peixinhos de Santo António, que os escutam como oráculos; dizem-lnes mui fres- 
cas que as petições respeitosas das camarás c povo, pedindo ao caro príncipe que 
a Providenciíi nos conduziu como pelíi mílo a ?alvo do tantos perigos, que se digne 
a fiumir o sccptro portup:uez, quo s«V pode ser empunliado por um rei que seja por- 
tniíucz por todos os títulos a isso inlierentcí, vem a ser o mesmo que o principio 
reprovado pelos monarchas da Kuropa, da sol>erania do povo! Assim maliciosa- 
lucnte confundem a jii^àta e licita petiçt^o e reclamação dos diroitos nacionaes e do 
tlirouo com a soberania do povo, aqtelles met-mos que em suas obras a têem invo- 
cado e sustentado com mil sopliismafe, a(|uel!es que, cni podendo metter a m2o no 
arranjo de uma constituiç&osinha ou cartinha, jamais se esquecem do artigo (aliis 
muito velho e justo em todos os governos) do direito de petição, q\ic os revolucio- 
nários põem em pratica ate coin archotes em os neus amigos estando mandando á 
via a nau do estado, quer visivelmente quer por detraz da cortina. E porque nSo 
usariam do direito de petição os hei^oes de 24 de agosto de 1820 e de 17 de maio 
de 1828, na sempre illustrc cidade do Porto? Tinham queixas que representar? 
Puis representas!<em ao chefe do governo. Xada: o ?eu direito de petição é do teor 
di»s ladroes de estrada; é apenas para servir emquanto nlío podem seduzir c su- 
blevar os infelizes incautos que eseutàni essas seivias" infamemente traidoras. 

«Passam da pretextada soberania do povo, em que convertem as mais submis- 
sa.^ e justaSi supplieas, a invocar o direito publico da Europa hoje admittido desde 
o congresso de Yienna como o mais salutar para os reis e píira os jkivos, que dA 
unicamente Aquelles o jus de fazerem constituições, cartas constitueionaes ou leis 
finidamentaes para o regimen de seus estados: e d*alii desfecham contra a naçSo 
pnrtnguezft por se declarar desobediente o não querer admittin uma vez que se 
viu livre para o poder fazer, a carta outorgada a este reino cm 29 de abril de 1826 
pelo senhor D. Pedro, e jurada por nHo se poder eximir d'isso ainda a naçKò. 

aEm prímeiro logar, senhores politieos nidieacs e liberaes, onde estabeleceu o 
congresso de Vienna, ou quando declararam os monarchas da Europa, o direito 
de annullar c aniquilar as leis fundamentaes das mimarchias, a cujos throuos ti- 
nham subido por essas leis fuudamentaes ? Que diria o mundo se no congresso de 
Vienna houvcí^sc a loucura, por exemplo, de pennittir a el-rei do Portugal, então 
prineipe regente, o senhor D. João YI, que destruissc .por uma nova lei fu«da- 
mcntal ou carta constitucional, aquelle naeto das curtes de Lamego e outras rela- 
tivas ao inesmo objecto, de quo liic vii^lia o direito a coroa d estes reinos, que de 
sous avós herdara? Porventura o direito actual publico da Europa tem.alMuido a 
loi salica em França e nos outros estados? Acaso podia cl-rei Jorge IV, pela per- 
missão dada aos monarchas c din*ito por estes reconhecido, de (hirem constitui- 
ções aos seus ])Ovos, dar uma rova carta ou impor uma nova constituição ao povo 
hritannico, ainda quando o parlamento se nHo tivesse juntado ha cem ou mais annos? 
Queui tenl a audácia de o aíHrmar c querer escapar do.cpitheto de tolo? Logo 
como podia jamais um i<oberano de Portugal que estivesse mesmo entro nós, trans- 
tornar c aniquilar aquelle mesmo pacto, quo, fundando a monarchia 'C sua lei do 
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SUCCC8SUO pela qual viera o 'Bummo impcrío, foi feito solemnissimamento entre a 
primeiro rei d'estes reinos c os povos d'cl!e, eonao eontrãto ín perpetutim, do quo 
nem os portuguezes nem os seus reis podem resilir, senilo do mais mutuo nc- 
eordo mianime? Isto uma crcança percebo -o conhece; só a faeçilo universal o ne- 
gará. 

lEm segundo logar o reconhecimento quo os soberanos da Europa fazem d'c6te 




suas leis fundamentíies o os direitos do throno aniquilados por esse pretendido 
seu monarcha, e prova que a corôa por força do mais puro e claix) direito compete 
a outro, se os soberanos da Europa fechassem os olhos c os ouvidos á justiça cá 
verdade, n'este caso incorreriam na feia nódoa de injustos oppressores d^essa na- 
ção, e ao passo que sHo os defensores da legitimidade seriam os seus maiores ini- 
migos. Todos sabem que a legitimidade das monarchias se rege pelas leis dns 
mesmas monarchias, e nSlo pelas leis geraes da sucxessao dos particulares ; e que 
sendo essas leis fundamentaes um contrato que liga os reis c os povos, é preciso 
que uns e outros preencham as suas mutuas condições. Este é o espirito o a letra 
do direito i^ublico actual da Europa, e nSo os enganadores pretextos e sophi«vias 
com que se quer foscinar aquella porção de gente, que ou por vontiidc ou por in- 
teresse, quer vor transtornadas as naçi5cs e victimas os povos do sua inexperta 
credulidade, e dos laços que lhes arma o liberalismo por todos os modos e em toda 
a parte.=£.> 
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cExpendemos na Gazeta de 7 do con*entc as solidas rasoes que respondem 
aos soj)hismas do liberalismo acerca da questão actual da naçrio portuguozá, no 
que toca ao reconhecimento do senhor D. Pedro como quarto rei de Portugal d'estc 
nome, e ao direito geralmente reconhecido c com toda a rasão competente aos Ic- 
gitimoB monarchas, de darem constituições a seus povos quando as não tenham 
ainda, ou quando de tal modo se tenham confundido na escuridão dos séculos, (pic 
tomem precisa uma tal instituição ; mas nunca permittiudo o transtorno geral da 
ordem estabelecida no estado dos direitos adquiridos pela nação e pela familia rei- 
nante. 

tOs adversários doesta heróica nação portugueza, que pugna pelos seus direi- 
tos c pelos dos seus ix^is, aniquilados illegitimamente por uma carta liberal e li- 
beralissimamente outorg<nda, liberal o liberalissimamente trazida c embutida por 
estrangeiros, liberal e liberalissimamento sustentada contra a vontade nacional c 
contra nossos foros A força de armas, e áté obrigada a publicar pelas ameaças de 
uns poucos de estouvados fautores do liberalismo e manobras do um atrevido iilho 
de Esculápio, os adversários d\ís>ta illustre nação escreveram e rosnam ainda por 
entre os dentes uma tal ou qual resposta ao que expendemos n'aquellc artigo, e 
vem a ser: E Luiz XVIII não deu uma carta? E os reis dos Paizes Haixos, da Ba- 
viera c Wurtemberg, e o mesmo imperador Alexandre A Polónia c mais «alguns 
outros soberanos, não teem dado constituições aos seus estados? Que muito é logo 
o que rasão o poderia impedir, que o senhor D. Pedro, julgando-se legitimo rei do 
Portugal, desse a este reino uma carta constitucional? 

. ' «Ora, meus senhores, se querem escutar a voz da rasão e da verdade, atton- 
dam que em bi-evc lhes vamos fazer ver que vei-sam as suas duvidas, ou suppostoB 
fundamentos de resposta, em gi*andissima falta de consideração, ou de lição da his- 
toria n^aquelles que faliam ou escrevem do boa fé sobre este assumpto. 

«A revolução franceza, ninguém o ignora, subverteu a monarchia na França 
com todas as suas antigas instituições, a ponto de nem mesmo ser possivel pensar 
um momento na possibilidade de restaurar, com a entrada de Luiz XVIII na posse 
do henlado throno, essa antiga forma de governo que a França gosou até A fatal 
cpoeha da revolução. Transtornar tudo quanto se tinha ereado no espaço de vinte 
o cinco annos era pamlysju* totalmente a mai*cha do nov^ govenio ; o governar bcw 
uma baso quo désso ao throno c A nação ganuitias de segurança mutua, era iin- 
posFÍvel praticar 60 com bom êxito. Luiz XVIII era um htunem do muito juízo c 
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clc bastante cxpcricncia ; conheceu a necessidade de nina lei fiindamcntal| qno » 
França de 1814 tornada ao legitimo governo do« seus antigos reis nSo possuía. 
Kste caso urgente da França milita porventura, ou tem a minima síniilliança em 
Portugal, onde exit^tia por morte do senhor D. Joslo VI inticta a constituição fun- 
daincntal da nionarehia, e as mais leis a ella i^espcctivas, e até tão recentemente 
invocadas pelo mesmo senhor D. JoUo VI na sua cai*ta do lei de 4 de junho do 
1824? Ninguém pódc, em seu juizo, achar, nem por um momento, appHcavcl ao 
e;iu*cesi>or do »cnhor D. João VI, qualquer que ellc fosse, a adopçSo da medida 
que Luiz XVIII se via obrigado a tomar para o bom governo do estado em que 
h entrar em uma tal situação. Fica, pois, nullo e de nenhuma attençUo o exemplo 
do rei de Fmnça iKi nossa questílo. 

c A IloUanda o Paizcs Baixos, destruido seu «intigo governo, expulsa a familia 
dos príncipes de Ornugo pela revolução, convertidos em uma das monarchias ta- 
lhadas por Napoleão para seus irmllos, sacudindo o jugo o recebendo aquelles 
príncipes, cujo chefe passou a ser novo e legitimado rei dos mesmos Paizes Baixos, 
carecia necessariamente de uma lei fundamental para o seu regimen monarchico, 
que nao tinha, c o primeiro rei da casa de Orange devia estabelecer a successio 
e a admini-straçUo do i^eino ; deu uma constituição, pois assim era preciso em um 
reino fundado de novo. Bem se ve que o seu exemplo nilo podia ter applicaçlla 
cm Portugal. 

«A Baviera e Wurtoniberg, que durante a revolução tinham, de eleitorados no 
svàíema antigo do governo da Allemauha, passado a monarchias, e que no nova 
gystema estabelecido no congixíssô de Vienna para o regimen geral da confedera- 
eào germânica, deviam figurar de diverso modo, bem como o gríio-ducado de Ba- 
deu e outros pequenos estados, careciam de leis fundamentaes adequadas á suá 
nova categoria e funcçoes, c á estabilidade das familias reinantes; c eis-aqui os 
reis e soberanos d*aquelles estados postos nas indispensáveis circumstancias de 
promulgarem leis fundamentaes constitutivas dos seus res)>eettvos dominios. Nin- 
guém dinl que Portugal está ou esteve jamais, desde a fundaç!lo da monarchia, em 
siluaçílo análoga á d aquelles paizes para se lhe dar o gratuito, liberal c espontâ- 
neo presente de uma nova carta constitucional. 

tA Polónia, constituída em reino depois da paz geral pelo grande imperador 
Alexandre da Rússia, nao podia de modo algum ser governada pelas suas antigas 
instituições por um soberano que nao era suecessor de seus antigos reis, nem pe- 
las instituições franee/as ali por Buonaparte introduzidas, c devia uma lei funda- 
mental assegurar ao novo rei de Ptdonia c seus siwícessores, sentados no throno 
da IiU«sia, a soberania do novo reino de um modo compatível com os sentimentos 
e costumes dos povos. Deu, portanto, Alexandre uma constituição á Polónia. Por- 
tugal nílo tem sombra de comparação com aquella situação cm que se viam os 
polacos para com Alexandre. 

«O Brazil, ])ois, nao servirá «ao menos de comparação? (me dirá ainda algum 
impertinente). Não, senhor. O Brazil, uma vez que (todo o inundo sabe como) foi 
erigido cm nação independente, já não podia ter por lei fundamental do estado a 
de um governo e de uma nação que vinham a ser para elle estrangeiros. Esco- 
lheu, ncelamou um soberano e a sua dynastia; e por conseguinte era um novo 
estado que se fundava, e o soberano seu fundador devia instituir c offerecer á sane- 
çào do povo brazileiro, por meio de seus representantes, a lei que formasse o pa- 
eto entre a nação e o sobemno. Andou, pois, o senhor D. Pedm I, imiHírador do 
Brazil, mui coherente com a sua resolução de fundar aquella monarchia^ consti* 
tuindoa um estado novo independente, dando-lhe uma lei fundamental ou carta 
constitucional, que é como a sua instituição de morgado. Os suecessores no thronp 
do senhor D. Pedro I, imperador do lirazil, CiU*eciam de um titulo legal d'e8>a 
suce<'ssão, e os povos do império careciam de um titulo legal da sua submissão e 
vassallagem á dynastia reinante. Esto titulo foi a carta constitucional ou lei fun- 
damental e constitutiva do império, pronmlgada pelo primeiro imperador e funda- 
dor do mesmo império. 

«N'este caso não se achava Portugal; consti tuido ha sete séculos, então lhe deu 
o seu primeiro monnrcha, de accordo com os povoS| a sua cimstituição fundamental, 
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(IcnouitnAda leis das côrtc:; do LnmegO| que aiuda qnando nno fossem contempla- 
das como sHo a incontestável base do direito publico uacional| pela não existência 
do original^ bastaria terem sido invocadas, seguidas e veneradas como taes entre 
nós ha tantos séculos, c acharem-se encorporadas no nosso código com as outras 

Jue lhe dizem respeito, desde o tempo do senhor D. Pedro II, e sempre tidas na 
evida attençlto nas occa^iSes em que tem sido necessário recordar suas essenciaes 
disposições sobre a successão da coroa doestes reinos. 

cÉ por estas leis que da antiga dynastia passou á da augusta casa de Bra- 
gança a soberania doestes reinos; siio estas leis as que vedam nossa sujeiçUo a so- 
beranos estrangeiros, quer o sejam por nascimento como os Filippcs, que á força 
usurparam a coroa portugueza, quer sejam por naturalisaçao em outro paiz, como 
fez o senhor D. Pedro, que constituindo o Urazil naçilo separada e independente 
da portugueza, c a si próprio e seus descendentes imperadores d'essa naçllo, incon- 
testavelmente ficou sendo para Portugal ainda nmis estrangeiro que os seus mes- 
mos vassallos; porqiie qualquer doestes pôde sair d'aquelle paiz e ir-se uatui^Iisar 
em outro, mas elle nilo o pode (iizer, nem seus immodiatos successores, sem des- 
truir o próprio pacto c obrigações que por este cimtrahiu para com aquelles povo». 
E ainda mesmo quando, abandonando a coroa do Brazil, viesse reinar cm Portngal, 
se quizesse dar uma tal carta como a que deu, poderia sim achar meios de a im- 
por A força, e com apoio de nlgimia naçíio nossa encoberta inimiga que n'Í6ío 
lucrasse para seus fins; mas nunca poderia considerar justo direito e boa medida 
fazer uma institui çTío que destruia os fundamentos do seu direito á coroa, e que 
desh'gava a naç<^o do pacto pelo qual se acha ligada & obediência aos monarchas 
da dynastia de Bragança. Ora o direito que nSo exi;>te no pae, jamais o pôde her- 
dar d'elle nenhum dos filhos. Logo, por tudo quanto fica expendido, só j)óde ser 
nosso legitimo rei aquelle augusto principc que entre nós gosílmos, <;omo toda a 
naçUo reconhece e acclama, c que em breve ha do ser reconhecido, por todo o 
mundo, pelos inauferíveis direitos que tem ao throno.» 

« 

Comquanto nas sobredit^is reflexões da folha oíficial houvesse o intuito de «ittraliir 
ao partido de D. ^liguei maior numero de pessoas, a lucta por parte dos constitu- 
cionaes continuava persistente. 

I'oi*turia. 

A junta provisória encarregada de manter a legitima auetoridade de el-rei o 
senlior D. Pedro IV, constando-lhe que uma grande parte dos honrados e fieis 
habitantes d*esta cidade, no dia 10 do corrente, se prestaram a tomar as armas 
para defender a legitima auetoridade do mesmo augusto penhor e as instituiçíJcs 
que elle nos dera, concon*endo para a manutençUo da tranquillidade publica, c 
que muitos outros, animados do mesmo espirito patriótico e leal, desejam imitnr 
tho nobre e honrado proceder: manda, em nome do mesmo augusto senhor, qnc 
o m<ajor de milicias José Joaquim de Castro o Bríto continue a fazer entregar ar- 
mas a todos aquelles que julgar dignos e cajKizes, fazendo em tudo sustentar a 
boa ordem e decoro que a junta espei-a de seus nobres sentimentos, devendo-sc 
esta medida estender, ulko só aos honrados habitantes dVsta cid;ide, como também 
aos honrados habitantes de Villa Nova de Gaia. 

Âs estações competentes a quem competir o tenham assim entendido. Porto, 
11 de junho de íB2é.i=(Seguem'êe as assigíuituroê.) 

Sdital 

O dr. António Osório de Sousa Castro Cabral o Albuquerque, fidalgo cavallciro 
da casa de sua niagestade, cavallciro da ordem de Christo, condecorado com 
a metlalha da guerra peninsular, desembargador da relaçrio o casa d*csta ci- 
ciado do Porto, e n'clla encarregado da policia, ctc. t 

• 

Faço saber que, ix>sto os sentimentos do lealdade e do firmeza dos habitantes 
d*esta cidade se tenham pronunciado por uma maneira tão decit^iva o saliento que 
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ii2o deixam o iiiinimo receio do ser jiosftivel ccirrompel-oS| nem a« iuaís astutas 
tramas, nem ns mais refalsadas suggcfitSes dos agentes do governo do Lisboa; 
comtiidoy podendo aconteecr que algum frenético sectário, por um puro effeito 
da 6ua alIucinnçUo c delírio, ou da esj>eran(a de vergonhosos prémios com que o 
tciilinm deslumbrado, se aventure em publico a proferir discursos, praticar actos 
ou espalhar escriptos contrários á magestado do senhor D. Pedro Iv, nosso legí- 
timo i^ei, ou contra o governo provisório que, em seu nome, nos rege; e sendo 
uHo só indecoroso que tHo criminosos factos sejam tolerados apathicamento ; e 
mesmo podendo d'eflcs derivar-sc algumas desordens parciaes c momentâneas, 
cansadas pela de^eu1pavel intolerância dos espectadores honrados que nSo possam 
moderar os seus sentimentos de fidelidade; por estes e outros motivos bem ób- 
vios: determino que os donos de boticas, lojas de bebidas, hospedarias e outras 
quacsquer casas publicas uao pcnnittam quo dentro d'cllas so commcttam os so- 
breditos criminosos factos, recorrendo immediatamcnto ás auctoridades civis ou 
militarás mais próximas, quando assim seja necessário, para as atalhar ; e devendo 
ílar parte logo a esta intendência geral da policia de taes acontecimentos com 
toila a exactidão; ficando sujeitos, no caso de conti-avenção, ás penas dos colla- 
boradores ou cúmplices e á multa de 10^000 réis, pagos na cadeia; e outrosim 
faço saber que todas as sobreditas casas publicas devem impreterivelmente ser 
fechadas ás horas designadas pelas leis e regulamentos díi policia, c que haverá 
a maior vigilância c cuidado cm fazer applicar aos infractores as penas commina- 
ilas nas referidas leis c regulamentos. 

Porto, 11 de junho de 1828. = E eu, Autonto da Racha Martins Furtado^ o 
subscrevi. =:-^1íí/om/(; Osório de tíoiisa Custiv Cahixtl e Albuquerque, 

' Oirculn.].* 

Julgo do meu dever levar ao conhecimento de v. s.*, para sua intelligencia,. 
a reíipeito das embarcações pertencentes á protecçiío do seu consulado, que, pelas 
participações das auctoridades da barra d'este porto, consta terem sido avistadas 
da parte do sul, na tarde do disi 9, duas embarcaçoi's com bandeira portugueza 
içada, que pareciam ser a corveta de guerra Cifhdle, o um brigue, também de 
guerra, que diz dcnominar-sc Infante D. tSthastiào. 

Presumindo que o objecto doesta apparivao í^eja a continuação do bloqueio ma- 
nifestado a semana passada, pareceu-mc dever prevenir a v. s.* d'estc objecto; 
acrescentando,- todavia, que até hoje nâo tem praticado acto algmn hostil. 

Jlas como podo acontecer realisar-se a suspeita, c a junta nHo possa prescn- 
tciuente occorrer, como desejava, a qualquer incidente desagradável a v. 8.% roga 
c reclama em nome do senhor D. Pedro IV, cujos alliados a junta muito preza, 
toda a eílicacia da parte de v. s.* em protestar contra qualquer procedimento, e 
solicitar a exigência da devida satisfação, participando tudo á sua corte. 

Aproveito esta occasiílio para dirigir a v. s.* os protestos da maior considera- 
ção c estima. 

Deus guarde a v. s.* Porto, 11 de junho de lS23.=Z>r. Joajiiím António de 
Magalhães. = IIL^^ sr. Manuel Isola, consid de sua magestadc sarda no Porto •• 
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111."* c ex."*^ sr. — Xo dia immediato áquellc cm quo tive a honra de escrever 
de Portsmouth a v. ex.*, mo dirigi a Londres. 

Logo que ali cheguei ju-ocurei, como devia, o marquez de Palmella, por ser 
o embaixador portuguez n*aquella corte, o qual, i^orêm, nXo mo recebeu, cscre- 
vendo-íue depois uma carta, na qual me participava ter cessado as suas funcçSe» 
como embaixador do Portugal, i)or isso que nXo rccimhecia a auctoridado do se* 
ulior infante como i^egento, depois do decreto de 3 do maio. 

» lílcuticns para o» mais membros do conío consular estrangeiro n'ac|ttclla cidade. 
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Igiialincntc inc enviou o protesto Aos dois luinistros brAziIe\ro9| c ambos estes 
documentos inclusos remetto a v. ex/ ' « 

No dia 9 do corrente cheguei a Paris, e, como cu ji esperava, achei que o 
nosso encarregado do negócios tinha seguido o exemplo dò mnrqucz, fazendo por 
uma nota, que dirigi a mr. do la Ferron.iys, cessar as suas funcçoes como encar- 
regado do governo de Portugal ; reractti-lhc logo a carta de ofBcio que de v. ex.* 
para ellc trazia, e íiz-lhe saber por cscripto que a minha nomeação era em nome 
de el-rci; não me rcsiK)ndeu, recnviándo-mc o dito oflScio (que não abriu) e par- 
ticipando-me o passo que tinha dado. 

Em consequência, poi?, d'esta sua declarnçSlo, de nSo reconhecer ao sereníssi- 
mo senhor infiinte como regente, de. novo lhe escrevi, dizendo-lho que, luna vez 
que ellc nSo reconhecia o governo local do Lisboa, nJlo podia conservar o archivo 
que a este governo pertencia, assim como níío deveria abrir qualquer officio que 
acsse ministério recebesse, c que, portanto, exigia d*elle, encarregado, a entrega 
do dito archivo e a remessa de todos os ofiicios que de Lisboa recebesse; logo 
que sobre este objecto tenha resposta a communicarei a v. ex.' 

Sabendo que o governo francez me nao admittia, íisseutei de pedir a inr. de 
la Ferronays uma audiência particular, a qual tem logar amanha pelas dez horas; 
do que n'clla passar darei parte na primeira oceasiSo. 

Posso, porém, antecipar a minha opinillo, dizendo a v. ex.* que o azedume 
em Londres c aqui é tal contra o governo de Lisboa, que receio muito que toila 
a Europji. se declare contra nós, uma vez que as cousas cm Portugal se não fix- 
Çani com prudência e de accordo com a mesma Europa; 

O gabinete inglez será o influente n*cste caso, a França estai com clle ligada 
c a Áustria o apoiará, segundo mo asseguram. 

Jo2lo Carlos; conde de Villa Flor. c outros (rac dizem aqui) Vílo partir de Lon- 
dres para se unirem aos do Porto. 

Deus guarde a v. ex.* Paris, em 11 de junho de 1828. — 111."*® c ex.'**® sr. vis- 
conde de Santarém. =Çon<fê da Ponte. 

I>e<»i*eto 

Uavendo-me sido presente nao serem suflScientes as actuacs rendas do estado 
para fazer face jls despezas que extraordinariamente se teem augmentado por 
causa dos acontecimentos que ultimamente se manifestaram e que tOem suspen- 
dido a ordiniria j)ercepçilo cias mesmas rendas ; e sendo necessário auxiliar o lhe-, 
souro publico com fundos que suppram a mencionada falta, para occorrer lU re- 
feridas maiores despezas: hei j)or bem ãuctorisgr o conde da LouzHi, D. Diogo, 
do meu conselho, ministro c secretario de estado dos negócios da f;tzenda e pre- 
sidente do thesouro publico, j)ara promover a recepçílo de um adiantamento de 
fundos até á quantia de 400:000^000 réis, o qual será pago em dois annos com 
o juro de C por cento ao anno, entregando-se aos coneonxMites, que em beneficio 
do estado c por bem do meu real serviço houverem de preslar-se a fazer o men- 
cionado adiantamento, letras com vencimentos mensaes no referido praso de dois 
annos, sacadas sobre os thesoureiros da alfandega grande de Lisboa o da casa da 
índia, e assignadas pelo conselheiro tlie.<oureii*o mor do thesouro publico, cm cada 
uma das quaes se contará o juro corresiK)ndente a principiar no mez de agoslo, 
contado do dia da entrega. 

O mesmo conde da LouzS, D. Diogo, o tenha assim entendido o faça execu- 
tar. Palácio da Ajuda, cm 12 de junho do 1828. = f Com a rulrica do $enhor t«- 
fante regente J 

^ I>OC*l*0'tO 

Constnndo-roc que os habitantes de varias cidades c villas d'estc8 reinos (alem 
das mencionadas no decreto do 30 do maio ultimo), animados de leaes c briosos 
sentimentos, desejam formar corpos de voluntários realistas : hei por bem auctori- 
sar o coronel geneml duque de Cadaval para conceder as precisas licenças liara 
a (ir£:anisaç2lo d(»s referidos corpos. 
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O incsino duque, miniiitro MsUtcnto ao despacho do meu gabinete, o tenha 
ASsIm entendido, cumpra c faça executar. Palácio de Nossa Senhora da Ajuda, 
em 12 de junho do lS2S.=(Com a rubrica do êenhor infante regente,) 

Oflioio 

£x."*^ sr. — Perdoo v. ex.* o pai)el, que são duas horas da noite e nSo ha me- 
lhor na torra; e como quero que vi ex.* saiba esta noticia, para a saber o nosso 
auiavcl soberano, copio o olfício. 

c Tenho a satisfarão de conimunlcar-Ihc que hontem foram batidas as tropas 
rclK»ldes, que estavam em Ptaialiel, pelos srs. gcneraes do norte e partido do Por- 
to, os quacs é provável que a esta hora tenham entrado na mesma cidade. Os 
constitucionaes j>erdrram no ataque muitos prisioneiros, munições de guerra e ca- 
vallos, o que v. s.* fani constar. 

«Deus guarde a v. s.* Quartel general em Lamego, 11 de junho de 1828.=* 
Agostinho Luiz da Fonseca^ tenente general dos reacs exércitos e governador das 
nnnas da provincia.» 

V. ex.* pode ver qual é a attitude da |>osta que veiu de Lamego aqui em tSo 
breve tempo ; v. çx.* já saberá que Vizeu caiu a 6 d este mez, e para hi dei cento 
e ciucocnta homens voluntários realistas, e estou a marchar p«'íra o cerco de ob- 
sorvaçJto de Ahueida. 

Deus guarde a v. ex.* Quartel de Ceh)rico, 12 de junho de 1828, ás duas da 
noite. — 111.™" e ex."** sr. intendente geral da ^\ma.=J</sé. Alves de Carvalho 
tíidcador. 

Pi*o cl a uftu ^uo 

Habitantes no Porto: — Xao era duvidoso o vosso patriotismo e a vossa fide- 
lidade pelo nosso legitimo rei o senhor D. Pedro IV: todo o mundo o conhecia o 
ajunta provisória enean^e^ada de manter a legitima auctoridadc do mesmo senhor 
o apreciava ; o seu eléctrico desenvolvimento, pois, nSlo pôde deixar de aitrahir- 
vos a maior estima dos vossos concidadãos e os mais bem merecidos elogios da 
junta. Já nilo ousarUo peijuros rebellados a))pellidar-vos uma facção militar. Os 
vossos amigos ou paivntcs, os voluntários que maivharam sobre esse punhado de 
baiulidos com um domnlo superior a todo o elogio, lhes mostraram quanto pode, 
em peitos nobres, o S4.'ntim<*nto da lealdade e o amor tia pátria ; vós lhes destes 
uma admirável liçHio de firmeza e de honra, voando ás anmus com a melhor ordem 
e observando a maior nunleraçào. Elles fugiram, cumo sempixí, eobanles, porquo 
á sombra somente da traição ]>odem forjar as suas tentativas. 

Segui, pois, o nobre impulso dos vossos corações, eidads&os pacifíc<»s, que ha- 
veis tomado as armas; bravos militares vos hâo de dirigir; c o vosso exemplo, 
ganhando imitadoi*es, ha de aterrar os malvados. 

Porto, 12 de junho de 1S2S,^= António Ilt/polito Costa, presidente 5= Z)warfe 
Guilherme Fcrreri, vice-presidente = -4/ca>íWí/rc* Thomaz de Moraes Sarmento s=s 
Francisco da Gama Loho Botelho =^Chrihtiano Xicolau Kopkes=^José Joaquim 
Gerardo de Sampaio == Franciíico Ignncio Vanzeller = Manuel António Vvllez Cal- 
deira Castel-Branco = Joaquim José de Queiroz =^ José Baptista da Silva Lo- 
pes =Dr. Joaquim António de MagalhSes* 



I?oi*tai*ln 

A junta provisória encarregacbi de manter a legitima auctoridadc de el-rei o 
senhor 1). Pedro IV, lu&o podendo duvidar dos sentimentos de fidelidade o amor 
no seu legitimo rei dos soldados da primeira linha que teem obtido baixa por ha- 
verem completado o temiH> do serviçi>, bem como aos voluntários reaes reforma- 
dos, do que tantas provas deram ims-e' outras no campo da honra: em nomo do 
mesmo augusto «enhor o^ convida' a apresentarem-se volunt^iriamente no seu ser- 
TÍç*o o vencerSo, aK*m do S4»ldo ordinário de campanha e das outras gratificaçSes 
que já Ihc« foram coucedidas por aviso do 1($ de julho de 1824, um vintém mais 
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por dia, o unicamente 8crvirílo cmqaanto durarem as actuacs cireurnstancias, 
scndo-llies pemiittida a cBcolhã do corpo. Os soldados terUo depois us suas bai- 
xas e os voluntários rcacs de el-rei voltarlío à stia precedente reforma, sem de- 
pendência de requerimento, nos termos do artigo 4.® àq, lei de 19 do janeiro 
de 1827. 

Todas as auctoridadcs, a quem o conliecimento dVsta portaria pertencer, a cum- 
pram inteiramente como n'ella se contém. Porto, 12 de junho do 1828. = f£e- 
guem-se as assígnaturas.J 

Portaria 

A junta provisória encan-ogada de manter a legitima auctoridade de cl-rci o 
senhor D. Pedro IV, scndo-lhe presente o requerimento de alguns hom*ados cida- 
dãos d'esta nobre e leal cidade do* Porto, curiosos da caça c hábeis atiradores, 
em que pedem faculdade para se alistar, formando uma companliia sobre si, que 
terá por commandante pessoa de inteira coufiíjnça, por elles nomeada, nSo só 
conta com os vantajosos resultados de um tal projecto, fundado no zelo patriótico, 
nos conhecimentos do tal arma c certeza de pontaria, mas também, louvando tHo 
briosa resolução, em nome do mesmo augusto senhor lhes concede a licença pe- 
dida, propondo um commandante que deve sor approvudo. 

As auetoridades, a quem o conhecimento dVsta pertencer, o tenham assim en- 
tendido e façam executar. Porto, 12 de junho de 1828.==(^òV^«chi-5(J (ts assigaa- 
turoê.J 

]?ox*tai*ia 

A jimta provisória encarregada de manter a legitima auctoridade de el-rei o 
senhor D. Pedro IV, vendo com profunda miigua que a mesma facçfio, que em 
1827 foi supplantada pelo valor dos poríuguezes, sempre fieis ao seu juramento 
e ao seu rei, aproveitando-se de de^^graçadas circumstancias, tem pretendido do 
novo illudir os povos incautos, julga do seu dever lançar mSo de todos os meios 
para inutilisar os esforços dos rebeldes; e certa da fidelidade e patriotismo dos 
soldados da segunda linlia, que estío firmes no seu juramento, em nome do mes- 
mo augusto senhor os convida para se alistarem nos corpos da primeira linha. 
Todos 03 soldados dos regimentos de milícias que se alistarem nos corpos de in- 
fanteria ou caçadores, dentro em oito dias, depois d'esta lhes Por publicada, terão 
no fim de quatro mezes de serviço a sua baixa*, quo lhes Fcni dada pelos respe- 
ctivos commandantcs, sem depondencia de algum requerimento, c só pelo facto 
de hái verem preenchido a(|uellc serviço. Os commaudantes dos corpos de milicias 
darUo guia immediatamente ás praças que obedecerem a t3[o nobre chamamento, 
e remetterao á secretaria do expediente militar uma relação uomiuíil^ d'aquell(i3 
praças e dos corpos em que desejam ser>nr. 

As auetoridades, a quem o conhecimento d esta pertencer, a cumpram inteira- 
mente como n'ella se contém. Porto, 12 de junho de 1828. 5=:fSc^«c/n-»e as asei- 
gnaturas.) 

Portaria 

A junta proA-isoria encarregada de manter a legitima auctoridade de el-rei o 
senhor D. Pedro IV, ordena que v. s.* tome o commando de todos os voluntários 
que, do diiferentes terras das províncias, se toem avulsamento aqui «apresentado, 
fazendo-os v. s.^ reunir o dirigir como se fosse um corpo somente, emquanto se 
não tomam novas medidas. A junta provisória tem toda a confiança no zelo de 
V. 8.' e espera div sua actividade o pretendido desempenho do impoi*tanto sei-viço 
de mie acaba de commissional-o. Previno a v. s.* que o convento de S. Francisco 
da Cidade ó o destinado para quartel o renniUo dos voluntários, o quo estes de- 
vem receber pHo e etape. V. s.* dará os seus mappas diários da força do dito 
corpo. 

Deus guardo a v. s." Quartel general do Porto, em 12 do junho do 1828. — 
111.** sr. Josó Justino Vaz Osório, = T7cíoríiia José de Almeida Serrão, tenente 
coronel, chefe do estado maior. 
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Poi^tnria 

A junta provisória encarregada do ninntor a legitima anctoridode de cKrei ò 
senhor D. Pctlro IV^ querendo mostrar por todos os modos a sinceridade c pu- 
reza do seu proceder, o o respeito que tem pelos tratados c rclaçtk^s existentes 
com as outras naçílfes, manda, em nome do mesmo augusto senhor, que no exer- 
cito ou corpos vohmtarios nllo .sejam admittidos por modo algum estrangeiros, a 
que possam obstar os mesmos tratados. 

Os gcner«aes das províncias e mais auctoridades militares o tenham assim en- 
tendido e façam executar. Porto, 12 de junho do 1628,==(Seguem'Se a$ assigna' 
itiras.J 

!Poi*ta.ria 

A junta provisória encarregada de manter a legitima auetoridado de el-rei o 
senhor D. Pedro IV, eonstando-lhe o louvável patriotismo com que os estudantes 
da real academia da marinha d'e«ta cidade tOem concorrido a alistar-se ent defeza 
(la causa da legitimidade, manda, em nomo do mesmo augusto senhor, fazer ex- 
tensiva a mesma graça, já feita aos estudantes da universidade de Coimbra, a to- 
ílfis os estudantes da real academia da marinha d'esta cidade, já alistados ou que 
continuarem a alistnr-se no termo de oito dias da data d*esta. 

O director da real academia d*esta cidade o tenha assim entendido c o faça 
executar. Porto, 12 de jimho de lS2S.==(6cguem'Se as assignaiuras.J 

m 

Portaria 

A junta provisória encaiTcgada de manter a legitima auctoridade de el-rei o 
senhor D. Pedro IV, constando-lhe que os estudantes da real academia cirúrgica 
dVsta cidade tecm concorrido a alistar-se, nílo só no batalh2lo dos voluntários de 
D. Pedro IV, mas também em ditiiTcntcs corpos de voluntários, manda, em nome 
do mesmo augusto senhor, que a todos aproveite igualmente a mesma graça, na 
conformidade já concedida na portaria de 9 do corrente mez. 

Porto, 12 de junho de lS2S*s=z(Seguaii'Se ás assignaturas.) 

Oai*ta 

Londres, ce 12 juin 1828. — Etant sur le point, comme vous savez, de m'ab- 
senter temporairement d'Angletcrre, jc ne saurais me dispenser de vous prier do 
pivsenter mes respectueux honunages h. sa m.njestc britannique, et d assurer cet 
augusto souverain de toute ma reconnaiãsance pour les bontcs dont il n'a cesse 
de me combler. 

Je pi"endrai la liberte d'infonner V. E. que mr. le \icomte d*Itabayana, en- 
voj-ó extraordinairo et ministre plénipotentiaire de la cour du Brésil, veut bien se 
charger comme ministre de famille de tout ce qui a rapport à Ia mission de Por- 
tugal. 

Je vous prie, milord, d'ngréer la protestation de tons les sentiments distingues, 
avec lesquels j*ai Thonneur detre de V. E. les três humble et três obéissant ser- 
viteur. = Ze Marqnis de PalmcUa. = A S. E. mr. le comte d'Aberdeen. 

Poxrtaria 

• 

Tendo luna grande porçHo de individues que serviram no exercito, na guerra 
|>eninsidar e na campanha de ]|í]onte vidou, e que obtiveram as suas baixas por 
lhes serem concedidas na conformidade das leis, representado á jimta provisória 
encarregada de manter a legitima auctoridade de el-rei o senhor 1). Pedro IV, 
que tinha anlentes desejos de formar imi corpo regidar, destinado a pelejar con- 
tra 08 inimigos da justa caus.ii que defendemos e durante a presente lucta, ajunta 
acceita com satisfaçUo títo nobre oíTerta, o ordena, em nome do mesmo augusto 
Bcnhor, que o chefo do estado inuior do partido do Porto passo a organisar tSo 
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distlncto corpo, noiDQnnâo um officíal para começar o aliBÍamcnto, c propondo pela 
secretaria ilo expediente militar os officiaes que lho forem necessários. Todos os 
que SC alistarem prestarllo juramento de defcndennn cl-rei o senhor D. Pedro IV 
c de servirem durante a campanha contra os rebeldes, terslo os mesmos vencimen- 
tos que o8 soldados do linha do exercito, com a gratificação de 20 réis diários, e no 
fim da mencionada campanha voltarão para as suas casas, eendo despedidos pelo 
commandante, sem dependência de nenhuma outra determinação. 

As estaçries competentes, a quem o conhecimento d'e8ta pertencer, assim o te- 
nham entendido. Porto, 13 de junho de 1828. = f5ejM«m«e as assignaturas.) 

m 

Eilital 

O desembargador Bernanlo José Vieira da Mota, cori^egcdor n*esta cidade c co- 
marca, etc. 

Faço saber em como me foi dirigido o officio do teor seguinte : t 111."*® sr. — 
Quer s. ex.* o sr. general connnandantc da divisão volante, que sem perda de 
tempo V. 8.* i>.i8so as ordens a todos os juizes torritoriaes, para que façam ]ntblico 
que todos os officiaes inforiorcs, .cabos, anspcçadas c soldados quejevaram baixa 
dosidc 1820 para cii, síío chamados, pela junta provií^oria encarregada de manter 
a legitima auctoridado de cl-rci o senhor D. Pedro IV, a pegar em armas para 
defeza dos direitos c coroa de sua magestado o uos;^o legitimo rei, c que todos os 
que se apresentarem em Coimbra terão, alem do soldo de guerra, mais um vintém 
diário, c no fim da presente lucta toruarUo a seus lares com os mesmos titules de 
baixa ou refoima que antes tinham, sem dependência de outra mercê. 

iV. s.* recommendcril que estes avisos sejam affixados nos logares mais pú- 
blicos e em phrasc que todos possam entender, pois que, sendo atacados os inau- 
feriveis direitos do soberano, todos os portuguezes lieis devem empunhar a§ ar- 
mas para sua defeza. 

«Deus guarde a v. s.* Quartel general cm Coimbra, 13 de junho de 1828. — 
111."*® sr. Bernardo José Vieira da Mota.= Jb«^ Maria de JSã CanuUo, major ehefo 
de estado maior.» 

Cumpra-se, remettendo-se por copia a todos os juizes i)ara lhe darem a maior 
publicidade, e aflixando-sc edit:u\s n'esta cidade. Coimbra, 13 de junho de 1828. 

E para que chegue ;l noticia de todos senl este aiBxado nVsta cidade, etc. 
Coimbra, 13 de junho de 1823. = fítraar£/o Jo9é Vidra da Mota. 

omciô 

111."*® sr. — Pelo offieio que v. s.' me fez a honra de dirigir em data de 11 do 
corrente, que me foi entregue houtem de taixle, ao conteúdo do qual dei a de- 
vida attençao, achei confirmada a noticia da appariçào das duas embarcações do 
^erra denominadas C^belle o Infante D, títbaslião, que o brigue de sua mages- 
gestade britanniea, o Britomaii, teve em vista no seu regrcsso de Litiboa para 
este porto em o dia 10. E é muito de prcsmnir que sija a continuação do objecto 
sobre o qual fiz conhecer a v. s.' o que me occorria pela minha resposta de 31 
do pass:ulo. Assim resta-me stuncnte repetir as exprcssoes do meu agradecimento 
c respeito. 

Deus guarde a v. s.* por nuiitos annos. Porto, em 13 de junho de 1828. — 
111.*"® sr. dr. Joaquim António de ^fagalhaes, secretario da junta pntvisoria encar- 
regada de manter a legitima auctoridadc do cl-rci o senhor D. Pedro IV. = O 
cônsul britannico, Joãú Crispim. 

Oíllcio 

111."** o ex.""® sr. — Recebi a carta do v. cx.* em data de 11 do corrente,' re-« 
lativamentc il presumpçHo da continuaç?ío do bloqueio doeste porto pela corveta 
do guerra Cj/belle o bergantim Infante D. Sebastião. Agradecendo, como devo, a 
participaçSo que v. ex/ mo fez, cumpre que diga qilo jtl tenho cscripto ao com- 
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mandante da Ct/helle sobro csso particulari c que coni a primeira occaslZo farei 
Fcicntc á minha corte cio conteúdo da cnrtA com que v. cx.* mo lionra. 

Deus guardo a v. ex/ por muitos annos. PortOj em 13 de junho de 1828* — 
Ill.w» Q ex."*** er. Joaquim António de Magalhães, as /'Vccíertco Van^eZ/er^Tice-con- 
Eul da Rússia* 

Ofllclo 

Agradeço a v. s.*, pela participação do terem apparecido novamente as em- 
barcações de guerra vindas de Lií>boay c se presume com desígnio de embaraçar 
a entrada dos navios das nações alliadas e em paz com o nenhor D« Pedro IV. 

Quando, pois, se verifique que a» dit.is cmuarcaçoes nâo deixem entrar al- 
guma que pertença a sul)ditos de sua magcstiuie imi>crial e real apostólica, farei 
a niiuha justa rci»rescntaç,1o á ill."* junta provisória, protestando por todos os pre- 
juízos; podendo certificar a v. s.* que já fiz sabedor ao meu cônsul geral em Lis- 
boa, para sua intelligencia, com os ministros de sua magestade im[>crial e real 
apostólica em Trieste. 

Tenho a honra de certificar a v. s.* dos meus sinceros protesíos de perfeita 
estima e consideraçHo. 

Deus guarde a v. s.* por muitos annos. Porto, l:] de junho de 1828. — lll."^ 
sr. Joaquim António de 3iIagaih?ies.=,/</ao Ribeiro Braga.. 

Cni*tn. 

Londres, 13 do junho de .1823. — Sr. marquez: — Tive a honra de receber a 
carta particular de v. ex.' em data de honteiu. Posso assegurar a v. ex.' que nâo 
deixarei de apresentar a sua magestade a expressilo dos seus sentimentos acerca 
da real pess(»a, o que sem duvida sua magestade nuo deixará de apreciar plena- 
mente. 

Julgo que V. ex.* procedeu judiciosamente retirando a nota ofiicial, oue apre- 
sentou com a data de 9, pois que me imporia o dever de negar formalmente a 
existência das funeçoes diplomáticas, que v. ex.* í^uspendcu a 23 de maio, cir- 
cumstancia esta que me nào parece ser necessário )>ublicar agora. 

Como ministro de família terei sempre muita satisfiiçào em receber o visconde 
de Itabayana, e discutir com ellc confideueialmente qualquer assumpto relativo 
aos interesses de Portugal. 

D0s4»jo sinceramente a v. ex.* uma feliz viagem, e peço licença para assegu- 
rar que teria o maior prazer em ver v. cx.* de novo n'este paiz investido no ca- 
racter dii>lomatieo, que jx»r tanto tempo tem exercido, e tanto á satisfaçtlio de to- 
dos aquelles que ct»m v. ex.* teem tid'o relações offieiaes. 

Tenho a honra do ser, sr. marquez ^de Palmella), de v. ex.* muito humilde 
e obediente cicíiào =^ Abeniccn. 

onício 

111."*** e ex.""* sr. — X3io posso, nem devo deixar de responder á carta de 
V. ex.* de 9 do corrente, c deveria principiar por lhe pedir um milliHo de descul- 
pas do meu longo silencio, se para isso houvesse tempo; mas persuada-se, o per- 
suada-se para sempre, quo a multidão de negócios, especialmente de cuidados 
domésticos, c o mau humor em que me têem ha tanto tempo posto os negócios 
l>ub!icos, sTio as uuieas causas da procrastinação ás vezes inijicrdoavel que ha da 
minha ]Varte na correspondência, ainda com as i)essoas de quem sou mais amigo. 
Faça-me o favor, jmr esta vez, de dizer ao sr. barão de llendufc que conto tam- 
bém c<»m a sua indulg«'ncia. £u )>arto hoje mesmo para Falmouth, aonde, voa 
embarcar n*uni navio de vapt>r c<»ni tenção de ir ao Porto, se pcklér, c quando 
nfio, a algum outr«> ponto de Ptirtugid, juntar a minha voz, bem que debil, An 
vozes dos que sustentam a legitimidade e a liberdade, que, por fortuna, d'esta 
vez se acham reunidas, o quo níHo tem succedido a maior parte das vezes. Xto 
temos noticias de Lisboa posteriores a 28- de maio, e u'es$a epocha tudo anuun- 
ciava uma próxima crise. 
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Para responder A pci^gunta.de t. cx.% rcnictto-llic copia de uma circular qne 
ett havia preparado para os ineus collegas c que depois deixei do escrever por 
nSo querer tomar sobro mim a rei^ponsabilidade das consequências pessoaes que 
a cada um dVlles podiam resultar de seguirem o meu exemplo. Na mesma cir- 
cular verA a doutrina que professo emquanto & abdicação do senhor O. Pedro IV, 
o só acrescentarei que, como imia consequência d'esses princípios, reconheci na 
junta do Porto a única delcgaçllo do auctoridade existente em Portugal debaixo 
do nome c a favor da soberania do senhor D. Pedro IV. 

Os condes de Villa Flor, da Taipa, J. Carlos de Siddanha, Cândido José Xa- 
vier c muitos outros portuguczes partem juntamente commigo. Se v. ex.* nSo re- 
cebeu, como vejo pela sua carta, a copia do decreto de 3 de maio, por via da 
secretaria de estado, pode, na minha opiuilto, fundar sobre a publica notoriedade 
a declaração de que se mantém íicl ao seu juramento e protesta conti-a a iufrac- 
ç3o da carta commcttida pelo Sito decreto. Porém já agora nJlo vejo gi*ande in- 
conveniente em esperar as primeiras noticias de Portugal. Também pódc responder 
á circular dos ministros brazileiros, communicando a esse governo a sua resposta 
c aos seus coUegas, e fazer d'esse modo a siia declaração. Só me resta dlzer-Ihe 
que em todo o caso se acham por agora tomadas as medidas para supprir a sus- 
tentação das missões portuguczas que se mantiverem fieis ao senhor D. Pedro IV, 
havendo os plenipotenciários brazileiros offereeido supprir por meio de ura em- 
préstimo, c para isso José Balbino do Barbosa c Araújo, quando v. cx.* queira, 
se entenderá com v. ex.' a esse respeito. 

Deus guarde a v. ex.* Londres, 13 de junho do 1828. — III."*® e ex."® sr. Luiz 
António de Abreu e Lima.=il/ar2uez c/e Palmtlla. 

orneio 

. » 

111."* c ex.** sr. — Recebi o despacho de v. cx.* com data de 3 de maio pró- 
ximo passado, cm que parece aununeiar-mc a próxima communieaçUo do resultado 
do conselho de estado que sua alteza o serenissimo infante regeoite tinha man- 
dado convocar para se tomar um aecordo sobre as oceorrencias do reino, e repre- 
sentações da nobreza, do clero e dos tribunaes. 

Eu já tive a honra de dizer a v. ex.* (c hoje tornaixii a repetir, para que siua 
alteza real se penetre bem do risco a que se expõe) que, se nao mostra aos go- 
vernos estrangeiros, incluindo de certo este, que nílo podo resistir á tonante da 
opinião publica em Portugal e que, portanto, foi obrigado a ceder á vontade da 
nação portugueza, todos elles jamais reconhecerão mudança alguma n'esse reino 
que possa destruir a harmonia em que se achavam os dii*eitos do serenissimo se- 
nhor infante com os do seu augusto inníto, direitos que todas as potencias reco- 
nheceram, c que, portanto, formam hoje parte do direito publico da Europa. 

A corte de Londres, como tive a honra de avisar ultimamente, já preveniu 
d'isto mesmo a este governo, mandando-lhe communicar pelo seu ministro aqui, 
as declarações que tenho man(h\do ii\zer ahi pelo seu embaixador. 

A vista de tudo isto o da noticia que já corre aqui, de haverem os ministros 
estrangeiros ahi declarado que, em conFcquencia do decreto de 3 de maio próximo 
passado, consideravam as suas funeçoes como terminadas, cumpre-me dizer a 
v. ex.* que sem a ausência de sua mngestade imperial d*esta capital, as minhas, 
aqui teriam já cessado, o que de certo succederá se os três estados do reino poze- 
rem de parte os direitos de sua magcstade fidelissima a senhora D. Maria da 
Gloria. 

Deus gimrdc a v. ex.* S. Petersburgo, em -y- de junho de 1828. — 111."* e 
cx."^ sr. visconde do Santarém. =/?ap/iae2 ãa Cruz Guerreiro. 

Ofnoio 

Dl."* c cx."® sr. — O ill."* e ex."* sr. marquez do Falmella, embaixador cx- 
traonlinarlo e plenipotenciário de sim magcstade fidelissima el-rei o senhor D. Pe- 
dro IV, levadti do xêlo que tanto ci distingue em tudo qiuuito respeita aos intc- 



671 



rcs8C8 cio mcsnio senhor, t1ccidiii-80 a ir a Portagnl cooperar no rc8ta1>clccimonto 
n^Aqucllo reino <1a legitima auctoridado do Bua magestadci c por suppor qne cu, 
como nrínI:itro do mesmo KoberanOi na i»ua <|nalidadc de inijierador do Brazili to- 
maria a peito mais que ncnliiira outro os interesses de no;>so rautno amo, pediu-me 
que liouve8;«e cu do me encarregar, durante a siui ausência teroporaria, de exer- 
cer as fuucçoes do honroso cargo de que' 8. cx.* se achava revestido junto a sua 
inagestadc britannica ; uào julguei poder recnsnr-mo a similhantc rogativa, i)or me 
persuadir qne em assim o praticar servia ao imperador, meu amo, e prevenia a 
sua vontade. Cumpre-me, pois, informar a v. ex/ do sobredito, como mui expre8- 
sãmente me recommondou o 8r. marquez do Palmella, c oflcrccer-me a entrar 
com muito gosto em correspondência com y. ex.* 8obrc qualquer objecto que 
v. cx.* julgue do interesse de Portugal. 

Aproveito esta oceasiílo para transmittir a v. ex/ o incluso impresso, cm que 
V. ex.* encontrará: 1.*, o illogal decreto de 3 de maio, convocando os três esta- 
dos do reino; 2.^, a nota do sr. marquez de Palmella ao mini.Ntro dos negócios 
estrangeiros do sua n)agí'stadc britannica, em data de 23 do dito mez, na qual lho 
participa que, em conscípieucia do teor e forma do referido decreto, cessa de con- 
siderar-se por mai:5 tempo como mandatário do governo que rege Portugal, até 
que possa receber directamente as ordens de el-rei seu amo, que ia sollicitar; 
3.**, o protesta diripjido t\ nação portngueza pelos plenipotenciários de sua mages- 
taile o imperador do Brazil, na qualidiulc de rei de Poitu^nl; 4.®, o decreto de 3 
de maryo, pelo qual sua inagestadc lidclis^ima o senhor 1). Pedro IV abdica em 
sua augusta lillia a coroa de Portugal ; e 5.®, a circular que os plenipotenciários do 
sua magestade o imperador do Dnizil dirigem, em data de 30 do maio, .iÍ8 lega- 
ções brazileiras na Europa sobre o mencionado decreto '• 

í Os cinco alliuVulds ilotMiinnitoí» c.*t;lo j;\ in?orto8 ncf-tc tmiio, ^'t com a iliffcrcnça do 3.« 
5;or cm fraiicoz, mas t(TOiiU'S do incnvioiíal-o niliaiito no idioma pátrio |Hir causa de confronto. 
Alem dVllt'.-», o plcnijHitonciario enviou, sob n.» i>. a oWcrx-açào scpiintc: 

«Sua iiia^c-^tatlc tinlia csjiuntancamcnto coniíado n regência «Ic lVrtup)1 n seu au;nisto ir* 
mao o infante D. Migue! debaixo do dua-* cmdiv^^^^s cxpro-^-sasu^doontodc í] de julho de 1827: 
1.", i|uc ollo rcpTÍa o reino em nome de el-n-i; á.*.quc o reporia jH»la lei fundamental quce«te 
tinha sido >or\'ido iíccrcfnre ma n fiar j arar pflas trcê ordcttg do tsiad'K 

• Sua alteza eom e^tas condivu**:» o tinha aifoitado, nssíni o tinha dcchirado c jurado; í, 
portanto, claro que sua alteza cesr*oude ser regente de direit»» hg-Mpio |>olo sou memorável de- 
creto de o de maio (n." 1) deixou do n^gor em nome de el-rei o c^aifurmc a carta que el-rei ou- 
torgou. 

«AquoUo derreto provocou, nem podia deixar de provocar, a de«*lara^*jlo imme<liata dosnii- 
ni^tros de todas as potencias reí*idt*ntcs cm Lisboa, de haviTom co5:^ado as nuas rclayòes offi- 
ciacs. 

• A nota (n.** 2) do cnd>aíxador de 1'ortngal em Inglaterra, declarando ao governo liritan- 
nlco íiuc cllo cosí-av;i ilc c«in8Ídenir-.«e mandatário do govenio que actualmente regia Portugal; 
o priiii'!ito (u.** iS) di>5 pleniputene!arii>8 de Fua magoiitado o im«H'nv1or do Hrazil, na qualidade 
de rei de Portrgal, c«»ntra a vi<»lnvílo do^ inauforiveí* direitas tio sua magojatade, contra a te- 
merária violação da aholivíto das inst-tniçòes juradas c oftalK-l«H,'i»la* iraquello reino c contra a 
convt»Qaçiio íllt-gal c insidiosa dos antigos tros ostadcs da nionan-liia. 

«Emquanto isto se passava om rovtug.il, sua magoc^tado. persuadido, como devia estar, de 
que aijuello reino se achava tranquillamente rogido por sou irmã'*, nos termos que cllc decre- 
tara, o vendo c<>m isí=o chr*jaâo o temjw, marcado tm ftta o/.'a faf^cdoría^ jxira cow])trtar a tua 
abdicação *i forôa jiorttfgucza, alNlicou cfttH-tivatr.cnte jh^Io de**roto do 3 de março dVste anno; 
. mas alidioou ctmformo a sua carta regia do 2 de maio de lS2t», isto ó. abdicou com a clausula 
expressa do que o reino fiísse. para o futuro, governado cm nome de sua tilha e legitima her- 
deira, a S(>nh<»ra 1>. Maria 11, e governado por aquolla .mesma lei fundamental quo flfe dccrt- 
■ touy dett, wfíndou Jurar c Jurou, e p«da qual a mesnui augu^ta Siidior:! ji era »09pa raimha* 

•Qiunitlo esta dis]>osiçno de sua nnigestade chegou a l\»rtup(l, nDo achou já ali o governo, 
ao qiuil el-rei a dirigia ; porque osso governo d^. dirrifo, ciíui quo ollo contava, em qncni tinha 
))osto a sua ronfíança o cuja sup]Ktsta marcha lcg:d UnIm marcado^ na êita alta 9ahtdotia^ o 
UmjM conveniente para a-mpfcfar a sua abdicarão, tinha-so tonia*!o um |>o«lcr só de faeto e cm 
manifesta opixisiçao com a vontade do ol-rci; é evidente, |>oss, «pio esta abdieaçilo de sua ina- 
gestadc se torna nulla e do nenhum odiMto, jior se terem tomado nullas o de noidium effeito^ 
untes da sua V( ritioaçAo, todas as bases em que ella se fundava. 

«Assim o entenderam, mui ovidcntemento, os sobreditos ministros plonipotcnciaríofl de sua 
magostado, e assim o ctMumuniearam lU res)N'ctivas logsiçòos na Kuropa, v cmqnanto se espora, 
como ò nei*essario, sobro este novo incidente uma nova decisão do senhor 1>. IVdro IV, a qual 
nito s«'»monte é a única legal em tal assunqito, mas ha de sor, por certo, a melhor, ó todavia 
jtrovado: 1.*, que esto dcvroto da alMlioaçilo om natia altera a »ituaçilo p^ditica do actual go- 
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Igualmente julgo do mca dever coniinunicar a v. cx.* aue níud.! que bua nio- 
gestade íidelissima o senhor D. Pedi^ IV, polo seu eitado decreto de 3 de março 
passadoy declarasse completa a sua abdieaçllo da coroa de Portugal cm sua au* 
^usta filha a senhora D. SIaria 11, nem cu, como ministro do imperador, nem 
V. ex.% como ministro de el-rei iidclissimo, podemos ter aquellc decreto como sub- 
sistente emquanto a similhante respeito se uno receberem uItcríoi*cs ordens do 
nosso augusto amo, por isso que, mio existindo as premissas em que era fundado 
pela marclui imprevista que adoptou, e que segue o governo actualmente existente 
em Lisboa,' deve-se justamente inferir que sua mngestade o declarará nullo e de ne- 
nhum effcito. Porém, quando mesmo sua magestade declare ser a sua vontade, 
que o dito decreto tenha o seu devido ofTeito, não altera isí^o a qucstUo, e só sub- 
stituo ao senhor D. Pedro IV sua augusta iiiha a senhora D. Maria II como rai- 
nha do Portugal, sendo, portanto, igualmente attentatorios da legitimidade, quer 
em um, quer em outro caso, os procedimentos do governo de Lisboa; 

Por ultimo cumpre-mc infonnar a v. ex.* de que se acha instaurada na cidade 
do Porto uma jimta provisória encarregada de manter a legitima auctoridade de 
sua magestade íidelissima o senhor D. Pedro IV ; que a maior parte do exercito 
se tem declarado por ella, e que tanto o sr. marquez de Palmella, como cu (ua 
qualidade de ministro do império do Brazil) a havemos reconhecido, o entrámos 
logo em correspondência com ella. 

Deus guarde a v. ex.* Londres, em 13 de junho de 1828.-^ III."* c cx.™* sr. 
conde do Oriola, =VÍ€conde de Itabayana, 

P. S. Estando a findar o mez, e devendo esta embaixada cffcctuar o pagíi- 
mento das mezadas ás outras missScs, queira v. ex.' remctter-me a rclaçíto dos 
empregados que i)ormjineeem fieis ao seu juramento do fidelidade a el-rei fidelis- 
simo o senhor D. Pedro IV *. 

Poirtavlo. 

A junta provisória encaiTCgada de manter a legitimta auctoridade de el-rei o 
senhor D. Pedro IV, querendo providenciar sobre a promptidl&o dt)S movimentos 
do exercito de operaySes, ineompativel com a distancia do governo; nomeia, de 
entre seus membros, uma delegação da mesma junta, para dar promptas provi- 
dencias onde convier e o roal serviço e bem da naçlto o exigirem. A delegação 
será composta do seu vice-presjidente Duarto Guilherme Ferreri, dos membros 
José Joaquim Gerardo de Sampaio, Frauci.<co da Gama I^obo Botelho, e dos se- 
cretários Joaquim José de Queiroz, Joaquim António de MagnlhHes e José Ba- 
ptista da Silva Lopes. O vice-presidente terá voto de qualidade e os secretários 
votarSo cumulativamente em todas as matérias, sejam ou uào das suas respecti- 
vas rci>artiç8e8. 

As auetoridades, a quem o couheeimonto dVsta pertencer, o tenham assim 
entendido. Porto, em 14 de junlio de \ò2i.=(^Segucm'Be as asaignaturas.J 

I?oi*tarin 

A junta provisória encarregada de manter a legitima auctoridade de el-reí o 
senhor D. Pedro IV, tendo, em portaria datada do hoje, nomeado uma delegaçSo 
composta de alguns de seus membros, para dar immediatas providencias onde 

vcmo (Ic Portugal, nntcff, confirmnndo os mosinoB prlncijnes, coiitrii os.qunos ollc bc constitaiu 
governo de facto, oonfinna uvãw nina voz a ínconvcnioncia da innreha que tom f ogiiido c o cs- 
ta<lo de rebeldia -cm que se tem eoHoeado; 2.*, qnc este mesmo decreto, «ílo ^endo mui» do que 
o ultimo C(>mplemeiito das iirimeirns disi>08içue8 de sua magestade, rcforvou e explicou de uovo 
essas mesmas disposições, ligando com isso mais estreitamente a acçAo do governo e fixando 
os precisos limites i\ oliediencia das auetoridades f^ubaUernas, obediência que, no actual estado 
das cousas, no caso de n&o se declanir iuveneivclmentc coacta, é tSo criminosa como é o go- 
verno qnc íli^a impuc.» 

1 Com referencia a este )K>nto diz o conde do OrIo?a, no oilicio de remessa ao visconde do 
Santarém, a 27 do dito mez, que deixslra esta missiva sem resposta, posto ^uc o noslêcHptHm 
excitssse a sua cólera, jior nVllc ver unni insidiosa e deitprezivel insinuaçjlp de ]M*ita. 

O ]i1eni]K}tenciarÍo brazileiro remetteu iguHCS uflieioe o documentos aos chefes das outras 
leçaçoes portngnczas. 
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convier c o real 8er\nyo e bem da naçSIo o exigirem, conrerc ti mesma delegnçilo 
todos o» poderes, sem dependência, uo quo diz rcs^icito aos arranjos e operações 
iiiilitarcs do exercito de operações; c da mesma forma Acerca do todas as proTÍ- 
dencias de policia, dcsoneraçilo c nomeação de auctoridades nas terras ao al- 
cnncc do tranKÍto cLi mesma delegaçílo. 

As auctoridades a quem o conhecimento dVsta pertencer o tenliam assim en- 
tendido c executem. Porto, 14 de junho do l828.'=s(Seguem'êê ai atêignaturaê.J 

Portarlci 

A junta provisória encarregada de manter a legitima aiictoridade de el-rei o 
senhor D. Pedro IV, attoudendo ao merecimento do coronel António José da 
Silva Paulet, o nomeia, em nome do mesmo augusto senhor, j>ara secretario do 
expediente dos negócios da marinha. 

Ab auctoridades a quem jKrtencer o tenham assim entendido. Porto, 14 de ju- 
nho de lS28.=^(S€guem-8e as assignaturas.) 

Fox-tarin. 

A junta provisória encarregada de manter a legitima auetoridado de el-reí o 
senhor D. Pedro lY, havendo nomeado, cm portaria da data de hoje, uma delega- 
çilo composta de parte dos membros que deve entrar em Lisboa; e tendo em 
vista a intelligencia e patriotismo de Pedro Teixeira de Mello, membro da com- 
inissUo administrativa do thcsouro publico, o nomeia, em nome do mesmo augusto 
senhor, pnra acompanhar a sobredita dclcgaçJlo, auctorisando-o para receber todos 
05 dinheiros que forem encontrados no transito e pam despender o necessário, fi- 
cando em tudo sujeito ás ordens da junta provisória e da commissilo a que pertence. 

As auctoridades a quem competir o tenham assim entendido e façam exc- 
cntar. Porto, 14 de junho de 1828. = (^5^<7iiem-«ô a$ assignaiuras.) 

l^r oel n ni n ^tlo 

Habitantes de Coimbra ! — Assim como em outras cidades e povoações notáveis, 
os súbditos fieis a el-rei e zelosos pelo bem da pátria se tOem armado para defeza 
do throuo e das suas pessoas, famílias e propriedades, assim também muitos do 
vós se acham alistados e em principio de serviço para os mesmos tão sagrados o 
trio importantes fins. 

Tudo quanto for necessário i>ara boa orgíinisaçao do batalhão de voluntários 
do senhor D. Pedro IV nVsta cidade, tudo será prestado pelas respectivas aucto- 
ridades, c eu me lisonjeio por extremo do ter ás minhas ordens tHo distiuctos e 
úo bravos soldados. 

Espero, porem, que nenhum d aquelles de entre vós, a quem a idade, forças 
c mais circumstancias o permittirem, se esquive a um serviço íJo luturoso, c que 
só será empregado n'aquillo que prudentemente se pode exigir de vós. 

Esta cidade, tilo nobre, tào leal aos seus reis e que se em população é a ter- 
ceira do reino, a nenhuma tem cedido em patriotismo e virtudes, uao ficará agora 
inferior ás outras em zêlo pelo bem commum e pelo interesse de cada um de seus 
moradores. 

Os malvados, que querem sepultar Portugal na infann'a c na miséria, preten- 
dem annar a ultima plebe, para. que esta, engodada pela esperança do roubo, os 
ajioie na traieSo e no perjúrio. E preciso que os negociantes, os prt»prietarios, os 
artistas e todos os que tCem que jx^der na desordem e que ganhar na execução 
das leis c na boa administraçáo, se armem para se escudarem mutuamente. Se as* 
sim o fizennos, seremos invencivers e ficaremos honrados. 

Viva a santa religião; viva el-rei o senhor D. Pedro IV; viva a senhora D. Ma- 
ria II, rainha do Portugal; viva a carta constitucional. 

Quartel do govenio militar em Coimbra, 14 de junho de 1828.=aFi7//7>e 7)lo- 
was Jíibtiro da Fonseca, coronel, goveniador militar. 
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Ofllelo 



O abaixo assignado, cônsul do império do Brazil, tendo recebido pela noite do 
dia 12 do presente o officio qiio v. s.* lhe dirigiu com data do antecedente, j^dga, 
antes de pôr cm execução a medida que n'clie v. b.* aponta e reclama, pôr cm 
cffeito aquella de que trata a copia inclusa do officio que n'esta data tem do diri- 
gir ao commandantc das forças navacs portiiguczas que bloqueiam a barra d'c8tc 
porto, para cuja entrega roga a v. s.* de obter da ex."** iunta provisória facultar 
a ordem precis^a para que o conmiandante da fortaleza aa Foz deixo sair a em- 
barcação que devo conduzir aqucllò officio, sendo necessário. 

O abaixo assignado aproveita mais esta oceasiSo para renovar a v. s/ a ex- 
pressão de sua particidar e distiucta consideração. 

Deus guanlo a v. s.* Poi-to, 14 de junho do 1828. — 111."® sr. dr. Joaquim 
António de Jlagalhãcs, secretario da junta provisória encarregada de manter a le- 
gitima auctoridado de cl-rei o senhor D. Pedro IV na repartição dos negócios es- 
trangeiros. =sil»/onío da Silva Caldeira. 

Copln a que se refere o olHolo eapra 

111."® sr. — Constando ao abaixo assignado, cônsul do império do Brazil^ 
achar-sc v. s.* encarregado de bloquear o porto d*esta cidade, e devendo pelo sou 
emprego protecção aos súbditos c commcrcio das embarcações da nua nação, de- 
seja V. 8.* lhe commuuique se as ordens de que se acha munido tendem a impe- 
dir a livre entrada e saioa n'clle de tacs embarcações, a fim de pôr cm execução 
as necessárias medidas e participações a que é obrigado. 

For esta* occasião tem o abaixo assignado a honra de declarar sua distineta 
consideração pelo caracter àcr v. s.* 

Deus giuirde a v. s.' Porto, 14 de junho de 1828. — 111.™® sr. commandantc 
das forças navacs portuguezas no bloqueio do porto d'esta cidade. = ^ii^on/o da 
Silva Caldeira. 

l>ctci*inIun^ocs 

(Ordens do dU «o exerelto cm 14 e 15 de Junho) 

!.• 

Sendo o serviço qiie mais amiina a c^ivallaria o cmpregal-a cm communica- 
çoes: determina sua alteza real o senhor infante regente, C(»mo commandantc em 
chefe do exercito de operações, que os generaes das diversas divisões do mesmo 
exercito escolham dos corpos de milicias, que se acham unidos & respectiva divi- 
são, imi official de confiança c oito ou dez soldados da melhor conducta, que te- 
nham bestas suas j)ara serem empregadas n'aquelle ser>'iço, abouando-se-lhcs, 
alem dos vencimentos de campanha, uma ração de forragem. 
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Achando-sc determinado na ordem do dia G do corrcnte.aue cada corpo de 
infanteria do exercito de operações tenha cem homens instruiuos no excrcicio o 
manobra de caçadores: ordena sua alteza real que d'cllcs se forme uma com- 
panhia provisória, que se postará na direita do respectivo corpo, e quando dois 
corpos formarem brigada, a do primeiro fonnani á direita e a do segundo á es- 
querda, podendo também rcimir-se se o comiuandanto da brigada assim o julgar 
conveniente. . 

^•* 

Havendo reprcsentado alguns officiaes das diffcrcntcs armas do exercito com 
praça nas companhias de voluntários realistas urbanos, que tendo graduação su- 
perior áquella do logar que occupam nas ditas c(mipanhias, o desejando por isso 
um distinctivo pelo qual se conheça a graduação que já tinlmm: foi sua alteza rcnl 
8er\'ido pcrmittir aue os mencionados officiaes possam usar nos canhOes da fanln, 
como os officiaes do caçadorcs, o distinctivo da respectiva gi*aduação que tecm no 
exercito. Orden.i outrosira o inesmo senhor que as fardas dos sargentos o officiaes 
inferiores das ditas companhias sejam cuiias. 
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ProolamaQtlo 

Habitautcs do Porto! — Ajunta provisória encarregada de manter a legitima aa- 
ctoridade do cl-rei o senhor D. Pcuro IV, que tem na maior consideração os des- 
tinos de toda a família portugucza, e que nunca se poupará a sacríficios para con- 
seguir que cllcs sejam mui felizes, determinou m.indar uma delegaçilo, composta 
de alguuft dos seus membros, para dar as providencias necessárias onde convier, 
com aquella brevidade que o sep\úço publico reclama. . 

A junta c-stá persuadida que este ó o maior testemunho que podo dar-vos da 
solicitude com que vela sobro o bem d'esta naçSo. 

Vivei, portanto, tranquillos, que em ]K)uco8 dias, reunidos todos na mais doco 
cftusao de sentimentos patrióticos, vereis coroados os vossos desejos. 

Ajunta, constante era seus principies, vos recommenda o mesmo patriotismo, 
a mesma prudência e a mesma união, e vos assegura que com taes tundamcntos 
a causa do rei e da justiça 6 inabalável. 

Porto, 15 de junho de 1828.=: António Hypolito Costa, presidente = 2>ifar<« 
Guilherme Ferreri, vice-presidente = il/e.r«nárc Thomaz r/e Moraes Sarmento = 
Francisco da Gama Lobo Botelho = ChrÍ8tiano Nicolau Kopke^=sJosè Joaquim 
Gerardo de Sampaio ^=i Francisco Ignacio Vanzeller = Manuel António Vtllez Cal- 
deira Castel'Branco = Joaquim José de Queiroz =:^ José Baptista da Silva Lo- 
pes=^Dr. Joaquim António de Magalhães. 

Portavia 

A junta provisória encarregada de manter a legitima auctoridade de el-rei o 
senhor D. Pedro IV, attendcndo ao que lhe representaram o escrivalo da policia 
doesta cidade António da Ilocha Martins Furtado c os commissarios c cabos da 
mesma policia, mostrando ardentes desejos de fonnai*em um batalhão de voluntá- 
rios do senhor D. Pedro IV, cum o lim particular de policiar a cidade, segundo 
o plano que apresentam, querendo alem d'isso que seja empregado na defeza da 
mesma cidade, quando os inimigos ousarem atacal-a ; lhes defere, louvando o seu 
patriotisn^o e auctorisando para a fonuaçilo do dito batalhão, com a denominação 
requerida e com o n.® 24, ao mencionado escrivão António da Rocha ilartlns 
Furtado, que será o seu connnandantc. 

As cstaçi5es competentes a quem o conhecimento d'esta pertencer assim o 
tenham entendido. Porto, 15 de junho de \828. = (S(gucm'Se as assignaíuras,) 

m 

]?ortnrÍa 

A junta provisória encarregada de manter a legitima auctoridade de d-rei o 
sonbor D. Pedro IV, tendo na maior consideraçílo a defeza do Porto, cidade sem- 
pre heróica, sempre fiel o que acaba de se Íazct acredora dos mais decididos es- 
forços para a sua segurança, pelo exemplar patriotismo que tem desenvolvido na 
justa causa que defendemos a pró do mesmo augusto senhor : teni nomeado lun 
conselho militar encarregado especialmente de cuidar na dita defeza, e que será 
conq)osto do brigadeiro Gaspar de Sousa Quevedo Pizarro, como presidente; de 
Anttinio Ignacio Cayolla, coronel do regimento de infanteria n.® 21 ; de Henrique 
da Silva da Fonseca, coronel do regimento de infanteria n.® 18;. do capitão de 
mar e guerra João de Sousa ; de Alexandre da Costa Leite, coronel gradiuido do 
regimento de cavallaria n.* 9; do tenente coronel do regimento de infanteria 
n." 15, sentindo de chefe do estado maior, Victorino José de Almeida Serrão ; do 
tenente coronel do batalhão de caçadores n.^ 11, Joaquim Manuel da Fonseca 
IjoIk), c do cnpitão do real corpo do engenheiros, José António de Almeida Matot. 
Todos os officiacs que conqHUem este conselho conservarão os seus respectivos 
comnmndofl e empregos. O mencionado conselho deverá promover todos os meios 
convenientes ao tím para que é destinado, deliberanl conforme as circumstancias 
o exigirem, precedendo a approvação da junta em todos os casos, excepto n*aquel- 
les em que uma occoiTcncia extraordinana iKnlir uma rápida resolução. Quando 
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nlgitnB dos membros do conselho nUb podórcm assistir ás scssScs, por estarem 
empregados em serviço, os reunidos podor?it> deliberar, como se estivessem todos. 
As estações, a quem o couiiuciuieuto dVsta pertencer assim o tenham enten- 
dido. Porto, 15 de junho do lS28.=s fSeg\iem-9e as anignaturoê.) 

O Oleio 

O abaixo assígnado tem a honra do accusar'Os oílicios que v. s.* lho dirigiu 
cm 30 do pretérito e 11 do corrente, annunciando-lhe, pelo primeiro, que ajunta 
provisória tinha encarregado a v. s.* do expediente dos negócios estrangeiros c 
remcttendo-Ihc dois exemplares do manifesto que a mesma junta mandou publi- 
car, e, pelo segundo, poudo-o ao facto que uma corveta c um brigue de guerra 
Sortuguezes tinham apparecido fora da barra d*estc porto com o presumido intento 
o fazer o bloqueio d'ellc« 

abaixo assignado jA fez presente ao representante do Hespanha em Lisboa 
tudo o que julgou conveniente sobre este particular, c agradecendo muito a v. s.* 
a attençSto e civilidade com que se digna tratal-o, tem a satisfaçJlo de lhe assegu- 
rar os sentimentos da sua mais perfeita estima c consideraçílio. 

Deus guarde a v. s,* Consulado do Ilespanha no Porto, Ití de junho de 1828. — 
III."" sr. Joaquim António de Magalhães, encarregado do expediente dos negó- 
cios estrangeiix)s. =»7bsc' Rodrigues Casacs. 

A.-viso 

111."** c ex.°*" sr. — O senhor infante regente manda communicar a v. ex.*, a 
fim de ser publicado na ordem do dia ao exercito, que em resoluçlto de 11 ilo 
corrente mez, tomada sobre considta do consellio do guerra, houve por bem de- 
cidir que As praças que foram feitas prisioneiras aos corpo;*, hoje emigrados na 
Hespanha, c que se acham servindo no exercito, se lhes deve satisfazer os prcts 
que so lhes dever desde que foram prisioneiras. 

Deus guarde a v. ex.* Palácio da Ajuda, cm 10 de junho de 1828. = C'om?e 
do Rio Pardo. =111.*"® e ex."® sr. conde de Barbaceua, Francisco. 

Aviso 

111."** o ex."^® sr. — O senhor infante regente manda participara v. ex.*, a fim 
de ser publicado na ordem do dia ao exercito, que em resolução de 11 do cor- 
rente mez, tomada sobre consulta do conselho de guerra, houve por bem decidir 
que os oíficiaes licenciados para fora do ix^ino nDio devem ser abonados de soldo 
nem de pensões, ainda que gosem d'ella8. 

Deus guarde a v. ex.* Palácio da Ajuda, em 16 de juidio de 1828. = Cowf« 
do Rio Pai**?©. =s 111."® e ex."® sr. conde de Bíirbaccna^ Francisco. 

orneio 

111."* c ex."® sr. — Participo a v. ex.* que continua a reinar o socego e tran- 
quillidado nVsta villa e em toda a comarca, para onde tenho passado as mais ter- 
minantes ordens a todo o respectivo ponto. 

Hontem chegou a Payalvo o reforço para a divisSo do visconde da Pesqueira*, 
que antehontem havia marchado para Ancião ; o reforço é de infanteria 7, cavalla- 
ria 5 o um parquo. do artilheria. Agora deve estar occui>ado o Porto pelos gene- 
raes das províncias, pois que foi abandonado poios facciosos, deixando uma pro« 
clamaçilo em que se exhorta os habitantes á hannonia. Ag4>stinho Luiz devo estar 
muito próximo de Coimbra. 

Deus guarde a v. ex.* Tliomar, 16 de junho de 1828. = 111."® e ex."® sr. in- 
tondento geral da policia, ss O coiTogcdor, Dr. António Alves de Carvalho. 

1 Alhts visconde de 8. JoAo da PcRqncira, nssiin como viíH-oiido do Po9o da Rcgna oiido 
ettátimplosmentc «do Peso». NSurcctlíivnmogiiotoxtopnra^roni^orx-arn fidolidadedutfdocumoiitoB* 
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Portaria 



A juuta provisória cnc<arrcgAda de manter a legitima auctoridade do el-rci o 
sonlior D. Pedro IV, attendcndo a que o secretario encarregado dos negócios da 
guerra, Josc Baptista da Silva Lopes, eompoe parte da dcIegaçUo da mesma junta 
que vae marchar, e ao mesmo tempo tendo em vista que alguns negócios do ex- 
pediente militar precisnrUo de ser exj>edidos junto da pai-to da juuta provisória 
qiic fica n*cs>ta cidade: determina, em nome do mesmo augusto senhor, que fiqne 
cncaiTCgado provisoriamente do expedieute extraordinário militar, durante a au- 
scueia do referido sccrctario, o secretario interino dos negócios da marinha, Antó- 
nio José da Silva Paulet. 

As estaç(ISes competentes aonde pertencer o tenliam assim entendido. Porto^ 
IG de junho áGlS2Í.^=(éieguem'$e a$ assignatufxí$.) 

Portaido. 

A junta provisória encarregada de manter a legitima auctoridade de el-rci o 
scnhoi' D. Pedro IV, sendo-lhe presente um requerimento de respeitáveis pessoas 
doesta cidade, ora que pedem, u^o só a pcnuissao de formar um coqx) militar, 
composto de individuos da sua escolha, fardado e pago á sua custa pelo tempo de 
trcs mczcs, para eer empregado cm tudo quanto for conducente .'i defeza d'esta 
mesma cidade; mas também que ajunta nomeie uma commissao de homens pro- 
bos, j)ara acceitar as subscrip^-uos que forem concorrendo e cuidar das distribui- 
ções do soldo que ellos próprios arbitrarem, do fardamento e mais economia do 
batalhão : esta junta, deferindo a tào louvável e patriótica pretensão, determina, 
cm nome do mesmo augusto senhor, que se forme o pedido batalhão e se eleve il 
força que os subscriptores poderem sustentar, para o qual se prestanl o arma- 
mento e munições convenientes, e o chefe do estado maior proponi a esta junta, 
quanto antes, um eonnnandante hábil para dar principio A organisaçâo c fazer ' 
também presente íl mesma junta proposta ro^^ular, logo que numero sufficiente de 
praças exigir a necessidade dô oilíciaes subalternos. A commissao económica, no- 
meada para slmilhante íim, será composta de José Henriques Soares, José Coellio 
ilesseder, !« raneisco llibeiro de Faria, Joílo José Goelho e Manuel Joaquim Go- 
mes Guimarães, de cujo patriotismo 6 de esperar toda a actividade e bom acerto. 

As estaç3cs, a quem o cumprimento d'esta i)ertencer, o tenham assim enten- 
dido 6 fòçam executar. Porto, em IG do junho de lS2S.=s( Segueni-êe as oMÍ^iia- . 
turás.) 

Olllclo 

(\.« !!91 

111.™^ e ex."* sr. — Acabo n^estc momento de receber a chamada circular de 
Nuno Barbosa de Figueiredo, cuja copia tenho a honra de transmittir inclusa a 
V. ex.*, mui maravilliado de que o sobredito individuo se tivesse lembrado de en- 
dereçar um similhante pajK*!, c nao menos indignado do seu conteúdo. A imitaçKo 
do que pratiquei j;l para com os dois enviados brazileiros, segundo a v. cx.* con- 
stará pelo meu t>flicio anterior, vou igualmente recambiar a Nuno Barbosa o ori- 
ginal da sua carta, assim como a nota protestativa imuressa, que a acomi>au1iava, 
a qual desde o dia 7 do corrente ciiTulava já nas folhas francezas, o aestas so 
copiara depois nas estrangeiras. 

Deus guanle a v. ex.* Berlim, em 16 de junho de 1828. — 111."** o cx.** sr. 
visconde de Santarém. = Coím/^ de Oriola, 

Circalnr o que me refere o olBclo sopra 

111."* o ex."* sr. — Tcmlo chegado o momento de mo parecer quo nSlo podja 
<*outinuar a servir o governo aetualmcnto existente em Lisboa, em consequência' 
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a ccflsar as miulms rcIoyScs com o referido govemO| dando assim um tcstcmmíbo 
publico da minlui Icaldadci o da intençUo cm quo estou do guardar o juramcuto 
que prestei ao senhor D. Pedro IV e á carta constitucional, outorgada por siui 
raagcstado á nação portugueza. 

Deus guarde a v. cx.* Paris, cm 5 de jimho do 1828. — III."" o ex.*" sr, 
conde do Oríola.=^fnio Barbosa de Figueiredo. 

'EbíA conforme, =s Ildefonso Leojyoldo Bayard, 

Ofllclo 
(Kicerplo dt b.« 230) 

2.® As noticias quo chegaram d'e8ses tristíssimos acontecimentos do Porto, 
infestadas, transvertidas e apuradas pela táctica e pelo furor jacobino do certas 
folhas, produziram grande sensaçito, e por isso mesmo armaram ainda mais o meu 
zClo na defeza da causa do senhor infante regente, que, como servidor seu, rac 
cumpre sustentar tanto mais vigorosamente, quanto os ataques contra cila dirigi- 
dos se multiplicam e se vei*tem directamente contra sua a\igusta pessoa. Tenho a 
satisfação de ver quo se faz aqui justiça ao meu proceder, e que até mesmo ha 
quem me coadjuve já na defeza de sua alteza real. Não me é por ora ainda pos- 
sivel determinar a v. ex.* o effcito que a linguagem do moderação, que de boa 
parto me consta este ministério adoptam, terá produzido, assim cm Vienna, como 
cm Londres; mas espero que brevemente me veja no caso de o indicar com a 
po&sivcl exactidão a v. ex.* 

3.* Sirva-sc v. ex.* beijar humildemente, em meu nome c no dos empregados 
d'esta legação, a augusta mão de sua alteza real. 

Deus guarde a v. cx.' Berlim, em 17 de junho de 1828. — 111."* c ex."^ sr. 
visconde de Santarcm.^ss Conde de Oriola. 

]?ortflria 

A junta provisória encarregada de manter a legitima auctoridade de el-rei o 
senlior D. Pedro IN^, considerando a gi\ande afflucncia de negócios que tem oc- 
corrido c que se acham a cargo do seci*etirio do expediente dos negócios do reiuo 
c fazenda, interinamente encaiTcgado do expediente dos negócios ceclesiasticos c 
justiça, e estrangeiros: em nome do mesmo augusto senhor nomeia provisoria- 
mente ajudante do secretario do expediente dos neçoeios eeclesíastieos e de jus- 
tiça, a Luiz Ribeiro de Sousa Saraiva, corregedor da comarca de Vizeu. 

As auctoridades, a quem o conheciUiento d*esta competir, o tenham assiin 
entendido c façam executar. Porto, 17 de junho de 1828.=f5(^Mcm-«e as assi- 
gnaturas.) 

Portaria 

A junta provisória encarregada de manter a legitima auctoridade de el-rei o 
senhor D. Pedro IV, em consequência de terem os secretários do expediente dos 
negócios ccclesiasticos e justiça, e dos estrangeiros, acompanhado, como membros 
d'ella, a delegação nomeada por poi-taria de 14 de junho corrente : manda, em 
nome do mesmo augusto senhor, que todas estas repartições fiquem iuterínameute 
a cargo do secretario do expediente dos negócios do reino e áizenda. 

O secretario do expediente dos negócios do reino e fazenda, c todas as aucto- 
ridades a quem competir, assim o tenham entendido. Porto, 17 de jimho de 1828.^= 
(Seguem-se a» cusignaturas.J 

Dooroto 

Sendo sobremaneira preciso que com a brevidade possivel seja punido com 
toda a severidade da justiça o enme atrocíssimo da períida rebellião, perpetrado 
por uma facção militar contra a minha real pessoa c auctoridade ; o quo vingado 
o decoro da nação, indignmnento ultrajado, se restitua aos povos a paz o segu- 
rança, de que com escândalo e horror da humanidade barbaramente tCem sido pri- 
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vados, cumpre sem demora extinguir o aniquilar essa abominarei faeçlo que é 
causa de tantos o t2o gravíssimos males, a qual nilo pôde resistir ao vulor e nu- 
mero das briosas o Icacs tropas que tenho a incomparável gloria de commandar, 
c com euthusiasmo igual A sua fidelidade se ompeiduim na jui«ta causa da salva- 
çlo da pátria, que Deus abençoa; scudo^ porcin, tSo lisonjeiro para mim, como 
conforme aos generosos sentimentos de meu coração, poupar Aquellcs, oue servem 
illndidos e enganados a dita ísicçHo, a infíimia da |>ena, e a cflíusio ae sangue, 
qnc basta ser de ]H)rtuguezes para que eu me interesse cm que nlo seja derra- 
mado, aiuda me apraz o dar a esses menos criminosos um testemunho de. que 
folgo mais de rcnder-Ihes os braços pela clemência do que pela espada. £ por isso 
hei por bom perdoar aos soldados, c<nbos, officiacs inferiores e tambores que, de- 
pondo as armas, deixarem o partido dos rebeldes e se apresentarem ás auctorida- 
dcs militares ou civis, para serem empregados no meu real serviço, segundo o 
destino que eu for servido dcsignar-lhes ; e outrosim hei por bem que do mesmo 
indulto gosem os officiacs que assim abandonarem o partido dos rebeldes, ficando, 
porem, dcmittidos dos postos que occupavam, & exccpçHo d'aquelles que tiverem 
sido chefes e cabeças (la rebelíiilio, para os quaes mio ha perdão, ha lei. 

O conselho de guerra e as auctoridades competentes assim o tenham enten- 
dido e façam publicar e cumprir. Palácio da Ajuda, em 18 de junho de 1828, = 
(Com a rubrica do senhor infante r€ge}ite.) 

Docx-cto 

Hei por bem prorogar por mais quarenta dias, contados d'aqueUe em que foi 
publicado na Gazeta o presente decreto*, o praso estabelecido no de C de maio' 
próximo passado, para dentro d'elle se receberem aos mutuantes as quantias com 
que qiiizerem concorrer para o empréstimo de 1.010:500;>000 réis, aberto pelo 
mesmo decreto de G de mnio. E sou, outrosiin, servido pcrmittir que no dito em- 
pre:<timo se acceiteni, «alem dos recibos dos o0iciaes reformados, monte pio e mais 
vencimentos da thesouraria geral das tropas e da marinha, todos os dociuuentos 
de reclaraaçucs do monte pio; divida atrazada que tivesse origem do quarto quar^ 
tel de 1822 em diante; dividas de rcíies juros e de tenças; liquidações de venci- 
mentos de fardamentos que no arsenal real do exercito se passam aos soldados a 
quem se dá baixa, vulgarmente chamados «baixas de fundição t, eomtanto que o 
vencimento não exceda o ultimo de abril do corrente auno; assim como os bilhe- 
tes de ferias dos arsenaes reaes. 

conde da Louzã, D. Diogo, ministro e secretario de estado dos negócios da 
fazenda, presidente do thesouro publico e da junta dos juros dos reaes emprésti- 
mos, o tenha assim entendido e façA executar, expedindo as tunlens necessárias. 
Palacjo de Nossa Senhora da Ajuda, em 18 de junho de lS2S.=i(Com a rubrka 
do senhor infante regente.) 

]?oi*tm*ici 

A junta provisória encarregada de manter a legitima auctoridade de el-rei o 
senhor D- Pedro IV, julgando de muita utilidade, nas actuaes circumstancias, a 
fonnação de um corpo militar, composto de homens já disciplinados, e aptos ao 
serviço: detennina, em nome do mesmo augusto senhor, que este corpo seja or- 
gnuisado na cidade do Porto, compondo-se das praças de pret reformadas, que re- 
cebem seus vencimentos pelas companhias de veteranos e estejam ainda nas cir- 
cumstancias de poder servir. Estas praças devem apresentar-se no praso de oito 
dias, de})0is da publicação d'esta, no quartel geneml das armas do partido do 
Porto, e somente servirão por tempo de quatro inezes, vencendo alem do seu soldo 
do Informados, que se continuará a abonar o pagar ^xdas respectivas comiMinhias 
dí' veteranos, nas estaçSes próprias, o pret, pão e etape como a primeira linha; o 
quando antes do praso marcado tenham cessado os motivos que deram logar a 
chamar ás armas estes beneméritos militares, elles serão expedidos a seus fares,. 
pelo commaudante que se lhes destinar, sem depemlencia de alguma outra ordem*. 

1 Foi publicado iin folha ofiiciul do 1 do Jnllio. 



0^ commandantcB dos corpos de veteranos, por oadccBÍcs reformados estio sendo 
abonados, faraó saber esta portaria, c remctterão ao {governo das armas do Porto 
reluçZca nominaes do todos, observando aquelles quo por circumstanclas estejam 
no coso do alistar-se. Os mesmos commaudantes dos corpos de veteranos ficam 
responsáveis pelo abono doestas praças, qnando ellas nao concorram a alistar-sc, 
para o que remetterlío as relações dos vencimentos ao mesmo quartel general, a 
fim de 80 conferirem e auctorisar-se para se efFeituar o pagamento. As praças 
comprehendidas n'esta poi-tiria, que se Utlo apresentem no praso designado, fi. 
cam consideradas desaftectas d legitimidade de el-rei o senhor D. Pedro IV e por 
consequência excluídas dos vencimentos que percebiam como reformadas. 

As estoçoes competentes, a quem o conliccimeuto d*08ta pertencer, assim o 
tenham entendido. Porto, 18 de junho de 1828.==f5f<7wcwi-íe as asngnuturaa.J 

Portaria 

A junta provisória encarregada de manter a legitima auctoridade de el-rei o 
senhor D. Pedro IV, sendo-lhe presente a informação do desembargador a cujo 
cargo se acha o governo das justiças da relnçílio e casa do Porto sobre o requeri- 
mento em que os bacharéis Josó da Silva Passos c Manuel da Silva Passos se 
queixam da nullidadc com que foi tirada uma segunda devassa, pelos aconteci- 
mentos popuLarcs dos fins de julho do anuo próximo passado ; e constando pela 
mesma informaçílo que tal devassa mio apparece, n?ío podendo por isso formar-se 
a respeito d'ella juizo seguro: manda declarar, provisoriamente, era nome do 
mesmo augusto senhor, que devendo c podendo unicamente procedcr-se criminal- 
mente pelas culpas existentes, e nito apparecendo, como nSo apparece, a indicada 
devassa, deve em direito considerar-se como se a nao houvesse, c como tal sem 
referencia alguma a ella se deve correr a folha de todos contra quem se proce- 
desse. No caso que do futuro appareça a mencionada devassa, suspenso qualquer 
procedimento, o desembargador governador das justiças danl immediatamentc 
parte, para que o governo delibero nos termos legaes sobre a invasão que foi feita 
no poder judicial. 

O desembargador a cujo cargo está o governo das justiças da relaçJío c casa 
do Porto, c as auctoridades a quem o conhecimento cVesta competir, o tenliam 
assim entendido c faç^m executar. Porto, 18 de junho do IS2S. ^(Seguem-se as 
assignaturas.) 

Olllcio 

111."* e ex."*' sr. — A jimta provisória encarregada de manter a legitima au- 
ctoridade de el-rei o senhor D. Pedro IV incumbe-mc de expressar a v. ex.' 
quanto lhe sSo agi*adaveÍ8 as noticias do Londres trazidas hoje pelo brigue de 
guerra britannico Proeris, saido de Lisboa no dia 16 do coiTcnte. 

A junta contou sempre com os esforços de v. ex.* a bem da justa causa do 
nosso rei, tSo ignominiosamente tratado por um partido que faz o escândalo de 
todos 08 povos civilisados. 

Em seginmento do que a v. ex.' tem sido communicado, a verdade c o bem 
do serviço do el-rei exigem que v. ex.* de novo seja francamente informado de 
quo a junta pi*ovisoria tem posto em acçSlo todos os recursos para fornecer o exer- 
cito, e que se a maior parte dos corpos que estão debaixo da obediência do par- 
tido inimigo imitar os seus companheiros de annas, tem em breve tempo do triuni- 
j)har a causa de el-rei; poréni, que, se nJio for possível conseguir a deserçSlo 
dVUes, grandes difficuldades ha a vencer. A oecupaçUo de Lisboa poo á disposi- 
çKo dos inimigos as rendas principaes, os arsenaes c os mais importantes recursos 
da monarchia. A marinha portugueza está presentemente incumuida de opprimir 
as liberdades pátrias e do iazer guerra ao seu rei. O bloqueio doeste porto era fá- 
cil de nrever, como a junta teve oecasiKo do expor a v. ex.' na jirimeira op|H>r- 
tunidado de communieaçKo que se lhe ofTereceu. Outra cousa nSo se podia esperar 
do um partido quo tem pdsto em aeçtto todos os meios do derribar a auctoridado 
real, serviudo-so do transtorno dos ))rincipios maissagmdos da religiHo o da mural 
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para corromper os ^lovos. È ftrçoso declarar í|UO das classes do clero, do alguniA 
uobroza da curte c grande pnrte d^acjiiclla dos provineiaS| o da muItidZo dos em- 
pregados, recrutam os inungos de el-rei o exercito principal com quo tem sido 
atacada a niagcstade do sealMir D. Pedro IV. 

A jiiuta, ofTerecendo-sc-Uw oecaaiSo de fazer chegar a v. cx.* este officio pelo 
brigiie Proeris, reclama noTamente a intervcnçilo de v. ex.* a fim de conseguir 
os tioccoiTOS indispensáveis de troi)as e do dinheiro, (^uaes sejam os meios apro- 
priados para reclamar dos aOiados de sua magestade fídelissima estes soccorros, 
eis o que a junta se abi^tcoi de indicar a um diplomático tão illustrado e a um 
e.stadisti tilo amante da sua pátria o Vio (iel ao seu soberano. E v. ex.% melhor 
do que a junta, o pode coaumuticur de aecordo com aquelles ministros do sua ma- 
geetadc, residentes nas cortes da Europa, que a v. cx/ merecerem confiança. 

A junta tem seguido passos de verdadeira moderaçUo, ate na denominaçXo 
qnc tomou. Debaixo doeste ponto de vista achou conveniente abster-se da forma- 
lidade de enviar credenciacs ou de empregar meio algum de comnumicoção que 
excitasse difficuldadcs aos ciapregados diplomáticos. £lla tem calculado, com a 
lealdade própria do corações portuguczcs, que todps, eiii qualquer situação em 
que estiverem, hao de coutribuir para a gloria do seu legitimo rei, bem como 
conhece a difficuKlade de mfiin<lir de repente princípios de honra e fidelidade 
n'aquelles que se tiverem rradido ao partido inimigo de el-rei e da prosperidade 
de rortugal. . 

Transmitto a v. ex.' a eullecção' da Gazeta ofjicud desde o 1.® do corrente, o 
Cdta informará v. ex.* eom particularidade das providencias que tei^m sido dadas. 

A junta, desejando animar e tornar mais (ironiptas as opcra^^Vs do exercito 
actualmente em Coimbra^ que deve procurar abrir o caminho da csipital, e re- 
ceiando que algiun acontcchaento interrompesse as comniunicayues crmi elle, no- 
meou de entre os seus meinbros uma delegação, que deve chegar hoje a Coimbra 
e acompanhar em Eegui<la o exercito. 

}s'csta cidade do Pi«ito^ porém, continua a permanecer a junta provisória, c 
cila não }>oupa trabalhos nem sacrifícios para levar avante a legitima causa em 
que está empenhada. 

Tendo o dr. Joaquim António de ^lagalhaes seguido a delegação como mem- 
bro dVUa, fiquei cu interinamente encarregado do expediente dos negócios estran- 
geiros, o que pailicipo a t- cx.* para seu conhecimento. 

Aproveito esta occa«âo para renovar a v. ex.* os protestos do meu antigo 
resj)eitt), maior estima o consideração. 

Deus gnai-de a v. ex.*, etc. Porto, 18 de junho de 1828. — 111."* c ex."® 
sr. marqucz de Palmella, embaixador de sua magestade fidelíssima junto & corte 
de sua magestade britaunica. = A/an{KÍ ^li/oaío Ic/Zez Caldeira Caêtd-Branco. 

JSíx.tirttcta 

Porto, 18 de junho. — Por noticias vindas da divisão volante consta ter o co- 
ronel Vasconcellos tiuiuubi o comnmudo da brigada ligeira. O. inimi;::o tinha feito 
«ilguns reconhecimentos soljrc Pombal, Redinha e Venda da Cniz. O batalhão de 
caçadores n.*^ G repelliu em Soure um esquadrão de cavallaria n.* 7, e conseguiu 
trazer para a pagadoria 300à000 réis que se destinavam para Leiria. Os batalhlHes 
de caçadores n.** 10 e 12 dis2)ersaram 6obiH3 a estrada velha uma guerrilha que 
andava pix)xima do regimento n.® 20, que ó eonnnandado pelo general rebelde 
Vahia. A guerrillia deixim alguns dos seus mortos no campo, e armamentos. 

Oíllcio 

Ex."* junta: — O comnandante e todos os indivíduos quo comj>oem o primeiro 
batallião de voluntários reaes do senhor D. Pedro IV, vem respeitosamente, pe- 
rante esta ex.'"* junta, agraticcer a contemidação com que v. ex.* o honrou man- 
dando-o fornecer de etape durante o temi)0 quo o niesmo batalhíto esteve estaeio- 
luido cm Vallongo c suas immediaçoes, não podendo o mesmo batallião recusar 
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(como desejava) de receber aqnelle fornecimento, em consequência da falta devi- 
Teres que sempre se encontram em marclias. 

Agora, porém, que o referido batalliSLo se acha n'esta cidade, aonde todos 
têem as suas casas, c desejando, quanto lhes for possível, serem por todos os mo- 
dos uteis á causa da legimidade <le el-rci o senhor D. Pedro IV, e da carta e eco- 
nomia da nação, espontaneamente e de bom grado oiTcreccm á mesma o forneci- 
mento que esta ex.'"* junta lhes mandava distribuir actualmente, e só o acceitarSo 
tendo o batalh!lo, ou parte d'cllo, de marchar para fora da cidade. 

Digne-se v. ex.^ acceitar esta pequena offerta e contar com os serviços c vi- 
das de todos os individues que o conipoem, a bem do tlto sngi^ados objectos. 

Quartel no Porto, 18 de junho de 1828. — Ex."'* junta provisória da cidade do 
Porto.= J/anueZ Cromes dos Santos, commandante do primeiro batxilhito de voluntá- 
rios reacs do senhor D. Pedro IV. 

Sua alteza real o sereníssimo senhor infante regente ha por bera designar o 
dia de segunda feira, 23 do corrente, pelas três horas da tarde, para se proceder, 
cm uma das salas do palácio de Nossa Senhora da Ajuda, ao solemne acto da 
abcrtuni deis cortes gcraes que tem mandado convocar. O que se faz publico, por 
ordem do mesmo senhor, para conhecimento de todas as pessoas que devem con- 
correr ao refçrido acto. 

Secretaria de estado dos negócios do reino, cm 19 de junho de 1828.= 
António de Oliveira Leite de BatTos, 

I?i*oelaiiia^rio ^ 

« 

Habitantes de Villa Nova de Gaia: — A junta provisória encarregada de man- 
ter a legitima auctoridadc de el-rei o senhor 1). Pedro R^,. convencida do vosso 
extremoso zelo pelo rei legitimo c pela pátria, e esperando que a companhia de 
voluntários dVsta villa seja augmeutada pelos honrados habitantes d'cstc distri- 
cto, determinou, em nome do mesmo augusto í?enhor, por portaria de 26 de maio, 
que a mesma companhia passo a fonnar-se em um batalhão denominado «bati- 
iMo de voluntários do senhor D. Pedro IV, de Villa Nova de Gaia, com o n.® 3», 
concedendo a todos que se unirem ás nossas iileiras isençilo do recrutamento 
da primeira e segunda linha, em conformidade da portaria de 25 do mesmo 



Villanovenses! Ainda sSo recentes os dias em que destes ao mmido o mais 
heróico exemplo de valor e fidelidade, quando unidos aos honrados portuenses, 
em dcfeza da causa publica e dos direitos do soberano o senhor D. Pedro IV, co- 
bristes de vergonha e opprobrio os sectários do erro, os chefes da rebelliSío, um 
punhado de regicidas, que, com as annas do despotismo, ousavam insultar a honra 
e a virtude, e acarretar sobre nós todos os males do universo 1 

Patrícios! Amigos! A pátria agora, mais que nunca, reclama o auxilio dos 
nossos braços : agora, mais que nunca, cmnpre ao cidadHo honrado defender a 
legitimidade do magnânimo e grande monarcha dos lusitanos, o senhor D. Pe- 
dro IV; instaurar a harmonia das familias perturbada; sustentar illesa a tranquil- 
lidado publica, e cooperar para a felicidade nacional. E a quem, mais do que a 
n&êj villanovenses, cumpre auxiliar titio nobre empreza? Eia, pois; correi aos nos- 
sos braços; revesti- vos do novo d^aquelle v.ilor c hombridade que tanto vos cara- 
cterisa e que nSo reconhece a pallidez da moi*te« Slostremos ao mundo, o, mais 
que tudo, aos vis escravos, que ainda em nossas veias circula o sangue luso, que 
outi^ora ao throno ergueu o primeiro Affonso, e que a espada que inundou db 
sangue o Ourique vem hoje de novo vingar o rei e a pátria. A causa c mais que 
justa; pressurosos vinde consummar a obra magestosa que ha i)oueos dias renovou 
o PortOy o enUlo a confiança que com nobre dintiucçHo tencfes merecido ao go- 
verno; a convicção dos etenios principies de grandeza e liberdade; a opiniilo, 
finalmente, que haveis grangeado, seral solemnemente authenticada com o valor 

> Kilo tem data, mas foi publicada a 19 de Joubo. 
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dc nossos braços, com o sangue do nossas veios, mas correndo de mescla oom o 
sangue de nossos implacáveis inimigos I 

Villanovcnscs, viva o senhor D. Pedro IV; vivo o senhora D. Maria II; vivo 
a religião dc nossos maiores; vivo o' carta constitucional. = 0« voluntarioê do «e- 
tAor D. Pedro IV, de VUla Nova de Gaia* 

JPortarla 

A junta provisória encarregado de manter o legitima auctoridade de el-rei o 
senhor D. Pedro IV, tendo determinado^ por portaria de 13 do corrente mez, o 
formaçílo de um corpo composto de individues que serviram na guerra peninsular 
e na campanha de Montevideu, e que tiveram as suas baixas: determina, em 
nome do mesmo augusto senhor, que este corpo seja denominado treaes fusileiros 
de D. Pedro IV •, e que o seu utrdamento seja de saragoça com gola e canhXo 
branco. * 

As estações competentes, o quem o conhecimento d'esta pertencer, assim o 
tenham entendido. Porto, 19 de junho de 1828.^=^(Seguem'$e a» (usignaturaê.) 

Ofllolo 

111."** sr. — O abaixo assigiiado, cônsul do império do Brazil, havendo en- 
viado ao commandante das forças navaes portuguczas no bloqueio do porto d'esta 
cidade, o officio que por copia enviou «a v. s.* em 14 do presente, foi rejei- 
tada por aquelle commandante Sfla recrpçHo, pela rasUo expendida na noto de 
15, inclusa, do piloto de numero d^e^ta. barra, Joaqitim Luiz de Sousa, que o 
conduzia. 

O abaixo assignado protesta da maneira mais solemne e efficaz contra os octos 
de tal bloqueio, que possam prejudicar directa ou indirectamente a livre commu- 
nieaçao da navegação e commercio das embarcações dos súbditos da suo naç2o 
com esta cidade. 

O abaixo assignado, comraunieando a v. s.* esta necessária medida do dever 
do seu emprego e logar, rog:\ dc o levar ao conhecimento da ex."** junta provi- 
sória, e dar a extensílo de publiciieao que for possivcl, digiiaudo-se acceitar o ex- 
plicita declaraçíto dc sua particular consideniçllo á pessoa de v. s.' 

Deus guarde a v. s.* Porto, 19 dc junho de 1828. — 111."" sr. dr. Joaquim 
Antoufo de Magalhães, socrotario da junta provisória encaiTcgada de manter a le- 
gitima auctoridade de el-rei o senhor D. Pedro IV, na ro[>artiçílo dos negócios 



estrangeiros. = António, da Silva Caldeira. 

'■ < 



I>oc amento a qac se reftsve o of&cio saprs 

IIl."^ sr. cônsul do império do Brazil: — ParticiíK) o v. s.* que, tendo recebido 
um ofíicio para ser entregue a bordo da corveta Ct/bdle, commandante José Gre- 
gório Pegado, passei immediatamente a seu bordo; porém elle, tendo declarado 
que todas as eommunicaçí5oâ estavam interceptadas com esta cidade e porto, nXo 
podia acceitar o officio, cujo tenho a honra de tomar a remetter a v. s.* paro-suo 
intelligencia. 

Dous guarde a v. s.* S. Jo5o da Foz do Doiupo, em 16 de junho do 1828. sa 
Joaquim Luiz de Sousaj piloto do niunero da borro. 

Oii-eulnx* 

O abaixo assignado, cônsul do império do Brazil, tem a nonro de cnvior o 
v. B.* três exemplares do protesto d*estii data, que achou dever fazer, por motivo 
do bloqueio d*esta barra pelas forças navaes portuguczas, e rogo o v. s.^ o atten- 
çlto de dar-lhe o consideraçHo que merece, lazendo-o seiente ao governo do suo 
magestade britannica. O abaixo assignado aproveita a occasiilo que esto motivo 
ofiereco para dechirar suo particular o distincto consideraçSo pelo pessoo o coro- 
cter do v^ s.* 
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Deus guarde a ▼. 8.* Porto, 19 de junho do lS28.'=s António da Sã^xi Cal' 
deira.=^Sr* JoXo Crispim, eonsul do sua magestado brítamiica^ 

- I?rotc»to 

Constando ao abaixo assignado, cousul do impcrio do Brazil, achar-se blo- 
queado o porto d'csta cidade pelas forças navacs portuguczas, enviadas a esse fim 
pelo actuai governo de Lisboa, e tendo dirigido ao couimandante do dito bloqueio 
•a nota abaixo transcripta, n.® 1, foi recusada sua recepção com o fundamento de- 
clarado na de n.® 2, quo lhe dirigiu o portador d'aquella nota*. 

NSLo podendo, portanto, o abaixo assignado obter soIuçUo do que por ella pro- 
curava saber d'aquellc commandantc, nem communicar com o govcnio de Lisboa 
a este respeito, pela interrupção de coramunicaçâo em que se acha esta com 
aquella cidade, julga do seu dever, no logar que oceupa, protestar, como por esta 
protesta, da maneira mais solemne e eíiicaz, contra os actos de tal bloqueio, e 
quem o ordenou c executou sem legitima acçílo e previa deelaraçUo, que possam 
prejudicar directa ou indirectamente a livre communicaçao da navegação c com- 
mercio das embarcações dos súbditos de sua naçUo. 

Porto, 19 de junho de'l828.==iáuí(;n/o da Silva Caldeira, 

ISxtracto 

Porto, 19 de junho, ás oito horas da noite. — Publiea-se com a possivel bre- 
vidade os felizes acontecimentos que se conseguiram com os movimentos das co- 
lumnas que d*esta cidade foram expedidas. O coronel CayoUa alcançou esta ma- 
nh3L dispersar grande parte thi gente que debaixo do connnando de Gabriel António 
Franco de Castro se achava postada junto da posiçUo da eapella de S. Bartholo- 
meu, cobrindo a estrada de Penafiel. O mesmo coronel avisou a columna do te- 
nente coronel Fonseca Lobo, que se achava em Guimaríles, depois da bem diri- 
gida marcha que hontem havia effectnado, para obrar em combinação sobre os 
dispersos. A artilhcria da columna do coronel Cayolla fez grande effeito. Três 
soldados do batalhUo n.® 11 de caçadores, que se achavam prisioneiros, vieram 
unir-sc aos seus leaes camaradas, e d'elles teve o coronel Cayolla noticia de que 
o regimento n.** 12, que estava em Gatiíles, se achava em desordem e confusão. 
O coronel continuava o movimento sobre o inimigo, o qual em debandada se di- 
rigia para Canavezes. Os movimentos da colunma do tenente coronel Fonseca 
Lobo obrigaram a gente que se pretendia reunir em Braga a ixítirar-se d'aquella 
cidade com pi^ecipitaçSo* 

Offleio 

[\^ i rcsrrTadf ] 

Hl."* e ex."* sr. — No meu officio n.® 2 infonnei a r. ex.' da minha cor- 
respondência com o encarregado de negócios Nuno Barbosa, c fiquei de com- 

1 Na mesma conformidade, nwtafiê mutamUê, para os con?ii1c8, das Cidades Anssonticas, JoSo 
Cliri&tiano Kopkc; tMado» Pontifício?, José Lnis Ouenicr ; Et^tados Unidos da America, Ma- 
nuel de Clamou^ Drownc; IViissin c Snecin, António Maia; c vice-coní^uIcH, de Áustria, João 
Kíbeiro Hrajra; Dinamarca, Cbristiano Nicolsni Kopkc; França, Joalo Mallen; Hespanlia, José 
Uoilrigues Casaca; Na|>o!es, Jofó Joaquim Vaz de GuimarAes; Paizcs Baixos, Daniel UuU; 
Rússia, FrcdiTico Vauzeller; Sardenha, Manuel Isola. 

* Uma CHtA a pa^r. 074, outra é as^ipiada iwr Joaquim Luix de Sousa c idêntica a da pag. 
anterior, por isso tonia-sc desnecessário rcproduzil-as aqui, 

A circular dirigida por Joaquim António de MngalliSes aos cônsules estrangeiros (vide 
pag. 663) diz que um dos navios do blwpieio parecia ser o brigue Infante D. Scba»tião, mas va- 
rias memorias do temiK» mencionam cm logar dVllc a corveta Lealdade, como JulgAmos mais 
exacto, & vista dos registos marítimos. Este ultimo vaso de guerra entrtm a barra de Lisl»oacm 
9 do jullio, de onde sairá a cruzar sessenta dias antes, sob o commando do capitão de fragata 
Jo3o Pedro Xolaseo da Cunha ; o brigue alludido, de que era commandantc o jirimeiro tenente 
José da Costa Conto, trans]x)s o Tejo, para o dito fim, a 15 do nu^sino mez, n^gressando a 22, 
data cm que também a|>ortaram aqui as corvt^tas Cjfbellú o Uranh, o brigue A>/)/f/Mc» c diver- 
so> hiates, |irocedentes do Diairo. O brigue Providencia, que estava na Figueira em »er>'iço 
idêntico, tendo por chefe o capitilo tenente Francisco do Paula llorges da 8ilvcira| chegou Às 
aguas de Lisboa no ília ?• 



mnnicar a v. cx/ a resposta que d'dle tkwnn relntivAmcnto A entrega, do ar- 

cliivo. 

Ko cKa ininiediato ao do uieu oSdm Htm effectívainento a dita resposta, na 
qual me significava o cncairegado, qn^ mim obstante ter cessado as suas func- 
roes o uHo reconhecer a regência do ssa abezai eointudo se julgava empregado 
do senhor rei D. Pedro, c como tal gnnliva o archivo pertencente a sua ma- 
gcstade iidoli:^sima; tendo cu, pois, feito «qpe me ccimpctia, resta-me imicamento 
fazel-o saber a^ v. ex/, a fim de que o mçk constar a sua alteza o serenissimo 
senhor infante regente em nome de el-réL 

Do meu ultimo offieio poderia v. ex/ aBigir qual era a minha posição n^este 
paiz, a qual, porém, ainda depois ee tomm nais difiieil por se ter julgado como 
certo que as minhas credeneiaes c instnK|jie$ eram em nome do senhor infante 
c ullo em nome de el-rei. Debaixo d*esta Igrp^thesc as difliculdades de faltas com 
os ministros se angiueutaram: podendo, e«HlQdo, fallar com mr. de Neuville, cora 
clle convim que o unieo meio e o mais fioaco era declarar a verdade; assim, por- 
tanto, o iiz, mandando por nos joinaes «■» declararão de que, tanto as minhas 
cretlenciaes como instrueçocs, eram em avMe de el-rei D. Pedro; antes, )Ktrém, 
do a mandar para a imprensa, assentei ét a por na presença de sua mageítade 
el-rei de França, a fim de saber se era Ja 5un approvaçjlo, e foi-nic respondido 
que sua magestade c o ministério muíKi #e contentavam da minha franqueza, e 
umito sati^ieitos ficavam de Faber que «b unicamente em u<»me de el-rei que o 
senhor infante se tinha lembrado de lamalku aqui o seu representante; c mr. de 
Li Ferronays, com quem fallei, me disse ^par, nfto obstante as relaçíJes ecun Por- 
tugal estarem interromi)idas, clle me asBCverava qive se lisonjeava da escolha quo 
sua alteza tinha de mim feitf»; sentindo, pvtanto, muito terem chegado as cousas 
a ponto de me nao poderem receber. 

Já V. ex.* veni, portanto, que a dodbcnçao que fiz muito diminuiu as diffi- 
culdades que cuntra mim se apresenfau ■■, assim como justificou o governo de 
sua alteza jiara com o de sua magestade ckistiauissinia. Espero merecer a appro- 
vaçSo de sua alteza, a quem julgo ter ifcifc» n*este momento um serviço, ainda quo 
nllo fiz mais do que demonstrar a verdair c desmentir intrigas contra mim c con- 
tra as intenções de sua alteza. 

Deus giuirdc a v. ex.* Paris, em 99 de junho de 1828. — 111.**® c ex."* sr. 
visconde do Santarém. == Conde da 



Tive a honra do levar á presença de ssa alteza real o sereníssimo senhor in- 
fante regente os oflScios de v. ex.* n.^ 1, de 13 de maio passado, e 220, 221 e 
222 j e o n.* 217 da serie ostensiva. 

Quanto ao assumpto tratado no de m.** 1, acerca da ctmdueta dos empregados 
dVssa legaçFto, foram mui lisonjeiras a «n alteza real as infonnaçoes que v. ex.* 
dá dos referidos emi)regadog. 

Sobre a matéria exiK^idida em o n.* 220 já constava aqui d'clla pelos ofiieios 
de Gibraltar, Londres c Paris. 

Tenho, finalmente, que significar a t. ex.* que fizeram em sua alteza real a 
mais agradável sensíiçSo as respostas ^fmtr, ex.* deu ao conde de Benistorffem 
a conferencia que teve com aquelle inbidBro pelos acontecimentos que oecorreram 
n'esta corte em o dia 25 de abril jiassaâi^ e da qual v. ex.* refere as ]iarticula- 
ridades no si*u reservado n.* 221, e pnarrpalmente pelos sólidos fundamentos do 
nosso direito publico, com quo v. ex.* nrferçou a sua contestação. V. ex.* em oc- 
easiUo opportuna reeebi»rá as convenieiAn» ín-^tmcçoes sobre o assumpto prineiíial 
dos neg4H.*ios do p.niz. Sua alteza re:â Mfpra o conta com o saber e lealdade do 
v. ex.*, que so empenhará constanti^MnÉe em um assumpto tI\o justo e o tinico 
que {HMle consolidar a monarcliia jtorivpvza c restabelectT a paz e ti*anquillidade 
u'este riMuo, tSlio abalado C4im os OKlgtyii da revolução de uns poucos ue annos. 

Sua alteza real os}>era, poiS| i|nA v» rx.* haja de buscar tt>das as oeeatitlíet 
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que poder aproveitar para convencer o condo de BcmBtorff da necessidade de re- 
conhecer esse ga]>inete aqncllcs mesmos princípios que formam o ser constitutivo 
dos portuguczes durante sete seculosi priucipios que nSo admittcm a funesta idéa 
de prescripçSo, e que o espirito da revoluçíto, em os últimos dois aunos depois 
do deplorável acontecimento da morte do senhor rei D. João VI^ com seus mane- 
jos externos p6dc fazer cúmplice á face do mundo, mas que a naçSo tem um in- 
disputável direito a recohrar a permanência de seus usos, leis e liberdades. 

Deus guarde a v. ex.* Paço da Ajuda, 20 de junho de 1828. =sVÍ8conde de 
Sajitarem. «s 111."* c ex."^ sr. conde de Oriola. 

Portarliii 

A junta provisória encarregada do manter a legitima auctoridadc de cl-rei o 
senhor D. Pedro IV, sendo-lhe presente o offieio do vicc-reitor da universidade 
de Coimbra, em que propSe se os estudantes brasileiros que pegarem cm nnnas 
devem gosar da mesma graça concedida pela poi*taria de 23 de maio do contento 
anuo; e constando-Ihe que muitos dos mesmos estudantes se tôcm já alistado: 
manda, em nomo do mesmo augusto senhor, que a referida graça, nHo obstante o 
lapso de tempo, aproveite igualmente a todos os estudantes brazilciros que, pe- 
gando em armas, correrem a defender os direitos do seu e nosso soberano. 

O vice-rcitor da universidade de Coimbra o faça executar. Porto, 20 de junho de 
1 828*=^(Segutmr9e as assignaturas.J 

Portairia 

A junta provisória encarregada de manter a legitima auctoridadc de el-rei o 
senhor D. Pedro IV, sendo-lhe presente a informação do dr. Joaquim ]^Iaria de 
Andrade, vice-reitor da universicfade de Coimbra, sobre a legalidade com que em 
29 de abril do presente anno haviam sido riscados vários estudantes da mesma 
universidade; c conhecendo por ella que a pena por tal modo imposta aos ditos 
estudantes fora prematura, intempestiva e ató injusta, ])rincipalmcnte para com 
alguns dos mesmos estudantes, ouaes os pronunciados em unm devassa intitulada 
de resistência, porém cujo verdadeiro fundamento era o devido amor que elles 
mostravam por seu legitimo rei: manda, em nome do mesmo augusto senhor, e 
conformando-sc em tudo com o parecer do mesmo vice-reitor, que todos os estu- 
dantes pronunciados na chamada devassa de resistência, aborta em 3 de maio 
ultimo, sejam imniediatamentc restituídos a matricula e a todos os seus direitos 
académicos; quanto, porém, aos mais, se sobreestnrá na disposiçilo da portiría por 
que foram riscados, até que, dada sentença definitiva sobre as culpas de cada um, 
possa a universidade julgar com conhecimento de causa quaes sSo aqucUes que 
deve expulsar do seu grémio. 

O vice-reitor da imiversidade de Coimbra o o conselho de decanos o tenham 
assim entendido e executem. Porto, em 20 de junho de l828.=(S€guem'Se aã 
asstgnaturoM.) 



Coimbra, 20 de junho. — Iloje, pela uma hora da tartle, foi uma dep^itiçíio da 
universidade, composta do vice-reitor e lentes mais antigos de cada uma das fa- 
culdades académicas, comprimentar a delcgaçHo da suprema junta provisória en- 
carregada de manter a legitima auetoridado de el-rei o senhor D. Pedro IV, que 
hontem tinlia chegado a esta cidade. 

Á hora dada se apresentou a deputação no paço episcopal, aonde a dita dele- 
gaçZo tem o sen quartel, c, sendo logo introduzida com todas as fonnalidados e 
attcnçSes próprias da civilidade e delicadeza dos membros da mesma deputaçilo, 
lhes dirigiu o vice-reitor, dr. Joaquim filaria de Andrade, a seguinte falia : 

t A universidade de Coimbra, representada pelos lentes mais antigos das res- 
pectivas faculdades académicas, tem a honra de se apresentar a v. ex.** para lhes 
uffei*ccer a devida homenagem do seu mais profuudo i^es^H^ito, consideraçSo e obe- 
diência. 
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f Ilonranclo-sc lia scculos ilc ter por scns protectores os legítimos monarchas 

f)ortuguczcs, tem a mais completa satisfação cm se congratular com ▼• cx.** pela 
lonrada e gloriosa cnipreza de manter os imprcFcríptiveis direitos do primogetiito 
(loH noi^sos rei 6^ do logitínio herdeiro do tlirouo portnguez, declarado por sen aa- 
«listo pao; do generoso bemfeitor da nação portuj;ueza, do restaurador e asscrtor 
dos seus antigos furos; e, emfim.y do pae da pátria, o senhor D. Pedro IV, nosso 
augusto 8oberanO| c os da sua adorada filha a senhora D. Maria II, rainha de 
Portugal. 

cFiel aos seus antigos votos, a universidade de Coimbra roga a v. ex.^ que 
se dignem considerar os que acaba de exprimir, como aquelles que professa a 
parte melhor e mais síl doesta academia.» 

A esta falia respondeu o ex."" isr. vice-presidente Duarte Guilherme Ferreri, 
recolhendo com nobre aflabilidade as protestiçoes de fidelidade que a universi- 
dailc lhe ex])riniiu, e promcttondo leval-as á presença da suprema junta proviso* 
rin, para as fazer con:>tar a sua magcstnde o senhor D. Pedro IV. 

Acabada a entrevista, a deputação foi despedida com toda a etiqueta, e se re- 
tirou com o nobre cortejo com que tinha ido. 

O penhor inlaiito rog(»nte dctcrniina que v. ni.** faça immediatamente proce- 
(Im* a sequestro ciu todos os bens existentes no seu districto, pertencentes ás pes- 
soas que notória e indubitavelmente tOeni tomado jiarte na rebellíao que teve 
])rincipio na cidade do Purtu em o dia IC do ))roximo passado mez de maio; ex- 
pedindo V. nu^ para esse efieito as convenientes ordens aos magistrados d'essa 
comarca, seus subordinados. 

Deus guarde a v. m.** Palácio de Nossa Senhora da Ajuda, em 21 de junho 
do lS2S, = Ltuz de Paula Furtado de CatU^o do Rio de Mendonça. :=i Sr. corre- 
gedor da comarca de Aviz *. 

Portaria 

A junta provisória encarregada de manter a legitima auetoridade de el-rei o 
senhor D. Pedix> IV, attendendo il impossibilidade em que se acham de promove- 
rem e fiscalisarem seus pleitos e causas forenses todos os individues empregados 
no serviço do exercito, a favor da legitimidade do mesmo íuigusto senhor: manda 
cm seu nome e de conformidade com as leis existentes, que se suspendam as cau- 
sas eiveis ou crimes dos mesmos individues durante as actuaes circumstancias. 

desi^mbargador, a cujo cargo se acha o {|r>vemo das justiças da relaç2o e 
casa d'esta cidade, e mais auetoridades a quem a exeeuçíío (Vesta pertencer, o te- 
nham assim entendido. Porto, 21 de junho de 1S2S. ^= ( Seguem-ee a$ aisignatu* 
ras.J ' 

Eclitnl 

O dr. Joaquim Jlaria de Andrade, freire da ordem de Christo, cónego magistral 
da sé de Leiria, lente da faciddade de mathematica o vice-reitor da universi- 
dade de Coimbra. 

Faço saber que, parecendo estranho á delegaçUo da junta provisória encarre- 
gada de manter a legitima auetoridade de el-rei o senhor D. Pedro IV, ora resi- 
dente n'esta cidade, que, tendo cessado ha tanto tempo as aulas, se encontrem 
ainda vários estudantes de batina, fazendo um contraste desfavorável com o brioso 
comportamento dos seus eondiseipuh>s armados, parecendo espectadores indiffe* 
rontes da gloria da sua pátria, e encobrindo com o honrado habito académico a 
K.ia indecente ociosidade: hei por bem determinar que nenhum estudante uso 
mais do dito habito até a nova abertura das aulas, e todo o que for achado com 
elle, depois de três dias da data d*este, seja preso e obrigado a retirar-se da cidade* 

1 Na nicsnia coufonnidadc c data se ex])cdiraiu avisos a todos os outros corregedores das 
eomarrat tio reino. 
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E para que chegue ti noticia cie todos tnaiulci aflixar o presente. Paços roacs 
dos escolnsy 21 de junho de 1828. Eu, Vicente José de Vasconcellas e Silva, sc- 
crotarioi o subscrevi, ««/oajuem Maria de Andrade, vice-reitor. 



Ox*dom €!• Uiirlstio 

Quartel' general em Coimbra, 21 do junho de 1828. —-S. ex.* o sr. bri- 
gadeiro general Saraiva , commandantc da divisUo volante , nKo querendo re- 
tardar aos corpos, que tem a honra de commandar, as vantagens que hontcm 
alcançaram as armas de sua raagestade cl-rei o senhor D. Pedro IV, manda 
declarar á divisílo, que, tendo sabido que no dia 18 um corpo de cavallaria^ se- 
guido pelo regimento de infanteria n.^ 22 e milícias de Aveiro, e algumas de Sou- 
re, assalariadas pelos inimigos do nosso legitimo rei e de todos os iieis porttigue- 
zes, se haviam querido estabelecer na villa de Soure, mandou que na madrugada 
de 19 para 20 fossem surprehcndidos. Destinou s. ex.' para esti empreza o 
sr. tenente coronel JoSlo Schwalbach, ordcnando-lhc que levasse debaixo de suas 
ordens os batalluícs de caçadores n.^' 3 e 6, e um batalhão do 9 de infanteria e um 
esquadrão de cavallaria do todos os corpos da brigada. XHo podendo o sr. tenente 
coronel Schwalbach durante a noite vencer mu terreno cheio de desfiladeiros, c 
por consequência surprchcudcr toda a força inimiga, resolveu fazel-o sobre uns 
cem a duzentos homens de cavallaria e infanteria, que tinham marchado com di- 
rccçHo á villa da Ega. As avançadas das tropas leaes em breve avistaram o ini- 
migo; as disposições para o ataque foram dadas rapidamente, os inimigos corta- 
dos o a sua sorte em breve decidida. Kâo faltou o sr. tenente coronel a intimar 
áquelles desvairados poi*tuguezes que se rendessem diante das armas de seu le- 
gitimo rei; mas, como visse que fallava em vílo, e que em vez de se submetterom 
começavam com empenho o fogo, mandou atacar. X'um momento os desgraça- 
dos tiveram de se arrepender do seu temerário aiTOJo; a morte coube a grande 
parte; alguns muito feridos se poderam escapar, c cm nosso poder ficaram um 
major, um capitão do regimento 22, um alferes das milícias de Aveiro e sessenta 
o três officiacs inferiores, cabos, anspeçadas e soldados, e quatorze cavallos, sem 
que a nossa pcrd<i fosse mais do nue dois soldados feridos. S. ex.' sente sobre- 
maneira que os portuguezes illudidos obriguem os fieis c leaes portuguezes a der- 
ramar o sangue de irmãos; mas ó seu dever, e de todas tropas que commanda, 
fazer triumphar a legitimidade de sua magcstade el-rei o senhor D. Pedro IV, c 
para sempixí assegurar-lhe, e & sua augusta dcí^eendene-a, a jiossc de um throno 

Sie esses mesmos rebeldes portuguezes juraram defender e hoje ousam disputar- 
c com as armas na mllo!!! SoUlados le«nes, que tivestes ca fortuu<a de n'este dia 
combater em defeza do rei, vós tendes direito ao reconhecimento da pátria e aos 
agradecimentos de s. ex.*, e elle vol-os dá. 

Dias de gloria vos esperam a todos, bravos c valentes guerreiros do exercito 
leal! Vossos ardentes desejos serão satisfeitos, c a Eiu*opa, que nos contempla, 
conhecerá que, se uma facção inq^ia posterga a santidade do juramento de fideli- 
dade prestado ao soberano, vós religiosamente o sustentaes. 

S. ex.* dá 08 seus agradecimentos ao sr. tenente coronel Jiíão Sclnvalbaeli, 
pelas acertadas disposições que t«nnou e pela bizarria c pericia com que dirigiu 
a surpreza; ao sr. major Josc Figueira de Almeida, eonnnandante de caçado- 
res 6 ; ao sr. tenente coronel graduado José António da Costa, eomnmndantc do 
batalhão de infanteria 9; ao sr. major graduado de cavallaria 11, Francisco Afra 
Villa Boa, conmiaudanto do esquadrão; c ao sr. eapit^io J(»sc Ferrcirti Vaz de 
Carvalho, que n^csta occasião commandou o batalhão de caçadores n.^ 3. S. ex.* 
leu com prazer a honi*osa participação que o sr. ten(*n(e coronel Selnvalbaeh faz 
do denodado valor com quo se houveram todas as tropas debaixo do seu com- 
mando, fazendo particular menção do se haver distinguido no combate o sr. ma- 
jor do real corpo de engenheiros, Bernardo de Sá Nogueira, c o sargento ajudante 
ito batalhão de caçadoii^s n.® 3, José António do Sloraes, o que s. ex.* vao levar 
AOlconliecimento e recommendação do governo. S. ex.*, congratu1ando-se com todas 
na tropas iieis, eneaiTc*ga ao sr. tenente coronel Selnvalbaeh, o aos si*s. eonunandau- 
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tea d*cstc8 cornos, que so batemm na villa da Exa, o transinittirem ot sout agrado» 
cimentos a todos os srs. officiaes, officiacs inferiores c s^ikLidos que ali se acharam* 

S. cx.' agradece também ao sr. tenente coronel D. Uartholomcu Salazar ]iIos- 
C0.SO9 commaudantc do batalhão do caçadores n.** 7, que tenilo recebido instmc- 
rocs polo sr. ajudante de ordens de s. ex.*, D. Fernando Xavier de Almeida, de 
tal modo dispoz a tropa do seu commando para a defeza da estrada real, que vciu 
a flanquear a iK)siyílo do inimigo, pelo que ainda fez prisioneiros o major c vinto 
soldados; quer, portanto, s. ex/ que transmitta os simis agradecimentos a todas 
as praças, nesta occasião debaixo do seu commando. 

S. ex.* aproveita esta occasiao para d;ir também os seiui agradecimentos ao 
sr. mnjor commandantc do batalhSlo de caçadores n.^ 12, Francisco Xavier da 
Silva Pereira, pelo bem que o seu batalliílo escarmentou uma purçHo de guerri- 
lhas que atacou na ponto do Espinhal no dia 15 do consente, c quer que o mesmo 
major, cm nome de s. cx.*, os do a todos os 8ri«. officiacs, officiaes inferiores e 
soldados d'estc batalhão. = «/ofc Maria de Sã Camello, major chefe do estado 
maior. 

EZxtraoto 

Porto, 21 do junho. — A dclo^çação da junta provií^oria, no seu tninsito para 
Coimbra, foi recebiíla pela camará c povo da vilhi de Ovar com a maior demon- 
»<traçrio de jubilo e respeito; e o nirsino aconteceu na cidade de Aveiro, onde iH^r- 
uoitou no dia 1^, partindo d*ali para Coimbra, onde chegou pelas sete horas da 
tarde do dia 10, í>endo recebida a mais de 1 légua de distancia por um esqua- 
drrio de cavallaria que o general lhe mandou para guarda de honra, esperando o 
mesmo general no logar dos Fornos com o seu ei^tad^i maior, o corregedor e ou- 
tras auctoridades civis, que aconqumharani a delegação até ao paço do ex."** bis- 
po, que Ihi^s estava destinado para sua aposentadoria. O enthusiasmo do povo 
daquclla cidade e a s.'itisfaçuo com que recebeu a delegação nao se podem expri- 
mir; apiuhoado nas ruas, dando vivas, guarnecidas todas as jancllas, de onde lan- 
çavam flores, etc, o que prova a boa opinião c coutíauça destes bons portugue- 
zcá na junta provisória. 

As nossas tropas cont:eguiram hontcm surprehender c destruir ura destaca- 
mento muito forte dos rebehíos, na villa da Ega. Os batalhões n.*** 3 e 7 do ca- 
çadores, mu di) G." de infanteria, outro do 9.* de infantería e uma força de ca- 
vallaria dos regimentos n.®* O e 9 caíram de improviso sobre o inimigo. ()s feridos 
foram em grande numero, achando -se quatorze mortos no camiYO. Ficaram prisio- 
neiros sessenta e cinco, entro elles o maj«>r I{oque, comniandante do regimento 
n.® 22, gravemente ferido, um capitão c um alferes. 

A força inimiga consistia de gente dos regimentos n.V 7 e 8 de cavallaria, de 
que se tomaram quatorze cavallos, do 22 de infanteria e milicias de Soure e Ton- 
della. Da nossa parte só houve dois feridos. 

Xotieias fidedignas referem ter principiado o regimento de infanteria 15 a lim- 
par a Ilíúra, tendo a paizanaria que occupava Vizeu abandonado aquella cidade, 
receiando ser apanhada em flagrante pelo dito regimento. 

Das nossas columnas volantes sabemos que o coronel Cayolla e o tenente co- 
ronel Fonseca Lobo manobravam em combinação sobre os reincides, os quaes, A 
npproximação das nossas columnas, se rciiravam pn^cipitadamente. 

onício 

111."*® c ex.™® sr. — Julgo do meu dever transmittir a v. cx.', com n.® l, co- 
)iia do t)flício que me dirigiu o encarregado de negócios do Drazil nVsta corte; 
com o n.* 2, copia do oflicio que posteriormente ilquellc recebi dos plenipotenciá- 
rios de sua magestade o imperador do Brazil na Europa; c com u.** 3 c 4, co- 
pias das respostas que dei aos referidos ofltcios, para que tudo seja presente a 
sua alteza o senhor infante n^gente. 

Se a voz da rat^ão póile ser ouvida no tumulto A^ paixSc>«, se mereceu ai- 
44 
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gama consideração a voz do inimslro diplomático mais antigO| ou, como ae diz 
vulgarmente, o decano do corpo diplomático portuguez; se os últimos accentos de 
um homem que & pressa camiDhii para septnageuaiio, o que, nSo obstante ter 
di^do provas cvideutes de fidelidade d augusta casa real nas crises mais aperta- 
das, não pede nem pôde jA esperar mercês nem recompensa do seu zelo, podem 
fazer alguma impressão no espirito ardente de um principc na flor da idade, 
queira v. cx.' por na presença de sua alteza o senhor infante regente a hiunilde 
Bupplica que lhe faço, para que, reconhecendo pela espantosa grandeza do resid- 
taáo a que se vc reduzido, cm ruptura com todas as uaçCícs e em desconfiança 
com parte da portugueza, se digne reflectir no perigo que corre a sua real pessoa, 
e afaste de si os conselhos que llic fazem considerar como dcsprezivel aquella 
parte da nação que faz caso de nm juramento solemnc, c que desejaria tributar 
a stia veneração a todas as pessoas da real família, c náo semear entre ellas a si- 
zania, que em Portugal foi sempre a causa única que produziu guerras civis. 

Descidpe v. ex.* este des«if<igo á minha leal consciência. 

Deus guarde a v. ex.* muitos annos. Roma, em 21 de junho de 1828. — III.'"' 
c ex."** sr. visconde de Santarém. =Condc do Funchal. 

. X>ociimeiitos a Qve se refere o offlcio sapra 

N.» 1 

Palácio Verospoli, 9 de junho de 1828. — O encarregado de negócios de sua 
magestado o imperador do Urazil junto A santa se nao podendo, por incomniodo 
do saúde, pessoalmente dirigir-sc a 0. ex.* o sr. conde do Fuuclial, embaixador 
extraordinítrio e plenipotenciário de «ia magestadc íidelissima junto á mesma santa 
sé, o não desejando retardar a s. cx.* o conhecimento de noticias (pie podem ser- 
llio bastante vantajosas nas circiunstaneias actuaes, tem a honra de participar-lhc 
que n^este momento acaba de receber a communicaçlto oflieial de que o ex.*^ 
marquez de Pahnella, embaixador de Portugal em I^ondres, rompera em 23 ilc 
maio próximo passado todas as suas relaçíHes oflieiaes com o governo de facto ora 
existente em Lisboa, notiHeando esto seu rasgo de fidelidade a el-rei o senlu»r 
D. Pedro IV, A corte junto A qual se acliava acreditado e ao corpo dij)lomatico 
ali residente. 

Um acto de tal natureza, que l^pm caracterisa os altos sentimentos da nobreza 
portugueza, sempre fiel a seus Jegitimos soberanos, poe o abaixo assignado na 
plena convicção de que scrA igupluiente seguido por s. ex.* o sr. conde do. Fun- 
chal, e que sua magestade fidelis:iima o senhor D. Pedro terA também de applau- 
dir a leal c franca conducta do sen digno embaixador em Roma, e somente es- 

Será a resposta que s. ex.* se dignar dar-Uie para pi»der desde logo ter a satisfação 
6 assim o particijiar a sua magestado o imperador, seii augusto amo. Entretanto 
aproveita o abaixo assignado esta occasião para renovar a s. cx.* o sr. conde do 
Funchal os sentimentos da sua mais distineta consideração. 

Ao ill."** e ex,"*® sr. conde do Funchal, embaixador extraordinário e plenipo- 
tenciário de sua magestado fldelissima, junto da santa sé, etc, ete. = Luh ilou- 
Unho de Lima Alvares e Silva» 

Conforme. =J<hIo Pedro Migmeiê de Carvalho. 

Roma, 20 de junho do 1823. — O conde do Funchal, embaixador extraordi- 
nário o plenipotenciário de sua magestado fidclissima junto da santa sc', recebeu 
o oíBcio que o sr. Luiz Moutinlio Alvares c Silva, encan*egado de negócios de 
sua magestado o imperador do Braxil junto da mesma santa sé, lhe dirigiu com 
data de 9 do coiTcnte, do qual até hoje não aecusou a recepção, porque desejava 
cntender-se com o governo pontificio, o entretanto esperava receber nlginn^t com- 
municação do sr. marquez ae Palmclla, relativa ao passo que deu o que s. s.*. re- 
fere. Esta não 6 chegada ainda; porém como o abaixo assignado deseja que s, s.* 
conserve o conceito que fnz (c que nniito lhe agradece) da eserupulusa fidelidade 

1 O u.* S crU\ junto noofiicSo do eoailc de Orloln, do 8 do jnulio, |)Ag. 044, 
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com quo cUc, mcíliantc o auxilio divino, guardará o juramento qnc prestou a sua 
mngcstado o senhor D. Pedro IV, passa a assegurar-lhc quo ellc deplora com 
jtodos 08 fieis portu;çuezcs os acontoci mentos quo têeni occorrído cm Portugal, 
principalmente em Lisboa, oíTensivos á soberania legitima, o tendentes a sub- 
verter as disposiçSes do sua magestide, dadas tanto em beneficio da sim au- 
gusta filha a rainha D. alaria da Gloria, como em In-nefieio da naçUo |>ortu- 
gueza; mas deve, cm obsequio li verdade, dizer que, d^aquelies prc»cedimentos 
escandalosos c ineoherentes, não tem outra noticia senão a que se Ic nas gazetas 
do Lièboa c mais papeis públicos, c que não tem, até ao dia de hojo, recebido do 
actual governo em Portugal ordem que nílo seja emanada do senhor infante re- 
gente* em nome de el-ri'i, c dirigida exclusivamente para negócios ecclesiasticos 
dVsta missíio. Fui, portaiito, legitima até hoje a obediência prestada ás oi-dens do 
scuhor infiinte, porque é conformo ao preceito de sua magestade; mas, vista a 
geral desconfiança excitada pelo decreto de 3 de maio próximo passado, c outros 
jiroccdimcntos do actual governo em Portugal, suspende o conde do Funchal toda 
a correspondência com o mesmo governo, até receber iustrucçues directas do sua 
inngcstadc fidelíssima. 

Parecendo esta a estrada quo deve seguir p4>r ora o embaixador de sua mages- 
tade fidelíssima n\*sta corte, e entendendo «> assim o governo de sua sautidcide, cujo 
oráculo ellc consultou possoalniento, \vxo rcbta ao c<»ndo do Funchal senão o bem 
considerar que obrigaer.s lhe iniptle Ji'e.<tas hictuosas circunistancias ojuramento que 
prestou como par do i*eino «de cuiHjirir e fazer cumprir e guardar a carta consti- 
tucional, decretada e dtwla |K)r el-rei nosso senhor í>. P^.nlro IV em 29 de abril 
de lí^2G, para os reinos de Portugal e Algarves e seus domínios, tao inteira 6 
fielmente como n*ella se contém»; mas como na mesma carta constitucional se 
nâtí ache preseripto methudo da indieada providencia para este caso hiesperado, 
presume o conde do Funchal que nàif pédc dar por ora prova mais conspieua da 
Mia lealdade a sua magestaiU' o senhor 1), Pedro IV c a sua augusta filha a rai- 
iilia !)• Jíaria da Gloria, assim como do reconhecimento de um fiel súbdito i>ela 
graciosa concessão da carta constitucional, do que mandar, e»nno manda, copia 
deíita sua respjista e declara^'ao íkq actual gofcrno em P«»rtugal. 

O conde do Funchal aproveita esta oceasiao para repetir a s. s.* as expres- 
sões da sua p.utieular estiu:a c distincta eousideravjlo. = C'onc7tf do Funchal. 

Está conforme, =«/ocio Pedro Altyuds de Carvalho* 

111.*""* c ex."*** srs. — Recebi os dois exemplares do protesto que v. ex.** di- 
rigiram á naeílo portugueza, eme enviaram et»m o seu officio em data de 30 de 
inaio próximo j^assado, agradeeendo-lhes mui sinceramente o conceito que fazem 
da minha maneira de pensar c sentir nas luetuosas eircumstaneias em que se aclia 
o reino de Portugal, fcu dejdoro com v. ex.*' os aconteeiíneutos quo ali técm oc- 
corrído, principalmente em Lisboa, e espero timbem que a naçUo portugueza des- 
empenhará a qualifieayílo do briosa, que v. ex.** lhe attribuera, c que ella em 
todos os temi>os mereceu, quando foi a]qiellidada em auxilio do seu leigtimo so- 
berano. Xa resposta cpie dei ao effieio que me passou o sr. Luiz ^loutinho Alva- 
res e Silva, encarregado de negócios do Brazil n'esta corte, c que remetto incluso 
por copia, verão v. ex.** os motivos que me aconselham a suspender por ora toda 
a correspondência com o governo existente em Portug:d até receber iustrucç!!(es 
directas de sua magestade, c se persuadirão facilmente que eu nXo posso dar por 
(»ra prova mais conspieua da minha lealdade a sua magestade o senhor D, Fe- 
dro IV e a sua augusta filha a rainha D. Maria da Gh>ria, do que mandar, como 
mando, copla da resposta e dedara^-ilio inclusa ao governo que actualmente existo 
em Portugal, llogo a v. ex.** fayam a merco de fazer chegar & presença do sua 
míi.ir(»stade imperial e real a carta icielusa, de que também remetto copla, para 
iuftirniaçilo de v. ex,** 

Deus guarde a v. ex." Roma, em 20 do junho de 1828. — lll."^' o ex."^ 
srs. manpiez de Rezende e viseon<Ie do Itabayana. =aCon(í<? do FunchaJ. 

Conforme. s=Jch7o Ptdi^o Migmiê de Carvalho* 
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A delcgaçSo cia juuta provisória encarregada de niautcr a legitima auctoridado 
de el-rci o sonlior D. Pedro IV, tomando era cnnsiderayao que muitos estudantes 
da imiversidade se n^o teem alistado no corpo dos voluntários «académicos por falta 
de meios pecuniários para se fardarem, em rasao do se acharem interi*ompidas 
as communicaçocs com suas familias ou abonadores: dctenniua, em nome do mes- 
mo augusto senhor, que v. s.* nomeie uma commissUo de três pessoas de confian- 
ça, que arbitro a importância em dinheiro do fardamento de cada estudante, para 
se entregar a este, passando o mesmo recibo, a íim de restituir a quantia que re- 
ceber, logo que cessem os estoi-\^os d<as ditas communicaçi!les, assignando termo de 
6c alistar no dito corpo dentro de oito dias; e á dita commissiío se fornecerão as 
quantias necessárias pelo thesoureiíx) geral das tropas, ]ilanuel Alberto Collaço, a 
quem para isso se p«issam as competentes ordens. 

Esta providencia devenl v. s.* immediatamente fazer publicar por editaes com 
a copia d'este, em que se declarju^Slo os nomeados para a diti comniissUo, a qual 
deve examinar a identidade c circumstnucias do estudante que hc apresentar; 
dando immediatamente parte por esta secretaria da quantia arbitrada para o far- 
damento e da somma que precisa para o fim indicado. 

Deus gimrde a v. s.* Coimbra, 20 de junho de 182S, ^= Joaquim José de Qitci- 
fo;5. = Sr. vicc-rcitor da universidade do Coimbra. 

o senado da camará faz publicar o real aviso do teor seguinte: 

tO senhor infante regente tem designado a igi'eja de S. Francisco da Cidade 
para que o braço das camarás que representam os povos faça ali as suas reu- 
nires depois do dia determinado para a abertura das cortes geraes. O que parti- 
cipo a V. ex.*, por ordem do mesmo senhor, para que, fazendo-o presente no fc- 
nado, assim conste ao referido, braço das camarás. 

iDeus guardo a v. ex.* Paço da Ajuda, em 21 de junho de 182S.= José An- 
tonio de Oliveira Leite de Barros, = Sr, marquez monteiro mor.» 

E para que tenha o seu effeito se aflixa hoje o pixísente edital. 

Lisboa,. ^2 de junho de 1828. = J/aunei Ctfpriano da Costa. 

Edital 

José Pedro Cardoso e Silva, cavalleiro professo na ordem de Christo e da do 
Nossa Senhora da Concciçílío de Villa Viçosa, condecorado com a cruz de cam- 
panha da guerra peninsular, major do exercito e governador interino do cas- 
tello de S. Joílo da Foz do Douro, etc. 

Faço saber que acabo de receber do conselho militar do Podo o officio de teor 
seguinte: 

flll."** sr. — Faça v. s.* publico por meio de editaes, que deve mandar aflixar 
cm todo o districto d^essa fortaleza, que todo o barco que, sem uma licença legal, 
for a bordo dos navios do bloqueio, será innnediatamente queimado, e a gente 

3ne o conduzir, bem como seu dono, immcdiat;\mento presos; e em cumprimento 
'esta determinação v. s.' fani queimar aqnelle ou aquelles barcos que incorrerem, 
bem como prender a gente da sua guarniçUo e a pessoa a quem elle pertencer, 
dando depois parte a este conselho militar de assim o ter executado. 

cDeus guarde a v. s/ Quai-tel general no P(»rto, em conselho militar, 22 do 
junho do 1828.a=sGairj>ar de Sousa e Quevedo Pizarro, brigadeiro presidente = 
Henrique da Silva da Fonseca, coronel do n.** íS=João de Sousa, capitl\o do mar 
o gíxerr(i= Aleacandre da Costa Leite, conmel graduado =T7ríor/iio José de AlnuiJu 
Serrão, tenente coronel chefe do estado maior s=r«7o«c António de Almeida Matos, 
capitSo do real corpo de engenheiros. — 111."® sr. José Pedi-o Cardoso c Silva.» 
£ para constar, nilo se podendo em tempo algum allegar ignorância, e ter a 
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gua ilcvidA cxocuyXo^ conformo me é ordcDAilo, o úz publico porcd!taeS| qae num» 
tlci affixar cm todo o di^tricto d*C8to custcllo c logtircs públicos d'e8te couto. 

Castcllo do S. João do Foz do Douro, 22 do junbp de 1828. ^^JnU Ptãro 
Cardoso 6 Silva, major do exercito c govenindor intcriuo do dito castcllo. 

EstA conforme. Castcllo de S. JoSlo da Foz do Douro, 22 do jimho de 1828.3» 
Joêi Ptdro Cardoso e Silca, major do exercito c governador interino do dito cas- 
tcllo. 

Ofliolo • 



(i.^ 2)1 rcsmi^] 



lll.«» e cx."* 



sr. — A linguagem moderada dVt>te governo, cujo effeito eu dizia 
a V. ex.* uo meu numero anterior eu esperava poder brevemente indicar-Ihe com 
.1 possível exactidão, nlio acliou cabimento cm Vienna, por isso mesmo se nlo ten* 
tou cm Londres. Em ^ladrid foi bem acolhida. Em Paris ignoro ainda o seu resul- 
tado; e, BC 1>em que o presuma, uHo .posso aflirmar que para ali se tivesse d^aquiescrí- 
pto. O conde de Bernstorflf, nHo obstante as boas disposições em que está, achei-o 
hontem decidido, como elle mesmo me afiinnou, a n^o dar para o futuro passo 
nlgum directo, e muito nu^nos ainda a tomar a iniciativa nos nossos negócios, e a 
seguir nas relações dijilomatícas da Prust^ia para comnoscò a m.irclia pelas outras 
potencias adoptada. Sinto isto tanto mais, quanto convencido estou de que, se os 
outros ministros d'esta c seus eollegns pon.<as.sem como elle, todos os embaraços 
cui que elles nos jK)Zfram, ou nào existiriam ou se teriam de toclo dissipado. 

Sirva-pe v. ex.* beijar humildemente, em meu nome o no dos empregados 
d*esta legação, a augusta m^lio de sua alteza real o senhor infante regente. 

Deus guarde a v. ex.* Berlim, em 22 de junho de 1828. — 111.'"* e ex."* sr. 
visconde de Santarém. =: Conde de Orióla. 



Porto, 22 de junho. -- Em continuação das noticias publicadas na Gazeta ex- 
traordinária de hontem, temos do acrescentar que uo dia 20 foram aprisionados 
pelo regimento 10 de inH^ntería trinta indivíduos, que ft»rmavani uma guerrillia 
que infestava as vizinhanças da Ponte da Mureella. O coronel José Jutio de Car- 
valho, que connnanda n*aquella posição, fez marchar varias }>artidas para varre- 
rem as guerrilhas que tinham apparecido junto a Coja, Arganil e vizinlianças. Ti- 
nham-sc aprisionado atgiuis indivíduos, e tomado armamentos e cavalgaduras. Em 
Scrnache se tinham api^esentado alguns soldados de cavallaria n.* 5, que vieram 
unir-se ao leal exercito. 

Hontem pela manha fizeram a sua juncç-ío cín Amarante as duas colnmnas do 
commando do coronel Cayolla e do tenente coronel Fí>nseca Lobo. Em Amarante 
se apresentaram ao connnandante da força leal um tenente do regimento 12 de in- 
fantcria e um cabo de luiillieria, que se evadiram dos- rebeldes. D. Álvaro da 
Costa se havia ivunido a Gaspar Teixeira, e ambos se retiravam sobre a CampeX. 
Constava que os milicianos do alinho, tendo ordem de retirada para Traz os 
lloutes, marchavam do muito ma vontade. Gabriel António Franco de Castro 
ainda se achava em Soalhries na manlia de houtem, tendo dado ordem de retirada 
á gente do seu connnando i>ara MesHo Frio;" a maÍ4)r parte dos milicianos o ti- 
nham abandonado. As guerrilhas que tinham descido de Traz os Jlontes mostra- 
vam quercr debandar para o lado de ^lirandcUa. 
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Coimbra, 22 de junho do 1828. — 111.** e ex.*"^. sr. — Vi com a maior satisfa- 
ção na Gitzeta officlal do Porto as noticias relativas ao proceder de v. ox.* na crise 
aetnal. CiUihecendo os princípios de v. ex.', eu jA espeivwa o que praticou, mas 
ncni por isso podia deixar de me regosijar nmito com uma noticia cie tanto peso 
para a nossa causa, que iirmcmento cspen» vencerA. 

O corpo principal das tropas constitucionaes achase reunido u'csta cidade c 
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immecliftçScfl. Os nosttoa acantonAincntos v3o Até Scmnclio, a legua e meia d'aqn], 
na estrada real de Lisboa. A tropa ó exccUcntc: falta-nos, porónii o regimento 15 
e parto do 23, quo se acluim paralysados em AlD^eida, cuja counimnieaçâo está. 
interceptada por guerrilhas. Temos mandado cm vao dúzias de próprios, o quasi 
todos, S0 sSo todos, tcem sido presos. Corre desde hontem que aquelles corpos 
haviam abandonado a- praça, c que haviam. passado por Piulicl o por Gouveia. 
Se isto é verdade, o que por ora nSo acredito, poílerao reunir-so coranosco em 
dois ou três dias, e teremos assim um reforço' do seiscentas ou oitocentas bayo- 
netas. 

Nós precisftmos fazer os maiores esforços, porque, alom do termos contra nós 
um maior numero do tropa de linha, muito maior de milícias) temos sobretudo 
muitas gnen*iihas que os frades e auctoridadcs apostólicas têcm fauatisado. Com- 
tudo, se tivermos juizo, havemos de sair bem da nossa cmprcza. Ante-hontem ti- 
vemos a primeira refrega com os rebeldes, c saimos optimamente. V. ex.* lerd ós 
detalhes na Oazeta official. D. António do Mello, a quem eu havia convidado para 
esta funcção, comportou-so muito bem, c deu seu par do cutiladas. 

Seria cousa óptima o apparecer na' embocadura do Tejo uma esquadra britau- 
nica ameaçando desembarque, porque os rebeldes seriam eutUo obrigados a cha- 
marem á capital parte das suas f(»rças, e, alem d'esta, toriamos outras vantagens 
para a causa legitima e constitucional. No caso de tal esquadra nao dever vir, 
tom seria formar na Inglaterra uma legiSIo estrangeira ao Horviço portuguez, c se 
sir Roberto Wilson a commandasse, muito se ganharia. Seria também acertado fa- 
zer vir para aqui uma porção de foguetes á congreve, c com ellcs alguém que os 
Boubegse servir, entretanto i)oderiíim dirigil-os os oflieiaes de artilhoria costuma- 
dos a dirigir projectei» por elevação. Como esses foguetes sâo aqui quasi desco- 
nhecidos, o seu uso inesperado deveria fozer grande effeito. 

Kâo escrevo hoje ao condo de Villa Flor, porque o creio jA em viagem para 
este paiz, a fim de concorrer com o seu braço para restabelecer a auctoridade le- 
gitima, c o mesmo e^peix) de JoHo Carlos de Siildanha c de outros. 

Peço a V. ex.* mo faça lembrado & ex."* marqueza; eu conto brevemente 
escrev^er a s. ex.* 

Acredite v. cx.* na amisade c gratidão com que tenho a honra de ser de 
v. ex.* amiço c venerador = 2ícniarrfo ds Sá Nogueira, ^=1W^^^ e ex."*** sr. mar- 
quez do PaTmella. 

P. S. O major prisioneiro ó um Roque de Andrade, grande valido do senhor 
infante cm 182í5, o então do n.* 2ò de infanteria. 
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BefutacScf analy tIcM «o raaalfoito da Jaila ir^Icoria e primeiro prateito tiot pleolpatenelariot WasItelrM.— >1 

o* trci esta<1os do reino. — Auto da abertura das lalituladas cdrle«. — Dccrcio inaudando «nnollar as pooas lapootas 
a qacui hcgnir» a cau»a de D. ili^ael.— K4tabrIi*ee-»o do Porto um connelho militar c de Jqstlça para • ezpcdlCMte óm 
Dfcocios rf]>pcctivus. — O sovenio coiur^lr «ubaidios nx famílias dos ofiic-iacs c pragas de pret do exerdlo aboolatiaUL 
iDurti>i iiA cuuipaiiltj. — Uei*uiilro cm Toh%)»t. — i>ocl4rav«V» do roniinaiidaote du vapor inçWa Bel/mti. — XHplonM 
rt-btivo :ío eiii;)ri>^iíii:o nai-i«mal. — Termu a»«i|rnado cm Loodros r^or al^ans purin^oczcs «ine desejam coocorrer pofm 
a dcfcza d<is diiciío* do chrci D. Pcdru IV e «ua tiih.i itrinio^cuiia. — I>i*curso do marques de Lavradio perastc • 
braço dos t»ovur. — Decreto «obre a liquidaçllo da di\^da publica. — OOicio do c^aeral Povoas ao^eoodede Barteccaa 
(Franci»co\ inforniando-o das operações b<*llica«. — I>e«p«cii<>s da junta couforlitdo emprego a dKe*rsoa cmicradoa Tia- 
úo\ de In^-l.ttcrra. — Carta do iuar.|iicz de Palmcll.t a i liri^twvâo 1'cdro de Uuracs Sanucoto.— Kotkia eoneemente a« 
ciimiotc da Cruz do« Moruuço» e Individuo* .{oc cli<-;ar4iii <le P.-ilmonili ; declarações do« prínclpaes 4*efftes. — Dcmlisi» 
de in-ji de^c Iliba rj;«ilorcs implicadoit 1:0 mo\ In cnio revolucionário de K do maio. — Ordem do dia expedida do paço da 
A) i<la. — É iul»9iiítuid(i u |;<Mcn.a>lor da?: arma* do Porto. — Nuta do vfscemle de Itabayana a lord Aberdeea. — OcfadiB 
pclii-inl da itc^iiiidacidadv do reino pn>cura n-príiuir abu>iOs do» desordeiros. — D. tlif;ael declara eoiiformar^aeeom aa 
re>< Iuc^«>e'< do» Ire:? e»t:ido«.-e ordena que se fonn<* um «(''"•ento motivado, arsi^nando-o os alludidos braços.^ O OOTa 
o:iil>uxador portn^riie?. em J,(»:i^ri's d» c'>uia ilax »ua* coiifereucias coro o {rabiuele brilanulco. — Vários faetoa qae OC* 
lorrrrauí nos uP.iino» ili.nx de jiiiilio. — A (iazt*u v't'<i Uil do Porto ídm rc t:;Dibcni um arti^^o >ob o titulo A hgithmidmdt.-^ 
Funnulario par.i o« ilipluiiia* dj- in^taiu-iafi sui>f ri<ji ra, cou-oantc o n>^imen ab.*^oluto. — Snccei^^os das tropa» de amboi 
Os parlidos contenilipre<. — lM»ii<>|ve-]»c a junia provi-oria ; laj lo como i«f pro|»rio« iibcraes coaimentam esse imprevista 
d<^«fe(-ljo. — Uorpou de vtduntarioi «luc a misma Jaula piToiittia *c organisass em. — Embarque de alguns cuiiçrastes eoa 
di>tiuo a PlviiioutU e marcha de ouir<>s para llci-paulia. — Pro>e;^em as notícias militares e diplomatieaa. — O man|«as 
de C-liavcs proclama á divisfio rsuli»ta quando resolve re^rreisar ao solo pátrio. — Aa;o do Jarameoto de D. Ml^elaa 
qualidade de rei. e preito que lhe prestam os n'pre>entant.>» do clero, nobreza e povo.— Indulto refttrletivo. — Participa» 
çõ.'! de cliefcs das forças d-» exercito e províd'.'iM'la« relativamente a «serviço* do dito. — I>espacbo do visconde de 8aBCa> 
riMii para o ministro era Paris. — Kdital di iiitendeuria da |H>liria, declarando ser destituído de fundamento nm aimaa- 
cio aifixado na pra<;.a do Co;nui'^r<*io «obre «ejttran;a pe«»oal do« estrangeiros. — O goiremador das Justlfat da relaffta 
e CA*\ do l*orto, cm oflii-lo que diriçe a um «eu dele;;«d t, probibe a raptara arbitraria de quaesiiner pessoas atispeltas. 
c ameaça com severo castijfo quviu deliiiqulr ou alterar o socc;o publico.— Corre A|toadeneia divcna. 

O manifc:>to da junta provisória, datado do Porto em 28 de maio c que tran* 
^crcvcinos a j)ag. ÒUI dVstc tomo, circiil/ira por todos os pontos do reino e mesmo 
no (».<traiigciro, nào obstante a activa vigilância das auctoridadcs absolutistas; e o 
governo de Lisboa, temendo que as assertoes ali expostas inanissem no espirito 
de quem ainda se mostrava vaeillante em sua condueta politica, mandou imprimir 
na oíiicina regia nm ojmsculo refutntorio, sem o nomo do anetor, mas escripto por 
individuo sem duvida mais pro))enífo A linguagem virulenta do que a primores de 
estylo. -Xo frontispício da alludida repliea lê-sc: Falsidades do nuotif esto dos revo- 
lucionários do Porto, ou refutação aualytica de todas as falsidades, erros e embus* 
tes que se contCem no mesmo manifesto, e segue-se-Uie uma pequena advertência^ 
dispensável aqui, 

Xtofiitaçuo uiinlytlcfii 

«A junta provisória encarregada de manter a legitima «luctoridado de el-rei o 
o senhor D. Pedro IV, faltaria a um dos seus mais importantes deveres se dei- 
xasse de manifestar A naçilo portugueza, ás nações da Europa e ao mundo inteiro 
03 Vi'rdadeiros motivos cpie a determinaram cm tSo sisudo empenlio.» 

Srio estas as primeiras palavras do manifestof e logo n^ellas se encontram mon- 
struosas falsidades, como ó o dizer-sc essa junta «encarregada de manter a legi- 
tima auctoridade do seiílior D. Pedro IVt. Quem é que a encarregou de tal? Onde 
está o autographo ou, pelo menos, |>ubliea torma do decreto ou diploma do scnlior 
D. Pedro, ou de qualípier outro delcgante, que commetteu ajunta tal encargo? 
Em que termos lho foi datla tal eominissao ou encargo, e qual é a extcnsXo dos 
seus poderes c attribuiçoes ? (Juem sao os membros que compõem essa junta? Nada 
d isto se diz nem declara, c como a delegaçlto de jurisdicçao ou auctoridade nlo 
deva presumir-se, mas provar-se ptir diploma authentico, por aquellc ou aquelles 
que ífizem têl-a, c em matérias taes nilo sejam admissíveis ellipscs e reticencias 
rhetoricas, devo conchiir-sc ,quo é falso c falsíssimo haver uma junta legitimamente 
encarregada do quo esta se arroga. Devo conduir-so que tal junta ò um conluio 
de sediciosos usurpadores da auctoridade publica, uma nssociaçllo ou sucia de rc» 
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volttcionnriosy tiio destitiiUlos de rcptitAçUo^ rcBjKM^ c bo«i fé, ou Uiò odiosos o dcs- 
acrcditadosy que ueni se atrevem a declarar seus noincs, pois nao apparcce niu- 
gucm assign<ado no fim do tal manifesto, impresso cm um papel que se intitula 
Gazeta official, datado no Porto a 28 de maio d'cste anuo. 

E como ha de acreditar a nayao portugueza, as nayi^cs da Europa e o mundo 
inteiro o que lhes diz c quizcr dizer tal Bucia? Quem ha de acreditar, que k3o 
verdadeiros os motivos que a determinaram em tão sisuòt empenho, como ellcs di- 
zem? Forte audácia, miséria e tolice, supiíorcm quo Portugal, a Europa e o mundo 
inteiro nHo se h?io de rir do tal sucia, e que este seu empenho, longe de parecer 
sisudo, nSo ha de ser tido como o mais burlesco, cómico c criminoso que se tom 
visto! Uma junta das que costumam puxar por carros, sç podesse fanar, talvez 
nJlo começasse por emittir um dcsproi^osito t?io estouvado, insolente c irrisório. 

Continuam os taes incógnitos da junta a dizer que cila foUaria ao seu dever 
«so deixasse no silencio as graves rasZes que justificam o nobre c denodado es- 
forço, com que o brioso e leíil exercito, unido em sentimentos a um povo fiel, cor- 
reu As armas para coadjuval-o na justa empreza de manter illesos os direitos de 
um soberano adorado, de salvar a naçito de um opprobrio que nunca maculara TíS 
paginas da sua historia». 

Aqui 830 tantas as falsidades quasi.como as palavras. Primeiramente n2lo c o 
exercito portuguez na sua totalidade, nem na sua maioria, mas apenas tios cor- 
pos militares da guaniiçílo do Porto, e esses muito dchfalcados de soldados c í^^ó 
superabundantes de ofliciaes, os que formaram esse motim em que tanto se estriba 
a anonyma junta. O esforço d'essa8 tropas, ou, para melhor dizer, dos oflicyacs 
que teem entrado ou pretendido entrar em tal motim, nada tom de* brioso, cintes 
é muito indigno e reprehensivel, porque^ nuiitos foram subornados com dinheiro 
dos cofres maçónicos de Portugal e de alguma naçUo estrangeira, e até com a es- 
jperança de limpar os cofres públicos do reino, como vão rcalisando grandemente, 
segundo consta;. outros porque temiam ser desligados, como mereciam; c outros 
porque querem que continue a haver a tal carta constitucional, que .serve de capa 
a todas as emprezas maçónicas; e nenhum porque ame e respeite sinceramente o 
senhor D. Pedro, ao qual teem tanto e mais oilío do que a qualquer outro rei, cujo 
nome, porém, gostam de repetir, porque está ausente e impossibilitado para vir 
reinar sobre elles; o as^im tanto lhes importa que seja elle rei como o grão turco, 
pois o único c sincero fim dos homens d'esta junta e outras é estarem livres de rei 
quo os governe, e, quando muito, terem alguma menina que seja governada por 
elles. 

Também é falsidade dizer que seja leal este esforço do supposto exercito, por- 

3ue, segimdo a mesma carta constitucional, a força armada ó esíseneialmeute obc- 
iente, c nilo se pode jamais reunir sem que lhe seja ordenado pela auctoridadc 
legitima (vide carta, titulo v, caj^itulo viu), c esta de certo nenhunia oixlem rece- 
beu do senhor D. Miguel, uuica auctoridadc legitima para tíil reunião; nem jamais 
competia, nem competirá, & tropa decidir com bajonctas questões quaesquer de 
direito, nem zelar a seu arbitrio a fé de quaesquer juramentos; e, portanto, é des- 
leal, abusivo e anarchico tal esforço da ti-o])a. 

Igual falsidade é dizer que a naçSo portugueza se .reputava ou reputa em oj)- 
probrio por nfto ser o senhor D.* Pedro o seu rei. l{'essa mesma cidade do Porto 
bem terÂo visto que nem todo o povo (a não ser o maç<mico) pensa como a junta, 
muito menos em Lisboa, c menos ainda por todas as províncias e povoações onde 
não ha chefes militares revolucionários, e, mesmo onde os havia, bem se viu no 
Algarve como a nação pensa e qual é o oj3probrio de que quer salvar-se. 

Passam a dizer-nos que o amor o lealaade da nação portugueza aos seus mo- 
narchas é tim instineto, o que não nos honra muito, |>orque instincto é mais pro* 
prio de bnitos do que de entes racionaes', como nós somos, o por isso sabemos ra- 
ciocinar o distinguir quem é o nosso legitimo monarclia a quem devemos tributar 
esses sentimentos do amor c lealdade, assim como sabemos conhecer as patranlias 
e embustes da junta anonjma. « 

Pretendo cila mostrar quo o senhor D. Pedro é o legitimo rei do Portugal, o 
. para isso diz o seguinte: f A sua auctoridadc foi reconhecida o em seu nomo oxer- 
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citada (IcBílc nqucllc doloroso instante (do fallcdmcnio do senhor D. Joio VI)| olo 
gií poios sulxlitos portiignczcH, mas pclns outras potenciai, que nílo tardaram em 
acreditar os seus ministros jnnto da re^ucia qnc o. senhor L). Joio VI tinlia no» 
meado, ratificando n'esse acto o reconhecimento, que havia já feito, dos direitos 
do mesmo senhor d coroa do Portugal, pelas cartas regias de 13 de maio e 5 de 
novembro de 1825». 

N 'estas palavras embnílha a junti muito i pressa os príncipaes fundamentos 
da Icgitinndadc do senhor D. Pearo. Vamos exaíninar esse embrulho. 

Diz. que a auctoridadc do senhor D. Pedro foi reconhecida desde o doloroso 
instante da morte de seu augusto pae. ilas onde estil o auto da sua acclamaçSo, 
da sua pot^so, do seu juramento para com a nação, o do d'esta para com elle, que 
^h(} as indispensáveis formas com que se reconhece e ei^t.nbelece a auctoridadc dos 
gncccssoros da coroa de Portugal? Quem tal viu c ouviu? Ninguém, por certo. 
Quem dispensou ou podia dispensar as leis quo tal determinam? Xinguem. Quem 
lliíl apresentou os scllos do estado, emblema da posso o auctoridadc soberana? 
Ninguém. Em que pa«tc do mundo se terá visto subir ao throno por uma maneira 
ih.} metaphysica c iniperceptivel? Em nenhuma. Como foi, pois, esse reconheci- 
mento da naçílo para com o senhor D. Pedro? Vejam-sc as Gazeta$ d*esse tempo, 
que siío o xuúco periódico ministerial, para assim dizer, era que se publicam as 
(Uterininaçoes do governo, e vcr-sc-ha que até ao dia 27 de março, dezesete dias 
dcp:)is da morte d<.* el-rei I). Jo?lo VI, se guardou o mais profundo silencio a res- 
peito do uonic do seiíhur D. Pedro, e que então mesmo nào se fez mais do que 
publicar a circular para se expedirem os diplomas c papeis públicos em nome 
d'este senhor, como rei de IN»rtiigal (oinittindo-se-lhe o titulo de imperador do 
Ihazil), e sem preceder algum auto ou declaração dos seus direitos, nem se tocar 
cm tal n'essa mesma circular. Continuou-se di'pois a usar d'este nome em todos 
03 papeis públicos; mas também o verdade que, com grande desgosto de todos os 
que nlo eram inimigos do senhor D. lligael, descobrindo-se desde logo tentativas 
nHo equivocas para fazer acclamar este senhor, a <iuc o ministério teve a habíli* 
dade de ob.^tar. E st»rá isto nra reconhecimento solenme, legal e valioso dos di- 
reitos de qualquer soberano? De certo nSlo, a nXo ser para os liberaes, que só em 
ottorocer uma coroa a quem cila nâo pertencia é que mostraram ser liberaes, se- 
gundo a antiga aecepç2lio d esta palavni. 

E em que consistirii o reconhecimento das outras potencias? Diz a junta que 
f em nilo tardarem em acreditar os seus ministros junto d«i regência que o senhor 
D. Jaao VI tinha nomeado». Jlas ci^ta regência, como consta do decreto de 6 de 
março, que a creou, era presidida j>ela senhora -infanta D. Izabel Alaria e com- 
pt>sta de vários conselheiros e ministros-; e n'esse mesmo decreto, como é notório, 
nao SC declara o nome do senhor D. Peilro, e, pelo contrario, se deixa indeciso 
quem seja o legitimo successor do senhor D. João VI. Logo os soberanos estran- 
geiros nada decidiram nem reconheceram a resjícito do senhor D. Pedro, acredi- 
tando os seus ministros perante uma regência em que élle nâo era nomeado; nem 
aliás podiam decidir, porque a decisão das questi3es relativas á snccess^o de uma 
coroa estranha, nunca pôde legitimamente competir a soberanos alheios, que, por 
isso mesmo que alheios, nenhuma jurisdicçito tèem, por exemplo, sobre os portu- 
guezes, para que a opinião d*elles valha como juizo definitivo, limitando-sc por 
isso as credenciaes, quando as haja, a reconhecerem o governo de facto c nSo do 
direito, como i'* corrente entre todos os publicistas, c se confirma pela pratica e 
pela mesma historia de nossos dias, pois vimos que o facto de reconhecerem quasi 
todos os soberanos a Xapoleíto como imperador aos francezes, nSlo tolheu nem fex 
jírescrever o direito que os líourbons tinham ao mesmo throno da França; e as- 
sim já tinha suceedido com o senhor D. JoSlo IV, cujo direito ao throno de Por- 
tugal foi reconhecido por todos os soberanos, mais tarde ou mais cedo, apesar de 
t< rem antes reconhecido Filippc IV no mesmo throno de Portugal. 

Continua a jmita com o seu embrulho, o, suppondo quo já nos nJLo Icmbrare* 
mos d*esse decreto, nem dos outros que aponta (talvez porque o nosso instineto 
n3o chegará a tanto), quer perauadir-nos que o senhor D. Joflo VI n'esse acto 
(quo i o deci*eto sobredito de G do marçi)) ratificou o reconhecimento dos direitos 
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do scnlior D. Pedro, qno bavia já feito pelas cairias regias de 13 de maio e de 5 
(«aliás 15) de novembro de 182õ. Ê aonde pôde cliegar o descoco e audácia em 
faltar & verdade e querer enganar! Que ratificoU| decidia ou explicou o senhor 
D. JoUo VI n'c5se decreto, tendo omittido elle (ou quem quer que fez tal decreto, 
e talvez sem que sua magcstade o visse nem assignasse) o nome do legitimo sue^ 
cessor? Se o direito do senhor D. Pedro é tHo claro e corrente, como se acobar- 
daram os seus amigos de expressar este nome? Este silencio, em tal acto e cir- 
cumstancias, passa a ser um argumento positivo da duvida em que estavam, e, 

Sortanto, nada o favorece. iHIeuos ainda fiivorcccm tal asscrçSo os diplomas cita- 
os, porque, devendo rcgular-se os dii*eitos do Portii^^il e Brazil desde esse tratado 
de 182Õ, assim como os de seus respectivos soberanos, nao pelas circumstan- 
cias em que estavam reciprocamente antes d'cssaepoclia, mas pelo que se convencio- 
nou de parte a parte n'es>se tratado; e sendo os artigos d'ellc o texto e regra única 
a que deve attondor-se (e nao o preambulo do decreto, que, antes de transcrever 
03 artigos, narra historicamente o estado de cousas que prcccclou ao tratado ou 
convenção), cumpre mostrar qual é o artigo em que se resalvam os direitos' do se- 
nhor D. Pedro á coroa de Portugal, nllo obstante ficar, desde o tratado em dian- 
te, reconhecido soberano do xmi império diverso, separado e indc»pendentc do de 
Portugal, para si e seus descendentes. E esta rosal va, porém, e ])ositiva dcclam- 
ç2o, aliás ítío necessária, a que nem por sombra se indica em artigo algum, as- 
sim como falta a especifica derogaçao das leis, que obstam a que o soberano de 
um throno diverso de Portugal possa simultaneamente oceupar este. Sc quizesse- 
mos descortinar os mysterios de iniquidade com que tudo isto foi manejado, e as 
declaraçues que eflccti vãmente houve a respeito da successílo da coroa de Portu- 
gal a favor do -senhor D. Jliguel, melhor ainda se desfaria este fardo que ajunta 
acarretou ; mas nao é necessário tanto para contrariar asserções tíio vagas e des- 
tituidas de fundamento e verdade. Outra occasirio ainda virá em que melhor se 
desmascare tanta traiçSo e perN^ersidade. 

Segue-sc immediatameute outra falsidade n'estes termos: «A mais tranquilla 
c geral obediência marcou por toda a parte íiquelle roconhccimento». Peta! I^unca 
houve tal reconhecimento, nem a obediência tranquilla e geral. Houve, sim, como já 
disse e todo o mundo sabe, muita indignaçilo, inuitas tentativas para fozer acelamar 
o senhor D. Miguel; e, para maior certeza, poderão pergimtar por isso ao inten- 
dente geral da policia d'esso temiK), aos carcereiros do Limoeiro, castcllo, torres, 
ete., quanta gente foi presa por esse motivo, e que diligencias uilofoi necessário 
empregar para t^uflWar o grito da justiça e da lealdade; o se logo nao se recorreu 
ás armas, «fui i)orque de dia a dia se estava esperando pelo senhor D. ^Miguel, c 
que o senhor D. Pedro nao acceitarita a coroa de Portugal. Quando taes esperan- 
ças se desvaneceram, bem se sabe o que houve. 

Segue se um elogio ao senhor D. Pedro por haver dado a carta constitucional; 
e nada direi sobre tilo augusta pessoa, que muito respeito. Xilo devo, porém, res- 
peitar assim os motivos que a junta se lembra attribuir a sua magestade imperial, 
gira dar tal carta, enunciados nos seguintes teimos: c Conhecendo (o senhor 
. Pedro) que os nossos males provinham de uma administração, qtie nunca pode 
ser boa com uma defeituosa organisaçao politica, procurou cortai- os pela raiz, 
dando á nação instituições capazes de remediar as necessidades publicas, c accom- 
modadas aos progressos que o espirito humano tem feito na estrada da civili- 
saçSo». 

Como nao consta que o senhor D. Pedro conversasse com esta junta (do quo 

?uer que é), nem que ella seja radical ou dos que andam a arrancar raizes por 
nglaterra, et alibi, pennitta a tal junta que eu aiga que esse montão de palavras 
ou jart/ão revolucionário de Jvfeituoua orgauisaçilo politica, etc, ete., que acarre- 
tou agora, está tHo suiTado o títo mal Cí^nccituado, que nada prova nem conven- 
ce, e que, pelo contrario, todos os portuguezes, depois de lhes teivm aturdido os 
ouvidos com todas essas palavrada», o tendo conhecido, pela própria experiência, 
a verdadeira siguiíicaçlto. d'ella.s, louvam e abençoam a sua antiga organisaçslo po- 
litica, com quo se fizeram poderosos o admiráveis; o, longe do attribuir a essa os 
males quo temos suifrido, só os attribuom aos maus homens do nosso tempo, aos 
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niAÇonB c Bociodadcs sccrctAS que têcm invadido os gabinetes o oceupado os car- 
gos públicos mais influentes, que, dominados do egoi^mo oiais systematico, impio, 
iusolcntc e dcsliumano, ao nievuio tempo que fingem lamentar os males da socie- 
dadoy acinte os augmentnm.c exageram. 

A estos é que a historia imparcial de nossos dias attribne a revolnçSo da Fran- 
ça, as dcspeudiosas o destntidoras guerras que so lhe teem seguido com tHo fu- 
nesto transtorno das finanças de todos os estados, bem como as revoluções par- 
cíaes dos outros reinos, c a irmS primogénita d'c8ta senhora junta, nasciua 6 
bnptisada, como ella, no campo de Santo Ovidio do Porto, cujos excellcntissimos 
parentes o adherentes gof^aram c gosam de tanta fortuna, que com rasSo esta irml 
ficgunda se deve animar a seguir a mesma estrada, pois realmente é caso de es- 
trada, pelo. menos até Condeixa. Ahi, porém, ou pelas suas vizinhanças, arvora- 
i*am-so umas cruzes, que, ao mesmo tempo que attestam os atrozes homicidios 
perpetrados em março d'estc auno por parentes e adherentes da senhora junta, 
pedem vingança contra elles c contra cila, apregoam e fazem o verdadeiro mani- 
festo de tal junta, c a desenganam de que nSo estamos no anno de 1820, mas no 
de 1828. Ahi estilo as columnas dos Hercules, da trina... o seu nati jdus ultra. 

A respeito d^esses progressos das luzes e espirito numano, lembra-me aquelle 
Bcutenciuso dito de mr. Chateaubriand nas suas liefiexdes politicas: cCest une 
qucstion, si cc qu'on appellc Ic progrès des lumieres est un progrès réel, ou une 
marche retrograde de Tesprit humain, un retour vers la barbárie, une véritable 
corriiplion de la rcligion, de la politique, de la morale et du goQt. Tout cela peut 
80 soutcuirt. 

Xinguem certanionlo melhor do que nós os portuguczes piíde sustentar que 
esses .progressos do espirito humano, a que os nossos regeneradores tCem preten- 
dido forçar-nosy têem pi-oduzido o no.^so dcsandamento e mina em todo o sentido. 
Fizeram-nos perder em menos de um anno quasi tudo o que tiidiamos adquirido 
era sete séculos; perdemos o Hrazil, o commorcio, a riqueza, a moral, a concór- 
dia,, a verdadeira sabedoria o quasi a lealdade característica da naçSo, e a consi- 
deraçlto de que gosavamos entre as outras nações. E ainda ha quem tenha cara 
para vir arguir a nossa antiga organisaçào ]>oIitica, fallar-nos em progressos do 
espirito humano e estrada da civilisrtçíloV Maldita estrada, que só tem servido de 
conduzir A total ruina, dor^nuiralisaçilo, pobreza e anarchia todas as nações de um 
e outro hcmispherio, cm que tem apparecido esta raça de salteadores, que, em 
logar de bacamartes, se armam com taes palavras I 

Patisa a junta a dizer que o hcnefico presente da carta constitucional pozera em 
combustão os espiritos inquietos e egoístas dVste reino, que só tinham em vista 
conservar a presa, que haviam empolgado, para continuarem a beber o sangue da 
naçilo. Tudo o que só 6 applicavel a estes c outros revolucionários taes como el- 
les, que temem perder o que empolgaram, desde 1820 para cjI, á sombra da ou- 
tra revolução do Porto e da protecção que lhes trouxe a sobredita carta. Igual- 
mente só a estes, e outros taes e quejandos, é applicavel o desagrado que dizem 
excitar nos verdadeiros realistas mna lei que poe freio ao crime, que reconhece 
a virtude e o merecimento, pois que sempre houve leis em Portugal que produ- 
zissem esses saiuhnveís eâeitos, melhor do que as leis chamadas constitucionaes; 
o 8^0 essas leis antigas as que os realistas querem e preferem, i)orqtio a expe- 
riência os tem convencido de que as modernas têem favorecido a impunidade e 
multiplicado os crímes, as injustiças c violências de uma maneira horrível e ante- 
rioraicnte desconliecida. 

Confessa que os realistas (a que chama egoístas, ete.) t ousaram logo duvidar 
dos direitos do auctor da carta e cm breve disputar-lh'os com as armas na rnSoi* 
I-«ogo nSo houve consenso, nem roeonhoeimento, nem essa tranquilla e geral obe- 
dit»ncia que anteriormente tinha dito a junta que marcara o reconheinmento dos 
ílircitos tio senhor D. Pedro, porquanto só por occasiJIo da remessa da carta é que 
positivamente se declarou que este senhor queria ser rei de Portugal, nSo tendo 
Iiavído ató então reconhecimento, nem declaraçSo alguma soleinno e positiva a 
esto respeito, estando entretanto a maioria da uaçSo esperando que viesse o. se- 
nhor D. Miguel occupar o throno, como se devia esperar. 
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Crimina esses realistas armados do perjúrios, a cujo respeito mais adiante 8e 
dirá o qne convém; denomina «bravo e fiel o exercito que dcbellou e ext>clliu para 
solo estranho tilo abjecta facção r; m<as como não apresenta a historia a essa cam- 
panha, nSo deve a junta e^^candalisar-se do que haja quem duvide de que nâo 
fosse a bravura c JiàtlHade de tal exercito quem produziu taes maravilhas, mas 
antes certa intriga diplomática que tem auxiliado todos os revolucionários de Por- 
tugal, bem como a presente junta. « 

Louva os «rapiaos soccorros que nos enviou uma naylio amiga, fiel e antiga 
alliada, observando religiosamente os tratados t. Nilo nos diz, porém, que tratado 
seja esse, que obrigue alguns dos nossos alliados a vir auxiliar píirtuguezes contra 
portuguezes ou a vir inocular-nos idéas constitucionaes & ponta de bayonetas. Um 
grande ministn> estrangeiro, que alguns suppunham de raça canina, quando se Iht 
perguntou ou pediu o transumpto de ties tratados, ficou engasgado 04>ui tal per- 
gunta, e assim se foi para o outro mundo. O mesmo ha de succedcr a esti junta. 

Confessa, porem, a junta immediatamento cm fcu mruiifesto que «poderosos 
inimigos, fora e dentro do reino, poderam conseguir o que a força e a violcneia 
nSo conseguira». E bem ingénua et^ta confissão, c quasi um laptus lingucs, pois 
B6 não houve força e violência para eonseguir-8C o que a junta continua a expnr, 
deve conclui r-se qne foi espontâneo, bem pensado c juí^to tudo o que attribuc 
a inimigos de fiSra e dentro; e vem a sor: «E poderam paralysar tt»do o anda- 
mento da carta constitucional, perseguir os amantes do seu rei, das novas insti- 
tuições e da felicidade da sua pátria; tentaram indibjtor o senhor D. Pedro IV 
contra aquellcs mesmos portuguezes que haviam sustentado os seus direitos; ou- 
saram denegrir o seu leal procedimento, attribuindo-lhe projectos (falia dos archo- 
tes republicanos do fim de julho passado) que homem algum sensato pude formar 
na Europa». 

Mas se tudo isto succedeu sem força nem violência, e antes de regressar o se- 
nhor D. litiguei ao reino, segue-se que não merecem o nome de ininiig«>s os que 
taes cousas motivaram; segue- se que antes da vinda do senhor D. Miguel j:i a 
observância da constituição estava em desprezo e como i)aralvtica; que os defen- 
sores d*ella e do senhor 1). Pedro eram tidos como revtilueionarios reiuiblieanoí<, 
e, portanto, é contradictorio e falso o que mais adiante querem attribuir ao se* 
nhor D. Miguel. 

Ko paragrapho innnediato dizem os taes homens da junta que «tudo elles sof- 
friam resignados, porque a revolta nunca foi a sua divisa». Forte deseoco. Que 
é esta junta* senão uma revolta, uma sedição, a mais premeditada, atrevida e cri- 
minosa? Tal é a verdade que anima este manifesto e tudo quanto dizem c fazem 
os auctores d'elle. 

Passam a dizer-nos que o senhor D. Pedro acreditou em taes circumstancins 

Sue a nomeação do senhor infante D. Miguel para seu logar-tenente e regente 
'estes reinos «seria o meio mais eflicaz para manter o socego, comprimir jmrti- 
dos e restabelecer com mao segm^a e firme a concórdia e a harmonia». De certo 
não se enganou o senhor 1). Pedro em tal esperar de seu augusto irmão: o teniiK) 
mostrará que c capaz de verificar tudo isto; e talvez qne s(^ em uma cousa se en- 
ganasse o senhor D. Pedro, e é em suppor que ptulerá haver coucoixlia e hanuo- 
nia n^estes reinos emquanto houver uma carta constitucional, que tanto favoreço 
as sociedades secretas e seus ade|ttos, d onde procedem unicamente to<las quantas 
revoluções c nttt^ntados temos visto contra as legitimas auctoridades, e toda e-^sa 
falta de coneonlia e harmonia que tem dilacerado, empobrecido e infelicitado esta 
nação. Abolida essa carta, abatidas c proseriptas as sociedades secretas, é que o 
senhor D. Miguel ha de verificar tudo quanto o senhor D. Pedro d'ello esperava, 
segundo diz a junta, e fanl que nunca mais torne a levantar se outra similhautc 
a ella^ nem appareça um manifesto de tantas falsidades c impudência. 

Continua dizendo que o senhor D. Miguel «tendo jurado a carta constitucio- 
nal, havia dado a maior prova do obeilieneia ao seu rei». 

Alludo provavelmente ao juramento que se diz ter dado o senhor 1). Miguel 
cm Vienna do Áustria; mas não transcreve os termos em que o haja dado, o qne 
seria essencialmente necessário para saber-se até onde chf*ga essa* obediência ao 
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8ca Tciy porque 8c csfio juramento foi condicional e iem prtjuizo do$ $euê direiioo 
(iicgundo consta c cstil averiguado), e nao puro e simples (como nos disse aqui a 
Gazeta), entSo muda muito o caso do figura, c c^Ha «up]K>sta obediência ao seu rei 
jú ha muito que expirou, porque nao é nem pode ser kcu rei, nem ãt\ nação por« 
tugucza um estrangeiro, como adiante melhor se mostrará. Mostre a junta uma 
neta authentica de tal juramento; manifestará o que os seus sequazes ainda nlo 
uoderam manifestar, porque lhes nao convém, c ent^o discorreremos melhor a este 
res[)eito. Entretanto permitta ajunta advertir-lhe que, quem jura a carta nao jura 
oWdioiíeia ao senhor D. Pedro, mas á senhora D. Maria II; sendo certo, como é, 
que ncuhmn artigo d'ella trata o senhor D. Pedro como rei actual de Portugal, 
mas sim a senhora D. Maria II, como se vê do titulo V, eupitulo IV, artigo 36.% 
onde se estabelece que esta f^cuhora reinará nwjyre itn PoHugal cm consequência 
da abdicação do senhor D. Pedro. 

Embora haja um docreto ou acto de abdicação em data posterior á da carta, 
polo qual o seuiior D. Pedro pnunette abdicar depois de veritieadas as condições 
ali declaradas; porque nilo tendo sido esse acto jurado, mas sim a carta, dando 
08 nossos adverr arios tanto valor, como dfio, ao juramento, e fa/.endo depender 
(Veste principalmente toda a força da carta, segue-sc dos seus principies^ que é 
lima infracçlío d^dla, um perjúrio e criminosa contradicçâo reconhecer a actual 
soberania de Portugal em qualquer outra pessoa que nao seja a senhora D. Ma- 
ria II, assim como ordeuar-se qualquer cousa em nome de el-rei D. Pedro e t.c- 
ccilar lun lo^ar-tenonte d*estc senhor, que pela carta (incomparavelmente mais 
forte do que um decreto) já nâo é rei de Portugal. Aos homens da junta e seus 
adlieroutes compete liviYirem-se de tao criminosa crintradicçao e expiar o crime 
de perjúrio que têem commottido em nfio exigirem a obediência para com a se- 
nhora I). alaria II, e obedecer ás onleus do governo emanadas em nome de el-rei 
que já nSVo é. 

Tantas sSo as contradicçocs e absurdos em que se tem caído para usurpar a 
conia de Portugal a quem cila pertence! E é este mont2o de disparates, tào ab- 
surdos, e até ignominiosos, o que se protes»ta defender com armas e despendio de 
vidas? Desgraçada naçUo portugueza, a que miséria e opprobrio te querem re- 
duzir ! 

Coutinúa o manifesto da junta a querer expr(»bar infidelidades ao senhor D. Mi- 
prucl, dizeudo-nos c que tendo contraindo esponsaes com a senhora D. Maria II, 
tiulia dado a maior prova do reconhecimento dos direitos de seu augusto irmaot. 

Còm efteito, esponsaes darem prova de direitos á coroa é doutrina novissima 
c nunca d*antes sonhada, ]K)is até aqui sabia*se que apenas davam direito para 
matrimonio, podendo aliás dissolver-se os espousaes de futuro, c<»mo estes foram, 
por motivos supervenientes de graves inimisades, moléstias, etc, etc-, como se pôde 
ver nos canonistas. 8e ao mon(»8 este manifesto (^quc tudo occulta ou desfigura) 
nos transcrevesse os ternii>s formaes com que esses esponsaes foram celebrados, 
ainda d*alii se poderia deduzir alguma cousa muito indireotamente ])ara tal questXo. 
O ofiieio do ministro de Portugal em Austiia, segundo se lê na Gazeta c7f Likhoa de 
27 de mivembro de 182(), explica-se |)or estes tennos: •O senhor infante respon- 
deu aflirraativamente, pedindo fonnalmeute a mHo da senhora prínceza D. Maria 
da Gloria». P4»rtanto nao a tratou nem reconheceu u'este acto como rainlia de 
Portugal, mas cimio princeza do Grão Pani, que era. A mesnm ctipia dVsseauto 
de esponsaes, que no seguinte dia appareceu na Gazeta, também n&o é tSlo exacta 
e expressiva que decida o que o manifesto pretende, nem. se poderá jamais sus- 
tentar que qualquer qualitíeaçUo de pessoas, tocada accidentalmente em um auto 
de tal natureza, possa equivaler a um positivo reconhecimento dos direitos do se- 
nhor D. Pedro, que nâo era o objecto iVesse auto. Nada, portanto, se pode d*aqQÍ 
deduzir contra o senhor 1). Miguel, nem tâo }h)uco do que o manifesto acrescen- 
t.i, dizendo .que o senhor I). Miguel publica e esiHmtnneamente tinha desappro- 
vado o proceder de um punhado do bandidos, que, tomando o seu uome por aivita 
e abusando da sineeriílade do povo, tinha levantado o estandarte da revoltai • 

IVove antes de tudo o manifesto, ou quem o fez, a espontaneidade de todos 
os actos do senhor 1). Mij|;uel na cui*to de Áustria, exjdique-nos como cs8es cha« 
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•madoB bandiãoê abusaram da Bincoridado do povo, que sempre quiz c quer o que 
esses queriam (que é dar a corua do Portug^ai a quem as leis a oSo), e depois ve- 
remos qucm'é que levantou o estandarte da revolta, se esses bandidos ou os ho- 
mens da junta, e quaes sSo os que justamente merecem a desapprovnç^lo do sç- 
nbor D. Miguel. 

Findas estas laconieas e solapadas increpaçSes da fidelidade do senhor D. Mi- 
guel, passam os auctores do manifesto a relatar as esperanças que ellcs e outros 
que taes tinham no regresso do mesmo senhor para Portugal, rematando : c Porém, 
um momo silencio deixou oscillantes as melhores esperanças, e os maus estabe- 
leceram as suas». . : 

Mas, se houve silencio, se nada disse contra os que esperavam, do que so 
queixam? £xpliquem-se melhor, se querem que os entendam ou se lhes responda. 

Segue-se uma accusaç2Lo mais assanhada, porém tSo mal pi*ovada como as an- 
tecedentes: tUm tremendo juramento, prestado d face da representação nacional 
e dos ministros de todas os nações da Luropa, do modo o mais solemne e mages- 
toso, estreita de novo os vincules de obediência que prendiam o senhor infante 
D. Miguel, que em nomo de el-rei começa a governar». 

Descubra antes de tudo o manifesto a formula e termos doesse juramento, que 
os mesmos membros da representação nacional nilo ouviram,. e que tanto ignora- 
vam, que, na scbsíIo da camará dos deputados do dia 7 de março, pediram o au- 
tograpuo d'elle, e nunca chegaram a ver, nào se atrevendo a mesma Gazeta a dar 
noticia d^clle semio na parte não ofíicial, para seu redactor se ufio compromettor 
tanto a responder pela veracidade de um {;icto de que apenas tinha conjecturas. 
Descubra-nos depois d'isto e j)rove que o senhor D. Miguel, n'essc ou em qual- 
quer acto, podia licita e validamente ser obrigado a ceder dos seus direitos á co- 
rda, contra a disposição de leis fundamontaes da monarchia, com ])rojnizo seu e 
da naçUo. Manifestado e provado isto, ainda resta sustentar que o juramento, na 
hypotheso de ter existido (o que se nega), ptkle fazol-o responsável diante de Deus 
ou dos homens, pela observância de uma iniquidade tilo contraria ás leis estabe- 
lecidas coroo ruinosa á naç^lo. Lembi*em-se que o senhor D. Joào IV, sendo ainda 
duque, juntamente com o duque D. Theodosio, seu pae, com tanta ou maior so- 
lemnidade nas curtes de IGID, reconheceu Filippe IV por legitimo snceessor da 
corua de Portugal contra os direitos da casa de Bragança, e que, nl\o obstante, 
foi depois o senhor D. Joilo IV reconhecido e acclamado legitimo rei de Portugal 

Selos portnguezes d'cs;>e tempo, muito mais pios, honrados e sábios do que estes 
efensores armados de juramentos, os quaes souberam rebater pelos argumentos 
já indicador, o outros constantes das suas obras, es^^a calumnia hespanhola, e mo- 
ver todos os soberanos da Europa a reconhecerem igualmente a legitimidade d'essc 
monaix^ha, apesar de juramentos anteriormente prestados. De tudo isto se deverá 
concluir que o epitheto de tremendo, que aâo]»ta o manifesto, c apenas applieavel 
ao atrevimento com que ousam faUar de similhante objecto e alfectar escrúpulos 
que nunca tiveram nem têem. 

Confessam que as suas esperanças constitucionaes deram logo rajndoê pastos 
retrógrados (o que bem mostra quaes eram as disposições da naçHo a este i-csjkí- 
to)y c passam a qneixar-se dos impressos tem que se procurava demonstrar que 
o senhor D. Pedro IV tinha perdido o direito A corua de Portugal, e qrte o senhor 
infiinto D. Miguel era o nosso rei o absoluto». 

Esta queixa, porém, é contra a liberdade de pensar e escrever, que a carta 
tSo solemnemento garante a todo o cidadKo; e seria contrario à bella igualdade, 
que tanto so nppetece, escrever só a favor do senhor D. Pedro e nada a favor do 
senhor D. Miguel. Queixem-se, pois, da carta ou dos que não fizeram a tempo 
uma lei regulamentar para a imprensa. 

Nilo ó mais bem fundada a queixa que fonnam contra os que recommendavam 
a propagaçUo dos sobreditos escriptos. Fossem quem fos<«em esses anonymos, que 
tal recommendavam, nSo faziam mais do que usar da libord:ide que todo o cida- 
dilo devo ter do communicar as suas idéas. 

O que é mais triste e reprehensivel é serem nVlIes insultados os amigos do rei 
e da lei. Prescindindo de indagar quem silo esses amigos, se sorSo ou não como 
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08 Ao manífcFtO; sctnpro se dove confessar que £ grosseria e niá creação insultar 
ningucm. 

Igual rasSo teria pnra estranhar que «no sagrado recinto do palácio nm bando 
de perdidos as:falariado8 praticassem os maiores desacatos, insultando o senhor 
D. Pcdi-o IV| que até em seus delírios votavam á mortCi atiçando as anctoridades 
loais respeitáveis e os cidndS^os roais probos». 

Tudo isto c pe.^símo; mas nilo succedeu assim, como diz o manifesto. Pinta, o 
CASO muito mais feio c aggrnvante do que na realidade elle foi. Houve excessos 
de onth.ut$iasmo e alogria nioi^mo á i>orta do palácio, mas nao houve vcitos de morte 
coutra o senhor D. IVdro. Iloirre uma certa auctoridadc ultrajada á conta de pec* 
cados níVo muito velhos; houve, cmfíra, o que é próprio do j>ovo miúdo, segundo o 
autigo dito: linstíca prog*uÍ€M ncscit habcre mo^ojr. £ se nfio quizerem desculpar isto 
como direito c/« j^etiçào á moderna, então queixem-se dos regeneradores de 1820 
c Bcus snccessores, que eanonisaram todas as vozerias mais insolentes eontra os 
sons inimigos, e pt rsuadam-so que a^sim mesmo não se chegou ao calcanhar doa 
archotistns^de jullko pa^^sado. Desculpem, pois, todas essas grosserias, e creiam que 
nuo valem a pena de desembainhar a cí^pada, nem de amotinar os regimentos. 

No que muito £e enganam os auetores do manifesto (ou querem enganar) é em 
dizer cquc taes factos eram tolerados e animados á face do ministério». 

Nenhuma prova dao disto, o é mais que temeridade avançar nma proposição 
dVstas tao aíToaínento. Tudo, porem, como iica já j*onderado, ê provado por estes 
auetores do manifL'>ío com i^ujil cxactiilào, c por i^so Jhes é xtio focil aecnsar tudo 
e tudos. Entretanto, a verdade ]inloria'a todos os habitantes d*esta capital é que, 
apenas succedeu o ultragc de uma auetorlihide, nunca mais se repetii'am taes ajtm- 
tamento?, nem vozerias, o que prova que o minibterio nem tolerava, nem animava 
insultos. 

Passa, emfim, a junta a tocar na verdadeira e geuuina causa do sen nobre e 
dtnoãaJo esforço; e agora ó que o seu m«inifesto começa a manifc^tar alguma coa- 
sa. As desligações ou deiiiií^sões, que alguns dos amigos da junta c seus adheren- 
tcs tinham ex]HTÍmentado ou receiavam ex|)erimentar, é o que mais lhes doeu, e 
o que os im))elliu a este esforço, que muito modestamente chamam nobre e Jeno^ 
dado. o O crime (dizem elles) toma rajndamente o logar da ^•irtude. Os bravos mi* 
litares . que, obedecendo ao govenio de el-rei, tinham exjvosto a vida em defeza 
dt>s seus inauferíveis direitos, todos os empregados que tiuham snster.tado o seu 
dever, são em nome dç el-rei perseguidos e substituídos por homens conhecida* 
nientí^ rebeldes». 

É verdade, que tem havido desligações e remoções de empregos militares e ci- 
vis, mas nem tantas, nem tào rápidas como este mesmo facto da revolução do 
Porto agora confirma, que se faziam indisiK?nsavelmente nei^^^sarias para bem da 
pátria e tranquillidade puldica. É falso, |iorém. que isto fosse detenninado pelo 
simples motivo de terem ex})osto a vida em defeza dos direitos do senhor D. Pe- 
dro. Muitos d*esses primeiros qiieixosos, ou estavam implicados nos escandalosoa 
e deinocniticos tumultos do fim de julho do anno passado, ou eram tiberaes tão 
exaltados c violentos, que o mesmo senhor D. Pedro de certo não quereria ser- 
vir-sc mais d\dli*s para nada, ou eram inimigos tão figadaes e declarados do se- 
nhor D. Miguel, conhecidos já por factos e tentativas contra a sua augusta pes- 
soa, que nenhum logar deixaram para duvidar de que não j>enleriam occasião 4e 
attentar contra a sua vida e contra o governo c tranquillidade publica. 

Dediizam e.^ses queixosos a stm innocencia de uma maneira circumstanciada^ 
e não serA difficil convencer a cada um dVlles da justiça, com que fosse removido, 
para restituir o mesmo emprego a outros que injustamente haviam sido desapossa- 
dos. Alem do que, n^nover de emprego n?io é verdadeiramente jierseguir i>em cas- 
tigar, maiormente sendo a remoção para esses mesmos cori>os ou regimentos que o 
^'ovcmo anteriormente havia adoptado, quando qniz estaibelecer o systema constítn- 
eional. Ilcmover empivgados públicos em taes circumstancias, é usar da faculdade 
que todo o imperante, e mesnn» segimdo o espirito da carta, deve ter de prover 
08 empregos públicos nas )K*ss4ins que lhe p;irocerem mais adaptadas para o bom 
serviço publico. £ se isto fui licito anteriormente, sem processo, por meras con- 
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jectoras ou desconfianças de que qualquer empregado publico nSLo era affeeto ao 
systema, porque nXo ha de ser lícito agora? Que mnltidílo de deslígayScs, remo- 
çSes e prisSes se nSo decretavam então todos os dias ? Qnc rapidez, que facilidade 
em desligar e infelicitar os mais acreditados e beneméritos militares só porque ti- 
nham figurado na restauração de 1823 contra a facção democrática que então as* 
solava este reino? Que franqueza e ufania em chamar para os empregos militares 
6 jcivis todos 08 que mais violentos se tinham mostrado em sustentar eksa facção? 
Eis-aquiy pela miuor parte, os que agora se intitulam benemei*itos defensores do 
senhor D. Pedro. E era com homens taes, commummente detestados pelos seus 
excessos, e conhecidamente perigosos, que o senhor D. Miguel se devia servir 
por força, com perigo da própria vida, do bem publico e da mesma carta? Ora 
que se calem e aeixcm de accu!>ar de rebeldes homens honrados e sempre leacs, 
que só revolucionários e demagogos se têem atrevido a querer assim macular. 
Admirem a demasiada prudência o moderação com que o actual governo se tom 
conduzido para- com oUes* Se tivesse havido mais presteza e vigor em verificar 
todas essas remoçtlkss, que apenas agora, depois do mal começado, se vão verifi- 
cando, de certo não teriamos a desgraça de ver romper tão infausta e atrevida 
revolução, como esta que estamos soíFrendo, nem esta junta teria logar de produ- 
zir tão insolente, calumnioso o desaiTasoado manifesto como o que nos apresenta. 
Se o crime tomou ou não o logar da virtude, mostram-no claramente os innuniera- 
veis roubos, sacrilégios e barbaridades que vac praticando por todas as terras e^se 
tropel de vândalos ou de tigres, que milita debaixo do estandarte da digna junta, 
a quem obedece. 

D*estas mesmas desligaçilles, aliiU tão justas como raras, antes de rebentar esta 
revolução, pretendem os auctores do manifesto deiluzir, som mostrar como, o dos- 
alento universal o paralysia de ti»dos os movimentos do corpo social, e até a do- 
cadencia do nosso commercio, dizendo: cO abatido commcrcio expirou, e o 2>roprio 
governo sentiu os resultados de tão doloroso estido na falUi das rendas publicas 
e no descrédito nacional». 

Sendo innegavel, como é, o abatimento do nosso commcrcio, não se podo, to- 
davia, provar nem acreditar que tal abatimento se deva attribuir de sorte alguma 
ao senhor D. Miguel, nem ás desligações de que antoriornu^nte se fallou. So o 
manifesto quizesse manifestar a verdade, e não encobril-a para formar injustas 
accusaçSes, com que encubra os péssimos motivos da presente revolução, que ^o 
esforça por justificar, deveria declarar que este abatimento procede princijvâlmonto 
da separação do Brazil, que os antecessores doestes revolucionários tão. desastro- 
samente promoveram de:Kte 1820; da^ enormos despezas que muitos nogociantos 
fizeram para festejar o promover o adiantameuto de uma revoluçito, cujas conse- 
quências mais obvias eram o transtorno das relações commorciaes com o Brazil; 
oa guerra civil, que a carta veiu suscitar em 1820 e 1827, assim como agora está 
excitando nas piH>vÍQCÍas do norte, e nVssas particularmente, onde se fabrica o 
nosso principal género de extracção, o vinho. Ajuntando a estas e outras causas 
bem conhecidas o saque ou dilapidação, que a companhia dos vinhos do Porto 
acaba de soffrer das mãos dos actuaes revolucionários enthronisados n'essa cidade, 
é bem natural que o abatido commercio expire, mas por culpa dVlles e de seus 
adhe rentes. 

A falta de rendas publicas, que exprobam, também se deve derivar da mesma 
cansa fundamental, a revolução, mascarada com o nome de eonstituiçHo, que ti^ni 
extorquido de Portugal enormes sommas para ganhar agentes e protectores nos 
paizes estrangeiros, para saciar a avidez dos que n*ella mais toem figiu*ado, só com 
o fim de se enriquecerem á pressa o encobrir .avultados roubos de rendas e di- 
nheiros públicos, que haviam já distrahido ou queriam continuar a distrahir; as 
mesmas despezas extraordinárias e avultadissimas que tem motivado o systema 
representativo, c prolongadas sess^Ses legislativas, de que só tem resultado inte- 
resse aos deputados d'ellas, reeebondo a nação, para allivio de seus males e como 
único resultado do todas essas vaidosas, atraiçoadas e ])edante6cas discussões le- 
gislativas, novos o maiores tributos, como o do pa])el sollado, ete., e isto acom- 
panhado das quotidianas e irritantes exprobaçSes da miséria' o pobreza da nação. 
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Etftat bUo gnmniArinmciiic hn causAs tio nbatiitiento do coininercio e da falta de 
rendns publicAP, eme o mnnifcHto devia dcclarari i$o quisoBso discr a vcnlade. E, 
8c sincei-amoute ueecjaBseiu obttar a tantos males, nunca deveriam es anctores 
dVllo fonnar essa revoInçUo, que tuo terrivelmente vem aoginentor esses mesmos 
uuílcs que fingem lamentar. 

Passam n;;ora a querer arguir mais directamente o senhor D. lligael n*estes 
termos: cA representação nacional é dissolvida sem terem sido verificadas ascir- 
cuinstancias que reclama a carta» • 

Para* rebater e»ta accusaçilo basta ler os extractos das sessSes das eamaras, e- 
particulamiento da dos deputados, nos dias anteriores A sua dissoluçlo. Aki so 
vorSo projectos, indicações e altercnçikis, que ax^ás verificavam o espirito revolu* 
cionario o democrático que n^ella ia predominando, e que da maneira mais visível 
ameaçava a salvação do estado, que são as circurastancias que a carta, no titnlo 
competente, reclama, e quo auctorisam o imperante para dissolver ou adiar as ca- 
marás. 

£ igualmente insubsistente e falsa a accusaçSo que se segue, expressada n^es- 
tos termos: <Deixa-se do convocar immediatamente uma nova camará de deputa* 
dos, infringindo duplicadameute um dos mais interessantes artigos da carta»* 

Está impresso c publico o decreto de 13 de março de 1828, da mcsnmdata 
do que diifsolveu as camarás, e n'elle se Ic, ]K)r nfto estar feita a lei regulamentar 
snbre as eleições de deputados: «Hei por bem dorogar o decreto de 7 de agosto 
de 1S26 (que provisoriamente as regulava), e mandar immediatamente proceder 
ú orgauisaçao de novos instrucçocs, que, sendo conformes ao que se $€ acha díê^ 
posto na caria constitucional, sejam igualmente análogos aos antigos usos e louva* 
vcis costumes d'estes reinos», ete. Como ó, pois, que se infringia a carta, se se 
mandou guardar as suas disposições no novo metliodo de eleições ? E que obriga* 
eao teria o senhor D. Miguel de uao alterar as disposições do anterior decreto a 
este respeito? Nenhuma, cert^imcutc, lhe prescreve a carta, e conseguintemente ó 
nulla e falsa tal accusaçilo. 

Segue-sc uma accusaç2o vaga de se promoverem, com a mais torpe sedueçZo 
c com o maior violência, netos de }>erjurio e de rebellilo, pedindo ao senhor 
1). Miguel que houvesse do oeclamar-se rei, etc. Nio declam, porém, o manifesto 
quem fussom esses promotores ou scductores, c como st ja moralmente impossivel 
seiliuir por quaesquer meios uma naçUo inteira, para com tanta unanimidade e 
universalidade em lâo pouco tempo expressar o mesmo desejo de ver acclamado 
o senhor D. Miguel, deve coui«iderar-se esm falsidade no numero d*aquellas que 
os anctores do manifesto escreveram só para os naizes estrangeiros e n2o para Por- 
tugal, pois cá bem sabem elles que ninguém tal -acredita. 

O que ó mais escandaloso é o quererem inculcar que o nação portuguesa pensa 
e (»bra como elles revolucionários, dizendo: «Que fazia a nação portugiiczaV Sof* 
frí:i com magcstoso desapprovador silencio tantos moles, gemia», ete. 

É aonde pode chegar a impudência, querer persuadir que o focçHo d'estes ro- 
v«»luciouarios, tno diminuta como é, vem a ser o fiel orgSo da nnçao portugueza, 
"u uma e a mesma cousa que a naçHo ! Quando se viu mais enthnsiosmo, mais 
contentamento nacional, como desde que i-egrcssou o senhor D. Miguel? Onde 
estrio esses signoes de desap])rovaçllo e gemidos, a nlHo ser no cohorte maçónica 
e rovohieionaria, que é a única que tem a receiar a justiça de um principe que 
detecta suas máximas? Mas isto nXo é a uaç3Lo portugucza, é o bando dos inimi* 
gos dVlla, que nmito interessa quo gema e acabe. 

De todas os accusaçíies indicadas no manifesto, e a que mais parece ter irri- 
tado estes súbditos tieis, como elles se dizem, foi «o ver romper o pacto social 
exarado na carta, e o ver chamar, com a mais decidida usurpaçÂo, os três estados 
<h» reino, quo haviam tomado uma nova fónna com a c«'u*ta constitucional, e que 
HÓ vm conformidade com esto podiam ter uma existência». 

Mas se o ver romper este novo- pacto t»ocial tonto os irrita e auctorisa, come 
pretendem, para resistir e se armarem, porque nSo Im de ser licito a nõs irritar* 
mo-iios o resistirmos a que se rompa o primitivo pacto social i)ortuguex por nm 
ioberono estrangeiro, a instancias ue rovoUurionarit)s, com as mais infiimes frau- 
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dc8y com tnnlo dmuiio c opprobrio Jn iiayiHo? E qucrciulo rcgtril>ek*ccr-.6c csec pn- 
initivo pacto social ón constituição da nionareliia portugueza,. dolora c ÍDCoinpctcn- 
tcmcntc rompido, e sacudir o jugo dos abomináveis revolucionários, que aleivosa- 
mcDte nos queimem forçar a fonuar um novo pacto social, que cousa mais juRta o 
apropriada do que chamar o restabelecer esses três estados do reinç, que sSo a 
nnica forma de rcpresentaçSo nacional, auctorísada por eese antigo pacto ou con- 
stitniçio dA monarchia? 

l^te cliamamentOi porém, nHo foi um acto arbitrário, anarcliico o sedicioso, 
como os dos auctorcs do manifesto o companhia; foi uma suppliea a mais respci: 
tosa, sincera c unanime que nunca se viu em tempo algum ; a efficaz e solenine 
cxpressSo do que as leis da monarchia c o bem da pátria exigem, emmciada com 
o maior enthusiasmo, acatamento e espontaneidade pelo cloro, nobreza e povo da 
capital e de todo o reino, pelos tribimaes, corporações e auctorídadcs publicas; 
foi um impulso de justiça e lealdade nacional tilo forte, tilo universal e necessá- 
rio, qnc os mesmos inimigos do senhor D. Miguel c das nossas antigas leis, nlHo 
poderam deixar do unir as suas vozes com as nossas, como consta das netas iIc 
todas as camarás do reino, talvez sem excepção de tuna só, das represontaçncs 
espontâneas e anthenticas de todas as classes mais distinctas, tribunacr^, corpora- 
çr^es c cmpi^egados públicos. 

E ha de ealnr-sc c suffoear-se tudo isto, para o»'vir e preferir as sniTadns, do- 
losas c ineptas objeeçíJes com que uns poucos de revolucionários, cm um mani- 
festo anonjmo, se atrevem a querer contrariar, desfigurar e criminar o procedi- 
mento mais es])ontaneo, leal e solemne que nunca nação alguma mostrou em lances 
sunilhantes? Suppondo mesmo que havia alguma iueohereneia em reunir a antiga 
representação nacional, como poderão estranhar isso os que teem eommettido tan- 
tas incoherencias, illegalidacTes c absurdos os mais monstruosos para fazerem abo- 
lir o antigo pacto ou constituição da monarchia, para substituir-Ilie outro em todo 
o sentido illegal c ruinoso, para roubar a coroa de Portugal a quem ella pertence, 
e abandonar uma nação inteira aos caprichos c interesses de uma facção essen- 
cialmente Ímpia e revolucionaria? Que outro meio mais legal, justo e prudente do 
que a reunião dos três esteados, para sairmos d'essc abysmo de incoherencias, il- 
legaUdades c desgraças em que nos precipitou a carta e a facção que a promo- 
veu? Esto meio torna-sc tnntomais justo, imparcial e louvável, attendendo-se qiio 
foram as classes mais sublimes da nação, os tribunaes, as auctoridades e camarás 
do reino quem o suggeriram e pediram, acclamando desde logo o senhor D. ^(i- 
guel por seu rei, c que não foi elle quem arbitraria e violentamente mandou cha- 
mar os três estados. 

Exponham os auctorcs do manifesto o facto da maneira como todos os portii- 
guetes presencearam e sabem que cuceedeu ; não o alterem maliciosamente, e nào 
Teceiem que os monarchas todos do mundo (como elles dizem) e as nações todas 
risquem Portugal da lista das nações, iK)r não haver quem (e(>mo elles revolucio- 
nariobj defenda o principio da legitimidade do senhor D. Pedro. Agora é que os 
monarchas e todas as naçSes reconhecerão que os portuguezes sabem defeudor 
verdadeiramente esse principio da legitimidade no seu próprio sentido, e que Por- 
tugal justamente se conservará com esplendor na lista das nações, exterminando 
c aniquilando essa facção que tanto o tem vilipendiado e infelicitado. 

^ão temam que os monai^chas o as nações risquem Portugal da lista das na- 
ções (como' acrescentam os auctorcs do manifesto c tingem receiar), porque os por- 
tuguezes não sabem defender as instituições que magnânimo lhes dera aquelle n*i. 
Em tudo quanto a nação portugueza estil agora praticando é que mostra saber 
defender as instituições quo lhe são próprias e vantajosas, o que distingue os ver- 
dadeiros interesses c gloria da nação dos do uma facção, o o tempo melhor o mos- 
trará. 

XSo temam tão pouco quo os portuguezes passem por perjuros cpor quebrarem 
o juramento que tão solemnemente haviam prestado». Kas nações da Eurojm, as- 
sim como ein Portugal, ha muito quem saiba quando liga ou deixa do ligar um 
juramento promissório, e que, alem da legitinm anctoriilatle do quem o exige, devo 1 
concorrer a justiça da matéria do mesmo juranientO| de maneira que não seja eon- j 
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trtfrio «B leis CKtnliclcciâAS para o bfm puUico. noin aoh clireltog cie ouf rem ; e auê, 
niiniiJo a coiiHu jurada bo altera consiclcravcímcntc oa toma nociva c ^mifiusa 
ao bem publico, d2o ha juf amento que ix>»8a obrigar nina naçio a praticar o qao 
contraria o seu bem publico c a infelicita. Por iwo ainda quando esse juramento 
fo.<8C legitimamente exigido (o que se nega) c ulo envolvesse tantas injustiças, 
iniquidades e infrac^*oe8 de leis fuudamentaes, como c^mt^m a carta^ bastariam os 
diUncos puUicosy impiedade o guerras .civis que d'ella se têem seguido, para con- 
siderar a nação desobrigada de continuar a observar tal carta. Por estes e ou- 
tros ])rincipios, que c supérfluo desenvolver mais, se guion a nação portuguesa 
em lt>40 para sacudir um jugo estrangeiro, nSo obstante os reiterados juramentos 
com que se pretendia justificar o fazer inviolável tal jugo; e por estes mesmos 
principies se têem dirigido todas os uaçí^es da Europa, que em nossos dias tantas 
vezes 6e tCem subtrahido aos juramentos €|ue os emissários da revolução da França, 
tanto no tempo da nua republica como no do seu império, costumavam exigir de 
todas as nações onde cutinvam. Nao temam, pois, os auctores do manifesto que 
08 mouarchas e nações da Europa reprovem agora em nós o que cilas tantas ve- 
xes tcem praticado em eircumstancias analoji^as. 

Passam depois os homens da tal junta do Porto a quererem abonar-se com o 
exein])Io dos ministros das diversas potencias que disseram cterem cessado as suas 
funcçoes junto do governo de Lisboa •. Isto, porém, uHo demonstra (como preten- 
íloin os tiies aucturcs) os sentimentos dos soberanos a respeito do senhor D- Pe- 
dro, da senhora 1). j^faria e As\ carta, mas a])ena8 a eticctiva mudança do gover- 
no, ou, para melhor dizer, que reputavam findas os credenciaes que tinham até 
ealAo. E que se segue d'esse facto ou como pódc elle servir i>ara justificar iima 
rcbcllirio armada? Os anonymos do manifesto o dir&o, se quizerem. Entretanto 
ficaremos muito bem )K*rsuadidos que elles deviam ficar tranouillos e subordina- 
dos, e nunca arrojarem-se a formar uma revoIuçPio que os cobre de opprobrio e 
llic* merece os ferros de que afTectam quererem livrar-se. 

Segnc-sc um paragrapho, em que se attribue a destlironisaçllo do senhor 
D. Sancho II aos nobres e ecclesiasticos; mas não é fácil entender a que venha 
isto/^Iais clara c relativa ao objecto do manifesto c a confissHo que fazem no pa- 
rngrapho immediato, dizendo: cO brioso exercito portuguez, sempre firme na honra 
c na obediência ao rei, secundou a naçUo que o sanccionou, elegendo ajunta pro- 
visória que ha de manter as importantes funcçoes de que se encarregou em nome 
do senhor D. Pedro IV», etc. 

Ê bem. sabido que o exercito de Portugal não se limita a esses ])Oucos regi- 
mentos cujos chefes adheriram ou fomentaram esti revolução; assim como que a 
nação porlugueza nao se limita a esse punhado de demagogos que habitam na ci- 
dade do Porto e em alguma outra terra; e, conseguintemeute, é uma mera e mui 
diminuta fracção de portugueses, uma (sieção propriamente dita, a que sanccio- 
nou c elegeu a jtmta provisória. Isto, que tnlos sabiam, tomou-se mais claro e 
manifesto pelo nmnifesto d'ella. 

O que, porém, ninguém sabe nem acredito, è que nma facção e junta verda- 
deiramente anarehica c tumultuaria, reprovada por to<lo o direito e jícIo próprio 
interesse do todos os monarehns, haja (como oUa se lisonjeia) de merecer a appro- 
vaçao do senhor D. Pedro IV e receber inuuediatamente as csuas reaes aeter- 
minaçocs, o agrado e a cooperaçlto dos soberanos da Eurojui, e a protecção do 
Deus de AíTonso Henriques, protector doa reis legitimes». 

Os mesmos anonymos do nmnifesto de certo tal não esperam nem acreditam, 
c menos ainda o acreditanl qualquer idiota do povo, porque todos já conhecem o 
ridieulo dVstas emboíias revolucionarias. Os poucos soberanos, que tem cabido no 
tempo expressarcmse a n^speito doesta facção ou insurreição armada, já tfiem 
iiKKtrado quanto a dcsapprovam e detestam. 

Passa o manifesto a querer resumir os direitos do senhor D. Pedro por «stes 
termos: cO senhor D. Pedro IV é o rei legitimo de Portugal. E, se o lào fosse, 
i^eeonhecel-o-lam os sobenmos da Eurojia?» ^ 

llespondc-se. Tal reconhecimento nada decido sobre aucm tem ou deixa de ter 
melhor direito a esto thronp. É um facto e não uma decisão juridica. 
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CoutiuÚA dizendo: «O Bciilior D, Pedro IV nilo e um c«trAiigciro>. 

A constituição do Brazil diz o contrario no titulo ii, artigo 4.®, onde go ctfn- 
beleccu quo csão cidadãos brazilciros todos os nascidos cm Portugal o suas pog- 
sessocsy que, sendo já residentes no Brazil na epocliacm que se proclamou a 
independência nas províncias ondo habitavam, adlieriram a esta, expressa ou ta- 
citamente, pela continuação da sua residencial* 

Ibidem: «A senhora D. Maria da Gloria é portugueza. Ella nasceu om tempo 
que o Brazd pertencia á familia europêa». 

Mas 6 filha do imperador c defensor perpetuo do Bmzil, membro da nova cly. 
nastia doesse império independente ; lá nasceu e foi condecorada com o titulo do 
prínceza do Grão Panl; lá tem residido sempi^e, participando das honras e direi- 
tos de seu augusto pae; o tanto basta para que se repute estrangeira e inhabil 
para succeder na corua de Portugal. 

Confessa o manifesto que as cortes de Lamego prohibem que o reino do For. 
tugal recaia em estranho ; mas quer insinuar que se tem praticado o contrario, di- 
zendo: cConsulte-se a historia; e a dos senhores reis D. AiFonso III, D. Afiou- 
so V e D. Manuel responderá». 

O que a historia responde é que o senhor D. Afionso III, ainda que conser- 
vasse o titulo de conde de I^olonha, emquanto viveu a condessa D. Mathilde, com 
quem havia casado antes de ser rei de Portugal, nunca governou esse condado 
juntamente com o reino de Portugal, nem sucecdeu n'ellc, nem herdou de tal 
consorcio c condado mais do quo um legado em dinlieiro. Os senhores D. Aflbu- 
so V e D. Manuel foram jurados successores da coroa de Hespanha, mas hunea 
chegaram a oceupar ambos os thronos simultaneamente, nem se verificou a hyjM)- 
these actual do senlior D. Pedro. 

Confessa mais o mauife^o «que os estados em 1G41 supplieararo lei paraei^tc 
objecto (de excluir os estrangeiros da coroa), mas que o senhor D. João IV nunca 
chegou a promulgal-a, nem os seus successores •• 

Isto, porém, nada obsta; sendo certo que o mesmo rei, pela sua carta patente 
de 12 de setembro de 1G42, approvou essa proposição dos estados para o filho se- 
gundo do rei de Portugal ser aqui rei, quando seu irmão mais velho oecupa um 
reino diverso; e essa approvação do rei aos capitules de cortes sem}»re teve e tem 
n'esto reino força de lei, ainda que não chegue a formalisar-se, como se pode ver 
nos melhores juri!»tas poi^tuguezes. 

Declara ultimamente o manifesto o seguinte: tSe a nação tem exercido o di- 
reito do dar-se um rei, foi só na extineção das dynastias; porem, a dynastia de 
Bragança, a dynastia do senhor D. Pedro IV vive c reinará sobre os portiigui»- 

SSCB». 

Admittindo o principio jurídico de que só no caso da extineção de dynastias 
possa a nação eleger rei, nega-se que estejamos n'essa hypothese de eleger mo- 
narcha portuguez. Trata-se unicamente de sustentar que o senhor D. Miguel, como 
segimdo filho da actual o existente dynastia de Bragança, e herdeiro de seu au- 
gusto pac o senhor D. João VI, prefere na successão da corda de Portugal ao se- 
nhor I). Pedro, o qual, apesar de ser filho mais velho, está excluido do throno de 
Portugal iK)r ser imperador do Bnizil e oceupar um throno estrangeiro e diverso. 
Isto sustenta-se c decide-sc pelas leis fundamentaes da monarehia, e nSo por ar- 
bítrio ou eleiçSo d<a naçHo, á qual só compete reconhecer a applicação d'essas 
mesmas leis á questão presente e obedeeer-lhe com toda a fidelidade. 

Acaba, emfim, o arrogante c doloso manifesto accusaudo de ambiciosos, perver* 
808, egoístas, etc., a todoB os que não seguem o seu partido, elogiando, como era de 
esperar, o seu chamado exercito, protestando os membros anonymos de tal juntA 
perder a vida antes que faltar ás suas obrigações, etc. 

Con)o não declaram seus nomes, podem dizer o que qiiizerem« c não deverão 
escandalisar-se de quo so lhes apphque o rifão vulgar: «Quem vos conhecer, que 
vos compre ou quo vos creia» ; ó esta a melhor resposta que se pôde dar a tSo 
eampanudos e estouvados impostorc^s, emnnauto que a espada da justiça não des- 
carrega sobro elles os golpes que as leis justamente c<unminam a revolucionários 
taes como estes. 
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Qua8i um moz cli^pom ãa ãtxia cm que os pleníitotcnciarios do Brazil dirigiraia 
o sen priíiu-iro protesto A naçlo portuguesa^ nppareceu na follui official do governo 
a ADftlyso d'aqnello im|)ortantc (I(K:umcnto pela Bcgiiinte forma: 

tLísboa, 22 de junlio. — Temos demorado um pouco referir aos nossos leitores 
um facto quoy de sua natureza ridículo, causa comfudo certa indíg;nação a todo o 
homem que ama a honra e a gloria da naçllo portuguesa, e que por isso nlo qui- 
somos apresentar ao publico logo, para que também a sua analyse podcsse ser 
feita com todo o sangue frio e niodemç2o, que cumpre haver em taes circumstan- 
cias. È, pois, ci^te facto um irrisório «protesto dirigido A naçlo portogneza pelos 
,<plenipoteuc'iarios brasileiros na Europa», segundo o titulo que Ine pos o Conrier 
de 26 de maio, que o transcreveu e que vamos d'eUe tradusir exactamente, ajun- 
laudo-Ihe uma re8iK>8ta analytica, nKo tal qiuil elle merece, mas quanto basta paxá 
confundir as incpcias do seu conteúdo, que começa: 

tOà abaixo assignados, enviados extraordinários e ministros plenipotenciários^ 
tjunto de sua map:cstade o imperador da Áustria, e o rei do reino unido da Oran* 
c Bretanha e Irlanda, ctc; tendo sido officialmente informados das tentativas ul* 
•lijnamente feitas em Portugal contra a legitinm auctoriilade de sua magestade 
fD. Pedro IV; e cabendo que taes actos, particularmente a representação apre* 
t sentada pelo senado da camará da cidade de Lisboa no dia 25 do mes passado, 
«n^sim como o decreto dV-st^a data, e os de 13 de março e 3 do corrente mea 
t(que a traição e a força obrigaram sua altcsa real o infante D. Miguel a assi* 
f gunr), vem a ser uma criminosa violação dos incontestáveis direitos de sua dita 
«luagestade e sua muito amada filha a rainha D. Maria da Gloria (direitos que oa 
«governos da Euro^m em gcnil e a nação portuguesa em particular têem solemne- 

t FMa palavra foi acre Aecntnda como r#cfificâç8o no numero sabMMpiciite^ mas ficaramaiiida 
«uppniiii(l;i.<<y |>or hi|vo ou ÍDteii«*ionaliiioiite, as Fctc que a ileveriaia preceder «de soa mages-^ 
tauc o imperador do l)ra2il«« conforme se lê no original e8cri|>to i>e]oê dois diplomatas, de qae 
roíitetteram copia ás logaçucs |)ortngtie2ai( em diversas jiotcucias da Europa c Auierica, cijé 
teor é a^íiiin : 

•Os hbaixo assignados, enviados extraordinários e ministros plenipotenciários de soa ma-^ 
gostado o iui]MTador do lirazil, juuto de sua magestade o imporatlorda ÂU5triayeoreidoreÍMi 
unido da Gnin-Un^tanlia e Irlandri, ctc, ctc, ctc, estando oficialmente lufomiados <le todos 
OH nttnitados commettidos ultimamoute em Portu^l contra a lecritíma anctoritladc de cl-rci 
1>. IVdro IV; c reconhecendo (pie ttnlos os actos praticados n*aqnelle reino, e iiomcadameate a 
famosa e tunuiltunria represcutaçilo feita pelo senado da camará de Lisboa no dia 25 de abril, 
Hs.<im como o decreto exjx^dido n cskc mesmo dia, e os de 13 de março e â de uiaio (qnc a trai- 
vHo c a violência forçaram o sereitissimo senhor D. Miguel a firmar), sâo outros tantos crimes 
]KTpctrados contra os incontestáveis direitos de sua magestade fidelissiuia c de sua mui^ pre- 
zada fillia a rainha D. Maria da CUoria, que hâo Fido reconbectdos com toda a aolemnidade 
pelas ixit^ncias «la Europa em p?ral o pela uaçilo portugneza cm particular, faltariam ao sen de- 
ver )ic tardassem mais tempo cm applicar sU desastrosas eírcumstancias de Portugal as instrue- 
çucs ))reventlvas de qnc o imperacior, seu amo, foi ser^-idu muiiil-os. 

•diamados, ]>ois, a desempenhar esta ])enosa mas honorifica ubr1gaç2o, os sobreditos pleni- 
tcnviarios prot* stam da maneira a mais formal e no augusto nome de el-rei D. Pedro IV: 

•1.' Contra toila e qualquer violaçito dos iuanferiveis direitos do mesmo senhor e de soa as- 
jHUta filha a rainha ]>. Maria da Gloria acerca de PortU|:;al ; 

•2.* Contra a temerária c violcnita aboliçílo das instituições espontaneamente outorgadas 
.]Kir el-rei e legalmente juradas e estabelet*idas n'aqucllc reino; 

"il.* E, finalmente, contra a convocação illegal c insidiosa dos antigos três estados da mo- 
narchin. que haviam deixado de existir, jí pelo effeito de uma diutumissimaprescrixiç2o,j& pelo 
fact(t das mencionadas institiiiçocf. 

•Porém, como este solenme prote:*to nHo )>ossa ser notificado ao governo actual de Portugal^ 
que, ]H*lo nv.itivo de ter manifestamente violado todas as condiçik^s que lhe fotam impostas por 
cl-rci W Pedro IV, liem como por haver, pelo citado decreto de 3 de maio, posto em dorida os 
iinprcscriptivets direitos do mesmo augusto senhor, assunuu desde logo o caracter do ^veno 
àt facto, e se acha privado de toilas as relações {loliticas com os digníssimos ministros estraii- 
gf^iros residentes em l^isboa, tomanun us plenipotenciários abaixo assignados a resoloçio de di- 
ri^^'il-o, como faxem, A briosa naç;to nortngueza, na firme jiersuasSo de nue nfto lh*o dirigirio em 
Vi4M. o (lo que a sua hereditária fi«lelidad6 n2o soifre nl janmis ouc unni faeçilo pérfida c neniira, 
quebrando o princípio tutelar da legitimidade, que é o mais tinne esteio da tranquillioade da 
£uroua, o que t(^do8 os soberanos têem contraindo o generoso cm|ienho do manterem inviolável» 
para bem seu c dos seus res|H*etivos súbditos. 

"Feito en Londres, aos 21 de maio de WJ».^ Marqutx de Nettade ^Viêcomde ée Ac- 
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emente reeonlieeido): faltnriiini os abaixo a8sígnacIog ao seu dever se clemoniHscin 
«por mais tcinpo o applicarem aos desasirofiOB acontecimcutoé, ora occunviitc» oiu 
«Poartngal, as providentes iDetnicçTieB que a seu augusto amo aprouvera dar-lhes 
f para easo urgente. • 

€ Paremos a tomar o fôlego n^csta primeim porte do tal protesto, e vamos àh 
Tertir-no8 a examinar tão exótico embrulho da politica ou do orgulhosa igno- 
rância. 

c£m primeiro Ic^ar os dois ministros sSo acaso minÍ8tix>s e picnipolencinriotf 
do senhor D. Pedro I, imperador do Brazil, ou do senhor D. Pedro, como yrc- 
tendido rei de Portugal, IV doesse nome? KSo consta que sejam ministros d\ile 
como rei de Portugal, mas sim como imperador do Brasil, ergo estrangeiros. Sa- 
be-sc muito bem que nas cÔi*tes da Europa ha ministros portnguezes, e que cm 
Londres o era o grando marquei de Palmella e em Vienna o barSo de Villa Sccea. 
EntSo com que atrevimento vem os dois ministros brazileiros metter-se em nc< 
gocios de Portugal, e tendo Portugal miuistros n'es8as cortes, onde elles o sli) 
do Brazil? Ha audácia e dcscoco similhantcs! Esta ó nova, c novisslma entre to- 
das as sandices diplomáticas que se teem visto no mundo. 

«Em segimdo logar, se as que o protesto chama «tentativas feitas em Por- 
ctugal contra a legitimidade (apocripha) do senhor D. Pedro», se confessa logn 
abaixo serem actos tnes, como o da representação do senado da camará de hU- 
bon, que todos sabem iiíio íoi a primeira camará que reclamou «i sancção ^los ili- 
reitos & coroa d*estes reinos tlquelle que unicamente os possuia; se et'>e seiuulu 
da capital c as outras camarás do reino silo os legitimes represeut:intes das i>o- 
Toaçoes respectivas, e a isso foram movidas, n&o só ]>cla intima eouvicçSo, nir.;; 
pelo universal clamor e petição dos povos doeste reino, que não queriam ver 
calcados seus foros e privilégios, e as leis fmidamentaes da mouarchia por um 
monarcha estrangeiro, que com tanto desprezo da nação iK>rtugueza lhe queria 
impor estranhas leis e quebrar-lhe a sua antiga fúrma de governo; se os taes pie- 
nipotcncixurios não ignoravam o qite se passava em Portugal, que em feito a ro^^is 
da nação, mas com as suas leis na mão, e com todo o respeito e acatamento im 
suas justas snpplicas ao senhor D. Miguel; do que serve dirigirem os dois senho- 
res irazileiros a esta mesma nafão o seu proiesiot Não |K)derão ao menos pesar a 
força d'esta ridicula direcção, que só pode fazer que de tal peça cómica faça a 
nação portugueza o mesmo caso que se faz das pieguices de um macaco? £ de 
crer que n'este laço 00 mettcsse algum politico radical, dVsses que desgraçada- 
mente a nação tinha em Londres, que, para tirar a sardinha com a mão do gato^ 
metteu na dansa os miuistros brazileiros para fazerem o que elle desejava fazer, 
c que assim mesmo mais desculpável fora feito por elle, visto o que depois pra* 
ticoa. i ^ 

«Em terceiro logar, os três decretos que mencionam confusamente, saltand*» 
do 25 do abril a 13 do março, e depois a 3 de maio, não teem o mesmo fim e 
objecto; o primeiro (o dé 18 de março), que susjieudeu ou fechou as camarás, 
tendo a dos deputados mostrado disposta matéria i>ara grande incêndio, estava 
nas attríbuiçoes do poder chamado moderador da carta. O segundo e o tercein» (de 
25 de abril e 3 de maio) é que viriam para o caso; mas se os ministros brazilein»:^ 
lhes chamam uma violação dos supp^stos direitos do seu amo, nós lhes n'tnicare' 
mos simplesmente que o de 25 de abril não foi mais que uma solcmne promeí>a 
de acudir á imção, escutando suas clamorosas, legaes e respeitosas supplic:is ]x>r 
meios que só podiam ser determinados pelo princi]>e como chefe do governo, fo- 
bre a base das leis fundamentaes d*esta m<»narchia. O de 3 de maio foi o da con- 
vocação dos três estados do reino para o reconhecimento dos mais sérios jioutos 
do governo do mesmo reino usurpado a seu legitimo soberano, e essa usurpação 
c que foi uma verdadeira violência feita A nação, de que se livrou, finalmente, lúc- 
ios meios mais legaes, como ha tanto desejava fsizer. 

«Ora os Brs« brazileiros não nos farãp o gostinho de apresentar o titulo legi- 
timo e legal por oue se rebellaram contra a mãe pátria o seu legitimo soberauoV 
Acjiso o seu senauo do Rio de Janeiro, quando violentou o senhor D. Pe<lro a eou- 
sentir em sua separação do reino de Portugal, levaria cm sua n^prcscntação unu 
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fLombra sequer clus direitos cm cjitc bo fondoa o scdaJo do Livboa e o» das otitini» 
terras do reino para acclnmarcm o senhor D. Miguel e negarem oliediencia ao se* 
iihor D* Pedro, por se ter constituído estrangeiro, o por nHo consentir a lei fon- 
damental d'ei»ta mon^irchia, que nós obedeçamos a rei algum estrangeiro? 

<Â Etiropa reeouhcccu o senbor D. Pedro como rei de Portugal. £ que tem 
Í5so? Jà em outro numero d*C3ta folba dissemos o que valia esse reconliecimehto, 
c repetimos agora o que sabem todos os politicos (menos os da «ciência dos so- 
nliores do protesto): a Europa, pelo seu reconhecimento de um soberano em um^ 
paiz, nilo Úie assegura a sua legitimidade. 

c Ignora alguém que Filippe IV de Castclla C III de Portugal estava reconhe- 
cido rei d*este reino pelos soberanos da Europa? E provado pelo direito e pelo 
facto que Cbtava restltiiido o sceptro á augusta casa de Bragança, na pessoa do 
i;cnhor D. Jo2o IV, deixaram os soberanos da Europa de reconhecer este como 
legitimo rei de Portugal? Kâo. Kâo foi Napolc&o reconhecido imperador dos fran- 
cezcs? Xão lhe deu para esposa nma filha sua o próprio impcrauor da Áustria, e 
í\^o teve esto monarcba lun ueto d'este consorcio, que ainda hoje vive? £ acaso 
fez isso pri^fcrír a faUa legitimidade de Napoleílo á verdadeira legitimidade de 
Luiz XVIII, e nsLo concorreu o próprio imperador da Áustria para restituir a esto 
a posse da soberania do reino de França, que de direito lhe pertencia? A primo- 
genitura do senhor D. IVdro dava-lhe inconteíitavel direito a ser rei de Portugal, 
Jjrazil c Algnrves, como era sou augusto pae. Mas nSo quiz i::so; quiz ser em vida 
íVv^íq imperador do Bra/.U indopendeutc, declarando por muiLis vezes mio querer 
absolutimeuto nada ile Portugal, e até nSo quiz tratar este negocio com as con- 
di^*ucs da carta regia de procuraçslo ou plenos poderes de sen augtisto pae, de 13 
de maio do 1825, negando-sc a tudo quanto podia dar a mínima ap^Kirencia de 
pri^teuísRo ao reino de Portugal e Algarves e seus dominios, de que apenas quis 
lançar mSio quando a facçllo portugueza^ que em seu nome nos queria dominar, 
lhe fez crer como de:*ojos nossos o que era só manobra sua, visto que o senhor 
D. Joào VI, levado ao tumulo pelos inimigos da naçSo, e em estado de nSo j)oder 
julgíir e decidir este negocio com acerto, jâ antes do dia 6 de março de 1826, 
iissiguou n'essc dia o decreto da rt*gencia sem declarar como seu succcssor o se- 
nhor D. Pedro, nem o senhor D. iliguel, por malicia dos que lavraram o decreto, 
que sabunn as intenções do monareha ; e nao quei*endo ellcs o senhor D. Miguel, 
também nilo mencionaram o senhor D. Pedro, com medo de que sua magestade, 
a$:>im mesmo como se achava, ouvindo o nome errado do succcssor, nSo quizesse 
as^ignar o decreto e assim ficasse a trama desmanchada; sendo notabilissimo que, 
costumando invariavelmente fazer-sc taes actos de ultima vontade com assistên- 
cia das priucipaes pessoas do estado c corte, imicamente fosse feita em secreto e 
sem a formalidade costumada, a assignatura d'aquelle decreto, que era como xvok 
acto testamentario, visto nào haver outro feito na devid;i forma. Com estas e ou- 
tras innumeraveis circumstaucias, que invalidam tudo quanto se possa allegar para 
Mistentar essa legitimid:ule do senhor D. Pedro, querem os srs, ministros brasi- 
leiros que a naçUo portugueza faça caso do seu louco protesto? Direito a protes- 
tar contra os brazileiros teria a naeào portugueza, se quizesse ser menos generosa 
e talvez mais coherente com o caracter c finmeza d'aquelles que descobriram, po^ 
voanmi e civilisaram aquelle paiz, que lhes tem pago com a maior ingnitidUo, quan- 
do, pel«> menos, devia tniUir-nos como irmXos c primogénitos, c uHo querer dictar» 
m>s leis. 

tEmquauto ao que dizem os srs. ministros brazileiros liccrca do nosso reco- 
nhecimento ao que decix^tou o seu soberano desde 31 do julho de 1820, podem 
aeliar sobejas pri»vas do contrario; c se mais so nSo fez antes de 22 dcfcvereiro, 
foi }>orque se esperava esse dia ou aquello em que tivéssemos slo e salvo entre 
ni'»s o misso legitimo rei. Havia muito que os portuguezes do tempo dosvFilippes 




ao monan*ha estnmgeim; o facto decisivo só ho poz por obra quando a Providen- 
eia o permittiu. Assim acimteeeu agora; a naçilo jmrtugueza sabe soffrer c dissi- 
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nitiliur €» sens nltrage»^ porém sua prudência Uic eu»ina os meios Beguros de se dnr 
A liberdade e de sair da c|ue parece apatliin, jiara salvar a sua dignidade e a do 
tlirono, coroo agom do novo tein provado ao uiundo. 

c Muito gostíu^ianiOB de ver as suppostas instrucçScs que os plenipotenciários 
dizem ter de seu arao para acudirem aos occorrentes acontecimentos de Portu- 
gal! Com effcitO| foi grande prcvisílo! Ora, senhores, não fayam rir a Europa; o 
soberano do Brazil daria a v. ck.^' instrncçocs sobre os negócios do império, mas 
sobre os do reino 1... E os embaixadores o ministros do reino terSo também in- 
strucçíSes para os casos urgentes que oecorrem no império? Sr. marqucz de Re- 
zende, sr. visconde de Itibayana, tomem nm conselho prudente : mandem inserir 
no Courter e mais periódicos uma declaração cm que façam constar que este pro- 
testo é apocripho (como todos facilmente buo de crer) para se pouparem d etcraa 
zombaria do mundo. 

c Continuemos a trasladar a tal boa peça dijilomatica. 

cCliamados, portanto, a cumprir tao penoso uiiia honorifico dever i (Quem os 
chamou, quem lhes im|K>z esse dever? Quem deu ]K>deres a ministros de uma na- 
çãlo estrangeira a mctter-se nos negócios de Portugal? Vamos adiante), tos plc- 
«nipotenciarios abaixo assignados, pelo presente, protestam do mais 8agi*ado e 
csolemnc modo em nome de sua magestade D« Pedro IV > (E onde estMío as crc- 
denciaes que toem doesto seniior como IV? Como I, imperador do Brazil, bom c 
de crer as tenham ; mas como ministros d^elle, na qualidade de monarcha portu- 
ffioz, de certo que as uao toem, srs. Rezende e Itabayana) «uíto só contra toda 
«e qualquer violaçUo dos direitos heredit:u-ios de sua dita magestadei (Só os tem 
no seu império, que escolheu e fundou), cc de sua augusta íiiha a rainha D. Ma- 
iría da Gloriat (Que só sao imaginários, pois quem lh'os dava mlio os tinha já ao 
tempo que liros queria transferir), emas UmiWm contra a aboliçiHo de instituições 
cliberalmente outorgadas» (Pois quem outorga liberalmente quer que lhe recebam 
á força a sua liberalidade? Sc eu uiio quero lun favor, uma liberalidade, devo por 
força recebel-o? Isso nao c outorgar liberalmente, ó impor violentamente o que se 
quer alcunhar favor), tpor ellc como rei» (Que com esstis instituições acabava 
ainda mais com o seu 8Ui)]>osto direito, que, se o tivesse, só podia ser mantendo 
os foros da naçUo o as leis fíindamentaes da mouarehia, que destruia com essas 
instituições), ce que teem sido legalmente estalx^lecidas e juradas em Portugal • 
(Até n'isto ha ilfeg«alidado e nullidadc no juramento, ainda quando elle fosse li- 
cito, porque logo no titulo da carta se mandava que ella fosso jurada pelos tra 
estados do reino, e estes nunca se ajimtaram desde 1G08 se nao agora para o rc- 
c<mhecimento do nosso legitimo rei o senhor D. Miguel I); «e, finalmente, a tile" 
*gitimaB (Gargalhada!) te insidiosa * (E -em que está a insidia?) tconvocaçilo dos 
«três estacàos do reino, que tCcm cessado de existir, tanto jior effeito de longsi pre- 
•scrijíção, como pela introdttcçcío das instituições acima indicadas». 

cAqui façamos inna pausa em transcrever o galante pn>testo, para pcrgim- 
tarmos aos srs. protestadores que tempo e que circumst^incias ha, que }M»ssam fa* 
zer prescripção na lei fundamenUd de um estado? Ora digam, meus senhores, ha 
alguma differença em Portugal ou na lingua ]K)rtugueza, entre os estados do reino, 
08 três estados do reino, os três bniços do reino o as três ordens do reino? Nao 
quer tudo isto dizer o mesmo? Xao sTio as três oixlens a do clei*o, a da nobreza 
e a do povo? Xíto silo os três estados ou os três braços, o do clei\>, o da nobreza, 
o do povo? E estes, três estados ou três ordens do est:\do n?io siHo representa- 
dos os dois do clero e nobreza pelos principaes individues d'essas onlens ou esta- 
dos, c o do povo pelos seus procuradores c%»m {toderes dos seus constituintes nui- 
nici|>ae8? N isto ninguém nóde ter duvida. Ora, pois, 8i*s. argumeutadoi*es da 
prescripção da convocaçHo uas três ordens do estado, leiam essa mesma carta de 
29 de abril de ld2G, essas mesmas instituições introduzidas á forçai, e vejam que 
o senhor D. Pedro, seu augusto amo, diz no titido «que é servido decretar, dar e 
mandar jurar immediataraente» '(Forte pressa!) c pelas três ai'dt>is do estado a carta 
«constitucional», ete. C>ra vejam que tal está a prescripção, que ainda o outro 
dia o senhor D. Pedra queria lho jurassem os três estaaos ou as tiTs ordens dt» 
estado a sua cai*ta! (£ aqui em segredo, uSo sabem jxir que nHo se nuuidaram 
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jantar ais troa ordens na luniia cIgvícIa c praticaflit ii*e«io n*!oo? Fui |Kirqtt6 ee se 
juntosscnii cstavA acabada logo a r|iicstí(Oy c nem a carta, nem o senlicir D. Pedro, 
nein a senhora D. Maria da Qloria teriaiu servido do pretexto á cáfila rcvolacio- 
nnria} que nos qneria esmagar pnra lançar a naç&o no pélago do males que toem 
KoiTrido}. A carta e o nao esperado domínio do senlior D. Pedro é que foram il- 
legitima e insidiosamente impostos á nayiio portuguesa, que tendo instituicues* sa- 
bias e as mais legitimas, fcvc de gemer auno e meio opprcssa pelos effeitos da 
mais astuta intriga da faicçilo, que até conseguiu enganar o senlior D« Pedro. 

tFaljam em pre$a'ipção estes grandes diplomáticos do que constituo o nosso 
muis solido direito publico! Têem ras^So, senbores, em quererem prescreram leia 
e fundamentos de diíeito, que, emquauto existirem, conserTarilo A nayão portu* 
^icza direitos que lhe nfio })0<lem tirar, nem certos reconhecimentos, nem a frágil 
ba«c da soberania do povo, que nunca poderá ser admittida como boa lei funda- 
mental dos impérios do mundo civilisado. Oxalil que quando o seu se arvorou pro- 
testassem mais solcmne e mais publicamente os nossos ministros c pletúi>otencia- 
rios juuto das cortes da £iu*opa! Nas temos a força do nosso direito que oppor ao 
gcu protesto; c onde et^tava o dos seus compatriotas, que |>odessem oppor aos ouo 
ii2csi>eni os nossos ministros n'aqueUe tempo? As feridas ainda saugram ; nAoou- 
Inui n*ellas porque podem aggravar-sc, c nào ha necessidade disso. Os ]M>rtugii6- 
zos sao generosos c bons amigos e alliados; níio queiram, pois, de nós senão aquillo 
que, como bons irmãos, nunca havemos de negar aos m^ssos irmílox brazileiros. 
E.stainos coustituidus em duas nações separadas, mas somos dois povos unidos por 
laços mais estreitos que nenhuns outros povos da terra; nos dois thix>nos estUo 
dois augustos irmãos, ambos amados c dignos de o serem )m*1o8 seus re.<]>ectivos vas- 
sallos. Este i o mais fecundo e vantajoso gérmen de ventura para os dois estados, 
SC os nossos mútuos o oceultos inimigos nos nSo cegarem a j>onto de cãinnos no 
preeipicio de uma louca rivalidade. 

€ Vamos ao resto do protesto. 

•)[as ponpianto este solenmc {irotesto niio pode regidarmente ser notificado 
iao actual governo do Portugal, pois que em coní^equencia de ter abertamente 

• violado ioda$ an condiçue$ que o senhor I). Pedro IV tinha imposto ao dito go* 
«verno, e de ter procurado fazer duvidosos os {mprescriptiveU direitos » (N 'esses 
ê que se convence de fiu-to e de direito verdadeira prescripção do senhor D. Pe- 
dro, por se constituir estrangeiro) tdo dito-monareha pelo decreto dado em Lis- 
cb4ia a 3 d'este mez, elle uno pikle ser considerado em nenhuma outra luz, que 
c como «um govenio de facto» ((Jlhem os senhores que estilo sonhando com o go- 
verno do Brazíl anterior a 15 de novembro de 1820), tcom o qual todas as com- 
«municaçocs ofiicines da parte di>s ministros estrangeiros em Lisboa têem cessa- 
tdot (Olhem os senlion^s que cessaram, pon|ue, mudando o governo, ficam inúteis 
as eredenciaes, c devem vir outnis aos ministros que se c<mservam n'esta corte, 
sem abaixar as armas nem fazerem hostilidade alguma, vendo e admirando a mar- 
clia nobre e legal com que se ])rocedc no reconhecimento dos verdadeiramente 
incontestáveis o inauferíveis direitos do nosso legitimo rei); •têem os plenipoten- 
•ciaríos abaixo assignados determinado dirigir este seu pn>testo, como c ac sea 
«dever, ú briosa naçílo portuguezai (Para Cíi vem v. ex.** nmito bem! EUa está 
mesmo 8us])irando por agradecer tanto obsequio, por isso mesmo que & hrioêa, e 
de que o ê sobejas provas está dando ao nnmdo), «firmemente persimdidos que 
«nílo recorrerUo debalde a ella» (KHo, senhores; estejam certos que havemos de 
lor e rir do seu bi»m sacado i)rotcsto!), «e que a sua fidelidade inherentc e here- 
iditaria» (N'isto faliam verdade; ê virtude portugueza, mas que só guardamos 
para os nossos legitimes reis o não jiara reis estrangeiros) cnlío soflrerd que 

• uma pei*fida e perjura facção transtorno o tutelar principio da legitimidade» 
(Aqui abraçaríamos os senhores do protesto |H^1a honrosa confiança que em noa 
p^^tcm e que sabemos merecer, reconlu^cendo unicamente essa legitimidade no se- 
nhor D. Sliguel I, pelas leis fundamentaes da uionarchia, )K>rquc a do senhor 
D. Pedro, que a natureza lhe deu no nascimento para |N>der governar o reino unido 
de Portugal, Brazil e Algar>'es, elle a nilo quiz conservar, escolhendo para si o im- 
|)crio do lirazil, o declarando por muitas vezes que nada queria do Portupd sem- 
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pre, ]K)i*cin9 o rcBpcitaremoSy uSobó porque & um Bobcrano, mas porquo c filho c 
ucto dos nossoB monarcha», c inii3o do que n<;tuAlnicnto o céu nos concede c noa 
guarde j}Ot longos o felizes ânuos) tquo fonna a base da pnz da Kuropa, e que 
ff todos 08 seus soberanos tSo nobrcmeuto se têera eini>cnIiaao em manter inviola* 
•da, como o mais BCguro meio de segurar o seu próprio bem e o dos seus subdí- 
ctos. — Londres, 24 de maio do 1828.=B(Â8signados) Marquez de Rezende saVis* 
€Condô de liabayana.w 

cTemos trauscripto e commentado o celebre protesto; agora queremos esengar 
longas e obvias reflcxSes, dizendo unicamente alguma cousa sobre os passos da- 
dos para impor a Portugal a carta e o governo do senhor D. Pedro, liste deu a 
carta c não jurou a carta que deu (cousa que ainda nenhum soberano, dos que 
têem dado cartas constitucionaes aos seus estados deixaram do fazer). Se o que 
faz a lei ou pacto fundamental, para se governar por ella um estado, a nilo jura 
e SC nílo obriga a cimiprir da sua parte as obrigações que lhe impõem uVsse pacto, 
como pode exigir da nação que da sua parte cumpi*a as que lhe incumbe essa lei 
fundamental? Deixou porventura o sennor D. Pedro de jurar a lei fundamental 
que deu ao Drazil? ^Ho. Jurou-a mutuamente com a nação brazileira, e assim 
hcou mutuo o pacto. Porém onde está o juramento do senhor D. Pedro ao que 
nos quiz outorgar liberal issiroameu te sem preéisão alguma? Xilo existe; logo tam- 
bém por este mesmo focto nuo tem direito (prescindindo de outros nuiitot? motivos 
notórios) para exigir nossa obediência a essa carti; entre os povos e os reis ha 
mútuos direitos c deveres; Portugal não é Argel, nem um reino fundado pelo se- 
nhor D. Pedro, que, como fundador d^elle, podessc estar no caso de lhe dar uma 
lei fundamentai, e estando n'esse caso a devia jurar c observar como rei, e guar- 
dar os foros e liberdades que nos concedesse, para poder exigir a obediência le- 
gal do reino fundado ; doutrina bem sabida, e que não pode ter logar para comuosoo 
da sua parte, e só o pode ter no que toca ao Crazil, que estabeleceu em império 
novo. 

cEis-oqui, pois, um sol idissímo fundjxmento contra a conserv<aç?io dVssas institui- 
ç3es introcluzidas no reino á falsa fé pelos que illudiram de cA o senhor D. Pedro 
para seguir a errada politica que adoptou por morte de seu augusto pae. ¥1 tor- 
nando a lembrar-nos a celebre palavrinha prescríjTÇiio, que os senhores do protesto 
querem attribuir A convocação dos três estados do reino, pelo muito tempo quo 
decorreu desde a sua ultima convocação até agora (porquo algumas vezes em que 
deviam ser convocados (»s arredou ou a mA politica, ou a ambição, ou i» medo de 
ouvirem a voz da nação manifestar a verdade ao throno aquolles que o rodea- 
vam), diremos aos tiies senhores (pic a sua convocação ainda apenas ha quatro 
annos foi detenninada pelo senhor 1). Jo?k) VI, c se isto ignoram, por cerlo andam 
no perfeito estíido do ignorância das cousas mais notórias do mundo. 

tOra, pois, saiba o mesmo mundo, escutem toíbis os sectários das doutrinas 
do protesto, e leiam todos os diplomáticos das cortes da Europa um dos mais enér- 
gicos e inquestionáveis documentos da nossa legislação fundamental sobre ajura- 
mento dos nossos reis, e que anda na collecção das leis e decretos annexos A or- 
denação do reino, onde também se .icham legalmente inseridas as leis fundamentaes 
de Lamego e as que lho dizem respeito;, e vejam se á face doeste máximo docu- 
mento da nossa legislação pôde jamais ser o seidior D. Pedro tido como rei de 
Portugal. 

«Ordenação, livro iv, titulo c, á rubrica Alvará etii que se determina que a» 
reis que succedercm no reino, antes de serem levantados^ jurem de guardar os pri- 
vilégios, liberdades e franquezas d* Me, — «Eu, cl-rci, faço saber aos que este meu 
«alvará virem, quo nas cortes que celebrei nVsti cidade de Lisboa, em 28 dias 
«do mez de janeiro do anuo de 1G41, me foi proposto pelo estado ecclcsiastico no 
«capitulo I, e pelo da nobreza no capitulo xxxv, que por importar muito ao Ikmu 
«universal c particular d'cstes reinos, que os n»is que houvessem do succcder 
cn'clles, jurassem, antes de serem levantados, todos os privilégios, liberdades, fó- 
«ro«, graças o costumcB, quo ob reis bcub predecessores lhes concederam e jwra- 
«ram, me pediram lhes fizesse mercÔ mandar que todos os reis que ao diante hou- 
tvessem de sueceder nelles, fizessem pessoalmente,' i\\\ic% de serem levantados, o 
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• mesmo jurnincnto. E qiio acoutcccndo que, ao tempo que sttccedcsicniy estives- 

• som fora â*csta eidado de Lisboai fixcssem o tal juramento no lugar em qpe pri- 
iineiro houvessem de ser levantados. 'Ao que fui servido mandar responder em 
f 1^ do abril do 164*2, que o que roo {Kxliam eêtava wtrodHziê» por ot^ffo ib rei- 
fiio, que eu guardei e jurei om meu nome e do príncipe D. Tlieodosio, inea sobre 
t todos nmito amado o prezado filhO| qiumdo nas mesmas cortes fui jurado solo- 
fmnemcuto por rei d*elle, e qtiê aêêim havia por bem quo ojmooem os reit meus 
csuccessorcs. Pelo que ordeno, mando e ehtahthço que asêim ee cumpra e fuarde, 
ccoiiio n^esto alvará se eoutém; e faxendo-o (t$MÍm os reis meus descendentes e 
cBucccftsores (como d^elles espero e tenho por certo) eejam abatçoadoe da benção de 
cDctift Xoséo Seulior, Padre, Fillio c Espirito Santo, e da gloriosa Yifgera Maria, 
fXossa Seiíkom e dos bemavcnturados apóstolos S. Pedro o S. Paulo, e de toda 
€.1 corto celestial e da minha. £ fazendo ellee 09t algum d*tlUã o cautrario (que uSo 
«creio, nem et^pero), serão malditos da vialdiçito de Nosso éSeuhor e do Nossa Se- 
«nhora e dos apo&toloí^, e da corte celestial e da minha, que nunca cresçam, nem 
«pn^peiTni, nem Vilo adiante. £ para que esta minha resolu^lo seja notória a 
•todos nicuí} reinos e senhorios, e o^ vassallos d'elles possam pedir aoa reis meus 
•succcfeisores o jumniento de confirmarão de graças e privilégios antes de entra- 
«roui m\ succcssrio d*cllcs, mandei passiir este alvará^ qne quero que valha como lei 
ti feita em cOrteSj, e se cumpra t*lo inteiramente como n'tlU se contém, etc, etc. Em 
«Lii>boa, a 9 de setembro de 1&Í7.8=K£I.> 

«Or:\ até ao presente todos os nossos reis, no acto de sua acelamaçSo, deram 
o prcscripto juramento. £ foi precisamente o penhor 1>. Peilro o que o não deu, 
nem podia dar, se;;^undo entavani as cousas por fnllecimeuto de seu augusto pae, 
e a quem a facção ii<Hibe illudir a jionto de o. fazer incorrer na comminaçio e aca- 
bar c(.»ni nui ras<i:o de penua com todos os direitos e privilegit»s da naçào e dos mo- 
narchas portnguezes!!!» 

Antes do se mencionar. o auto da abertura dos três estados do reino vejamos 
como a folha oíKcial do governo descreve aquella ceremonia: 

«IIojc\23) se reuniram no real paço de X(»ssa Senhora da Ajuda os três es* 
tados do reino, convocados cm virtude do decreto de 3 do mez passado. Respei- 
tável e verdadeiramente augusta assemblêa da naçUo portuguesa, que desde a siui 
primeira i*euniílo em Lamego, em 1143, até agora, tem sido perto de cem vezes 
congregada para relevantes casos, o que o senhor D. Joãlo %!, que Deus haja, 
queríA i^elos mais justos motivos Aizer, como do seu immortal diptmnade 4 de ju- 
nho de 1824 se esi>erava, mas que nao pude levara effcito, reservando Deus essa 
gloria a .seu augusto lillio o sennor D. 5liguel I, seu legitimo snccessor na coroa 
dVstos reinos de Portugal c AIgar\'es c seus dominios, n«U> querendo, para eonfu- 
suo dos seus e nossos inimigos, assumir ou empunlkr.r o sceptro, que t2U> claros 
como solem nes titules lhe asseguram, senilio depois de ponderados seus incontro* 
tersos direitos pelo congresso nacional, reunido na forma legal estabelecida logo 
na fundação d'e^ta monarcbia. 

< Este venerando ajuntamento de prelados, grandes do reino e procuradores 
das cidades e villas notáveis d*elle, que têem assento em curtes, eomeçou a apre- 
sentar-sc no jKnço, antes das três horas da taixle, e estando todos reunidos na ma- 
gin'fica sala ilestiuada para este lim, pela volta das cinco horas veiu o augusto prin- 
ci])e, vestido ao antigo modo portnguez (como todas as pessoas que tCemvoto em 
curtes, excepto os eccleslasticos e magistrados), e precedido dos porteiros da maça, 
reis de armas, arautos, passavantes c comitiva real, tocando os menestréis suas 
charamellas, entrou na mesma sida e se dirigiu ao tlirono, fechando-sc a porta a 
todos os que nHo teem voto nestes solcmnes actos. 

€ CoHocados os pi*ocuradores das terras nos seus competentes bancos e nos seus 
r('f;|)ectivos logares os braços do clero e dii nobreza, tendo o ex."^ duque de Cada- 
val, quo fazia as vezes de condestavol, o estoque levantado, leu o ex.** e rev."* 
bisiio do Vizeu o discurso de proi)osiv&o ás cortes, o acabado elle leu a resposta 
o descn)bargador Josó Aceursio das Neves, um dos dois procuradores pela adade 
de Lisboa, a quem isso por antigo uso compete. 
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c Coa^IuicU e3ta kitiira cmn gdral applaasoi desceu ilo tlirono Raa magcstade, 
e tiicaado o3 in;;QcstrcÍ8 as charamclias, volton com a iiicsina onlcin o comitiva 
ao sca quarto, de onde p.\^80u á sala do lidijamlo, e o dcii aos trcs estados e a 
oiUnis muitas psssoas, que concorreram ao paço por esta soloninc occasiAo. 

c Estava postada próxima ao vestibulo cio palácio uma brilliantc guarda de vo- 
luntários realistas, composta de pessoas distinctis, no maior asseio e com tal garbo 
militar, que talvez pareça incrível aquillo que é a maior realidade, isto é, que em 
ires semanas se podesse arranjar de fardamento, armamento e disciplina tao bri* 
Ihante corpo. 

c Os vivas e acclamnçiSes do immenso povo que se acliava no sitio eram inces- 
santes, sobretudo A saída dos membros dos três estados. £stcs se hao de reunir, 
para fazerem seus actos com a maior e mais franca Uberdade, no dia 25 do cor- 
rente, o cloro na ign^ja de Santo António da Sé, a nobreza na igreja de S. Roque, 
e os procuradores dos povos em S. Francisco da Cidade.» 

■ 



Em nome de Deus amcn. Saibam quantos este auto e instrumento, feito por 
•^ mamlado do screnissimo seulior infante regente virem, que no anuo do nasci- 
mento de Nosso Senhor Jesn;; Christo de 1828, em segunda feira 23 do mez de 
jnnlio pelas três horas da tarde, n'esta cidade de Lisboa, se reuniram em uma dns 
salas do n^al pnhieio do Nossi^a Senhora da Ajuda os três estados do reino, ch*ro, 
nobreza e povo, representados na forma dos antigos usos c costumes d'esta mo- 
narchia, para se proecder ao soleraue acto de abertura e proposiçili) das cui-tes, 
a que haviam sido ehaniad.>s }>or sua alteza em decn>to de 3 de maio do presente 
anno, o qual acto se celebrou perante nós liemardo José de Sousa Lobato e João 
da Silveira Znzarte, eserivHcs da real camará na mesa do desembargo do paço, 
c notários públicos do reino por elle nomeados por decreto de 9 do corrente mez, 
que no fim d'estc auto scrd eoptado, e se fez pela ordem, forma e maneira se- 
guinte. ' 

Em observância fias ordens de sua alteza, tmlas as pessoas que concorreram 
a este acto iam vestidas ao antigo uso da corte, de casaca c calção de seda pre- 
ta, vestia e meias de seda branca, e capa de seda pret«\ com bandas brancas, 
volta, chapéu com uma stS aba levantada, c plumas brancas, exeeptuando, porém, 
os ministros, que levavam as suas togas, c os eccle:»iasticos os seus vestidos ta- 
lares. 

A sala para este acto destinada era tmla forrada dç damasco encarnado, c ri- 
camente ornada. Sobix; a porta da entradsc, que em ao meio da parede, havia um 
trophéu milit«ar, c no centro d'elle o busto de sua alteza entix; dois génios, em at- .. 
titude de porem sobre sua Cíibeça o capacete; em baixo lia-se a data de 22 de fe- 
vereiro do presente anno, dia em que sua alteza chegou felizmente a este reino. 
No cimo da mesma parede estavam duas tribunas, luua de cada Iad<), prejiaradas 

Imra a real i:imilia, onde presenciaram este acto as serenissimas senhoras infantas 
D. Izabel Maria cl). Maria da Assmnj^çíto. No topo da sala se elevái*a um thntno 
de oito degraus cobertos de velludo carmezim e gu.arnecidos de gjilao de oiro ; as- 
sentava sobre dois entrados, o ])rimeiro menor com \\m degrau e o segimdo de 
três degraus todos alcatifados. Sobre o throno e debaixo de um docel de rceílmo 
de oiro em assento carmezim com galSes e franja em cachos de oin>, estava pouco 
desviada do espaldar, uma cjideira to<la doirada com almo(:idas similhantemente 
recamadas, tendo no cimo do postergai gravadas as armas reaes. Em o meio do 
estrado pequeno, estava a almofada dos sellos ; c à i>orta da sala, demais do por- 
teiro mór, estavam dois reis de nrmas, dirigindo as pessoas que entravam para 
08 legares que lhes competiam. 

Baixou sua alteza do seu aposento, vestido também ao antigo uso da cdrte : 
soa riquíssimo ornato só eomprcnendia os mais preciosos e magniíieos brilhantes, 
que ]>ela sua grandeza e qualidade a tudo excediam. Detraz de stm alteza vinha 
o camarista do semana, que servia de canmreiro mór e diante o condestavel do 
reino com o estoque levantado c scgm'o em ambas as mXos; c<»mo c costume; o 
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guanla mor de Bxia alte2% o nionloitto mór «um a tua cannay o meirinho mór com 
A vAra, e os officincn' nióres da casa real que costumam acompanliar DVfste acto: 
nisrcbavam adiante dos - reis de armas, arautos e passavantes com as suas cotas 
de armas vestidas e os porteiros da cauna eom suas maças de prata. Ckegando 
siia aheza A sala tocaram as ckaramoHaSy menestréis, trombetas e atabales^ como 
ê de antigo estylo ; e liaveudo entrado se fechou a |M>rta, e frando o chapéu so 
diri^u ao tkrono, e as^eutando-so tomaram todos seus I<»gares pela ordem que se 
segue. 

O conde de Behnonte, camarista de senmna, que servia de camareiro mor, £• 
cou em pó dctraz da cadeira de sua altesa. O ministro e secretario de estado dos 
negócios do reino, José António de Oliveira Leite de Burro», que servia de escri- 
vão da puridade, asscntou-se no degrau do e«itrado pequeno junto á almofada dos 
sellos; no mesmo degrau do lado direito estiveram o marqnez de Bellas, servindo 
de giiania mi)r de sua alteza, e o duque do Cadaval, còndet$tavel do reino, eom o 
csto(j[UC levantado ; e do lado esquerdo o marfpiez de Torres Xovas, mordomo mor, 
c o conde do Kedondo, ser%'indo de meirinho mor, todos de pé. 

No pavimento do estrado gi*ande do lado direito assentou-se em uma cadeira 
de espaldar com almofada de vellndo eannezim o cardeal ])atriarclia, e abaixo d'elle 
em cadeira rasa, eom almofada igual ^ o duque de LatWs; os dois escrívíles da 
camnra. qne irer\'iam de notários públicos nVt^tc acto, estiveram em pé, um de 
eada lado. 

£ni o primeiro degrau do mesmo Cbtrado gnmde assentaram-se do lado direito 
os eonsel]ii*iros da fazenda, snppondo pertencrr-llies o legar que antigamente oc« 
ciipavam nV!>tes acto.< os extinctos védi»ri's da fazenda, o que deu occasiao ao pro* 
te^to que eutílo fez, e nos deu ]>or escripto, o deseml»arga\dor do paço, clianceller 
niúr do reino, António Gomes Kibeiro, eonio presidente do desembargo do paço, 
e qne adiante seni copiado; por e^to motivo assentaram-se os desembargadores do 
juiyo no mesmo degrau do lado esquerdo. £m o segundo e terceiro degraus as- 
í^outaram-Fe sncet-ssivamentc os des<*mbargadores de aggravos da casa da suppli- 
eaçilo, eonvgedorcs da eOrte, ouvidores do crime c desembargadores extravagantes 
da niesma casa. 

Os oflieiaes mores da casa real, que acompanharam a sua alteza, ficaram em pé 
junto ao estrad<» gi*aude ; e diante dVlIes, em duas alas de cada lado, os reis de Ar- 
mas, arautos, iiassavantes e os ]K)rteiros da canna. Seguia-se ao estrado do hido 
direito o baneo d«)s prelados, encostado á parede e forrado de })anno verde ; de- 
fronte' d*elles, do lado esquenlo, estivei-am os marcjUizes em cadeinis rasas com al- 
mofadas do vclludo carmezim, abaixo d*estcs ob cimdes em bancos ci»bertos de 
)»auno de raz, e depois os visicondes e biiroes em bsuicos ctibertiis de panno ver- 
de; segniam-sc de um e outro lado ignacs bancos, em que estiveram os do con- 
selho, 03 senhctres de tcrnis com jurisdicçao e os alc;iides mores dos castellos de 
el-rei. 

Os proeuradoi*cs dos |)ovos sentaram- so em duas ordens de bancos descobertos, 
dezenove de eada lado, tendo tinlos letreiros eom os nomes das terras, conforme 
as pivcedencias que os ri»spt*ctivo8 procuradores têein em cOiies, que sSo pela for- 
nia seguinte, contindo como uma sé as duas ordens de bancos do lado direito para 
o esquerdo : 

1.** baneo. Porto, Évora, Lisboa, Coimbra, S;intarem, Elvas; 2.® banco, Ta- 
vira, Guarda, Vizen, Bniga, Lamego, Silves; 3.* bimeo, Lagos, Faro, Leiria, 
Boja, Ouimariles, Extremoz; 4." baneo, Portalegre, Bnigança, Thomar, Monte- 
mor o Xovo, Covilhã, Setúbal, Minmda ; õ." baneo. Ponte de Lima, Vianna, Foa 
(lo Lima, Villa Keal, Moura, ilontemér o Velho; 6.* banco, Cintra, Torres Kovas, 
Alemquer, Óbidos, Aleaeer, Almada; 7.** baneo, Kiza, Torres Vedras, Castello 
r»raneo, Aveiro; 8.* baneo, Mourão, Serpa, VilLi do Conde, Trancoso; 9.® banco, 




Palmella, Cabt^ço de Vido; 14.* bjineo, Baivellos, Coruche, Monsanto^ GarvAo, Pa- 
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notasi Oitrem; 15,* banco, Arruuilos, Ourique, Albufeirn, Borba, Portel; 16.« 
b«anco, Athouguia, Monsaraz, Villa Viçosa, Pcnella, S. Tliungo do Cacem ; 17.* ban- 
co, VIanna a par de Évora, Villa Nova da Cerveira, Porto do Moz, Pombal ; 18.* 
banco, Alvito, Mertola; 19.* banco, Souzcl, Villa Real de Santo António, AlagCn, 
Cliaves, Amarante, Goa, Eixo. 

Estando assim todos ein seus logares como 6 dito, foi o rei de armas Portugal 
ao logar cm que estava o bispo de Vizeu, c o dirigiu ao entrado grando; c teudo 
ello subido ao pavimento do mesmo estrado, e feito a devida reverencia a sua al- 
teza, fot {lara o lado direito, o alii recitou o discurso da proposição das cortes, que 
é do teor seguinte: 

cUma voz unanime soou em todo o reino. Reconlieccndo os males da pátria, 
desejando anciosamcnte o remédio, todos os portuguczes (c bem posso dizer 
todos) têem encaminliado^ ao augusto principe que nos rege os mai^ ardentes 
votos e os mais sinceros, de que sua alteza se apresse a subir ao tbrouo de 
seus maiores, c a por d'este modo um termo á mictuaçSo c incerteza do «i^o- 
verno supremo, que entre todos os inconvenientes políticos se devo reputar como 
o roais importante. A nobroza, o clero, os tribunacs, as- camarás, os cidadãos 
tcem sido conformes, só com a diffcrença que em alguns o patriotismo menos sof- 
frido, ou mais resoluto procedeu logo ao acto de acclamaçao, que outros somente 
representavam como indispensável, e solicitíivam como ordenada pelas leis o es- 
tylos antigos, e requerida pela necessidade urgentíssima do estado. Perfeitamente 
de accordo no desejo, no conceito c nos seus fundamentos, somente na maior ou 
menor determinação tiveram alguma discrepância. }*{ho podia o grande princijMii 
desíittender a voz c representações de corpos e de eidauSos, que propunham as 
utilidades o mcMno a necessidade da pátria, c que allegavam com os seus usos 
e com as suas leis. A nenlnim portuguez soa mais suavemente o nome da pátria, 
do quo ao nosso príncipe; nenlmm tem mais no coraç^io a sua ventura e a sua* 
gloria. Apaixonadamente deseja o adiantamento c a segurança dos seus vordadii- 
rog c nobres interesses; venera os seus discretos usos e esty los,. respeita a sabe- 
doria das suas leis. Também nllo podia ^er, nem é insensivel ao gi*ito de lealdade 
e de amor á sua pessoa, qiie desde o momento da sua vinda se levantou de todos 
08 lados em Portugal. Mal pôde um animo nobre resi;>tir á força suave, que lhe 
fazem os povos com as dem<nistraçocs de «amor que n?io tOem, nem podem ter ou- 
tro principio mais que o atlecto da pátria e a esperança de se remediarem os 
seus infortúnios : nem acha pequena difiiculdade em se negar entfto ás suas instau- 
cias, se porventura assim o requer a mesma utilidade connnum, que se pi*opoe 
o seu zelo. 

cMas porque antepõe a todas as eonsideraçcles a justiça, c porque respeita pro- 
fundamente as leis, das leis quer tudo, e recusa sem hesitaçfto tudo o que lhe nSo 
for attribuiilo pelas leis. O reino teín as suas leis de succesbào d coroa assentadas 
desde a fundaçilo, guardadas por elle reliftioíJamente, todas as vezos que lhe nao 
foi tolhido fazer pleno uso da sua liberdade, alUi c briosamente im*ocadas e recla- 
madas em tempo, se em alguma occasiito as fez emmudeeer estranha violência; 
repetidas, explicadas, reforçadas por sua prevenção cautelosa, quando uma triste 
experiência o levou a receiar-sc de ambiçrJes futuras, o a desviar toda a sombra 
de piTtexto, com que outra vez podesse cobrir-se o abuso insolente do poder. Sc 
o brado doestas leis respeitáveis ou, o que é o mesmo, se o direito fundamental da 
monai^chia cliama o nosso principe & successíto da corda, nllo pode elle deixar de 
lisonjear-se do presidir por tlHo sagrado titulo a uma naçSlo generosa. IVfas é com 
effeito chamado n'e8tc caso, pelas leis, á suecessao da coroa portugucza? Esti é a 
questllo relevantisshna, que o interesse geral ixíquer, c. que o augusto príncipe, por- 
tanto deseja que se resolva sem grandes demoras, porém sem detrimento da ma- 
dureza, que diz com a sua ínuita im^iortancia. 

«O enthusiasmo dos patriotas c o ai*dor dos amigos menos soíTrídos assim a dllo 
jil por affinnati vãmente resolvida, quo se impacientam de todas as medidas de cir- 
cumspecçSo discreta, com que a inteireza pretende desvanecer toda a duvida. Mas 
seria cousa nniito imprópria o com grande ranilo estranhada, dar tuividos sobro ne- 
gocio tSo pnive unicamente ao voto das paix3i>s, que nem sempre desacertam, mas 
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qiic bUo sempre suH|)eitn8 nos t^n» julgados. £ venlade que as representações das 
classes c dos corpoj», cujo voto c menos suspeito de arrojo e de preoceupaçio, di- 
7xni substancialinente nVstc ]K>nto com as aeclaniaçSes do amor e esalt^ido patrio- 
tismo ; porém isto niei^uio n&o teve ainda por bastante a entendida firmeza do prín- 
cipe. Deteruiinoii-?c a chamar a novo exame os niesmim allegados das classes e 
corpontv<^^'^y ^ A l)ro|X)l-os a nm tribunal mais coui]K!tente, ]>orque as leis o aucto- 
risam; mais zeloso e dii«ereto, p<»r:jue em prudência, nobreza e cabedaes reúne 
quanto a ua^-uo poí^Fue de ínais cniincute,. mais ponderoso, porque o ^eu juizo n'esta 
luatcria é lefj:almcnte o juizo de todo o reino. Kào c necetisario dizer que entendo 
iM^r este Iribuual a rciuiiao dos três estndos, clero, nobreza e povo, a que os an- 
tigos ])ortugueze8 recorreram em todas as occasioes imiKirt«intes do regimento do 
n-iuo. N'esta por certo importauti^bima a -renova, com alto conselho, o nosso «n- 
gus^to priueipe, dando a ver ao mesmo tempo a sua real inteireza, o seu respeito 
ás pátrias instituições, e a sua plena c<»níiança nas luzes da naçHo. CVmvoeou-a para 
que, ponderando bem a letra e espirito das leis fundamentacs, recordando os sue- 
cessos da nossa historia, a fim de colligir d'elles a verdadeira opinifto nacional cm 
todos os tempos, e comparando com tudo isto o caeo presente, no que diz respeito 
n «uceesslio do tlirono, declare se é coniV»rmc ao verdadeiro sentido das leis e ao 
ciinnnnm sentimento nucional, a aj^plicaçilo que d'ellas têem feito á pessoa de sua 
alteza, as classes, fribunaes e camarás nas suas representações. 

«Este é o objecto que sua alteza inanda propor á deliberaçHo dos estados. Cada 
um (loá braços, seguindo-se as antigas formas, ]ionderará c conferÍRÍ com a gra- 
vidade que a si deve e que deve á imiHirtaneia do objecto c ao» proveitos e honra 
<1a naçào ])ortugueza, c tomará por tim assento, de que fará lavrar auto, por onde 
conste desde logo a quem ji^^iiencer c conste depois á posteridade. Olhem os vin- 
douros para a pressente reimiao c os seus rcr^ultados, Ciun a -mesma consideração 
c agi-adccimento com que nós olhamos ainda agora para as reuniões de 138õ e 
de 1641.» • 

Acabado o discurso, voltou o bispo de Vizeu aô seu logar, e o rei de armas 
Portugal chamou o desembargador José Aeeursio das Keves, um dos procuradores 
d\»sta cidade, a quem por estylo antigo compete resi»oiider ao mesmo discurso, o 
subindo ellc ao estrado grande, depois de fazer a devida reverencia a siui alteza, 
tomou o lado esquerdo; e antes de dar alii a res|)Osta que se segue, disse o rei de 
armas Portugal em voz alta «levautem-se todos», e assim se fez. 

«Serenissimo senhor: — Depois de tao longas peregrinações, e por entre tantos 
perigos e trabalhos, a niHo do Omnii)otente conduziu a vossa alteza real, desde as 
margens do Danúbio jis do Tejo, para salvar o sei; povo. Este fiel povo, agitado, 
opprimido e consternado pelos partidos, pelas revoluções e por todo o género de 
angustias, susj>irava com tanta aneiedade pelo libertador que liaNna de por termo 
ás suas calamidades, como em outro tempo ó de Israel durante o captiveiro de 
l^abylonia. Depois de Deus todas as nossas es]XTanças se fixavam em vossa alteza 
real, c nào eram em vào, porque, com vossa alteza real á nossa frente, temos co- 
meçado uma era mais ditosa. 

iAquella hydra, que ha cinco ancos vossa alteza esmagou em Santarém, tem 
sido a origem e causa de todas as nossas desgraças. Vossa alteza real pisou-llie a 
cabeça com um heroísmo que innuortalisou seu nome; porém cila, sendo de uma 
vida tilo tenaz, como piutam a hydra da fabula, c ainda mais perigosa por seus 
ardis, comprimiu-se, humilhou-se, fez-sc moiia, e, passados alguns instantes, le- 
vantou de novo o collo, tomou diversa figura, empivgou novos agentes, e os seus 
primeiros tiros dlrigiram-sc contra aquellc que a tinha esmagado. 

t Nenhuma outra cousa se devia esperar, uma vez que o monstro ficou com 
vida; mas se ellc preparou a vossa alteza real longt^s trabalhos, ]>cnosas fadigas, 
também lhe deu oceasiao a c<dher novos e ainda mais viçosos louros nos campos 
d.i honra e da gloria. «Se nos envolveu em dias de dor e de am«nrgura, tamlMun 
nos trouxe o doce prazer que hoje respiramos. 

• Partiu vossa alteza real de entre nós, levando comsigo nossos corações e dei- 
xando-nos o pranto e as saudades. A faeç3o, n*este seu trium])ho passageiro, fez 
de Portngid um campo de batalha, em que as intrigas o as paixòt^s so combate- 
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ruiu liorrivclincuic. Muito sofiTremos, com mitgiia o díj^o; muito sofírcmos durante 
a ausência do vossa alteza rcal^ a a Europa ní\o foi talvez bem informada da 
natureza e extensão de nossos males, porquo nHo via os successos do Portugal 
ficnao atravez de uma atmosphcra nebulosa e corrompida. Os ódios, as persegui- 
ções, as vinganças o por fim a guerra civil, como era consequente. . • porém que 
Iiorrorosas recordações me prendem a voz I 

fKSLo manchemos com narrações tristissimas o jubilo o a gloria de tão graúdo 
dia, lançando esta nódoa sobre as pompas festivaes que por toda a parte se 
preparam. Oxalá que se podessc inten*omper a cadeia do tempo c riscar de nos- 
sos fiístos a triste nistoria dos últimos oito annosl 

cLiancemos, pois, se i possivel, um véu sobi*e o passado, e occupcmos toda a 
nassa attençl&o com o grande objecto para que vossa alteza nos reuniu ao redor 
do tlirono, sem renovar lembranças que possam provocar reseutimentos o atear 
dissensões, quando vossa alteza real tomou a nobre cmpreza de reunir a nação c 
trazer todos os portuguezes á concórdia. 

c Ficaram satisfeitos os nossos primeiros desejos com a presença de vossa ai* 
teza real, que um só momento nHo tardou desde o seu feliz regresso, que nHo co- 
meçasse a enxugar nossas lagrimas. Vao preenclier-se as nossas esperanças com a 
benéfica rcsoluçilo que vossa alteza real tomou de convocar os três estados do 
reino. para o fim jal indicado no decreto da sua convocaçJlo e que hoje nos man- 
dou anuunciar em termos mais expressivos pela bõea do illustre orador que me 
precedeu. 

cA grande questSo nacional (grande pelas suas consequências e uao pela dif- 
iiculdade da matéria), que tem dado pretexto aos malévolos para revolverem a mo- 
narchia ate os fundamentos, acha-sc bem claramente decidida nas nossas Kms 
fundamcntaes, cuja melhor applicaçHo existe na ^*x)z unanime que soou por todo 
o reino. j\Ias vossa alteza real a submette ás deliberaçHos dVste congresso pnra 
que de novo se examine com madm*eza; o n*esta real determinaçnio, digna por 
certo de um grande príncipe, vossa alteza real nos dá mais uma prova decisiva 
do seu espirito de justiça, moderaçSo c desinteresse, c do muito que se desvela 
pelo bem do estado. «- 

«Hoje é o anniversario de um dia que será sempre memorável na historia pela 
transcendência do seus resultados. £m 23 de junao de 1780 houve em França 
aquella sessSo real dos estados geraes, onde se di*s<'nvolvei*am os principies da 
revoluçTio, que o virtuoso Luiz XVI com ella pretendeu atalhar. 3ias que diffc- 
rença entre os tumultos que começaram n'aquelle dia e o sooego que vossa alteza 
vê reinar n'este congresso ! Da reuniilo dos três estados de França em 23 de ju- 
nho de 1789 resultou a destruição da monarchia franceza, e esti espantosa serie 
de males, de que ainda se resente a geraçSo actual, e se resentirao tilvez por 
muito tempo as gerações futuras. Da reunião dos três estados de Poi-tugal em 23 
de junho de 1828 resultarilo providencias que hílo de fazer a felicidade da naçào 
c devem ter uma alta influencia na tranquillidade da Europa. Mas em Fitinça do- 
minava o espirito revolucionário; aqui domina o amor da ordem c brilha a fideli- 
dade portugueza; eis a rasHo da differença. 

«\ ae tomar-se uma medida que, fixando o throno sobre a base da verdadeira 
legitimidade c dando-lhc uma energia, que elle nSo tinha, ha de por termo áí 
dissensões e á guerra civil, que assolam o reino; reunir toda a grande familia 
poi-tugueza debaixo de um governo justo c paternal ; tranquillisar os bons, desen- 
ganar os illudidos, o arrancar das m?ios pérfidas dos incorrigíveis o pimhal que 
pretendem cravar no coraçFto da pátria parn repartirem depois seus ensanguen- 
tados despojos. 

«Esta medida, pois, que com tanta vehemencia era reclamada pelo voto geral 
da nnçílo, assas pronunciado em tantas representações que têem subido á augusta 
presença de vossa alteza real, era ao mesmo tempo a única que podia salvar a 
monarchia. Qual seria, pois, o chefe de partido, tHo resoluto e audaz, que, se aqui 
estivesse, a mHo approvasse e applaudisso? Qual o biirbaro que preferisse antes 
ver correr o sangue portugtiez e a pátria oxhalar os últimos suspiros nos braç^^ 
da anareliia? 
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i Nosso primuiro dever & dar gniças ao Oinniiiolente por este asBignidado lie- 
nciicio que recebemos de sua Divina Pruvidcnaa, o deyoU a vossa alteza real* 
Lancci senhor, os olhos por esto numeroso congresso, e leia em todos os sem* 
hiantcs os sentimentos do que so acham penetrados todos os coraçSes. São scnti- 
nientos do prazer, de amor, de lealdade e de gratidllo para com vossa alteza real| 
que SC toem diflfundido por toda a nayHo e de que eu tenho a incomparável honra 
de ser fiel interprete. 

c Vossa alteza real e a naçllo procuram salvar o estado por aquelles legitimoa 
nicios que so acham prescriptos em noFsas leis fnndamentaes e sanceionados peloa 
nos»os antigos uhos e costumes. £ quem se atreveria a disputar esto direito a vossa 
alteza real e :l nnçHo, estreitamente uuidos e firmemente resolutos a completar a 
obra começada? Quem ousxuria iuterpor-se para deter seus passos? Uns poucos de 
isicciosos tccm esse arrojo ; mas emquanto vossa alteza real lhes desarma os bra- 
ços, este congresso ha de desfazer seus sophismas. 

c Pretendem assustar-nos e reanimar o seu partido (esta é uma das suas armas 
familiares) lanç.iudo sombras sobre a politica europca, com manifesta injuria dos 
Bobcrauos alliados. Mas poderemos nós ter d'ahi algum receio? Estas vozes, que 
Gu tenho a honra de dirigir a vossa alteza, sào too débeis que nito enchem nem 
o âmbito d'osta sala; porém,» eu desejava que a Enr(»pa, que o mundo as ouvis- 
sem, porquo a causa nllo é só de vossa alteza real e da uaç2o portugueza: é a 
cnu^a do ^cnero humano. 

f A politica ciiropGn, forçada a seguir a marcha dos acontecimentos públicos, 
que com pro(ligio:>a rapidez se succedem uns aos outros, se modificam e se con- 
tradizem, muitas vezes se tem enganado ení seus cálculos; mas, advertida |>eIo8 
80US mesmos erros, nao se enganará fFe^ta vez com os successos de Portugal. 

«Xilo pôde ignorar que a rcvoIuçU), camprimida mas nlo extincta, no centro 
da Europa, rompeu para as exiromi Jades, e d'estas forceja sempre para reverter 
ao centro. Nilo lhe sao occultos os dois focos que a revoluçlío estabeleceu, um na 
Grécia, outro em Portugal, para onde têem concorrido ou onde conservam corres- 
pondências os revolucionários dos outi*o^ paizes, e nos quaes, como em arsenal 
comnmm, forjam arm^s e concertam novos planos para um ataque geral. 

tA politica c'ar«>pja caahoce o perigo e prevê qual seria o funesto resultado 
do se deixar de novo atear o mcendio que tanto cust4»u a apagar. Nem os reis, 
nv^m 03 povos já se encanam conl essas brilhantes chimeras com que o philoso- 
pliismo moderno occulta os seus crimes. XSo os illudem essii aíTectada philanthropia, 
que, com a d(»çura na b5ea e o fel no coração, anda sempre enfartada em ódios, 
cm vinganças, c sequiosa de sangue e lagrimas; nem tHo pouco as pretendidas lu- 
zes do século, que, similhantes ás que precedem o trovllo, bem longe de alumiar, 
cegam c despedem raios que abrazam. 

«NHo faUarei da Grécia, onde a causa da religi.^o e da humanidade parece en- 
contrar de nlguma sorte as vistas da politica. Lá marcliam na direcção do Bosphoro 
e.<8as grandes massas de força annaua, que ameaçam scenás mais simguinosas que 
AS dos memoráveis dias de Catharina e Mustaplul; elkts porUo claro o que ainda 
me ó occulto. 

cQuanto ao foco de Portugal, os soberanos alliados têem visto as lavas que 
produziu a nova erupçílo vulcânica de 1S26, e estUo vendo as que ainda vomitam 
as cavernas do Porto. E poderá alguém acreditar que elles queiram ser os pró- 
prios que aticem o fogo p.ara um dia os abrazar? 

«A Europa tem os olhos fixos sobre Portugal, c nllo pôde deixar de applaudir 
a snbia e magnânima resoluçHo que vo!«sa alteza real tomou de firmar o seeptro 
portuguez sobre as ruinas da revolução. D*aqui depende a segurança de todas as 
monaixrhias. 

«Quando vosf^a alteza real desembainhou pela primeira vez a espada a fiivor 
d*<sta causa, o duque do Angoulemc trabalhava em Hes}>anlm no mesmo sentido 
ii fronte dos exércitos francezes c com o a|K>io da grande liga europêa. Como po- 
deriam, pois, os soberanos alliados desapprovar hoje o auo cntilo approvaram e 
j»rotegeram ? Tâo depressa so t<TÍani esquecido do granac serviço que vossa al- 
teza real fez á causa dos reis o dos povos, sen^iço que elles tanto reconheceram, 
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adiuirando o valor e rceoIuçSo heróica do vossa alteza roítl em aimos tio juvenil? 
Como poiloriam por-so agora cm coDtradicçSo com as máximas qne com tanta so- 
lemnidade adoptaram, fundando nm novo equilíbrio politico em Vicnna, e estabe- 
lecendo em Troppau, em Laybach o cm Verona, como regulador da sna politica, 
o principio da legitimidade -que tanto têcm proclamado em seus manifestos e nas 
notas diplomáticas de seus ministros? 

cA rebellião também proclama a legitimidade, para com este nomo pretextar 
sen crime; mas é uma falsa legitimidade, só fundada em sophismas, e qne os mes- 
mos rebeldes nem acreditam, nem desejam. £ poderá alguém conceber que a po- 
litica europêa esteja mais bem disposta para ouvir os sophisrans de uns poucos de 
facciosos, do qno as rasSes solidas da naçSo unida ao seu príncipe? So a Europa 
nSo tivesse conhecimento do nosso direito publico c das nossas leis fnndamentftes, 
por nSo ter ouvido senilo aqnelles que tinuam interesse em lh'as occultar, agora 
será mais bem informada por documentos tuo authenticos como os que vilo offe* 
recer-lliO os três estados do reino, representando em cortes a naçRo inteira. Por 
elles formará a Europa o sen juizo imparcial sobre a nossa questSo, que os emis- 
sários da facçSo tanto têcm desfigurado nos pnizes estrangeiros com calumnias e 
sarcasmos publicados nos escriptos dos seus collaboradores, e principalmente nos 
papeis radicaes da Gran-Bretanha. • 

cNSo é própria do presente discurso a discussHo plena dos direitos de vossa 
alteza real á coroa de rortugal; mas eu vou estabelecer alguns priucipios para 
abrir o caminho ás deliberações do congi*esso antes quo se separem os seus dilTc- 
rentes braços. 

cOs illustrcs fundadores d'esta monarchia estabeleceram em' Lamego, coiuo 
fundamento da ordem da sucecssão do reino, que a coroa nnnca passasse a pessoa 
estrangeira: Quia nttnquam volumus nosttním regmtm ire for de PortugaUneíbu», qui 
nos êua fortitudine reges fecerunt sine adjutorio alieno, per suam fortitudinem et 
cum sangiiine suo. 

tOs illustres restauradores do 1G40, pnra corroborarem 'ainda mais esfa lei 
fundamental, propozeram outra nas cortes de 1C41, para que nao só a corGa nunca 
passasse a principe estrangeiro nem filhos seus, ainda que fossem os parentes mais 
chegados do ultimo rei; mas que aquelle que houvesse do suceeder no reino, alem 
de ser nascido, fosse também creado n'elle, palavras do capitulo do estado da no- 
breza, ])ara conhecer seus va:>sallos c os amar como taes, e tivesse obrigação de 
residir dentro d'elle; e acrescentaram que, acontecendo suceeder o rei em algiua 
outro reino ou senhorio maior, fosse obrigado a residir sempre no de Portugal, e 
tendo dois ou mais filhos varões^ o maior succcdesso no estranho e o segimdo no 
de Portugal. 

«Toda esta doutrina foi approvada pelo scnlior rei D. JoSo IV nas suas res- 
postas aos respectivos capitules dos três estados, e colloetivamcnte ratificada na 
sua carta patente do 12 de setembro de 1G42, e por consequência também con.^tl- 
tuc uma lei fundamental do estado, quo o próprio rei nao pode alterar sem o con- 
curso da naçSo. 

cQue diriam, pois, os fundadores o os restauradores dVsta monarcliia se fos- 
sem presentes, vendo a injustiça com quo se tem querido tirar a coroa a vossa 
alteza real, para se entregar, com tao manifesto prejuizo e repugnância da naçSio, 
a um principe, nlo só estrangeiro, porém residente c estabelecido com um império 
alem do Atlântico? 

tO direito á coroa nSo se devolveu para o legitimo suceessor senSo no mo- 
mento fatal em que expirou o senlior D. JoSo VI, porque esta é a regra em todas 
as successSes. £ a este momento n&o estava já reconhecida, bem ou mal, a inde- 
pendência do Brazil, e o senhor D. Pedro investido no império por sua livre es- 
coUia e vontade? 

«Âquella previdente clausula de quo se usou nas curtes de Lamego, nunquam 
volumus nosirum regnum ire for de Poriugalensibus, entendida no sentido natnral 
e nSo segundo os apicc^s de direito, de que certamente nSo cogitaram os fundado- 
res da monarchia, que nHo eram letrados, exprimo bem a sua intençHo. Qnízerani 
que nunca tivéssemos rei qne nSo fosse do reino e nKo estivesse entre nós^ e quo 
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a oorua jamais Miirsrc de Portugal; e eis-aqni Lcm elanum^ntc cxclut<l«> o senliar 
D. Fedro, o n*cllo t<Khi a tua deisccndcndA, c a eorôa devolvida ao iminediAto^ 

Suo 6 vossa ftltczA reah Porcin, ainda entendida a mesma clausula no rigor júri* 
ico, o seu offeito é sempre o mesmo* 

cA qualidade de nacional ou estrangeiro, segundo o direito puUico universal 
e o particular do nosso reino, deríva-so mais do estabelecimento do que do nasci- 
mento, á maneira do quo se aclia determinado a respeito do4 direitos de viu- 
nlinnça pela ordenação, livro II, titulo Lvi. Todo aqnelle que se estabelece em 
paiz estrangeiro e n'eUe acceita empregos públicos (quanto mais um império!) fica 
sendo estrau;;ciro ao paiz cm que nasceu. K'este caso se acha o senhor D. Pedro, 
qnc nao podia ser iui{K>rador do Brazil sem ser brazileiro, nem ser brazileiro e 
ao me^mo tempo portugucz, residente e estabelecido no Brazil, e ao mesmo tempo 
ciu Portugal, pois sao qualidad'^ repugnantes. 

cLogo o senhor D. Pedro nunca chegou a ter direito á corte de Portugal, e, 
nlto o tendo, nào o podia transmittir a sua augusta filha a senhora D. Maria da 
Gloria, nem por cessão, nem por direito hereditário. XSo por cessilo, porque nin- 
guém pude ceder a outrem uma propriedade que uao é sua, o muito menos um 
i*ciuo, que nllo é propriedade aliodial, de qnc se possa dispor livremente contra a 
ordem regular da successUo. NHo i>or direito hereditário, porque, alem de que as 
cortes de 1G41 excluíram da suecessíio da coroa, iiao só a qualquer principe es- 
trauirciro, mas conjunctamentc os filhos d*elle, interrompida no pae a Unha, ínter- 
roiii)i'u}a fica para toda a sua descoudencin. 

•Somente a lógica revolucionaria ])oderia achar na sua fallaz verbosidade ar- 
giuneutos que oppor á simplicidade d'estc mciocinio; mas niko ò de seus paralo- 
gismos que dependem os direitos- de vossa alteza real e os destinos da heróica 
n«içHo poiiiigueza, que, depois do con&tituicbi cm monnrchia, jamais recebeu leia 
(Ic paiz algum estrangeiro, senào compollida por força maior no tempo dos Filip* 
pes, e rcsiliu no primeiro momento em que pôde quebrar seus ferros. 

cSe se levant^'issem de seus túmulos nquelles varões assignalados, que á custa 
(lo seu sangue t;\nto engi-andeceram esta monarchia, conquistando reinos e coloni- 
f^ando regiões immensas, que dor, que indignaçrio seria a sua, vendo entre os seus 
(leseendoutes alguns dVssos portuguezes degenerados, que tc»em a baixeza e o ser- 
vilismo de querer sujeitar a metmpole, esta rainha dos mares, a receber as leis 
de uma das suns colónias! A uma colónia que se reliellou, que lhe fez A guerra, 
que lhe tem apresado seus navios, usuqiadoas suas propriedades e tratado os 
pnrtiiguczes com tanta ignominia como trataria os seus escravos! Oh tempos! Oh 
costumes I 

«Porém outros sHo seus fins. Elles nuo querem rei, nem natural nem estran- 
geiroj nem querem leis, nem da metrópole nem da colónia. O que elles querem 
é ura rei nominal, que esteja a 2:000 léguas de distancia, que nao tenha forças 
parn obstar i\s suas machinaçoes c de que se possam descartar em um momento. 
O que querem, primeiro que tudo, & desviar do throno a vossa alteza real, por- 
que conhecem os sentimentos o ns virtudes de quo se adorna, e já provaram o 
valor do seu braço; pois esta facção ó a mesma, e até siu*giu dos mesmos subter- 
râneos que a do 1820. 

«Eis-aqui a rasUo i)or que elles tanto se teem esforçado jKira evitar aneuniUo 
dos três estados, prcvend<i que lhes havia de ser fatal. Proclamadores sempiter- 
nos dos dii*eitos do povo e da representação nacional, logo que o povo mani- 
festa 08 seus desejos por acehimaçoes espontâneas, tratam de o suflbear e sujeitar 
a sons caprichos. Logo que se cogita de reunir a legitima rí*presentaç3o nacional, 
i^epmdo as leis e usos da monarchia, nlto ha meio que nHo empreguem para ob- 
»^tar a esta reuniUo, como fizeram em 1820. Invocam hoje a carta, como u*aquelle 
t<'i:i]>o invocaram as cortes, e aflectaram chorar a penla de nossas antigas iu* 
stituiçoes, porque lhes serviria de degrau p.ira proclamarem ilnvinh!l a republica, 
eomo eu tilo ]iroclamaram a soberania do povo. 

. «Veja, porém, o mundo comf> a naçilo portugueza jil os conhece o abomina* 
£ uma fixeçlto puramente militar, o quo muito aggrava o seu crime; c como os 
chefes s?io militares, arrastou ils suas bandeiras uma parte do exercito, ou seda- 
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eícta ou cilurígiula pcln força; inns nem unia fsó povoaySo entrou no bcu partido, se- 
nXo nqnellns que tficin occupnclo niiliUimicntc. 

«Do todas as partes se ouve um clamor geral contra os rebeldes^. fonnam-6c 
batalh^Scs . de v<»luutari(iSy pedeni-se nnnasy c os povos se levantam cm maBBa c 
fazem uma montaria geral, nSo sA contra os rebeldes armados, mas contra todos 
aquelles que snspeitum de adherentes aos princípios da seita. Desgraçados ec nlio 
achassem amparo em vossa alteza real c nas aucturidades a quem vossa alteza 
real tem encarregado do manter a trunquillidade publica. 

cS<^i-mc>, proclamou vossa alteza real ao exercito, detenninando collocar-se 
& sua frente; «scguime, e nunca trilhareis outra estrada que nSlo seja a da Lon- 
tra». Estas palavras, de cuja sinceridade vossa alteza tem dado decididas o an- 
tecipadas provas, sao bem similhantes ás d'aquelle grande rei de França, II?nrí- 
quo IV, que teve de conquistar com mSo armada o seoptro que lhe pertencia pola 
lei salica, quando disso aos seus soldados na batalha (le Ivry: «Se perderdes as 
•vossas bandeiras, remii-vos ao meu pennacho branco; sempre o aehai^eis no ca- 
«minho da honra e da gloria!» 

«Quando no calor do combato viu que es seus se encarniçavam sobro os ven- 
cidos, cUc lhes bradou: «Salvae os francczes!» Dada a occasiíio, estou certo do 
que vossa alteza real bradaria também: «Salvae os portuguczes!», porque a hu- 
manidade, que depois da justiça i a primeira das virtudes que deve ter um prín- 
cipe, falia sempre ao coração de vossa alteza real. Mas tanto uào ha do sor ne- 
cessário, porque adianto do exemto mai*cha o nomo de vossa alteza i*eal, e este 
nome augusto tem imprimido tanto enthusiasmo nos povos, t;il amor nos soldados 
c tAo gi*audc terror nos ímpios, que eu me animo a pivdizer a vossa alteza real 
que ha de ganhar o tríumpho sem ser necessário combater. 

«Henrique IV, dedicando todos os seus cuidados a reparar a França, difsc si 
assembléa dos notáveis congregada em Rouen : «Já pelo fav(»r do céu e pelos con- 
«selhos dos meus fieis servidores, e pela espada da miulia valorosa nobrez.n, eu 
«tirei este estado da escravidão c da mina. Quero restituir-lhe a sua força e o seu 
«esplendor; participac d*csta segimda gloria, assim como tivestes parte na prí- 
cmeira». 

«Outro tanto poderia vossa alteza real dizer mui breve aos três estados do 
reino, jxirque a primeira gloria está ganhada; resta agora ganhar a segunda, qiio 
é a mais diifícil. 

«Dissolvidos os vínculos sociaes que uniam o soberano ao ei*tado, o as difle- 
rentes partes do estado entre si ; dissipa-las as nossas rlquezat«, e com ellas a nosi^a 
eonsideraçHo c força; obstniid<»B ou extiuctos os canaes por onde ellas nos vinham; 
despedaçada, cmiim, a monarchia. c o espirito revolucionário contrariando todos 
08 projectos de útil melhoramento, que fadigas, que trabalhos nHo sHo necesearius 
para curar chagas tilo profimdas ? JUultum 7nariê a*qno at arandum* 

«lieunir e tranquillisar a naçSo, finnando o throno s<d)re bases tSo solidas, quo 
o tempo as resj>eite, que as fi\cçoes as nito abalem, 6 o primeiro passo que se dovo 
dar para nao edificarmos sobre a areia. A deliberaçi&o ilcs três estados facilitará a 
vossa alteza real este primeiro passo para pixigi^edir sem obstáculos na imnieusa 
carreira em que vae entrar. 

«No mesmo estado de desgraça achou Henrique IV a França, c em poucos 
annos elle a fez mu dos reinos mais florescentes da £m-opa. rorcm nílo continua- 
rei o parallelo entre vossa alteza real e lun rei estrangeiro, havendo t3o grandes 
mo<lelos dignos de se imitarem entix) os monarchas portugueses. 

«Quando o senhor rei D. Joílo I subiu ao throno também o reino estava asso- 
lado pelos partidos e pela guerra civil o estrangeira; um exercito inimigo occu- 
pava ainda a melhor parte das provincias, e a coroa de Portugal nI\o possuía um 
]ia1mo do terra alem do mar. Pódc dizer-se que aquelle monarcha uHo tinha ou- 
tros recursos senSlo os do seu génio c da fidelidade d'aquella parte dos portugne- 
ZC8 que o nHo tinham abandonado, lias elle soube por em tal í»rdem os negócios 
do estado e tirar taes recursos das minas de Portugal, que com elles conseguiu 
orgnnisar aquelle exercito c aquella pmlemsa annada, com que foi humilhar na 
Africa o orgulho mahometano o tomar Ceuta, abrindo n porta á serie iinmensa de 
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conquistas qnc os kcus siicccssorcs continaarAm, c cio quo veiii a fortnar-sc lujncllc 
mo^of^toso império que se prolongava dcsdo o caIm da Roca, j>or. uma partci até 
A China, até ils illias de Maluco, e pela eutra, ate aos romutos scrtSos da Ame- 
rica, alem do rio das Amazonas, alem do Uniguay. 

tNa mesma idade juvenil do vossa alteza real, que Deus prospere por longos 
nnnos, começou o senhor D. Jo8o I a sua gloriosa carreira; o que dignos excm- 
plnrcs tem vossa alteza real n'elle c na sua ditosa prole para iUustrar seu nome 
c engrandecer a naçfto ! 

c Vossa alteza real nSo & menos amado do seu povo, que o ha de auxiliar com 
to<las as sun.s forças; o ainda vejo ao redor do throao os descendentes d'aquel- 
Ics antigos varões que domaram a Africa c avassallaram o oriente. O sangue que 
llics, corre pelas veias os estimulará a que no serviço de vossa alteza real e da 
pntria procurem imitar o nobro exemplo de seus illustres progenitores. • 

• cXenhuma naçíto da Europa, excepto a Grau-Bretanlia, possuo tantos domi- 
n!o8 ultramarinos como ainda restam á coroa de Portugal na Ásia e na Africa e 
nas ilhas do Atlântico. 

cSc, pois, o es tido actual dq mundo civilisado nos nSo permitte a esperança 
de voltarmos M(|uellcs gloriosos tempos em oue as nossas armas levavam o terror 
mais longo do que o levaram as phalanges aa Macedónia, as legiões romanas e os 
niraii.:;os dos árabes; aquelles tempos ditosos em que as nossas frotas conduziam 
a Portugal o oiro dos reis tributários, e as riquezas da Ásia, da Africa e da Ame- 
rica, podemos aiada formar dos despojos d*aquelle imjicrio um reino florescente, 
que hombreie com as naç5cs mais opulentas. 

c Ainda que as virtudes guerreiras sHo as que mais illustram qualquer naçSo, 
nao se segue que sejam as que a fazem mais íbliz. Debaixo dos auspicies de Mi- 
lUTva e no cxereieio tranquillo dns artes paciAcas gauba-sc uma gloria mais so- 
lida do que aquella que se miquire nos campos de Belona & custa do sangue hu* 
niauo. E que outro adniiravel modelo se offorece a vossa alteza real no brilhante 
reinado do senhor rei D. José para «alcançar esta vcnladeira gloria? 

<I)as cinzas de uma cidade arruinada levanta-se esta soberba capital; tira-se 
<lo nada um exercito, uma marinha respeitável e um commercio florescente. Esta* 
be!ocem-se mimerosas fabricas em um paiz onde a industria tinha acabado, e as 
artes brilham por tmla a parte. Euriquece-sc o thesouro publico; de um povo po;- 
bre forma-se uma uaçHo opulenta; e o throoo, que as vicissitudes do tempo tinham 
eclipsado, apparcec de rej)ente com o seu antigo esplendor a occupar o logar que 
lhe pertence enti*e os thronos da Europa. Vossa alteza real Ibo dará ainda um novo 
lustre proseguiudo na caiTcira que tem começado. 

«Finne-se vossa alteza real n'essc throno oxcclso c faça feliz a naçUo que o 
ailora. Genf-.rose princeps, êic itur cd astra.^ 

Concluída esta resposta, disse logo o rei de annas Portugal: c^Ianda sua al- 
teza regente que os três estados se ajuntem na manliU de quarta feira, 25 do cor- 
rente mez: o eeeleí^iastico, na casa de Santo António da Sé; o da nobreza, nade 
S. Roque; e o dos povos, na de S. Francisco ila Cidade; igualmente determina 
jjue, havendo de retirar-se, ninguém mais o aeompanbe que as pessoas que até 
aqui o aeompaídiaramv. 

FInalisou com isto o acto das cortes, e sua alteza regente se levantou e tor- 
nou para o seu aposento, assim c da maneira que foi jiara este acto. 

Segue o protesto acima referido que fizeram os desembargadores do paço: 

•Os et>nselhi'in>s da fazenda n?lo g«isam das pnTOgsitivas dos antigos vedores 
* da fazenda, porque a jurisdieçíto dVstes foi transferida ao pn^sidentc ou inspector 
do erário régio; c tanto que depois da sua ereaçUo o eouselKo dsi fazenda teve 
prt^sidcntes separado», como foram o conde de Valle de Reis e seu irmSo o gene- 
ral da corte, conde de Azambuja, D. António Rolim de aloura, e ultimamente 
Luiz de Vaseoneellos e S<msa, que depois passou a presidente do desembargo do 
l>aç!>, indo o marquez do Ponte do Lima, como presidente do erário régio, alga- 
Hias vezes presidir no conselho da fazenda, na confonnitladc do alvará de Id do 
n de dezembn> de 1700; e por isso os conselheiros da fazenda, aos quaes auti- 
ramente nllo era annexo o titulo do conselho, nllo junlem pretender a preferencia 
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no solcmne acto de abertura de cortes aos deBcnibní^adorcs do paço, consdlieirog 
nat08| <}uo tcem a prerogativa da precedência aos outros tribunaesi como por re- 
petidas resoluções se tem decidido. Portanto, no caso nJlo esperado de que os 
conselheiros da fazenda pretendam arrogar-so a prerogativa dos antigos vedores, 
os desembai^dores do paço protestam contra essa pretensão e contra toda e quaU 
quer innovação sobre este objecto. 

cEm 23 do junho do 1828.= O desembargador do paço chanceller mór do rei- 
no, como presidente, \ARtonio Games Sibeiro.^ 

E nós, Bernardo José de Sousa Lobato e Jo2o da Silveira Zúzarte, escrivães 
da camará de sua mngestade, e notários piiblicos do sua alteza regente por seu 
especial decreto, nos achámos a isto presentes, e damos e fazemos nossas ft*s do 
tudo qiuinto n'est6 instrumento se contém, o que no dito acto de cortes se acha- 
ram presentes todos os três estados, compostos das pessoas que as leis determi- 
nam, o quo em virtude d'ellas haviam sido convocadas. Testemunhas que a tude 
isto foram presentes: marquez de OlhUo, do conselho de estado, presidente do se- 
nado da camará de Lisboa e monteiro mór do reino; D. Desiderio de Lencastre, 
principal primário da santa igreja patriarchal; D. António Annando de SakLinha 
da Camará, principal presbítero aa santa igreja patriarchal; D. José Francisco 
de Lencastre, desembargador do paço, do conselho de sua magestade; o desem- 
bargador JoUo Manuel Guerreiro de Amorim, do conselho de sua magestade e da 
sua. real fazenda; o Joaquim José Maria de Sousa Tavares, fidalgo da casa real 
e commendador da ordem de Nossa Stiihora da Conceiçilo de Villa Viçosa, briga- 
deiro do exercito c chefe da guarda real da policia. 

E eu, sobredito Bei*nardo José de Sousa Lobato, fiz este instrumento, em qne 
assignei com o dito Jollo da Silveira Zuzarte c com as ditas testemunhas de nos- 
sos signaes rasos c acostumados, o qual vae escripto em oito meias folhas com 
esta, todas da mSo de mim sobredito Bemanlo José de Sous«a Lobato.s» l?érnar(ío 
José ãe Sousa Lobato s=^ João da Silveira Zuzarte = Marquez Monteiro Mór=D. 
jD. Principal Lencastre =^ A> Princijyal Camara=D, José Francisco de Lencastre^= 
João Manuel Guen^tiro de A morim =: Joaquim José Maria de Sousa Tavares, . 

E do auto original fizemos extrahir esta copia, que vae bem e fielmente tras- 
ladada e por nós conferida e confrontada. Em fé do que a assignfimos de nossos 
signaes rasos e acostimiados.= Bernardo José de Sousa Lobato^^^João da Silveira 
ZtizarU. 

Copla do decreto de que se foz mençfio no principio do anto 

Tendo oi*denado a convocaçUo dos três estados do reino, clero, nobreza e povo, 
e sendo necessário assii>tir ao auto da' proposição das cõiies que se devem cele- 
brar n'esta cidade de Lisboa, dois escrivães da camará da mesa do deseuibirgo 
<lo paço, como notários públicos do reino: hei por bem nomear a Bernardo José 
de Sousa Lobato, da repartição das justiças, c Jolto da Silveira Zuzarte, da re- 
partição da corte e Estremadura, os quaes scrvirUo tilo somente tal cargo n'aquelle 
dia, devendo cumprir a obrigaçáo que lhes incumbe do darem fé do mesmo auto 
e de tudo que se passar, admittindo as reclamações c protestos das precedências 
em que as pessoas chamadas a elle se possam julgar lesadas. 

A mesa do desembargo do uaço assim o tenha entendido c fiiça executar. Pa- 
lácio do Nossa Senhora da Ajuda, em 9 de junho de 1 828. = (^Com a rubrica do 
senhor infante regente.) =s José António, de Oliveira Leite de Barros. 



Achando-so felizmente em perfeita e inteira obser>'ancia as leis fundamentacs 
da roonarchia, e sendo de rigorosa justiça quo aquellcs fieis vassallos, que susten- 
taram o defenderam as mesmas leis, deixem do sofii*er as penas quo por esta cansa 




727 

« •"■ 

O duqtto de Cailaval, míuiístro asBistcnto ao despacho do mim gabinete, o lenha 
Assim entendido o faya executar eoiu as neeessarias partícipaySes. Pahicio de Nossa 
Sciiliora da Ajuda, aos 23 de junho de 1828.— (Com a teal rúbriéa;) 

Poi*tarÍet 

A junta provisória encarregada do manter a legitima auetoridade de el-rei o- 
scnlior D. Tedro IV, considerando 9, necessidade de providencias para ocoorrer a 
cinpatc que sofTrcm os processos militares nas eireumstancias actnaes, pehi inter* 
rupV'^^^ ^^ communicaçÕes cora os tribunaes da capital: determina, em nome da 
hk ítmo augusto senhor, que se estabeleça provisoriamente n^esta cidade mn con* 
8c!lio militar c de justiça para o expediente dos negócios pertencentes ao eonse* 
lho supremo de justiça, na fúrma uas leis existentes. Outrosim nomeia para vo- 
^aes, o brigadeiro Uaspar do Sousa Quevedo Pizarro, os coronéis Alexandre da 
Costa Leite, Josc Pereira da Silva LfCite de Berredo, e os desembargadores da 
relação o casa do Porto, João António de i^Ioraes, José Pimentel Freire e Fran- 
cisco Barroso Pereira, o qual servirá de relator. 

O general da pn>vineia c mais auctoridades civis e militares o tenham assim 
entendido e executem. Porto, 23 de junho de \828.=(8tgnem'9e 0$ OÊfAgneáuraM.^ 



.Porto, 23 de junho. — Acaba de ser interceptado um correio que levava ofli- 
cios de difiercntes auctoridades dos rebeldes para D. Álvaro da Costa. £ntrc elles 
sào notáveis, um em data de 12 de junho, de António de 3í'illo da Gama Araújo 
c Azevedo, que se denomina g«»vernador militar de Ponte de Lima, o qual, diri» 
ginJo-sc a António Luiz Pereira Alvares da Guerra, lhe participa, da parte do 
govornaílor interino das anuas da pruvincia do alinho, que elle está suinmamente 
coiu^ternado das muitas queixas que lhe tC-em chegado contra os guerrilhas, que 
v. s.* trouxe em sua companhia, principalmente os de S. Gregório, perpetrando 
roubos, insultt)s e toda a east;i do violências, o que inteiramente desgosta c pena* 
lisa a todos os povos, que il sombra da ^Kilavra realeza se commettem tSio horrendos 
attontados, reprovados pelas leis divinas e humanas e maculando o<^redito de y. s.^ 

Que as guerrilhas, compostas como sao de facinorosos, que pela maior parte 
le^o conhecidos dos careereií-os das cadeias do reino, tenham tido procedimentos de 
tanta atrocidade, confessados por aquellos mesmos que os teem empregado^ nada 
admira; poréin qual será a mereciíhi classilicaç^o com que se ])ossa quali6car o 
proceder dos religiosi^s duuiiuicauos de Guimarães, disparando tiros diis janellas 
do seu convento, como acaba de ser informada a junta provisória ter acontecido? 

Também foram apanhados dois ofllcios de Uavmuudo José Pinheiro, dirigidos 
ao mesmo D. Álvaro da Costn. Em dati de 18 treste mez, diz elle: que se tinha 
resolvido ouvir a camará e mais auctoridades civis e ecclesiasticas d'esta cidade 
(de Brapi d'oude era datado o ofBcio) fpara cmprehendennos ao menos uma re- 
tirada feliz para aquelle ponto que se julgjir mais seguro e opj>ortimo». Depois de 
toinar providem-ias tao inlequadas a sua conservação pessoal, escreve no dia se- 
guinte ao mesmo D. Álvaro, que elle ia • fazer guerra de morte a todos os inimigo» 
que f^rem encontrados com armas na mSo»!!! 

Decreto 

Merecendo a minha particular attençao os serviços prestados pelas tropas leaeè 
empregadas actualmente contra os facciosos, que, debaixo de falsos pretextos, ou- 
saram rebelLir-se: sou servido: 

1 .* Que o soldo da tnrifa de paz dos officiaes de qualquer patente, officiaos 
inferiores, soldados e mais praças da primeira linha do exercito, que tiverem 
niorrido ou moiTcrem na presente lucta, se applique, com a mesma natureza do 
Holdo, lis suas familias, nos termos seguintes: serA percebido pelas viitvas dos fal- 
Iceidos; ua sua falta i>elas fillms solteiras e filhos menores de quatorze ânuos, re- 
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partidAmentc; na Mia cfcstas pessoas pclá mSo viuva, c, nlo a havendo, pclns 
muZs solteiras, rcpartidamcnte, Dcm entendido qne a respeito da mXc viuva e das 
irmãs se limita ao caso de ter estado a sua subsistência a cargo do morto. 

2.* Que estas disposições sejam extensivas ás famílias dos officiaes de qual- 
quer patente, officiaes inferiores^ soldados e mais praças da segunda e terceira 
linha, os quaes todos para esse fim seHlo considerados como se fossem da primeira 
linha; o 1>cm assim As famílias dos individues pertencentes a corpos irregulares 
ou a companhias de voluntários realistas, devenao os soldos, quanto aos officiaes, 
corresponder aos postos que eu tenha havido por bem conferir-lhes, ou ás nomca- 
çSes que os generoes das pro\nncias lhes tiver(»n conferido. 

3.* Que os individues inteiramente impossibilitados de servir ou trabalhar por 
causa de feridas recebidas na actual lucta, percebam, emquanto vivos forem, o 
mesmo soldo que, segundo o disposto nos dois artigos antecedentes, viriam a per- 
ceber as suas familias, se elles mllecessem. 

4.^ E, finabnente, que as pessoas a quem competirem os soldos, nos termos do 
presente decreto, ficam dispensadas, somente para o caso presente, do se habili- 
tarem no juizo das justificações do reino, podendo supprir esto quesito por quaes- 
quer outras habilitações que legalisem a identidade das mesmas pessoas e o di- 
reito que lhes competir. 

O conselho de guerra o tenha assim entendido e faça cumprir com os dcsjia- 
chos necessários. Palácio de Xossa Senhora da Ajuda, em 24 de junho de 1828.= 
(Com a rubrica do $enhor infante regente») 



Porto, 24 de junho, ao meio dia. — O destacamento que d'esta cidade niar- 
cliára no dia 21, debaixo do commando do capitalo José António Pereira de Eça, 
com o objecto de explorar as vizinhanças de Braga, foi atacado hontem pelas ouzc 
horas da manlilt no logar de Tobosa. A força que fez o ataque era composta de 
trezentas a quatrocentas praças de milícias de Villa do Conde, trazendo na fivntc 
alg\ms soldados de differentes corpos do exercito e da guarda da policia^ debaixo 
do commando de Raymundo José Pinheiro, Pedro da Cimlm e um tal Simões. O 
capitilo Eça duas vezes conseguiu repellir os rebeldes; e sobre as duas posiçuos 
que occuparam, foram vistos vinte mortos, devendo suppor-se que os dcnominudds 
gtierrillias também tivessem considerável perda nos pontos «Vondc atiravam, por- 
que a nossa artilheria fez um fogo muito oem dirigido. 

O commandante do dei^tacamento, observando que os rebeldes faziam movi- 
mento na direcção de Villa do Conde, achou conveniente retirar-sc sobre esta ci- 
dade, desistindo de entrar em Braga. Fez-se a retirada na melhor onleni, condu- 
zindo-so os prisioneiros que foram feitos no combate. O capitão Eça menciona 
nos termos mais decididos o oxcellente i>orte dos contingentes que fonnam o des- 
tacamento do seu commando, mereceudo4hemrticular menção o tenente Henrique 
do Mello, de cavallaria n.** 9, c os alferes de infanteria n.® 12, Benigno António 
da Cunha e António José Alves dos Santos Peivira, os quaes se aehnm addidos 
ao regimento de infanteria n.^ 18. Da parte das tro})as leaes nHo houve perda al- 
guma* 

Feitas pélo oapitio WilUiiffb«m do yapor inales «Belfkst» em Sft do jnaliô do lOS 

na aliara do cabo Orlogal 

1 -• Perguntado se o engenho a vajwr do navio Bdfoêi, em que Cí^tamos em- 
barcados, BC acha em bom estado — res|M»ndeu que no momento presente, tanto 
o engenlio como a caldeira se acham em bom estado e capazes de trabalhar. 

2.* Pei*gmitado quanto tem|>o jwdenl durar o combustível, tanto do CiirvSlo 
como. de lenha, quo temos presentemente a bonio — respcmdeu que de certo tom, 
pelo menos, jiara quatro dias, misturando a lenlia com o Ciin^Xo. 

3.* Pei^untado qual podenl ser a marcha do navio contra o vento, somente 
com o engenho — ^^resjM)ndcu quo contr«a o vento fresco ]KHlerd andar de certo tivs 
milhas pc»r hora, e cinco havendo calmaria. 



•■;rtrí 1 — 'í 



72Q . 

m 

4.^ PorguntAclo quanto poderá andar o navio eom tcqIo fresco, nem o enge- 
nho — rcsiMiudcu c|uo pouco mais ou menos quatro niillias* 

5." Perginitado para quanto tcinpo tomos agua o mantimento a bordo — rés^ 
iKindcu qno do certo jiara quinze dias, 

6.^ Perguntado a que horas poderemos hoje estar perto da entrada da Com- 
iilia — respondeu que antes das três da tarde« . 

7.^ Pergimtado sobre quanto tempo será necessário para mandar a lancha com 
nma carta ao cônsul inglez na Corunha — respondeu que pouco mais oa menos 
hcOstirSo duas horas. 

Huvcndo*8e reunido em conselho as i)essoas cujos nomes vZo abaixo af^igua- 
(los, e que se aelmm a bordo do vapor Bdfoêt, foram*lbes lidas as declara- 
yoi^a do capitão do dito navio, acima trauscriptasi e á vista d*elhi8 assentaram 
todos unanimcmcuto que convém parar hoje á entrada da Corunha, c mandar a 
lancha a terra debaixo do pretexto de comprar carvILo, escrevendo uma carta ao 
cônsul inglcz para procurar indagar em que situaçfto se acham, segimdo as ulti- 
mas noticias, as cousas na cidade do Porto, c se ha ou uSo cruzeiro }K>rtuguez que 
mantenha o bloqueio, para continuarmos em consequência a nossa derrota. = Ctftt- 
de de Sampaio=Tliomaz Guilherme Stubbê^^Conde de VUla Florsss FrancUco de 
Paula de Azeredo =^ Cândido José Xavier = Rodrigo Pinto PIzarro=D. Filippe 
de ÍSousa Holstein^» Barão de lieudiffe^== Conde da Taipais» João Carloi de Salda* 
nha^ss Marquez de Palmdla. 



Havendo, por decreto de G de maio próximo passado, mandado abrir na junta 
dos juros o rcKto. do empréstimo que se havia principiado jMira occorrer ás dcs- 
pozas que os diversos e successivos acontecimentos n*este reino haviam causado 
desde o aimo de 1820, a que acresce aqueila em que se acha empenhada toda a na- 
ção; e havendo igualmente por decreto de 12 do corrente mez mandado estabele- 
cer no real erário ura adiantamento de 400:000;>(XX) réis para ser distratado pelos 
rcndimoutos da alfandega grande e casa da índia, nao me poupando ao sacrificio 
de um juro de G por cento, tanto em um como em outro empréstimo; nílo se tendo 
eonsegtiido aquelle fim |K)r se níto realisarcni nem um nem outro, ao mesmo passo 
que as desj>ezas do exercito e marinha acrescem eon>«ideravelmente, com bastante 
diminuiyHo das rendas do e^^tado, que por ftírma aigmna podem fazer frente a taes 
despezas; o não sendo da minha inteuçUo obrigar violentamente, tendo a maior 
certez/l do zelo, lealdade e patriotismo por nniitas e repetidas vezes mostrado j>e- 
los portuguezes, na certeza de que continuarão a dar nSlo Cíjuivocas demonstra- 
ções da sua lealdade : hei por bem ordenar que no real erário se estabeleça um 
C(»fre sepiírado, em que se recebam quaesquer quantias que por donativo gratuito 
SC queiram entregar, sendo elavicularios d'este cofre o conselheiro thesoureiro 
:nór, o contador geral da cidade, o conselheiro António Esteves Costa e José An- 
tónio Gimies Ribeiro; passando as quantias recebidas n'èste cofre, todos os mezes^ 
para a caixa geral do real erário ; aprcsentando-se-me no fim de cada semana vaúxa 
rclaçUo que declare os nomes e quantias que se houverem realisado^ para a ter 
em consideração. 

O cimde da L(»uzS, D. Diogo, ministro e secretario de estado dos negócios 
(la fazenda c presidente do real erário, o tenha assim entendido c faça executar. 
Talacio de Xo^isa Senhora da Ajuda, em 25 de junho de 1828.=fCom a rubrica 
real.) 

Ordem cio dia 

Quartel em Braga, 25 de junho de 1828. — Havendo concorrido um conside- 
rável numero do praças escu;ias do real serviço para pegar em armas cm defeza 
ílos direitos do sua magestnde fidelissima o senhor D. ^liguei I, determina o iU.** 
sr. gt)veniad<»r militar d'esta cidade, que, emquanto s. cx,* o sr, general da pro- 
víncia nSo mandar o contrario, so formem doestes leaes portugueze4 doÍ8 bataliiSes 
provÍ8orit)s, e nomeia s, s.* para ci>nnnandanto do primeiro ao sr. alf*>rcs de caça- 
íloivs do exercito, António Joaquim Duarte, e do segundo ao sr. tenente do caça- 
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dores n.* 9| com «xercicio de ajudante do regimento de niilicías dos Arcos^ Fran- 
cisco Pereira Pinto, os qiiaes tomarSo desde jA o commando dos ditos batalhSes 
cnidando da sna disciplina e organisando-os á similhança dos batalhões de caça- 
dores do exercito, dividindo-os' ein seis companhias, com os respectivos oíficiaes 
inferiores, e formando as listas respectivas, nHo só para fazerem a chamada, mas 
também dos respectivos vencimentos, tudo como se pratica nos corpos do exercito. 
O mesmo sr. governador nomeia para major de brigada ao sr. tenente de ia- 
fanteria Ililanuel Caetano de Araújo, o qual entrará desde já em exercício do seu 
posto. =sJoa^ Joaquim Sinuki, ajudante do ordens. 

A junta provisória encarregada de manter a legitima auctoridade de cl-re! o 
senhor D. Pedro IV, constando-lhe que algumas j)es6oas manifestamente dcsaffc- 
ctas á causa da legitimidade do inesuio augusto senhor, toem sido soltas com o 
fundamento de se lhes nao acharem culpas^ o que nuiitas vezes procede pela faha 
das participações necessárias das auctoridades por cuja ordem foram presas: de- 
termina que taes indivíduos niío sejam soltos sem que primeiro se de parte á mesma 
junta, a fim de que esta faça tomar as medidas que em taes casos deverão ter legar. 

O desembargador a cujo cíirgo se acha o governo das justiças da relaçrio e 
casa do Porto, e mais auctoridades, a quem o conhecimento d'esta competir, o te- 
nham assim entendido o façam executar. Porto, 25 de junho de lS28.=s^(Se- 
guem-se a» aêuigncUuroê.) 

I?a.i*tioIx>a^uo 

Ao capitKo José António Pereira de Eça, do regimento de infanteria n.® 21, 
foi-lhe dado o commando de uma pequena colunma de duzentos homens, composta 
de sessenta bayonetas do regimento de infanteria n.** 18, e o resto, para o com- 
puto d'esta força, de voluntirios do senhor I). Pedro IV, da senhora D. alaria II 
e de provincianos, com dezoito cavallos e luna buca de fogo de calibre 3. PoiUio 
ordenado seguir a estrada de Hraga, ete., etc. Fez a sua e>>cala por Santo Thyr- 
so, aonde devia proceder á prisco de alguns facciosos guerrilheiros, etc., o que 
eflfcctuou, seguindo no dia immediato a sua marcha para Braga i)or Villa Xova 
de FtimalicSo. Chegou a Tobosa ás dez horas e meia do dia, e depois do estabe- 
lecer o capitHo Eça os postos de segurança de uma vedeta de eavallaria sobre a 
estrada de Braga e mn piquete de voluntários de Barcellos c de GuimarUes sobre 
a estrada que havia seguiao, commandiído pelo tenente de voluntários Sá, deu ali 
descanso á tropa por meia hora ; porém nutes de finalisar este tempo foi a povoa- 
ção atacada inopinadamente por todos os lados, cuja preparaçíío havia sido feita 
antes da chegada da tropa e com conhecimento dos habitantes, que souberam en- 
cobrir e atraiçoar, pois tal força nSo foi vista nem descoberta pelos postos esta- 
belecidos, e o fogo, principiado á queima roupa, saía «ité do outro as mesmas 
casas. Logo innuediatamcnte que foi apercebido o fogo mandou o capitão Eça for- 
mar c fez todos os esforços para que todos se apromptassem ; porém, como a mul- 
tiplicidade do fogo era cada vez a mais e já dentro do povo, fez sair, pela direita 
e esquerda, voluntários e soldados de n.* 18, commandada cada umá da força 
por os alferes Benigno de infanteria n.* 12, e de JoSlo António ^(esquita do in- 
fanteria n.® 23, e ao inesmo i)asso que estes denodadamente iam repellindo os re- 
beldes, o capitilo Eça avançou, pela esquerda da estrada, com a eavallaria, arti- 
llieria e a força de infanteria o voluntários que lhe restava, tomando uma boa 
posiçUo, de onde logo fez principiar o fogo de. artilheria, que obrou o melhor pos- 
sível, emquanto a eavallaria fez um movimento ameaçando a esqueixla dos rebel- 
des. O tiroteio tornou-se geral por todos os lados, porém a bravura dos voluntá- 
rios o dos soldados do regimento de infanteria 18, o dos alferes já ditos, fizeram 
ver a primeira posiçUo que os iHíbeldes oceupavam coberta do vinte cadáveres, e 
clles esnavoridos, sem se atreverem a eontiuuar no seu ataque. Entí&o o eapitUo 
Eça oraenon o avançar a toda a força sobre uma j>osiç?lo prtkxiuia áquella em qno 
08 rebeldes se achavam, o, uito obstante o ingiTuie d ella, difficil de se julgar, 
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uHo 80 foi cffectuadu o moviuicuto com a maior prumptidllo pelos voluntáriot e 
infanteria, mas ]>cla artillicria e cavallaría. CoRfianoa o tiroteio algum tempo,. e a 
artilhcria fez algnns tiros sobre immcnsos grupos d« guerrilhas que bos cercavam 
por todos 08 ]adofl| cujo fogo lhes fez grande prejuizo; porém logo aue o capitlo^ 
£ça foi informado do que os rebeldes reuniam c nuirchavam sobre Villa do Con-' 
dcy cora o intento de ameaçar o Porto, ordenou um movimento retrogrado para 
avizinhar-so aos muros da cidade por uma marcha forçada que e^tecotoUi chegando 
d meia noite a S. Mamede com toda a sua colunína e sem perda de um só soldado 
no fogo,' tendo, tido um encontro com mais de cento e cincoenta guerrilhas junto 
u Barca da Trofa, que fizeram um fogo terrível até íb seis horas e meia da tar- 
de. O capitUo Eça n2o pôde negar o valor e coragem, como o préstimo dos vo- 
luntários, assim como o bom serviço que fizeram; porém faz grandes elogios aos 
soldados do regimento de infautería n.* 18 pelo sen denodo e bravura, assim como 
o muito quG é devedor ao préstimo* e intelligencia do tenente de cavallaría Hen- 
rique de ilello, que andava ás suas ordens; bem assim aos alferes de infante- 
ria 12, Benigno António da Cunha, e JoSo António Mesquita, do 23, no commando 
<lc atiradores, cujo valor e maneira de se apresentarem fazem emulação aos oíB- 
cines que sejam bravos. A cavallaría ardia em desejos de escaramuçar e carre- 
gar os rebeldes, porém nunca se proporcionou occasiâo, porque o terreno nSo o 
pcnnittia ; apenas cobrindo a retaguania da columna na marcha retrograda, impoz 
tinto respeito aos guerrilhas junto á Barca, que, sendo em numero de cento e cin- 
coèuta, satis(izeram-sc em tirotear de longe, mas nunca approximarcm-se. 

Porto, 25 de junho de 182d.=s Jbf€ António Pereira de Eça, capitào comman- 
dantc da columna da esquerda. 

Mota 

O abaixo assignado, cônsul da Prússia, Suécia e Noruega, havendo protestado 
contra o bloqueio que embaraça a livre entrada e saída n^este porto aos navios 
das respectivas nações, roga a v. s.' queira mandar que o governador do castello 
de S. João da Foz pemiitta a saída da catraia que deve levar a bordo da corveta 
os officios que tem de enviar ao commandante ao bloqueio. 

Konova o mesmo os seus protestos da sua mais alta veneraçlo e respeito. 

Oifieio consular no Porto, aos 25 de junho de 1828. — 111."^ sr. Manuel António 
Vellez Caldeira Castel-Branco, secretario da junta provisória, encarregado dos negó- 
cios estrangciros.=^i]íonio Maia. 



Porto, 25 de junho.— A junta provisória acaba de receber jiarticipaçlo dade- 
logaçílo, por officio em data de hontem, pelo qiial consta ter o inimigo apparecido 
cm força sobre Condeixa na tarde de antes de hontem, c que pelas dez noras da 
mauhíl de hontem atacara sí nossa linha pelo centro ; porém depois a acçHo se tor- 
nou ^eral e durou até á noite. As nossas posiç(3os foram sustentadas com o maior 
denodo pelas nossas tropas, apesar do empenho que o inimigo mostron em as to- 
mar. A junta provisória espera que o general remetta as circumstancias doesta 
importante acção, as quaes scrftopublicadas quando chegarem. 

Auto 

Os portuguezes abaixo assignados fizertim as seguintes declarações na pre- 
sença do ill."^ o cx."® sr. visconde de It^ibayana, enviado extraorcQnarío e mi- 
nistro pleni)K)teneiario de sua magestadc o imperador do Brazil: 

Que tendo elles saído de Lisboa, ])or nSo quererem i>or forma alguma ligar-se 
aos actos de rebelliílo do governo de facto ali existente, e por desejarem conser- 
var illesa a fidelidade que tinham jurado a el-rei fidelissimo o senlu»r D. Pedro IV 
(único rei dos portuguezes quo reconhecem como legitimo, c A sua augusta filha 
a senhora D. Maria II, quo, quando se verificar a abdicaçllo do mesmo senhor, 
ha de ser legitima rainha de Portugal), o As instituições outorgadas por sua ma- 
gestade fidclissima A naçSo portugueza, cUcs pretendiam i*eunir-se, o mais prom- 
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ptamcntc possível, noa uibditoB fieis de cl-rci; quo no Porto haviam levantado a 
voz e proseguiam na briosa cmpreza de defenderem o sustentarem os imprcscri- 

ftivcis direitos de soa magesiade fidclissiraa; e qnc, prcstaudo-se o dito visconde do 
tabayana a fomecer-lhcs os nieios de se transportarem áquella cidade para o dito 
fim, clles declaravam que reconheciam a auctoridadc da junta provisória ali esta- 
belecida, para conservar illcsos os direitos de el-rei o senhor D. Pedro IV, coiuo 
a única legitimai cmquanto el-roi ntlo providenciasse a este respeito, c que pro- 
testavam acceitar qualquer emprego ou commissSo, de que a mesma junta os en- 
carregasse, e que podesse concorrer para o bom êxito de tão sagrada e gloriosa 
empreza, sem pretenderem fazer víílcr as suas respectivas graduaçíies para serem 
empregados, segundo cilas, pois o seu único fim e desejo era prestarem os seus 
serviços a cl-rei por aquelle modo e da forma que ajunta provisória julgasse mais , 
conveniente á causa cm que se havia empenhado; do que eu, José Ualbino do 
Barbosa e Araújo, seci*etirio da embaixada, iiz lavrar este tenno, que sub^serevi 
e com clles assignei em Londres. ===«7osc Balbíno de Barbosa e Araújo. 

Londres, 2ô do junho de 1828. =Fwconíe cie Itahayana = Marquez de Va- 
lença ^=s Cofide de Villa Real ^= Conde de Alva =^ Conde de Ficalho = Conde da 
Cunha f par do reino = Cbw<fc de Alva, D. Vicente = D. Thomaz de ilascarenhae ^s» 
Bento da França Pinto de Oliveira =* D. Carlos Mascarenhas = Manuel de Sousa 
Raivoso =í Simão Infante de Lacerda = António da Silva Lopes Rocha = João Ba- 
ptista du Silva Leitão de Almeida Garrett =. Gil Guedes Correia de Queiroz =s 
José das Neves Barbosa =^ Joaquim LarcJier =^ Francisco de Sã Nogueira = AntO' 
tonio Aluisio Jervis de Athouguia=^ Por meu irmão D.Vasco Guterres da Ciuilia, 
Conde da CuiHia^^ Joaquim José de Azevedo. 

• 

111."^ e ex."* sr.— Acabo de chegar a cstA capital pelas dez horas da noite e 
me dizem que tenho simanhil portiidor seguro para mandar esta Ciirta; ai)rovcito, 
ainda que á pressa, para informar a v. ex.* do que tenciono fazer áman]i%. . 

Avisarei o Lima para que me falle, e lhe apresentarei a nomeação de minis- 
tro, a fim de me entregar o arehivo da legaçSLo; a 1). José Salmon lhe escreve- 
rei, dando-lhc parte da minha chegada, pedindo-lhe dia c hora em que lhe posso 
faliar. Participarei a v. ex.' o resultado no primeiro correio; entretanto dispouha 
V. cx.* dVste que tem a honra de ser de v. ex.* muito venorador e muito obri- 
gado. — III."** e ex."*' sr. visconde de Santarém. =Co'2(fe da iwjwcíra. = Jladrid, 
25 de junho de 1828. 

E facto indubitável, pelo que fica exposto e consta de vários doeumeulog 
adiante transeriptos, ter cada um dos três estados submeítido ao governo o resul- 
tado das suas deliberações; mas estas nunca pairam a lume, nem os autographos 
existem, como era de presmnir, no arehivo nacional da Torre do Tombo ou no do 
ministério dos negócios do reino, segundo nos asfseguram os dignos funeeionarios 

Sue obseciuiosamente se prestaram a taes pesquizas; nAo i)odeudti, portiinto, pre(»n- 
ler similhante lacuna, contentar-nos-hemos com o discurso do marqucz uc La- 
vradio (D. António), procurador por Torres Vedras, lido na primeira confei^cucia 
que o braço dos povos celebrou, cujo teor e como segue: 

■ 

I>Íisciii*aio <lo iiiarc|uez cio I^nvi*acllo 

Sendo obrigado a fundar a minha opiniíto ilcerca dos direitos inauferíveis que 
chamam ao throno portuguez o senhor D. Miguel, fal-o-hei mais para cumprir 
com^ ensc dever, do que jior haver de dizer na nuiteria alginna cousa, que nHo 
esteja dita, e ate mui rejK^tida. Remontando-me ao principio da monarehia, me 
obrigo a provar que esta teve a sua origem na doaçHo feita i>or D. Afliinso VI de 
LeHo a tua filha a rainha 1). Thereza, casando com o conde D, Henrique, o qual 
vindo para Portugal cuidou logo cm engrandecer os seus estados, estendendo suas 
conquistas |M)r victorias alcançadas contra os sarracenos, quo infestavam estas ter- 
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TUS O porturbavnm as vjziulms. Etnias conquistani poÍB| eram legitimas, porque com 
cllns ufio so usurpava o pais ou território c seu dominio a seus legítimos possui- 
dores, que Iiaviani sido os lui»itanoS| dos quaes a cc^se tempo nHo havia sequer 
um B(>. Ainda antes dos sarraeenos tinliam habitado o possuído o território portn- 
exiQZ os godos, os visigodos, os ronianoS| etc. 

K 'estes termo8 nno direi por maneira alguma que no principio da monarchia 
lioiivc um pacto entre o rei o o povo; e se nao, quando }HTgimto quem foi o pri- 
ineiro rei ou o primeiro soberano dos portiiguexes ? responderei que a senhora 
D. TbcTCza, da qual nlxo consta que fizvísse similhante jmcto nem por si, nem por 
6CU marido. Conseguintementc seu iilbo o senhor D. AfTonso Henriques foi rei, 
porque se lhe devolveu a soberania da pesi^oa de sua mac. Xao se diga que foi 
feito rei pelo povo, ])orque, se a.ssini fòra, então seguia-se que d'antcs a soberania 
c:>tava no povo, e alii tínhamos o principio, que hoje devemos combater com todas 
as forças. D. Aftonso Henriques recebeu a S4»berania de sua mSe a rainha D. The- 
reza, e et^ta a havia recebido de seu pae el-rei de Leno. Comtudo el-rei D. Affonso 
Henriques, vendo que nem seu pae, nem sua mi\e haviam dado uma lei fundamental 
a esta monarchia nascente, reuniu em Lamego os v«iroes nobres, os bispos e os 
procuradores dos povos para os consultxir n'esle grave importante negocio. Doesta 
reunirio e da phra.se ó que algims querem colligir que el-rei recebeu o summo im- 
pede das mãos d\\<tcs; mas nada valeria (ainda met^mo sem os principies que 
acabo de exj)oiuler) uma simples pliraso. Está demonr^trado, segundo me persuado 
e é necessário, que a nossa monarchia muo teve a sua origem em um pacto entre 
o rei e o povo, mas sim em uma rainha, que devendo ser a instituidora de luna 
lei fundamental, e nào a fa/.endo, deixou o direito de a fazer a seu filho, que por 
isso 6C tomou o rei instituidor e fundadoí* da monarchia portugueza. Conseguia* 
temente ficam estas leis obrigau<lo todos os reis suceessores, tanto quanto os vas- 
síilh>s se acham obrigad«>» a obedecer aos reis. Tenho feito o preambulo necessá- 
rio para entrar na qucstíto de que hoje devemos tratar. 

Xo dia 10 de março do anuo do 182G falleceu o scuhor D. JoUo VI, e n'esse mo- 
mento havendo dois varões, filhos dVstc augusto senhor, nem mn, nem outro se 
achav.a em Portugal; um aehava-se no reino ou império do Brazil, na qualidade 
de imperador do dito império, que }K)r um tratado 8c havia desligado de Portugal, 
tomando-se por consequência um estado estrangeiro ao mesmo Portugal, e até (a 
esse tempo) já com uma lei fundamental própria, que onlena nos títulos it e V, ca- 
pitulo II, artigo 104.*, e no capitulo IV, artigo IIO.* que nenhum estrangeiro possa 
i^ueeeder na coroa do imjH»rio do Rrazil. O outro aehava-se fora àu reino havia qnasi 
dois annos por intrigas da corte. Em esta a oecasi?io de se convocarem immedia- 
tamento os três estados do reino a cortes c de se fazer o que agora fazemos; e se 
assim fora, nao teria a nossa infeliz pátria softrído tantos e tico amargurados males. 

O senhor D. Joio VI deix<ni uma regência como testamento jxJitieo; pòréni 
iiao podia disj)or contra a constituição do estado. JSii-vam de exemplo os testa- 
mentos de el-rei D. Sancho I e de el-rei D. Joílo II, que nâo foram cumpridos 
pelos seus feuccessores. Porém pouho de parte agiíríi este caso para fazer a com- 
)»araçao dos direitos do senhor I). Miguel com os nenlums do imperador do Bra- 
zil o senhor D. Pedn> I : o senhor D. 3Iiguel portuguez ; o senhor D. Pedro es- 
trangeiro. O senhor D. Miguel tendo jíor mais de uma vez livnulo a naçSo do pó- 
Ingo de desgi-aças em que se achava submersa; o senhor D. Petlro declarando a 
esta mesma nação gucira como seu inimigo. Escusávamos dVstc segundo caso 
para mostrar claramente a exclusão legal da pessoa do senhor D. Petlro para rei 
d«»8 portuguezes, }>orque h>go a aelmnios no primeiro, lançando imi golpe de xàsta 
sobi*e os ca])itulos das cortes de Lamego, onde se lê: Quia nunqtiam tolumuM «of- 
trum rcgmm ire for de jwrttigahnêibus. O segimdo caso, comtudo, não é para des- 
]*rezar, porque me lembro que foi um dos motivos fortes que JoSo das Regras 
<!' u para que ncjn o infante D. Diniz, nem o infante D. João, filhos de D. ígnea 
du Castro, ]KHlessem sneceder nVstcs reinos. Assim o disse nas cortes de Coim- 
bra em l.-)Sõ, notíuido que tendo um c outi-o vindo de mílo armada contra Portu- 
gal, nSo eram nem deviam ser já considerados jiortugnezes. Portanto devemoa 
colligir que, se a lei Anuhnnental da monarchia chamou ao thn:»no jHirtugiiez o so- 



nhor D. Pedro por tlircito de primogenitura^ c bA por ella adquiriu esse direito 
devemos colligir, tomo a dizer^ que por e&sa mesma lei o pcracu, i>orquc ji vi* 
mos quo cila excluo absolutamente os estrangeiros* £ nHo nos deve fazer menos 
força para esta cxcIusSo os motivos que excluíram aqnellcs dois infantes, lloje 
nílo seria necessário jd impugnar a falta de direitos do senhor D. PcdrO; porque 
a questiSo quo mais nos pode perturbar c da prtnceza do Gr2Lo Pará a senhora 
D. Maria da Gloria. Quero suppor jior um pouco que o imperador do Brazil tinLa 
direito & coroa de Portugal; n'esse caso podia abdicar, se quizcsse, n'aquelle que 
a lei designasse seu suecessor, mas nunca ter a oi)çllo c eleger quem bem lhe pa 
recesso, porque a nossa monarchia é hereditária, e nao electiva. Se concedida 
falta de direito do imperador do Brazil, dizemos que a princeza do Grilo Par 
tinha adquirido, logo que nasceu, um direito eventual ou jus ad rcm & corCa d 
Portugal e se devia considerar portugueza, por ter nascido em tempo que os doi 
estados se achavam ainda unidos, e conseguintemeute dcvcr-se-lhc verificar este 
jus ad reni, e tomar-se um jW in re n*esta occasiao; se Isto dissermos foniiaremos 
um sopbisma fácil de desfazer; o jtts ad rem, ou é absoluto ou condicioual: é 
absoluto quando tal ou tal cousa deve necessariamente acontecer, sem dependên- 
cia de circumstaneias, pessoas, ete. ; é condicional quando deve acontecer, vcrifi- 
cando-se certas e detenninadas ':ondiç8es. N'este caso nHo podia a princeza ter 
scnHo um jus ad vem condicional, o a condiçíto era ser portugueza ao tempo em 
que lhe rocaif^se o direito do império ; o que facilmente se prova que nFio aconte- 
cia pela ordenação do reino, que diz no Iivix> ii, titulo Lv § 3.^: cSo alguns na- 
toraes se saírem do reino o senhorios d^elle por sua vontade e se forem morar a 
outra provincia, ou qualquer parte sós, ou cora suas £imilias os filhos quo lhes 
nascerem fora do reino e senhorios dVlIe nao serão hatiãos por naturaes, pois o * 
pae se ausentou por sua vontade do reino em que nasceu o os seus filhos não nas- 
ceram n'elle>. 

De mais d*isso a princeza do GríIo Pará, quando o Brazil se separou de Por- 
tugal, v&o era a immediata, e por isso nílo havia mister ser ouvida n'esta que8tílo, 
assim como nHo 6 necessário na desmembraçílio de um morgado ouvir mais do que 
o immediato successor. Os filhos herdam dos pacs aquelles direitos, com que clles 
60 acliam á hora da sua morte ; de sorte que se o pae morre tendo apenas o jus ad 
rsin, o filho só herda esse jus ad rem, e se morre com o jus in re hema o filho es^e 
jus in re; por isso herdam os netos dos avós, porque ainda que morra o pae, coiuo 
na sua morte já tinha um jus ad rem, passa do jiae ao filho esse jus, habilitando-o 

Sai*a quem por morte do avô se lhe possa verificar o jus in re ; poiiauto d'aqui se 
eve inferir que, se o i>ae antes de morrer tem perdido os seus diivitos, n'esse caso 
nSo tem o filiio quo henlar, isto e, o filtio i sem][U*e um representante de seu pae, 
|)or consequência o pae ^é o repix^sentado; ora quando nao houver repivBentadv>, 
como ó possivel haver representante? Eis-aqni o nosso caso: se o seulior D. Petlro 
tivesse fallecido no tempo em que conservava um fms ad rem ao seeptro portuguez, 
herdaria sua fiUia esse direito, para se lhe verificar in re por morte de seu avo; 
mas como seu avo o senhor l3. João VI morreu, ficando já o senhor I). Pedro 
destitaido de todos os direitos a este reino, segue-se que sua filha o está do mes- 
mo modo, por isso que se nlto pôde constituir representante som haver represen- 
tado. Acrescento, que o impenidor do Brazil podia ter-se lembrado, creando de 
novo um império, e querendó-o regular com uma lei fundamental, de uma cousa 
esscncialissima, quo nao esqueceu aos legisladores dos Estados Unidos, quando 
trataram de organisar uma constltuiçUo cm um estado que d'antes, unido a outro, 
tinha leis que nHo podiam por maneira algmna subsistir. Os americanos, veudo 
que era necessário determinar quem era americano e quem era inglez, fizeram 
uma lei para marcar a uaturalisaçSo, e detcnuinaram que as creanças, que so 
achavam no paiz no momento da separaçSo dos dois est actos, nSo fossem conside* 
ra<hiB nem inglezas, nem americanas emquanto não chegassem a uma idade cin 
que podessem escolher a naturalisaçtio. O imperador, que so achava em circum- 
st«nncias idênticas, n3o se lembrou de (iizer outro tanto; conseguintemente, conK» 
nós tem«>8 leis, devemos ser>'ir-nos d'ellas, e estas excluem do todos os modos a 
princeza do (IrSio Para da puceeshilo á coroa do*l*ortugaK Mas nada d*Í8to preci- 
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gjnioA ii*cstc momento, cm que a nccosBÍdade publica nos obriga a lançar mio do 
Quico remédio capaz de baIvot a pátria, que é fascr com que o senhor D. Miguel 
BO assente no tlirono portugnez. As leis sSo sempre àlhas da necessidade, e por 
)8S0 eui caso que ella Kobrevcnha e 8e lhes opponlia gravemente, desapparecem 
estas, porque deixam de o Ecr e só e^ta nece88idade se toma verdadeira lei, ne- 
cefêitai populi êitprema Itx. E em concIusSo de tudo o que acabo de expender, 
tanto por mim, como em nomo dos povos que represento, não reconheço nem re* 
conhecerei jamais como rei e senhor legitimo o natural dos portuguezes, senão o 
senhor D. Jliguel !• 

Sr. presidente: peço licença para que, em addiçJio ao que acabo de dizer, ex* 
ponha um negocio de tal trauseendcncia c importância, que este braço não deve 
perder nem um nionieuto em o tratir. Toda a nação se reputa hoje feliz, por 
ver chegado o momento em que o senhor D. Miguel, asMimiudo os seus inauferi- 
veis direitos, vac ^^ubir ao throno portnguez, tomar a coroa c empunhar o sceptro. 
Se muitos kuo os motivos por que este acontecimento nos causa regòsijo, não noa 
esqueçamos do princijMil, que é o de vir apagar as laban^das e o incêndio da 
guerra civil, qnc consome o devora os es«t:ulos, onde cila se ateia. É de ordinário 
a mais cruel aquelLi que nnsee das questões de legimidade [>or duvidas de sue* 
cessUo do rei. Olhemos sobre nós mcFUios c tremamos de u?io atilhar por uma vez 
05 males que nos têem arrastado ao precipicio. Persuadido pois d'estcs princípios, 
pn»}>ouho quo este resj>eitavel braço, a que tenho a honra de pertencer, leve á 
presença do senhor D. Aliguel a necessidade que o mesmo augusto senhor tem de 

Juauto antes contratar o seu cnsamciito com uma prineeza que possa com brevi* 
ade dar a estes reiuos successrio. Xào poderemos, nem devemos tratar este as* 
snnipto como o primeiro que nos foi incumbido; mas sim, em fúrma de requeri- 
mento, concebido debaixo das mais submissas expressões e com aquelle respeito 
que os vassallos devem ao seu rei. 

Doereto 

• * 

Sendo-mc presente que as reclamações do monte pio, prets e divida pretérita 
da thesouraria geral das tropas nHo foram comprehendidas na liquidação da divi- 
da publica: hei p«ir bem declarar, n'esta parte somente, o decreto de 18 do cor- 
rente mez, e orilenar que todas as dividas da thesouraria geral das tropas que 
nuo entraram na . liquidação da divida publica sejam admissíveis no empréstimo 
mandado abrir na junta dos juros dos reaes emprcstuuos pelo deci'eto de 6 de 
maio ])roximo passado. 

O condo da LouzH, D. Diogo, ministro e secretario de estado dos negócios da 
fzizenda, presidente do real erário e da junta dos juros dos reaes empréstimos, o 
tenlia assim entendido c faça executar, expedindo as ordens necessárias. Palácio 
de Nossa SenlK»ra da Ajuda, cm 2G de junho de ld28.=sf'Cb«i a rulríca do ti- 
ubar infante regente.) * 

Offieto 

Hl."® e ex."** sr. — Durante a noite passada ouviram-se movimentos no campo 
dos rebeldes, que ao rouq)er da manhã verificaram as suspeitas de que se retira- 
vam; c por isso immediatamentc foi reconhecido o seu campo; marchou a divisão 
da vanguanla j»ela estrada real, o a terceira divisão, do commando do general 
visconde de S. João da Pesqueira, por aquella que passa por Santa Luzia e vae 
entrar no campo ou várzea do Santa Clara: de ambas as divisões da vanguarda 
e terceira têem entrado forças em Coimbra, aquellas primeiro e estas depois; e ji 
se mandaram reconhecer as estradas por onde se presume poderem ter marcha- 
do: foi enconti*ada a sua rotaguaixla na Mealhada. jLogo que a tropa tenha algum 
descanso vac marchar no seu alc.incc c procurar encontrar os rebeldes e atacal-os. 

O movimento feito pela margem esquerda do Mondego sobre Yilla Xova de 
Aiiços, Fonnoselhe, Pereira c mesmo sobre Tentúgal peUi primeira brigada de 
eavallaria, seguida de meia brigada de aiiilheria o i>ela teireíra brigada das mi- 
lícias do I^iria e Soure, junto ao tratamento severo que tiveram os rebeldes desde 
Condeixa até á Cruz dós Morouços no dia 24, os intimidou de maneim que fixe- 
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mm uma fuga c uXo uma retirada» A pi*rda eiu UHirios c feridofi, que os rebelde» 
tiveram na acção do dia 24, (bi maior do que cu tinha dito a v. ex.% o quo sou- 
bemos dnraute a marcha de hoje e em Coimbra. 

Levai*á v. ex.* A presença de sua alteza real esta exiiosiçSo feita á pressa, e 
espero quo o mosmo augusto senhor tenha a satisfacHo do ver que foi vingada a 
traição que os rebeldes fizeram na Ega a bravos soldados j>elo8 seus camaradaft, 
logo quo houve oceasiSo, e que timto maguou o seu coraçSLo. 

Lembro a v. cx/ o que me fai recoimnendado em offício do 13 do corrente, 
isto c, a vi«agem do hiate com mantimentos, que, não obstante nSo ter ainda par- 
ticipaçrio de que o castello da Figueira terá sido abandonado, espero que o tenha 
sido, ou vá ser quanto antes. 

O espirito do povo foi de enthusiasmo á nossa entrada; mas creio que é ne- 
cessário aqui quanto antes auctoridades^ civis nomeadas por sua alteza real. 

Deus guarde a v. ex.' Quartel general em Coimbra, a 26 de junho de Í828. — 
111."" e oít."'** sr. conde de Ilarbaccna, Francisco =í= Álvaro Xavier da Foiíseca f Vm- 
tinho e Povoas, marechal de campo, commaudante da vanguarda do exercito. 



A junta provisória cnc4irregada de manter a legitima auctoridadc de el-rei o se- 
nhor l3. Pedro IV,. considerando a utilidade quo se pe*^uc no scr\'íço de sua nia^^es- 
tadc das luzes, conselho, experiência c decidida iidelidade do ctmde de Sampaio, 
do conselho de sua magestade o do da guerra, tenente general dos rcaes exérci- 
tos : em nome do mesmo augusto senhor o chama a fazer parte da junta provisória. 

Todas as auctoridades e mais pessoas a quem competir o tenham assim en- 
tendido c façam executar. Porto, 2G do junho do 1828.=4Sejtcem-#e as aisigna- 
turas.) 

A jimta provisória encanvgada de manter a legitima auctoridadc de el-rei o 
senhor D. Pedro IV, considerando a utilidade que se sc^guo ao sier\'iço de wui 
magestade dos conselhos, experiência e fidelidade de Cândido José Xavier: eia 
nome do mesmo augusto senhor o chama a fazer parte da junUi pntvisorla. 

Todas as auctoridades, e mais pessoas a quem competir, o tenliam assim en- 
tendido o façam executar. Porto, 26 de junho de 1828.:=(;À<.'^tfem>«6 a$ assigna- 
turaê.J 

Portaria 

A junta' provisória encarregada de m.inter a legitima auctoridadc de el-rei o 
senhor D. Pedro IV, considerando as vantagens que se seguem ao serviço de sua 
magestade, coUocando em logar de maior importância os reconliecid«>s talentos, 
grande préstimo e decidida iidelid.ide do marquez de Palmella, jmr do reino, em- 
baixador de sua magest^ule tidelissima junto a sua magestade britannica, e ma- 
rechal de campo dos rcaes exércitos: o nomeia, em nome do me^mo augusto se- 
nhor, commandanto em chefe do exercito de operações. 

As estações a quem o conhecimento d'esta pertencer o tenham assim enten- 
dido c façam executar. Poi*to, 26 de junho de 1S2S. ^^(Segucrii-se as assigna- 
turas.) 

Portaria 

A junta provisória encarregada de manter a legitima auctoridadc de el-rei o 
senhor D. Pedro IV, desejando empregar inmiediatamente, a bem da causa do 
cl-rei, 08 talentos, iidelidado o valor do tenente general dos reaes exércitos, Tho- 
maz Quilhenne Stubbs: em nome do mesmo augusto senhor o nomeia comman- 
dante da divisão de opiTaçoes do norte. 

As estaçik*8 a quem o conhecimento dVsta })erteneer assim o tenham enten- 
dido e façam executar. Pnrto, em 26 de junho de 1S2^,-^ (S^^gnem-sc as assigna' 
iuras.J 
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Portnrfn. 

A jnnta ))rf>vÍBoríA encarrogncla ctc mantor a logitima auctorulailc ilc el-rct o 
senhor D. Pedro IV, considerando «niauto é ini]K)rtanto ae 8cr>'i{^*o de sua mo- 
«re.^tndo o emprego iminediato dos iateiítos^ decidido patriotismo c rceonliecido 
valor do condo de Villa Flor, par do reino, mareelud de campo dos reaes exér- 
citos: o nomeia, em nome do mesmo augusto senlior, jiara ir servir no exercito 
do opcraçSes, tomando o logar que llic competir, segundo a sua patente o anti- 
guidade» 

As estaçSes a quem o conhecimento d'e8ta pertencer assim o tenham enten- 
dido e façam executar. Porto, em 2U de jiinlio do lH2S.=(Seguem''êe úm aãêiymar 
turas.) 

Portaria 

A junta provisória encarregada de manter a legitima auctoridadc de el-rei o 
son1u)r D. Pedro IV, considerando quanto é importante ao serviço de sua mages- 
t;u1c o emprego immcdiato dos talentos, decidido patriotismo e reconhecido valor 
de JoUo Carlos de. Saldanha Oliveira e Daun, marechal de cam^K) graduado dos 
reacs exércitos: o nomeia, em nome do mesmo augusto senhor, para ir servir no 
exercito de opcrayoos, tomando o logar que lhe competir, segimdo a sim patente 
c antiguidade. 

As estações a quem o conhecimento d'csta porteiiccr assim o tenham enten- 
dido o façam executar. Porto, em 20 de junho de 182S=fiSejtieifi-s6 a$ assigna^ 
iuraã.J 

Portaria 

A junta provisória encarregada de manter a legitima auctoridadc de el-rei o 
senhor U. Pedro IV, desijando empregar inimediatsunente, a Leni da cansa de 
el-rei, os talentos, tídclidade e valor do marechal de camiK> gradiundo dos reaes 
exércitos, Franeis^eo de Paula de Azeredo: o encarrega provisoriamente, em nomo 
(lo mesmo augusto senhor, do governo das anuas da Beira Alta, estibeleccndo o 
s^eu <[uartel general onde, beguudo as circumstanciiis actuaes, for m^s conveniente 
ao serviço. 

As estações a quem o conheci mento d'esta pertencer assim o tenham enten- 
dido e iiiçam cxecut;ir. Porto, em 20 de junho (le íS2>i>^=:(Seguem-9e aê OMêigna- 
turaê,} 

Oarta 

Defronte de Matosinhos, 20 de junho de 1828, As seis horas da manhã. — 
111.""' e ex."*® amigo e sr. Chri;étov?io Pedro de Sloraes Sarmento*. — Chegslmos 
oqui sem novo sinistro, c para evitar, se for possível, o fogi> <las embarcações 
que bloqueiam o Porto, vamos desembarcar n'uma lancha de pescadores em Ma- 
tosinhos. 

O barco de vapor ha de pairar até nos ver desembarcados, a fim de levar a 
Inglatenra noticia cei-ta d*isso. Eu dei ao capitílo um j>apel em que declaro o e§- 
tíulo das nossas contas, para v. ex." hl as poder arranjar. Ao dito capitUo estamos 
(»hrigadissimos, mas a ese«>lha da embareaçílo fi»i ))essima. - 

De noticias de terra nada sabemos senão confusamente. O que é certo é qu6 
o Porto se sustenta, e que o exercito maiH^hou para Coimbra. Vamos todos cheios 
de esperança e dispostos a dar a vida se f«»r necessário. ílscreva v. ex.* isto mes- 
mo a sua magestaae em«[uanto eu nSlo posso fazel-o, e aceeite mil saudades mi- 
nhas, dando-as também at> marquez.de Rezende. 

O barco de vajror, como nSlo entra no Porto, nSLo jxJde demorar-sc, c xolta já 
]• »ra a Corunha a refazer-se de earvAo para regix^ssar a Inglaterra. 

* Xo8 Dcnpachoê c conrfjwiuJmciít tio dutpit th PalmrNa 10 -bc •« Pinto» om vcx <le •Pedro», 
erro f|Qc taiuboin Ai>p:inHV transcripti ir«Mitras ohms aHAa iini>ortrtiites. K<to iudtvi<hio, msis 
tanlo 1.* bnrAo o viscoiido «la Tom* <U* Moncorvo, exertuMi por nmltt) iem|»o fuocçucs do iniigis* 
tnitura c (liplomncin. e foi nomon lo par ão roiín, \w\i* ni\o fliopm n totnar )iOMe. 
4T 
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Dtí Rivniloo, om OnlHzn,' oFcrcvi lia ires ilins a v; cx.* uma carta, que eriKriJi 
recolui jwr via de França. 

De Y. cx/ aiuigo obrigadissimo o fiel servidora Palmeira. 

Portnvla 

Constando qno ítlginis ou a maior parte dos membros de qne fc eom)>oc o 
corpo d'ei<ta relaçrio c casa do Porto a que tenho a honra de presidir, ou iUudi- 
doB ou aiTatstados por violentas c mui imperiosas eireumstaneias, infelizmente as- 
signaram o auto rebelde e camarário, pelo qual, acciamaudo o senhor infante 1). ili- 
guel rei absoluto, se pretendeu usurpar C(»iu a inairir e mais negi-a trai<;ilo e j^eifidia 
os inauferiveis direitos da legitimidade c 8<íberania ile el-rei o bcnhor D. Pedro IV; 
c nXo ccmstando, por outra parte, que algum dos sobreditos membros da mesma 
rela^-ao, imitmido o nobre exemplo das municipalidades c outros onpregados, o 
teoliam iiinda explicitamente reclamado, ficando ]íor isso susjienso a seu respeito 
o juizo do publico, e equivoca a sua conducta, fidelidade e adhesJlo á santa cau- 
sa em que nos achíimos empenhados; cumpre c pede a dignidade do seu caracter 
dar ao publico imjvireial, que nos contempla, a devida satisfaç?io da sua condes- 
cendência, que só se pode reputar filha das cireumstancias do momento; o para 
oste fim os eonvido a que me enviem (querendo) por escripto ai*> suas competen- 
tes reclamações do n^f crido auto rebelde que assipiaram, no pra^íO de dois dias 
contados depois da intimação da presente i>elo respectivo guarda mór, para cjuc 

1>atenteados d*c.stc modo seus puros sentimentos do fidelidade ao nosso innnoi^tal e 
egitiniíi rei o senhor 1). Pedro IV, cu possa lisonjear-mc do levar ai» eonhceimentu 
da junta provisória encarregada de manter a legitima auctoridadt» do niesmo au- 
gusto senhor luna tâo decidida prova da mais acrisolada fidelidade c patrioti: mo 
d'csta respeitável cori)orae,to. 

Porto, 27 de junho de. 1828.= Como governador, Ahneid<i.- 

• 

A junta provisória encan-ogada do manter a legitima auctoridade de cl-rei o 
senhor D. Pedro IV, C!»nsid<Tando a utilidade quo se segue ao sen'ieo de sua rja- 
gcstade, das luze.'?, con^^elho e dec:did:i tídelidadi» de D. Filippe de Sousa lb»ls- 
tein, do ctniselho de sua magestade c do ihx sua renl fazenda: em m»iue do me;- 
juo augusto senh<»r o chama a fazer parte da junta provisória. 

Todas as auctoridades e mais pessoas n quem conq)etir o tenham arsini en- 
tendido. Piírto, em 27 de junho de IS-^S.^fòegucm se as assignaturas.) 

• • 

Dcelnva^ilo 

Porto, 27 do junho. — Sendo a verdade o principal dever dos governos, que 
lêem o seu fundamento na opinião publica, a junta pnívisi>ria encarregada de man- 
ter a legitima auctoridade do el-rei o senhor D. Pedro IV declara que o com- 
bato que teve logar no dia 24 doesto mez na posição da Cruz dos Moi-oueos lura 
vantajoso ao exercito leal. Os n»bi'li]es, tendo reunido todas as suas forças, de- 

I)OÍs de repetidos ataipies, nao podennn desalojar a nos^a valorosa trojia: ou/.e 
loras do i>orfiada peleja í/nncnte serviram pam o inimigo di^ixar o campo coberto 
do mortos c feridos. Pareceu depois que os movimentos delle sobre a sua es- 
querda )>oderiam dirig;r-se a envolver a direita da u(«?sa po.MçSlo: julgou por is>o 
o general conveniente raír temporariamente de Coimbra e concentrar as suas fi»r- 
çás sobiv a linha do Vouga, para ficar nmis próximo dos recursos que se lhe vaa 
mandar,, dos quaes já partiram alguns. O exercito leal está cheio de enthusiasmo, 
que o anima cada vez mais. Os nossos generaes, hontem chegados de Inglaterra *, 

* Imliviílnop qno vieram de Fahnontli parn o Porto, no vnnor fíclfant^ fo^uiuIo jwrtícijía- 
V»Vs ofliciaoíx: innrnufx *Iií l*a1inc])n, nimU» ile Saiujiaio (^lanno)), eoiulê lU* Yilla Flor, coiulc lU* 
(*iilliiiriz, eoiule tlii raiim, Jo;li> (*aHoM de SaMaiiha Oliveira o Daun, fnndiilo Josó Xavier I>iai« 
du Silva, Tliuiiiai íiiiilficnuo KtaliUs, PranciHco de Paula do Aneredo, baràú de Ueudufc, I). Fi* 
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vSlo iminodlntiimcníe partir para o oxon*!tOy o qual ancid^amcntc cpicT a mta pre- 
gonça. Kcsultados promptos c dci»cjo60ft liao de coroar a causa da jiifitiçAi daLonra 
c do dever. 

Xa altura de Vianna, aos 27 de janlio, ás dez Iioras da noite. — Havendo-sc 
nfl'i-nH'ido hontcni o coude da Taipa jiara ir ti Corunha, n^unia lancha, indagar no- 
ticias, voUou depois do ter fallado ao cônsul inglcz. Sómonte p&lc ccrtiíicar-sc de 
<iiio cxis4ia ainda o governo constitucional na cidade do PortOi e que durava em 
Portugal a contenda entre os dois partidos. Com esta noticia eontinnáuios a nave- 
gar, pn>cm*ando fallar, na altura de Vigo e da Guardiã, com as lanchas de pesca- 
(kiros que eneontrániofi, c viemos a colligir das declarações de vários individues 
que o jiartido do senhor infante D. Miguel ainda prevalece em Vianna, Valença 
e Villa do Condo, e que os eonstitucionaes se mautcem no Porto, Aveiro e Coim- 
Imi, pai*a onde as tropas marcharam. Tamliem soubemos que existe um cruzeiro 
de uma fragata e dois brigues de Lis1i«ia que bloqueiam o Porto, e navegam so- 
bre esta costa. A vista das ditas informações juntámo-nos para deliberar sobre o 
que devemos fazer, e assentaram os indivíduos abaixo assiguados nos seguintes 
j)ontos 2 

1 .® Proseguir a nof^sa derrota emquanto durar a noite, indo sempre na maior 
vizluhança pogsivel da terra. 

2.** Xo caso de nos acharmos na vizinhança do Porto sem ver o cruzeiro, ou 
havendo calmaria que o embarace de nos perseguir, entrar sem demora no Douro. 

3.^ No caso de encontrarmos alguma euibarcayilo do cruzeiro durante a noite, 
ou antes de chegar ao Porto, ou diante do Porto mesmo, se houver vento, pro- 
curar afastanno-nos d'ella. 

4.® No caso de a nào podermos evitar, devem csconder-sc os passageiros e 
tentar valer-nos da bandeira ingleza, dizendo que o vapor vae com dcspaclios para 
' Lisboa. 

5.® No caso de haver calmaria, c de se mandar uma lancha para nos registar, 
Hiio o devemos consentir. 

G.® Na mâdnigada devemos pnicurar todas as noticias por meio dos peseado- 
Tií>j e mesmo ver se ])iHleinos obter uma ou duas lanchas para nos acompanha- * 
rcni e servirem, em caso de necessidade, no nosso desembarque. 

7.® O desembarque deve jn-ociurar-se primeiro com a maré cheia no Porto, ou, 
no caso d* isto se nSLo poder cfleituar, em Âlatosinhos, ou no ultimo caso cm Aveiro 
nu na Figueira. 

8.® No caso de se encontrar pela manhH o bloqueio, e não haver meios para 
vorificar o ' desembarque, depois de tentar para isso todos os modos, devemos 
fazrr-uos ao largo e continuar a den^ota. = C<>Hrf<; de tíami)aw = Barão de Ren* 
ihtfe= Conde da Taipa := Conde dt- Villa ílor^=Juão Carlos de iSa/c/^in/ia =9 
Marquez de Pahnclla = D, Filippe de Sousa Holhhin = Thàmaz Guilhenne Sttdfbêss» 
Fixíncisco de Paula de Azeredo ^=*l!tHlngo Pinto Pizarw^ss Cândido Jo^ Xavier. 



Constando-me com certeza que os de?embargadore8 da relação e casa do Porto, 
António Onorio de Sousa Castro Cabníl e Albuquerque, e Venâncio Ik^rnardino Ochôa 
toniamm parte na rebelliilo que teve principio n'aquella cidade em o dia 16 do pró- 
ximo passado mez de maio, aeeeitando até as nomcaçoi'? que a junta revolucionaria, 
aVi erigida, lhes fez, ao primeiro de encarregado da iwlicia e ao segundo de mem- 
bro de uma chamada connnissào administrativa do thesouro publico, o exercendo 
eliVetivaníente estas ineumWncias ; e nâo permittindo a minha indefectivel justiça 
(•<i«' os referidos descmbargadures, que, pela sua infidelidade e gravíssimo delicto 



l[ppo de Souf>n IIoTstcin, D. lilniiucl Jcr*^«ym«> «la Ciuiwra, D. Alexnixlrc ile Sonsa Coutiiibo, 

i'i*, llniiuel Jíiaqiúiii Itcnvtk 
lorhto ]liim*to F4*Í4i e Fniii- 



Kr.mciy(*a (U> Saiii]nno,.K(Hlríjro Pinto Pizarro, ^laiiuel Jtl^tí Monilci*, llniiuel Jnaqiúiii Itcnvtlo 
J^av»! João tl:i Cohta Xavier, Thomiu Pinto Saavetlni, J«»tíé Yictorhw 
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que eommcttorainy se fnzcm dignos Hq mais ncvcre c cxemiilar ca&ttgOy continuem 
a ser contidos no nnniero dos inagistradcis portiigiioscoB: sou ^rvido ríscal-os do 
meu real serviço, cmquanto pelos meios jndiciaes competentes te lhes nllo impScm 
as penas que seus crimes exijcem. 

A meisa do desembiirgo do imyo o tenlui assim entendido c execute. Í?aIacio 
do Kossa Senhora da Ajuda, em 28 do junho de 1828. e^fConi a rubrica do te- 
iiAor infante regente.)^ 

Oxr«lcm cio âi«& 

Quartel general no paço da Ajuda, em 28 de junho de 1828. — Sna alteza o 
senhor infante regente, como commandante cm chefe do exercito do operações 
quer quo seja publico ao exercito o distiucto c brioso comportamento das tropas 
da divisão da vaiiguai^da c terceira divisão do exercito do operações no primeiro 
encontro quo tiveram com os rebeldes. 

l?o dia 24 do corrcnto incz marchou parto da d[visSo da vanguarda a occapar 
Condeixa, tendo a guaixla avançada oi*dem de occupar Sernache, onde se acW 
vam postadas forças dos rebeldes. 

Logo que se poz em marcha o batalhUo de caçadores n.^ 8 e a primeira bri- 
gada de infimtcria, parte da qual foi necessário empivgar c^m serviço de caçadoras 
por causa do tcn*eno, levaram diante do si todos os p(»sto8 dos rebeldes atú ú 
posiçUo de Sernache, onde se achavam com quatro batiiihoes d'aquclla arma. 

Coube a esta força a gloria de levar os rebeldes até á Cruz dos Morouçoit, e 
ficámos occupando a jirincipal c vantajosa posição adiante da Venda do Ce«o; 
sendo entllo auxiliada aquella força da divisão da vanguarda pela terceira divisàu^ 
que se postou nas alturas da direita, conseguindo-sc com auxilio da artilheria re- 
pellir sempre os rebeldes, que procuraram novamente levar a nossa importante 
]K>siçII[o, trazendo todas as suas forças e quanta aiiilheria tiuham. 

Sua alteza jà ordenou aos generaes commandantes das divisões que fizessem 
constar aos officiaes, ofiiciaes inferiores c soldados dos corpos do seu conimando a 
plena satisfação do mesmo augusto senhor }>ela sua leal c valorosa conducta, a qiuil 
é tanto mais reconmiendavel, por isso que mesmo antes do principio da acção os 
rebeldes nHo ^M)uparam todos os meios de seducçHo para os illudir, pagando, po- 
rem, bem depressa a sua ousadia. 

£ quer também sua alteza que os referidos generaes, o marechal de campo 
Álvaro Xavier da Fonseca Coutinho c Povoas, connnandante da divisão da van- 
guarda, c o marechal de campo visconde do S. João da Pesqueira, commandauie 
da terceira divisão, fiquem certos do quanto foi da sua appi^ovação o valor e ))e- 
ricia com que se houveram u'cstc dia. = Conde de Baroacena, Francisco, chefe 
do estado maior general. 

Está conformo o original. = Ajudante general, Marquez de Tancoe. 

Portnrin 

A junta provisória encarregada de manter a legitima auetoridade de el-rei o 
senhor D. Pedro IV, tomando em considei-ação os impoi-tantes serviços que tem 
prestado c está prestando o tenente genend di»s rcaes exércitos, António llj- 

Edito Costa, na qualidade de presidente da referida junta, e bem assim a ahsii- 
ta impossibilidade em que a complicação c importância d'este mesmo sen'iço o 
constituo para cumprir com os deveres de governador do partido do Porto, de q«c 
provisoriamente fora encarregado iK>r offieio de 21 de maio próximo jiassado, coui 
a promptidão que o mesmo general, em todos os outros commandos e circumstan- 
cia», tem -sempre desenvolvido: allivia, em nome do mesmo augusto senhor, o re- 
ferido tenente general d'aquelle encargo, sem prejuizo de quaesquer considerações 
ou interesses quo por elle lhe resultavam,, e que mui devidamente lho serão con- 
scrvadoB. 

As estações, a quem o conhecimento dVsta pertencer, o tenham assim cuten* 

I Nu moBina eoiifonnidiulp e <1nta se ex|M'dm carta rvphi no guvcnimlor dos juetiças da re- 
hiçtlo V eaiKi do Fort<s pnrtlciimiMlo«llie o coiitcikio doeste «Icereto. 
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Aiào o fuçAin executar. Porto, 28 de josibo ic ÍS28.^m(Seguewhêê «t mmignm 
iwra$.J 



A junta provisória encarregada demantmr a legitima anctoridade de d-rei o 
sculior D. Pedro IV, tendo, por portaria da data doesta, alliviado do governo dat 
annas do partido do Porto ao tenente general António Hypolito Costa, e atien- 
(lendo aos talentos, fidelidade o valor provado do tenente general Thomas Grni- 
Ihcrmc IStubbs: em nome do mesmo augusto senhor o enearrega provisoriamente 
do governo das armas do partido do Porto, confiando d'elle os mais úteis serviços. 

As estações, a quem o conhecimento d'esta pertencer, assim o tenham enten* 
dido e o fayam executar. Porto, 28 de junho dê 1829.==^ (Seguem-êe a» aãêigtèa" 

tUTOM.) 



A junta provisória encarregada de manter a legitima anctoridade do el-rei o 
si^nbor D. Pedro IV, tondo collocado, por portarias dn datsi de 2G do corrente, no 
coiuniando do exercito de operações e das difiercutcs divisões d'c*lle, os generaes 
mnrqucz de Palmclla, conde de Villa Flor e Jono Carlos de Saldanha Oliveira o 
Dauu, nao pode deixar de reconhecer por esta oecasiSo os leaes serviços que 
u'a4uelle coumiando interino tem prestado d c.iusa sagrada da legitimidade do 
niosino augusto senhor o brigadein) p*aduado Fraucirco Saraiva da Costa Kefoyos, 
c faz constantes os seus agradecimentos a esto offieial general pelo modo distineto 
por que, em tào importantes circumstancias^ se tem conduzido, confiando a junta 
que no exercieio do sou posto, em que continnará a ser enipivgado no mesmo 
exercito, ha de dar, como ató agora, o exemplo de patriotismo, de honra e de il- 
Ihnitada adhesao á causa da pátria e á legitimidade de siui magestade o senhor 
D. Pedro IV. 

As estaçaes, a quem o conhecimento d'esta |K?rtçuccr, o tenham assim enten- 
dido e façam executar. Porto, 28 de junho de 1828.= fÀ></ttem*«e a$ asêigna-- 
turoê.) 

Poi*t«i]ria 

A junta pi\>visoria encarregada de manter a legitima anctoridade de el-rei o 
senhor D. Pedro IV determina que o marechal de campo gi^aduado Francisco 
de Paula de Azeredo, emquanto nào toma o commando das armas da província 
<bi B<»ira, para que fôra nomeado jKir ])ortaria de 20 do corrente, fique interina- 
mente serviud»» ás ordens do general Stubbs, e que n'esta qualidade tome imme* 
diatauiente o eonunando das tropas estacionadas nVsta cidade. 

As esUiç5cs, a quem o conhecimento d'csta pertencer, o tenham /issim enten- 
dido e fiiyam executar. Porto, 2^ de junho de 1828.=í5<?^Mcm-#« a# asêigtm- 
turas.J 

OlUolo . 

III."® sr, — Tencionando hontem, pelas dez horas da noite, }>or-me em movi* 
mento para Braga, ann o fim de i>ttrprehcnder o chefe Raymnndo c as guerrilhas 
que podesse, at^ieando a cidade jnir três ruas por onde se jHHliam escaldar, nXp 
teve logar este projecto, porque a guerrilhada, apparecendo em torno das monta- 
nhas e bosques que cireunuhmi a villa de Guimaríles, que é aberta j>or todos os 
lados, principiou um fogo vivissimo em torno de toda a villa. 

Os corpos que tinham acabado de passar revlt^ta formaram rapidamente, c o 
n^giuiento 18, que ainda nllo tinha rompido da forma, foi o primeiro que deu áquel- 
l«'8 miseráveis uma tennvel liçDío; e os outros corjas, seguindo o seu exemplo, de- 
)»<»is de duas horas de vivissimo fogo, colheram o resultado de mais de duzentos 
mortos e treze prisioneiros. 

Esta carnagem, que eu, como homem, sinto, i devida, nSo só :l temeridade 
d^acpielles desgraçados, conu> ao engsmo que me consta fazer-lhes o seu chefe, que, 
certo na siui ignorância, ca^uicitou-os que cm Guimarnes u3o estavam mais que 
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ânos eompanliins do regimento n.* 0; qac da Líxa estava Onspor Tcixeim, c qnc 
Imvift outra cohtmna que ntncava OiiiinarSes; c, para mais facilmente levar as vi- 
ctimas ao saerificio^ embriagou imm columna de quiulicntoB a Buiscentos homens 
a que cllo chamava a columna da primeira linha, formada de dcsertorcB, escuso» 
de differentes corpos o de alguns soldados do regimento n.® 19. 

Foi tal o impetO| mas cegamente^ com que atacaram, que saltando muitos per 
qnintaes o fazendas, e outros pelas ruas, se mettiam cegamente nas bucas do fogo. 

Sendo já noite quando se fez debandar o resto d'aquella multldUo, julguei pru- 
dente tomar posiyãlo fora da villa, em distancia de um quarto do légua. 

Os corpos no fogo portaram-&e excellcntemente, c maxime os regimentos 18 * 
e 21, caçadores 11 e os vohmtarios do senhor D. Pedro IV, que pareceram sol- 
dados aguerridos. 

Parece incrivel que somente perdêssemos oito ou dez mortos e feridos, incln- 
sivo nos segundos o tenente coronel de milícias Vaiscoucellos, que muito mo coadju- 
vou, assim como o major Alpoim o o ajudante Pego. 

K2lo faço de tudo mn relatório mais circumstauciado, porque n'estc momento 
chego a este quartel. 

Kemctto um carro com armas, que encontrei em um povo, encaixotadas. Vao 
igualmente os doentes c feridos, e nXo me é já posí<ivel.remetter o mappa, o que 
farei promptamente. Alem da eolumna de quinhentos a seiscentos homenS; que 
levo ílito, havia mais trezentos a quatrocentos milicias da Barca c outros tantos 
dos Arcos. 

Deus guarde a v. s.* Quartel em Penafiel, 28 de junho de 1828. — 111."* gr. 
Gaspar de Sousa Quevedo PizaiTo. = ^92/o»{o Ignacio Cuyolla, coronel cumuiau- 
dante da força. 

. Po&«tax*la 

A junta provisória encariTgada de manter a legitima auetoridade de el-rei o 
senhor D. Pedro IV, considerando mui importante ao bcitíço de vwts. magostade 
o emprego immediato dos talentos e decidido patriotit>mo de Jo^é Victorino IW- 
reto Feio^ que fui tenente coronel do exercito: o nomeia, em nome do mesmo au- 
gusto senhor, inspector dos corpos de voluntários organizados n'esta cidade e i>ar- 
tido do Porto, ficando ás ordens do tenente general Thomaz Quilhennc Stubbs, 
encarregado provifc?oriamente do governo das armas do dito partido. 

As auctoridades, a quem o conhecimento d'esta pertencer, o tenham assim en- 
tendido e façam executar. Porto, 28 de junho de 1828.=fí)'cyttcm-«c as assigna- 
iuraê.) 

Nota 

Parck Crescent, ee 28 juin 1828. — Myloixl: — Cest un fait do la plus grande 
notoriété publique qu'il y a deux gouvernements maintenant en Portugal. L'un, 
siégeant à Lisbonne que, par ses actes attentatoires eontrc lautorité legitime de 
sa majesté le roi D. Pedro IV, qui Tavait instituo, s'est attirc ranathòme de ton- 
tos les puissances de TEurope, et se trouve prive de tous les rapports officiels 
avec elles. 

L'autre, séant à Porto qui, avant été installé dans cette ville au nom de sa dilc 
majesté tres-fidele, et pour la defense des droits, reeonnus et incontestables de 
ce monarque à la couronne du Portugal, poursuit dans sa noble earriere d'une 
manière digne de la eau^^o de la légitimité dont il s'est con^titué le défenseur. 

En ma qiuilité offieielle je mo suis twuvé, mylord, dans la pénible nécet^sitó 
de prononcer sur la légitimité ou illégitimité de ees deux gouveniements; et jc 
n'ai pas balance à me décider en faveur do eelui qui agit au nom du toí, et t;u-lic 
do restaurer et maintenir son autorité si pei*fidement nttaquce à Lisbonne par iwe 
faetion parjure et rebelle. 
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ministcrc da roi cnvifuigo Tun et Tautro áen deux gouvcrncincnts actueis du Por- 

tiigal. . ^ • 

J*c8pcrC| inylorily qa*cn Bcntant toatc Ia nócc88tt£ quo j'ai d*UBo telle declara- 
tloiiy V0U8 V0U6 forez un plaisir de inc la donncr. 

£n attcnilant, jc vous pricrai, ca «mtrc, d'n;^cr Ics asKQrances rcaoiivcllées ' 
i\o lua ti*câ liAUtc coiu»idénition«B=l Momfe cf'/ita&aya?ia.=A S. £. mr. le cointo 
•l'Abcrdeen. ^ 

« 

O <1r. Antiinio Oiiorio de Sonsa Castro Ca1>rnl c Albuquerque, fidalgo caralleíro 
da Ccisa de sua iiLigcstado, cavallciro da ordeui de CIirÍ8tO| condecorado com 
a int^dallia da guerra peninsuLir, de^^cnibargador da rekiçáo c casa d'c8ta ci- 
dade do Porto, e u cila encarregado da policia, etc. 

Faço snbcr que, havendo lioincns perdidos c doslcacs procurado, pelos modos 
mais vis o insidiosos, fomentar o desgraçado espirito de revolta, espalhando noti- 
cias aterradoras sem ven>i>imi!hani;a a!gimui, constante e succes^ivamente desmen- 
titias e deífncrcdltndas, ainda que o iIhi>tmdo espirito da grande maioria dos fieis 
iiabitantes dVsta immortal, liobre e patriótica cidade do Porto saiba repcllir tSU> 
miseráveis cmno gros.-eirfs i'mbu8ti's; ha, ciuntudo, alguns» cuja inexperiência c 
im-npaeiílade )v'»de ser enganada o surjuvliendidu pela astúcia <l'esses malvados c 
e<»bardes, traid<»ro.s a<i seu r<'i e á sua pátria; c porque unia das mais nobres c 
au;ciistas attribui^*oc'S da policia c prevenir <»s crimes, para evitar ao braço da 
justiça o doloroso mi:»ter de os castigar, mando: 1.®, que os (iffieiaes de justiça 
prc-mlain em llagnmte todos os que pn ítV-riíxin discursos contra a causa santa cie-. 
jíitiiua auetoridadc de el-rei o senhor D. Pedro IV, ou divu-gaixím noticias atcrra- 
tlnras e lançarem v«»zes com o sinistro fim de ateniorisar ás classes menos instruí- 
das da sociedade; 2.*, que façam eon<liizir ú minlia pivsença todos aquelles quo 
prlas uK^smas atraiçoadas maneiras procurarem seiyir a infame e desgraçada causa 
da rebolli?io, ainda que os nllo topem em flagrante, quando a sua evasílo rápida 
possa prejudicar os vigorosos 1'iveedimentos da justiça; 3u% que todos os morado- 
ivs (Vestii cidade dêem, no praso de vinte e quati-o horas, cOnta ;i intendência dos 
]ios]x'de8 que tiverem an suas casas, na fúiina e com as penas connninadas nof 
regulamentos; 4.^, e finalmente, que to«1as as jiessoas de fora da cidade que eiir 
trarem n'ella (vindo de mais do b léguas) hnm<'diatameute compareçam na mesma 
intendência, a qual estíi aberta desde as í^eis horas da manlui até ás nove da noi- 
te; e aetmtecendo que clu-guem depois das nove horas da noite, comparecerão até 
;is dez da manlm do seguinte dia, na eerteza de. <pie, alem das i^enas estabelecidas 
nos regulamentos, se procedem com todo o rigor contra os negligentes c omissos. 

E jxira que chegue á noticia de todo> e ninguém possa allegar ignorância, quo 
nao salvará em caso algum da temeros;i responsabilidade que pesa sobre os infra- 
ctores, mandei jiassar este edital c outnvs do mesmo teor, que serão afSxados nos 
!«»gaixís mais públicos. 

Porto, 29 de junho de 1828. E eu, Antoiuo da liovha Martins Furtado, o 8ub- 
screvi.=Jji/(?iiio Osorh de Soitsa Castro Cubral e Albuquerque. 



Havendo eoneoHdo a alistar-se nos differcntes coqios do exercito um grande 
numero de voluntários, c tendo ao mesmo tempo entrado nas fileiras aquelles sol- 
dados que cu chamei ás armas pvdo decreto do 2 do corrente mez, achando-se por 
isso alguns dos referidos corpos com bastantes praças supranumerárias: sou 8or- 
vido que de ora em diante só se admitiam voluntários com a condiçíto de conti* 
íiuarem a servir-me mesmo depois de cessarem os motivos que me obrigaram a 
»! Pigmentar a força do exercito. 

O conselho de guerra o tenha assim entendido o faça executor ctnn os desjia- 
ehuH necersarios. Palácio de Nossa Senhora da Ajuda, em 29 de junho de 1828, »■ 
(Com a rulrica do senhor infante regente.) 
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o bcnlior infante n^^cntc (letcnnina que Uydos 02^ magistrados tcrritoriaeí que 
be rêtirnrnm dos sons districtoSy por terem sido occupados pelos rcbeldeSi voltem 
a cUcB I<igo que os rebeldes os tenham desamparadO| ficando na intclligencia de 
que qualquer demora cu1p<avel na execuySo d esta real detcniúnaçSo seril muito 
c^itranliada pelo mc&mo augusto senhor. O que a mesa do desembargo do paço fará 
constar aos sobreditos magistrados. 

Deus guarde a v. ex.* Palácio de Nossa Senhora da Ajuda, em 29 de junho 
de 1828.s=Luts de Paxda Furtado de Castro do Rio de Mendonça, =sSr. António 
tí ornes Ribeiro. 



Tendo madiu^amente considerado a importante matéria que os três estados, 
juntos n'estns cortes, que mandei convocar, me oíTereccram nos assentos tomados 
«.•m cada wn dos braços, e nos quaes reconheceram que, scgiíndo as disposiçucs 
das leis fundamentaes d*esta mouarchia, eu era chamado i\ posse da coroa doestes 
reinos, pedindo-me que houvesse por isso de assumir a dignidade do rei e senhor 
d^clles, que se me h^jtvia devolvido desde o fallecimento de el-rci meu senhor c 
pae, que santa gloria haja; e ponderando quanto me cumpre seguir era tndo as 
mesmas IeÍ9 fundamentaes da monnrchia, sobre as quaes está firmado o thnmo 
poiiuguez: sou sorvido por estos respeitos cuuformar-me era tudo com as referi- 
das resoluçi^es dos trcs estados. E couNnndo que tanto aos presentes como á pos- 
teridade conste os fundamentos era que se firmaram os mencionados assentos: 
hei outrosim por bem, que á similhança do que se praticou nas cortes celebradas 
no anno de 1G41, se forme assento motivado, assignado por todos e cada um dos 
trcs braços. 

Palácio de Xossa Senhora da Ajuda, aos 30 de junlio de 1828. = (Com a ru* 
hrica de tua mageetade.J 

' Em."** c rcv."* sr. — El-i-ei nosso senhor é servido que fique sem effeito o aviso 
de 21 de março de 1S2G, pelo qual se regulou a forma em que se havia de dar 
a coUecta da missa, para que v* em." faça a este respeito observar os usos da 
Igreja portugueza. O que participo a v. em.* para sua intclligencia c exocuçUio. 
Deus guarde a v. em.* Palácio de Nossa Senhora da Ajuda, em 30 de junho 
de 1828. — Em."* e rev."** sr. cardeal patriarcha de Lisboa. =s Lu» de Paula 
Furtado de Ca$tro do Eh de Mtndonça '• 



Porto, 30 de jnnlio. — Jd na Gazeta de 28 do corrente se fez publico o com- 
bate da Cruz dos Moi*ouços e as vantagens que n'olle conseguiu o exercito leal, 
bem como os motivos que fizeram necessária a sua marcha sobre a linha do Vouga. 
Ksta linha foi atacada no dia 27, e novamente as tropas loaes á causa da pátria 
rechassaram completamente o inimigo, que no ataque da ponte perdeu, segundo 
as mais exactas informações, duzentos e sete homens, mortos ou feridos, nSlo con- 
tando 08 prisioneiros, e conscn-aram firmes as posiçHcs que tinham occupado. 

Comtudo, a posiçXo do Vouga, forte efroctivamente na sua frente, náo offorc- 
cla Buíficieuto confiança pelo fianco direito do nosso exercito ; em consequência 
d*isto, o general ordenou no dia 29 a retirada sobro Grijó. Só depois das duas 
horas da tarde, aigmnas patrulhas inimigas vieram de longe observar a mart*ha 
dos nossos piquetes; mas o exercito estaboloceu-se sem difiiculdade alguma n'aquel- 
las |>osiçoes, onde actutilmento se eonsen*a. 

Hoje, pelas dez horas da manliH, escrevia o seguinte, o chefe do estado maior, 
para conhecimento da junta pi^ovistn-ia encaiTogada de manter a legitima auctori- 

' Ku inctftna couforiiiidudo c datu n^} expcdinim nviMW 11 todos os mais prelados diocoiauo0 
do rciuo. 
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cladc de cl-rci o sculior D. Pcnlro IV: <Os piciuctcs do inimigo nio tomaram ainda a 
ser vistos, depois que esta di visito deixou Oliveira de AzcmciS| com -o fim de ao 
coDcctitrar. O espirito das tropas de el-rei i mui digiv) de todos oe elogios». 

É fíicily cointiidoy de eonliocor cpiu este glorioso corpo de tropas, tcndo-se ba- 
tido com a maior bravura na Cruz don Morouços, tendo sustentado com a maior 
onlí m e sem a menor defecçllo a sua retirada d*aquella8 )>osiçoe8 até ás do Vou- 
ga, e tendo nV^^ta3 ultimas batido e rcchassado o exercito rebelde, necessita de 
reorganisar-sc, a fim de tomar uma offensiva vigorosa. A retirada pois das nossas 
tropis nIl.o é de nenhuma sorte ciTeito de i-eceio do inimigo, qiie desde o dia 27 
nnda mais tem tentado, mas só tem por objecto approximar o exercito dos seus re- 
cursos, a fim de o \h}V em menos tempo no cstaao do renovar com grande van- 
tagem as suas operaçí5es. 

As columnas que operavam sobre Penafiel, de[K>is de terem causado uma perda 
considerável ao inimigo em Guimarães, como jd se fez publico, continuam a ma- 
nobi^ar convenientemente. 

O inimigo, ensinado pela lição que recebeu n*aquella cidade, nao tomou a 
mostrAr-se. 

D'estn fiel naiTaçào se conclue que, tanto na divisão empregada ao norte como 
uo exercito de operações, nada occorre actualmente que de motivo a novos re- 
ceios; antes deve contiar-sc da actual concentração das forças, ouc cm breve uma 
oftVnsiva vigoro;sa coroani os ej^forços dos lioni*ados habitantes a'esta leal cidade, 
c riíi)orii nos si'us inauferíveis direitos o gencniso doador das novas instituições, 
|K>Ias quaes ttnlos os amigos da causa da p^itria estamos promptos a derramar a 
ultima gota do nosso sangue. 

OlHelo 

{1* 1 rcierraJ») 

111."** e cx."*® sr. — Tenho a honra de participar a v. ox.' que, continuando 
nas me.snms entrevistas com l(»rd Aberdeeu em sim c^isa, dissc-me no dia 2C que 
me ia mandar pcnlir que fosse a sua c«i8a i>ara me dizer, ainda que nXo formal- 
lucnte, que estava chegado o momento em que er.a necessário tenninar o negocio 
de Portugal, que o unieo meio é sua magestade el-rei nosso senhor prometter 
casar com sua sobrinha; que este era o aceordo geral da Europa, e que a Ingla- 
terra começava a negociar com o imperador do Urazil sobre esta base para obter 
d elle reconhecimento de Portugal, e que tinha toda a boa esperança do resultado 
líivoravol; de outro modo achava quasi impossível, apesar da boa vontade d'este 
jjoYcrno, porque toda a Euri»pa tinFia concordado em uma mesma cousa; é impos- 
i^ivel fazel-a desdizer; que por este meio provaria sua magestade ique nSo ter 
cumprido o que tinha convencionado nao er«i por falta de vontade, pois que no 
que dependia só do si o tinha feito, c que esta boa fé couvinlui muito para se 
tratar de negócios». 

Tinha-me ponderado que o estado actual de Portugal poderia produzir uma 
ÍTuerra, nílo que a Inglaterra esteja ligada a a!guma tentativa que o im})erador do 
r>razil quizesse fazer, mas que podiam as perturbações internas do paiz interessar 
a llespanha, que, se interviesse de força armada, obrigaria a Inglaterra a entrar 
também. 

Tenho. cíJligido que e>te governo quer conservar a sua alliança com Portugal, 
mas que, em eonsecpiencia dos tratados e engajamentos ecmi as outras naçi^os, nlo 
se atreve a sepanir-st» (fossem elli's bem ou mal feitos), tanto por nSo desgostar 
n Áustria, o agora, sobivtudo que a Kussia vae fazendo progressos ••••«•• 

Julgo conveniente, a ter que tratar e<»m este governo, que se aproveite a exis* 
teiiria dVst(» ministério, que é todo realista, e que o ])artiao radical trabalha por 
biít.ir abaixo; lord Abenleen mesmo é accusado de mais amigo de Portugal e do 
scnlmr D. ^liguei, conn» elle mesmo diz e v. ex.* verA das gazetas. 

Hoje vi lord Widlington, que estd mal informad*» díw venbuleiros motivos dos 
uo^^L;os acontecimentos de Portugal, como é de julgar }h*1os nmus infonnantes. 
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Repctin-ine cm tcrnios mnis lacónicos o qno lortl Abordcen me tinlia dito 
sobro o cosamentu clc Biia magcstailc ser o imico meio de Portugal pc»dcr sair do 
emliaraço em que se «aelia^ tcudo-se separado da família ciiropC^a ; e ponderou os 
graves damnos qno d'ahi lhe podiam resultar mais do que da demora ãa. bucccssíio: 
que toda a Europa, teudo reconhecido D. Pedro rei de Portugal, uSo podia assim 
voltar a casaca; que nenhuma pf»tencia poderia reconhecer D. Miguel sem que bcu 
irmão o reconhecesso; que me dizia mand«nsse pedir isto mesmo a sua magcíítado, 
e que elle aconselhava de todo o corayâo a consentir no casamento, i)er ser o único 
meio do sair d'estc estado, o ])orque sua magestade assim o tinha promettidf». 

Deus guarde a v. ex.* Londres, em 30 de junho de 1828. — 111.*"* e ex."** tr. 
visconde de Santarém. =T^«coucZ6(fe Âsêeoa. 



A Oazeta de Lisboa, alludindo no dia 1 de julho a um facto occorrido na vés- 
pera, diz o seguinte: 

«Viva el-rci D. Miguel I, nosso senhor! — Conchiiu-so hoje (30) o grande 
objecto do decreto de 3 de maio. Sua magcstido nào «piiz assumir o titulo de m 
de Portugal c Algarves e seus domínios pela mera convieçSio geral, expressa cm 
acclamayoes de todos os povos do reino, ai face das claríssimas leis fundamentics 
d'este c dos mais bera ponderados motivos, quiz ouvir o voto da na^ao reprcscu- 

• tada pelos três estados e conforme a pratica legid doestes reinos. Convocados os 
três braços c reunidos no dia 23 do corrente, como já referimos, passíxram no dia 
2.") a tratar do grave objecto, o estado da nobreza na igreja de 8. Koque, o ilo 
clero em Santo António da Sé c o dos jwvos em S. Fram-isco da Cidade. Em to- 
dos os três braços, feitas as previas disposiyoi*s, se propoz e se decidiu por at-cla- 
maçUo que o senhor D. Miguel era o único legitimo rei d'estes ivim^s: numeanim- 
se as pessoas de c.ida um dos três estados que deviam lavrar os respectivos autos, 
c na quinta feira 20 foram assignados e entregues na sexta ao ex.**** ministro assis- 
tente ao dcspaclio, bem como as supplicas que todos dirigiram a sua magestade 
para que se digne }>rover ao seu augusto consoix^io, para que uao j)eriguc tanto 
a successSlo A coroa com a demora de tUo necessários dcsposorios. 

«No dia sabbado (28) se reuniu o conselho de estado para lhe serem apresen- 
tados os autos e suj>plieas dos três estados; e hoje, reunidos os ministros de estado, 

. se expediu a cada um dos mesmos trcs estados, que o esperavam em suas respecti- 
vas igrejas, o decreto já com a assignatuni treí», em que sua magestade lhes an- 
nunciava a recep^íto e saneçiío de seus trabalhos ; c ao recelx r-sc em cada um d<« 
estiulos csi<} real decreto, pela volta do meio itia para a uma hora, foi inexplicável 
o rcgosijo; os vivas c acclamaçoes resoaram, bem couk) t) estrondo das giríindtJas 
de foguetes, por toda a parte; entoou-se o Te Dtum lauâamus em cada uma das 
três ignjas; lavraram-sc depi»is os autos de agradecimento a el-rei, que os trcs 
e4stndos mutuamente se commuuiearam por seus embaixadores, e se ri'tirarani os 
membros dos três estados entre vivas de inunenso concurso de povo ás suas resi- 
dências. A noite houve geral illuminaçao nxi cidade e as maiores demonstitiyues 
da publica alegria. » 

Como rcfutaçllo aos artigos jxiliticos insertos nos periódicos realistas c folhett^ 
espalhados profusamente por conta do govemo do Lisboa, publicou se na Gazeta 
official do Porto o seguinte: 

A. lei^ltiinlUado 

A monarehia p!»rtugu(v.a é hereditária c nao electiva. Em virtude dVste prin- 
cípio, o senhor I). Pedro IV foi reconhecido legitimo rei de Portugal, nSo só j>c- 
lori três braço» da nação portugueza, como iM»r todas as naçHes estrangeiras. A^ 
camarás do reino (que é o governo nnmici]>al, representando o teivciro braço do 
])õvo), nSo tinham direito, nem podiam aeelamar outro rei, sem se constituin*m 
criminoKas do alta traiçllo, de lesa naçDlo, e de les.a m:igestidc divina e humana; 
djviaa, pelo perjúrio; humana, poi*(piO' infringiam o juramcntti do iidelidadc qno 
prestaram ao seu legitimo rei. Temos que o ministério e algunms eamanis, uSo 
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^ (omm ncrtnrlxiclonis do pulilico' soccgo^ nio wA proinoTcmin a rcbellilo oontim 
o Bcnlkor D. Peilro IV, luas' tiveram o despejo de fazerem com que moa parte 
do povo foBse perjmtiy <|uol>mntnDdo mn pooto tio essencial da religifto, qual é 
o iscando preceito <la Ici do Divino Salvador. 

Mas SC o ijiiiuisterío c varias cnmnras tcrritoriaes deram tio detestável exem- 

5l0| qnc abomiu«ivcl c criminoso escândalo nao deram celebres pr^^gadores qnando 
a cadeira cvangelicai nlo só insultavam a sagrada i>cssoa do senhor D. Pedro IV, 
mas animavam os povos a quo fossem peijmrua c que ulo reconliecessem outro 
rei senlio o senhor 1). Sliguei I? Todos sabem quo os actos revolucionários das 
camarás foram preparados de anteinãlo pelo ministério, dcmittindo os magistrados 
territqriaoH, desligando os governadores, os generaes, os commandantes e oíRciaes 
umis iionrados do excix*ito; substitiiindo-lbes aquellcs que j& tinliam levantado 
anuas contra o t^culior D. João VI, de gloriosa memoria, e contra seu successor, o 
senhor D. Pedro IV. Ninguém ignora os agentes que se mandaram ils províncias 
p;ira seduzirem as caraanis. As camarás, jjara porem a coberto a sua rcbellilo, de* 
|)OÍs de terem feito a sua representa-lo i>ela qual depunham do throno o senhor 
D. Pedro IV, tratanim de assalariar a canalha jiara assignarem o seu nome e fa- 
zerem assim avultido numero de supplicantea. 

Os rebeldes inventaram fazer estrangeiro o senhor D. Pedro IV, c como tal 
prival-o da siiccessUo á coroa de Portugal, quando só á lei é que com})etc definir 
a qna!i<ladtí de estrangeiro ou natural, e nao aos priucipíos revolucionários da 
TVombeta, nem a essa meia folha avulsa intituhida Legitimidade do $enhor 2>. A/t- 
gnd, e que se diz ser obra de mn offieial engenheiro^ 

Do muito que se tem escripto sobre os direitos da legitimidade do senhor 
D. Pedro IV, e mesmo de algumas folluis avulsas que se teem impresso, faremos 
breve reconilayílo, pai*a desengano das pessoas menos instruidas e ^mra confnslo 
dos malvados. 

Para se dizer -quo o senhor D. Pedro IV e estrangeiro, porque rege outro es- 
tado independi'nte, seria neccfisario dizer-sc outro tanto do senhor D. AflTonso III, 
D. Aifonso V, D. Manuel, ctc, etc. Ora qiuil era a situaçílodo senhor D. AíTonsoIII 

1 liando os trcs braços da naçílo o elegeram? O de estar conde soberano d(« esta- 
lis de Bolonha em França, como se vê no livro l, capitulo XiV, pag. 1Õ9 da Aia- 
toria genealógica da casa reaL t Todas as infelieidíades, diz ella, que vimos no ca- 
pitulo prect^deute, ft>ram a venturosa occasilo de subir ao throno iKirtuguez el-rei 
D. Aflfonso III do nome c primeiro dos Algarves ; nasceu a 5 de maio do anuo 
de 1210.* Contava vinte e emeo annos quamlo lhe foi dada por esjiosa a princeza 
Hathilde, condessa soberana de U<»Ionha em França, d'onde os seus o chamaram 




uistrador e governador, emquauto vivesse seu innSo. Assim o jurou cm Paris 
solenmemente a 21 de setemuro» etc. 

Ora, a qualidade de ser prineipe soberano de um estado puramente estrangei- 
ro, nílo privou o senhor D. Affioiso III de ser considerado ]K)rtuguez, nem o pri- 
vou da suecessíto & corôa de Poilug-al; e os rebeldes querem agora que o senlior 
D. Pedro IV nem seja portugui*z, nem tenlia direito A suceessllo da coroa doestes 
riMnos ! Alem disto, o senhor D. AfTonso, quando tomou j>osse do governo de Por- 
tu<;al, nllo foi obriprado a desistir da soln^rania do condado de I^ilonha, como prova 
o seu juramento: Ego Alphonsns comeê Doloniwy nain$ clara menwria* Alphon»i 
regis Portugaliir, promitto et juro »uper Aire Dei Evangclia, ctc, etc. lavro I da» 
Protas da historia genealógica da casa rtal^ pag. 51. 

Temos, desde j.-l, que as leis fundamentaes do reino, prohibindo aos príncipes 
que nascem estrangeiros possuirem a coroa )M>rtugueza, nunca prohibiu aos prín- 
ci|>es portuguezes serem imperantes de estadtis cstrangc*iros, nem serem ao mesmo 
tem{)0 reis do Portugal, ainda mesmo qumulo^ os prineiíies que nascem jMirlugue- 
zes casem com soberanas, como casou o senhor I>. Ailonso III, D. Affonso V e 
D. Manuel. 

1 Vido pag. 520 o 526 d*60tc toiao. 
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o senhor D. Affons» Vipossantlo a segundas nii|[>cíftS| recebeu por cpposA a mi- 
nha D« Joannai ctyos desposorios foram celebrados ua eidndc de Plaeeucia^ onde 
tambein foram accíamados reis do CastcIIa, de LeUo e de Portugal. Apesar d'esto 
monarcha passar a reger outras estados, nunea pei*deu cm Portugal o .exercício 
de sua real áuctoridadc, nem de seus dii*eitos magestatieos, como nos attestam ós 
seguintes documentos, dos quaes os rebeldes ufto podem negar a existência. 

Anno 1475, fivora, 8 ac abril — Alvanl de el-rei D. Affonso V, resolveuclo 
as duvidas sobre a governança do reino pelo príncipe D. João, seu filho (Real 
archivo da Torro do Tombo, gaveta 13, maço 10, n.* 7)- 

Anno 1475. Portalegre, 25 de abril ~^arta do ei-rci D- Affonso V, para o 
príncipe D. JoSo, seu filho, ficar governando o reino (Ibid., gaveta 13, maço 10, 
n«* 9). ^ 

Anno 1475. Arronches, 12 de maio — Carta do el-rei D. Affonso V para oa 
descendentes do princi[)e D. JoSo, seu filho, suecederem na coroa de Poi*tugal, c 
nSo os que tiver da rainha D. Joanna de Castella (Ibid., gaveta 13, maço 10, 
»•• 3). 

Anno 1476. Touro, 6 de janeiro — Carta de el-rei D. Affonso V, declarando her- 
deiro c succcssor ao príncipe D. JoSo, seu filho, e depois ao infante D. Affonso, 
seu neto (Ibid., gaveta 13, maço 10, n.** 5). 

Anno 1476. Touro, 16 de fevereiro — Carti do el-rci D. Affonso V, decla- 
rando por succcBsor de Portugal ao infante D. Affonso, seu neto (Ibid., gaveti 13, 
maço 9, n.* 44). 

Anno 1476. Lisboa, 27 de agosto — Carta do el-rci D. Affonso V pola qua!, 
pretendendo ir a França, commetteu ao príncipe D. Joílo, seu filho, todo o seu po- 
der (Ibid., gaveta 13, maço 10, n.^ 8). 

Anno 1477. Ayraflor, 23 de setembro — Cai-ta de el-roi 1). Affonso V a Luiz 
XI de França, participando-lhe a sua deliberação de ir n'a(pielle paiz tomar o ha- 
bito de religioso (Ibid., gaveta 2, maço 11, ji.* 24). 

Ora aqui temos no senhor. I). Aflbnso V um rei de Portugal, que ao mesmo 
tempo ó rei de CastelLa e de Leão, sem que por isso perdesse em Portugal o exer- 
cicio da sua real auctoridade e de seus direitos magestatieos ; e se os Cictos acon- 
tecidos no reinado do senhor D. Affonso V foram tao conformes ;ls leis fuudanieu- 
taes, como é possivel nHo verem os rebeldes que aesim como ellc jwde ser no 
mesmo tempo rei de Castella, de Leão e de Portugal, também o senhor D. Pedro IV 

Sóde ser ao mesmo tempo imperador do Brazil o rei do Portugal? Sc as leis fun- 
amenties da monarchia nílo impedii*am que o senhor D. Affonso V possuísse tros 
coroas reunidas, hão de as mesmas leis tolher a reuuiilo de duas na pessoa do 
senhor D. Pedro IV? O senhor D.. Affonso V ficou sempre sendo portuguoz, 
ainda depois de accldmado rei de Castella e de Leito; e o senhor D. Pedro IV, 
por ter sido aeclamado imperador do Brazil, deve ser considerado na classe de 
estrangeiro? O senhor D. Affonso V, governando outi-os estad<»s e residindo fora ilc 
Portugal, podia de hl mesmo dirigir ordens a esto reino ; e o senhor D. Pedro IV, 
só jwrquc governa c reside no Brazil, nao pode d*ali expedir as suas determinaçiVs 
a Portugal? O caso em que est^l o senhor D. Pedi» IV é perfeitamente o mesmo 
do reinado do senhor D. Affonso V. 

Temos logo que o senhor I). Affonso V, aeclamado rei do Castella e de Leít«í, 
n2o deixou de ser jwrtuguez ; o senhor D. Pedro IV, aeclamado imporad«ír do 
Brasil, nSo deve ser considerado <*strangeiro. O senhor D, Alfonso V, possuindo 
as coroas de Castella e de Leão, nao ficou inhabilitado para ser rei de Portugal; 
o senhor D. Pedro IV, gosando a coroa do Ihvazil, também uDio perdeu o direito 
ai suecessao da coroa portugueza. O senhor D. Affonso V, curando em con6er\*nr 
a linha da suecessEo em princijics que tivessem nascido poiiuguezes, nomcniu 
herdeiro c succcssor ao princi]>e D. JoSo, seu filho, c depois no infante D. Af- 
fonso, seu neto, com exclusSlo dos filhos que viesse a ter da rainha D. Joanna; 
o senhor D. Pedro IV, cuidando igualmente em conservar e manter a linha 
da suecossSo cm príncipes que tivessem nascido jKirtuguezes, estabelece a dinas- 
tia na senhora D. María da Gloria, sua filha. A senhora D. Maria II, bem eonio 
suas augustas irmils, nasccnxm portuguezas, pois que nasceram antes do foruuil 
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tle nm paiz, quo j:l foFso estrangi^iro r|nnmIo 1:1 eutrou, |M>ift que cntAo o Brazii 
ci^ uni et>ta(1o ))ortuguez, c por tiil C(»DsicU*railo nté ao instante da Bua indepen- 
ilcDcia ; o legali:«s!nio procc'(linient«)| porque jielo' acto da sua abdicação bem dá 
a couheccr que nHo quer reunir as duas coroas. Porém mu> differeutes foram as 
circuinstnncíns cm que se aclion o scnbor D. Afibnso V : em primeiro logar, por- 
que, ncccit^indo as coroas db Castclla e Li*fio, acccitou o império de dois reinos, 
que jA eram estrangeiros ; em f egimdo lognr, i>orfjue, apesar de ter reunido tre» 
coroas, nunca abdicou o governo de Portugsil, e tanto assim, que apesar de ter 
ido i>ara França tomar o liabito de religioso, e de^xiis do principo D. JoSo se ba- 
vcr por essa causa acclaniado rei, em 10 de novembro de 144?, rolton poucos 
dias depois a Portugal o senhor D. Âftbnso V, e tornou a tomar posse do governo. 

Á vista de i^iniilhautes factos históricos, como querem os rebeldes considerar 
o senhor D. Pedro IV como estrangeiro, e isto por ter aceeitado a cc»roa do Bra- 
zil? Porventura o senhor D. Aflcmso III nHo aceeitou a soberania dos estados do 
Kohiuha em França? O senhor 1>. Aflonso V nSo acccitou as coroas dos reinos de 
Castella c Le?io? O Bcuhor D. Mamiel nâo foi ao mesmo tempo rei de Castella, de 
Lcao, de Aragão c de Portugal c dos Algarves? Aciu^o foram nunca considerados 
estrangeiros? £ se o níío foram, como se atrevem as camarás municipnes, curiós 
j)eriodico8 c os meamos pri/gadores evangélicos a con>iderar o senhor D. Pedro IV 
como estrangeiro e usnriwdor da eorôa de Portugal, chegando o redactor da IVwn- 
hda aeomparal-o a Filippe IP?! 

O homem mais sisudo c moderado, nao ihkIc deixar do manifestir uma ospc- 
cic (1c acri^monia, quando ouve aos revolucitmarios fallai*em da lei e das cortes 
(Ic 1641. E pi-ceiso ter perdido todo o pejo, para publicar tanta mentira. O que 
BC fez em 1G41 era a respeito dos Filippcs, rigorosamente estrangeiros, e o se- 
nhor D. Pedro IV é rigorosamente portuguez. Filho de portuguezes, nascido em 
Poiiugal, nHo tendo Siiido nunca dos estados portuguezes, por modo algum tem á 
frente da lei pcnlido a qualidade de portuguez. Se em 1641 o senhor D. JoSo IV 
respondeu que mandaria fazer a lei na ionna que tinlia ordenado o senhor D. Joio III, 
com a nioderaçUo e declarações qiic parecessem ao bem commum do reino, esta 
lei nunca appareeeu, nem se promulgou, nem os rebeldes sSo capazes de a mostrar. 
Alem de que, uma deliberação de cortes nunca }H>de ter eíTeito legal, sem que 
haja lei que assim o determine ; e para o caso de que se trata nunca houve tal 
lei. A nova eollecçao de leis, de que falia va em sua resposta o senhor D. JoKoIV, 
nunca se fonnou, e por isso o mesmo monarcha, pela sua lei de 29 de janeiro de 
1043, continuou as ordenações dos Filippcs. Finalmente o senhor D. João VI, de 
saudosa memoria, em sua carti de lei uo lõ de novembro de 1825, chama ao se* 
nhor 1). Pedi'0 IV «herdeiro e suecessor d'estcs reinos». 

Temos h>go, que o senhor 1>. Pedro IV, nem de facto,- nem de direito c es- 
trangeiro; que a elle compete o legitimo direito de successHo a estes reinos; que 
elle e o legitimo rei de Portugal; que é réu de alta tniiçr[o, de lesa magcstade e de 
lesa naçJlo, totlo a(|uelle que i>or actos, por palavras e por escriptos se atrevo 
a combater as juradas instituições que elle nos outorgou, e a seduzir os ânimos 
para se rebellarem contra ellas ; que n'este crime estÃo eomprehendidas as cama- 
rás revolucionarias, os ministros de estado, conselheiros, e todos aquelles que vo- 
hnitariamcnte coadjuvaram o as.signaram seus nomes, pedindo o senhor infante 
IK Miguel pam rei de Portugal e por consequência deporem o senhor rei D. Po- 
«Im IV, a quem tinham jurado tidelidade. 

Os autos das camarás, nSo apparecendo procurações dos dois braços da naçSo, 
v]vvo c nobreza, devem ser julgados como efl'eito de uma facçSo revolucionaria. 
A falta do opposiçlto da naç!\o nunca mostnir.l que a sua vontade era a mesma 
das camarás. A nação n?io se o]>poz a que Filip]>c II tomasse posse de Portugal, 
e todos sabem que a vontade dos portuguezes nSo era serem vassallos de ol-rei 



750 

de IIvspnnliA. A naçHo n2o so oppoz si quç Jtmot c^ntran^c cm Poi-tngal, c toilos 
Babem que a vontade dos portuguczos nílo era serem, dominados pelos francczcs. 
A naçUo nSLo se oppoz a qno Junot domittissc a re;]fonciay e todos sabem que nilo 
era da vontade dos iMirtugiiezes anuclla den)Í8Bâo. A uaeao nJio se oppoz á marcha 
revolucionaria das camarás, e todos conhecem quo a vontade dos portiiguezcs c 
serem fieis ao juramento do fidelidade qiíc prcí>taram ao seu legitimo rei, o senhor 
D. Pedro IV. Xa presença d*estas evidentíssimas verdades, de tantos factos indu- 
bitáveis, que responderão os i-ebcldes ? Como justificarUo seu peijmúo & face do 
céu c da terra? Portuguczes, nSo vos illudaes! Vede de que lado está a verdade. 
•Vede quem vos engana. Vede quem sXo os vossos inimigos. A fiicçHo revolucio- 
naria cias camarás só augmentòu as vossas desgraças, fazendo- vos quebro ntar a 
lei divina o humana. Rcparac por vossa fidelidade ao nosso legitimo -monarcha o 
senhor D. Pedro IV o desastroso exemplo quo deram portuguczes degenerados 
e indignos de serem contados entre os cidaditos lusitinos. Pereça para sempre o 
dia 25 de abril de 1828, dia de vergonha e de horror para todos os bons e fieis 
servidores do nosso legitimo soberano 1). Pedro o Grande. 

Os rebeldes cansam-se cm querer que a nação portugueza seja sempre gover- 
nada pelas antigas fúnnas, e não podem soffrer que o soberano poder tenha o di- 
reito de mudar as leis fundamentaes de um estado, quando o exigem as luzes e 
os costumes dos povos. É innegavel que os homens, fazendo leis para utilidade 
publica, se resenharam o direito de annullar estas mesmas leis, logo que o exija 
a dita utilidade. O jiodcr soberano que não tivesse resei^vado o direito de reformar 
as suas leis, teria perdido o mais bello de seus privilégios. De todas as idcas, a 
menos admissivel, a mais extraviígante e funesta, seria a de uma lei fundamental 
inalterável, pois que supporia nos homens o direito de pndiibir á sua posteridade 
fazer leis segimdo as circumstaneias, e negaria ao mouarcha que vive em 1828 
o direito soberano que possuiu aquelle que reinou em 1G40. Mas por que estranha 
aberração, por que fatal perversidade do coração humano, acontece que um prin- 
cipio tão verdaoeií-o e tão conforme il mesma religião, qual a obediência e fideli- 
dade ao senhor D. Pedro IV, seja combatido por alguns sacerdotes, one recebe- 
ram do nosso Diviuo Legislador a ordem expressa de a pivgar e esti\belecer? A 
rebellião do clero secular o regular chegou ate a tirar da collccta o nome do se- 
nhor D. Pedro IV, substituindo o de regem nostrum Michaclem, contra a expressa 
ordem de alguns bispos diocesanos, com escândalo dos verdadeiros fieis, e uot(»ria 
rebellião contra o imperante c contra os suecessores dos apóstolos, os legitimes 
prelados sujx^riores ! E á vista de factos tão públicos, atrevem-se os rebeldes e os 
traidores a fallar em religião? S. Paulo, pregando em Iloma, ensinava aos fieis, 
obedecer ao imperador, que então era ni>i Nero idolatra, e agora os saceixlotes só 
pregam a rebellião contra o seu soberano, juMueipe christão e a quem juramm aos 
Santos Evangelhos fidelidade? E poderia S. Justino, o jíhilosopho e martyr, di- 
zer agora o que dizia no seu tempo, t que nem um só christão bC tinha achado 
nas rebellioes c conspirações contra os imperadores», vendo os mesmos ministros 
do um Deus de paz excitar os povos á guerra civil, ao perjúrio e A traição con- 
tra o senhor D. Pedro IV ? Portuguczes, ouvi o que diz S. Paulo : Sc alguém vos 
pregar uma doutrina contra o Evangelho, contra a obediência c fidelidade que ju- 
rastes «o senhor D. Pedido IV, ainda que seja um anjo do céu, não o acrediteis. 
&> sendo fieis ao vosso juramento ó que dareis a Deus o que é de Deus e a Cé- 
sar o que é de Cesor. 

I>ooveto 

■ 

Tendo aunuido ao que em suas represcntaç8es me expozeram os três estados 
do reino chamados a cortes a esta nobre c sempre leal eidadi^ de Lislioa, para 
considei-arem o direito publico da monarchia, acceitando o titulo c dignidade do 
rei, que mo com|K'to em virtude das suas leis fuudamentaes, c quo tão fielmente 
inc cumpre executar o fazer executar: nVsta confi»rmidado hei jwr bem que do 
ora em diante se uso o seguinto fonnulario : 

Nas cartas de lei, leis, imtentes e provisões dos tribunaes «Dom Miguel, por 
graça de Deus, rei de l*ortugi\l o dtw Algarves, d'aquem e d'aleni mar em Africa, 
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gcnbor àc fiuinó c íla conquietn, tmvogayao, comnioreio ila Etliiopla, Arábia, Pcr- 
sia c da ImVia, otct. 

Ko« alvanlíi «Eu cl-rcit. Xaa portarias, avisos on quacsquer ordens ©u man- 
dados «Ordeuíi ou manda cl-rei no.fso scnlior». Os decretos c rcsoIu^*ocs de con- 
sultas coiitrnunriío a formula sempre praticada iK)r lodo.s os soberanos doesta mo- 
narcliia, meus ^híriosos progenitores. 

Josc António do Oliveira I-K'itc de Barros, conselheiro de estado, ministro c 
nccrctario de catado dos n<'gocios do reino, encarregado dos da marinha e nltra- 
mar, n'csta int<.'l]ig('neia as.sim o fará executar com <»s despachos o participações 
necoí^snrios. l'alacio de Noíf.-a Senhora da Ajuda, em o 1.** de julho de 1828,= 
(Cotn a rubrica de vibrei nosso' saJior.) 

O governo mandou publicar na primeira columna da Gazeia de 2 do julho a 
seguinte n<»ticia, a que se nddic:<»nam outras peças do caracter ofiicial publicadas 
ou escriptas na me>ma data, para do seu conjuncto }K>der inferír-se a maneira 
como ))roccdiam os chefes militares, embora siuiiihantes infoimaçoes nem sempre 
exprimissem completa verdade. 

c Estado maior general. — O genenil Povoas, eommandante da divisão da van- 
guarda, tendo o seu quarti-l general no dia 27 na Pedreira, uma légua áquem da 
^hnlhadft, avauçrtu na madrugada de 28 pai-a encontrar os rebeldes, o nue conse- 
guiu pelas oito horas da manh?!, junto de Pedaçries, e, ataeando-os, houve um 
choque que duniu até (juasi ao anoitecer, cujo re^u!tado foi exjiulsal-os das posi- 
ções que defendiam com grande perda, ficando a nossa tlivisào de posse d^ellas, 
e no «lia 20 aeanqtada alem da jxmte do Marnel. Ot> rebelde.^- n'essa noite se reti- 
ranun na tlinfçâo do Porto, seguidos pela terceira divisHio, do eonnmmdo do ge- 
neral visconde de S. JoAo da Pesíjuoira, que tendo dirigido os seus movimentos 
pela direita da divi>ào tio general Povoas, tinha o s<.'U quartel general a 29 pelas 
onze ln»ras da manha entre Albergaria Xova e Albergaria Velha, oecupando nessa 
noite esta uhima povoação. O. general Povoas acresi^enta que em nenhuma outra 
cK-ca!>iào, como agora, cabe tanto <» reconiinendar os officiaes do batalhUo de caça- 
dt»res n.*' S, o .*»eu tenente c(»ronel Francisco de ^ilagalhSes Peixoto, o major An- 
tónio Lobo da Silva, que foi ferido, o tenente coronel Luiz de Azeredo, com- 
uiandant»^ do regnneiiío de infauteria n.*^ S, c os seus oflieiaes, e mais que todos o 
ajudante general da divisão, José de Azeredo, que constantemente esteve no fogo; 
que todos f»s ofiieiae:} de arlilheria lizerani ped'eitamente o sen dever; e pelos fo- 
gos bem dlrgidos da j»rimeira brig;ida, qiic só esteve empregada, foi sustentado 
o esforço dos defensores. 

«A perda da divisão da vanguarda foi a seguinte: Officiaes feridos 7, sargen- 
tos 4, eabt»s e soldados Gf) e mortos 10: total S6. 

f Os officiaes feridos gravemente sào o major António Lobo da Silva, o te- 
nente •leronymo Lo])0 Infante, e «»s alteres José Feniandes e Ji»sé da Costa, todos 
do balalhrio de caçadores n.'* 8 ; e feridos levemente o tenente do batalhão dito, 
Joào Pinto de Jlagalhàes Peixoto, o tenente do regimento de infauteria n.* 8, Ay- 
res Josc SeronuL^nho,* e i\- alferes do regimento de infauteria n.® 10, Francisco Ma- 
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Porto, 1 de julho, ás duas horas da tarde. — Do exercito escreve hoje o gene- 
ral conde de Villa Flor: • Até agora, que sao novo horas e meia da manhlS, nada 
ha de novo no campo, e consta que houtem pelas cinco horas da tarde chegou a 
Oliveira de Azeméis um destacamento de c;ivallaria c outro de infauteria inimi- 
ga; nias ainda nao appareceram na nossa frente. O campo está bem guardado, 
e o general Saldanha c cu já visitámos todos os postos avançados». 

. Da divisão empregada no norte escn»ve o general Azeredo, cm data de hon- 
teni si noite: cCmista que Qaspar Teixeira estava em Amarante ás onze horas 
da nianhil do dia de liontem ; 1). Álvaro dirigiu-se no mesmo dia para Guimarães, 
o Gabriel António achava-se em Cauavezesi. 

Atú agora, quo o meio dia, nada tem oecorrido do novo n*aquella divisSo* 
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Acampamento na sorríi do Vallungo, 2 de julho de 1828. — 111."^ c cx."® sr 

Tenho a honra do accusnr a rccopçíío do officio de v. ex.* do !.• do corrente, e 
dando exacto cumprimento ás ordens de t. cx,* passo a commimicar-lhe, nSo kó 
todas as noticias que tenho podido colher sobre as forças, posições c planos do 
inimigo, mas iguabncnte o que tenciono fazer, segimdo os movimentos dos rcbcl* 
des. Acho-me occupando a serra de Vallougo com a força do meu commando, que 
é a mais considerável que ha para a defeza da cidade do Poi*to ao noi-te. £st«i 
posiçSo mui vantajosa, quando atacada pela frente, c comtudo faeil de ser flau- 

Siucada principalmente pela direita, de maneira que a ser atacado por todas as 
orças do inimigo teria que abandonal-a, porque pela sua extensito nuo poderia 
defendel-a com as tropas ano commando. Nào são essas, porém, as vistas dos 
rebeldes, que, marchando sobre Baltar (onde jA teem as suas avançadas) com um 
pequeno contingente de milicias e guerrilhas, cuidam em dirigir o resto das suas 
forças reunidas e commandadas por Gaspar Teixeira pelas estradas de Alfena, que 
vem dé Guimariles, e pela do TorrSo, que })assa entre Penafiel e Guimarães, ten- 
do mandado apromptar por estes povos três mil raçSes, que hoje devem receber. 
A verificarem-so estas noticias, julgo necessário retirar-me sobre Rio Tinto, 
posição mais vantajosa do que esta, por ser mais curta a sua linha de defeza, e 
porque estando mais próxima da cidade nSo corro tanto perigo de que o ininiigo 
marchando sobre o flanco possa apparcccr na minha retaguarda. Lutretanto, se 
mo achar na i>osiçIío de Rio Tinto, e se o inimigo ainda verificar o movimento do 
flanco que deixo referido, ver-me-hei obrigado talvez a retirar sobre o Porto, se 
d^essa cidade nHo sair alguma tro|)a para evitar a operaçilo indicada. 

Devo ponderar a v. ex.* que os rebeldes teem feito reunir grande numero de 
milicias e guerrilhas, e chamado ás armas todos os soldad(»s que haviam obtido a 
sua baixa, fazendo mcmtar os de cavallnria em cavallos o éguas que tiram aos 
particidarcs, anparelhando-os com os aiTcios que teem mandado vir de Chaves. 
Consta-me também que Valença c^iíu em seu poder, e é natural que d'esta praça 
tenham obtido recursos de artilheria, e feito juntnr a guarnição ás suas forças. De 
tudo o que for occorrendo farei innnediatameuto sciente a v. ex.* 

Deus guarde a v. ex.*, etc. — 111."^ e cx."* sr« marquez de Pahnella.=fraii- 
CÍ9C0 de Paula de Azeredo^ marechal de campo. 

Porto, 2 de julho. — A junta provisória encarregada de manterá legitima au- 
ctoridade de el-ivi o senhor D. Pedro IV tem recebido as mais satisfactbrias no- 
ticias sobre o progresso do es})irito i)ublieo em alguns pontos de Traz os Montes. 
O reubo praticado pelos guerrilhas tem posto em cousternaçSfo algumas aldeias, 
como Justes, Alvites e outras próximas a Villa Real, as quaes teem convidado os 
voluntários do senhor Pedro 1 V, que se teem formado no paiz, entre os rios Piuhl&o 
e Tua, Díira os proteger. A campanha emprehendida por Gaspar Teixeira contra 
estes voluntários deu logar a diflerentes combates, em diftereutes }>ontos próximos 
ao rio PinhUo; houve um de consequências importantes, no dia 21 do presente 
mez, sobre a Ponte da Ribeira. Os voluntários dispersaram o destaeamento que os 
veiu atacar, ficando dezeseto dos rebeldes mortos, e tres ]n-isi<meiro8, entrando em 
o numero dos mortos soldados de linha. Emquanto os voluntários d'nquella parte 
da província têem feito tHo assignalados ser\'iço8 A causa d«> nosso legitimo sobe- 
rano, no alto da provincia, particularmente em Mogadouro e Outeiro, teem osi>ovos 
mostrado igual ojiposiçHo a nHo consentirem entre elles guemlhas, porque conhe- 
cem que o invento de similhantes corpos tem servido unicamente para desmora- 
lisar os povos» dando ao roubo um disfarce, c perpetttandt> o systema mais des- 
graçado de um viveiro de ladroes armados. Consta que alguns dos commaiulautes 
dos rebeldes teem ex|K>rimentado o perigo de eonunandar similhantes exereito». 

Por oíBeio do p>vernador militar do Agueila e Snrtbío, António Florêncio 
Reixa, em data de 2C do corrente, o qual súuieiUe veiu no eonhec*imeut(» da junta 
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viflorisi linnti^ni, 1 / 4I0 jiillio, cc»nsla qne.no ponto Am Tallindas Iiouvcra um 
to TÍvÍ88Ímo no dia 25 do presente mes, o qnal principiara no logar do A doa 
IVireiros, entre uma pnrtiiLi doH valorosos 8iibditoft do ecnlior D. Pedro IV e uma 
guerrílliA. Os rebeldes foram dispern»», tcudo dez feridos e dois mortos. O coronel 
José S4>ares Barbosa da Cunlia, dMsmandantc da colnmna volante, elogiou Boa 
termos mais decididos trinta volnntaríos do sc«^n<Io batilhHo do senhor D. Pe- 
dro IV9 as praças de milicins de Tondella addidas aos voluntários, o tenepte Joio 
Evangelista, de caçadores n.* 10, o tenente de niilieias de Tondella, Joilo Chry* 
sostonio, c c»s alferes António Basílio Rodrignes Pereira, Francisco alaria da Vd- 
ga e Manuel Ferreira, os qnnes quizeram servir como soldados, procurando oa 
postos mais arriscados, o eapitilo Chaves de milicias de Vizeu, que foi cominan- 
dantc dos voluntários, o teneute António Gomes Martins de milicias de Avcin», o 
qual recebeu mna contusio no peito, e o major de milicias de Aveiro, Phia, 



A junta provisória encarregada de manter a legitima auetoridadc de el-rci o 
seulior IX Pedro IV, attendendo a imperios:is circumstancias que podem obrigar 
o exercito fiel e d('fcnsor dos direitos do mesmo augusto senhor a retirar-se da 
cidade do Porto, e fazer marelias sncce^sivas e rápidas ])ara divensas jiartes, se- 
gimdo as mesmas circuuistaiK-ias o exi;>irem, e não i^endo )>os8Ível que a junta, 
composta de muitos membros, ]>os>a acompanhar o exercito em taes vicií^situdes, 
nem convindo ao b<'m de tAu sagrada cau^a que mna auctoridade legal deixe do 
repiesentar a pessoa de el-rei o M*uhor 1). Pedro IV, e p<issa a todo o momento 
dar as providencias que in^s^am ser precis;is: lia ]>or l>eni depi>^itar tiida a plena 
auctorriiade que ate agora tem exercido nas mãos de tuna connuÍ8»4io permanente, 
composta de um presidente, o general João Carlos de Saldanha Oliveira c I)aun, 
qnc fícnrA eomniandaudo o exercito, c doi» membros, Francisco da Qama Lobo 
Botelho e Joa(|UÍm António de Mag:\llnLes, os quaes usarSLo dos meamos poderes, 
ficando a junta dissolvida. 

As auetoridados todas o tenham assim entendido para se executar conveniente* 
mente. Porto, 2 de julho de í>^2X. = Aèitonh 1/r/polito Cotfta^ presidente «ar Dirorfe 
Guilherme Ferreri, vice-presidente =Z>. FSipiic fie Soumm Huls(eÍH = Couâe Jê 
Sampaio =^ Cândido Jow Xavicr= Francisco da Gama Lobo Botelho ^=s Alexandre 
Tkomaz de Moixieê Sarmento. 

A ultima portaria acima transcrlpta impressionou sobremaneira os adversários 
do absolutismo, embora muitos previssem aqnelle desfecho, pela pouca firmeza 
attribuida á junta provisória eui tuo graves circumstancias. Joaquim José da Silva 
lla!a, antigo redactor do j^erimlico Jinjxtrciul, narrando os acontecimentos políti- 
cos de 1828 c 182iM, e dopoia de esboçar o caracter de cada uma das )>essoa8 
qnc compunham o governti na segunda cidade do reino, assumpto estranho ao 
nosso progi^amina, diz: «O procedimento da junta do Porto, jiara manter a legiti- 
midade do senhor D. Pedn> IV e da carta, fazia um perfeito contraste com o pro- 
ceder do usuii>ador para a destruir; a energia e audácia de um igualava a frou- 
xidão e tibieza de outra. A junta estava ilLo persuadida da justiça da causa que 
defendia, que pensava que ell«a só seria bastante- para oppir a seus inimigt>s: nu- 
tria-sc com a chimerica esperança de que as tropas saídas de Lisboa se revol- 
tariam contra D. ^liguei e viriam augmentar o numero dos constitueionnes em 
Coimbra; que n*esta cidade, em h»gar de ser o centi\) ae suas opi^raçí^s milita- 
res, para a ahi destacar forças sobre Lisboa, c combater na marcha a primeira 

' Memorias fiUtorieaSf politiecu e phihtêophica* Ja rreolyçtlo do Porto cm maio de ÍSSS^ o 
'^>« tmifjraàot ftoriugufzeM peta Jlrupaitha, Iniff aterra j Fraitça e lUlgica^ obra |K>sthuuui Imprensa 
)i«> Kio do Janeiro cm 1841. O anetor dovlara no prefAeio, ilHt<ul«) «In enpítttt do Ura til sou 4 do 
*i(^C(>in1iro do ]S;k), qno a maior ]uirti^ iIom fuccoiiiskMi foram por elle prosonoiados, outros colhea-OB 
do ftmtOA im]iaroíari«, o todoa os encarou t*m sou Vi*nladoiro ])outo do vista, livre do nn^vcucues^ 
fazeu*h-êe entraiOiO a tini» jntru melhor faltar de Ittdo; c quanto 11 |Kirtc iioíitica e piiilo«o|4iira^ 
dotliiziu-a dos próprios faetas, cm bunnouia com a dnitriua o pr«N*oior traquoYles que lhos da* 
vam impulso, eto. 
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cUvjbSIo quo havia sablo no dia 20 de maio, clovia, s^lo conicnría, íazcr do Colui- 
bra nm chamariz attractívo que reunis8c todos os amigos da Icgitiinidado sem ser 
necessário dar uui tiix); nem derramar uma só gota de cangue. Coutava, alem 
.d'isso, em caso de apuro, com o auxílio das forças navaes inglezos, e mesmo de 
outras potencias alliadas do seu soberano para sustentar seus direitos á coroa por- 
tugueza, que algiimas baviam garantido. 

fEmquanto D. Álvaro no Minho, Gaspar Teixeira cm Traz os Montes, o 
Agostinho Luiz na Beira insurgiam os povos doestas provincins a favor do usiur- 

Sador, e os arm«\vam em guemlhas, coadjuvados pelas aiictoridades civis adliori- 
as ao absolutismo, e por algtms frades o curas apostólicos; finalmente, emquanto 
Vianna se revoltava e n'ella entrava o coronel Itaymuhdo, vindo de Li:^boa com 
muniçcíes de guerra e alguns soldados de infanteria.n.' 19, ajunta mui trauqnilla 
continuava em seus despachos, promovendo juizes de fora, capitães mores, man- 
dando creor corpos de voIuntai*iòs e nomeaudo-lhes logo os commandautes, ató 
para districtos que já nHo reconheciam a sua auctorídade. Sempre a esperar o ge* 
neral Claudino, AvUlcz ou o Saldanha, de Londres, não queria que as suas tropas 
saissem de Coimbra. De maneira que por toda a parto ee aunava uma forte tor- 
menta contra ella, c ella só cogitava fazer de Coimbra o iman para attraiiir as 
tro[)as do usurpador e reconccntrar forças no Porto para a defenderem, c com ci- 
las, cm caso de íipuro, poder cai)itular com vantagem. 

• Em vez de mandar, apenas apparcceu o bloqueio, armar quatro navios ilc 
alto bordo, dos muitos que havia no Douro, pai-a combater as duas corvetas, sa- 
bendo que a marinhagem só espcnivíi este combate para se i-evoltjir contra o usur- 
pador, deixou que o bloqueio li sua vista fize.s.sc pregas, contentando-se em oilieiar 
aos cônsules estrangeiros esta noticia, o que clles todos já sabiam, em escreverão 
coramandanto do bloqueio, que lhe nSo respondeu, nem mesmo quiz receber o 
officio. 

iTcve noticia verídica de que a nau D. João VI saíra do Rio de Janeiro em 
príncipioB de abril, comboiando algiuis navios, e que breve chegaria a Lisboa; rc- 
prescntou-se-Ihc a necessidade de mandar sair quanto antes dois Utivios estraugoi- 
i-os para cruzarem, um na baira de Lisboa o outros nos Açores, para cntregan^m 
officios ao commandante VasconecHos ', e em nome do legitimo rei o senhor D. Pe- 
dro IV intimar-lhe a ordem que n?io entrasse em Lisboa, antes viesse levantar o 
bloqueio do Porto; e desprezou esta salutar representaçiio, entrando com cífeilo, 
quinze dias depois, aquella nau em Lisboa i>ara reforçar a esquadra do usurpador. 
«Debalde o coronel Cayolla, antes de sair de Braga, representou A junta que 
ellc com o seu regimento n.° 21 e mais algmn reforço que se lhe subministrasse, 
reunido aos voluntários das villas do J^linho refugiados no Porto, iria purgar a 
provincia das guerrilhas armadas jw^r D. Álvaro e o coronel IJaymundo, livrar 
Vianna, soceoiTcr Valença, recolhendo-sc depois ao Porto, operaçijes que poderia 
concluir em poucos dias; e não foi attendido, ordenaudo-se-Ilie marchasse de Urnga 
directamente para o Porto. 

cComo se fosse um governo soberano solidamente estabelecido, dava-se toda 
a importância, persuadidos que em breve iriam a Lisboa exercer suas altas func- 
9<Ses ; continuavam em seus despachos, promovendo ainda novos legares de ma- 
gistratura, de empregados civis, e dando outras providencias de pouca monta, es- 
queccndo-se de que seus inimigos lhe davam o exemplo da maior actividade.» 

Prosegnem as Memorias com a noticia analytica de outros actos di»s partidos 
contendores, principalmente quanto As o])eraçues militares, lastimando em phrase 
austera que a junta e seus delegados, por incúria ou pouco acerto na escolha de al- 
guns cabos de guerra, deixassem o inimigo adquirir maior força e aj)oderar-se do 
pontos importantes. Como, i)orém, o bom ou mau êxito das aimas depende de va- 
riadíssimas circumstancias, e quasi scmpi*e aos vencidos se attribuem graves erros 
estratégicos, prescindiremos de exccrptos sobro esta parte da narrativa, alisis seria 

Ssto mencionar toda a controvérsia, exposta muitas vezes .ao sabor das paixões. 
emais, pelos relatórios, officios e extractos jtl aqui publicados'e outros do que 

> Mnnuol ilo Vaíconcellos Pereira de l^li^llo, (1en<ii»i !,• btirAo do Laxnrhn. Entr* u n bnrrsi do 
Tejo n 21 de junho. 
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aíh^ *c daríl ronliccimcnto, púdc &viiliar-se o grau de ctilpablUdaile, se âcaso a 
IiouvOy dos chefes envolvidos na grande lucta ctviL 

Rcfcrindo^sc a occorrenciAS po8ti*rÍ4ircs d retirada da divisiSo do Coirabra, que 
coincidiu com o desembarque uo Porto dos individuo» mais notáveis vindos dire- 
ctamente do Londres, onde se aeiíavam refugiados, c coinnientando as nomeações 
de alguns d'ellos para cargos eminentes, acrescenta Silva Uaia: c Estes despachos 
causaram^ a todos qno tinham alguma penetração, bastantes preconceitos sinistros 
de occultos tramas, porque observavam cm todos a maior incongruência e ajunta 
sair fora das formuI:i8 que até entilo havia seguido. A nomeaçlo de Palmclía eia 
uma violaçi^o ás leis militares, que ate ahi obi»ervava a junta, porque o Palmella^ 
con^idcrando-se só como patente militaVi era inferior, como marechal, ao conde de 
Sampaio c Stubbs, tenentes gencrues, e a todos os mais respeitos inliabil para 
comniandar um exercito; nHo tinha a confiança dos soldados, primeira qualidade 
que devia ter; n2o tinha neuhmís conhecimentos da arte da guerra, porque nunca 
soube mandar uma parada, quanto mais dirigir as complicadas evoluções de ama 
campanha ; apenas tinha servido pot* algum tempo no estado maior c quasi toda 
a siui vida empregado na diplomacia; e a graduação militar a adquiriu, como é 
ci»i^tuuie em Portugal ás pessoas da sua classe, pelo favor da corte ou recompensa 
de fH^rviços sem serem militares; pelo contrario, os dois tenentes geueraes, que 
ernm pretcrido.««, gomavam da mellior opinião e tinham a confiança do exercito; os 
.so!d:i<l«is í^nbiam de cór a patriótica ordem do dia do conde do Sampaio, quando 
i>m julho de 1827 a eamarilha o destituiu do cominando das forças de Lisboa: 
€ Soldados (lhes dizia ello n*aquella ordeui\ nunca deveis esqut^cer o juramento 
«do tidididadc que prestastes ao legitimo sobei-ano o senhor D. Pedro IV e á carta 
ccoustitucional por elle outorgada; derrr.mae até á ultima gota do vosso sangue 
•para manter tno sagrados jm-amontost. O Stubbs havia-se coberto de louros na 
uerra jioninsular, e no govi»rno do Porto se havia conduzido com tal honra e fide- 
lidade, que os habitantes d'nquella cidade lhe fizeram dadiva do uma esjiada de 
oiro e ^e uma in^^ignin da connnenda da Ti»nx3 e Ksjiada, de ricos brilhantes. Só 
no caso de nenhiun doestes d(»is aceeitar o eommando em chefe, ou terem justos 
impedimentos é que se poderia devolver & patente inferior: este foi sempre o pro- 
ceder da junta, seguindo as fonnulas do regulamento militar, c si agoi*a fazia ex- 
cepção a favor do um imperito marechal, excluindo dois beneméritos tenentes ge- 
neraes. 

cA junta desculpa va-se d*esta illegalidade, dizendo que, existindo inimisade 
entre* Oá ctmdes de Villa Flor e de Saldanha, fora necessário escolher para chefe o 
nianpiez de Palmella, a fim de desfazer aquella inimisade, devolvendo o eommando 
no conde de Villa Flor e este no Saldanha, que era o querido do exercito; fútil 
desculpa, tanto podiam fazer a reconciliação entre aquelles dois condes e Pal- 
n)c!la, como Samjmio e Stubbs; a verdadeira cau$;i foi excluir a estes idtimos do 
eommando, que de certo nâo annuiam aos planos de Palmella, por isso mesmo 
()uc assaz provas tinham dado de sua firmeza de caracter e lealdade de seus sen- 
timentos. • 

• Se este despacho do marquez de Palmella para general em chefe mostrava, 
pela sua incongruenein, que a junta estava aftectada de novos sentlmentes, os ou- 
tros despachos ainda melhor o evideneeiam. Que auctoridade tinha a junta para 
alterar sua primitiva organisação, augmentando a seu bello prazer o numero de 
seus membros? lieceberam a iniciativa do conselho militar, que ordenou aos 
eleitores que escolhessem somente sete nu^mbros; haviam ]>articipado ao sobe- 
rano sua inauguração; sem reciber d'este ordens, não podiam fazer similhante. 
augniento de membros, pois que se cila já tinha o defeito dos corpos coUectivos em 
ter nmitas pessoas, mais augmentava o defeito augmentando o numero de seus vogaes. 

•••••■«•««•••••••••••••«•••••«••••••••••••••••••«••••••••••«•••** 

. «O despacho do general Stubbs para governador milit^ir do Porto, existindo 
alii uma junta suprema, e sem haver tropas em actividade, era tiral-o do seu 
elemento e constituil-o uma esneeie de ca])itão mor de ordenanças; o do mareelial 
Azeredo para governador da Jleira era irris4»rio, iwrque u*esta província não ha- 
via um só ponto quo reconheecsbe a auctoridade cia junta. 
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cSo estes fornm os nrifncíros actcx» da jnnta ilepoís da elic-gadn dos novos gc- 
neraesy estes, instaurados no governo o no gcneralato, c prcditcpostos os aniinos 
da maior parte dos outros membros da junta, proeedcram entSo a desenvolver os 
seus planos. Requisitaram logo um mappa circumstaneiado da força eflectiva daa 
divisSes postadas em Grijó, Vallongo c da existente no Porto. Mostrou- se-lhes que 
a primeira era composta de três mil e seiscentas baionetas, inclusive quatrocentos 
cavallos e xiixíc peças de campanha; que a segimda, composta do regimento dein- 
fanteria n.* 21, outi-os contingentes de linha c voluntários do Porto, era de mil 
bayonetas; que na cidade os contingentes de infautería n.® 18, artilheria n.** 4, corpo 
académico, voluntários de diversos districtos, reaes fusilein>p, milicianos, etc., perfa- 
ziam duas mil e seiscentas bayonetas ; qiie alem d^ist^o havia cpintro mil a cinco mil 
cidadlios armados, a companhia de bombeiros, policia, provisórios, o que era muito 
mais que suflScientc para manter o socego interno e fazer dísj»ouivel a outra força; 
que nos cofres públicos existiam 200:000;>000 réis eftcctivoí, alem das reiteradas 
e generosas offeiias de muitos commerciantes; que havia abundância de viveres 
e de munições de guerra de toda a espécie; e, finalmente, que estando, como es- 
tavam, todas as tropas possuidas do melhor espirito c enthuí^iafmo pela cniisa que 
defendiam, só anhelavam o momento de se baterem com o inimigo. Se os aristo- 
cratas quizessem de boa fé servir a causa da legitimidade c da carta, se elles nao 
viessem de Londres imbuidos na machíaveliea politica da santa allinnça, inspirada 
arteiramente pelo duque de Wellington ao marquez de Palmclla, e se os adhercn- 
tes, iniciados tombem com elle ou como elle enganados por aquellc astuto duquo, 
esto brilhante quadro das forças e recuríos dos coustitucionaes deveria rcani- 
mal-os e excital-os a emprehenderem bater os inimigos ; e cc»m tanta mais vanta- 
gem que todas as suas forças reunidas em frente da divisão do Grijó apenas ex- 
cediam ás d'aqnella diviíSo em trezentos cavallos, e havendo-te empalhado entre 
elles a noticia da chegada dos novos generaes, os havia abatido quanto reanimado 
os constitucionaes. Porém o Saldanha, longe de querer dar uma acçílo, reconvu 
& medida, que antes d'elle havia praticado o brigadeiro Saraiva em Condeixa, 
sem frueto algmn, convidando os eoldados inimigos á deserçíko; para este fim man- 
dou afiixar proclamações impressas nas an'ores dos pontos avançados para aquol- 
les soldados as lerem; imprudente medida, pois que recorrer a e^tc meio, em vez 
de recorrer ás aimas, era apresentar ao inimigo uma prova evidente de fraqueza, 
era reanimal-o para o desprezarem ; era, emfim, recorrer á immoralidade, porque 
cm giíeiTas civis, aonde f e combate j)or opiniões, todos os jiartidos se persuadem 
defender a causa da ra^ao e da justiça ; a verdadeira eloquência é a da força, se- 
gundo esta máxima do profundo Maehiavel: «Em guerras civis a persuasão ja- 
«mais teve bom resultado; mas a força, quando pôde obrigsir, de maravilha deixa 
«de conseguir os seus íinsi. 

c£sperai*am-so dois dias para ver qual seria o resultado das [iroelamaçoes, 
deixando o exercito em uma ix'rigosa inaeç^lo, que podia ter funestos resultados, 
pelo menos fazendo-lhc perder a disciplina e o fogo mareial; es}»eraram igual- 
mente pela resposta do general do usurpador, Gaspar Teixeira, governador em 
Traz 06 Montes, a quem haviam escripto, convidando também á deserçJío; o que 
inculca que entrava em seus planos ver se conseguiriam ]>cla persuasão destruir 
o usurpador, mas nunca diir combates e den^amar sangue. O ceiio é que, vendo 
que as proclamações só serviam de mofa aos inimigos, c que o general transmon- 
tano não lhe respondera, então a junta, de aceordo com os novos generaes^ resol- 
veu tomar uma definitiva resoluç2io, convocando uma sestSo extraordinária, a que 
assistiriam uns o outros. 

«Reunido esto conselho na roanhS do dia 2 de julho de 1828, tomaram a ))a- 
lavra o marquez de Palmella c Cândido José Xavier; esuigeraram as forças do 
inimigo, elevando o seu exercito em frente & divis3o das tropas constitucionaes 
em GriJó a sete mil c quinhentos homens, quando na realidade nSo excedia a 
três mil e novecentas pi*aças; acrescentando quo havia informaçik*s exactas qno 
unia parto das forças do inimigo marchava |H'1o Carvoeiro para atravessar o Douro 
na Régua, c, reunida ás partidas dos generaes Franco, D. Álvaro o Gaspar Tei- 
xeira, atacariam em força superior a xlivisib vohinte cm Vallongo, obrigandoa a 
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rccolher-so no Porto, c por cm BÍtio e^ta cidade, cniqnanto quo a cnitra força ata* 
cAria a âivÍ8ilo cm Grijó; o que do qualquer modo constituía o Porto em grande 
perigo ; que todns as provinciAS estavam levantadas em massa a favor do usur- 
pador, c que os conFtituci«maes ]iossutam apeu<is o terreno que pisavam. Quize* 
r.iiii ciois membros da junta rcspcmdor a esta estudada c exagerada exposi^o, 
mas fomm logo combatidos pela maioria; dceidiu-se, emfim^ quCi visto o estado de 
apiu*o em que se adiavam, e a junta nHo ser reconhecida pelo gabinete britanní- 
00, considerando-a revolucionaria, íillia de mna facçuo militar, o exercito deveria 
retirar- SC 2)âra Ilrspanha, aonde havia preconceitos de que seria ahi bem recebi- 
do, até esperar ulteriores ordens do Rio de Janeiro; que um dos generaes se poria 
á sua frente para o commandar, ficando trcs membros da junta para lhe servir de 
conselho cniquanto que os outros membros e os generaes so embarcariam cm a 
noite d*aquelle mesmo dia a bordo do barco movido por vapor Btlfatt, que ainda 
8C achava surto no Doura, guardando-sc d'esta dcliberaçHo o mais inviolável se* 
gredo, para nao causar uma commoçSo no povo e tropa, do que elles necessária- 
nicutc siM-iam victimas. 

«Finalisado o conselho, propoz a junta aos generaes qual d*elles queria de 
sua livre vontade tomar cout-i do exercito^ a fim de o couduzir para a Hespanha 
e ahi esperar as ordens do soberano, visto que esse era o despejo dos gabinetes 
de Inp:laterra, França e Áustria, garantes da legitimidade p»rtugueza, para se 
evitar a guerra civil e tcula a efíusuo de sani^ue. O general Saldanha, por mu 
r.<)iirito cavalheiresco, sem meditar que ia tomar sobre si inna grande responsabili- 
dade superior á.s suas fnryas, ou porque e>tava seduzido pelo Palmella, so offere* 
ceu para este cominando. A junta desde logo acceitou seu oflFerceimento, lhe ou- 
torgou os neeessíarios j)nderes, e passou a <*leger os três de seus membros que lhe 
tlfviam servir de conselheiros, cuja eleição recaiu nos desembargadores Queiroz 
e Jfngalhries e no coronel Uania Lobo, depois do que se deu por dissolvida, cui- 
dando cada qual em sua segurança pessoal, embarcando-se todos, d excepçío do 
desembargador Queiroz, que acompanhou as tropas para Galliza no barco de va- 
por, apenas anoiteceu. 

fSe o general Saldanha fosse um d"esses bravos militares que, tendo só em 
vista o am«>r da gloria e o bem da sua pátria, considenim como objectos secun- 
dários o goso da vida, a oeeasiào certamente era a mais favorável para adqui- 
rir eternos louros, e con*itituir-sc o libertador de seus compatriotas e o melhor 
servidor do seu toberano; inaugurado dietador do exercito, que tinha n*elle a 
maior confiança, e dos habitantes de uma populosa cidade, que o idolatravam; 
calcando aos j)és esses planos de niaehiavelica politica, que cede sempre á força 
vietoriosa e sabe anioldar-se ás circumstaneias, pfKlia aproveitar-se dos immensos 
recursos que lhe ofterecia o Porto, dar impulso ao espirito marcial dos soldados, 
reanimar o patriotismo dos portuenses, fazer maravilhas, salvar a pátria, e quando 
a fortuna lho fosse adversa nos combates, mon^er no campo da honra coberto de 
gloria! Jlas Saldanha nílo era constituído \m\vtí esses heróicos feitos; tinha virtu- 
des eivis e domesticas, ni;is virtudes medíocres, e nao aquellas que sâo a partilha 
das almas fortes: seu amor d vida, á n)ulher e aos filhos teve n*elle mais império 
que o exemplo dos Leonidas e dos Decios ! JSaldanha, pela imprudência de ae of- 
ferecer a commandar o exercito, ou por se deixar seduzir, perdeu-se a «ij sem 
salvar a causa do seu rei e da sua pátria. 

a Revestido, jjois, das attribuiçoes do chefe supremo, saiu o general Saldanha 
da sessSo da junta e se dirigiu, pelas sete horas da tarde, ao quartel general do 
exercito ix)stado em Grijó; fez immediatamente convocar um conselho, eompofttd 
do todos os cora mandantes dos corjws, e lhes propoz os seguintes quesitos para 
elles ivsponderem categoricamente: 1.®, se elles se persuadiam ter forças bastan- 
tes para oft*erecerem num hqí^Iío geral ao inimigo c esperar d'clla bom resultado; 
-.", se nao seria mais prudente evitar uma acçito, aonde, ainda no caso de ser fe- 
liz, se derramaria o precioso sangue portuguez, retirar-se o exercito para Hespa- 
tdia, que seria ahi nem acolhido, ató esperar ordens do Kío de Janeiro, e que 
u'este caso elle se offereceria a connnandal-os o acompanhal-os para aquelle reino. 
Todos 08 vogues unanimemente n*sjMmderam, por seu respectivo turno,, qi\c as 
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tropas csfavom pofstiiclaB do mcllior CFpirílO| só âcFcjnndo \micr o inimigo; qao 
Imvia todos os dados do aleanyarcm vietoría^ como iá o moBtrai*ani na £ga o Mo- 
roncos; que a retirada para Galliza, sem primeiro dar nm combate^ os cobria do 
vergonha, perdia a enusa pngrada por qne liaviam pegado em armas, e sacrificava 
milhares de cidadãos honrados, quo se haviam pronunciado do modo mais ener- 
^co a sen favor; at43 algims dos vogacs, 'possnidos de nobre indignação, disseram 
(|U0 a proposta para se retirar o exei-cito para Galliza inculcava traiyTio premeditada. 

cO general Saldanha, que sem duvida nlío esi)erava esta resposta, antes se 
persuadia que a maioria do conselho preferiria vegetar por algum tenipo cm Hes- 
panha do que ex[H>r-se aos perigos cie uma batalha, ficou inteiramente desorien- 
tado ; saiu precipitadamente do conselho, dizendo aos vogaes que meditassem com 
mais reflexão, que clle breve voltava. Esjieraram mais de uma hora, e vendo que 
clle nSo apparecia, saíram fora alguns da sala do conselho, e encontrando a 
D. Fernando, ajudante de ordens do general, este disse quo quando s. ex.* sairá 
lhe participara, para o transmittir ao conselho, que clle ia ao Porto informar a 
junta da opiniáo dos vogaes, e nHo perderia nm momento em voltar; esperaram 
ainda mais uma hora sem elle chegar; entílo persnadiu-se o conselho quo tah-cz 
o general eo escandalisasso pela rcpiúsa do o acompanharem para a Galliza, c 
para se livrarem da responfabilidade e em tempo algum Ferem accusados de in- 
disciplina, aceordnram officiar-lhe, dizcndo-Ihc que, supposto preferissem dar uma 
batalha A retirada para Galliza, todavia estavam promptos cm. tudo obedeecr-Ihe, 
como general, quer clle os dirigisse para uma, quer para outra paile. Este ofiScio 
immcdiatamente lho foi enviado. 

cEram quasi onze horas da noite sem apparccer o S«aldanha, nem havcx res- 
pdsta do officio} entrio o major Xavier, eommandantc do batalhão de caçadores 
n.® 12, se offereceu a ir pi*ocuraI-o; mas este major naUo voltou; soube então o 
conselho que o general, apenas sairá de entre elles, em vez do ir para. a junta, 
que jd n^essc tempo estava dissolvida, fora para bordo do vapor BtlfaBíj aonde 
se achava a maior parte dos membros da ex-jouta e os generaes, pam na ma- 
drugada do dia seguinte fugirem c deseiiarem para Londres; conotou mais que, 
ainda nSo se considennido seguro n'aquellc barco, pasmara ])ara bordo de nm dos 
brigues de guerra inglezes, dando ordem ])ara não iiillar a ningiiem ; que ahi der- 
ramava mtiitas lagrimas, o que provava a cummoção da sua alma, combatendo 
em seti peito a honra c a fraqueza ; oue o major Xavier também se achava no 
Belfast, resolvido também a desertar. £nt?io o conselho, vendo-sc abandonado do 
general Saldanha, proj>oz ao brigadeiro Saraiva reassumisse outra vez o comman- 
do; mas este respondeu que, nao sendo dos que tomaram a iniciativa da revolu- 
ção, e só a cila adherira depois, não -o interessava mais este negocio, quo consi- 
derava perdido, e também se embarcou no BtlfaH, augmentando o numero dos 
desertores. 

•K'estns criticas circumstancias os commxmdantes propozeram ao brigadeiro 
Joaquim de Sonsa Pizarro * para ser seu chefe, como patente superior, o que elle 
de boa vontade acceitou. Este militar era ))Ouco conhecido do exercito, porque 
não fez a campanha peninsular; serviu na marinha, o de ahi ])assou ao estado 
maior do exercito, servindo no Brazil nas províncias do Marankno e Montevideu; 
actualmente estava refoi-mado c era goveraador da praça de Chaves, merecendo 
o melhor conceito por sua honra e probidade. Deliberaram que cada um dos com- 
mnndantes fosse desde logo collocar-se á frente dos seus i^espeetivos corj>08, guar- 
dando o maior segredo sobre o estado das cousas, níio só pai^a os soldados o não 
saberem, o que poderia produzir uma anarchia, como os inimigos quo estavam 
próximos; que pela uma hora da noite marcharia o exercito para o Porto, for- 
mad<) em três columnas; a primeira se postaria no campo da Torre da. Marca, a 
segunda no largo da Batalha c a terceira no campo de Santo Ovidio, tendo a seu 
cargo, a tiltima que marchasse, de fazer levantar a ponte do rio Douro, para evi- 
tar n passagem ao inimigo, no caso que, presentindo a retirada das trcqias, os ata- 
casse, na retaguarda; que se enviasse participação & divisão volante em Vallongo; 
iiualnu^nte, que no Porto resolvcrisun melhor a estrada quo deveriam seguir. 

> Aliás Joaquim de fc?oui»a Quevedo Pixiuro, depois 1.* visconde de Bobcda. 
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tQnasi tocloB ou habStAntcs do Porto ignora vAm a dissoluçlo cUJnnta e a de- 
BcryHo dos goncracs; & vcrdado que n*aqacUc dia 80 haviam apcnam bestas para 
conduzirem bngn|[n^]i8y c na tbesouraria se encaixotnva dinheiro e cmnudaTam pa- 
lieis, o se havia (lado <Hrdcm p«nra que todos os contingentes que existiam no Por- 
to, quer de truiKis do primeira linlia c milícias, quer de voluntários, se deverianr 
reunir ús onze horas da noite no campo de Santo Ovidio; roas como também as* 
tuciot^ameute se havia cBpalhado a noticia de que se ia dar uma aeçfto genJ ao 
inimigo, julgnram-fc de cautela o prevençSo, e ter no campo aquella força dispo- 
nirel juira reft>rçar qualquer ponto. Porém quando, pela hora e meia da noite, se 
preseiitiu a marcha uas tnqms que vinham de Grijó, e que os habitantes do Porto 
tiveram a certeza que estavam abandonados do governo e dos generaes, e breve 
iicariam sem defensores, uma geral constemaçi^o se diíFundin, que é mais fiicil 
pi*iisar-se do que escrcvcr-se. Famílias abandonaram suas casas; os pães os filhos; 
cstcâ Aquelles; os maridos as mulheres; cada qual procurava salvar-se para evi- 
tar a vingança de um inimigo victorioso sem oar combatei; os que tinham quin- 
tas a ellas se refugiaram, outros pelas casas dos lavradores seus conliecidos, • mn 
grande uuii>ei-o refluiu ao campo de Santo Ovidio para acompanhar as tropas e 
seguir o seu destino, a^)enas com a roupa que traziam, sem cavalgaduras, e a 
uiaior parte sem dinheiro. 

cD'cste modo acabou, dentro de quarenta e sete dias, uma reacçSo contra o 
usurpador da coroa portngueza, a mais bem concebida, fundada na justiça, na 
honra, no dever, até n'ess^a mesma legitimidade tao altamente proclamada por 
esses mesmos que foram os motores de tantas desgraças, tendo a seu fiivor a 
uiaiitr ])artc do exereito, todos os recursos pecuniários, muniçí!^es de guerra e boca, 
o patriotismo da rica e pciiulot^a cidade do Porto e de outras muitas do reino de 
Portuga), ^:epu1tando este malfadado paiz em um }H'Iago de mii>erias, devendo-se 
aquelhi disí^ohi^-ào á imperícia de \m» poucos de homens e á maehiavelica politica, 
i*ottdnzida de Inglaterra por outros ; politica tenebix>sa, que substituo per toda a 
pnrtc a exeepçalo & regra, o capricho á lei, a vontide á jus^tiça, o interesse de al- 
guns ao interesse de todos; fimihnente, que toda se ftmda n^este principio: No in- 
terior enganar c opprimir; no exterior, enganar c invadir.» ^ 

A falta de subsidies d<»eumentacs que expliquem suiRcientemente a origem da 
dissolução da junta provisória, alii ficam expostas as reflexões críticas de uma 
tistenuinlia dos suceessos no Porto durante o exercido do mesmo gi>vemo. Talvei 
haja extrema severidade sobre o procedimento de vários indivíduos, que mais 
tarde deram incontestáveis provas de coragem e pericia uos transes difficeis da 
n>tanraçao ; mas tleve attender-se a que o auctor oas Memorias escreveu quando 
iimitos ]M>rtugueze8 stiirriam no exílio ou cm lúgubres presidies as consequências 
do abandono de seus chefes. Ainda assim a opiuiHo de Silva Slaia nSo é singular; 
oiitros eserijitores, insusj)eitC8 também pela firmeza de idéas a pró do constitucio- 
ualismo, censuram com tanta ou niaÍ4»r acrimonia os últimos aetos do corpo colle- 
eiivo que se propozera manter os direitos de D. Pedro IV e D. Maria 11; taes 
como José de Oliveira Bcrardo*, José Liberato Freire de Carvalho-, Sxmio Joeé 
ila Luz Soriano', ete. 

Quaesquer que fossem ' as causas eficientes, 6 certo ter baqueado o regimen 
constitucional em 1828, da maneira como suceedêra cinco annos antes, quando pos- 
suía forças militares para oppor ao exercito absolutista *. 

* IfcrUfa Jn\forica df. Portugal, dcêãt a morte do êfnkor D. JoãoVI aJté ofaUtdmtnio d0 
iMptradnr Z>. Pedro. 

> J/f Mort a« com o titulo de A»maeê para a historia do tempo que durou a usurpação de D. li t- 
Suel, 




do< 
e par- 

lulo do Porto (la fónna »op:ttintc: 

Aloiiitejo— AHUheria 3; cavnllaria 2; 3, 6 e 8; infuutería 6, 8 c 17-, eaçaclores 1 «4— 4:881 
liooieii^, i>2Í> envaillott «m nmHTCS. 

Al;:;irvc — Artilhma 2; iiifuutma 2 c 14 — 2:?118 liomonis 18 cavallos. 

IMni Alta — Iiifaiiteria 11; ravadoro» 9 — 1:2:W hoineii», 10 cnTallot. 

IWini Haixa — Cavnllaria 11; iufmitcria 20;. vivNdorcs 8 — 1:287 homens, 205 cavaUoa. 
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Afóm cerca tio mctaclo dos eor]>o8 (Ia primeira Imba c vários regimentos. de 
milícias, cstireram ao serviyo do partido contrario a D. Migad os constantes da 
seguinte . 

Hels9&o «to* corpos mandados oroanisar p«la Jonf a provisória 
DstlgnaiMo os rsspoetlTOc immsrot. dtetrlotos • oomasodaatos 

m 

21. Visnna — DominçoB Mendes Bibciro. 

22. Caiiiiiilia — Autonio José Xavier da Bilra. 

23. Fafe — Manuel Jeaqnim Lobo. 

24. Porto (comporto de empregados da poli- 
cin^ —António da Itoeha Martins Fur* 
taoo. 

25. Povoa de Lauboso — Manuel José ds 
Sousa. 

2G. Draga — Joaqnim Gomes da Si Ir a. 

27. Leça, Matoí^iubos, lianialde e Aldear — 
Joaquim Teixeira de Sousa. 

28. Bemposta, Angoja e Pinbeiro — Jo2o 
Evangelista Alvares de Araújo. 

BbUUiOm dê TolonUriM «U Moliora D. Uarift XI 

1. 1'orto — Manuel António Mendes. 

2. Villa Xova de Gaia — O mesmo Manuel 
António Mendes. 

Corpo d« ToluatArlot académicos do sonlKur D. Pedro IV 

Coimbra — Po^to qnc fo8iK; anetoripada a sua 
orgmtiiiação cm ]>ortnria de 23 do maio, so- 
mente no dia 21 de junlio se nomeou para 
conniiaudnntc Manuel Pe<lro de Mello, lente 
de prima em matbemntiea, e eomm andante 
em segundo Joaquim António de Aguisr, 
lente substituto em leis, os quaes u&o ebc- 
garam a exercer. 

Cor|« dot rcfto* fa^nelro» do ■cnhor D. Fodro IV 

Porto (com]>05to de praças com baixa que ser- 
vinun na guerra peninsular e eampanba de 
Montevideu) — Manuel António Ferreira de 
Aragão. 



BstalkSoo do TOhBtafloo «o wsSor 1>. Badro X¥ 

I. Porto — ^lanuel Gomes dos Santos. 

3. Vixea — Francisco António da Silva Men- 
des. 

3. Villa Nova de Gala — Fhmelseo Lopes 

Goimaríles. 

4. GuimaríLes — JeronjnM» Ws Vieira. 

6. Tarouca e Moimenta — Lu\z de Sousa Ma- 
ebado. 

6. Villa Kova de Foscôa — António Joaquhu 

Marçsl. 

7. Montemor o Velbo-— Francisco de Carva- 

Ibo. 
K. Lamego — António Jos^ da Costa. 
0. Oliveira do Asemeis — José de Pinbo c 

Sonsa. 
10. Aveiro — Francisco Silvério de Carvalho 
Magalbaes Serrilo. 

I I . Gouveia — llento de Moura Portugal Pinto 

e Castanheira. 

12. Baí^o — José de Axevedo Pinto da Fon- 

seca. 

13. B:irce11os — Autonio de Passos Almeida 

Pimentel. 

14. Figueira — Dr. Francisco de Paula. 

15. Sanfins — Manuel de Sonsa Pinto Cardoso 

Montenegro. 
IG. Foz e Lordello — Franeiseo Moreira dos 
Santos. 

17. Penafiel — Jo<»é Pacheco Soares. 

18. Ovar — Antiaiio Carlos de Mello e Silva. 
li). Paiva — Joaquim Ferreira de SA Aranha. 
2a Fund2o e l>aúl — Dr. Manuel José Pe- 
reira VidigaL 



A junta aiictorison também qnc se organisassom çompanliias de volmitarios 
no Porto, uma de caTalIaria, hoL o eommando de Ip:nacío António Vanzellcr, ou- 
tra de atiradores (pessoas curiosas da caça, como diz o diploma); c uma em Villa 
Koya de Gaia, composta de officiaes inferiores do ordenanças d*aqncllc districto, 
tendo por commandantc António da Kocha Lello. 

De uín follieto, impresso na offieina typographicá de Bulhões, constam os no- 
mes (parte incompletos), profissões c residências de 112 indivíduos, quasi todos 
pertencentes ao commercio c oíficios mechanicos, que se alistaram no batalhão do 
voluntários organisado cm Coimbra (2 capitiles, 2 tenentes, 2 alferes, 2 sargentos 
e 104 soldados), distribuídos por duas companlúas. Estes esclarecimentos, porém, 
não merecem inteira confiança. 

Pouco depois de cmbtircarem os principaes caudilhos do partido liberal, cor- 
reu a noticia de que as tropas ao serviço da jimta iam tamuem ausentir-sc do 

Extremadura — Engenheiros; artilheria 1; eavallaria 1, 4, 7, 10 e 12; infantería 1, 4, IO' 
13, IG, 18, 19, 22. 23 e 24; caçadores 2, C, 7 e 11; ]iolieia — ia:U8G homens, 1:517 cavallos on 
muares. 

Minlio — Tnfantcria 3, 9, 15 c 21 — 2:902 homens, 22 cavallos; 

Porto— Artilheria 4; infanteria 6; caçadores 10 c 12; policia — 2:179 homens, G2 cavallos 
ov muares. 

Trás os Montes — Cavallaria 6 c 9; infanteria 12; caçadores 3 — 1:811 homens, 596 ca- 
vallos. 

Soromars, pois, o pesHoal 30:552 e o animal 8:.356. 

Alem «rÍMto havia nas ilhas ncUacentes u regimento de infanteria 7 e o!> atalhilo do caçado- 
res 5| ci^a força uílo achámos esjieeificada. 
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8oIo patriOi o por isso o povo, sem distincçXo do cliuset nem de klaãefl| agghmíe* 
roti-se DO eompo. de Santo Ovidio e cerenniaS| como já tivemoe ensejo de dizer, 
para assistir & marclui de grande numero de militares Baerificados pela d^^ po* 
liticai lamentando que se preferisse uma precipitada e vergonhosa fuga, em vem 
de affrontar com denodo e íirmesui a sorte das armas. Os corpos sairam de seus 
quartéis ils cinco horas da manhíl de 3 de julho, collocando^se na vanguarda o 
brigadeiro Joaquim de Sousa Quevedo Pizarro e o desembargador Joaquim José 
de Qucirozy que quizeram compartilliar os infortúnios do exílio entre os officiaes 
c praças de pret a quem o governo supremo abandonara. Emquanto estes seguiam 
caminho de 'Hespanlm, expostos a longa serie de vicissitudes, o vapor inglez Btl» 
fast levantava ferro com destino a Plymouth; mas, perdendo o rumo, foi de encon- 
tro a lun dos cachopos do cabo Finisterra, e teve de arribar á Conmha, onde se 
demorou durante dias, sob a vigilância das auctoridades do reino vizinho. 

A bonlo do dito navio achavam-se quarenta e oito emigrados portugnezes, con- 
forme colligimos de vários periódicos, alem de seis pessoas de familia e nove fama- 
loç. Sc isto c authcutíco nào podemos aíBrmal-o, embora corrigíssemos nomes e 
appellidos, tendo á vista elementos de todo o {K>nto exactos quanto a esta parte; 
acrescentando, para melhor elucidação, os titules com que algims foram depois 
agraciados, excepto os antigos membros d«is duas camarás legislativas, pois já so 
nieneionaram no capitulo v, resenhas respectivas. Eis a 



Xlelovão cios «mliprRcIos para In||;latcrro 



Marancz do Pulinrlln (vide pnfç. 400). • 
C*oiiuc dti CaUinriz (1). Aloxamlro Domingos 

de b'otisa IIolKtcin). • 
Conde ttc Sainpnio (pag. 455). « 
Toiído da Tni])a (png. 404). * 
(*onde de Vilía Flor (pag. 4<>4). • 
DarAo do Keudufc (Siinâo da Silva Ferraz de 

Lima c Castro). • 
Alciamlrc Mareollino Maio c Brito. 
1). Aloxamlrc do Soupa Coutinho. • 
Aloxantlrc Tliomaz do Moraes Sarmento (pag. 

4r>4). 
António Cabral do SA Noguoira- 
Antonio Corroía Ix*iti(o. 
António llynolito da Coi?ta (do2K»Í8 visconde 

dfí Alhos Vodn»<«). 
D. António Jo^é do Mo)1o 
António do Lima llorrodo Praça. 
António Osório de Sousa Cabral e Albuquor- 

António Pinto de Soixas Peroirn de Lemos 

(do]>oÍ8 visconde do Lonu»s). 
António Villar da Fonseca. 
Cândido Joné Xavier Dias da Silva. • 
Duarte Allon. 

D. Fili])pe de Sousa Holstoin. • 
D. Fernando Xavier do Abnoida. 
Francisco Jouo da Mata. 
Francisco de Paula do Azeredo Toixoira de 

Carvalho (doi>oÍ8 !.• visconde c conde de 

SaniodiloB). * 
Francisco do Sampaio. • 
Francisco Saraiva da Costa Kofovos (doiKtis 

barfto de Kuivos). 



Francisco do Sonsa da Fonseca. 

Francisco Xavier da Silva Poroira (dopols 

1." barAo, visconde c conde das Antas). 
Francisco Zadiarias Ferreira de Aianjo. • 
Joronymo Collaço. 
Joiío Carlos de Saldaulia Oliveira c Dano 

(pap:. 456). • 
Ji»âo da Costa Xavier. # 
Jotio Mainiel da 8ilva. 
J«*rio Mendes Braga. 
Jttào Nogueira Gandra. 
Jnrflfo V^lnsoller. 
Josc' António da Silva Torres (depois barlo 

do Pico do Celleiro e visconde da Sctra do 

• Pilar). 
JofrC Fortunato Ferreira de Castro. 
José Joaouim Goranlo de Sampaio (pag. 457). 
Joh!' Mana de SA Camello. 
J«»sé Yictorino Barreto Feio. • 
Manuel António Vellez Caldeira Castel-Bran- 

eo. 
D. Manuel Jeronvmo da Camará (dejioit 2.* 

condo da Taipa). • 
Mauiiol Joaquim ]k*rredo Praça. • 
Manuel José Mendes (de|)OÍ8 bário do Can- 

dal). « 
Narciso de SA Nogueira. 
Botlrigo Pinto Pizarro Pimentel de Almeida 

Can'alhaes (depois bardo da Ribeira de Sa- 

brosa). # 
Thoniaz (Tirilhorme Stubbs (depois bário e 

visconde de Villa Nova de Gaia). • 
Tlumiaz Pinto Saaveilra (depois bário de 6am- 

vedra). * 



Vinto c quatro d'es6e8 indivíduos pertenciam ao6 quadros do exercito e foram 



deniittidos do Bemço pelo governo 



pcrtencian 
de D. Mil 



;^iel em decreto de 30 de agosto, 



íieando ainda sujeitos a pena judicial: três tenentes generaes, dois marecliaes do 
campo eíTectivos c dois graduados, um brigadeiro graduado, dois coronéis, três 
touentes coit)neis, quatro niajtuTs, tre^ capitães, dois tenentes e dois alferes* Os 
que partiram do Inglaterra ])ara o Porto o chegaram á dita cidade no dia 26 de 
junho, segundo consta da Oazeta official, designámol-os aqui com asterisco. 
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Posto quo icnliauios de mencionar os nomes do muitas outrals {pessoas cxpá« 
triadas por motivos politico8| convém primciramento saber como o governo c as 
soas anctoridades i)rocedcram quando o absolutismo readquiriu predomínio cm to- 
das as provindas do reino. 

oqicio 

111."* c cx."** er.— As cinco boras da manbS do dia de hoje recebi uma participa- 
çlU) vocal da parte do cônsul de sua santidade no Porto, de que os rebeldes tinliauí 
deixado a posição de Santo Ovídio em a noite passada è retirado para o Porto, 
começando a mover-se ás dez hoi*as e estando no Porto ás duas. £m consequên- 
cia fiz marchar a guarda avançada para os Cangalhos, sustida pelo regimento n/ 8 
de infanteria e por mais alguma cavallaria, alem d'aquella que constituía a mesma 
guarda avançada; c logo que esta força ocoupc a posiçno de Santo Ovidio immc- 
diatamento marcho com toda a divisão do meu commaudo, á qual já está junta a 
brigada de 4 e 7, a occupar todas as posiçilcs da margem esquerda do Douro eiu 
frente do Porto. 

Nilo só pelo que deixo dito, mas pelo objecto do officio junto por copia do se- . 
nhor general visconde do Peso da Régua, que recebi esta noite, v. ex.* com a di- 
visilo do seu commando deve avançar sobro a mesma margem esquerda do Douro, 
ficando na minha dii-eita cem comniunicaçao commigo, occupaudo a sua direita 
(?arvooiro, c ali ordenar todas as disposições para que, iramediatamentc que re- 
ceber participação minha, de que, cm rasao das posições que occupar a divisSo 
da vanguarda, .v. ex.* possa c deva pascfar o Dom'0 com a terceira divisíío do seu 
commando, eftectuar a passagem c ir cooperar com a quartn divisão do commando 
do sr. visconde do Peso da llegua pela estrada que vao de Vallongo sobre o Porto, 
ao mesmo tempo que cu farei os esforços possiveis para passar aquelle rio era Quc- 
brautoes oh Avintes com parte das minhas forças, para cujo íim v. ex.* ordenará ás 
embai*caç3es de que se servir para a sua passagem que elhis fiquem guarda-las o 
dispostas a descer o rio pela margem esquerd<a áquelfe sitio para a dita passagem. 

Previno a v. ex.* que esto ofHeio ó remettido por copia ao sr. general commnn- 
dautc da quarta divii«So, visconde do Peso da llí*gua, com quem v. ex.* se enten- 
derá, a fim de proteger a sua passagem quando a verificar. 

Estas idéas, verificadas em tempo e com a regularidade necessária, nos darllo 
a posse do Porto mais promptamente, sem maior eífusao de sangue, c tornaremos 
útil e effectiva a força da qiiartn divisHo. 

Deus guarde a v. ex.* Quartel general cm Grijó, 3 de julho do 1828. = ^?- 
ra9*o Xavier da Fonseca Coutinho e Povoas, marechal de campo commandante da 
divisSío da vanguarda do exercito. — llL"*® c ex."*® sr. visconde de S. João da Pes- 
queira. 

Onício ci que se T^fere o anterior 

Hl."* o ex."** sr. — Aecuso recebido o ofllicio de v. ex.* de 30 do mez passado» 
datado em Oliveira de Azeméis, communieandp-me os felizes resultados das ojkj- 
raçocs da divisHo da vanguarda do exercito, que tem a honra de ser eommandada 
por V. ex.*, por cujo motivo felicito a v. ex,* por esta ticcasiilo. Xílo será estra- 
nha a V. ex.* a falta de meios e desorganisaçHo em que estava a província de 
Tmz os ^lontes quando apenas tinha fiel e obediente a sua magestade el-rei o se- 
nhor D. Mignel o regimento de infanteria n.® 12, c que dejKÚs dos nmiores tra- 
balhos e desvelos que me tem sido jn^eciso empregar, uem como os si"s. generaes 
das províncias do alinho e Porto, é que podemos conseguir o resultado da acçJlo 
contra o inimigo em Penafiel no dia 10 e a organisaçáo doesta pequena divisHo 
denominada a quarta do exercito, achando-mc com cila hoje reunida em marcha 
para Freamunde para ameaçar o Porto como mo for jiosísivel, em attençiío ás pe- 
quenas forças quo tenho para facilitar as operações do v. ex.* sobro o inimigo; 
l>orém nílío posso do maneira alguma adiautar-me das alturas do Valhmgo, porque 
estando as tropas constitueionaes concentradas na cidade do Porto, com a ponto 
levantada podem liicilmontô destacar toda a sua cavallaria c uma grande força 
sobre mim para destroçar-mo. 
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Fermitla-ino r. cx.* qno cu lhe lembro qne depois de assentes as baterias em 
Villa Kova e guarnecida a «squcnla do Douro, seria muito conveniento que pas- 
8A8Bcm para e»te Lido em Avintes, ou em outra qualquer parte, uma ou auas di* 
visocéy para carregarmos o Porto, porquo ei»tou persuadido que n'aquellas cir- 
cumstaucias é esta o[>eraç2o que melhor convém áquem do Douro. 
- Deus guarde a v. ex.* Quartel general em o lorrio, 2 de julho de 1828.*^ 
UL*"^ o ex."^ sr. Álvaro Xavier da Fonseca Coutlnlio e Povoas, «a Fifeoade ãt Ptêo 
da Etigna, tcneuto general cominandante da qiuirta 



Devcndo-nio Kor prestado, na conformidade dos estylos d'e8ta monarchia, o 
jiu-anieuto ^ olemnc do preito e honieungem pelos três estados do reino, ora juntos 
cm cortes gcraes, como a seu legitimo rei c senhor natural, assim como recebe- 
rem o juramento que eu lhes devo prestar na f/^rma costumada e solemnemento 
detonninada no alvará coui for^^a de lei feito em eOrtes de 9 de setembro de 1647: 
hei por bem destinar o dia 7 do corrente i>ara se haver de celebrar este solemne 
acto no real palácio da Ajuda, )>clns três horas da tarde, com as ceremonias e es- 
tylos costumados em Kimilhaates actos. 

Palácio de Nosí^a Senhora da Ajuda, 3 de jidlio de 1828. => Onn a- rubrica de 
$ua magtêtade.J 

Oílioio 

111."*® e ex."** sr. — Depois da minha correspondência do 1.** de julho corrente 
tenho a jwirtieipar a v. ex.*, para o levar u pn*senya de el-rei o senlior D. Mi-' 
guel I, o Fcgiiinte: 

Ko dia 2 do corrente marchou a divisão da vanguarda, seguida pela terceira 
(livisílo, de Oliveira de Azeméis ató Souto Renhindo, |>orquc ali se devia, separar 
a terceira divisão, para fa/.er pela nossa diri-Ita uui movimento sobre o flanco es- 
querdo di*s rebeUleè, que se snppunham oeeupando Grijó, e no mesmo tempo mar- 
chava, vindo tle Aveiro jwira Ovar, o rrginu-nto de cavallaria n.* 8, que tinha or- 
dem de marchar de Ovar para a villa da Frira, a fim de flanquear a direita dos 
rebeldes em Grijó. Em Souto Utnlondo iizcnun alto as divisões da vanguarda e 
terceira até se rt^conheeer se os rebeldes oeeiqmvam ou nXo ainda Grijó, e logo 
que foi reconhecido que tinham lai^gado aquella posição c oecupado a iK>siç2o do 
Santo Ovídio, hiais forte que a de Grijó, porem que podia igualmente ser flan- 
queada pela direita c pela esquerda, fui com a divisão da vanguarda occupar a 
posiçãio de Grijó e roguei ao visconde de S. João da Pesqueira que occupasso 
na minha direita uma ]h»síçIIlo na estrada que vae de Terreiro ou Ferreiro para 
os Carvalhos, ficando astiâm il minha direita e jKKlendo marchar pelo flanco es- 
querdo da posiylio dos rebeldes em Santo Ovidio, e ordenei ao. tenente coronel 
Guedes, commandaute de cavallaria n.*S, que, em vez de marchar de Ovar pela 
villa da Feira sobre o flanco direito dos rebeldes em Grijó, marchasse do Ovar 
pela estnula que vae ao Porto e ameaçasse o flanco direito d'elle8, que tinham 
oceupado a posição de Santo- Ovidio. Xa manha do dia de h(»je, quando marchava 
a reconhecer a posição de Santo Ovidio, tive uma participação vocal do cônsul 
de sua santidade no Pi»rto, Guerncr, que me dizia que durante a noite tinham os 
i^ebeldes, das dez horas até ;ls duas, retirado da )H)siçao de Santo Ovidio para o 
Porto todas as suas forças e tiidiam evacuado o Porto pelas estradas que se diri- 
gem a Ciuiniarilies o a Braga, e tinham desfeito a ponte. Immediatamente dirigi ao 
visconde de S. Joilo da Pesqueim o oilieio por copia A com o oflicio da copia B, 
que dunuite a noite tinha recebido do visconde do Peso da Régua, por me pare- 
cer nâo só ntil, mas necessário, que a terceini divisjo fizesse este movimento. 
Marchei com a divisão da vanguarda, que j;l se achava j-eforçada com a brigada 
do 4 e 7, e dunmte a marcha fui eertitieado jn^la vanguarfa do que vocalmente 
mo tinha mandado dizer o cônsul de sua santidade ; fiz empregar todos os bar* 
cos da margi*m esquerda do Douro em Villa Nova o fiz passar logo toda a 
guarda avançada d^i divistlo, batalhito do caçadores 8 c trinta cavallos, c saírem 
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fóra do Porto na dirccçSo dos duas estradas, c logo a primeira brigada de infan* 
teria c a ineia brigada do artilhcría do coinmanuo do capitão Guerreiro ; e du* 
raute esse mesmo tempo em que mais barcos se apresentaram, iiz passar a se- 
gunda brígad<a de iufan teria e a brigada de 4 o 7, de maneira que aquella saiu 
igualmente para a estrada que vae a Braga, e á brjg<ada de infanteria 4 o 7 or- 
denei que oecupasse o quartel de Santo Ovidio c fizesse a guarnição da cidade, 
mandando logo guardas pnra todos os estabeleeimentos, e iiz pat«Bar também a 
cavallaria da segunda brigada para patrulharem na cidade, porque os presos da 
casa pia tinham arrombado as portas e se tinham evadido e alguns pegado em 
armas, diziam, em nosso favor. Logo immediatameute passei eu com o meu quar- 
tel mestre general c «ajudante de ordens, pois tinha logo no principio do embar- 
aue da guarda avançada feito passar o ajudante general, o fui verificar a boa or- 
em cm que tudo cf^tava, devido muito á brigada do cavallaria do commando do 
conde de S. Lourenço. Finalmente, As seis horas da tarde tinha passado tnm- 
bem a brigada de artilheria, bagagens, e a primeira brigada de cavallaria; vindo, 
portanto, a ficar na cidade a brigatla de artilheria, a brigada de infiinteria n.^ 4 
e 7 c as duas brigadas de cavallaria, menos a força d'e8tas que foi para a frente 
em reconhecimento dos rebeldes. Portanto occupa a divisílo da vanguarda a ci- 
dade do Porto e todas as estradas que dirigem a Guimarlies, Braga e Vallongo 
a 1 le^irua de distancia. 

E necessário que cu diga a v. ex.* que durante a minha presença no embar- 
que recebi um ofiicio do juiz de fura aos orphrios cdo ill."'' senado da camará, 
cujos origlnaes remetto, porém nenhum se me apresentou sen?io depois que ciitrci 
no quartel que me destinaram, e nVssa occasiAo os intimei em nome de el-roi o 
senhor D. Miguel, c instei para me ajudarem em tudo quanto é do real ser\'iço 
do mesmo augusto senhor. 

Têem-se apresentado durante o embarque c depois d'ellc officiaes de cori)03 
de linha c de milícias, officiaes inferiores c s(»l dados, que excedem o numero de 
duzentos, e ámauhli se espera maior numero. Junto jI margem direita do rio dei- 
xaram duas i>eças de 3 com suas munições competentes, tudo em estado de se 
fazer uso, e no quartel de Santo Ovidio, seis peças de 3, de 4 e de G, todas en- 
cravadas; no trem, no sitio do Oiro, de que ámanhil se vae tomar conti\, me di- 
zem deixaram tudo. 

Dizem, e eu creio, que todos os que de Inglaterra se reuniram aos rebeldes, 
embarcaram hoje no barco de vapor c saíram a barra com os membros do gover- 
no, c só Stubbs ia commandando a tropa, que marchou para o Minho ; outros 
querem que também elle embarcasse. 

3Iando este expresso com estas noticias, c logo que tenha outras símanhSL farei 
expedir outro. 

Deus guarde a v. ex.* Quartol general no Porto, 3 de julho de 1828. — 111."** 
c ex."® sr. conde de Barbaeena, Francisco.» -d/raro Xavier da Fonseca Coutinho 
e Povoaê, marechal de campo, commandante da divisSo da vanguarda do exercito 

Ofiicios a Que se r«rere o onterlor 

!.• 

III."* e ex."* sr. — As tropas facciosas acabam de sair doesta cidade, a qi*al 
se acha igualmente abandonada pelas anctoridades locaes, a nao ser eu, que ]iela 
segunda vez reuno todos os primeiros empregos da mesma, por me Ferem devol- 
vidos pela lei e por evitar a eonfusKo c desordem ; no emianto nAo tenho for^a 
physica c armada para defender os estabelecimentos públicos e conter os exces- 
sos com que podem ser offendidos os cidadãos pacificos ; e por isso i^ogo a v. ex.* 
que nHo retarde a entrada de qualquer corpo regular, que, coadjuvando a policia, 
possa salvar os depósitos reaes, manter a tranquillidade, guardar as prisSes, que 
podem ser arrombadas, e finalmente prevenir os hoiTorosos attentados que s3o de 
esperar sem força armada que contenha os excessos. 

Eu me snbmetto ás ordens do t. ex.*, a quem Deus guarde. — III."® c ex."* 
sr. Álvaro Xavier da Fonseca Coutinho c Povoas. =0 juiz de fora e dos orpbSos, 
Jo$i de Serpa Faria de Pina e ^ímeiWa.ess Porto, 8 de jnlho de 1828. 
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111.** e cx.** tr. — A ill.^ ciimnra da cúladc cio Porto gostosa e BincenaBciile 
SC nprcssa a go^r da mui distincta honra de dirigir-sc a v. ex.* ])or este modo^ 
cinquanto o nilo )mm1o fazer pessoalmentCi a oflcrec^r a t. ox.*, bem eono a todo 
o brioso c fiel exeix*ito iK>rtugueZ| em seu nome e no de todos os liabitantes d' 
cidade, que ella representa, todos os bons oflieios e ser\'iços que se acbani ao 
alcance, jmra que todos os honrados o verdadeiros portugueses, que ponrcntuim 
de Portugal e particulanuente d'esta cidade et^tAo n'ella entrando, j)Ossam 
cebidos com aquelle acolhimento e dignidade que merecem; pelo que roga ar 
et>ta mesma ill."** camará se digne expedir-llic as suas ordens sobre o modo como 
deve ser aquartelado o mesmo exercito, e sobre tudo o mais que quizer determi- 
nar-lhe. 

Deus guarde a v. ex/ Porto, em eamara extraordinária de 3 de jnlho do 
1828. — III."*® e ex."*® sr. general em chefo do exercito da realeza. == O jnis do 
fura dos orplmos pelo civíl^ JoU de Serpa Faria de Pina Almeida=D. A^imu» 
de Amorim da Gama Lobo = João Monteiro de Carvalho^» João Ftlix de Brii/o o 
Souãa. 

Hando 

Quartel general da divisHo da vanguarda do exercito. — Porto, 3 de jollio de 
1828- . 

1.® O sr. general coinmandante da divisão da van^ruarda do exercito de ope- 
rações faz saber aos habitantes do Porto, em nome de sua magestade o eenh<w 
D. ^liguei I, que dani pn>tce<;io a to<los, e nào pennittini vinganças contra o pai^ 
tido supplantado, pontue desde este momento em diante todos se devem conside* 
rar pertencer á mesma família portugueza; ua certeza de que a lei vae pumr os 
que favoreceram a rebddia, mas só a lei e os seus executores, e jamais outra al- 
guma pessoa que nào tenha missUo, nem eommissào. 

2.^ As tropas da divisilo do seu cominando slko fieis a sua magestade o senhor 
D. Miguel I, suo subonlinadas, e sTio bravas e va1on»sas no campo da batalha. 
Tropas taes nâo se devem manchar com siinilhança das tropas dos rebeldes; estes 
não respeitavam os direitos dos habitantes ; estas tropas, porém, vem segurar oa 
seus direitos ; é por isso qne o sr. genend es|>era uHo ter queixai^ coDtra aqneDcs 
que metteram em fuga os rebeldes, que tudo esjioliaram, que tudo 8aqaearan|. Ê 
portando-se obedientes c protegendo os Ixms, sem perseguirem os maus, e dei- 
xando o seu ca*stigo aos executores da lei, que fitr&o igualmente nm distincto ser* 
viço a sua magestade. 

3.* O sr. general faz publico a todos os soldados que se foram ajiresentar ás dlf- 
ferentes tropas do siui cominando, e eomo taes devem ser eonsldenidas, e se 
acham dispei^sas n'esta cidade, se apresentem no quartel general .n*esta cidade do 
Porto, ]iara serem considerados eomo apresentados. s=sJw<j de Azeredo Pinto, ajor 
dante genenil da divisHo. 

Ordem dó clivIflAo 

O general visconde de S. JoUo da Pesqueira, governador das annas da Beira 
Baixa, eommandante da terceira divisilo do exercito de operações, lembra nova- 
niente i\s bnn^as tropas do sen cominando a subordinação e disciplina que con- 
stantemente teem manifestado, com a maior^ obediência a sua magestade o nosao 
rei o senhor 1). Miguel I. 

O general tem observado que nenhum roubo ou violência tem commettido con- 
tra (»s portuguezes )>or onde tem passado a divisão, e lembrar-lhe novamente aena 
devei^es seria suppor a divisUo iM>ssuida de outros principies e eondncta do qne a 
constantemente observada nas aiiferentes marchas. Contiiimiçílo de subordinaçJLo, 
disciplina e amor a nossos prineijM?s e valor ni>s combates é o nosso dever. 

O castigo d(>s maus fica aos magistrados, com a applieaçHo das leis. A mesma 
eondncta, a mesma obediência e a mesma coragem }Kira debellarmos de todo oa 
inimigos do nosso rei c da nossa infeliz pátria, massacrada {>ela ambiçSo militar, 
rebelde e insubordinada* 
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Viva el«rci o senhor IX lligiid I, o viva o bravo exercito obediente, e vivam 
oe fieis c honrados habitantes do Porto^ 

Quartel general no Porto, 3 de julho de lS2S^^=ViêConde de S, João da Pt$^ 
fUfsira, comniandante da terceira divisSo. 

Oflloio 

(S ^ 5 resrriaJt] 

IH.** c cx.** sr. — Tinha dito a v, ex.* em um dos meus offieios que se jul- 
gava quo o marquez de Pahnella tinha levado alguma commlssno para sua alteza 
do governo inglez; como era uma novidade que se espalhava, julguei (ainda que 
lhe nHo dei muito credito) participal-a. 

Hoje, porém, segundo as noticias que tenho, creio que o marquez nito só nSo 
foi encarregado de cousa alguma, mas até nHo ^aiu muito bem com o governo in- 
glez, o qual se acha composto de gente que n3o pode approvar a conducta infau)e 
do marquez* 

O marquez nSo só fez o mal em Londres, mas quiz comprometter o resto dos 
empre^dos portuguezes nos outros paizes, creio quo acousclhaudo-os a fazdr o 
que elle fez, e assim o conseguiu do Darbosa e (o quo mais me admira) do Lima, 
que está na HoUanda. 

£m Inglaterra o aqui um pouco se acreditou, e acredita, que a revçlucslo do 
Porto ia c vae adianto; eu tenho feito persuadir «i impossibilidade d'isso, o de- 
monstrei aos ministros o perigo que corria a Europa no caso d'ella vencer e se 
reconhecer a regência. O resultado, espero, coruarsi as minhas esperanças, e, sendo 
assim, i provável que muito menos diíHculdades so encontre, e que se possa ar- 
ranjar tudo com as outras potencias. 

Espero instnicçoes de v. ex.* para i)oder fazer algmna cousa; entretanto lhe 
rogo queira por mim beijar a mão a sua alteza, a quem desejo as maiores for- 
tunas. 

Deus guarde a v. ex.* Paris, 3 de julho do 1828. — 111."* e ex."* sr. visconde 
de Santarém. s=CoN(7€ da Ponte. 

Offlcio * 

HL** c ex.** sr. — Hontem, 3 do consente, entrou o general Povoas com as 
tropas leaes de sua magestade lidolissima n'esta cidade do Porto: eu me achava 
com o visconde do Peso da Kegua em Freamunde, distante d'esta cidade G léguas; 
ê entSo que circulou a noticia d*esta entrada, seriam quatro para as cinco horas 
da tarde; e concoixlei com o mesmo visconde do Peso o quanto seria necessário 
o eu apresentar-me aqui para regular o governo interior, com o qual o general 
commandante da divisão .se uno ]K>deri<a entreter, attondendo ao muito que tem a 
fazer nas disposições que tem a determinar na divisiCo do seu commando: parti, 

Sois, para esta cidade, aonde cheguei ás onze horas da noite, mas com a tençlHo 
e tomar a sair outra vez a tomar o eonnunndo de uma brigada de que me coube 
o commando d'ella na quarta divisão do exercito de operações; e n'csta parte, quo 
foi o mesmo que concordei com o referido visconde do Peso, verei se o posso reali- 
sar por estes dois dias, apesar do meulogar ficar ali preenchido por homem digno do 
mesmo commando. Agora que eu sai de Freamunde, quatro ))ara as cinco horas da 
tarde do dia 3, toda a quarta divisão se achava em movimento para Vizella, e o 
meu commandante adiante com a cavallaria a fazer os necessários reconhecimen- 
tos; seguia-se o viscondo de Santa Martha (voluntário nVsta divisHo) com uma 
divisXo ligeira na vanguai*da, de qiie no mesmo dia tinha tomado posse, e atraz 
dVste marchavam as duas brigadas e vários voluntários realistas, e ils bagagens 
lhes tinha ordenado marchar para a Lixa, c isto porque tendo evacuado os rebel- 
des o Porto, so dirigiam para Santo Thyrso c Alfena, e que seguiam a estrada 
de Guimai*Se8, o o objecto da referida marclia da quarta divisXo era entHo tomar- 
IhcB a vanguarda, entretanto quo era natural que as tropas do Porto fossem na 
sim retaguarda, como com ciTeito foram. 

Por varias noticias que se encontraram a respeito da fuga dos n*beldes, diz-so 
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qtio elloB BC encAmínlmni pcirn Vnlcnçiiy n firo de paiBorom á Gnllita, e por JMa 
D. Âlvnroy coiih> gonornl da piovincia do IIioIk), e que também e«tiiTa presente 
no principio do movliuiuto da divisão, iimrcliou tamlieui na vaugunrday a fim de 
6C ndinutar c dnr na sua provincia as ]>rovidcncia8 que julgasFO neceesarias para 
08 impedir na fuga. O que tudo tculio a lionra de particijtar a V« cx.^ 

Deus guarde a v. ex.* Porto, 4 de jullio do 1828. — III."* e cx.** sr. conde 
do Barbacena, Francisco. = Gahríd ÂntMiio Ftqíkq dê Cntií^o, governador das 
armas do partido do Porto. 

Ofllelo 

111."** e cx."* sr. — Tenho a bonra de remetter a v. ex.% para eerem premen- 
tes a sua mn<;oKtadc, at» inclusas copias do ofiicio que o cliamado conscibo militar 
de Ahueida dirigiu ao coronel aggn*gndo ao regimento de milícias da Covillill, An- 
tónio Freire Cortez, que conimanda voluntários, empregado no Uoqueio da mesma 
praça, e da resposta que cbte digno oflScial lhe deu, tratando aquelles rebeldes 
com o desprezo e irrit^Tio que cllcs merecem. 

Todos os dias dc:»ertani soldados da praça para as tro])as fieis ; entretanto a 
sua rebelde giianiic;í\o ainda nHio quiz ceder, mas ba de fazel-o, como espero, 
quando cbegiiem para apcrtnr o cerco as tropas que para ellc destinei, e que por 
falta do annas e nmniçocK n?io têem ido ba mais tempo. 

Dons guanlc a v. cx.* Quartel general em Lamego, 4 de julbo de 1823.— 
111.™** e ex."*® sr. conde de IJarbacena, Francisco. =Jl<;o#íiii/i© Luiz ia Forneça, 
tenente general e governador das anuas. 

OflicioM a Qa« se v«f«re o nnterlor 

!.• 

Hl."* sr. — Tendo constado no coní^ellio militar que v. s.* tem embaraçado com 
as guen*ilbas do seu etanniando que os povos de Freineda e Castello Bom se 
tenham prestado com as rações "de carne que lhe foram requisitadas, amea- 
çando aquelles povos que seriam queimados se manda&=sem para Ci^ta praça as 
Uieneionadas rações; as^im como o terem nido aiTuinadas algumas farinhas per- 
tencentes ;l mesuja jíraça: o mesuio contelho faz saber a v. s.* que, se dentro em 
três dias i\i\o apre^eutarem aqui os juizes dos referidos ])ovos as mencionadas ra- 
ções, como o serem entregues nos mesmos moinhos as farinhas, uma força militar 
marchará sobre Freineda, e dos bens de v. s.* e fructos serílo indemnisadas as 
rações exigidas áqucllos jmia-os. 

Deus guarde a v. s.* Quartel em Almeida, em conselho militar, 29 de junho 
de 1828. = 5t6a*fi'uo José de Mira, brigadeiro governador ==^nfonío Jbít' tSoareê 
BvrgcSy brigadeiro graduado, eoimuandnnte de iufanteria n.® lò= António Peixeira 
de Brito, coronel do.rogimento n.* 2'ò»=^ Francisco António Santiago, major do regi- 
mento n.* \b==^ António Alves da Silva, major do 2ij=^Ignacio Pereira de Lacer- 
da, major da praça í:= Thotnaz Joaquim de Ordaz, major do regimento n.* 15. — 
111."*® sr. António Freire Cortez. 
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111.**'* srs. — Accuso recebido o officio feito em conselho militar na praça de 
Almeida, e que o uíesmo conselho militar me envia com data de hoje, 29 do cor- 
rente, e sobre o seu conteúdo di*vo levar ao conhecimento do mesmo conselho o 
seguinte: que a força que anda debaixo do meu eonnnando nSo sSo guerrilhas, como 
esse conselho militar mal entendidamente lhe chama, mas sim voluntários realistas, 
que defendem o melhor dos reis, o senhor D. Miguel I, e ao mesmo tempo ana- 
ç»^o que lhes deu o berço, a fim do se verem livres da facçHo militar <iue os op- 
primo, e da qual e.<se conselho militar se tem feito sócio. Se o conselho militar 
do Almei(b\ tivesse lido com reflexlto as proclamações de sua magestade, que eu 
para ahi tenho mandado, seguramente teriam entrado nos seus deveres, vindo 
rcnder-so perante p melhor dos reis, que está prompto a perdíKir-lhes, conforme 
as proclamações quo inclusas remetto c tenho jil feito apresentar n^essa praça 
por differt»ntes vezes. 
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Einqnonto its omcaçAB quo o mcBino conselho me faiç, 84jbre o ir tirar géneros 
i minha casa de Frcineda, devo dizer- lhe qnc nada me assusta, porque tendo cu 
offertado a minha vida para a defeza do melhor dos reis, pouco me importam' al- 
guns alqueires de pSo que o conselho ali ]^>06sa mandar buscar^ íicaudo na certeza 
que eu, para dar mais pressa á commissSo do conselho, verei se posso ali ter al- 
guma gente, a fim de lhe medir os géneros que o conselho ali mandar buscar. 

NHo julgue o conselho que eu tenho ameaçado aquelles povos de os queimar; 
a força realista nSo Ilie é preciso usar de taes ameaças, basta a voz du rei, que 
clles effectivamente ouvem, -e da qual se utío afastaih. Pinhel, Mnipartida, Villar 
Torpim, Reigada e EscalhÀo t«jem, sim, sido saqueadas pela força do regimento 
n«* lõy e agora venho no verdadeiro conhecimento de que tudo tucm sido decisões 
do conselho militar de Almeida. 

Finaliso, certificando ao conselho que os povos de Portugal só recebem ordens 
do seu soberano, e nSo de conselhos militares. 

Deus guarde o conselho militar de Almeida. Quartel da Ponte do Coa, em 29 
de junho de 1828,== António Freire Cortez da Fonseca, coronel conimandantc dos 
voluntários realistas de Cima Coa. 

Estii conforme. Quartel general em Lamego, 3 de juUio de 1828. = JI/amící 
Firmino da Trindade, sccretíirio do governo. 

OIDcio 

111.""* o ex."® sr. — Em outro officio da mcsnia data do hoje disse a v. ex.* 
que escrevia em separado a v. cx.* a respeito do batalhllti de caçadores n." G. Xí» 
dia 4 do corrente se me apivsentou o quartel mestre do batalhão n.® G a j)edir-inc 
licença para me apresentar aquellc batalhão, que tinha abandonado os rebeldes o 
desejava fazer parte das tropas fieis ao senhor D. Sliguel I. Eu lhe disse que 
muito apreço fazia da resolução do bntalhllo, e que fosse condnzil-o ú minha pre- 
sença. Apresentou-sc horas depois, e lhe fui pasmar revista, dizendo-lhe quanto 
sentia em louvor de sua deliberaç.lio, e lhe fiz ler o decreto de el-rei e quantos 
documentos convinha elles ouvissem ler, c no fim dar vivas a el-rei o senhor 
D. Miguel, o que fizeram com grande enthusiasmo. 11 andei tratal-o como aos cor- 
pos do meu commando, retirar-lhe o eartuchame e deixar- lhe tudo quanto mais tra- 
ziam, c oixlenei ao quartel mestre me fizesse a exposição pt>r escripto que vocal- 
mente me tinha feito. Ella acompanha este oflicio, bem como o mappa n.^ 1 da 
força apresentada. Verifiquei jx^la Gazeta que traziam a espécie que dcíigna dos 
sargentos promovidos. Esta aeçao por si se rt*eommenda. viandei hoje unir-llie as 
praças que tinha no deposito, e formou a força do map^m n.® 2, as:$ignado pelo 
capitlio do batalhSo de eaçatlores n.** 8, Ricardo António Paulo Soares, a quom 
nomeei para o commandar em marcha até Coimbra, c informar o tenente general 
commandante da primeira divisSo, e tendo-se até ali eom{Hirtado como é de espe- 
rar, continuar a marcha para Lisboa a apresentar-se a el-rei nosso senhor, que 
mandará o que for servido, e eu conto não encontrar a sua real vontade. 

Deus guardo a v. cx.' Quartel general do Porto, em 5 do julho de 1828. — 
111.** e cx."*** sr. condo de Barbacena, Francisco. =J7Kiro Xavier da Fonseca 
Coutinho e Povoai. 

JL>ocuinentos a Que se refere o oOlcio eapra 

Dl.'^ O ex."* sr. — E do meu dever levar ao conhecimento de v. ex.* as eir- 
cumstancias que occon-eram na saída do batalhUo de caçadores n.** G, a que ]>er- 
tenço, de Santo Thyrso para esta cidade na madi*ugada do dia 4 do corrente, com 
o fim de reunir-se á tropa que fielmente tem defendido o nosso augusto soberano 
o senhor D. Miguel I, rei absoluto de Poi*tugaI. 3ú muito tempo havia que os offi- 
ciaes inferiores d*este batalhíto, debaixo das minhas persuasões c do sargento aju* 
dante José Ignacio Ribeiro, ambicionavam uma oceasillo favorável para porem em 
pratica seus louváveis desejog ; poróni a vigilância da t>ílicialidade estorvou por 
muitas vezes poder-se tot4i1mente fazer conhecer nos soldados o caminho da honra, 



709 

]M)!i» que clicjçavani a h^vnr para o» m*\u «fiiartiítii A(|ue1lcH du qnoni niatM «Icscon- 
ii.ivaiii; verbi graiia o cominaiulantc ao iiai^eiito stjuilante, o.s capitXes aos prítnci* 
ro8 sargentos^ ctc., c para deixar iK)r uma vez pi*ovadoB os bons sentimentos da- 
mcsma elasse, digo a v. ex.* que, tendo i>ido despachados alferes dois cadetes e 
três sargentos, sendo o primeiro o sargento quartel mestre António José Ribeiro, 
c os iirimeiros sargentos António José da Ounlia c Sebasti&o Dazilio da Silva, 
estes fogo que o referido sargento ajudante lhes apontou ser occasiSio de princinia- 
rem a trilhar o caminho da honra, se decidiram de tal férma, que muito o coadju- 
varam no arranjo do batalhão para a retirada que se efieituou, tirando voluntaria- 
mente as bandas, etc Seriam dez horas da noite do dia 3 do corrente quando o 
referido sargeuto ajudante, reunindo todos os officiaes inferiores, lhes fez conhecer 
que, por se achar o batalhl&o acampado na retaguarda de toda a tropa, lhe parecia 
ser occasiSo de se porem em pratica os bons desejos q|ue a todos. assistiam; e com 
effeito, tendo-se assentado n'isi^o, marcharam lc»go cada qual ás suas companhias, 
a quem fizeram saber as nossas deliberações, alcançando em resultado o ouvirem 
das fileiras ser essa a sua vontade, correndo logo uma parte d'elles a abraçarem 
o referido sargento ajudante, e este a fazer-me participações voluntárias de tudo 

Sue se passava, e praticando com a maior actividade quaesquer insimuiçoes que eu 
los fazia. Emfím, ex.""* sr., os relevantes ser\'iços d*este individuo merecem a be- 
nignti attcnçSo de v. ex.\ })ois que em muito jxmco tempo formou o batalhão a 
ordem, fez carregar bagagens, vecolher os j)Í4Uctes (jMira cujo fim teve de vencer 
algumas difliculdades), tomou guias, etc. Aehando-sc tudo assim disposto, e sendo 
d'isso avisado o commandante, mandou chamai o sargento ajudante, a quem per- 
giuitou o que havia, e sendo por elle informado de quaes eram as nossas tençSes, 
se poz em fuga com t(»dos os ofiiciaes, e nós com o batalhão em marcha para esta 
cidade, onde chegámos e tivemos a honra de apre^entar-nfts a v. ex.% de quem 
cspcnlmos o alto patrocinio. 

Porto o quai-tel da Toitc da Marca, 5 de julho de 1S2S.^= José doê Santoê, 
quartel niestye de caçadores 6. 

PraçM â« qa« te compS* o batalbio á9 OAçadorM n.* f 

Pagador 1, quartel mestre 1, sargento ajudante 1, ssrg*'nto quartel mestre 1, 
corneta mór 1, primeiros sargentos õ,. segundos sargi*ntos 6, furriéis 5, cometas 
3, cabos, anspeçadas e soldados 112; to<1os 13G. 

iV. B. Existem mais 1 cabo e 1 soldado de caçadores n.** 10, e õ soldados de 

c<nçadores n.*^ 9. 

N- a 

Força do baialhio de câçedorei n.* 6 em 5 de Jalho de ISS8 e oom que suurelui 

dA ddaâe do Porta 

■ 

Pagador 1, quartel mestre 1, sargento ajudante 1, sargento quartel mestre 1, 
primein^s sargentos õ, segundos sargentos 7, furriéis 3, corneteiro mór 1, corne- 
teiros 4, cabos, anspeçadas e soldados 148; todos 172. 

OíBcio 

« - 

111.°® e ex.™" sr. — Ilontem pai-ticijKn a v. ex.' que eu acampava com a di- 
visílo do meu ccmimando em Vallongo, e hoje, saindo d'aquella viíla, tomei á mi- 
nha esquerda sobre Carneiro com intcMiçao de ficar em Santo Tliyrso, que era a 
estrada que tinha seguido uiaa das cclunmas dos rebeldes ; mas, como soubesso 
durante a marcha de hoje que elles tomaram as estradas em direcção a Bcircellos, 
segundo o que parecia, me resolvi voltar mais sobre a minha esquerda para Villa 
Nova de Famalieilo, onde conto ir ficar hoje. £ tanto maior motivo tenho para 
este movimento, iK)rque tive participações que o general visconde do Peso da Ré- 
gua tinha baixado ccmi a divisKo do seu commando sobre Quimarsies ou talvez 
Uraga. Em consequência d'essas noticias tenho avisado o general Povoas para que 
iíVça avançar as forças do seu cominando pela estnula que do Porto conduz a Bar- 
cellos, porque ello ficou no Porto, onde talvez ainda hoje nXo saísse. Téem-ee-me 
apresentado immensos soldados e três officiaes doa rebeldes de ditTert^ntes corpos, 

4» 
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c c|iie vou nininlaiulo om vHcoItaB para o Poftu. Todo» (li%c*in o esln<1o de dcsor- 
deni em que iu:u*e1i:u)i aqucllas tropas, sem gcncrac8| o todos entn*guc8 a seus rts- 
iiiorsos e destino. Immcnsos dos voluntários do Porto tecm igualmente abandonado 
a tropa rebelde c andam vagando pelos bosques, e pagando alguns aos paiaumos 
para os encaniiuliarem a logares do segurança. Alguns soldados quo se nos apre- 
sentam dizem que tinliani gi%indes reecios de deixarem seus chefes, que os ilhi- 
diam, e que gei*almentc entre elles pi-ctendiam entrar na Galliza. O que tudo levo 
li presença de v. ex.* para conhecimento de sua magestadc. 

Deus guarde a v. cx.* Quartel general em Gameiro, 5 do julho do 1828. — 
lU."® c ex."*** sr. conde de Barbacena, Francisco. ssFiVconc/e de S. João da Pes- 
queira, commandanto da terceira divisfto. 

Proelimiit^ao 

Bravos, leaes c valorosos p<»rtugue2es, que tSio nobre o fielmente haveis" mos- 
trado & Europa e ao mundo a firmeza de vosso caracter, e a nobreza de vossas 
almas e de vossa conducta ! eu vos felicito como camarada vosso e vosso gene- 
ral ! eu vos dou os paral)en8 por se achar acabada a nossa honrosa expatriaçlio. 
Sim, iMwtuguczes, o caminho da honra foi sempre a vossa vereda ; o valor, a fide- 
lidade e a coragem s?io heranças de nossos pães, poivm jamais vos haveis distin- 
guido tanto, como quando debcllastes a famosa hydra de cem cabeças, que ou- 
tr ora dominava e assolava a nossa queriíbi pátria. A lembrança do um soberano, 
legitimo herdeiro da coroa de Portugal, e a quem uma astuciosa c fraudulenta 
facçilo também fez viajar pelas cortes da Europa, foi quem me obrigou a chamar- 
vos ás aimas, c vós promptos e obedientes á minha ordem nílo duvidastes sair 
ao campo da honra para defender seus iuanferiveis direitos, c a preferir a liospi- 
talidade de um paiz estranho ás delicias do vossas casas e de vossas familias. 

Kâo é só em destruir cidades, escalar praças c vencer nações que se alcança 
a verdadeira gloria, porque mnit^is vezes o orgulho c a ambição c que conduz as 
armas a tacs cmprezas; porem, vós que' só queríeis defendiT e sustentar os direi- 
tos do vosiro legitimo monarcha, c fazel-o subir ao throno, que por tantos e tilo 
justos motivos e rasocs lhe pertencia, haveis por isso mostrado ao mundo o dis- 
tinclo grau da vossa honra e da vossa fidelidade. 

Agora, porém, que ajterfida facçJio jaz no abysmo d'ondc surgiu; íigora, que as 
tenebrosas nuvens que eclljisavam o solo p<uiuguez se acham dissip;idas; agora, 
cmfim, que o muito alto c poderoso senhor I). Miguel I enqmnhou o sceptro da 
monarchia, é tempo de se acabar o nosso de^'t<•rro : em breve ireis colher os lou- 
ros que vos sâo devidos, c gosar na cara pátria* que nos deu o ser, d aquellas leis 
sabias, justas e suaves que o nosso adorado rei c senhor nos tem preparado. 

As côi-tes mandadas convocar, depois de terem investigado escrupulosa e j>ro- 
fundameutc as instituições e leis fundamentaes da monarchia poiiugueza, decidiram 
unanimemente a legitimidade do nosso monarcha ; porém nós, somente guiados ])ela 
rasilo e pela justiça, jA ha muito o haviamos acclamado com as armas na mão. 

£ por isso que vos dou os parabéns, ó nobres e fieis portuguezes, que me liá- 
veis seguido; uuuca a vossa obediência foi mais justa, mais acert^ula c mais hon- 
rosa. 

Este mesmo senhor que faz hoje as delicias da noFsa querida patría, por isso 
mesmo que é dotado das mais altas, sublimes e relevantes qualidades, uTio deixará 
de olhar com agrado para a vossa fidelidade, obediência e conducta. 

A vós e a mim pi*rtence oiferecennos-lhe de novo uc»sso8 braços c nossas vidas 
para defendermos em toda a ])arte onde for preciso a sua real o augusta pessoa e os 
direitos inauferíveis do seu feliz reinado. Uma pc*i*fida, temerária e cobarde fac- 
çlio militar, aprovcitando-sc da distancia em que ficava do throno, ousou levantar 
o grito da rebelliilo na infeliz cidade do Porto; porém pouco tempo lho durou a 
Rua ephemera audácia, porquanto as sabias e pntmptas medidas de sua magt*s« 
tado 08 fez immediatamentc abamhmar nquella cidade, c ])or lá andam os cele- 
bres camjieSes da tvrannia dispersos c foragidos, sem achar onde possam escon- 
der a sua tenicridacie c vei^nna. 
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Xobrcs o loAcs portngiiezci^, que fonuficn n brava e doiioJacla <lívii»2e realista 
im Hi*s|)anhay e f|nc cu tive a lioura d<* commfmdar ! Nuucn nic leiíikroa mais o 
vossc vnlçr; cftton certo que nunca vos custaria tanto a ac*|MiniçIo <la nossa (|U€s 
rida pátria. 

Vós e eu vamos entrar cm Portugal, c o céu queira que já por la nao haja 
vândalos; porém, so acaso a sorte permittir que os baja, desde já vos convido para 
pedirmos todos a sua mngcstadc el-roi nosso senhor, para que ncs de a gloria e 
a honi*a de forniAniios a vanguarda do exercito realista. ' 

A glorih do soldado portuguoz é dar a vida pelo seu soberano, e quanto mais 
ella fio aiTÍscu, maior é o seu enthusiasmo: assim, valorosos camaradas, contae 
sempre com a minha pessoa, que eu contarei comvosco, c nunca percaes a nobro 
e fiel eonducta que sempre haveis seguido e mostrado; conheça a Europa e o 
mnndo inteiro, que, se ha um puuhado de traidores e rebeldes em Portugal, ha 
muitos milhares de portuguezes promptos a dar a vida pelo seu monarcha; é este 
o eamcter de todos, ))oróm tenho a honra de vos dizer, que as ultimas paginas da 
historia híKo de M*r cheias de vossos n<*mes, e jamais vos arrepeuderiMs de terdes 
ouvido a minha voz nos campos da honra. 

V(Vs haveis caminhado seni])re p«»la vereda da honra e da íidelidado, por isso 
senMs amados do nosso augusto monarcha, estimados pela naeil«> inteira e admi- 
rados na postoridiíde. 

Viva o senhor D. Miguel I, nosso rei e sonhar; viva a senhora imperatriz 
rainha, nossa K4>ntiora ; viva toda a família real da casa de Bragança ; viva a santa 
re]i;;iâo ; vi\-a a brava divisão jiortugueza reali}>ta que í<e acha na Hespauha para 
sair iKira Portugal. 

- Valhulolid, 5 do julho de 1828.= Marquez de VhaK^, commandante em chefe da 
divisAo pot^tngueza na Hespanlui*. 

omcio 

111."*® e ex.*'* sr. — ^Tendo ivii-ticipado a v. ex.*, em data de hontein, 5 corrente, 
a minha marcha sobre Villa Nova de Famalicilo, teulio sabido na uiiulia marcha de 
hojoG do convnte que os rebeldes que kc achavam no campo do Allivio,na margem 
diriMta do rio Homem, tinham deixado a estrada que conduz á vilhi dos Arcos; 
tondo feito primeiro aiíguus mo\imeutos que indicavam f|uerei*eni seguir aquella 
estrada juira Valença, se moveram todos sobre Covide ou S. João do Campo,. 
podcmlo seguir para o Gon^z a TraiC os afoutes )>ela Portella do Hcmiem ou en- 
tra i*eni na Galliza se poderem, á vista do que me resolvi vir ae4intonar hoje a 
divisão a Braga. Fm consequência doestes movimentos do inimigo julguei conve- 
niente indicar ao brigadfii-o conde de S. Lourenço (que devia iicar perto de Bar- 
eellos) continuasse a sua marcha para a dita villa, seguindo a direita do rio Ho- 
nu*m até á Ponte do Prado, continuando sua maivha por Auhel, até que cu seja 
mais infi>rmado dos movimentos do inimigo. E nVsta aata escrevi ao general vis- 

1 Nn Gazfta d^ Litfboa tlc 2 de aponto lê-f^o: «O marques de Ciiaves «aia de Bayona ali 
de julho )):irn a t^ua pátria; i>«to liu^tn paru prova de (jue o iiitoirameute apoiiT|ilui uma pro* 
rlainav^^^o Íi;oirada em sen uome, (luc ]>or nlii anda iuipres>ia^» dat^ida de Vallail€>lid a 5 do dito 
inez, «eiâ dias niitet» mesmo de ellc ter satdo do. França; e è notável que u2o tcnlia eoaliecido 
a Kua falíiidade o Correio do Porto^ vendo que nN^lla se falia da saída dos reWldos do P^irto, 
que foi a 3, eomo se fosse possível 8alK*r-se into a 5 em VaHad<ilíd ! Ao mouoa ê cccrrí|ita eui 
lK»m Cfspirltoi. 

1> ultimo dos a^ladidos |>eriodicos, renroduzindo textualmente a as:<erçi(o da fulha offieial, 
responde ent 6: «A pn>elamAv«^o de que falia o artipo arima. e que transerevemo^ no cxtraordi- 
nario de 27, nilo era eopia de alpliwira, mas sim dttcumento improxso na tvpo^rrapliia da uni- 
versidade de Coimbni. com as Heeuças neeessarias, c ondo deve exl»tir o original nuranvcrlplo; 
e sujiposti» rtqKinimofi na data de õ, a tomámos por 15, »cm comtudo a quercrmoa ahcrar, e eia 
• tal easo já estava ao aleanee de saIkt se aliada «a ida dos relieldeR dVsta cidade; e por »er ewti* 
pta em bom espirito a aproveitámos, publieaudo-a, sem que a tivéssemos por apoeryplia em vista 
do que expomos*. 

Verdadeira ou u2o, é f/tra de duvida que os absolutistas a es)>aI1iaram prufasamente no 
)>aif, )>oH8umdo nós um exenqdar em tudo conforme á transeripta no O>rmo, mas saMa dos 
prelos da tv|iop*apliia de A. I^ de Oliveira, L:slK>a, r««rtas de Santo Ant2o n.* 9, eoin lieenfs. O 
titular a quem se fax referencia eliepm a esta riilade no dia H de tij^vto; se porventara lioa* 
vesKo abuso <1o si'u nome teria reclamado. 
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condo ão Pci^o (la Rcgua, qne se Acha nà Puvoà ilc Lnnltoso, sobre a entrnda qne, 
por Carvalho de Este^ conuiiz a Traz os llontes, e distinte d'esfa cidade 2 léguas. 

Todas as noticias e movimentos que Loje teem feito os rebeldes indicam qne 
clles tentam passar a Traz os Montes. 

N^este quartel soube qne se tinham apresentado mais de quinhentos ou seis- 
centos homens^ e que dez ou doze pe^as ao artilheria tinham sido abandonadas 
pelos rebeldes nas suas marchas, tendo-as primeiro encravado em diíTerentcs pon- 
tos, que vem a ser quasi todo o seu trem de artilheria com que saíram do Porto. 

Hoje sobre a minlia marclia se me apresentaram muitas praças desertadas dos 
rebeldes o entras que foram aprisionadas, as qnaes fiz ix^metter para o Porto. 

O único offieial de graduaçUo que sustenta a rebelIiSLo é Joaquim de Sousa Pi- 
zarro, com seu irniSo Gaspar, offieial ha muito reformado. Estes dois homens pa- 
rece que ainda tentam levar a desoIaçSo aonde nasceram, a Chaves sua pátria, 
apesar do grande abandono em que se acham, pela obediência das tropas ao seu 
dever, e que diariamente se apresentam. O que tudo ponho na presença de v. cx.^ 
para conhecimento de sua magestade. 

Deus guarde a v. ex.* Quai'tel general em Braga, 6 de julho de 1828. — 111."** o 
ex."* sr. conde de Unrbacena, Francisco. =17sconc?e de S. Juõo da Pagtitiru^ 
commaudante da terceira divisão. 

Oíl&eio 

111."® e ex."'' sr. — Julgo do racu dever participar a v. ex.', para o levar aa 
conhecimento de sua magestade, que pelas quatro horas da tarde do dia do hoje 
appareceu n'estc quartel um homem, vindo da praça de Ahneithi, com a noticia 
de que o conselho militar da guarnição rebelde se tinha reunido ao meio dia c 
que deliberou acclamar o senhor D. Miguel rei absoluto doestes reinos, o que de- 
via ter logar pelas seis horas da tarde; a esta hora sentimos salvar a artilherin. 
Immediatamente fiz marchar um ofiieial a observar os movimentos da praça, e che- 
gando á quinta mais próxima a ella enviou d'ali nm paizano para entrar na mesma 
a examinar o que se ])assava; assegurou que tinlm fonnado a tropa o dado os vivas 
a sua magestaile o senhor D. Miguel J, que o enthusiasmo do povo que aeompa- 
nliava o estandarte era bem igual ao dos outros ]k>vos, jiorém que a tropa, sendo 
mandada a quartéis, entrara a ter entre si dissensões e que havia ordem para que 
nenhum soldado saísse da praça. 

Tenho passado as ordens para que ao romper do dia de slmanhíl a tro])a qne 
forma o cei*co da praça se apiiroxime dVIla quanto seja possivel, formada em co- 
lumnas, que deverão oecupar diflerentcs pontos, para que seja protegido o partido 
realista, se algum tmtro ainda o quizer sutToear, e mesmo para ver a deliberação 
qne toma aquella guarnição, visto qne me uao tem feito participação alguma. 

Aproveito e^ta occasiSo jwra dizer a v. ex.* que ainda hontem pelas quatro 
horas da tarde houve um pequeno tii*oteio ás margens do Coa com os rebeldes e 
piquetes dos regimentos da Guarda e Trancoso, que durou o espaço de duas horas, 
c consta que os rebeldes perderam um sargento de brigada e tiveram quatro sol- 
dados feridos, e nós apenas tivemos um soldado levemente ferido, tendo-sc portado 
muito dignamente os nossos piquetes. 

Deus guarde a v. ex.* Quartel do cerco de Almeida, no Azinhal, 6 de julho 
de 1828, ás nove horas da noite. — 111."^ e ex."* sr. conde de Barbacena, Fran- 
cisco. =2}arãfo de TondellCy coronel commaudante do cerco da praça de Almeida. 

Auto do Juramento 

Em nome de Deus, amen. Saibam quantos este auto e instrumento feito ])or 
mandado de el-rei nosso senhor virem, que no anno do nascimento de Kosso Se- 
nhor Jesus Christo de 1828, aos 7 dias do mez do julho, em segimda feiro do 
tarde, n^osta cidade de Lisboa, cm o jtaço de Nossa Senhora da Ajuda, onde 
ora está o muito alto e muito poderoso senhor el-rei D. Miguel o primeiro d'e8to 
nome, nosso senhor, cm uma das salas grandes do mesmo imiço, sendo n'ella presen- 
tes os tros estados do rt*ino, ora juntos em cortes gerne^ nVsta cidade, sua inages- 
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tadc lhes prcstoa o jaramcuto na fónna detenuiiuula em i^ «Ivará eoai Ibrça 
de lei feito ein cortes do O de BCtcmbro do 1647; e ao uiesroo «ugotto seaBor 
prestaram os três catados do reino, na conformidade dos estylos doesta monar- 
chiai o jtiramcnto do preito e mcnageni, como a seu legitimo rei c senhor na- 
tural ; o qual acto so celebrou perante nós Bernardo José do Sousa Lobato e Joio 
da Silveira Zuzartc, escrivães da real camará na mesa do- desembargo do paço e 
notários iiublicos do reino, jiara este acto nomeados por espcciaes alvarás de toa 
m<ngestatle, que uo fim d'e8te instrumento iruo copiados, sendo presentes as teste- 
munhas ao dialite declaradas, e so praticaram todas as ceremomas e estylos aeoa* 
tmnados pela forma e ordem seguinte. 

Em o topo da sala destinada para este acto estava um majestoso tliroao de 
oito degraus forrados de velludo carmezim, e guarnecidos de galões de oiro, com 
espaldar e doccl de damasco de seda da me5ma eCr, recamado de oiro, no qual 
«íubrcsafam o» gali^es e franja tecida em cachos de oiro, que os guarneciam; so- 
bre o throuo estava collocada a cadeira em que sua raagestade havia de assentar- 
8c, a qual era de talha sobre dourada e as almofadas do espaldar e assento da 
mesma tela do docel; no cimo do postergai estavam gravadas as armas reaes; 
achava-se enU\o coberta com um grande véu de seda carmezim, bordado e guar- 
necido com estrcllas e renda de oiro; ao lado direito da cadeira estava outra rasa 
e coberta com lun pauno de damasco de seda carmezim com rei*amo de oiro, no 
qual, sobre luna almofada de igual dania.sco guarnecida de galAo de oiro, tendo 
nos ângulos borlas de fi*anja c cachns de oiro, estava um niissiil aberto com eajia 
de velludo earmc^tim e chapas de oiro, e no meio tVelle um crucifixo também de 
oiro; junto d mesma cadeira para a parte do espaldar estava sobre o throno outra 
almofada similhante áquella, somente guarnecida de gaUo de oiro. 

Assentava o throno sobre dois estrados, dos quaes o primeiro, que era menor, 
tinha um degrau e o segundo três degraus. Lm o meio do estrado pequeno 
estava uma cadeira r.asa coberta do mesmo modo que a outra já mencionada; em 
eima d*esta inna «ilmofada tambem.de igual téla, guarnecida de gaU^o de oiro, so- 
bre a qual descansava um missal «iberto com capa de velludo carmezim, e chapas 
de prnta, e sobre o missal mn crucifixo de prata. 

A sala, cujas paredes eram todas forradas de damasco carmezim, estava rica- 
mente ornada; o seu pavimento, assim como o dos estrados, estava coberto de 
magnificas alcatifas; sobiv a porta da entrada fronteira ao throno havia um tro- 
jíhéu militar, e no centro d clie o busto de sua niagestade, tendo jwr baixo a le- 
genda €22 de fevereiro de 1828», alludindo ao dia da siui feliz chegada, qimndo 
regressou a este reino ; dominando a porta estavam duas tribunas, uma de cada 
lado, onde presenciaram este acto as sereníssimas senhoras D. Maria Francisca 
líenedicta, priuceza do I^razil, viuva, e infantas D. Izabel Maria e D. Maria da 
AssmiipçSo. 

Baixou sua niagestade do seu aposento riquissimamente vestido cora manto 
rc.il, seeptro de oiro na nnlo, e chapéu na cabeça com adorno de plumas brancas, 
botllo e presilha de preciosissimos brilhantes, e ao entrar na sala tocaram os menes- 
trt»is, charamelas, tnmíbcías e atabales, como é costume. Sustinha a cauda do 
manto real o marquez de 1 delias, que servia de camareiro múr; adiante de sua 
magestade da parte esquerda vinha o duque de Cadaval, condestavel do reino, tra- 
zendo na mHo direita o estoque desembainhado e levantado; logo o marquei de 
Torres Novas, mordomo múr, e todos os officiaes mores da casa real; seguiam-sc 
os reis de armas, arautos e passavantes com as suas ci»t'\s, e os }>ortcin>s da canna 
com as maças de prata aos hombros. 

Chegando sua niagestade ao throno, o conde de Carvalhaes, que servia de 
reposteiíx) mor, descobriu a cadeira, e sua niagestade se assentou, tendo primeira- 
mente cortejado o cardeal patriarcha e o duque de LafSes. 

Tomaram logo todos os seus legares, ficando de pé por detraz da cadeira de 
sua niagestade o marquez de Bell as; no meio do degrau do estrado pequeno as- 
sentado o ministro e secretario dê estaao dos negócios do nnno José Antimio de 
Oliveira Ix»ito do Barros, servindo de escrivilo da puridade; no angido do mesmo 
degrau do lado direito o du^ue de Cadaval, condestavel d(» ivino, com <» est<ique 
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Icvantadi», como víiilm ; eobrc! o mcsino estrado da parto esquerda o condo de Car- 
TalhaeSy e no degrau d'e]lc, do nievnio lado, o mamuez de Torres Kovas, mordomo 
luór, c o conde do Redondo, quo servia de mciríuiio niór, com a sna vara, iodos 
quatix) de pé. 

Em o pavimento do estrado çrandc da parte esquerda estava cm pé o mar- 
qnez de Sabugosa, alferes mor do reino, com o estandarte real enrolado, e no 
mesmo pavimento da paiio direita cm duas cadeiras com almofadas de velludo 
carmezim encostadas á parede so assentaram o cardeal patriarclia c o duque do 
Lafões; no mesmo estrado também próximos aos degraus ficaram em pé, um de 
cada lado, os dois escrivães da real camará, que ser\'iam de notários públicos do 
reino. 

£m o primeiro degrau do estrado grande asscntaram-sc os desembargadores 
do paço, e abaixo doestes os conselliciros da fazenda; c snccesslvamente no se- 
gundo e terceiro degraus os dosembargadores de aggravos da casa da supplieação, 
corregedores da corte, ouvidores do crime c desembargadores extravagantes da 
mesma casa. 

O conde de Belmonte, jíorteiro mor, o niarquez de Borba, vedor da casa real, 
e c conde de Âhnada, mestre sala, com as suas canuas na mao, estiveram ein- pé na 
sala, da parte direita, próximos aos degraus do estrado grande ; entre este e o pri- 
meiro banco dos procuradores dns povos i^stiveram de pé em duas alas os reis de 
armas, arautos e passavantes, e' «letraz d'elles os porteiros d«a canna. " 

Os arcebispos, bispo.s e os principaes da saiiti igreja patriardial tomaram as- 
sento em um banco coberto de panuo vei*de encostado á parede da sala, do lado 
direito, próximos aos degraus dâ estrado gi*ande ; os marquezes asècntaram-se do 
lado opposto, defronte dos prelados, em cadeiras rasas com almofadas de velludo 
carmezim; abaixo dVlles os condes, em banco coberto de panuo de raz; seguiam- 
se os viscondes e barões, em bancos cobertos de p«inpo verde : era outros bancos 
igualmente cobertos assentaram-se, abaixo dos prelados e dos barScs, os do ci»nse- 
Iho, os senhores de te iras com júri sdicçSo e os alcaides mores dos castellos de el-rei. 
Os prociu^adores dos povos assent^iram-se em dims ordens de bancos descobertos, 
conforme as precedências que costumam ter em cortes, 

Kstando assim todos em seus logares, o rei de armas Portugal, dirigindo-se 
a») bispo de Vizeu, o encaminhou para o estrado grande; c elle, tendo feito a de- 
vida reverencia a sua riiagestade, tomou assento cm uma eadfirii rasa que eslava 
no pavimento do mesmo estrado, próximo ao angulo do degrau do estrado pequeno 
ao lado direito, c nhi recitou, como é estylo, uma orayao, cujo teor é o seguinte: 

•Toraou-se, emfím, claro e fonnoiK) dia a eombra tcmerojía que carregou tào 
largo tempo sobre a jiatria. Chaiimdo pelas leis, instado pelos votos e acclamaçoes 
dos iK)vos, determinado pelo reconhecimento e supplicas dos três cstulos do n'i- 
no, subiu ao tlirouo dos seus mai<u-es o nniito alto c muito poderoso rei c senhor 
nosso o senhor D. Miguel I. Louvor seja dado a Deus, principal c antes unieo 
auetor de todo o bem; vivo e puro agradecimento ao excelso príncipe; sincera 
congratulação ao nosso anmdo Portugal. Penhorou-nos a Divina Providencia coiu 
mais um argumento do empenhado fovor com que acode a remediar nossos males 
u*essc mesmo instante critico, em que a prudência humana pouco menos que entra 
a desesperar do seu remédio. Tiveram um termo os nossos justos receios, cobra- 
ram alento as nossas esperançais. Cessou a fluctuaç?(o do governo supremo, reno- 
va-sc a veneraçilo das instituições pnivadas e consagradas pelo tempo, renasce o 
apreço dos antigos costumes; e bem podemos com tudo isto pmmetter-nos a paz 
e a prosperidade denti*o do reino, a consideraçilo c firme amisade dos povos es- 
trannos. 

«Para realisar a feliz harmonia de discreto, justo e desvelado império da parte 
do prineine, com perfeita obediência o acrisolada .lealdade da parto dos vassallo.^, 
de que depende a vida, nHo só a felicidade das republicas, se tem dignado sua 
magestadc de prestar hoje seu real juramento c ac receber o nosso, tudo pela 
forma e nos termos com que em similhantes occasiSes o praticaram semuro nos- 
sos ante)>assados. A face dos céus, rendido ante o Senhor supremo dVlies o de 
lodo o ci*ea«lo, com a míli» sobre o seu divino Evangelho*, vac o m»sso augusto mo- 
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narcUa jurar o prometUT de, com a grAça de Dcu«, uos guvtnrnar betu c «I!n*Ua« 
inentc, do nov adiuiiustrar jiistiçA o nos guardar noiMoi buiu costumes e liber- 
dades. O juramento nâo i>odc ser inais justo; o nobro animo que o presta, 6 
conhecidamente pio e nineoro; o Senhor, que o recebe, nlo, pide ser mais recto 
e poderoso: e nllo pode Ciltiir o auxilio do seu poder onde c requerido pela pie- 
dade c pela justiça» RasUo temos, {>ois, de esperar com muita confiança o cvqpioso 
influxo da divina graça, do que o augu:«to monarclia vae em hcu juramento reco- 
nhecer a dependência para o bom governo dos povos e para a ventura e gloria 
do principe. . 

«Duati verdades de remontada importância reconhece aqui por certo o nosso 
muito alto e muito poderiii^o rei e sennor, e no reconhecinfeuto de ambas vae de 
accordo com todos os principes indubitavehrente grandes que têem reinado sobre 
a terra. A primeira é que a felicidade e gloria do sob<.*rano é inse|iaravel do bom • 
regimento aos seus povos, e por isso em ordem a segurar a própria felicidade e 
honra, f^o propuc e promctte do os govei*nur bem e administrar com justiça. Ê a 
segunda, que uHo pôde haver bom regimento dos povos onde houver desvio dos 
conselhos e regras da eterna rasao, e faltar por conseguinte a cooperação |X)de-' 
rosa da sua divina influencia, e por isso jura e pnunette de os governar bem, as- 
sistindo-lhe e aspirando a graça de Deus. Verdades, repito, de alta im|K>rtancia, 
cujo desconhecimento tem tomado tantos soberanos do mundo desventurosos e 
de^^honrados em seu tejupo e depois na?( paginas da historia, e tornado tintas na- 
ções desgraçadas, victimas do erro infeliz d^esses soberanos pouco afortunados ; c 
verdades, cujo reconhecimento e pratica tem dado a sua magestade tintos prede- 
ci'ssores e a Portugal tantojs reis felizes e gloriosos. Governar bem e direitamente 
é a Kumma da ventura e honra dos príncipes; i^econhecer e confiar para isso no 
auxilio e favor daquelle que sustenta os thronos e que iuspira os decretos justos, 
é a summa da sua sabedoria. 

a A face dos céus, iguahuente humilhados na divina presença e rendidtis ante 
a(jue!le que é de Deus imagem na terra, também nós juraremos aos Santos Evan- 
gelhos corporalmente com uíissas nitlos tocados, que recebemos j)or nosso rei e se- 
nhor verdadeiro e natural ao inulto altt) e niu:t3 ixKleroso D. Miguel I, no^so se- 
nhor, e por isso nos obrigaremos a obedecer e servir com ze!«>, ]>ontualÍ€bide c 
lealdade de bons e de fieis vassalKis. Com viva impaciência temos desejado e es- 
jíerado todos este bem assombrado dia, em que a verdadeira legitimidade apparecc 
ílesembaraçada de equiv<»cos cavilosos, em cpie tomam a ser ctuisiderados <« nos- 
sos antigos e bem ganhados foros, e em que por ambos estes prineipios as c?is 
veneráveis da i)atria, desattendidas (ainda ma!) e desacatadas |>or irreverente in- 
fra tidSo, recobram a dignidade e respeito, que no decurso de sete séculos tem 
[^•angeado e merecido, pela madureza nos conselhos, |)e!o atrevimento assombroso 
dos projectos e pola constância e habilidade na pua execução. 

«E, pois, que temos o seeptn» emjtunhado por ni«nos seguras e legitimas, que 
vemos desaffrontado o nobre n'speito da jvitria, esqueçamos por um pouco as on- 
das o tormentas passadas, c entreguemo-nos no prazer delicit>so do tríumpho, 
que logra hoje a nossa justiça. Ponhamos de parte, em honra d*este formoso dia, 
outros pensamentos, e occu|K'-nos somente a contemplação da seena, ao mesmo 
tempo nfr<'etuosa e sublime, que temos d vista; filhos contentes em roda de um 
pae por isso mesmo satisfeito; um pae detenninado a empenhar-se por continuar 
e acrescentar a felicidade dos filhos, no meio de filhos dispiistos a obedccer-lho 
com revereneia e a corn^sponder com fino amor ás suas fadigas. Quadro admirá- 
vel da venhuleira monarchia, e ao menos da patemal m<marchia portugueza.i 

Acabada esta oraçUo e tendo subido os degraus do throno o referido ministro 
e secretario de estado dos negócios do reino, que servia de escrivão da puridade, 
4ijoe]hou junto ti cadeira onde estava o missal e cruz, da parte de fora, e logo sua 
mugestade, ajoelhando sobre a almofada junta ti mesma cadeira, mudou o «ceptro 
para a mJlo esquerda, e p^uido a direita sobre o missal e cruz, prestou o juramento 
em voz alta, que todas as pessoas presentes ouviram e perceberam, cujas pala- 
vras o dito ministro c secretirio de estado ia lendo e sua magestade repetindo, 
estando descolx^rto u to<los de pé. A formula do juramento foi a K*piinte: « Jurft- 
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11108 O proinctteinos de com a graça de No8so Seiílior vos reger c governar bem 
e cVireitaiiientOy e vos administrar inteiraiDeutc justlya quanto a humana fraqueza 
pemiitte, c de vos guardar vossos bons costumes, priviIegio8| graças, mercês, li- 
berdades c franc|ue2as que pelos reis j)as«ados, nossos antecessores, foram dados, 
outorgados e confirmados i. 

Feito o juramento, sua magesUide tomou a assentar-se, conscrvando-so desco- 
berto, e voltando o ministro e secretario de estado dos negócios do reino ao seu 
logar junto A cadeira, sobre que estava o outro missal e cruz, leu cm voz alt4i e 
intelligivcl, estando de pé, a forma do juramento, preito e menagem que os três 
estados haviam de fazer a sua m<igestade, que é o mcMuo juramento costumado 
quo cm taes actos sé faz aos reis doestes reinos. A forma d'clle ó a seguinte: 
«Juro aos Santos Evangelhos, corporalmente com minha mão tocados, que eu 
recebo por nosso rei e senhor vei^dadeiro c natural ao muito alto e muito poderoso 
rei D. Miguel nosso senhor, c lhe faço preito e menagem segundo foro e cos- 
tumo d*estes seus reinos». 

A primeira pessoa que prestou o juramento foi o cardeal patriarcha, o qual, 
ajoelhando c pondo a mko direita sobre o missal e cruz, pronunciou as referidas 
palavras do juramento, como lh'as ia lendo o mesmo ministro c secretario de es- 
tado também de joelhos ao lado direito do missfil ; e, tendo acabado, foi beijar a 
inJUo a sua magestade. Soguiu-se o duque de Lafões, que praticou o mesmo, pro- 
nunciando, i>orém, summariamente a fúniia do juramento, dizendo: cEu assim o 
juro e faço preito c menagem». 

No íim dV^stcs juramentos disse o rei de anuas Portugal em voz alta, que to- 
dos ouviram: cManda el-rei nosso senhor que n'este acto venham jurar e beijara 
miio os grandes, títulos seculares c ecciesiasticos, e mais pessoas da nobreza, as- 
sim como se acharem, sem precedências nem prejuizo do direito de alguém». 

Ditas estas palavras foi assim jurar o braço eecles^iastico e o da nobreza, e 
depois o dos povos, segundo as precedências que os respectivos procuradores tceni 
em cui*tes, repetindo todos a mencionada fónua summaria do juramento: «Eu as- 
sim o juro, faço preito e menagem»; indo depois successivamcntc beijar a m&o a 
sua magestade. 

Logo que se prestou o primeiro juramento, o marquez de Sabugosa, alferes 
mór do reino, desenrolou o estandarte real, e tendo finalmente prestado juramento 
o duque de Cadaval, condestavel do reino, mudando o estoque aa mao direita para 
a esquerda, e depois d'elle o sobredito ministro c secretario de estado dos negó- 
cios do reino, que servia de escrivão da puridade, sua magestade lhe disse que 
aeeeitava os juramentos, preitos e menagens ipie se lhe haviam feito; c logo o 
mesmo minií^tro e secretario de estado, descendo ao meio do estrado pequeno, as- 
sim o declarou em voz alta, que todos entendemm, dizendo: «£l-rei nosso senhor 
acceita os juramentos, preitos è menagens que os três estados do reino e mais 
pessoas da nobreza, que estilo presentes, agora lhe fizeram». 

Concluido assim este acto, sua magestade se cobriu, e descendo do throno rc- 
soarain na sala repetidos vivas e acciamaçoes de todas as pessoas presentes até 
sua magestade sair com o mesmo acom]K'mhamento com que havia entrado. Ao 
qual acto, juramento, preitos c menagens ftunos presentes nós, Bernardo José de 
Sousa Lobato e João da Silveira Zuzarte^ escrivães da camará de sua magestade 
e notários públicos do reino por es]>eciaes alvarsts do mesmo senhor, que vio tras- 
ladados no fim d'este instrumento, e fazemos fé uue tudo assim passou bem c ver» 
dadeiramente. E pelo dito ministro e sin-rotario de estado dos negócios do reino, 
que sentia de escrivSo da puridade, nos foi logo requerido que fizéssemos d'isto 
auto e instrumento, e que lh*o déssemos autheutico para perpetua firmeza do dito 
auto, e constar a todo o tempo, ficando o original, depois de publicado o impresso, 
na Ton*c do Tombo, como é costume. 

Testemunhas que a tudo foram presentes: marquez de OlhSo, do conselho de 
estado, presidente do senado da e^unara de Lisboa c monteiro mor do reino; 
D. Desiderio de Lencastre, jmncipal ]»riinarío da santa igreja patriarchal; D. An- 
tónio Armando de Saldanlui da Camará, principal presbytero da santa igre{a pa- 
triarchal; ]>• José FraucÍK*o de Lencaslro, desembiirgadoV do paço, do conselho de 
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tiia map^estailc ; o tlosoniliai^gador JoAo Manuel Guerreiro de Amorim^ do conse- 
]liu do 5IUI iimp^stAdc c dn sua real fazenda; c Joaquim José Maria de Sousa Ta- 
vare^y fidalgo da casa real, ooiniucndador da ordem do Nossa Senhora da Concei- 
ySo de Villa Vivosa^ brigadeiro do exercito o clicfo da guarda real da policia. 

E cu^ sobredito Deruardo Joi^é de Sousa Lobato, fiz este instrumento, em qpe 
assignci com o dito Jo2o da Silveira Zuzartc c com as ditan testemunhas de nos- 
sos 8Ígnacs rasos e acobtumados, o qnal vac cscrlpto em qimtro meias folhas eons 
esta, todas da nillo do mim sobredito Bernardo José de Sousa Lobato, as Zlemardo 
José de Sousa Lobato =Jo3o da Sãvttra Zuzarte = Marquez ^fínlteiro Mordas D* 
D, Principal Leuaiêfre=aA. Princijxil Camará = D, José Francisco de Lencoã" 
tí^esszjoão Manuel Guerreiro de Amorim =s Joaquim José Maria de Sousa Tacartê. 

E do auto original fizemos cxtraliir cFta copia, que vae bem e fielmente tras- 
ladada, e i>or nós conferida e controntada. Em fé do que a assignâmos de nossos. 
8Ígn«ies rasoB c aeobtumados.=i9<;nMircío José de Sousa Lobato ^ssi João da Silveira 
Zuzarte. 

Oopia dos alTsnls de Qoe ■• Tas men^fto no prln^plo do m«to 

Eu d-rei faço saber aos que este alvará virem, que hei por bem e me praz 
de uoniear notário publico a 13eniardo José de Sousa Lobato, meu escrivão da 
camará, para o acto do juramento que os três estados do reino hão de fiucer, em 
que me hao de jurar como rei, senhor e legitimo successor d'elles. £ mando que 
o dito acto c instrumentos que d'e]le se ]>assar, o a todos os mais que por meu 
serviço fizer, se de t?io inteií^n fé e credito, ecmio por direito se deve dar ás escri- 
pturas feitas por m»taríos públicos; e quero qixc este valha, tenlia força e vigor 
do lei, eouio se fosse carta eomeçatla em meu nome e passada pela chancellaria, 
c scllada de meu sello, sem embarp:o da ordenação que defende que não valha, 
cujo eifeito houver de durar mais ile um anno, e valerá, outrosim, posto que nio 
passe pela chrjieellnria, sem enibai-^^o da ordenação que dispõe o contrario, o que 
tudo o sobredito notário íatA debaixo de juramento do sen oflicio. 

Palácio de Xossa Seidiora da Ajuda, cm 3 de julho de 1828. as Rei, com 
guarda. « 

Eu el-rei faço saber aos que este alvanl virem, que hei por bem e me praz 
de nomear notário publico a João da Silveira Zuzarte, meu escrivão da camará, 
>ara o acto de juramento que os três estados do reino hão de fazer, em que me 
iãi> de jurar como n*!, Fcnlior c legitimo successor d'elles. £ mando que o dito 
acto c instrumentos que dVIle se passar, e a todos os mais que por meu serviço 
fizer, se de tão inteira fé c credito como por direito se deve dar ás escriuturas 
feitas por notários públicos; e quero que este valha, tenha força e vigor ae lei, 
como se fosse carta começada em mi*u nome c passada pela chancellaria, e sei- 
lada de nicu sêl!o, sem embarg<i da ordeuação que defende que não valha, cujo 
eifeito houver de durar mais dè um anno, c valerá, outrosim, jM>sto que não passe 
pela ehaneellnria, sem embargo da ordenação quo dispí^e o contrario, o que tudo 
o sobredito notário fará deb;iixo do juramento do seu oiBcio. 

Falacio de Xossa Senhora da Ajuda, em 3 de Julho de 1828*s=sReI| com 
guarda. 
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Querendo maix^ir a e|K)eha da minha exaltação ao throno portugncz, que ma 
])eiiencia iuc(»ntostaveImeiite ]Kdas leis fundamentaes da monarchia desde o fiUle- 
eimento de meu nugusto ])ae, de saudosa memoria, por um acto de clemência que^ 
emquanto se juWlc combinar cimi os principios de justiça, é sempre tão próprio 
do coração de nn) soberano: sou servido fazer mercê aos presos que estiverem 
,K)r causas crimes nas cadeias publicas dos distrietos das relações de Lisboa 6 
Wto, não tendo ]>artc mais que a justiçai, de lhes ))enloar livremente por esta 
vez todos c quaesquer crimes pelos quaes assim estiverem presos, exceptuando 
08 seguintes,- pela gravidade dVlles, c convir ao serviço de Ueus e ao bem do es- 
tado que se não isentem das leis: blasfémias de Deus o dos seus santos; crime 
de inconfidência c do lesa-mageslade ; moeda fidsa; testemunho falso; matar ou 
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ferir, sendo cie propósito on eenilo cuin nrcAbiiK on espin^sirda ; dar iH^çonha, uiiifla 
que morto 80 nao siga; morto commctttda atraiçoa<Iaincnte; qaebrantar prlttoes 
por força; por fogo accintcmente; fiirçar mulheres; soltarem os carcereiros presos 
por vontide ou peita; ferimento do qoalqner jui2 ou panc.idas n'elley posto que 

Sedaneo ou vintenario seja, sendo sobi*e seu officio;' furto que passe de 1 marco 
e prata ; ferida pelo rosto com tenção de a dar, se com eflelto se deu em carce* 
rciro; e outrosiro ladrSlo formigueiro a terceira vez; nem condemnaçiko de açoites, 
sendo por furto. É minha vontade e mente que exee])fo estes crimes aqui decla- 
rados, que ficarão nos termos legaes da justiça, todos os mais fiquem perdoa- 
dos, e as pessoas que por ellea estiverem presas, nao tendo pai*te mais que a 
justiça, o que se entenderá tendo perdão das partes, ainda que n2o as accusem 
ou n2io apparecendo, por constar que as nSo lia, para poderem accusar, ficando 
sempre o sen direito salvo ás ditas partes, n'este segando c^so, para accusarem 
os réus perdoados quando appareçam e o queiram fazer ; porque a minha intenção 
é perdoar somente aos ditos réus a satisfação da justiça, e não prejudicar ás ditas 
partes no direito que Ilies pertencer. £ para serem os ditos presos perdoados serão 
vistas as cul2)a8 pelos juizes a quem tocar, para se haver este perdão jpor con- 
forme a ellas, na forma ordinária. 

A mesa do desembargo do paço o tonha assim entendido e faça expedir as or- 
dens necessárias. Palácio de Nossa Senhora da Ajuda, em 7 de julho do 1828. = 
(Com a rubrica de el-rei noê90 êenhor.) 



Attcndendo ao que me representou o sargento commandante m<»r das companhias 
de artilheiros ordenanças de Setúbal e Pahnella, e ao bom 8er\iço quo as ix^feri- 
das companhias ultimamente teem prestado : sou ser>'ido que de ora em diante so 
denominem «companhias de artilheiros ordenanças realii«tasj», e fiquem gosando 
da mesma consideração que os coqios de voluntários realistas. 

O conselho de guerra o tenha assim entendido e faça executar com os despa- 
chos necessários. Palácio de Nossa Senhora da Ajuda, em 7 de jidho de 1825í.= 
(Com a rubrica de sua mageêiade.J 

Oflleio 

111.*® c ex."® sr. — Tenho a honra de levar ao conhecimento de v. ex.* que 
tendo estabelecido o ineu quartel general em Firamunde, j)osição central aos mo- 
vimentos do inimigo acantonado na cidade do Poiio, e eonstando-me no dia 3 que 
o inimigo evacuara aquella cidade, tomr.ndo a estrada de Santo Thyrso, indicando 
dirigír-se a Guim«arães ou Braga, marchei inimediataniente Fobre Guimarães; e 
constando-me ahi que os rebeldes seguiram a estrada de Hi*nga^ fiz marchar a di- 
visão do meu commando para aquella cidade, aonde entrei poucas horas depois 
d^elles terem desoccnpado; segui-os até á i)onte de Caldellas, tendo feito avançar 
o viscimde de Santa Martlia com a vanguarda da mesma divisão, e, pani o refor- 
çar, o general D. Álvaro da Costa com o batalhão de infanteria 9, oixlenando-lhes 
que os pei^seguissem o mais que fosse possivel ; e como recebesse participação dos 
ditos geueraes que o inimigo ia em completa derrota, e que tomavam a direcção 
de S. João de Camiio para entrar na Cialliza, receiando que elles atravessem os 
llixtos e entrem na província de Traz os Montes pelo concelho de Jlontalegi-e, 
me dirijo com a primeira e segunda brigada sobre a estrada de Montalegre, a fim 
de me oppor a qualquer tentativa que os ditos rebeldes pn'tendam fiizer sobre a 
provincia do meu commando; c dando hoje descanso à tropa, amanhã conto ir 
pernoitar a Salamonde e no outro dia a Montalegi*e, so me f»r possivel, tendo jA 
avisado o governador militar do Chaves para que, com todas as forças disponí- 
veis que ali tivesse, marchasse sobro os Alixtos para deter os rebeldes emquanto 
eu não chegava com a divisão do meu commando. 

.Os. generaes D. Álvaro da Costa e visconde de Santa Martha me ]mrtici]uim 
em oflicio de G, do sen quartel de Bouro, quo os rebeldes foram atacados n*csso 
dia pelas tropas do seu commamio, rompi^ndo o inimigo primeiro o fogo, o qual 
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Íríncipion áfl sete Iioras da innnlil c durou ató perto das tre» horasi sendo os re- 
eldes dcffnlojados de todos os »ucee«sivos pontos que occupavam e defendiam 
desde VnldoHlo nté meia logtin jMira diante de S. JoUo do Campo, lai^ndo quatro 
pcçns c ura obuas^ resto, da sua artillieria, tendo deixado na Ponte do Prado seis 
poças e um o1>uS| bagagens e multas cargas de eartuehamoi e debandando centos 
d'clles e outros sendo prisioneiros; que juJgam que uns e outros passarão de seis- 
centos, e mie niU> perseguiram mais os rebeldes por estar a tropa cansada pelas 
rápidas e forçadas marchas que tinham feito, e por haver já rinte e quatro noras 
que não tinham que comer, por hiivercm os rebeldes destrnido e inutilisado tudo 
por onde pa^^savain, c porque aqnellas poíniçSes sâo todas de agrestes montanhas, 
e por i;«so per:$uadidos de que os rcbekics entrariam necessariamente na Galliza, 
]X>is que lie S. JoKo de (>ampo ao extremo ha somente a distancia de 1 legua, 
j>or cujo motivo se retirasam sobre Bouro para dar descanso á tropa e podel-a 
municiar. 

X'cs^tc momento recebo oflicios do visconde de Santa Martha, em que me par* 
ticipa, cm data de 7, de que os rebeldes acamparam junto ao extremo daGalliza, 
aonde se achavam ás nove horas da manhít, e que diziam que as auctoridades hes* 
panholas lho» uâo concediam entrada. A vista do exj>osto suspendi a minha mar- 
cha para ilontalogre, para poder observar os moAnmontos, na duvida se elles re* 
tro^rad:;riam, ou por a mosma estrada jmr onde tinham marchado ou sobre Villar 
da Voi;ça polo Carroirío do Gorez, ordenando aos ditos goneraes de oecupar, logo 
que ^'oja possível, o ponlo dci Covidt*, posição a mais principal sobre a seiTa. 

Deus ;íuardc a v. ex.* Quartol general em. Povoa de Lanhoso, 7 de julho de 
1828. — 111.*"'* o ex.*" sr. conde de Barbacona, Francisco. =17sco»cfc do Peêo da 
Régua, tenente general commandante da quarta divisfto.* 

• 

Ofllelo 

111."** o ox."® Br. — Para chegar ao real conhecimento de sua magestade el-rei 
o tfonhor D. Miguel I, tenho a honra de communicar a v. ex.' que as tropas re- 
bclladas evacuaram hontem esta provinda, entrando no i-eino de Galliza, achan- 
do-HO acam[)adas desde o rio do Crasto ato Villameans, freguezia de Valle do 
\\\o CahU»; o general visc<»ndo do Peso da líogua, commandante da quarta divi- 
sfio do exercito, havia ordenado que a columna Hg<*ira do cor.imando ao marechal 
de canipi» visconde de Santa SIartha, portonconte á mesma divisilo, seguisse o ini- 
migo, ciispôndo igualmente que eu mareliasse a i-eforçar aquella columna, o que 
vorilicado, Vegniuios o inimigo na*madnigiula do dia O do corrente, e pelas sete 
horas fui encontrado no logar do Valdesto, e logo atacado fiirtemente, soffreu uma 
jK-rfiita batida desde aípielle ponto até á raia, penlendo quatro peças de artilhc- 
ria que ainda lhe restavam, e assim um obuz (alem de sete bocas de fogo que na 
véspera haviam caido em nosso poder), todas as reservas do pólvora, infinidade 
de bagagens e uma numerosa boiada, e bem assim seiscentas praças, entre pri- 
sioneiros o a]n*e8entado8 ; nito sendo menos de dois mil e quinhentos homens que 
os rebeldes tecm perdido entre aqnellas duas classes desde que saíram do PortO| 
continuando a cada momento a apresentação, e estou pei^uadido que os cabeças 
da rebelliito vào ficar inteiramente sós. 

Os rebeldes, segundo consta, esperam no local em que se acham a chegada 
da tropa de Hespanha para serem desannados; e assentei ser do meu dever, como 
cncarri'gado do governo das arinas d'esta provincia limitrophe, o dirigir ao capi- 
tilo general da Galliza o oflicio, de que incluo copia, relativo á apprehensSo e en- 
trega das armas, cavallos, m\iares, munições, petrechos e tudo o mais quanto 
j)erteaee á real fazenda; rogando também a apprehensSo dos. dinheiros que le- 
vam, por serem tirados dos cofres do estado e de]>ositos públicos ; praticando-sc 
o mesmo para com os empregados civis e paizanos que os acompanham, sendo 
também necessária a tomaua de todas as bagagens, para, pelo seu productO| ser 
de alguma forma imiemnisada a real fazenda. - ' » ' . 

O portador d'esta é o capitHo, meu ajudante de ordens, D. Manuel da Costa 
de Sousa do Macedo, o qual piVdo infonnar mais circumstimciadamente dos .ul- 
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timos acoutechucutos, uSo sendo mais extenso por nSo demorar esta partici- 
paçZo. 

Já por vezos tenlio fallado do entlmsiasmo que os tropas e habitantes doesta 
provincia têem desenvolvido, no que, tendo cumprido o seu dever, afiançam a 
sua mogcstade a certeza do cumprimento dos deveres de fieis vassallos ; e, &o sua 
magestado me permittir, levarei & augusta presença do mesmo eenlior os nomes 
d'aquelles individues que mais dignos se fizeram da regia contemplação do sua 
magestade. 

Depois de ter^seguido os rebeldes pela estrada de Covide em direitura a po- 
voaç5es Iiespankolas de que acima fallo, voltei sobre este ponto em rasllo de ser 
necessário fomecer-se alguma comida As tropas que avançaram, pois que u^aonel- 
las paragens nada se encontrava, não só por a pobreza dos povos, mas também 
porque o inimigo lia\na devastado inteiramente os legares do sen transito. 

O grande numero de ofiiciaes inferiores e soldados aprci?cntados os tenho feito 
reimir junto á columna do meu connnando, na cidade de Braga, Vianna do Minho 
e Arcos; e no fogo que teve logar antes do hontcm todos os que se me apresen- 
tavam os fazia voltar immediatamcntc contra os rebeldes, e todos desempenharam 
optimamente o dever de nSio poupar aquelles inimigos. 

Deus guarde a v. exi* Quartel general cm Bouro, 8 de julho de 1828. — 111."** 
e ex."** sr. conde de Barbacena, Francisco. = -D. Álvaro da Cohtu de Sousa de 
Macedo, brigadeiro, governador das anuas do Minho. 

Omcio a <iae se Tcfere o nnterior 

111.""® e ex."** sr. — Tendo entrado n^esse reino as tropas portiignezas que se 
rebellaram ou seguiram a revolução do Porto contra o govenio d estes reinos, c 
do meu dever, como cncaiTCgado do governo das ."Tmas d'esta provincia, diri- 
gir-me immediatamente a v. ex.* a rogar-lhe, não só o desarmamento daquellas 
tropas, mas a entrega das anuas, cavallos, muares, nmniçoes c prtrechos, e tudo 
o mais que pertença á real fazenda; rogando igualmente a,v. ex.* a apprehensão 
na quantidade de dinheiros que levam aquelles rebeldes, pois que foram tirados 
dos cofres do estado e depósitos públicos, praticando-se o mesmo com os empre- 
gados civis e paizanos que os acompanham ; sendo também noces^^'lria a tomada de 
todas as bagagens, para, pelo seu producto, ser de alguma forma indemnii^ada a 
real fazenda. O que tudo rogo a v. ex.', e espero a prompta execução, por tudo 
ser conforme aos tratados existentes entre as duas cor&as. 

Deus guarde a v. ex.* Quartel general eni Bouro, 8 de julho de 1828. — 111.™® 
e ex.** sr. c.apituo general da GalIiza.=sJ[>. Alcaro da Costa de Sousa de Macedo, 
governador das anuas do Minho. 

Onieio 

111."* e ex.™* sr. — Em cumprimento das ordens de v. ex.', que recebi na ma- 
drugada de 5 do corrente na posição da' serra da Falperra, puz em marcha a bri- 
gada ligeira em direcção á cidade de Braga, aonde entrei com o esquadrão de ca- 
vallaria commandado pelo tenente coronel Pavão, do 6.® regimento, e o batalhão 
de caçadores provisório do commando do major José António de Si(, do C* da 
mesma arma, lis cinco horas da manhã, o pouco depois toda a brigada, como 
v. ex.' ocularmente presenciou; havendo a retaguarda dos rebeldes evacuado, 
momentos antes, aquella cidade na direcção da ponte do Pi*ado, os caçadores, o 
1.^ e 2.° batalhões de linha foram enviados em seguimento da retaguarda do ini- 
migo, pela estrada do Prado, os quaes alcançaram uma guarda da retaguarda a um 
quarto de légua para cá da referida ponte, e fazendo algum tiroteio sobre os nossos 
atiradores, abandonaram sem resistência a ponte, deixando próximo a ella uma 
peça de calibre 3, e quatro mais o um morteiro na altura que a domina, e oito 

ÍrisioneiroB^ tendo ns tropas de sua magesUide um só soldado ferido gravemente, 
depois do algumas horas de descanso ordenou v- ex.' que a brigada ligeira con- 
tinuasse cm seguimento do inimigo sobre a sua linha da retirada; i(s três lioras 
da tarde puz-mo cm marcha com a cuvallaria, seguida pela brigada ]>ela estrada 
de Villa Venle o ]H»utc de Caldcllas, porque fui. informado que o inimigo seguia 
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«qucllft cfttrnilA cm dírccclo n Covidc, ]inni entrar peUs CHcabrosof terras de Ge- 
TCZf na província de (Jalfiza, por Torneiros e Lobioi. 

Logo que imf^Koi a ponte ao Cnldellas com a cavallnría, a nm quarto de legua, 
aonde ns montanlins se principiam a elevar e o terreno se toma acmr.siadâmente 
cerrado e impraticável |mra a cavallarin, alcancei a retaguarda do inimigo is seis 
horas da tanlci c como o brigndeiro se achasse cm muita distancia, nio se me po- 
dendo reunir seuHo, como efiectiv«iracnte suceeilcuj depois das nove horas da noite^ 
voltei com a cavallaria, nppruximnndo-me á {Kinte. Durante a noite sobe pelos pai- 
zanos que o inimigo fc achava empenhado e estendendo os bivaqnes pelo longo des- 
iilndt^iro da })ov«»açào do VSo ntó Covidci summ^imente embaraçado com bagagens 
pesadas e tn*m de artilheria; em consequência do que resolvi principixur o movi- 
mento no dia G^ meia hora depois de amanhecer^ com toda a brígaaa, deixando 
a cavai Inria em p<»8Íç2Lo sobre a ponte, para me chegar mais de perto das snaa 
retaguardas, a tim de as poder atacar e pôr em coniut^io; ás cinco horas os nos- 
sos atiradores descobriram os do iniiiiigi», e n'este momento tive a satisfaçio de 
ver que o brigadeiro D. Álvaro da Costa de Sousa de Macedo chegava com uma 
parte da nua brigada para me sut^tentar, e combinámos ambos de atacar a posiçZo 
que o inimigo i>ceupava nas alturas- de Chorence. O inimigo mostrava a desco- 
berto duas columnas de infnnteria aos lados da estr&da de Chamoim, e rompeu o 
primeiro fogo ctmtra a nossa direita, aonde fc achava o brigadeiro D. Álvaro ás 
seis horas da manhH; pouco depois ee tornou geral a toda a linha dos nossos ati- 
radores, os quaes fc su^tentaraiu bravamente até que chagaram as columnas das 
nossas rcif^ervas, comportas, a da direita do regimento de milicias de £rag<a, com- 
inandacbi pe!o coronel Joaquim Jeronvmo da Cunha Keis; a da esquerda, pelo 
coronel do 12 de iufauteria, Joaquim de Mngalhiles e Mener.es, pertencente á se- 
gunda brigada do commando do brigadeiro D. Álvaro; o inimigo mostrando que- 
rer sustentar a Mia posiçDio, foi ordenado ao coronel Cunha Keis um movimento 
mais para a direita, subindo a meia encosta da montanha e seguindo sempre as- 
sim a sua direiyào para ameaçar o flanco esquerdo do inimigo, o qual, vendo este 
movimento, se decidiu a iinal em abandonar a |M)sição, retirando-se sempre eoin 
um vivo f(>go de atiradores, que tanto favtireeia o terreno montanhoso, até á ar- 
ruinada fabrica de vidros para alem de S. João do Campo (ultima povoação por- 
tugueza por esto lado), e tocando já com as suas columnas no território hespaxuiol, 
sem comtudo passarem o marco. . 

Kâo tendo as tropas leaes recebido viveres havia quatro dias, fatigadas em ex- 
ti-emo com um longo combate, desde as seis. horas An manhll até ás três da tarde, 
c tendo constantemente subido 3 léguas de montantias, quasi sempre ao passo ac- 
celerado, foi ft»rçosameute necessário em taes circumstancias, e em consequência 
das instrucçoes que v. ex.' me havia dado, Tazer alto em Co^nde, e a vanguarda 
e atiradores em S. João do Campo, a íim de providenciannos á subsistência das 
tropas, ]>orém as pequenas aldeias que ha nas quebradas do Gerez não offereee- 
ram recursos alguns, por terem sido saqueadas, roubadas c ate algumas casas in- 
cendiadas pelo inimigo na sua precipitada fuga. EntSo foi forçoso voltar n'esta 
mesma tanie para o mosteiro de l^uro, 1 légua de distancia, para as tropas po- 
derem ter algiuis viveres (ainda que escassamente). 

O resultado do combate do dia 6 do corrente foi abandonar-nos o inimigo Wa- 
ti*o peças de artilheria mais e um obuz em Chorence, havendo já abandonado auaa 
nas immetliaçues da ponte de Caldellas, fazendo ao todo o numero' de treze bocas 
de fogo, alem de quatro mais que os prisioneiros e os apresentados dizem ter sido 
deitadas nos ribeiros (exactamente o numero com que ouço se retiraram do Porto), 
os seus competentes re)mros e caixões abandonados á brigada ligeira, e munições, 
bem como biigagens, anuas, cargas de cartnchame e uma botica regimental, e, em- 
iim, tudo que na véspera luio tinha tocado a fnmteira hespanhola, pois que snp- 
pondo-nos a maior distancia, o nilo julgando que fossem atacados (como os solda- 
dos coufessa\7im), quando nos viram ao pé dos seus primeiros postos se deixaram 
arrastar de uma tal eonfusUo o incerteza de movimentos; os rebeldes perderam 
n'esto dia, em apresentados, prisioneiros e debandados para sumidades da mon- 
tanha, mais de seiscentos homens, alem dos que continuamente se estSo aprcsen* 
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tando por diiTercntes poutos, o cmtros eondusidos das inonhnilms pelos paisanos, 
rc8tando-llic apenas uma massa informe c mui diminuta de tropa de linha. 

. O brigadeiro D. Álvaro e eu obâorvámos ambos que os corpos de todas as 
armas fizeram o seu dever, dando as mais fortes provas de valor, lirmexa e leal- 
dade no serviço de sua magestade cl-m nosso senhor, o senhor D. Miguel I, 
o que partieularisar qualquer seria uma injustiça que faria a todos. Comtado, o 
terreno permittiu que o batnlhUo de caçadores o os de voluntários provisórios do 
* primeira linha fossem mais constantemente empenhados no combate; o major- 
do 6.^ batalhão de caçadores, Josó António de Sá, commandante de caçadores 
provisórios, se distinguiu particularmente; assim o capitão do G.^ batalhão, José 
Alrio Correia, o tenente do 3.", José Rodrigues Valente, e o alferes do 11.% to- 
dos officiaes de caçadores e servindo no batalhão provisório d*esta arma, o tenente 
do batalhão de caçadores n.® 9, Francisco Pinto, e o alferes de caçadores n.® 2, 
o primeiro commandante do 2.^ batalhão e o segundo commandante do 1 .^- de vo- 
luntários de linha, o regimento de miliciasde Braga e o seu coronel, bem como 
o batalhão de infanteria n.® 9, e 21.® commandado pelo tenente coronel do 12 de 
infanteria, Joaquim de ALagalhãcs o Menezes, pertencente á 2.* brigada, com o 

3 uai o brigadeiro D. Álvaro sustentou os atiradores da brigada ligeira, sFio dignos 
e todo o louvor, pela inteUigeiieia com que conduziram as suas columuas pai*a 
apoiarem a linha dos atiradores. O esquadrão de cavallaria do eonmiaiido do te- 
nente coronel Pavão, que se conservou na p(»nte de Caldellas, mostrou igual va- 
lor em patentear a sua lealdade, porém o terreno não permittiu que elle ojierasse 
n'aquelle ponto para diante; os tenentes coronéis de milieias da !Maia, Joaquim 
de Aríiujo Rangel, c da Feira, Álvaro Leite Pereira de Mello Alvim, que têem 
ser>'ido tmidos ao estado maior d*esta brigada, merecem também que os seus no- 
mes sejam submettidos ao rcáil conhecimento de cl-rci, pois tcvm constantemente 
servido bem. Só me resta pedir a v. ex.* que os nomes d*estes leaes e distinetos 
officiaes sejam, por intercessão de v. ex.% levados a<»s pés do throno do nosso au- 
gusto soberano, pois se têem feito merecedores de serem recommendados A bene- 
volência do mesmo senhor. 

Deus guarde a v. ex.* Quartel da brigada j]0 mosteiro de Bouro, 8 de julho 
do 1828. — 111."^ e ex."* sr. visconde do Peso da Régua, tenente general com- 
mandante da 4.* divisão. =T7«coM(íe de Santa ilartha, marechal de campo com- 
mandtinte da brigada ligeira. 

I>otcriiiina^5esi 

(Ord«m 4o dU em O de Jolho d« 1128) 

El-rei nosso senhor, como commandante em chefe do exercito, determina que 
todos os officiaes, officiaes inferiores, c^bos de esquadra, anspeçadas, soldados, 
tambores e mais praças regiTssadas de Ilesnanha, e que pertencem aos regimen- 
tos de infanteria n.®* 11, 14, 17 e 24, batalhão de caç^idores n.* 4 c regimento de 
cavalhiria n.^ 2, se reunam nos pontos aonde eram seus antigos quartéis perma- 
nentes, devendo os generaes das respectivas províncias, no caso de se não ter 
apresentado offieial nlgum d'aquelles cor])Os, nomear um para os eommandar inte- 
rinamente; ficando na intelligencia de que sua magestade vae mandar expedir or- 
dem Ab respectivas pagadorias para lhes serem abonados os competentes venci- 
mentos, assmi' como para a remessa de fanletas c o mais necessário ))ara o seu 
fardamento e armamento. Aquelles indivíduos, porém, que pertençam a regimen- 
tos de milieias devem reunir- se a elles, o quando os respectivos regimentos se 
achem em ser^^iço fora dos seus districtos, ficarão considerados coroo licenciados 
para se lhes reunirem l(»go que regressem aos seus quartéis; e jielo que pertence 
aos vetoranos, deverão os generaes das provincias mandal-os reunir i\s suas com- 
panhias. Outrosim determina sua magestade que aqnellas das referidas praças qno 
pertencerem aos mencionados corpos, os respectivos generaes, ou as mandaril^oad- 
dir a um dos corpos da província, ou formar dVIlas um de)>osito, como julgarem 
mais conveniente, remettendo depois uma relação, dechvraudo os corpos n que per- 
tencem, postos e nomes, a fim de co lhes dar destino. 
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El-rci nosMi MMilmry como cunnuAniInntc em cliefo cio cxercituy detemiiiui que 
aqnelIcB iodivicliio» qtio voluiitaríaim*ntc correram a alietar-go nos coriMM da pri« 
meira linlia do esercitO| sondo empregados nas repartições civis e militaresi e a 
quem o mesmo augusto senlior mandou conservar «eus empregos e conservar sens 
veneimentosy xiAu aeliar-^e fclizmi ute aniquilada a facção revolucionaria, tenliam 
Laixa 08 que eram paízanos e os outros r.8 declarações nas escusas que apresen- 
taram em t>b:^crvancia do decreto de 2 de juulio ultimO| a fim de voltarem a cum- 
prir com as' obrigações de seus empregos, que louvavelmente deixaram para 
defender o tlurouo, como leaos e valorosos portuguezes, lançaudo-se no respectivo 
livro o competente assento para as»im ficar conotando. 

I>o»pac*lio 

iS.* l cwUfscial) 

Sendo muito conveniente quev. ex/ esteja ao facto de alguns negócios, que, 
ainda que uilu interessam immediatamentc á niissio em qno v. ex.' se acha, pos- 
6;un todavia coueorrcr para que v. ex.^, nas conversações com os ministros e com 
as príneipaes pessoas influentes n'essa corte, possa, pelo couliecimento dos referi- 
dos negócios, rectificar princípios importantes, seria omissih) da minha parte nao 
prevenir da exÍNteucia d'elles. • 

Por esse motivo tonlio a honra de |)artici{Kir-Ihe que, depois das maiores con- 
testações entre e^te governo e o connnandante das foiças navaes britannicas sur- 
tas no Tejo e no Porti», agora, de|M»is de abandonada d(»s reincides, me dirigiu o 
sobredito commaudante um oflicio, em que me ])artif:ipava que havia recebido or- 
dem do seu governo e do lord grande almirante jKira recouhecer a validade do 
dito bloqueio, acn*scentando que tinha igualmente ordem do kcu g<ivemo |)ara de- 
clarar que este reconheci mento era em conformidade dos principios invariavel- 
mente seguidos ]>ela Gran-Bretauha a este respeito, sem que d*ahi se iM>desse in- 
ferir o reconhecimento da legitimidade do |KKler que o ordenira. 

Deus guarde a v. ex.* Paço da Ajuda, em U de julho de 1828.s3s1YtcoiM7« 
de Santarém. =^Í\IJ^ e ex."* sr. dmde da Ponte. 

Ordem âo dist 

Quartel gejieral em Covello de Oerea, 10 de julho do 1828. — Tendo a quarta 
divisUo d«) meu commando aniquilado a columna dos rebeldes, obrigando final- 
mente a entrar o resto no reino de Galliza, aonde foi des;innada pelas tropas bes- 
panholas, e tendo em consequência preenchido a referida divisão o seu dever com 
todo o denodo e firmeza de cnnicter e fidelidade na justa defeza dos inauferíveis ' 
direitos de sua magi^stade o senhor D. Miguel I, julgo muito conveniente, para 
evitar maitir despt-za â real fazenda com fornecimento de etape, que os corpos 
que formavam a dita divisão se n^colluim aos seus quartéis permanentes, aonde 
se conserwiríio nnmidos até nt)va onlem minha ou dos srs. generaes das suas res- 
pectivas provlnc-as. deventlo )H»rem-se em marcha amanhã pela manhH, tomando 
a direcção que mais commotia e conveniente julgarem os seus respectiviís com- 
mandantes i\e brigada. 

Por esta od-iisuio i do meu dever dar ôs meus agradecimentos a todos os srs, 
generaes, pe!o zC-h» e energia c<mi que mecoadjuvaram, cujos si»rviços sAo dignos 
de todo o louvor e de grsnule considersiçao; assim como ó do meu dever agrade* 
cer a todos os srs. ofiiciacs do meu estado maior, aos srs. commandantes, aos 
srs. officiaes, oíficlaes inferiores e soldados o seu brioso coniiK>rtamento e activa 
eoòperaçSo que tâo dignamente têem sempre mauifestiido a bem da grande causa 
que defendemos; ficando todos certos que o general conunasidantc dadivislotem 
a' maior satisfaçslo c honni de conunanaar uma divisilo distincta, nao si pelos bons 
ser>*iços que tem feito, mus pela sua discMplina, e terá muito prazer de levar tudo 
no conhecimento de Kua magestade ci senhor D. Miguel LesVisconcfe do Pt$o da 
Regnn, t(*nente genenil, iKimmandaute da quarta divirfto. 
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José Barata Freire do Liinai cio conselho tle sua magestade el-rei nosso senhor 
D. Miguel I| vereador do senado da eamarai cavalleiro professo na ordem de 
Chrísto, intendente geral da policia da corte e reino. 

Faço saber que, chegando no meu conhecimento qne na praça do Commercio 
d'esta cidade se havia affixado um annuncio ou edital que parece por em duvida 
a segurança pessoal dos esti*angcii*o8 residentes n^esta capital o das suas proprie- 
dades, é do meu dever, como chefe da policia, fazer publico a todos os liabi tan- 
tos d'esta cidade e reinos, assim nacionaes como estrangeiros, que similhante an- 
nuncio está em manifesta opposiçFío com o estado de segurança publica da mesma 
capital, o declarar a todos francamente, que, tanto as suas j>es8oas como proprie- 
dade, estarSo em plena segurança, e se* llies continuará a prestar aquella mesma 
{»rotecç2o que sempre se lhes prestou em execuçSo dos tratados, religiosa e invio* 
avelmente observados. 

£ para que chegue á noticia de todos, mnndei lavrar o presente, que será affi- 
xado n^esta capital e mais terras do reino. 

Lisboa, em 10 de julho de 1828.==«/o«e Barata Freire de Lima^. 

JCclItnl * 

O dr. Manuel Joaquim do Oliveira Almeida Vidal, cavalleiro professo na ordem 
de Christo, do desembargo de sua magestade íidelissima, que Deus guarde, 
seu desembargador da relação e casa doesta cidade do Porto, com exercício de 
corregedor e provedor da mesma, etc. 

Faço saber que pelo ill.™* e ex.**® governador das justiças da relação e casa 
do Porto me foi dirigido o officio do teor seguinte: 

tHavendo felizmente tcnninado a revolta que homens indignos do nome por- 
tuguez começaram mi ddadc do Porto na noite de 10 de maio do corrente anno, 
e acbando-se essa comarca livre e desoccupada das tmpas rebeldes e dos faccio- 
sos, que, sem pertencerem & clasFc militar, tomaram armas em sua ajuda e favor ; 
e tendo jjor consequência cessado os motivos que por um justo receio e por zelo 
da defeza da monarchia e da segurança do estado, deram causa i^ pris&o de vá- 
rios individues e a buscas em ditíereutes casas, eflTectnadas por pesboas do povo, 
sem prévia ordem das auctoridades civis ou militares; e jtorquanto, passado o pe- 
rigo que podia justificar similhantes excessos de jurisdieção, nSo podem nem de- 
vem tolerar-se actos arbitrários, com os quaes, á sombra c como pretexto de zelo 
pelo bem publico, se venLam a capear vinganças particulares, cumpre qne se 
mantenha a boa onlem e se administre justiça, qne os povos sejam advertidos : 
1.^, que toda a prisSo que de ora em diante se fizer, salvo em flagi*ante delicto, 
que nSo seja em virtude de ordem das auctoridades civis ou militares, é acto ar- 
bitrario o illegal, o uma verdadeira ttsur]>açSo da jurisdieçílo real, que toma cri- 
minosas perante as leis as pessoa» que os pi*aticam;' 2.% que toda a prisão do 
individues que nSo sejam sujeitos a jurisdieçílo militar, que por qualquer auctori- 
dade militar for ordenada ou executada, fora dos casos da lei que regulou os li- 
mites das duas jurisdieçt^es civil e militar, é igtmhnente abusiva e criminosa, o 
como tal sSo por ella responsáveis os commaiidantes ou officiaes que as ordena- 
rem ou auxiliarem; 3.% qne similhantemente to<las as butucas em quaesquer casas, 
debaixo de qualquer pretexto, que não forem determinadas por ordem dos magis- 

1 O annimcio alludidn, conforme (1<z a folha oflTicIal ilo governo, appflrccca affixiiilo na pra- 
ça, cm nomo do cummandante da fragata ingleza Pyramo^ coin data do 7, c dV]*o constava qno 
8C rcqucrOra ao eoiisul respectivo uma reunia» do8 ucgociantea britannicos para decidirem so- 
bre o modo mais adequado de eflfeituarem a x^^tirada dVftte paiz, com todos o« seus bcn», aquel- 
Ics que Nuim o quisessem, nos navlos^inglezei ou do qn«lquer outra maneira; prevenindo tam- 
bém que roecbêra ordens e instrueçOcs do seu pnemo ]iara facilitar os meios possíveis aos 
BubilitoB dó sua magestade hritanuiea para esse fim. A ]»ri p.>sito d*isto fax a GazcUi de IJAoa 
largas ronsideraçtN*s jiolif iças. 
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IrAtlos civi8| cii|uH*IaItnciitc feudo |»ratíca(lii tumultuAiianionic, constituem nma ri* 
gorosa Aaiiunday o como tien ucrÃo processadas c julgadas todas as pessoas quo 
para t^cs actos concorrerem; 4.^, que para evitar t<ida e qualquer occasi2o de 
8Íniilhantcs procedimentos tumultuarios* todh e qualquer pessoa que souber quo 
em qualquer casa se acoutam alguns rebeldes ou pessoas suspeitas de- implieaoas 
na rcbelliSo, o deve logo denunciar ao magistrado terrítoríaI| para este proceder 
na conformidade das iciS| asnim contra os criminosos que nas tacs casas forem 
acli«idoSy bem como contra os donos das mesmas casas ou moradores que ii*ellaB 
houverem dado guarida a similhantes traidores ou suspeitos de traiclo. 

«E para que ninguém possa allcgar ignorância, e debaixo de qualquer pretexti» 
alterar o cnrtso ordinário ua justiça, v. m/^ fará, sem perda de tempo, dar a estas 
determinações de policia toda a jMíblic idade, mandamio-asaíBxar por editaes. £ 
do o haver v. m.^^ assim cumprido, me danl conta com a jiossivel brevidade, 
ficando advertido que esta ordem fica notada, para se fiscalisar o seu exacto cum* 
primentol 

cDcns guarde a v. m/^ Lamego, 5 de julho do 1828.s^j^«t Pinto de Sou- 
sa. := Sr. corregedor da comarca do Porto, 

«Cumpra*sc immcdiatamente. Porto, 10 de julho do 1828. s=:Ft</a2.» 

H ))ara constar fiz imprimir e mandei nfiixar o presente e outros exemplares 
do mesmo teor, nos logares mais públicos d'csta dita cidade e comarca. 

Poi*to, 10 cie julho de- 1828. £ eu, José Nicolau de Carvalho, escrivão do go- 
i-al nomeado para o^-ta diligencia, o subscrevi. s=J/an«c/ Joaquim de Oliveira ÂU 
meida VidaL 

IVota 

Parck Círcsccnt, ce 10 juillet 1828. — Milord: — J'ai eu Thonneur de recevoir* 
la note que V. E. m*a adressée liier, pour m*:nformer d'avoir porte h Ia connais- 
Knnc? de .sa majesté britannique los truia diplomes qui coustatcnt les droits héré- 
ditain^sde renipercur mou mnltrc a Ia eoun:nne du Portugal, aint»i que pour me 
déclarer tquc, )>uisquo jc nc suis pas muni de IctliXHj de créance de sa majestc 
inii>éria!e en qualité de roi de Portugal, vous ne pouvez entretenir une correspon- 
dauce oflieielle avcc moi, daus la qualité, que je me suis arrogée, de ministre du 
Portugal; et que vous vous bomerez, cu conséquence, à avoir avec moi des rap- 
poWs confidcntiels et uon oflieiels sur los attaires du Portugal, et toutes celles qui 
|>ourront cfmccrnor la niaison de Bragança et sou august chefi* 

La première jvirtic de cettc noto, mylord, m*a fait autant de plaisir que la se* 
conde m'a cause dcs rogrets; car dès uno situation aussi désastreuse et inatten- 
due que cclle ou se trouvc niaintonnut Ic Portugal et dans rab;>ence do Thonora- 
b!e ambassadeur de sa majostó tròs-fidèlo si Londivs, jo ne m'attendaÍ8 à rien 
moins qu'à révoqucr en douto, par le ministre de sa majesté britannique le droit 
que j ai (en qualitó de ministro de sa majesté rempereur du Brésil, qui est en 
même temps roi de Portugal) de plaidor auprcs de cette cour, et d'une manièro 
oflRcielle la cause de ce monarque, qui est. colle de la légitimité et de la justice la 
plus evidente. 

Pour vous prouver ce droit inoontostablo, je pouvais vous citer, mylord, et les 
publieistes et los annalos de la diplomatie européonno, qui foumissent des exem- 
jiles de frequentes Fubstitutions entre los ministres de familles, sans la formalitó 
d'une lettre de créance spéciale. Mais j'aimo mioux de me ser\-ir i cot effet des 
propres actos du gouvcrnemont de sa majesté britannique, et je prendnd la li- 
berte de vous fairo, mylord, los demandes suivantes: 

1^ Si lord Pousomby, nomnié ministro du roi ii Buenos Ayres, étiit>il muni 
d^uno lettre de cr<^anec pour sa majesté Temporeur du Ihvsil, en qualitó de roi 
de Portugal, quand, í\ son passage par Rio de Janeiro dans Tannée de 1826, il 
a entretenue une eorrospondauco oflieielle avec le ministère brésilien sur la suc- 
cession de la couivnne du Portugal? 

2® Si le três honorablo Robert Gonlon, ministro do sa majesté l>rítanniqno 
auprès romiioreur mon maítro, se trouvait-il numi d'une lettre de créance sj^éciale 
adn^SKéo h sa majesté inqHTiale en qualité de roi du Portugal, pour tniitor depuia 

60 
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TaBDÓe 182C jnsqii^à prósont| cl â'imc manièrc ofRcicllc et non pus confidenticDe, 
comino il ft fait, tfur coito mCinc successioDy et les nflaircs qiu en (U*rívont? 

3^ Si votro illuBtro prcdceesEcnr, et lord Coivlcy, ambassadeur dii roi à Vicn- 
nC| ótaicnt-ils niniiis do Icttrcs do créancCi quand ils ont pris iiart aux arrango- 
mentB qni ont étó faits, à Vienno et k Loodres, ròlativenient h Ia régenco amovi- 
ble quo 8a inajestó lo roi D. Pedro IV a confiée a luonseigneur Tinfaut D. Miguel? 

Je sais, mylord, qno^ces Icttres de eréanco n'exÍ8taient point: et 8Í les minis- 
tres brítanniqiioB ont pú intei*férer dans les affaircs du Portugal, snns Ia forraalité 
do telles lettres do créance, h plus forte rnison lo ministre de Fa majesté rcm)>c- 
renr du Brésíl (qoo est Bimultanóment roi de Portugal) d(»ít Ctro eensé dfmieut 
autorisé à gérer (i'une manibre oiiieiello les aífaireB de sa majesté très-fidèle au- 
pròs du gouvemement de sa. majesté britannique. 

J'ai donc Thonnenr de récLamer an nom collectif do sa majesté impériale et 
trÒB-fidcIe, robservancc du priueípe de réeiproeité dans eette pressAnte eonjunctu- 
rc, afin de pouvoir remplir, d'une mauiere régulierc et eflScace, les pénibles de- 
Toirs que in'imposo lo grand attentat que vient d'c'tro consomnié h Lis1x)nne, 
ainsi quo pour executor les ordres, que in'a ap)^)ortés la mallc arrivée liier de Ilio 
do Janeiro. 

J'espère, mylord, quo sa majesté britannique daignera de fnire droit à uno 
aussi juste réelnnmtion ; et par lt\, ello donnera & uion augusto maitro une nou- 
vcllo marque de sa droiture et de son amitié. 

£n attendant une favorablc et promi>te ri pcmse, jc vous prie, mylord, d'agrécr 
les assxirances reuouvcUées de ma haute con6Ídératiou.s=E:£e Vicointe d*Itahaj/ana.^=: 
A S. E. mylord Aberdeen, etc. 

Offieio 

Ao ill."** o cx."® sr. capitUo general do reino da Galliza ou ao ill."* sr. com- 
mandante militar, governador ou auctoridade civil do districto de Lovios o suas 
immediaçoes, ou coriTgedor, juiz ou qualquer outra auctoridade civil ou militar 
da Galliza, súbditos de sua magestade catbolica: — O general visconde de S. Jorío 
da Pesqueira, governador das armas da Beira Baixa e commaudnnte de uma di- 
visão do exercito real, do immediato eommando de sua magestade íidelissima o 
Bcnhor D. Miguel I, tendo com seus conipanliciròS dtf armas vencido os militares 
rebeldes em differentes encontros, e obrigando-OB a abandonar a cidade do Porto, 
centro de suas operações, o tendo-os perseguido até sls fronteiras da Galliza, no 
reino de Hespanua, soube que aquelles rebeldes se introduziram na Ilespanlia, 
levando grande quantidade de dinheiro roubado nos cofres públicos A real fazenda 
do Portugal, alem das armas o cavallos, tudo effeitos da fazenda real. 

O general tem a honra de rogar c reclamar, como é do seu dever, em nomo 
do seu augusto rei o senhor, para que immediatamente se tire aos ditos rebel- 
des portuguezes todo o dinheiro que íC^om n">ubado, e que seja depositado em lo- 
gar seguro, para ser entregue A pessoa auetorisada pelo general, o bem assim as 
armas o cavallos com quo entraram o levaram A Ilespanlia os ditos militares re- 
beldes o ladroes dos dinheiros publicoB. 

Esta reclamação é feita cora toda a justiça, o tudo espera o general portuguez 
das auctoridades hospanholaB. 

O portador d'este offieio 6 o tenente José Maria doa Reis, meu ajudante de 
campo, quo vao encarregado de apresentir este :i auctoridade militar ou civil maift 
próxima do logar ondo os rebeldes se refugiaram. 

E 80 for preciso que haja alguma conferencia ou reclamaçílo a fazer, fica en- 
carregado o major Aftbnso Botelho de Sampaio, coinmandante de um batilhílo do 
caçadores da teix^eira divisão do meu eommando, que com mais tropas occupa 
hoje a freguezia da Carvalheira. 

Deus gtmrdo a v. ex.' Quartel general na Portella do Homem, 1 do julho 
do 1828. — 111."* o ex,"* sr. capitão general da Galliza, no reino do Ilespanlia, 
cu a auctoridade que commandar nVsta fronteira. ssFiMrotK/é de S. João da Pt$- 
gueira, general das armas da Beira Baixa e commandante da terceira divisão do 
exercito de operaçSoB. 
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M'ura oflSeio hoIi o n/ 2, ilirícriílo «Ic Madrid im*Io coodc da Figueira ao vis- 
conde do Snntarom, com a data do 10 do julho, Iê-8c o si^guintc rclativamcnto a 
negócios politicos do Portugal: «José Quiíiicnno Lima respondo ao moa oiBcio 
cm data do 8, cm quo cu exigia a entrega do arcliivo c mais papeis pertencentes 
a esta Icgaçlo '. A resposta do Lima rcmetto por copia, assim como a nota que 
cllo acaba do fazer o dirigir ao ministro dos negócios estrangeiros. Por euas 
▼. cx.* iicará scientc quo não eram mal fundadas as minhas suspeitas, qu^ já no 
ineu oíBcio n.* 1 levei ao conhecimento de y. ex.*». 

Eis as duas alludidas peças: 

Offiolo 

III."** e ex."* sr. — Tenho a honra de accusar a recepçlo do officio que r. «x.* 
me dirigiu coro dati de liontem, assim como a do despaclio que ▼. ex.* me le- 
mettcu do cx."* sr. visconde de Santarém. 

£m resposta ao conteúdo do officio de v. cx.% devo dizcr-lhe que, ainda que 
a tendência do governo de Portugal, desde a feliz chegada de sim alteza real a 
Lisboa fazia presagiar o preí«cntc resultado ; comtudo, esperançado que sua alteza 
real veria iK»r fim os amigáveis c imparcíaes conselhos de todos os soberanos da 
Europa, c se ligaria ás condições com que assumiu a regência do reino, abstí- 
vc-nic (lo dar passo algum quo nJlo estivesse eju pcrfeiti harmonia com este con- 
ceito c com os meus próprios sentimeiítcts. Porém, de])ois dos actos officiaes que 
tiveram logar em Lisboa no dica 30 de junho próximo ])a6sado, julguei juLo ser 
pernil tt ido por mais tempo o continiuir na mesma es]>ectaçao, e^ ainda que com 
grande mágua, dirigi a este governo a nota cuja copia tenho a honra de incluir 
aqui a v. ex." 

Em consequência, pois, do passo que acabo de dar, v. ex.* se convencerá fa- 
cilmente que cu nHo posso satisfazer á sua reclamaçUo da entrega d'csta legaçlo 
ate que receba as ordens de sua magestadc o senhor D. Pedro IV. 

Deus guarde a v. ex.* Madrid, D de julho de 182«S. — 111."* e ex."** sr. condo 
da Figueira. =«/o«c Guilherme Lima. 

Nota m Que se refere o oíBclo sopra 



O abaixo assignado, encarregado dos negócios de sua nxagestade fidelíssima, 
tem a honra de participar ao ex."^ Fr. D. ^lanuel Oonzalez Salmon, primeiro mi- 
nistro c seeiVtario de estad*) de sua magestadc catholica, que, cm consequência 
dos actos oflíeiaes praticados em Lisboa no dia 30 de junho próximo passado, 
julga do seu rigoroso dever, tanto em virtude do juramento de fidelidade c obe- 
diência que prestou a sua magestadc o senhor D. Pedro IVj como rei de Portu- 
gal e dos Algai*vcs, reconhecido por sua magestadc catholica e mais soberanos da 
Europa, como por se achar desempenhando o honroso cargo de seu representante 
n'esta e6rte, o suspender desde jA todas as suas rehiçoes com o actual governo de 
Portugal. 

O abaixo assignado, ao mesmo tem]>o que roga a s. ex.* o sr. D. Manuel 
Oonzalez Salmou se sirva elevar ao superior couheeimento de sua magestade ca- 
tholica esta connnunicaçSo, que com o maior jwzar se v6 obrigado a fazer, em 
cumprimento dos seus mencionados deveres, ousa esperar que o mesmo augusto 
senhor, pelos prineipios que dietam este passo, se dignará pennittir ao abaixo as- 
signado, com a mesma benevolência que até aqui, o continuar no desempenho das 
suas fmicçoes como encarregado de negócios de sua magestade o senhor D. Pe- 
dro IV, com cujo caracter teve a honra de ser recebido por sua magestade catho- 
lica, até que seu augusto amo determine o que tiver por conveniente. 

abaixo assignado aproveita esta oc*casiSo para ter a h(mra do reiterar a 
B. cx.* o sr. D. Manuel Uonzalez Salmon as protestaçSes da sua mais distincta 
consideraçSo. 

Madrid, 8 de julho do 1828.asJbfc' Guilherme Uma. 

1 IIouvo scin fliivida equivoco qnnnto A dntn, confundindo -a com a no?a qtic acoin|Hin1is o 
oHicio de rcfipostn. 
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Oíllolo 

Hl."* o cx.*® sr. — KAo deixarei do annunciar a v. cx.* qao a noticia doa acoa* 
tecimentosy precursores da usurpação, que tiveram logar em Lisboa no decurso 
do mez de março próximo passado, havia chegado ao conhecimento de soa ma- 
gestade el-rei D. Pedro IV, no dia 12 de maio, e que o mesmo senhor, prevendo 
o curso desastroso que teriam os referidos acontecimentos, passava a tomal-os na 
mais 'séria consideração, e teve a precaução de auetorisar o ministro do Brazil 
em Londres a obrar a prol dos seus direitos e interesses todas as medidas que 
as circumstancias exigissem, emquanto não chegassem a esta capital as ordena e 

Srovidencias que ellc estava tratando de dar, para o fim do remediar aos males 
e que o reino de Portugal se achava ameaçado. 
O primeiro paquete tranl, sem duvida alguma, essas ordens, e d'ellas espero 
o melhor resultado pai*a o tríumpho da causa da legitimidade. 

Deus guardo a v. ex.* Londres, em II de jullio de 1828..=VUconde de lia- 
layana. = 111."^ e ex."** sr. António Lopes da Cunha, encai*regado de negócios de 
Portugal em Stockholmo. 

P. S* Rogo a v. ex.* queira empregar todos os meios ao seu alcance para 
que esse governo não reconheça o illcgitimo bloqueio da baxra da cidade do Porto. 
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Aitcnto dos tret etta«1oi 4^ reino.— RHlexBea lobre o pmrúào apMlolieo em Pottacal.^ Joté F«ffi«ln loitti 
I*oiMlres «m oimnenlo ooin o titulo íPmaê |»«lairr«t, em tfeo enelysa e reftita o MMalo dee eArtee Mie ali 
DipIoDtu relMivo* â llc|nt«Uçio da <lKi<]« |»abll«« e eocerte 4m peMoes do texo maacaliae màUifê de de 
4|uc •ncco<1citMa por ■acrcèa «Ic vldaa cm comraendM oe «lUMMqaer baoc da coroa e ordens.*— O fenend Ftoi 
o condo do U.irbaceoa (Fr.inciíico) a re*|icllo da« sua* op<>ra^i«« mlUtarea.— K Intimada a coefnifla da 
niclda p.-ira rendcr-so; coiKliçTict Impottat a ftin do (pocar do Indolto de 18 de jnnho.— Carta regia nomeai 
lator n adjuntot para a dvvaana aberta no Porto ^crca da rebollião que teve principio na memta cidade a IC 4e i 
OÍHrlo doeapltilo general da Ualllia, eonccmento a «mlffradoii que ttltlmameate se internaram no tenilnilo ■ 
O commandante da terceira dlvUloJo exercito alM(4utUta cloffia o« ofHciaes mala dUtindee no reepectitn e eiVl^ n.-» Ot» 
dem i>ara a cntresa, no pra*o de trea dias, de iod.is as armsa e mnnIçSes de gncrra em poder de IndMdnee nle p«r> 
tcDccntoa a trop.i resrular eado mlllrtaa.— Expoalçllo confratiila*oria da camará de ttrafra ao Infante reirente.^ Gattn 
do m.iniaei do Ue/endi' a D. Pcdiv IV e re«poot.t d*este i»craooagem.<^ Cxiraclo de um oflicio de Knne l)a«beea4e Fl<- 
gnelrodu ao vUcoudc d« Itabayana.— Decreto dÍMolvondo a« chamadas còrtoa. — Varias notidae mlIlCarce e diplomalt- 
rss. — O c.iplt.HO Jonò Quintino Dias d\ conta, n*un oíAcio qae so deatlnava ao presidente da Junta provisória d« Forto, 
do« RucccKsos na ilha Tcrcoira a favor da cansa Ulcerai ; documentos elucidativos. — l*ela Intendeneia da policia maa* 
dnin-cc «u^tar .is prisScs arburariaa.— Carta de Franrlico Uoiues da Silva, lenvamio, em nome de *eu anirnsio ame, • 
m.-ir(iuez do Falmclla por se ter demitiido do embalxadur do Portugal em Loiídres.— O barie de Vllla 8eeea tegae • 
t-YOMiplo d*a(|iieUe diiilomita, rrsl ira ando ai fuiov-Vs quo ex<*rcla junto da ròrte deVienna. — Avi»o do miniotioda 

- reino. rcnictt«-ndo no reitor da univoriiidado de Coíinbi a a rrlaçâo do» e«tuilantos mandados riscar em eeneeqnencia da 
seu alittanioato no corpo do» \olttntarloi acailomicoii. — O condo da Punte rcLita ao visconde de Santarém a eenfiereB- 
cia qiic teve cm l*aris com mr. de Soavillo sobre os neirociosde Portnfrat. — Commniilcaçio feita ao goverao prfo c e a d e 
da Fiiruelra rcliitivaincnt«3 a «imllhante aMumpto, e copla de nm docnsio do rei <le llespanba providcaeiaade qaaale a 
rebeldes refujrtadus em Galliza c regrosao dos r«ali«tas ao solo pátrio.— Kota do eavalbclro de Almeida, 
do imjioflo brazilciro na Áustria, acerca doe direitos do sea sobcraae á corua portngaeaa.^ Prademaçia de D. 



Em obscrvancÍA da ultima parto do decreto de 30 de janlio tomanun a 
rcuQÍr-8c os brnços da clero,. nobreza c povo, porém d*cs.ta vez conjnnctamente, 
para motivarem as suas auterlores resoluções. O modo como campríram as or- 
dens do novo mouarcha por clles rcconliccido consti do seguinte assento, para o 
qual serviu de norma, quanto a formalidades, outro de õ de março de 1641 sobre 
os direitos do oitavo duque de Bragança ao throno que estivera oceupado pelos 
soberáuos do Castella durante o longo período de sessenta annos, isto é, derae a 
morte do cardeal rei D. Henrique ate á gloriosa rcstauraçllo de 1 de dezemliEO 

de 1640. 

• 

A.ssoiito dos ti*es ostncloai 

Ainda que cada um dos trcs estados do reino juntos em c5rtC9, cm compri- 
mento do encargo quo a todos foi dado no discurso de proposiçllo, pronunciado no 
dia 23 de junho do corrente auno, levou á presença de sua magcstadc o auto de 
assento, em que substanciava as fortes rasoes por que reconhecia devolvida por 
direito á sua augusta pessoa a coroa de Portugal, pareceu comtiido conveniente, 
e até necessário, e foi em rasTio d'ísso decretado por sim magestadc, que, alem dos 
autos espceiaes, acconlas&em em um só assento, que comprohendesse todos os seus 
fundanieutos e oecoiTcssc ás duvidas (que nílo podem ser senão especiosas) que 
sobre esta matéria haja de suscitar ou tenha suscitado o interesse c o espirito de 
partido, a fim de que, accordado c assignado geralmente pelos membros, de que 
os três estados so compõem, venha a ser a voz única da naçSo inteira, propondo 
e mantendo o direito fundamental da success^Ho A corua, com a singela imparciali- 
dade, e ao mesmo tempo com a firme resoluçSo, próprias de mn povo gravemente 
determinado a nílo commctter e a uHo admittir injustiça. 

Nomeando, portanto, os três estados uma commissJlo, composta de igual numero 
de membros de cada um d'elles e membros de reconhecidas luzes, de provada gra- 
vidade c amor da ])atria, a connnissUo, depois de se juntar o conferir de novo so- 
bro nonto do tamanha im]H>rtancia, deu eiufim sua ctmta ; i\ vista da qual os três 
estacios unanimemente aceonlaram na forma seguinte. 

8e as leis do reino haviam exeluido o senlior D. Pedro da successXo A corOa, 
]K'lo menos desde lõ de novembro de 182r>, a coroa jtortngueza, cm 10 de nuunço 
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de 1626, pertoncca incontcstAVclmcntc ao muito alto c nmito poderoso rei o ecnbor 
no880| o senhor D. Miguel I; porquanto, sendo os dois priucipes chamados um 
depois do outro, exckiido legalmente o primogénito, a coroa, por esta exclusão 
legal, necessariamente foi devolvida ao irmílo segundo. Em vao se procuraria en- 
tre elles outro príncipe ou prínccza com direitos á successSo, depois de excluido 
legalmente o primogénito ; porque, nílo podendo ser senão descendente do senhor 
D. Pedro, ou se ha de d^zer, o que repugna á rasao e até á noção dos termos, 
que depois do excluido possuia direitos á successlto, ou se ha de admittir, o que 
seria um absurdo igual e ainda mais manifesto, que elle podia em 10 de março 
transmittir-lhe direitos, que jti pela supposição nSo possuia. Não podia esse prin* 
cipo ou princoza, emqimnto menor e em poder de pães estrangeiros, deixar ae se 
reputar também estrangeiro para Portugal; .mas, dado ainda ^ue assim se não 
reputasse, nem por isso poderá receber direitos, do que aquclle, i>or quem unica- 
mente lhe podiam ser transmittidos, já então se achava privado pelas leis. 

£Í8-aqui o gi^ande, o inconcusso fundamento com que os três estados reco- 
nheceram o seu legitimo rei e senhor na augusta pessoa do senhor D. Aliguel I. 
O seu primogénito fora legalmente excluido; os descendentes do primogénito, 
dada a dita exclusão legal, não podiam ter d'eIlo, o muito menos de outrem, di- 
reitos & succcssFKo; e as leis chamam indisputavelmente, em tal caso, á suecessão 
a segimda linha. 

Quem pude com eifeito, entre as pessoas que têcm noticia das leis fundamen* 
tíxcs portuguezas, por em duvida que cilas excluem do throuo todo o príncipe es- 
trangeiro, o todo o príncipe que se acha politicamente impossibilitado de residir 
no reino? £ quem pode pOr em duvida que o senhor D. Pedro, pelo menos desde 
15 de novembro de 1825, se tomou elle mesmo estrangeiro, havcndo-se e daudo-se 

Í>or soberano de imi estado estranho, o que se impossibilitou de residir em 
Portugal, não só pelo facto de se constituir soberano d'esse estado estranho, mas 
tnmbem pelo de se ligar por juramento com as suas leis, que tão expressa e rc* 
Bolutamente lh'o prohibem. 

Muito recente é a memoria das politicas alterações e mudanças .do Brazil; 
muito vulgarisada anda a carta constitucional brazileira por toda a Europa, e 
qualquer empenho dos trcs estados para provar a existência de leis e suceessos 
tão notoríos, seria supérfluo o até reparavel. Quanto mais que deve ser permit- 
tido a verdadeiros portuguezes, que se poupem d dor de tocar feridas tão frescas 
da triste pátria, e & maguada recordação do seus dons e finezas, ou olhadas com 
feia indiilerença ou de propósito mal correspondidas. 

Porém ás pessoas estranhas, que desconhecem as leis fundiimentaes portugue- 
sas, o mesmo *a certos naturaes, que talvez affcctam esqueeer-sc d'ellas, os três 
estados allegam ou lembram a resolução litteral e clarissima das cortes de La- 
mego por aquellas palavras: tNío venha o reino a estrangeiros não queremos 

que o reino em tempo algum passe a estrangeiros», cujo sentido & tão desembara- 
çado o corrente, que tomaria escusado e mesmo inepto qualquer commentario. 
Allegam também ou lembram o pedido (indubitavelmente outor^do) dos trcs es- 
tados em 1641 e particularmente da nobreza: insigne monumento, sem duvida, 
da lealdade, do zOlo da pátria o do politico acerto de nossos avos. £ advirta-so 
uc não ó de inferir do oito pedido que houvesse então duvida sobre a decisão 
as cortes do Lamego a este respeito, antes esta decisão ser\*ia continuamente do 
argumento', com que as pretent-ues castelhanas se rebatiam, c como tal se aclia 
deduzido no fundamento quinto do isimoso assento feito nas cortes do dito anuo. 
Não so procurava n'aquelle pedido uma innovação no tocante á exclusão de es- 
trangeiros ; pretendia-se, sim, repetir, reforçar, tomar superior ainda ás duvidas 
mais cerebrinas dos interessados a lo^slação já conhecida e sempre seguida; 
salvo no caso do pender sobre as fronteiras um exercito formidável, e de forçar 
jielo seu terror o aresto de juizes pusillanimcs. 

Se^ida foi por certo, como so vô na desaffectada relação doestes suceessos 
memoráveis na controvérsia (]uo so levantou jKir falleeimentn do el-i^ei IX Fer- 
nando, em que D. Beatriz, quo so achava luis mesmas ciri^umstancias do senhor 
D. Pedro, soifreu quanto á i*eal succest'3o a nie;(um repidsa. 1). Beatriz nasceu 
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cm Portii^ly era filha primogénita o unica âo antocedonio monarclm ; e foi com- 
tado excluída do tlirono. Que motivo a excluiu? A rasSip do «exo? Mas suecedmi 
as mulheres á corua nas Ilcspanlias. Os escrúpulos sobro o casamento da rainha 
D. Leonor? ilaa estos escrúpulos, como £ patente da historiai só tomaram algnm 
coi*uo o vulto nas cortes do Coimbra. Entrar com armas em Portugal ? Mas a en- 
ti*ada com armas foi jd provocada pela resistência. Ka qualidade de estrangeira 
esteve claramente o motivo o o fundamento da resistência. Aqui topava, sim, 
jK)sto que o nSo a|>ontcm os allegados públicos do tempo, a repugnância e a re- 
sistência dos. povos. Conheciam o direito portuguez: o nome de rei natural, isto c, 
que nascou c vive entre os mesmos sobre que reina, tinha o devido preço no con* 
coito d'aquclles verdadeiros amadores da pátria; a sua generosidade recusava-se 
com horror ao perigo de estranha dominação; e os mechanicos de Lisboa e San- 
tarém, como os representa o singelo chronista d'aquella idade, mostraram mais 
pundonor e acerto nas suas resoluções, do que alguns sábios presumidos do se* 
culo XIX. 

Mas era, dizem, dcsnaturalisado de Portugal o conde de Bolonha, e reinou 
em Portugal. Porem o conde do Bolonha nlo reinou por successSo, reinou ex- 
traordiíiariamcutc por eleiçKo: foram procurai^) a França os magnates dVste reino; 
a auctoridadc pontiíicia corroborou a escolha; plissando iutunediatamento para 
Portugal, recobrou a naturalidade : nllo tomou o titulo de rei senão depois que, 
como por dispensa, foi para ii^so habilitado pelos estados, sendo muito para notar 
que não havia oiitao no reino outra pos;soa da re.il familia, pois que o infante 
D. Fernando era casado cm Castella, e a infanta D. Leonor era casada em paix 
ainda mais remoto : por fúnna que as leis não se violarcam com o conde de Bolo* 
nha, mas procurou-sc HV'lle wn remédio extraordinário lU necessidades urgentís- 
simas do reino, seguindo-se sempre com a possivel pontualidade o espirito das 
leis e dos estylos nacionaes. 

Tamanhos sâo e tao óbvios os inconvenientes, e, para dizer melhor, os damnos 
de um rei estrangeiro, ou ellc o seja por nascimento, ou por escolha, que nSo era 
possivel que chapassem á sabedoria dos nossos legisladores e ao instincto, para. 
o dizer assim, de toda auaçllo; de onde j^rocedeu que nem nos faltassem leis dis- 
cretas e expressas para so acautelarem, nem deixasse em todos os casos de cor» 
responder a estas leis o conceito e a determinação dos povos. Xa verdade, sendo 
o rei estrangeiro por nascimento, ainda que subindo ao throno se tomasse cida- 
dão, os vineUiOS do sangue faltavam e com ellcs deviam faltar os da reciproca cott- 
tiança e dotunor: faltava a perfeita noticia das proj>ensocs, dos costumes e <lo» 
venla(|eIros interesses dos povos, e com cila um dos mais importantes meios do 
os reger com justiça c acerto: se o rei, sem embargo de ter miFcido no reino, 
fosse assentar a sua residência em diverso estado, eis-aqui o reino entregue a 
viec-rcis cu a tenentes ; eis-aqui os seus proveitos esquecidos, e jx*la maior parte 
sacrificados aos do povo, que se prcferií^a para a residência; c eis-aqui de um 
lado o descontentamento e os seus tristes e ruinosos eífeitos, e do outro cautelas 
astutas e oppressão, que cedo degenerara em tyrannia. 

Tiveram, portanto, as leis por titules adequados de exclusão da coroa, assim 
a falta de naturalidade, como a impossibilidade de residência no reino. AíTonso Hl 
nSio governou Portugal desde Bolonha, e os portuguezes seus contem}K>nineo8 
nem sequer sonharam que se j>odesse ajuntar governo de Portugal com ausência 
perpetua e moralmente invencível de Portugal. É certo que esta monstruosidade 
politica teve logar com a intrusSo dos reis de Castella; mas a ausência dos reis 
de Castella nSlo pn>va mais contra as leis portnguezas de residência, do^que a sua 
falta de natiuralidadc prova contra as leis de exclusilio de estrangeiros. E eomtudo 
do advertir, nao só que, tanto que o oppressivo jugo foi sacudido pela gcntilesa 
de nossos maiores, foi logo rcj)etida nas curtes de 1641 a lei que excluia os im- 
possibilitados de residirem, mas também que a nobreza do reino, mesmo no seu 
capitulo II das cortes de Thoinar, se animou a pedir que el-rei i*esidis8e entre nós 
o mais temi>o que lhe fosse possivel, e que Filipi>e se viu obrigado a responder 
j)elas seguintes palavras; «lEu procurarei de vos satisfazer». £ quanto deviam 
estar j^ersuadidos os portuguezes ila necessidade, quer de facto, quer de direito. 
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da rosidcncia de cl-rci dentro do reino^ que nem as negociny7(op, nem o terror cm* 
burgaram a vos. da nobrcsa .})ara fazer dc»i1e 1581 este pedidoí nem mn rei tilo 
poderoso e tSo voluntário se atreveu a dar-Hic resposta menos adequada. 

As leiS} poisy assim elaran, assim precatadas contra todos os riscos, ou de es* 
tranha dominação, ou de muito graves inconvenientes no regimento interior; a opi- 
nião nacional (kelarada nas diversas epochas e nos vários sucecssos da nossa his- 
toria; a rastlo intrínseca o cabal de uma c outra cousa, exehiiram do direito de 
succcssZo á coroa portugucza o primogénito actual da excelsa familia de Bragan- 
ça, o na sua pessoa, como é em aireito obviamente reconhecido, todos os seus des- 
cendentes. Lstrangciro por escoUia e preferencia propría, estrangeiro por tratados, 
as leis de Lisboa o excluiram, cohorentcs com as de Lamego; sem residência prc* 
sente, futura e moralmente posi>ivel no reino, foi igualmente excluido pela carta 
patente de 1642. E como era força que a exclusão principiasse no mesmo ponto, 
em que os seus motivos ou fundamentos essenciaes, se a rasão de estrangeiro, e 
a moral impossibilidade de residência foram anteriores, como na verdade foram, 
a 10 de março de 1826, n*este notável dia, a morte roubou a Portugal um reve- 
renciado monarcha; mas as leis, com todos os portuguezes que as respeitam e 
amam, devolvemm ao segundo filho a, successão & coroa, de que cilas mesmas ha- 
viam excluido tão justamente o primeiro. 

Kão fugiu aos três estados do reino, que a exclusão do senhor D. Pedro tinha 
ainda outro muito attcndivel fundamento. A citada carta patente outorgou o pe- 
iHdo, que o mais velho dos lillios varcHes, quando o rei possuissc dois distinctos 
senhorios, suceedesso no maior, e o menor coubesse ao f^oguudo ; e é innegavel 
cpie o ultimo rei, erigido o Brazil em reino, possuiu dois senhorios distinctos, 
posto que não separados, e que separados pela lei de novembro de 182Õ, os pos- 
suiu pontualmente na condição em que a carta patente os suppoe ou os considera. 
Pretender que pam estar no caso indicado os ifevia o iiltimo rei possuir separa- 
dos por dilatado tempo, e poseuir por herança, e não de outro modo, é uma 
insistência na letra ou casca grosseira da lei, com aggravo manifesto do seu espi- 
rito e indigna de uma causa, que deve ser tratida com franqueza e com gravi- 
dade: pretender que o pedido dos. i^ovos, com a outoiga do legitimo príncipe, 
não constituo verdadeira lei, ou c unia tergiversação, a que só costuma recor- 
rer a fraqueza, ou uma cabal ignorância do que são subí^tanciahnente as nossas 
leis feitas em cortes. Assim ó que os povos então pediram que se lhes desse a 
fónna extrínseca das outras leis, e com cilas se encorporasse na ordenação ; mas 
quando assim o pediram não olhavam para a essência da lei, olhavam, c elles mes- 
mos o declaram, para a sua notoriedade, e para o acréscimo de respeito e de for- 
ça, que vem tis leis da sua formalidade exterior. Os estados eomtudo não duvidam 
pôr ao parte este fundamento, que, com cer, conio certamente é, muito ponderoso, 
não reputam necessário. 

Também lhes não fugiram armas civis, violação affrontosa das leis pátrias, 
arrogaçoes de auetoridade exorbitante o antes despótica: em summa, não se es- 
queceram da venerável pátria, ou atacada com furor hostil, ou desattendida e in- 
sultada nos seus direitos e na sua dignidade. Mas tcem repugnância, como já se 
disse a tocar em feridas ainda mal cerradas e muito mimosas ; e entregam o des- 
aggra*vo da pátria offendida c ultrajada A justiça da Divina Providencia, e alem 
d'isso á confusão dos próprios culpados c á censura severa do mundo contcinpo- 
raneo o da posteridade. 

A vista de rasoes de tamanho i>eso, confiam justamente os três estados, que 
ao seu accordo sobre a exclusão uo senhor D. Pedro, e o devolvimento da co- 
roa do Portugal a seu augusto irmão, não podem fiizer-se objecçtfes que passem 
de meramente especiosas. Mas como alguém poderia julgar que era receio o quo 
não Bcría senão acsprezo, resolveram encontrar essas mesmas objecções esj^ecio- 
sas, c fazer ver ainda aos menos profundos que não são mais do 4iue phantasnias, 
do que o interesse e o partido teem lançado mão em falta do mellior. 

O senhor D, Pedro ó prímogenito. £ quem o nega? Concede-se facilmente 
quo teve os direitos da primogenitura, os quaes, a não os perder antes do lU de mar* 
ço, seriam prompta e constantemente iveonhecido». Sem embnrgo do amor que tem 
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merecido oes povos o nosso augusto reii o quo os povos lia muito Ibc tficm consa^ 
gradoí a nnçHo porhignc»i úlo é a que fni da justiça sacríficio ás suas paixSes e 
incsmo lis buas paixSes houcstas. O nosso monarclia seria o primeiro a repugnar 
lis tentativas dos povos, so elles por impossivcl quisessem attribuir-Ilio um direito 
roubado a outrem. É plenamente provada, é notória a modera-la de seu animo 
rcnl. Porem os direitos da primogenitura nao se podem, como qnaesquer oiitrof, 
alienar e perder? Podem por certo ; o fica mostrado bem claramente que o senhor 
D. Pedro os tiiíba perdido antes do 10 de março de 1826. S2o cousas bem ^ver- 
sas desprezar c vioLr o direitO| que ainda se reconhece, ou reconhecer que um 
direito se perdeu; e esta ultima é a quo Portugal, sem sombra de injuria (de que 
Gstsl muito longe) tem praticado a respeito do senhor D. Pedro. 

Como cntEo o teve por seu rei logo em março do 1826? ConK> aeceitou, ju- 
rou c deu & exccuçilo a carta de 29 de abril? Como o manteve na po^se, gover- 
nando* se o reino cm seu nome, e segimdo a lei quo elle dera, até maio ou abril 
do 1828? A resposta c fácil. Do mesmo modo por que teve por seus reis três El* 
Ii}>pes de Castclla, e se conservou na sua sujeição por sessenta annos. Ch^;oa-se 
ao mesmo tempo por caminhos cm parte diversos. 

Os três estados quereriam dispeu8ar-se^ de descer ás astúcias baixas, aos cri- 
minosos arbitrios, aos occultos e miquos meios, de quo se valeu uma facçDio para 
perder o rciuo, presumindo com discurso bem pouco acertado que acharia na 
ruína geral a sua própria elevaçrio. Mas assim é necessário para defender a honra 
da pátria; e todas as consíderaçí>cs devem eeder em jiivsi^jiça d*estc sogi'ado mo- 
tivo. Nriio se iK)stou nas fronteiras ))ortuguezas um bem diseiplinado exercito áb 
onlens de um famoso general; mas talvez nâo faltou oiro, nem faltaram -promes* 
sas, e laborou de certo «a negociação ardilosa de D. Christovào do Moura, alH- 
ciando uns, adormentando outros, allucinando com msoes ap|>arentes e com ex- 
pressões equivocas, e ató mesmo allegando falsamente com o concurso e interpo- 
sição de grandes )>otencias. 

A boa fé, ínse]>aravel de animes verdadeiramente reaes, foi surpreliendida ; 
foi embargada a sincera voz de um sábio e zeloso conselho; o esforço contrario 
de alguné honrados foi tomado vHo iM)r maehinaçoes c expedientes desleaes; c 
renovou-sc a seu modo a sentença do Ayamoute. Que faria n'estc caso a triste 
naçUo portugucza? O legitimo herdeiro, posto por anteeipaçXo a qiuitroecntas lé- 
guas do reino, mal podia dirigir-nos. Os três estados, a quem competia pugnar 
pelas nossas liberdades, uHo se convocanim. Os povos, sem couduetor, sem lun 
ponto legal dfc reuuiilo, nao podiam senilo fluetuar em auciedade c incerteza. Os 
bons portuguezes, sim, se lamentavam em segredo, o alguns mais determinados 
foram protestar para lá das fronteiras; mas prevaleceu a obra de escândalo, c o 
reino foi arrastado, foi forçado a submetter-se ao jugo. E abonarsl tudo isto me- 
lhor 08 diixíitos do senhor D. Pedro, do que os successos de 1580 abonaram os 
direitos do rei de Castclla? 

Os trcs estados olham para a religillo do juramento com o profimdo respeito 
que se deve ao soberano Senhor, que é n'clle invocado, c que requer a sua gra- 
víssima importância no governo das sociedades humanas. Lastimam-se bem since- 
rameutc do o ver. nos nossos tenqíos prostituído, e j>or isso mesmo desprezado com 
tilo sacrílega irrcvereneia para com a magestadc divina, e com tâo enorme pre- 
juízo dos homens c das republicas. XHo i>odem comtudo conceder que deixe de 
Ver irrito ou nullo, quando reeáe sobre matéria illieita, qiuindo i extorquido pela 
violência, qiwudo da sua observância residtiiria necessariamente violação de direi- 
tos das pessoas e dos povos, c sobre tudo a completa mina de naçTics. E tal foi o 
juramento a que allude esta t>bjecçilo. Guanlal-o, nalo imj>ortaria menos quo ar- 
rancar a vida da pátria ; nenhuma religião do juramento i>óde obrigar ao parri- 

cidio da pátria. 

Porém, so os portuguezes receberam por violência e soffrcram com repugnân- 
cia um jugo que aborreciam, nHo foi violentado ou coacto o senhor D. Miguel 
l)ara fazer em paizes estranhos declarações de nSo ter direito & coroa do Portu- 
gal c jn^omessas de vir governar o reino como regente, c em nome de seu innfto. 
Fazer declarações e promessas em paizes estranhos!! Ponjue? E |iara que?... 
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Parece aos três estados que só com estas interrogações se confunde tSlo valente 
objccçHo. Esperam que nío lillo de achar resposta; mas se, contra o que esperam, 
lhes for dada, Portugal romperá o silencio a que agora obriga os seus represen- 
tantes o respeito devido a illustrcs naçScs. Acrescentam todavia: embora o senhor 
D. Miguel qul^sse cortar pelos interesses próprios, por n?[o se empenhar em dis- 
putas, que poderiam, ainda que injustamente, Bcr notadas de ambição; embora 
guardasse moderação muito subida, a sua moderação podia aniquilar os seus di- 
reitos? Tel-os ou não por aniquilados cm virtude da sua moderação, não tocava 
á nação portugueza, e só á nação portugueza? 

Allega-se a lei de 15 de novembro de 1825, cm que sua magcstade o senhor 
D. João VI, que Deus haja em gloria, trata o senhor D. Pedro de Alcântara de 
príncipe real de Portugal e Algarvcs, e de herdeiro e succcssor d'cstes reinos, 
ao mesmo passo que decreta a separação entre Portugal e o Brazil. Mas que isto 
fosse uma declaração directa e positiva da continuação dos direitos do senhor 
D. Pedro, não pôde admittir-se; porque claramente & um sentido importuno, 
sendo o objecto essencial da lei muito alheio ; e se foi meramente, como os três 
estados tecm por mais provável ou conformidade com o uso, indifferente na- parto 
naiTativa, ou uma repetição menos advertida das antigas fonnulas, que escapou 
ao compositor, nada prova contra ou a favor da nossa questão. 

Se, porém, disserem que nem ó declaraçilo positiva, nem foi uso indifferente ou 
mero lapso do compositor, mas sim uma insinuação cautelosa, com que o legisla- 
dor quiz apoiar os direitos do senhor D. Pedro, que pela legal separação via que 
ficavam no conceito do mundo mal seguros, oíVerecem-sc logo três respostas : jm- 
mcíra, que esse mesmo reconhecimento da vacillação, em que ficavam os direitos 
do senhor D. Pedro, sem lhe s'er a elle favorável, fortilecia os de seu innão; se- 
gunda, que não pôde ser verdade que o senhor D. João VI quizesse sacrificar os 
direitos de um príncipe á grandeza do outro, neul é crivei que quizesse resolver 
nm ponto de tamanlia importância, sem o concurso dos três estados do reino, que, 
tão judiciosa como amplamente, acabava d^ declarar indispensável, em matérias 
do direito fundamental, na Jei gravíssima do 4 de junho de 1824; terceira, que 
se tal fosse, por impossível a vontade do legislador, não podiam condescender com 
ella, nem condescendem os três estados. 

Tudo o que sem o consentiraentc dos três estados, ao menos legitima, clara 
e facilmente inferido, se dispozer e praticar quanto ao direito fundamental, e es- 
pecialmente quanto ao direito de successão-á coroa, c não só abusivo e illieito-, 
mas também mvalido e nenhum ; asserção que os três estados não tiram do publi- 
cista Watel, mas sim do direito ou antes da rasao universal ; e em que se ccmfor- 
mam com o que já disseram os nossos maiores, .também juntos cm cortes cm 1G41. 
tE prcsuppondo (diz o assento feito em cortes no dito anno) por cousa certa cm 
direito, que ao reino somente compete julgar, e declarar a legitima succcssão do 
mesmo reino». 

Impugnam por ultimo, ou pretendem Impugnar, os direitos do el-rei nosso se- 
nhor, e os da nação portugueza, advertindo-nos de que o reconhecimento, que os 
soberanos da Europa fizeram ao senhor D. Pedix), como rei de Portugal, fora de 
direito o não de facto. 

Devem, e querem abster-se aqui os três estados de toda a resposta menos 
circumsnccta, de que poderia offender-se o respeito devido aos soberanos, c a 
gravidade própria. Como, porem, o mesmo respeito devido aos soberanos pede que 
se de alguma, os trcs estados a dão como se segue. 

Elles sabem que a facção turbulenta c temerária, com as palavras cavilosa- 
mente empregadas, leis antigas, naturalf filho primogénito, enlciou o allucinou as 
potencias europeas, que, adherindo discretamente ao seu nobre systema de legi- 
timidade, reconheceram e quizeram, sem o perceberem, corroborar por seu reco- 
nliecimento o mais enorme desvio das leis, o mais arrojado insulto, que se fez 
até agora aos grandes e respeitáveis princi])Í08 da legitimidade, lilas n'isto não 
vcem outra^cousa senão um engano feito Aã potencias, ou mais um crime do fac- 
ciosos que se nãò poupam a crimes. E podenl um engano das potencias, ou, para 
melhor^ um crime de mais nos facciosoS| prejudicar aos direitos de el-rei e aos 
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nossoB? So as potencias cnropôas so dignassem do responder a esta pci^guntai oer- 
taniento responderiam qite nilo* 

O que resta, pois, ó pedir sU potencias, e esperar, como os três estados 4o 
reino confiadamente esperam, da sua sabedoria c justiça notórias, que sobre os 
negocies internos de Portugal, o particularmente no que toca ás suas leis funda* 
mentaep, e ao seu direito do successilo á coroa, escutem o testemunho solemne da 
naçlto portugueza, de preferencia aos sophismas ou insinuaçdScs aleivosas de uma 
facçlto; na cei*teza de que por este modo nllo hesitor&o, no tocante aos pretendi- 
dos direitos do senhor D. redro i corGa d'esto reino, em reformar quanto antes 
o seu juizo. 

O que tudo bem entendido, e graveraento ponderado, os trcs estados do reino, 
achando que leis claris&imas e terminantes cxcluirom da coroa portuguesa, antes 
do dia 10 de março de 1826, o senhor D. Pedro e seus descendentes, e por isso 
mesmo chamaram, na pessoa do senhor D.. Miguel, a segimda linlia; e que tudo 
o que se allega, ou pôde ollegar em contrario, & de nenhum momento, reconhe- 
ceram unanimemente, e declararam em seus assentos especiaes, e n'este geral 
rccunhccem e declaram que a el-rci nosso senhor, o senhor D. Miguel, primeiro 
do nome, pertenceu a dita coroa portugueza, desde o dia 10 de março de 1826; 
e que, portanto, se deve reputar e declarar nullo o que o senhor D. Pedro, na 
qualidade de rei de Portugal, que n^o lhe competia, praticou e decretou, e no- 
meadamente a diamnda carta constitucional da monarchia jiortugueza, datada de 
29 (Ic nbril do dito anno de 1820. £ }iara coni>tar se lavrou este auto, que todas 
as pessoas que ora assistem em cortes pelos três estados do reino assignaram. 

£scripto em Lisboa, aos 11 do mez de julho de 1828 annos. 

* 
Braço do eler» 

Patrício, Cardeal Patriarcha ^= Fr. Joaquim, Bispo de Cóímhra, Conde dé 
Arganil == Joaquim^ Bispo de Castello Branco ^=^ Francisco, Bispo ds Vlzeussa^n- 
tonio, BisjH) de Bugia ^ suffmganco, e vigário capitular de Évora ««fr. Manud, 
Bispo Dtão=^ Francisco, Bispo de Vizeu, como pwcumdor do bis)x> de Leiria =3 
Principal Decano = Principal Silva = Principal Menezes =:s Principal Lencastre as» 
Principal Camará ^ss Como procura<lor do priucipal Corte Kcal, Priticipal ilene* 
zes ^=sz Principal Fwiado =:= Dr, Fr. José DouUl, dom abbade geral, esmoler 
mòr = Mamul, Prior M6r de Aviz=^José, Prior j\hjr de Pahnella ssz António Pi^ 
nhciro de Azevedo e Silva, vicc-rcitor da universidade = />. Andri da Conceição, 
substituto geral da cougregaçiio dos cónegos regidarcs de Santa Cruz de Coimb: 



Braço da aobresa 

Duque de Cadaval = Duque de LafZes = Marquez do Louriçals:^ Marques 
Mordomo Mór = Marqirez de Tancos :=s Marquez de Pomhal^s^ Marquez Monteiro 
Mór = Como procurador do marquez de Penalva, Conde de Sedando ts^ MarqneM 
de Vagos = Marquez de Sabugosa ^=í Marquez de FiaiaMa = Como procurador do 
marquez do Bollas, Marquez de Vianna^s Marquez de Vallada =» Conde de Pato^ 
lide = Conde de Cda = Por meu irmSo D. Jayme Caetano Alvares Pereira de 
Mello, Duque de Lafões ^=^ Conde de Cintra ^= Conde de S. Miguel ^s^ Conde de 
Porto Santo ^=s Conde dos Arcos == Conde de Penafiel =s Como tutor de meu solm- 
nho o conde de Valladarcs, Marquez Monlomo J/Jr= Pelo conde de Carvalliaes, 
Duque de TmJocs = Como procurador do conde de S. Lourenço, Jlfar^tiez de S«- 
hugosa^ss Conde do Rio Pardo = Conde de Murça=s Conde Porteiro MôrssB Como 
procurador do conde de Mosquitella e do conde do Sampaio António, }^onde da 
Bahia = VoY mim e como procurador do conde da Povoa, Cot^e de Pctiícfces» 
Por mim e como procurador de mou sogro. Conde da Louzã D. Diogo ^sx Como 
procurador dos condes da Figueira c conde de Pombeiro, Marmez de Manna ■■ 
Conde de Anadia =* Conde de Castro Marim rss Conde das Gatveiasrs» Conde dê 
Barbacena, Francisco t=í Como pi-ocurador de seu \vie o conde de Ihirbacena, Conde 
de Barbacena, Francisco = Conde da Lapa -= Como pn>curador do condo do Rio 
lilaior, Marquez de Pomhd = Conde de S. Vicente =« Como procurador do condo 
de Bobadella, Marquez de Tancos^» Conde de Vianna^^ Conde Barão de Ahito 
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por 81 o com^ procurador do seu sogro o marques do Alvi(0| condo borto do Al- 
vito ss Conie de Almada •= Conde da Ega sss Ôoade de Belmonte =:s Como procura- 
dor do conde de Camarido, Birào de Sande =a Conde do Redondo =» Como procu- 
rador do condo do Soure, Condo dt Redondo ? Conie de Atalaia s» Conde de 
Alhandra =ss Conde da Rediíiha^^^ Visconde di BoAiaj por mim c como procurador 
do visconde da Bahia, Joito =s Visconde de Juronienha^ JoãOj e como procurador 
de seu pae o visconde de Juromcnha==s Visconde de Santarém ^=;^ Visconde de Azu^ 
rarasss Visconie de Maffés:= Visconde de Porto Coco de BiAdeira^s» Visconde de 
Manique do Intendente = Visconde de Extremos ^= Barão da ViUa da Praia =ss 
Como pi-ocurador do visconde de Villa Nova da Rainha, António José Ouiàos:^ Ba- 
rão de Sande^ pt>r si e comr> procurador pelos barbes de Villa Franca, de Queluz 
e de Qiiintclla = Sarao de Albufeira = Barão do Zambujal r= Por procuraçUo do 
barUo de Beduido, llsconde de Porto Covo de Bandeira =^ D. José Francisco de 
Lencastre =^0 Constlheiro Manuel José Sarmento =0 Conselheiro José Joaquim Honr 
feiro Torres = O chancellcr mor do reino^ António Gomts Ribeiro = O chanccller da 
cosa da s\ipp1icaç?Lo, João de Matos e Vascow:ellos Barbosa de Magalhães ==0 
conselheiro intendente geral da policia, José Barata Freire de Lima=^D. Fran- 
cisco de Mello M'inuelda Camará = Francisco Peixoto Pinto CotUiO=s»0 Conse- 
lheiro João Manuel Plácido de Moraes = O Conselheiro Manuel José Maria da 
Costa c Sá= Como procurador do conselheiro de estado Tgnacio da Costa Qnin- 
tella, Manuel José Maria da Costa e Sá = desembargador do paço honorário, 
juiz da coroa o fazenda, Victorino José Ccrceira Botelho do Amaral == O Con- 
selheiro Dr, José Joaquim da Cruz e Carvalho, por si e como procurador do 
conselheiro António Pedro do Alcântara S;l-Lopes=sO conselheiro vereador 
do senado, João José Mascarenhas de Azevedo e tíilva = Joaquim José Ferreira 
Cardoso da Costa Castello, senhor da villa de Serem, alcaide mor de Ceia= 
Marcos Caetano de Abreu Menezes^ do conselho de sua magestado = conse- 
lheiro da fazenda, António Xavier de Moraes Teixeira Ilomem^ por si e por pro- 
curador do barSodo Sobral e do conselheiro António Avelino Serrno Diniz = 
José Anselmo Correia Henriques = João de Carvalho Mártens da Silva Ferrão, 
do conselho de sua magestade c desembargador do paço==0 desembargador 
do paço, Lucas da Silva Azeredo Coutinho, procurador da coroa = O conse- 
lheiro desembargador do paço, José Pedro da Costa Ribeiro Teixeira =0 con- 
selheiro da fazenda, José de Mello 2^mr«==0 consellíciro do. conselho da real 
fazenda e como pn>vedor das capellas do senhor rei D. AíTonso IV, Diogo 
Vieira de Tovar e Albuquerque =^ Dr. João de Figueiredo, do conselho do sua 
magestade, desembargador decano de aggravos, e honorário do desembargo do 
paços=5/.(f/z de Paula Furtado de Castro ilo Rio de MvudonçaszsO Conselheiro 
Joaquim EntaninJau Rodrigues Ganhado =r O conselheiro da fazenda honorário, Je- 
roíiymo Caetano de JJftn^vs Araújo 7i<'Çíf= O conselheiro de estado honorário, Joa- 
quiiH Pedtv Goines de Oliveira = O consellieiro vereador do ^senado, José Ignacio 
de Mendonça Furtado = eoncelheiro do ultramar, Manuel Ignacio de SamjMfio e 
Pííms=0 conselheiro do ultramar, Dr. João António Roílrigues Ferreira = O Con- 
selheii^ Carh»s Félix Giraldes May =s O des?embíirgador do paço, José António da 
Silva Pedrosa s= O desembargador do paço, Francisco José de Faria Guião, por si 
e como procurador do barílo de Castello Novo, Joaquim = O desembargador do 
jKiço, Manuel José de Arriaga Brum da Silveira s=0 desembargador do paço, José 
Joaquim Rodrigues de Basfi)s==0 Conselheiiy} IJowiugíts José Cardoso =^0 con- 
selheiro e proeuríidor da real fazenda, António José Guiíio = José Maria Sinelde 
Cordes, alcaide mór da villa de Alvalade = O Conselheiro Luiz José de Moraes 
Carvfdho == O Conselheiro José Ignacio Pereira de Camjyos = O Conselheiro José 
Pedro Quintella^=z O Conselheiro Alexande José Picaluga = José António de O/í- 
veira Leite de llar%'os, conselheiro de estado = Tliomaz António de Mlla Nova Por- 
tugal, do conselho de estado honorário, c como procurador de Manuel Vicente 
Teixeira do Carvalho, conselheiro de estulo honorário = JoajMiwi Guilherme da 
Costa Posser, do conselho de sua magestade =: António Jliomaz da Silva Leitão, 
do conselho do sua magestade == O desembargador do ])aço, Petlro Alvares Di' 
uis ^=rT Francisco José Vieim, Ao conselho de sua magettade = - Joi^ Maria Dantas 
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Pereira, ão consellio de s«a nmgcstadts» Jiité Ribrítv Swmwm, eooH&tím da &* 

senda. 

Brac« iot fOTM 

■ Marquez âe Borba, presidente = Joêi Accurêio dag Xtvtê, procuradores por 
Lisboa* 

Iaííz de Macedo Guerreiro Siqueira Iteimão = João Barreiros CUÍv3o dá 
Gama, procuradores por a cidade de Evonu 

Joth Btmardo Ptreira Coutinho de Mlhena e Xajxieê^sssJoão da Cun%a dê 
Sequeira Brandão, procuradores por Coimbra* 

João Farto Franco = Ur. Frmicieco Raimundo da SUceira, procuradores de 
Santarém. 

Pcih\) Manuel Tavareê Paes de Smi9a^^=sManud Chriâfocão Moêcarenhoi Fi* 
gueirtdo, procuradores por Tavira. 

Manuel Pereira Coutinho de Mlhena ^= Josi de Lemos Mdlo e Vaseoncdlos, 
pi*ocnradorc8 de Lamego. 

João José de Maijalhães Pinto, actual juiz de fora de Silves =i/aiitfe2 Ray^ 
mundo Telles COtie líetd, procuradores por Silves. 

João Barreiros Galvão da Gama = Luiz de Macedo Guerreiro Siqueira Bei" 
mão, procuradores da cidade de Elvas. 

Luiz, BijfjM} de Beja =1 Francisco de Brito LoIh> e Castanheda, procuradores por 
Beja. 

Jooo Pereira da Silva da Fonseca =s Gonçalo Barhtt Alanlo de Lencastre e Bar* 
i-os, procuradoixís j)or Leiria. 

Francisco «le Aft^is da Fonseca, como pwcurador de Joiío Diogo de Mascare- 
nliaSy pelo seu iuipedlmeuto, que é procurador de Faro = /VruaiKfo José flo- 
reira de Brito Peniitt do Cm-cafhal e Vasconcellos, procuradores por Faro. 

Jfxio António de Azeredo de Mogidhães = Álvaro de Macedo Pestana Coutinho 
de Vasconcellos, procuradores por Lagos. 

João Lobo de Canti^tt Pimentel z=^ Luiz Coutinho de Allperyaria Freire, procu- 
radores por Extrcmoz. 

Valério Máximo de Brito Frayoso Amado = Francisco Maria tle Mllas Lobos 
e Vasconcclhts Coijominho Salema Barreto, procurailoi*cs por Slontcmór o Novo. 

Lidz, Prior Môr da th^dem fie ClH-ifftosssAntheir) José da Maia e SUva, pro- 
curadores por Thomar. 

António Ferrei nf de CaMm Figueireih =s José Ljnacio de Moraes, procurado* 

res por Brapí^inça. 

José da Costa r Andrade sss JhIo Baj}tista da O^tta, procuradores por Porta- 
legre. 

Franciifcp fie Almeífla Fr**ire Corte líeal ssz Francijfd^ Camolino, procuradores 

por CovilhS. 

Joaquim José Maria fie Sousa Tavares, procurador por Setúbal. 

António CtJmieint de Morties, procurador por Villa Real. 

António fie Sá Pinto Abreu Souto Maior ^= João fie Sá Pinto Abreu Souto 
Mtiior, procuradores por Vianna do Minho. 

Alexfindre Mfdheim de Sousff e Mrnezes = João Loj}es de Calheiros e Menezes, 
procuradores i>or Ponte de Lima. ^ 

Fitincisco de Paula íJêèijn^ Quarcfuna = Mcente Igiwcio da Rocha Peniz, pro- 
curadores por Moura 

Gonçfdo Manuel Prijroto = Jmé Pe^lro Mt»niz fie Figueiírdo^ procuradores por 

Alemquer. 

Luiz fia Atouguia S^msa Coutinho, procurador de Torres Novas. 

Xicolau JtHiquim das Neves Antunesz=^ Pui tf carpo JiMiquim de Fontes, procura- 
dores de Cintra. 

Viriato StTtitrio fie Faria 71?aiic.= Joíío Ftlix dos Saèdos e Paz, procuradores 

|K>r Óbidos. 

Por mim, e como procurador do Francisco de Paida Leite, Manud Josi 
Correia de Freitfw e Abreu Carreiro de Gouveia, procuradores de Alcácer do 
Sal. 
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O vigário da VAra, Jofêquièn Miguel de Oliveira Ftrraz=s Thomaz António da 
Costa e Mdlo, procuradores por Almada. 

Marquez do Lavradio, 1). AnUmio sas D. Prior de Guimarães, procuradores por 
Torres Vedras. 

Francisco de Assis Sfdguciro ^==^ Manuel Bernardes Pestana Ooulão, procura- 
dores por villa de Niza. 

Barão de CasteJlo Novo ^=s Pedro de Ordaz Caldeira de VMíuUires, procurado- 
res por Castcllo Branco. 

Francisco Dias Loureiro ^^ José Pereira Cortez ds Lohclo, procuradores por 
Serpa. 

Luiz Nicolau Faria =^ Joaquim Anctcleto Rosado Esquiuet^ procuradores por 
MourSo. 

António Carneií^o de Figueiredo Pereira Coutinho de Vilhena JRangél-=?^ O Co- 
rond José Carneiro Pizan^, procuradores por Villa do Conde. 

Barão cíc Tavarede = O Coronel António da Costa Coutinho Lopes Tavares, 
procuradores por Trancoso. 

António Maria Cardoso tia Costa Cabral, procurador por Pinlicl, por mim e 
pelo ex."^ sr. bispo D. Uanuel da Silveira Gama Ciistcllo Branco. 

José Militão de Carvalho, procurador por Arronches. 

Francisco Falcão de Mello e Lima ^=: José Tgnacio de l\yi^'es Macedo Itei/dono, 
procuradores por Aviz. 

José Joaquim Freire Pimentel de Avellar =:= Luiz António Ferreira Bairrão, 
procuradores jíor Abrantes. 

íSimão José de Azevedo e Sãva Lobo =s Sebastião Alexandre da Gama Lobo 
Pessanha, procuradores por Loulé. 

José Baii^eto Cotta CastelUno, procur.idor por Alter do CliSo. 

O Padre João Feliciano da Palma Maldonado, procurador por Alegrete. 

Prior José de Oliveira Leitão = António de Gouveia da Maia Osoi-io, procura- 
dores por Penamacor. 

Fernando de Guadalupe Mozinho = Ignacio Cardoso de Barros Castel-Branco, 
procuradores por Castcllo de Vide. 

Manuel de Mendonça Figueira de Azevedo Pinto de Sousa =s João António Bi" 
beii^ de Sousa Almeida e Vasconcellos, procuradores por Castcllo Rodrigo. 

O Prior João Eistaço Mourato^ss O Bacharel Joaquim José de Matos Maga- 
lhães, procuradores pela villa da MarvSo. 

O Bacharel Januário José Fen'eira Mctor dos 7?m = desembargador dos 
aggravos da casa da supplicaçílo, José Mcente Caldeira de Casal Ribeiro, pro- 
curadores pela villa da CertS. 

Francisco António Chichon^o da Gama Lobo, procurador por Monforte do 
Alemtejo. 

João Rebetto Paiva Lobato ^= Joaquim Manuel Namorado, procuradores por 
Fronteira. 

Manuel Sancho Biscaga e Silvas^ António Vaz Cannks de Figueiredo, j^rocn- 
radores pela Villa do Crato. 

jFV. Joaquim José Dias Ramos, procurador por Veiros. 

Diogo Pereira tia Gama = Fr. D. José Maria Carvajal Vasconcellos Gama, 
procuradores de Campo Maior. 

Félix José Lopes Ramos, procurador por Castix) Marim. 

Francisco de Assis da Fonseca, como procurador de Bernai-do Thomaz de Gou- 
veia Vasconcellos, procurador de Moncorvo, por impedimento do mesmo. 

Pedro Alexandrino Migueins Taui'ino = Bento Paes de Sande e Cítstro, pro- 
curadores por Palmella. 

João Anastácio Fnule de Almeida = Ambrósio José Capcto, procuradores de 
Cabeço do Vide. 

José Antunes Ramos FeíTeira^=s António Joaquim íla Silva Cresjyo, procurado- 
res pela villa do Monsanto. 

Fernando Peí*eira de Faiia Cotta Falcão sss António Nuno da Fonseca, procu- 
dorcs i)ela villa de Coruclie« 
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O Capitão iliir Anfotàio âe 3íaÍ09 Faria e Barboia^ Joaquim- de Magalkãtê 
e MenezfB, prociirnclorci por Darccllos. 

O Beneficiado Ptdro António Gonçalveê Va» de Azevedo a» O JJeneficiado ilu- 
tonio Jo9é Machado de Azeredo, procuradores da villa e pra$a de Caminha. " 

Jacinto JosÁ Pálma^ prociiraaor de Garvfto. 

Ifjnacio Jt^né de Yilhtna, procurador de Panoias. 

Joêé da Silva Athaide da Coiíta = Joêé Manud Peixoto de Azttedo So9t$a ifor 
chado, procuradores de Ourem. 

António, Aralhjjo de Laccdeinonia^am Condido liodrigneê Ahart» de Figueiredo 
e Lima, procuradores pela vilIa de Chaves. 

Joíifjuiin líoHiuo Goiueê Cailos sss Frctnciêco de Paula de Mendonça Corte Real, 
procuradores pela villa de Albufeira. 

Jacinto Joêc de Sequeira sf=s José Gonç<dve$ de Sd, procuradores pela villa de 
Ourique. • • 

O Cajtittio Mor ^l/í/tH/<7 José Mendes de Carvalho sm António Joaquim Farto j 
procuradores pela villa de ArraioIIos. 

José Victorino Zttzaiie Coelho da Silveira =^ Joêé Cardoso Moniz CasteUo 
Branco, procuradores pela villa de Borba. 

Ljnacio Pedro Jlottado Gni(io=sBalthazar Cavalleiro Lobo de Abre^i e Vascon^ 
cellofif pr4>euradore8 pela villa de Portel. 

JJinfjo da Cunha Souto Maior =s António Lourenço de Matos Azambuja, procu* 
radores por Villa Viçosa. 

José Fiidho Cat'iro=^ Joaquim I2omão Mendes P<i/>a>íço, procuradores por 
Monsaraz. 

O Padre Joaquim Joaé Rodrigues = António César Meira de Horta, procura* 
dores pela villa (fc Atliouguia. 

Joaquim Manuel de Moi^^trs de Mvtfquita Pimentvl, e com procuraçSo de meu 
colle^a Ayres Guedes Coutinho Garrido, proeunndorcs }>e.la villa de Penella. 

Jorge Manuel Lobo Pimentvl s^ Francisco EleuttTÍo de Faria Mello, procura- 
dores por S- Thingo de Cacem. 

Franciitco Joaquim de Cantil Pereira Corte Real, procurador por Eixo. 

O Conselheiro Jotío Manuel Guerreiro de Amorim, procurador por Villa Nova 
da Cerveira. 

O Padre Luiz António da Cruz, procrurador pela villa de Vianna do Alemtejo. 

Joiio Collares de Aèulradcsss Venâncio Pinto do Rego Ceia Trigueiros, procu- 
radores por Porto de Moz. 

Balthazar de Sousa Botelho de Vasconcellos, por mim, e como procurador do 
dcsembav<rador Jo?io Gaudêncio Torre», procuradores da villa de Pombal. 

Fr. Jíhío Maria Alvares Freire Tavares = Pedro José Limjto TWcaNO^ procu- 
radores peia villa de Alvito. 

Matiuel Ignacio de Mello = Joaquim José da Palma, procuradores pela villa 
de Mertola. 

JiHÍo António da Fonseca, procurador por Villa Real de Santo António. 

João Giènealvt s Figueira JUo, procurador pela villa de Lagoa. 

Bernardo Joí^c de Sousa da Fonseca, procurador pela villa de Freixo de Es- 
pada á Cinta. 

Domingos Manuel Annes Coutinho, procurador pela villa de Montalegre. 

Fr. Joaquim de Carvalho, procurador da cidade do Goa. 

Pouco depois de publicado o assento dos três estados do reino appareceu a 
lume unia espécie do revista retrospectiva dos acontecimentos políticos sob o ti- 
tulo de ReflexZes sobre o partido apohtolico em Poiiugal, escriptas eiu Lisboa no 
anno de 1828 por #••; 8." gr. de 44 papnas, cuja ediçUo presumimos ser feita 
em Inglaterra, vista a siinilhança dos tynos, paliei, etc., com outros opúsculos 
d^aipiella epoelia. Eis-aqui o seu teor, omittindo a|)ena8 as notas, quasi todas de 
meras ivfereueias aos documentos de ondo o auctor eolligiu a base da argumen- 
iaçSo. 
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0« opofstolIcoN om Foriufpnl 

Neffan o rei o • iMirla ; c m coBTem 
KegariOi domo P«dro, o Detu q«« teia. 

ZjMfotUu, eanto IT, cst zm. 

A natural ignorância do gcncro humano c a adquirida perversidade de grande 
parte d'clley envenena de tal sorte os beuB dÕ estado social, que o homem justo, 
o homem ilhistrado, vacilla c muitas vezes preferiria o estado natural ; ali, sem 
idcas do virtude ou crime, seriam os homens, moralmente fallando, ou todos bons 
ou todos maus, c só a força physica graduaria o seu melhor ou peior modo de 
passar a vida. NSo acontece assim no estado social, aonde o homem se acha li- 
gado pela complicadissima cadeia do moral: crearam-se idéas do viiiude c crime, 
estibcleceram-so direitos e obrigações, e, posto quo a applicaçfto d'e8tas idéas 
tenha diversificado cm tempos ou cm legares, todavia do espirito de todas as 
instituiçx)es sociacs se formou um systcma de moral universal, pelo qual temos 
que a virtude c aquella ãcçSo da qiuil resulta bem il espécie humana, e que o ho- 
mem, nllo fazendo ao seu similhante o mal que nSo quer para si, ó homem vir- 
tuoso, e necessariamente criminoso o que obra em sentido contrario. D*estes prin- 
cipies nasce a justiça, cuja manutcnçl(o é a primeira obrigação de um governo; 
só o governo que tiver por base a justiça será virtuoso, c danl, com a protecção 
dos direitos do homem, o nome dò pátria d terra onde nascemos; só este governo 
terA direito para fazer obscn^ar os deveres convencionados dos cidadUos, c estes 
serSo tanto mais virtuosos quanto mais prestarem á republica, com o exemplo 
de seus costumes, com a penua, a charrua, o leme, o tear ou a espada. 

Muitos governos têem adoptado estas máximas, o por isso todas as nações 
têem tido epochas em que a simplicidade de costumes, o estudo das scieucias e 
artes e o acrisolado {patriotismo de muitos cidadãos, as toem levado ao maior auge 
de opulência; d^isto offerece a historia rciK^tidos exemplos, que os governos e os 
governados devem sempre ter cm vista. No seio doestes mesmos estados nascem 
c se alimentam os seus próprios inimigos, tao inveterada está a maldade na es- 
pécie humanai... As pi*ceminencias concedidas pelos governos aos cidadUios be- 
neméritos, e a estiina publica que os distingue, impelle os maus, levados da in- 
veja, a abusar da ignorância da massa geral, invertendo e confundindo todas as 
idéas c todos os princípios; revoltam os povos, accendem a guerra civil, e, com 
bruta força, destroem os estados mais florescentes, pospõem a ignorância á illus- 
*traç2lo, o luxo d sobriedade, a molleza d industria, a cobardia ao valor e a i)enu- 
ria d riqueza. Esta venenosa parte da sociedade toma todas as cores, usa de to- 
dos os meios, despreza todas as leis, todos .os vincules pára fascinar os povos 
incautos, lisonjeando-lhes as paixões; corre desenfreadamente após da mais funesta 
ambiçRo, o só jwlra se consegue, d custa do innumeraveis victimas, arreigar o im- 
pério do despotismo para desfructar exclusivamente as commodidades da vida, 
subministradas pelo acerbo trabalho dos povos, degi*adados da sua natural digni- 
dade e reduzidos d mais abjecta condiç.^o. Sempre esta facção se reúne c appa- 
rece fonnidavel, quando as idéas liberaes se ostentam, sempre que os patriotas 
illustrados e plnlantliropicos despertam os povos • e se esforçam para os tirar da 
cscravidSo. 

Gregos se rebellaram o oppozeram d liberdade da Grécia; romanos se alevan- 
taram c conspiraram contra o senado; inglezes se armaram contra as instituições 
liberaes quo hoje lhes dSo todo o seu poder e importância; íinalmoute, francezes 
se conjuraram o atacaram as libeixladcs pátrias, provocando e insultando por todos 
os modos os amigos do bem publico. Esta lida, gloriosa para os bons e terrivel 
para os maus, tem-sc repetido em nossos dias na Hespanna, na Itália, na Ame- 
rica e em Portugal; porém, a inex{)erieneia o impolitica de uns, o o irregular 
proceder de outros, frustrou e confundia os mais sinceros desejos e as vistas mais 
puras dos verdadeiros |)atriotas: a illegalidade dos meios empi-egados n'cstas últi- 
mas revoluçtles chamou a attençHo dos gabinetes influentes da Europa, que do 
commum acTortlo declararam illegitimos todos aquelles actos revolucioimrios, tra- 
çando novanKMite a Ihiha do legitima ]ialitica quo deve dirigir os governos c os povos. 
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Confiados; poM, os absulutíblns na op)N»»iy?ío que os gabíneton nio».traTaiu aos 
princípios proclaniadoí} ]>cla8 revoliiçues do uxú da £iiro)>ny bó Uics falUva uma 
protecçHo directa c positiva para eaíixnn a campo c 80 apniycitarcm das círcum- 
stancias. Desgraçadamente acharam este apoio na })C8soa da raiuba D. Carlota, 
que a favor d'c£tc partido emprega os bcub talentos e firme caracter* Cobertos 
com tSo forte escudo, correm logo de todos os lados os diversos corpos, que em 
todas as idades e cm todas as naçSes compSem o terrível partido absolutista: 
Fanaiicoê, cuia fraquesa de espirito nlio soffire o clar&o da verdade! Bypocriiaê, 
que tremem da guerra que as sciencias e as artes fazem a seus embustes! Prs- 
tendidos sábios, receiosos de serem supplantados pelos verdadeiros! Empregados 
pulÀicos sem mtrito, ouc só por suborno ou pati-onato occupam os legares creados 
para os peritos f Nobres orgulhosos, que só toem livres os parentes, os nmis por 
escravos ! Endividados t demandistas de md fé, que sempre esperam remir-se á 
custa de porsogulçocs e supplantar a justiça com despóticos mandatos! Deênwra^ 
Usados, cuja torpeza o liabíto de vicio os faz temer um governo justo e severo ! 
Finalmente, vadios e baixa plebe^ sempre invejosa e inimiga dos que têem por 
seu trabalho, um decente paiit>adio! Alevantado este tremendo colosso, organisada 
esta facção destruidora, que em desprezo das cousas santas tomou n'e8ta epoefaa 
o titulo do apostólica, assim dit>posta, digo, apparece em campo o marquez de 
Chaves em Traz os Slontes e o senhor infante 1). Miguel em Lisboa; ambos con- 
cordes em destruir a constituição, serviam' os gabinetes da Europa ; e o senhor 
infante D. o^Iiguel servia mais o partido apostólico no plano contra seu augusto 
pac; saindo de Lisboa para Santarém, a formar ali centra do forças, tencio- 
nava a facção marchar, com sua alteza á frente, sobre a capital, depor o senhor 
D. JoSo VI c restabelecer o governo ou poder despótico; talvez se acclamasse um 
rei ou uma rainha castelhana, se os diplomáticos estivessem de accordo: porém 
nSo o estavam u'esta parte, nem o proceder de el-rci pennittiu realisar-se o plano 
regicida. Aconselhado pelos patriotas e nelos seus veixladeiros amigos, partiu sua 
magestade para V^illa Franca, e chamando ali o senhor infante D. Miguel, satisfes 
el-reí propriamente aquillo exigido pelos gabinetes: annullou a constituição e reas- 
sumiu o poder soberano; promettendo, co?«tudo, nao governar despoticamente, 
mandou ordenar uma carta constitucional, conciliando assim as pretensões da di- 
plomacia com as dos liberaes. 

Cessando d'e8te mo<1o o pretexto tomado pelus absolutistas, e enfraquecidos 
com a falti do ajxiio diplomático, transigiram ; uns, desanimados, desertaram do 
pai-tido; outros, persistentes nos seus planos, só o deixaram para, disfarçados, 
melhor lhe ]n*estarem. Confimdidos estes com os verdadeiros amigos de el-rei e 
da naçllo, poderam apoderar-se de muitos cargos importantes e adquirir tal in- 
fluência nas cousas do estado, que fnistraram os bons desejos de el-rei e de ai* 
guns dos seus ministros, do modo que as libcraes promessas de sua magestade 
nHo se cumpriram. NHo conseguindo, todavia, a influencia apostólica fazer de 
d-rei um tyranno, nem )K)dendo verificar uma geral pcrseguiçílo contra os patrio- 
tas, arranjam-se de novo os conjurados directamente contra a augusta pessoa de 
sua magestade, aterram-no com o assassínio do sen camarista valido, morto den- 
tro do paço da residência de el-rei; escudam-se com o respeito do senhor infante 
D. Miguel, c levam a audácia a annal-o contra seu próprio pae e rei*. No dia 30 
de abril de 1824, á voz d'este infeliz principe, prendem el-rei, e n'esse mesmo 
dia seria deposto ou morto, se os diphmíaticos estrangeiros o nHo guardassem, e por 
ultimo o nao salvassem a bordo da esquadra ingleza. NVsta crise terrivel appareco 
a rainha D. Carlota ; mas, segundo é notório, nao se houve esta senhora entra o 
rei e o infante como a rainha D. Izabel entre D. Diniz e o principe D« Aronso, 
Partido malvado! Que respeitáveis pci*sonagens tens arrastado ao crime !««« 

Livre o senhor D. João VI d'esta cilada e reconhecendo a lealdade dos libe- 
raes, que nVsta occasillio desmentiram as calumnias com que os apostólicos os 
prctenuiam indis])or com el-rei, quiz sua magestade verificar as promessas feitas 

1 Vide 08 (liplomns roglon c mnis i>oçns solirc este Aff8uin|ito, no totiK) i, detclc psg. K52, e 
o Praersêo r/o ienente general Manuel de Ilrito MotinkOf LíhIkmi, 4.* de KUipsg. sfôni Índice e 
erratas. ^ 

SI . 
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cm junlio cie 1823; poróm^ poupando outra vez os seus inímigoB, worrcn antes 
quo podesBC rchlisar os seus uescjos. 

Lmquanto Portugal soffría estas commoçScs, o Brazil, seguindo a ordem natu- 
ral das cousasy scixiron-sc de Portugal. A estada do senlior D. JuTio VI o da corte 
no llio do Jano!rO| a libcrd^idc de comincrcio c mais medidas xldoptadas por eUrei, 
cuja politica mais parecia querer formar um novo império^ do que conservar uma 
colónia, apressaram esta separação, fazendo ver aos orazileiros quanto podiam c 

Juanto valiam. Por outra parte, os exemplos da independência dos Estados Uni- 
os da America do norte o das revoluções das colónias hcspauliolas contra a me- 
trópole, n<ituralmentc conduziram o Brazil á independência, acontecimento que as 
cortes de Lisboa n^aquclla epocha poderiam espaçar ou aecodendo tirar summa 
vantagem para Portugal ; porem n'aquella assemuléa reinava o mesmo espirito de 
desprezo e cgoismo nacional quo dominara no parlamento inglez tratando do ne- 
gocio das suas colónias americanas. 

Proclamada a independência do Brazil cliamam os Lrazileiros para seu perpe- 
tuo defensor e imperador ao senlior D. Pedro de Alctautara, príncipe real de Por- 
tugal. Acceita este principo politicumento a offerta, como o único meio de felicitar 
aquellcs povos, e o único também que restava cntáo a Portugal para tirar do Bra- 
zil algum proveito; porém a politica do governo portuguez foi tilo errada n'este 
ponto, que só em 1825 encarou o negocio devidamente. Coneluidas, finalmente, 
as ultimas negociações entre o Brazil c -Portugal, e que duravam desde 1823, par- 
tia de Lisboa, em maio de 182Õ, sir Charles Stuart para o Kio de Janeiro com 
plenos poderes de el-rei o senlior D. JoSo VI, para arranjar definitivamente os 
negócios entre os dois estados, conformo a seguinte clausula: 

cE como a successâo das coroas imperiaes e reaes pertence a meu amado fillio 
D. Pedro, eu cedo por esta carta regia, e transfiix) n'elle o pleno cxercicio da so- 
berania do império do Brazil, que deve ser governado por elle, nòmeando-o im- 
perador do Brazil e príncipe real de Portugal e dos Algarves.» 

Consegniutemente, em agosto de 1825, conclniu-sc um tratado de independên- 
cia entro os dois estados, pelo qual el-rei de Portugal assumiu o titulo de impe- 
rador, e o senlior D. Pedi*o se obrigou a não acceitar a eneorporaçSo de qualquer 
das restantes colónias portuguezas aos estados brazileiros. K'oste tratado diz o 
senhor D. JoSlo VI, usando dos seus direitos soberanos e conformando-se com as 
ponderosas e particulares circumstancias que occorreram: 

«Eu tenho cedido e transferido em meu amado filho D. Pedro, lienleiro e 
successor dY^stes reinos, todos os meus dii*citos sobro aquelle j^aiz, reconhecendo 
a sua independência com o titulo de império. Reconheço o dito meu filho D* Pe- 
dro de Alcmtara, príncipe de Portugal e dos .Algarves, como imperador, c com 
o exercido da soberania em todo o império.» 

Restaurada por este modo a harmonia entre os dois estados, Portugal e Bra- 
zil, teria o senhor D. Jo2o VI levado a efielto os seus liberaes planos, se o par- 
tido apostólico lhe permittissc descanso; mas el-rei, excessivamente bom, quiz 
antes soffrer do que punir os seus inimigos c do estado ; assim; inquieto e doente 
passou até 10 do março do 182G, dia em que morreu, lamentado dos liberaes, 

{praguejado dos apostólicos, offenclido do filho o aborrecido da esposa irreconci- 
iavel. Enfenno o quasi á borda da sepultura, não deixou, todavia, de prover 
contra as roachinaçocs da facç3o apostólica; c, jiara as transtornar, nomeia re- 
gente sua filha a sereníssima senhora infanta D. Izabel liaria, para com um con- 
selho reger estes reinos durante a sua moléstia, o no caso de morte «ató que o 
legitimo herdeiro e successor da coroa providenciasse a este res]>eito». 

Morto el-rci o senhor D. JoSo VI, começa sua alteza serenissima a senhora 
infanta regente D. Izabel Maria a reger estes reinos em nomo de el-rei o senhor 
D. Pedro IV, conforme o disposto no ultimo decreto do el-rei seu pae. Ordena o 
formidario dos diph^mas e títulos em nome de sua magestade fidelíssima o senhor 
D. Pedro IV, rei de Portugal e dos Algarvcs, etc. Manda bater moeda com a 
real effigio. l)á audiência aos diplomáticos estrangeiros, que em nome dos seus 
soberanos tratam com sua alteza os negócios do estado, eonslderando-a c reconhe- 
cendo-a como regente em nome do el-rci o senhor D. IVdro IV. Envia uma de- 
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pntnçXo fto Rio de Jr.nciro a felicitar d-rci im*I:i r.iia rxaItii^'X«> ao Hirrmo portu- 
gncz. Recebo tima caria «lo Bcrctii:siiimo t:onlior infr.ntc D. Mi^iel| cr^ripta om 
Vicnna de Áustria aos C de abril de 182G| na qual ena nltcsa, depois do Bignifi- 
car 08 seus sentimentos pela triste nova da morto do el-rei seu pao, diz: c De- 
claro mui positivamente: que, ninguém mais do que eu, respeita a ultima e sobe- 
rana vcmtado do nosso augusto e saudoso pao e senliori e bem assim que sempre 
encontrará a minha mais decidida dcsapprovnçílo e desagrado tudo quanto nito 
soja integralmente conforme As disposições do decreto de G de março do corrente 
annOy pelo qiial sua roagcstadc imperial o real, que Deus linja em sua santa glo- 
ria, tHo sabiamente foi servido prover a administração publica, croando^ma junta 
de governo ato que o leçitimo iierdeiro e suecessor, que é o nosso muito amado 
irmào e senhor o imperador do BraziU, etc. 

De accordo, o governo e os governados, tinham todos por seu natural e legi- 
timo i-ci ao senhor D. Pedro IV; a nação tranqnlila esperava que o -novo rei to- 
masso tacs medidas que os males públicos se fof^sem gradualmente remediando, 
e que, finalmente, a virtude fosse premiada e o vicio punido. Bem fundadas eram 
estas esperanças ; a philosophia o politica do senhor D* Pedro IV era assas co- 
nhecida de muitos em Portugal ; e, com eíFeito, chegando a Lisboa a corveta Leal* 
dade, e depois sir Charles Stitart, de volta do Rio de Jftneiro, trouxe as provas 
mais fortes das virtudes ci viças e talentos do el-i*ei. 

Por uma procIamnçUo da scrcnipsima senhora infanta regente, de 12 de junho 
de 182G, manda sua alteza publicar os seguintes diplomas: carta constitucional da 
monarchia portugueza, dada e decretada por el-rei em 29 de abril de 182C ; auto 
do 2 de maio de 182G, pelo qiinl el-rei abdica na pessoa de sua augusta filha a 
sereníssima princeza D. Mana da Gloria a sc^bcrania dos reinos de Portugal e Al- 
garvcs, gíívcruaudo sua magestadc a rainlia D. alaria II, confonnc a eaHa constitu- 
cional, verificando^se esta abdicação só depois de jurada a dita carta e de concluído 
o casamento da i*audia com o rercnissimo senhor infante D. Miguel; decreto de 
26 de abril de 182G, con&i-mando, ate ao juramento da carta, a regência creada 
pelo senhor D. Jono VI ; cartas regias de 30 de abril de 1 82G, nomeando pares 
do reino os duques, o patriareha, marquezcí?, arcebispos, condes e bispos { decre- 
tos de 30 de abril de 182G: 1.^, nomeando presidente da camará dos pares o du- 
que de Cadaval; 2.**, nomeando vice-presidente da mesma camai-a o patriarclia; 
3.", auetorieando a sereníssima penhora infanti i*egentc para convocar e installar 
«ns cortes geraes antes do praso marcado na carta; 4.^,. mandando proceder logo 
á convocaçílo dos deputados. 

Em seguimento A publicação doestas peças nomeia a serenissima senhora in- 
fanta regente uma eommis.^Xo para formar as instrucções para a reunião das ca- 
marás. Ordena ao chanceller mor. do reino faça publicar c registar no livro com- 
jKítentc a carta constitucional, remettcndo depois copias a todas as camarás, 
magistrados e estações publicas. Designa o dia 31 de julho de 182G para o jura- 
mento da carta constitucional, na corto e em todo o reino. Envia uma circular 
aos embaixadores e mais agentes dijilomaticos nos reinos estrangeiros, para que 
os mesmos diplomáticos jurem c façam jurar a carta constitucional pelos portú- 
guezes residentes fora do reino. 

Executadas todas estas soberanas resoluções, installam-se as cfirtes no dia 30 
de outubro de 1826, reunidos os três estados d;\ nação ante o throno de cl-rei c 
no meio de um luzido concurso, do qual fazia mui distincta parte o corpo díplo^ 
matico das cortes da Europa; assim congregados os repiTsentantes da naçHo, lhes 
dirige a sereníssima senhora infanta regente o discurso do throno, recommendaii- 
do-lhes, cm nome de cl-rei, o desvelado cumprimento de suas respectivas obriga- 
ções, e lhes annuncia o juramento prestado A carta constitucional da monarchia 
portugueza por sua alteza o sereníssimo senhor infante D. Miguel, e o haver o 
mesmo serenissimo senhor impetrado da santa se a necessária dispensa de con- 
sanguinidade para se verificai* o seu casamento com sua magestadc a rainha 

D* Alaria 11. . 

Kao é faed descrever a alegria, trancmillidado o fausto que distinguiu os fes- 
tejos verdadeiramente naeionnes que em LisWi c em totlo o i-eino tiveram Ioga* 
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logo mie cliegon a liWral «ladiva do el-rci, e couiinnaram até A ínstallaçSo ila* 
GÕrtea ■• Os patriotas c os cidadãos pacifieos exultaram á vit«ta da carta constitn- 
cional da mouarcliia portugiicza, pois qu0| decretada e dada leptimameiíte, e con- 
cebida de modo auc favorecia todos os partidos, ^mrccia deveriam fraternalmente 
unir-se em roda do tlirono c mutuamente concorrer para salvar a pátria, aprovei- 
tando esta rara dadiva real; porém, que politica, que prudência^ que leis, quo 
monarclia pode conter as demagógicas pretensões do partido apostólico? 

O senhor D. Pedro IV, jurado c obedecido unanimemente como natur.il e le- 
gitimo rei de Portug.il, apenas decreta mna carta constitucional para regimen dos 
portuguezes, logo é tratado pelo j>artido apostólico como estrangeiro e inlrnio! 

Os mesmos patricidas que levantanam a guerra civil cm 1823, os que atten- 
taram contra a vida do senfior D. JoUo VI em 1824, slío os mesmos que de novo 
conspiram contra a paz publica; é o marquez de Cliaves quem solta o brado ter- 
rível: € Viva. D. Miguel I; moiTa D. Pedro IV !• Pouco seguido, fogo para Hes- 
panlia; porém o partido incansável, corrompe, allicia, engana c arrasta á rebellião 
muitos corpos militares c muitos individues de varias classes. TSo desmoralisada 
e ignorante deixou a naçilo o diuturno despotismo!... Acontam-se os rebeldes em 
Hespanha, fonnam ali o seu exercito, e, ousados, lavram um auto de rebellião 
proclamando rei de Portugal a D. ]\Iigucl I, e, na sua falta, a priuceza D. Maria 
Tliereza, viuva do príncipe D. Pedro Carlos, de CastellalB 

Morra D. Pcdix) IV, quo é estrangeiro^ nio o admittem as leis fundamentacs 
do reino . . . Viva D. ilaria Thcrcza, que, por haver casado com um príncipe es- 
trangeiro, é excluida da successUo n essas mesmas leis invocadas pelos faccio- 
sos ! . . • ^ue boa fé ! Que deducçao de principies !. • • 

K3o tratarei do modo por quo a força rebelde engrossou, nem dos motivos por 
que não foi inteiramente aniquilada dentro das nossas raias, sem que para isto ca- 
recêssemos de força estranha; nito fallarei d'aquelles que á sombra das fonnidas 
da carta lhe rasgavam cada dia uma folha, nem d(»s que, abusando da boa fé da 
sereníssima senhora infanti regente, a levaram aleivosamente a ser a primeira 
perseguidora dos amigos da carti, trio applaudida c observada por sua alteza no 
príncÍ2)io do seu governo constitucional. A exposiçSto d'estes acontecimentos, que 
chegam ató á entrada do serenissimo senhor infante D. Miguel em Lisboa o ao 
desenvolvimento da rebelliíto, obriga a personalidades, cuja nomenclatura fonnaria 
uma lista de traidores naturaes e estrangeiros, tSo extensa e tHo odiosa, que a penna 
recusa esta deseripç?io. Os factos bUo dos nossos dias, por isso t3o sabidos sao dos 

Sresentes, como conhecidos dos seus anctores. Na historia do temjx) poderUo os vin- 
ouros conhecel-os; mas nHo seja a minha penna a que transmitta á posteridade 
tanta infâmia de meus compatriotas. l^Iostrarei tHo somente a falsidade dos pretextos 
adoptados pela facçíío apostólica, pretendendo legitimar a manifesta usurpação da 
corda de Portugal, aiTancada aleivosamente a sua magestade iidelissima el-rei o 
senhor D. Pedro IV pela injusta- acelamação. do senhor D. Miguel. 

Examinados todos os escríptos ofBciaes e particulares, apresentados pela facçlo 
apostólica para desthronar o senhor D. Pedro e enthi*onisar o senhor D. Miguel, 
apenas se podem gratuitamente receber })or argumentos as allegaçoes seguintes: 

1.® Que o senhor D. Pedro, como imperador do Brazil, c estrangeiro. 

2.* Que o senhor D. Pedi'0 nío prestou o juramento régio decretado pelo se- 
nhor D* JoSo IV, 

3.^ Que as leis fundamentacs da monai*chía, feitas nas CA>rtes de Lamego, ex- 
cluem da successUo da corda os estrangeiros. 

4.® Que o senhor D. JoUo VI nDio podia declarar seu suceessor ao senhor 
D. Pedro. 

5.® Que o senhor D. Miguel tem todo o direito & corua de Portugal pela ox- 
clusrU) do senhor D. Pedro c da rainha D. Maria 11, como estrangeiros. 

1 A noticia minuciofia do rogoetljo publico que no manifoBtou nn capital ooiisln de um volnino, 
Já ))onco vulf^nr, iinpregeo na ty)K»p^i]iirui cio J. F. M. «1c Ciunjioit^ 18^», 8.» tie HG pu^., tob o 
título Jtfiação àoêftêtfjoê í^He tiveram Jogarem IJaboa nm memoraceiê tUas 8í tteJMo, /, 2^. e/r., 
de ogoêto de íS20f yor oeeasiâo do Juramento preutttdo á cnrta rotutltnciowil ttetretada e dada A 
mação jwrtugwsa jtefo *fw legitimo rei o tcnhor D, Pedro J]\ iw^teroitor do JSra:iL 
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6.* Qiic uma tos UDanimo pedia cm todo o reino jmra rei de Portugal o se** 
nbor p. Miguel. 

A c«tcs 6opliÍKtico8 argntncntof c a ontnu muitas invectivas responderc» im* 
pnrcial c cabalmente, desenvolvendo a matéria dos seguintes capítulos. 

CAPITULO I 

9VA MAOBSTADC EL*BSt O SCmOtt »• PBOSO IV K40 Ú EtTBASOBIBO B SO ACTO DA %VA BLEVAçX» 

AO TIIBUXO rOBTUOUKS, HAO tÒ SATISTSS 
MAt AMfLIOU TODOS Ot JUUMKaiTOS OO FBOTKSTCS QUB BM TAL CASO •BTBSTBVDAM 

Sua mngcstade fidelissima cl-rci o senhor D. Pedro IV c o legitimo c primo- 
gcnito filho do el-ret o senhor D. João VI, vigésimo quinto soberano de Portugal 
c sctiuio uionarcha da ca!^t de Brap^ança, e da rainha D. Carlota do Bourboui filha 
de cl-rei cntholico D. Carhvs IV. Nasceu o senhor D. Pedro de Alcântara em Lis- 
boa aos 12 de mitubro de 1798| c fora logo universalmente considerado como 
princi[>e real c inunediato herdeiro da coroa de Portugal. N'esta categoria aoom- 

Í)anhou seu augusto pac e mais real íamilia, quando por occasi^o da guerra de 
iuonapartc a casa de Brapmça transferiu a sua residência para o Brazíl ; ali con- 
tinuou a viver, como na Europa, nos régios paços, conservando os usos c costu- 
mes de portuguez. 

Cònio ynYix o principo real e succcssor da coroa de Portugal, foi sua magcs- 
todo a SíMihora iiuiH*ratriz 1>. liaria Leopoldina de Áustria pedida era casamento, 
c n'csto t>cntido concedida pelo imperador apostólico. Como príncipe real c her* 
dciro da coroa de Portuga!, e obedecendo ao senhor D. Jofto VI, íicou sua ma- 
gestade no llio de Janoiro, pr.ra re;j:er o Brazil em nome do el-rei seu p*ie, quando 
este em 1820 vo!tt»u a P«»rhigal. Em 1821, sendo príncipe real c herdeiro da co- 
roa de P«»rtugal, c represrntantc do senhor D. João VI no governo do Brazil, é 
proclamado pelos brazileiros jiara os governar c defender das pretensões das cor- 
tes que então logIs!aviun em Portugal. Declarr.das estas cortes illegitimas pelos 
gabinetes da santa alliança, e em coaceao o senhor D. Jt)3lo VI, não attentou o 
senhor. D. apedro eontra seu augusto pae e rei quando annuiu aos votos dos brazi- 
leiros, antes como sou representante n'aquellcs estados lhe sustentou a dignidade 
real níío rccouhceendo a soberania das ditas cortes. 

Logo que em 1823 o senhor D. Jo^o VI reasfsumiu o poder soberano, o se- 
nhor 1). Pedro mandou agentes brazileiros para Londres, a íim de ali tratarem 
com os n<nneados por el-rci, e em ctmclusilo doestes ajustes assignou o senhor 
D. Jorio VI a carta regia de 13 de maio de 1825 c o tratado de 15 de novembro 
do mesmo anuo (de que jsí fiz mais particular mençUo), e n'cstes documentos na- 
turalmente trata el-rei ao senhor 1). Pedro como herdeiro e Bueccêsor tla$ eorõa$ 
de Portugal e Algarves, cedendo-lhe, outrosim, a soberania do império brazileiro, 
motivo por que o senhor D. Pedro ali a exerce legitimamente. N'esta confonni- 
dadc assignou mais el-rei o decreto de G de mareo do 1820, em virtude do qual 
se começou a governar em nome do senlun* D. Pedro IV, pelo fallecimento do seu 
augusto pac. 

Todos estes actos públicos, reconhecidos no reino c nas cortes estrangeiras, 
provam a eommum e miivcrsal adopçilo do senh«ír D. Pedro de Alcântara como 
legitimo herdehxí e êiiccessor do senhor D. João VI uas coroas de Portugal e Algar-' 
ves. A filiação, logar do naseimento e edueaçilio do senhor D. Pedro mostra clara 
e positivamente ser sua magestado o senhor D. Pedro IV iKo portuguez como o foi 
qualquer dos seus ascendentes. Esta verdade, de simples intuição, é corroborada 
com o sentir dos melhores publicistas: có nattiral ou indígena todo aquelle nas- 
cido no paiz e de pães naturaes». 

Se, a])esar do exjwsto, fosse possível considerar o senhor D. Pedro como es- 
trangeiro (caso negado), nem por isso deixaria de est*ir sua magestadc legitima- 
mente do posse das coroas ilc Pm-tugal c Algarves, ctuno provarei no capitulo III. 
Allegam tjunbem os apostólicos que o senhor D. Pedro nSo prestou o juramento 
reeommemhulo p«'lo senhor rei 1). Joí\o IV, o que esta faltai so bastam para o cx« 
cluir da coroa de Portug:d. Este juramento n!lo c nmis do quo um acrescenta* 
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mento ao formulário <Io neto da acclnmnçrio; o nlvcrá cio ccnlior D. JoSo IV uilo 
(lis (iitc o Buccessor ila coroa a perca faltando a CBtn formalidade, nem esta falta 
8ÍropIesmente poderia excluir do Ihrono o legitimo iillio do rei portuguez, a quem, 
Bcgundo a ordem de primogenitura, toca&se o reino. O que o dito alvará mostra 
c unicamente o amor do seulior D. João IV para com os seus povos; c, levado 
d'c8tc louvavd aifecto, ó que amaldiçoou os reis que nSo observassem aquclla íbr- 
malidade com a maldiySlo de Kosso Senhor, Kossâ Senhora, dos apóstolos, da 
cCrtc celestial e da sua, que nHo cresçam, n2lo prosperem, nem v2lo adiante; esta 
é a comminaçHo de que trata o alvaiiK, pena toda espiritual, c que por ibsò mesmo 
nem o senhor D. Joio IV, que a decretou, nem a nobreza e elero, que a pediu, 
tinha direito para se ingerir nas cousas do céu; quando muito, só do papa pode- 
ria exigir o ameaçar com a maldiçUo do céu. Alem de que, o senhor D. Pedro, 
natural henleiro das corOas de Portugal e Alga^^•cs, nHo podia prestar este jura- 
mento qxuindo em seu nome se principiou a governar cm Portugal; a repentina 
morte do senhor D. Joíío VI c a estada de sua mngcstade no Bio de Janeiro, dis- 
pensou esta formalidiíde, que tacitamente se julgou observada, e bem depressa 
mostrou sua niagestride quanto attendia aos privilégios, foros o franquezas dos 
seus povos, quando o seu primeiro acto govei*nativo foi dar A naçSCo portugueza 
uma carta constitucional, na qual se mantêcm todos esses privilégios, foros e fran- 
quezas. Liberdades afiançadas pelo juramento de el-rci prestado pelo seu logar te- 
nente a screuissiina senhora infanta regente D, Izabcl Maria. 

Mas, diz a facção, a carta constitucional ó diametralmente opposla ás leis fim- 
dânicntacs da monarchia. Para conhecer a futilidade dVsta asscrçílo basta o co- 
nhecimento da nossa IcgisIaçHo e a leitura da carta: todavia, fm*ei algumas reflc- 
xSes sobre o ponto. 

A carta constitucional está perfeitamente concebida segundo os princípios da 
monarchia portugueza e legislação pátria. A carta estabelece c ratitica o princí- 
pio do nosso governo monarchico, hereditário, livre e independente; conserva a 
religiSo catholica apostólica romana como religião do estado, isto é, religiHo dos 
portuguezes; a tolerância de cultos expressada na carta, de que os falsos religio- 
sos tanto se queixam c por que tanto lamentam a Igreja, nao é mais do que esta- 
belecer em direito aquillo que de facto se pratica ha muitos apnos entre uós. Quo 
protestante, judeu ou mouro tem tido perseguido cm Portugal depois da ultima 
reforma da inquisição? Os protestantes lia muito frcquent'mi as suas capellas c 
os judeus as suas synagogas, sem que as auctorldades os inquietem e sem que a 
Igreja poríugueza tenha {^ofirido. Que portuguez tem deixado a Jesus Christo pelo 
falso Messias ou seguido as doutrinas de Luthero e Calvino com preferencia ás 
dos doutores da nossa Igreja? Nenhum. Os hypocritas bem o sabem, mas côn- 
scios da toi^peza do seus costumes, receiam e temem o resultado necessário do 
contrasto que lhes faz a probidade c seiencia dos sacertlotes das outras commu- 
nhSes, c porque admittida a tolerância de cultos, lhes falta o pretexto da pcrte- 
guição doê herejes, principio op|>osto á doutrina de Jesus Christo c a todas as leis 
da humanidade ; nâo é a espada do homem, mas sim o dado do Senhor, que deve 
tocar os infiéis. Alem de que, á tolerância de cultos nada tem com a tolerância 
do dogmiíftas; se algum apparecesse, perturbando o estado, seria pimido segundo 
as leis que temos e a carta nllo deroga. 




pçHo, a despe 
^ istianissimo 

as aposto- 



das theocraticas prctensSes nltraraontanas. O rei do França, rei chris 

{►or cxcelleneia, protege a tolerância do cultos o fíiz examinar ás letn 
iças. 



A organisaçSo das duas camarás corresponde exactamente á da assemblda dos 
trcs estados; na camará dos pares reunem-sc dois, o da nobreza c o do clero; na 
dos deputados, o do povo. A innovaçafi quo se acha na carta sobro o mo<lo do 
eleger os iuxK*uradoreH dos {mivos, b& tem jmr objecto fazer bom esto privilegio, 
ir.to é, que os deputado:^ ou j>roeur;:dore/ d«is povos rejam eflecti vãmente uomea- 
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dos por cllcB c nSo pela cuspcita cscoUia dos delegados do poder; a essência da 
cousa existCi o modo do a verificar mclhorarse. 

Todos as mais leis rcgulamcutarcsi qno rcqacr o animam a carta, conserram 
o aspiríto das nossas leis, conformam-sc cora os nossos usos e costumes. Se o rri 
legislador manda alterar alguma d'cssa8 mesmos leis no modo pratico, asa do seu 

mesmo sua magestade 
indo d'esta alteraçKo 
isposiçScB mais acconiniodados ás idéos dos tempos e ás circumstancias particu- 
lares da uaçSo, n^isto mostraria cl-rei os seus perfeitos eonlicciraeutos de direito 
e politica. Que leis podem reger um estado eternamente ? As leis devem referír-se 
ás peculiores cireunisUmeios dos estados; estas mudam, c com cilas necessaria- 
meuto deve mudar tombem a legislação, aliás teríamos os defuntoê agottmaréa 
lefjislar para os não naêcidos, como diz um grande publicista. 

■ 

CAPITULO n 

k!o EXItnSAM COttTES DE LAMEGO VESI AS CHAMADAS. LBIS rVXDAMXXTABS 

r£LO MCXOt t DUVIDOSA ▲ SCA ESISTCXCLA 

Desde a fundaçSo da monarchia portugueza até 1632 nenhum escriptor nacio- 
nal ou estrangeiro trata dr.s cortes de Lamego, aonde éo diz foram feitas qb cha- 
madas leis fiindaiiientaes; sd n'esti epoclio o que apparece. Fr. A. Brandão, o 
primeiro a fallar d'cllas, diz os achara copiadas em um caderno manuecripto no 
cartório do Alcobaça, sem data nem nxibscripqão, confessando nimca ter visto o 
original nem d'ellc ter tido noticia olguma, mas julgova terem eido celebradas no 
fim do anno de 1143 ou priucipios de 1144. Depois, em 1729, escreve fr. Ma* 
nuel dos Santos, iquc as ditas cortes se achavam trasladadas em um li\TO do car- 
tório do senado de Lisboa, chamado Porco espinho, o qual era tradiçUo ter sido 
levado para Madrid por Filippc I. O conde da Ericeira, no tempo de D. Pedro II, 
assevera que o padre António de Faria, pro])osito da congregação do oratório de 
Lisboa, lhe dissera ter visto o original das ditas cortes em Liimogo.tSâo estas as 
rosoes pelas nuoes se pretende dar como cousa certa a existência das cortes de La- 
mego, e estabelecer como leis fundamentaes os disposiç($es contidas nos mesmas 
cortes. 

£ poro admirar que, tendo sido os portuguczes em todas as epochas tXo cio- 
sos da eonseiTaçSo d::s suas instituiyiHes, tivessem cm tão pouco a guarda do prin- 
cipal documento da sua independência nacional, que nenhum jurisconsulto aésse 
noticia de toes curiós, que nenhuns allegassem eom ellas, e, finalmente, que nem 
o governo de tantos reis, nem o desvelo de tantos patriotas que existiram em Por- 
tugal ate ao tempo de Brandão, tivesse o cuidado de as guanlar, fazer imprimir 
ou copiar cm forma outhentica, e nSo uma copia sem data nem êuhscripção, como 
diz as achara fr. António Brandão, achado que de sua natureza, quxmdo certo, é 
insufficiente por falta do credito ou authcnticidode. 

O ottestado de fr. Manuel dos Santos, como singular n*aquelle tempo, e até 
agora improvado, também nílo pode sen-ir de provo il existência dos ditas odrtes, 
nem tão pouco o que o propósito da congregação disse oo conde da Ericeira; se 
o dito padre disse ao cpnde que tinha visto o originol das ditos cortes em Lame- 
go, necessariamente as viu nniíto depois da acclamoção do senhor rei D. JoSo IV, 
pois que ambos foram coevos do senhor D. Pedro II. Como é, pois, crivei que 
Filippc I levasse do senado de Lisboa o livro Porco espinho, onde estava a copia 
dVllas, segundo diz fr. Manuel dos Santos, c não levasse de Lamego o original? 
Se o copia que estava no senado era informe, nenhum credito merece, e se era 
legal, então devia reportar-se oo originol, declaropdo-se o cartório de onde era 
extraindo, e então Filipjx} I notural e Jiecessariomente se dirigiria logo ao carto* 
rio de Lomego. 

Dizem mais os que sustentam o existencio dos ditos cortes, quc esto se prova 
com o bullo de Innocencio IV, de 1240, j)olo quol o papo, de]>onao D. Sancbolly 
chomo á coroo o conde de Bolonha, irmão de el-rei, por lhe pertencer jure rt- 
gni; esta phrase vaga, de que se serve o papa, nenhuma certezo nos dA da exjs- 
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tcncia de tacs curtcB; jure rêgni a que bc refere o pontífice c ao que se «chaTa 
estabelecido em todos os reinos da Hesponho, cnjas mstitaiçSes príncipaes nós re- 
cebemos do Castella com o réino: e se o papa na plirase jure regni aliado ao 
capitulo das pretendidas leis funoamentaes, que chama & successUo o innXo do 
rei, na falta d'e8to sem dedeendeneia, porque nSo attcndeu sua santidade ao dis- 
posto n'eB8as mesmas leis, na parte que excluem da success&o o estrangeiro? Mas, 
diz o partido, D. Áffonso III nllo era estrangeiro, exercia a soberania n'um estado 
estrangeiro com o titulo de conde de Bolonha* Ko mesmo caso está o scnlior 
D. Pedro, como fica demonstrado no capitulo l. 

Se acaso as leis fundamentaes, ditas de Lamego, tivessem existido, como tra- 
taria D. Fernando de Portugal o casamento do sua filha hcrdeli*a do reino, a in- 
fanta D. Beatriz, com D. João I do Castella? Como se não oi)pozcram, com a lei 
na mão, as cortes convocadas pelo mesmo D. Fernando em Santarém? Como re- 
conheceram estas cõi*tes, sem a menor contestação, um contrato que tinha em si 
a possibilidade de reinar em Portugal um rei estrangeiro, D. João de Castella, o 
que se diz prohibido nas ditas leis? Porque se n«^o allegou com ellas a favor do 
mestre de Aviz, D. João I de Portuga!, nas cortes de Coimbra, onde foi accla- 
mado pelos do seu partido, vindo a concluir com a espada uma questão que não 
teria occorrido na presença das ditas leis? Porque se não argumentou com ellas 
no fiillecimento de 1). Sebastião? Acaso seria inútil documento para auctorisar as 
pretensões do senhor D. António, prior do Crato, ou as da duqucza de Bragança? 

Se estas leis existiam, e n'ellas a ordem do suceessão do reino, para que pe- 
diu o estado da nobreza a D. João IV uma lei, na qual se ordenasse a referida 
suceessão? Se D. Pedro 11 admittiu as cortes e leis de Lamego, foi porque a po- 
litica d'aquelle tempo fez considerar a sua existência necessária ))ara legitimar a 
rc%'olução do 1G40, pela qual foi acclamado o senhor D. João IV e tido por in- 
truso o de Ilespanha. 

Kão é, por certo, meu intento sustentir o direito dos reis de Hespanha sobro 
Portugal; se o objecto d'e8te escripto fosse combater as prctensSes de Ilespanha 
n'e8te ponto, apesar do que levo dito, provaria a legitimidade da acclamação do 
senhor D. João IV. 

Concluindo, pois, a questão, temos, pela insuíHciencia das provas apresenta- 
das para acreditar a existência das cortes de Lamego e leis fundamentaes, quo 
táes cortes e leis não existiram, ou, pelo menos, para que não seja ai^ido de te- 
merário, direi que a sua existência ó duvidosa; isto de boa fé se deve conceder 
:l vista do que referem esses mesmos que primeiro fallaram d'ellas. Ora, se n'un) 
pleito particular nenhum juiz podo julgar e decidir por um documento duculaso e 
illegaly como, pois, sendo estas leis de Lamego. um documento duvidoso e incerto 
se póíle legitimamente ai*gumentar e tirar por força d*elle a coroa da cabeça a um 
rei, mansa e pacifícamento jurado e reconhecido pelos povos, pelos outros reis c 
por esse mesmo que agora la a disputa? 

Essas cortes facciosas, tão illegalmente convocadas em Lisboa pelo senhor 
D. Miguel, como o foram as que chamou a Thomar D. Filippe I, \yoT medo ou 
perfídia, sanceionaram uma formal usurpação quando reconheceram rei de Portu- 
gal o Algarves o serenissimo senhor infante D. Aliguel. 

Se a posse da coroa estava duvidosa entre os dois irmãos, o senhor D. Pedro 
e o senhor D. Miguel, se da parte d'este estava a boa fé e o direito, porque não 
appellou sua alteza para os soberanos da Euntpa, em vez de reconhecer e obede- 
cer ao senhor D. Pedro, como seu rei, logo depois da morte do senhor D. João VI? 
Porque, finalmente, se não procurou debater a questão perante procuradores do se- 
nhor D. Pedro? Do tão pequena importância & a questão? De tão pouco resi)cito 
a parte abandonada? 

Todas estas rasSes conheceriam algunp dos coripheus da rebellião; porém a 
sede do vinganças particulares faz-lhes fecliar os olhos á rasão. Perèegiiid^M os li- 
beraes, estão preenchidos os seus fins; pouco lhes importa sacrificar. uma nação 
inteira, atraiçoar o legitimo rei o mesmo abandonar a si o aoa seus erros o pn>- 
prio príncipe, mie illudiram c perderam na opinião dos homens probos, amda 
qimnilo não peruesse a causa em que está empenhado. 
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CAPITULO in 

«OAVDO IB AmUTTÁ A MUL MXiVfíOtCtk OAt IIITA* LBlà PCBDAMCKTÂSS rsiTAt BAS OOCTSt DB I.ABK09 
B QV8 O eBXBOB A. PBOBO á KVTBAXaBIKO, rBOTA-SB WBLA. BATUBBBA BAB OOnBS BM FOBTOOAIi, • 
rODBB tOBElAXO BOB IMNIABCflAS FOBTCOURmCS, qi7B O tBBnOB B. rSBBO BBTBOU IXBITIMAIIBBIB BA 
rOMB OA COBOA BB POBTUOAI. ■ ALOABVRB FBIA rAU.BCIMBXTO PO tBBBOB B. JOÃO Tl. 



O governo português, desde a fundaçXo da monardiia, tciú aido monarchioo, 
bcrcditarioy independente, onde o rei g08a plenamente de todos os direitos da so- 
berania; C8ta i a doutrina ensinada nas nossas escolas do direito, e qne soccessi- 
vamentc se v6 praticada na nossa historia e na de todos os reinos de Hespanlia,- 
excepto no do Ara^o, quo teve uma constituição mixta. Consc^intemento os 
reis (Ic Portugal teem feito a paz e a guerra, allianças e casamentos, leis e ces- 
sões do doiniiúos, sem quo para isto tenlijim carecido do consentimento oa voto 
de pessoa on corporação estabelecida por direito no principio do governo. Se al- 
guns reis têcm querido cliamar e ouvir essa assembléa denominada condlio, cortes 
ou assemblóa dos três cf^tados, procede isto de boa vontade d'esses reis c do de- 
sejo de governar a contento e com o conselho dos povos, nSo porque os reis de 
Poiiugal tenham tido a obrigaçUo de convocar esta assembléa para certos casos, 
ou porque e^ta nnmi2o se deva celebrar periodicamente; os reis têem convocado 
curtos quando e para o qne IIics parece. Citar exemplos seria inútil ostentaçlo; 
todas as pniçinas cia nossa historia antiga os apontara, o a moderna ratifica o que 
os uosh^os olhoe tCcm visto; aiom de que, a natureza ou attribuiçScs das cortes, 
nutigauiontc convocadas pelos nossos reis, do que vou a tratar, é a prova mais 
decisiva do soberano poder real entre nós. 

Occu|)iUulo os godos a Hespaiiha, c da historia d'estes povos que os reis con- 
vocavam para muitos casos os nobres e os prelados, c que nas suas reuniões, a 
que chamavam concilios, se tratavam, nHo só negócios religiosos, mas também ci- 
vis, como se vê nos muitos concilios de Toledo; este uso passou para os reis dos 
diversos i*einos de Ilcsjmiiha, e pelo correr dos tempos vieram estes a chamar, 
conio dos nobres e prelados, procui*adores dos povos, poi-que fundando cidades e 
villas, o quoroudo ligar a cilas habitadores, lhes concederam privilégios e isen- 
ções, a que chamslmos foraes, entre os quacs se concedia o mandar procuradores 
ás cortes, a requerer {lor ]>arte dos i>ovos. E^tis assembléas, simplesmente consul- 
tivas e siq>plicantes, ]ias<saram a ser chamadas da mesma forma pelos-reis de Por- 
tug«al. Nem ircstis curtes podia residir parte alguma da soberania, porque nlo 
tendo )x*riodo marcado para se reunirem, nem assumptos determinados sobre qne 
tratassem, e* eí>tando dependentes do chamamento do rei, vinha o poder supremo 
a ficar suioito a um poder subalterno ou a uma fracçSo da soberania. 

Nas cortes do Coimbra, onde foi reconhecido o senhor D. Joâío I, pediram os 
estados áqnelle rei, entro outras cousas, nHo fizesse paz, guern^ ou casamento 
sem consoutiraento dos estados, ao que el-rei resjiondeu que faria a paz c a guerra 
com o parecer dos estados; quanto, porém, ao casamento, Ih^o faria saber só 
quando casasse, ficando-lhc to<la a liberdade na escolha. 

A]>esar d*estas promessas de el-re?, resolveu o mesmo senhor D. JoSo I pas- 
sar a Ceuta n'uma ex|>ediçilo que i>ara ali annou; c assim o fez, sem que os es- 
tados fossem ouvidos. £l-rei I). Duai*te mandou outra cxpediçXo para a Africa, 
na qual foram os infantes seus irmãos, também sem audiência dos estados e até 
contra o voto dos conselheiros. D. AiTonso III fez muitas leis, sem a concorrência 
das Cortes. 

Demonstrada, iwis, a soberania dos reis de Portugal c as attribuiçSes das nos- 
sas cortos, i*esnlt'i quo os reis de Portniral tOem podido fazer só por si c legitima- 
mente tudo quanto lhes aprouve pam o bem do estado; resta, porém, provar oue 
os nossos reis, quando meslno admittissem as cortes de Lamego on as eliamadas 
leis fuudamentaes, que dizem excluem da coroa os estrangeiros, usando dos di- 
reitos magestatieos o soberanos, as infringiram quando lhes |vireceu conveniente. 

D. Fernando de Portitgal tratou o casamento do sua filha, herdeira da coroa, 
com el-rei de Castella 1). JoSlo I ; n*este contrate se estipulou vir a succeder na ^ 
coroa de Portugal o rei do Castella, mtirrendo IX Fernando o sua fiUia a infanta 
D. lleatriz sem descendência. D. Pinlro II, nos tempos em que mais se fallava das 
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c&ricB de Lamego, tmton de casar a infaiita D. Izabel^ filba uníca. c por isso . 
herdeira da coroa, com o priiici][)e de Saboya. 

Se estes factos o outros da uossa historia provam que a herança da coroa tem 
sido devolvida a estrangeiros, c que estrangeiros teem positivamente governado 
Portugal, V. gr., D. Leonor, aragoncza, viuva de el-rei D. Duarte, quando regeu 
o reino duranto a menoridade de D. ÂfTonso V. O. Catharina, hespanhola, viuva 
de el-rei D. JoUo III, quando igualmente governou o reino pela menoridade do 
senhor D. Sehastiuo. Se, finahuonte, a matéria d'e8tc capitulo contém factos pro- 
vados e sabidos, porque se pretende agora negar, ao sennor D. JoUo VI o poder 
de chamar á successâo da coroa o senlior D. Pedro, ainda considerando-o estran- 
geiro? 

Negar este direito ou o poder ao senhor D. JoSo VI, seria negar a validade 
ao reconhecimento da independência do Brazil, pois que, se el-rei nSo podia cha- 
mar á coroa de Portugal o senhor D. Pedro, muito menos poderia desmembrar 
da monarchia uma tâo importante parte das suas conquistas, o Brazil. N'esta parte, 

£orém, nlo toca o partido rebelde, c seria inútil trabalho, pois que, se o senhor . 
K Joáo VI desmembrou da monarchia aqucllas conquistas, por entender que as- 
sim convinha ao estado, uHo fez mais do que os seus antepassados fizeram a res- 
peito de outras muitas. 

Ora se pelo acto do rcconhccrimoato de indepcuduucia do Brazil 6 que se cliama 
estrangeiro ao senhor D. Pedro, annullada a causa, nullo fica o effeito, o entlo 
acaba a qucstio de estrangeiro. Demais, os argumentos c provas em caso tao gra- 
ve, como o de tirar o sceptro da niíío de um monareha reinante, devem ser cla- 
ros, positivos c determinadamente relativos ao assumpto ; essas leis fundamentaes, 
de que se serve a facçHo, em nenhum dos seus capítulos dizem o rei estrangeiro 
nunca entra vjl na posse do «tlirono portuguezi». Portanto esta questão, assim como 

Jualquer outra, nao pude ser julgada (segundo os principies de justiya) por uma 
isposiçao «applicada e sujeita a interpretações; e mesmo quando fosse terminante, 
as extraordinárias e particulares circumstancias, que occorrem n*este caso, torna- 
riam o negocio duvidoso. 

Concluindo, pois, das rasoes acima, que os reis de Portugal, como soberanos 
independentes, podem chamar ;l successao um estrangeiro quando lhes parece con- 
vir «IO bem do estado, c que as nossas cortes nao tOem sido mais do que uma as- 
sembléa consuUica e supplicctníe, segue-se forçosamente que o senhor D. Pedro, 
ainda que fosse estrangeiro, e apesar das taes leis das cortes de Lamego, foi le- 
gitimamente chamado A c<írôa de Portugal ]>or seu augusto pae; e que só uma 
facção rebelde lhe nega a homenagem devida como a natural e legitimo rei de 
Portugal, cuja coroa lhe pertence por direito indisputável, direito pelo qual sua 
magestade abdicou em sua augusta filha a senhora rainha D. lalaria II, direito 
que sua magestade reassumird legitimamente quando as condições da abdicaçSo 
60 não verifiquem. 

CAPITULO IV 

AO 8S1KEXI8SI310 SEKUOS IXFAXTE D. UIGUEL KÃo PEBTEKCE A COBOA DE rOBTCGAL E ALQABTES 

A SCA CONDUCTA t A MELUOB PBOVA 

O serenissimo senhor infante D. Miguel, único irmão de cl rei o senhor D. Pe- 
dro IV, iiSo tem direito algum ai coroa de Portugal c Algarves, senSo j>or morto 
de el-rei c seus le;;itimos descendentes. Esta é a ordem da successílo da coroa 
seguida em Portugal, e quando mesino efteeti vãmente se quizessc dar a sua alteza 
direito pai-a entrar na posse d estas corôas (caso negado), sua alteza, pelos solo- 
mnes, esjiontaneos e suecessivos actos de reconhecimento da legitimidade e impe- 
,río do el-rei o senhor D. Pedro IV uVstes reinos, tem incontestavelmente renun- 
ciado a esFcs direitos, caso em algum tempo os tivesse. 




tra qualquer iiartido quo cm seu nomo bo levanto coutra o mesmo sculior rei 
1). PetUx) IV, 
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No dia 4 de outubro do 182G prestou sua alteza o juramento puro • ê i m ft^ê 
a carta constitucional, decretada o dada por cl-rei á naçRo portuguesa em 2il de 
nbril do 1820, e passtiu l(»gi> a impctmr da santa só a dispensa de oonsanguini- 
dndo para se proceder A ci4i*braçlo dos esponsaes com sua magestade a senliora 
D. Maria IL A 29 de outubro de 182G teve logor a cclebra);So d'estes esponsaes, 
ontro sua magcstadc a rainha D. Maria II é seu augusto tio o sereníssimo senhor 
xnfanto D. Miguel, sendo testemunhas os príncipes da casa de Áustria, o chancel- 
ler da curte c casa im]»crial| e o marquez de Itezende, ministro plenipotenciário 
do senlnir D. Pedro IV. • 

Nos princípios do mcz de eetembro do 1827 recebeu o sereníssimo senhor in- 
fante Dl Mí;^iel o decreto do cl-rei o senlioF D. Pedro IV, assignado em 3 de ju- 
lho de 1827, no qiml stui mngcstado o nomeia seu logar tenente, outoigando4be 
todos 08 poderes que, como rei de Portugal e Algarvcs, lhe competiam e estie de- 
signados na carta constitucional, a fim do que sua alteza governasse e regesse 
estes reinos coufumie a dita carta. 

A sorenL56Ínia senhora infanta regente nnnunciou, peh» ministério dos negócios 
estrangeiros, em 27 de outubro de 1827, que o serenitssimo seulior infante vinha 
reger estes reinos na finne determinação de £izer tudo quanto d'elle dependesse 
]>ara sustentar as iustituiçik^s outorgadas A uayâlo por sua magestade o senlior 
D. Pedro IV. 

Pe!o pafjiute eliegr.do a Lisboa em Iff de novenibm de 1827 recebeu a sere- 
uiiísinia senhora infanta regente uma carta do serenissinio seulK»r infante D. Mi- 
guel, na qnal diz ^\ux nlteza qne, em virtude dos j linimentos prestados, se achava 
(Ictenninndo a vir reger estes reinos, segundo as instituições oiitoi^gadas A naçiU> 
pelo senhor D. Pedro IV, e a comprimir as iaeçoes que, debaixo de qualquer 
pretexto, perturbassem a< tranquillklauc publica, desejando ao mesmo tenqx) que 
erros e culpas passados ^►s.-eni esquecidos. Ultimamente, escrevendo o seronis- 
t^imo senhor infante D. 3Iiguel a sua augusta inna, regente do reino, diz-lhe que 
espei.indo, provavelmente, chegar a Lisboa pehis fins de dezembro de 1827, e 
devendo logo iireencher as formalidades preseriptas jK'la carti constitucional, lem- 
brava a sua alteza o mandar reunir todos os pares e drpiitados, |>ara que no dia 
20 de dezembro se nehassem em Lisboa, a fim de que sua alteza (o sereníssimo 
tenhor ii.fjiute D. Miguel) jncslasse logo o preseripto juramento. 

Se a incontestável existência d*estes actos n?io prova plenamente o rocoiihoci- 
mento da ii.ninedi.-ita e futura soberania de el-rei o senhor D. Pedn> IV e a da 
rainha 1>. Maria II, pelo sereníssimo senhor infante D. Miguel, o que é lógica? 
O que é hermenêutica? O que é, liualmente, a Iionm, i>alavra, religiílo e digni- 
dade de um jírineipc?. . . 

Estíiva eoaeto o senhor I). Miguel, dizem os aposti»Heos, quando assignou to- 
dos estes dij)lomas, qur.mlo prestou estes junimentos e quando os ratificou perante 
o imperador da Allemanha c os reistle França c Inglaterra!..*. lia mai«»r ataque, 
maior aflVonta aos soberanos da Europa, principalmente ao imperador da Allema- 
nha? Acaso é o palácio dos Césares uma prisão? O imjHírador apt>stolico um car- 
cereiro? Seus ministros algozes? Que o fos^sem!... Ttido o homem, e principal- 
mente um príncipe, deve ciaiservar a h<mra e a pmpria dignidade, a ílcsiHíito da 
sorte mais adversa. Protesta-sc, reclama-se, usa-sc de t^nlos os recursos; e, se 
lhe faltassem, morre-sc antes, do que repetir tantas vezes imi juramento falso, 
empenhar em vao a sua palavra. 

Também estava sua alteza coacto quando depois de chegar a Lisboa, dentro 
do seu palácio, cercado dos seus aniígi»s e partidistas, acceitou o governo da mHo 
do logar-tenente de el-rei o senhor D. Pedro IV, jiinui a carta ctmstitucional na 
presença das duas camarás, o continuou a piveniar cm nome de el-rei I>. Pe- 
di-o IV e segundo a doutrina da carta? Temia a força ingleza«- dizem os faccio- 
sos ; nXo a desprezou ellc (como, em todo o cas4>, devia) desde o momento em 
que desembarcou, e depois que sairam a barra de Lislnta nSo ctmtinuou sua al- 
Wzix na mesma marcha, regendo em mmio do senhor D. Pedro até que ncceit«m 
da faeçSo o titulo de D. Miguel I, rei de Portugal e dos Algar>-es? 

É tal a i»en'ersidade do imrtido ajNtittdico, que os seus falsos theohig«>s, que- 



812 

rendo ««ilvar a digoidado doesto infeliz principc^ iinpittAm-Ilio mais um crimc^ a 
reserva mental nos seue juramentos. Admittido similhantc principiei que seria da 
fò dos contratos? Dcsorganisada toda a ordem social, como poderiam os reis con-. 
tar com os juramentos dos povos e estes com os dosTcis? Quantos julgariam até 

Ímder illudir a divindadci o como, finalmente, apurar as provas na applicação das 
eis? 

Mas acaso ignoram cstesi malignos interpretes doa livros santos a rcprovaç2o 
de similhantc doutrina? K&o, os facciosos bem conhecem a má fc que lia em seus 
argumentos c a degradaçílo a que teem levado este infímte, que, sem o menor 
remorso, sacrificam e perdem totalmente. Nilo é o amor pela pessoa de sua alteza, 
nem o desejo do bem publico, que os move a acclamat-o rei absoluto de Portu- 
gal ; só a avareza, o fanatismo, a hypocrisia e todos os mais vieios inliereutes ao 
partido apostólico, é que os impelle a sustentar um rei tal, que nflo seja mais do 
que um executor promptoe obediente a seus mandatos; nSo querem um rei va- 
loroso, como D. Sancho I; sábio legislador, como D. Diniz; justo, como D. Pe- 
dro I; do espirito elevado c emprchendedor, como D. JoHo II ou D. Manuel; 
philosopho e politico^ como D. Pedro IV; querem, sim, um rei fraco e a quem 
mandem, como já mandaram a D. Sebastião; querem educar e sustentar um 
instrumento impune das suas nulidades, um flagello da ImiosmiJade; rasão que 
só por si bastaria para justificar a opposiçDio dos patriotas, quando a causa por 
que ellcs pugn«im nSo fosse a da honra, da justiça e da legitimidade. 

CAPITULO V 

Xlo K EUA VOZ UXAXIMB QUH PEPE PABA REI VK POBTCGAL 
O SEBEMSCIMO 8EHII0R IXPASTE D. MIGUEL 

Alem dos males que opprimem a naçSo j>ortugueza, parece que a sorte se em- 
penha em a tomar mais infeliz do que verdadeiramente está; nao ha cahimnia- 
dor, natural ou estrangeiro, que «So empregue a» sua maledicência para a aviltar. 
Assim vemos o bispo de Vizeu, á faço da nação c do mundo inteiro, mentir e in- 
sultar a virtude opprimida pelo modo mais impudente, quando no chamado dia- 
curso de proposição dirigido & irrita assemblea dos três estados, convocada em 
nome de sua alteza o senhor D. Miguel, diz: «Uma voz luianime soou em todo 
o reino. Reconhecendo os males da pátria, desejando anciosamente o remédio, to- 
dos os portuguezes teem encaminhado ao augusto princijic que nos rege os mais 
ardentes votos, c os mais sinceros de que sua alteza se apresse a subir ao throno 
de seus maiores c a jior d*este modo um termo á fluetuação e incerteza do governo 
supremo. A nobreza, o clero, os tribunaes, as camarás, os cidadílos teem sido 
conformes». 

A chegada do serenissimo senhor infante D. Miguel soou, nílo ha duvida, uma 
voz unanime em todo o reino, applaudindo e festejando a vinda de sua alteza como 
logar-teneutc de el-rei o senhor D. Pedro lY. Foram estes festejos da naçUo, e 
uílo das fezes d'ella, espontâneos c sinceros; mas depois que a facçíío apostólica 
collocou nos cargos públicos os seus sectários, formou o mais escandaloso e im> 
politico ministério; depois que em Lisboa e nas provincias os generaes patriotas, 
e mais ofiicialidade leal ao senhor D. Pedro e & carta, foi acintcmente exeluida 
do exercito e substituida por generaes e officiacs rebeldes; que os fieis ministros 
territoriaes foram tirados dos logares, e estes dados a ministros da fiicçilío; final- 
mente, depois de terem os inimigos do legitimo rei U8uq>ado c aiTOgado «a si todo 
o poder, c que, servindo-sc da auetoridade c força do seus cargos, se rebellam o 
declaram contra a legitima fonte d'essa mesma força o auetoridade : correm 1í\tc- 
raente impressos e "manuscríptos os mais incendiários e indecentes, soltam as ré- 
deas á licença, amotinam a canalha, niuctorisam-lhc todos os excessos, nHo ha 
quem mande, nem quem obedeça; sanecionada a anarchia, promovem-sc os insul- 
tos o ataques pessoaes no paço, nas praças, nos temploSi nas ruas e nas casas dos 
particulares. Corro a baixa plebe desenfreadamente })ela8 cidades, pelo i*eino todo, 
prende, espanca, apedreja, assassina, rouba, eommetto toda a sorte do erimo con* 
tra 08 cidadSos probos ; todo o homem do letras, todo o inilitar honrado, todo o 
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proprictnrio ou capitalista e presa do fAnaiÍBmOy Avareza e crucklado da facçlo 
apostólica; debalde isc queixa o offcndid0| o CBcameo c a tynumia & o que encoor 
tra nas auctorídades. 

Por luuito que disscsso a respeito d'e8ia demagógica revolução, diria pouco 
para aquelles que a presenciaram c soffireram tantas atrocidades, e muito para o% 
que AS negam ; porém, a estes responderei com as próprias palavras dos do seu 
partido, que, ou ]>or iuopeia confessam os seus crimes, ou por nefanda ostentaçZo 
adornam o seu triuinpho com a publicação de outros maiores. 

. Presos, roubados e assassinados os cidadãos probos e influentes do estado 
por seus talentos, costumes ou riquezas; senhoreaao o partido de toda a força, e 
espalhada pelo reino uma alluvião do intrigantes, guiados pelas instrueçdes do go- 
verno, aiTanjaiu -essas representações das camarás e tríbunacs, pedindo para rei 
o senhor infante D. l^Iiguel; só a positiva. e voluntária rebeldia de uns e o estado 
de venla^leira coacçilo de outros é que formou as listes de assigimturas seguidas 
aU representações, nfio fallando no modo ridieulo por que se obtiveram as primei- 
ras, nem das figuras infames e despreziveis que romperam a acclamaçio: 

Do que fica dito nV*ste capitulo se conclue que não é uma voz unanime que 
podo para rei de Portugal o sereníssimo senhor mfante D. Miguel, e do que se 
segue ver-se-ha também não ser uuia simples facção militar a parte da naçJo que 
resiste á rebcllião. O infinito numero de cidadãos leaes de todas as classes, no- 
bres, sacortlotrs, jurisconsultos, negociantes, proprietários e artistas que se acham 
na/) cadeias do reino; os que têcm emigrado e os que discorrem foragidos pelo 
reino a fim de escaparem á cruel montaria, formam a parte mais importante da 
nação, que, resistindo á acclamação do senhor D. Miguel, mostra evidentemente 
que o sentimento de rebcllirio, umío só não é unanime, mas é combatido por um 
grande numero de pessoas não militares. Os militares que pugnam pela legitimi- 
dade do senhor rei D. Pedro IV não são facciosos, perjuros e cobardes; seriam, 
se não empregassem a fiH*ça que o rei lhes confiou na defeza dos seus direitos e 
sustentação da causa mais legitima. 

Admittida c legitimada, por voz unanime de uma nação, a expressão subornada 
da Ínfima i^aló, base sobre que a facção apostólica tem fabricado todos os seus actos 
revolucionários, que persistência terão as cousas publicas? Que segurança e esta- 
bilidade terá o rei? Tanta quanta tem o bey de Ai^gel. Cada dia uma rebellião; 
rasgados todos os laços sociaos, si^ftVeremos, como jA soffremos, uma perfeita anar- 
chia. Kmbora o partido queira cohonestar estas monstruosidades com as repre- 
sentações da's camarás c tribimaes, com as muitas assignaturas e com a decisão 
chamada da assembl^a dos três estados ; alem do que já disse a respeito d*esles 
actos informes, acrescento que todos elles se referem il citada voz unanime, prin* 
cipio falso e revolucionário que de nenhum modo lhes salva a responsabilidade. 
Quem deu anet<»ridado a essas côi*tes facciosas para transtornar o principio do 
nosso governo, an'ogando-Fe o poder do nomear rei? Por\'entura ignoram que a 
coroa de Portugal ó hei-editaria e.nãò electiva? Que, no caso de o ser, uXo es- 
tava vaga, para poder ter logar similhante eleição? 

Os negócios (Vesta ordem, depois dos congressos de Vienna, Lajbach, Trop- 
peau e mais conferencias diplomáticas das nações da Europa, não são particulares 
a qualquer estado, como se quer inculcar; os gabinetes da Eurojta, para conterem 
as pretensões deiíiagogicas, que debaixo de qualquer forma apparecessem, forma- 
ram c estabeleceram um systema de legitinnaade, na presença do qual a usui<pa- 
ção da coroa ao seiílior D. Pedro IV não ó mna questão simplesmente portuguesa, 
é uma questão eui*opêa, que vae decidir da dignidade dos soberanos e da tranquil- 
lidade dos povos. 

Os males da pátria, que os facciosos dizem poder remediar com a acclamação 
do senhor 1). Miguel, provém unicamente da simulação e veluctaneia com que os 
rebeldes teem sempre inutilisado todas as medidas com que os patriotas têem que* 
rido i^mcdial-os; nem a demagogia, escudada com o nome do senhor D; Bliguel I, 
poderd fazer mais do que levar a pátria á sua total destruição. 

A fluetuação o incerteza do govei-no, de que trata a facção, i obra puramente 
sua. Conforme a nação o o mundo todo em ivconhecer i>or legitimo rei de Porta* 
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gol o «culior D. Pedro IV, debcllailo o mrtido do iiiarc|uc2 do Cliavcs. o recebido 
nlcgrcmcnto n'c8tps rcinoB o Bcnlior D. Miguel^ como logar-tenente de el-rei D. Pe- 
dro IV, ucnliuina qucstUo se Icvautiría 60 a facçHo apostólica a não suscitaBso. 
Doeste partido terrível nascem todos los nossos males; só d'elIo se devo queixara 
pátria, o sobre elle unicamente dovc recair a justiça do nosso legitimo rei o se- 
nhor D. Pedro IV, 

Do contexto doestes cinco capítulos se concluo, a meu ver, clara e imparcial- 
mente, que sua magestade íidelissima o senbor rei D. Pedro IV entrou legitima- 
mente na suceessSlo da corua de Portugal e Algarves, por morte de seu augusto 
pae o senhor rei D. Joilo VI, e que todas as allogaç5cs oíTerecidas peh> partido 
apostólico a pró do senhor infanto D. Miguel, como pretcudento*da coroa de Por- 
tugal e Algarves, são dolosas o improcedentes. K2o estira a matéria tratada com 
aquella belleza o igualdade de estylo que o assumpto requer e a Jiiim me falta; 
mas nem por isso receio a arguiçllo de temerário, rcfalsado ou inconsequente ; ho- 
misiado e como preso, para o ufto ser de facto, e por terceira vez, n'um cárcere, 
sobresaltado e inquieto, nHo pude fazer mais; quem mais trnnquillo do quo eu 
quizer unir a eloquência As minhas reflex5es, fará um 6er\'iço A minha pátria, e 
combatendo as prctensSes apostólicas, completará os meus únicos desejos, 

« 

As rasSes expendidas a pag. 523, com referencia á questão da legitimidade, 
que terá ainda de se tratar largamente n'esta obra, subsistem também quanto a ou- 
tro ponto nSo menos importante, o assento dos três estados, ein cuja analyse, pró 
o contra, tomaram parte notáveis jurisconsultos. Entre a polemica vinda a publico 
no anno de 1828 encontra-so um opúsculo escriptO}>or José Ferreira Borges, em- 
bora conservasse entSo o anonymo*. Eis o seu teor: 

Duas polaviras 

Sobre o oluuBaâo ««Mento doa três ostadoe do reino Jxmtos em o6rteo na cidade de Lisboa 

feito em 11 de jnlbo de 18SS>* 

Hecolhido de Vienna de Áustria o infante D. Miguel, para onde fora purgar 
o atteutado commettido contra seu pae, e tendo jurado esposar lua sobrinha a se- 
nhora D. lalaria da Gloria, rainlia juraa«a de Portugal, e governar o reino segundo 
as instituições dadas por seu innilo o senhor D. Pedro IV de Portugal, alcvantou-se 
com a coroa e com o governo de seu innSo, calcou o jurriinento e as promessas 
feitas diante da Euro))a inteira, e para palliar a usui'parSo fez convocar umas 
cortes quando o reino inteiro se achava convulso, as camarás dis^peri^as, o, consc- 
guintemente, os deputados cortezSos sem procurações legitimas, chegando o des- 
pejo a fazer iigumr um d^elles como procurador de Goa, quando nem sequer ainda 
cntHo havia tempo para se saber ali que D. J\Iigucl chegara a Portugal. 

Unidas estas cortes, tomou-se o arbitrio de reduzir a mn só auto as suas res- 
pectivas decisOes sobre a questão que se es^poz; a s<abor: a quem pertenceu a co- 
roa de Portugal por morte do senlior rei D. Joáo W. 

Este auto ou assento nHo tomou mais do que mn fundamento, e este funda- 
mento nada mais importa do que um sophisma. Elle nHo merece, portanto, mais 
do qiio duas palaaxiB, e silo e^sas as quo oiTcrecemos. 

Os termos em que o assento é concebido sito estes, no parngrapho único, que 
no resto do auto só acrescenta dosonvulvimento sem rasoes nov«i8: 

iSe as leis do reino haviam excluido ó senhor D. Pedix> da successSo A co- 
roa, pelo menos desde 15 de novembro de 1825, a corua j)oi*tugueza, em 10 do 



1 Vido Dfcrionarío hiUiographico de Innoccneio FVttncIaco da Silva. 
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março do 1826, pertenceu lucontcBtavclincnto ao muito alto e milito pederoao rei 
o L^onliur noKsO| o t;cuhor D. iligucl I; i>orqiianto ecnclo os dois príncipes cliama- 
do8 um depois do outro, excluído legaluicute o primogénito,» oorSa, por esta ex- 
clusão legfu, necOKsariauiento foi devolvida ao iruiio segnndo. £m tío se procura- 
ria entre clles outro príncipe ou princeza com direitos á succf»s2o^ depois de 
excluido legalmente o primogénito; porque, nSo po<lendo ser sento descendente do 
senhor D. Pedro, ou se ha de dizer, o que repugna á rasllo e até á no^o doa 
termos, quo depois de excluido possuia direitos á successUo, ou se ha de admit- 
tir, o que seria um absurdo igual o ainda mais manifesto, que elle podia em 10 
de março transniittir-llie diireitos que já pela supposiçto nSlo possuia. K2o podia 
esse príncipe ou princeza, eroquanto menor e em poder de ])aes (^rangeiros, dei- 
xar de se reputar tnmbem estrangeiro para Portugal; mas, dado ainda que assim 
se nuo reputasse, nem por isso podi-na receber direitos, de que aquelle, por quem 
unicamente lhe podiam ser ti*au^mit tidos, jil cntilo se achava privado pelas íris. 

«Eis-aqui o grande, o inconcusso fundamento com que os três estados reco- 
nheceram o seu legitimo rei e senhor na augusta pessoa do senhor D. Miguel I. 
O seu primogénito Í5ra legalmente exclulílo; os descendentes do primogénito, dada 
A dita exelui^ilo legal, nlio }x>diam ter d'elle, e muito menos de outrem, direitos 
á successJlo; o as leis cliamnm indisputiavelmente, em tal caso, A snccessâo a se- 
gunda linha.» 

A confusão de ]n'm(tg4:nifo com pr!niog<uífura, o es^tudado embrulho ãefiho e 
lítèJia, eis-ahi a ft)rça do argumento d^e^tc assento torpe c indecente. Mais valera 
nada dizer do que aj)OÍar uma usurpação em um sophit-ma pueriK O desenvolvi- 
mento, portanto, da venlade, a de^tniiçilo da ai^imentaçao futil, toma-se em con- 
sequência fácil, e se ha ainda algimi illudido, o que parece incrível, cinco minutos 
de reilexflo váo desmascarar o roubo sustentado pela malieia e acobertado pela 
mentira. 

Snpponhnmos, como quer o assento, que em 1825 o jbcnhor D. Pedro se fex 
estrangeiro; com fazer-FC elle estrangeiro, também fez estrangeiros os teus filhos 
nascidos quando elle nlko era estrangeiro? A senhora D. Manada Gloria, nascida 
jjorlKtjtteza, porque seu pae, ilij^ois tl\Ua uafciiht, adoptou outra pátria, esf a ado- 
pç?[o alteix)u a naturalidade da íilha? Era ou é a senhora D. Maria da Gloria filha 
de pae escravo, para (jue o parto siga a naturalidade do pae onde a lei assim o 
marcasse? 

Porque meu pie mude de estado, de pátria, do religiilo, de clima, mudo eu 
também n*es!?e sentido, quer queira, quer nSLo queira? Porque mea pae jícrca os 
.seus direitos ^>o/íV/cw, perco cu os meus direitos civis? Deixo eu de sueceder no 
prazo que elle tinha, no morgsido que «*idministrava, nos bens livres e vinculados 
de meu avo ou de meu tio? A lei que me chama^ de]>ois de meu pae, pode calar- 
se, nílo ter efluito porque meu pae nuo queira? E elle superior a e«sa lei? Podo 
elle destruir, por seu faeto, direito que ella me dá, direito que o acto do meu nas- 
cimento, da minha existência adquiriu? Quem nPio ve já quão absurda é a argu- 
inentaçilo do assento? (juem ha ahi que nuo veja já o sophisma na confusXo de pri- 
mogénito com linha de primogenitura? 

Kinguem poderá considerar a mudança de pátria ou naturalisaçSo de qualquer 
em oiitro paiz, que mio o seu natal, de maioix?» eflVitos do que a worte. Este é, 
sem duvida, o tenno de todos os direitos pessoaes. Consideremos, pois, que o se- 
nhor D. Pedro monrtt quando se fez brazileiro. Para quem passaram os seus di- 
reitos e acções, em consequência da sua morte, para sua filha o\i para seu irmio? 
A suecessAo real é euti*e nós como a dos vincules: a ordenação, livro V^ titulo C, 
decide a questlSo pela filha. 

Uma familia, uma dynastia foi chamaila, mtrott na administração ejiosstte* Esta 
successílo é direita na liiiha de primogenitura ; ainda que interrompida pela morte 
'^do administrador, a linha segue se existem descendentes. Kingucm o ignorai nin- 
guém podo de boa fê neg.il o nem disputal-o. 

Morto o Feuhor D. Pedro, nVsse acto o diri*io á coroa de Portugal dcrol- 
veu-sc a sua fillua a senhora D. Maria da Gloria. Ella o reteve i» jioliutia até 10 
de março do 182G, que morreu seu avô o senhor D. JoKo VI; cntSo esse direito 
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« 

80 resolveu e se verificou m «dci. EUa,' poi»^ o acl(|iiir]u absolutamente, e jiogane 
desde eutilo (n^esia hypothcse) uos termos da nossa TogiRlaçlo, segundo a lei de 
9 de novembro de 1754. 

Dizer que, excluído o scnlior D. Pedro da successlò de Portugal como estran- 
geiro, foi excluída a linha da j}%'imogen{tura, é um sopliisma. Se o senhor D. Pe- 
dro fosse excluído e nlo tivesse filhos ao tempo da cxclusllo, como estrangeiro, a - 
linha, caducaiHlo n'elle j}€rfei(ameiítej excluídos estavam seus filhos, que, nascidos 
dqwiê estrangeiros, não podiam ter prctensSo a direito não exigente ao tempo do 
seu nascimento. 

Porém a senhora D. Maria da Gloria jci cxUtia; elle nao podia desherdal-a; 
a sim linha estaya integra; a interrupçilo era pessoal; a linha nllo caducvv, por- 
que luivia a esse tempo successão existente. Logo a mudança de pátria ou mesmo 
a morte do senhor D. Pedro nSo feriu, nem levemente, os direitos adquiridos do 
sua filha. 

Dizer que o senhor D. Pedro não podia em 10 de março transmittir a sua 
filha direitos que já nHo possuia, é envolver absurdamente a questUo na hjpo- 
these do mesmo assento. Os direitos do senhor D. Pedro, ^'essa hyiK)these, cessa- 
ram em lõ de novembro de 182Õ; foi, pois, n'esse acto que passaram para sua 
filha, mas ficaram suspensos ate 10 de março de 1826. EutSo níto passaram, re- 
solveí-am-se, verificaram-se : o jus ad rem tornou-sc jus in re. EUe, pois, nâo trans- 
mittiu cm 10 de março o que não possuia. Ella não adquiriu d'eUe em 10 de 
março; tinha por sua representação adqiiirido em lõ do novembro precedente. 
Supponha-se a mesma hypothcse no caso da morte, c o sophisnia apparccerá em 
toda a sua luz. Morto o senhor D. Pedro em 15 de novembro, foi eutao que to- 
dos os seus direitos passaram para sua filha. 

Morrendo o seu avô em 10 de março, esses direitos, suspensos durante a vida 
do avo, resolva'am'Se, effeituaí^m-se, verijicaram-se, tomaram a acção que a existên- 
cia do avo impedia. Isto c tHo obvio, como é absurdo o principio tomado no assento. 

A senhora D. Maria da Gloria nasceu e é poiiugueza, iiqrquc esta qualidade 
nHo se perde sem um facto jiroprio, e a senhora D. Maria da Gloria nem praticou 
ainda esse facto, nem outro afgiun válido, a produzir em resultado perda de di- 
reitos: ella é menor de dez annos!! Sc, pois, é j)ortugueza, a questão de estran- 
geiro nBLo lhe respeita. 

Qualquer pôde alhear e ]>ertler por facto seu o que é seu ; mas eu não })osso 
por facto meu alhear e perder o que não i meu. Eu, lyrimogemio, posso alhear e 
perder o direito que esta qualidade inc attribue; mas eu nao posso com esse meu 
facto prejudicar direito de terreiro, nem destruir direito adfjuirido. Quando, pois, . 
o assento estabelece e resolve que os direitos da primogenitura se podem, como 
quaesquer outros, alhear e }>enler, diz um absiirdo entendendo essa alheaçao e 
perda ^absoluta, alem do que é meramente pessoal do primogénito. 

A lei, o direito e a posse investiu na casa reinante de Portugal a realeza ; 
existiu esta no senhor D. JoSo VI. A linha de primogenitura é a chamada, a le- 
gitinM jMÁSsuidora, O primogénito tinlia e tem filhos, que teem tanto diivito á suc- 
eessSo, verificada a exclusão ou a morte, como tinha seu pae. Tao administrador 
era um como outro. Os mesmos direitos e as mesmas obrigações ligam a um e ou- 
tro como chefe do estado. 

TXo rei é um como o outro. O successor nSo adquire direitos pessoaes do pre- 
decessor n'este cs}KíCÍfico caso; entra nos mesmos cm que elle entrou por vocaçUo 
da lei. Ê a lei quem o chama, quem o designa; é por ella que cUe successor, 
tendo as qiuilidadcs que essa mesma lei requer, entra no goso da sua administra- 
çHo. Elle nHo 6 senhor; é, sim, administrador. KHo sendo senhor, como pôde o 
seu facto prejudicar o successor, que tem a ]KMSse e a acquisiçao, nao do anteces- 
sor, senSo da lei? Ctuno pi>de o facto de fazer- se o actual possuidor estrangeiro 
(na hypothcse de nSio poderem suceeder cstrangeii*os) empecer ao successor natu- 
ral ? Como p4de o antecessor, mesmo pela morte natural, privar o successor de di- 
reitos oiie nSlo envolvem qualidade heil^ditaria? Quem ha que nlto distinga a suc- 
cessSo legitima do morgauo, da successilo hereditária dos bens? A voeaçSo da lei, 
da voeaçSo do homem? A administração, emfim, da propriedade? 
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É DGCCMAno nlo possuir ot primeirot clemcntM do jurÍHpnidencia para deaeo* 
nhecer a procôdcncta da nossa doutrina c os absurdos ao assento em cortes. Fora 
vergonlioso para os cortesãos o ignoral-os; }K>ré)n, o calcal-os acintemcntc é. revol- 
tante c ponivel. 

Nós caintnliámos ati agora na hypotliesc de que o senlior D. Pedro era estran- 
geiro desde 1825, porém esta conccssiío foi gratuita o tendeu a mostrar a enor- 
midade do absurdo do assento de cortes- ainda n'esse caso. A nossa opini2o, po- 
rém, c outra. Nenhuma lei portugueza o classifica de estrangeiro e muito menos o 
priva da succesíiao, que é acUe. 

O facto do fazer-f>e uma jHitie de Portugal reino. ou império, e ter por chefe 
um successor <la coroa portuguesa, nho priva esse succcssor do direito de socee- 
der na antiga corun, vagando esta i>ela morte do legítimo antecessor; muito mmis 
quando o predecessor com muita sabedoria, por evitar questões de successio, qnaid 
sempre funestas aos povos, declarou ao tempo, que, cwn conseutitêiento ê€H, se fa* 
sia a desmembraçUo ; que o senhor D. Pedro I V era o tegititèio herdeiro e mtecem^ 
$or de Portugal; c, para salvar todas as duvidas e como centralisar a successSo 
de uma e do outra coroa, tomou ellc mesmo, o senhor D. João VI^ o titulo do 
imperador do Brazil. A procuraçrio dada a sir Charles Stuart, o tratado com o 
l^razil e as leis do 15 de novembro do 1825, sHo documentos que a Europa leni 
visto e que ninguém p/nlc desconhecer om boa fé. 

O facto da iíCnhora I>. De.itriz, que a fracção dos três estados denominada 
curtes chama em abono seu, nada pix)va, ]K)rque ali trata-se da successão de uma 
fnnva^ c O senhor D. Pcdix> pertence & linha masculina; trat«vse de casamento do 
princeza c nao de ]>rincipe, o que só prova 6 que o estrangeiro que casar com 
])rinceza poi*tugueza nHo piVle vir a ser rei de Portugal. Os cortezaos descem 
miseravelmente a mna supposiçUo de. sua phantasia, c ahi mesmo miseravelmente 
confefisam que é cercbrinn a sua applieaçílo, forqac os alhf/af los j^ttUicott th temjM 
lííio ajMnffam a rasílo genuína, a qnaUdadc th rtitraiujnro* (Jomo se adivinham ra- 
8Í5es nuo esnyftttn e sc desprezam rasocs íscrqjfn^, dirá a hermenêutica dos srs. 
cortezaos redactores. 

No exem])1o do conde de Bolonha só ha a acrescentar que os cortezaos esta* 
belecem uma proposiçilo nova, e que acceitâmos; a Faber: que a naturalidade se 
perde uma vez que se sile de um reino c sc torna a ganhar voltando para elle{ 
tpa¥sanflo {miwtlhitamt^nte j^tira Poiiugtd rfcohtvtt <? nttfuralitlath*. Logo, se o se- 
nhor D. Pedro vier a Portugal, recobra essa naturalidade que os nossos cortezilos 
lhe suppoem perdida. Ora naturalidade e direitos que se recobram por simples 
movimento de corpo, nao se podem dizer perdidos: é talvez a primeira ves que 
ii^to sc diga, toduvia disse-se. Oh! pudor! 

Isto posto por três principioí», parece, emfim, que sc pretende radicar no se- 
nhor D. illguel em o resto do assento o direito da suecessSo jI coroa d'este8 rei- 
nos: 1.% porque o senhor I). Pedro, assumindo a monarchia de um estado inde- 
pendente, perdera a qualidade de portuguez c ficara estrangeiro; 2.% porque, 
eonio estrangeiro, nSlo pode succeder; 3.% emfim, porque em sua falta o succcssor 
viSo é sua filha, senllo seu irmSo. Appellu-so ás leis c estylos do reinO; e assim a 
clles devemos recorrer. 

Nenhum (íieto ou aresto mais similhantc poderá talvez apontiir-se em nossa 
historia do que o acontecido com o senhor 1). AíTonso V. 

Esto mouareha tinha um filho, e, passando a segundas nu|)cias, houve por es- 
posa a senhora D. Ji»anna; seus esposorios celebraram-se em Placencia, e ali fo- 
ram aeelamados reis de Cnstella, de Leilo c de Portugal, como trazem os nossos 
ehronistis Gocs, capitulo LI da chronica do príncipe D. JoAo; Ituy de Pina, na 
de Afibnso V, ca{)itulo CLXXViii ; Nunes de LeSo, na de Aflbnso V, capitulo U. 

Este rei passou a governar novos reinos, e nAo perdeu a auetoridade real e os 
direitos magestaticos da sua coroa. Vejamos como. No alvarii de 8 de abril do 
1475 resolveu duvidas sobre a governança do reino pelo príncipe D. Joio. No do 
25 de abril d'cssc anno auetorisa a govemanva do reino. Na carta de 12 de maio 
do mesmo anno ordena que os descendentes do príncipe D. Jof\o, seu filho, sue* 
cedam na coi^oa do Portugal, o nSo os que elle tiver da rainha 1>. Ji>anna de Caa^ 
ftt 
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tefla* Ora digam do boa fé os cortczSLos: tambcm será isto iim BmtUlo importuno, 
uma tergiv€r$a^<lo, uma inJffftírença na parto narrativa, uma repetirão menos ad- 
vertida, o tudo quanto mal avisados, torcidos c descompostos dizem da lei de 15 
de novembro do 182Õ? 

Insensatos I Pôde o senhor D. Affonso V dizer, e valeu o seu dicto; e o mesmo 
dicto nILo valeu no senhor D* Jo2o VI? 

Isto le^slou o senhor D« Affonso V <unda em terras de Portugal; depois já 
cm Toro, em õ de janeiro de 1476, declarou por outra carta seu herdeiro e êuc- 
eessor eni Portugal ao principe D* João, seu filho, c depois ao infante D. Affonso, 
seu neto. 

D'ahi na mesma cidade, em 16 de fevereiro do mesmo anno, fez outra carta, 
declarando por successor de Portugal ao infante D. Affonso, seu neto. £mfim, 
em 27 de agosto do mesmo anno, pretendendo ir a França, commetteu, por uma 
carta d^cssa data, ao principe D. JoUo, seu filho, todo o seu poder. Todos estes 
documentos estão na Torre do Tombo, gaveta 13, maço 10. 

Todos sabem como o senhor D. Manuel, por estar casado com a rainha D. Iza- 
bel, houve as coroas de Castella, Leão e Aragão, e como foram jurados herdeiros 
d'aquelles reinos. 

Tiveram estes senhores um fiUio, o senhor D. Sliguel da Paz, que nasceu em 
Saragoça a 24 de agosto (dia ominoso) do anno de 1*498, e logo foi jurado her- 
deiro dos reinos de Aragão, Castella c Leão, e d'ahi, em 7 de março de 1409, foi 
jurado herdeiro dos reinos de Portugal c dos Algarves na igreja de S. Domingos 
do Lisboa. 

Por carta de 27 do referido mez e anno deu o senhor D. Manuel a forma por 
que o mcsuMlk príncipe devia governar quando succedesse em uns e outros reinos; 
mas o anno de 1500 coilou a existência d'e6te principe, que lá ficou em Saragoça. 

Ora, porque não pôde o senhor D. João VI fazer o mesmo que fez o senhor 
rei D. Manuel em circumstincias nmito mais difiiceis? Castella, Aragão e Leão 
eram já reinos independentes e sempre distinctos de Portugal; o Brazil acaba^-a 
de separar-se ; D. Rlanuel succedia por sua mulher, D. João VI tinha por direito 
próprio. Dizer mais, c tão supérfluo como injuridico c o assento das taes curtes. 

Aonde nasceu o senhor D. Pedro IV? De quem nasceu? A quem representa? 
Em que império governa? Não c tudo origem portugueza? A que vem logo a suc- 
cessão de reino estrangeiro? Aonde a qualidade de estrangeiro n'esse sentido, em 
que fallaram as antigas leis portnguczas? 

Ê necessário que í'esidisse entre nós. £ que mais tempo tem cutrc nós resi* 
dido o senhor D. Miguel? Quem não sabe que mais tempo tem residido o senhor 
D.Pedro? 

Um reino diz-se estrangeiro nas leis portuguezas e estylos conservados cm nos- 
SOS monumentos históricos, em facto de succcssão, quando o reino Jcí o era, já era 
outro ao tempo do nascimento do successor em questão; assim se diz igualmente 
estrangeiro o príncipe acerca de Portugal, quando nascido cm reino diverso do 
da sua naturalidade. £m nenhum outro sentido fallaram os nossos antigos usos 
e curtes. E porventura é este o nosso caso? Quem não vê um facto distincto na 
separação em independência de uma porção de território portuguez, presidida pelo 
successor da coroa do Portugal, nascido portuguez, declarado explicitamente her- 
deiro e successor d'essa outra antiga porção, o assumido pelo antecessor, para 
melhor regular essa succcssão, o titulo tomado pelo mesmo principe da porção 
separada? 

Eis-aqui a verdadeira intelligencia do pedido das cfirtes e do que se passou 
com o senhor D. João IV^ que alem d'isso não tem applicação alguma ás prcsen-* 
tes circumstancias. 

Mas para que não pareça saltarmos do leve por cima de tílo ponderosa maté- 
ria, vejamos a integra dos capitules d'c8sa8 c&rtcs do senhor D. João IV c o cfieito 
que teve o pedido* 

^ Eis-aqui o que diz o capitulo ii do enfado dos povos: «Pedimos que para bem 
universal d'este reino se façam capitules com approvação do todos os trcs estados, 
da succcssão o Iicrança d'olle, renot<indo o ratifacando ós capitules das curtes do 
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Lamego, qne foz o glorioso rei D. Affonso HenríqacKi fundador d'c8te rcinO| e se 
ordene de modo que nunca jamais o possa herdar rei algum nem príncipe estran- 
geiro; de maneira que o rei que houver de ser d'este reino de Portugal, seja no* 
tural e 2>ortvguez legUimo nftêcido no reino, com obrigação de morar c assistir n*ell6 
possoahnente, e que para n'is80 se conseguir melhor effeitOi se nomeiem e elejam 
n'este reino três casas as mais illustrcs, chegadas <ao sangue real, para que vindo 
a faltar descendente por linha que haja de ser herdeiro do reino (o que Deus nSo 
permitia) se devolva a succcssSo a uma das familias das ditas três casas, guar« 
dada a ordem e fónna da vocação, sexos c idades, que conforme a direito hajam 
de preferir, com toda a clareza nccesssria, porque cessem duvidas e inconvenien- 
tes que a experiência tem mostrado, assim entre os senhores naturaes como es- 
trangeiros, n^estc mesmo reino». 

' Capitulo III : c Também se ordenará que, quando os reis c príncipes d'este reino 
ou as intautas casarem em reinos estranhos, logo nos contratos dos casamentos se 
ponha capitulo sobre iii\o haver de succcdcr n'este reino, nem seus filhos ou des- 
cendentes, porque d^cèta maneira, sendo assim celebrado, terSo menos rasfto de 
pretenderem a succcssUo e haverem discórdias •• 

A resposta de cl-rei foi: c Mandarei estabelecer lei para o que me apontaes no 
II e III capítulos»; c ao estado da nobreza respondeu: cque seni na conformidade 
do que tinha determinado o Penhor rei D. João III, com as declarações e mode- 
raçHo que parecer que luais convém & conservação c bera couimum do reino». 

O estado da nobix^za c eccicsiastico disse o mesmo, e todos tiveram iguaes res- 
postas; e, havendo i*eplica,-.a rct^posta final foi esta: «Quanto ao l capitulo sc»bro 
a succcssSo da coroa dVstes reinos, me pareceu mandar fazer lei por que declaro 
que a succcssâo do reino nílo podenl nunca vir em tem^M) algum a príncipe es« 
trangciro nem a filhos seus, ainda que sejam parentes mais chegados do rei ul* 
timo possuidor, antes andanl sempre em príncipe natural do mesmo reine. Epara 
SC onhuar na forma que eonvera, nomeio aos drs. Thomc Pinheiro da Veiga, Luils 
Pereira de Castro, Jorge de Araújo Estico c António Paes Viegas». 

Primeiramente, esta lei nunca se fez, nem ha aix*hivo, referencia, monumento 
ou documento algum histórico que a recorda. Logo nao ha tal lei. Em segundo 
logar, cila nHo seria contraria (ainda quando existisse) ao senhor D. Pedro IV, 
que é natural e j/oíiuguvz Ivgitiwo, vaschlo vo rchio, o tal é sim fillui, nascida 
antes da dcsmcmbraçáo do Brazil, quando isso destruísse naUiraUJaite, legitinii* 
Jaãe e nascimenfo. 

Em terceiro logar, a lei de Lamego, segundo se diz rio capitulo I do estado 
da nobreza n'estas cOiíes.de 1G41, o que dizia era: t Ordenou que o reino nunca 
])odcssc passar a rei estrangeiro, c que nao tendo filho ou descendente var2o, se- 
nSo filha, esta casasse no reino». 

O senhor D. Pedro, antes de ser imperador do Brazil, era príncipe portuguez, 
herdeiro ç successor do reino de Portugal. l*Uta qualidade em prece<Iente, nSo sub- 
sequente. Demais o senhor D. Pedro, pela eicprcssSo doestas cortes, sobre o que 
nV^llas se entende por esfraagvhv, mto é estrangeiro, é natural, t])otiuguiz legitimo, 
é nascido em PoHugal. E, alem d'isso, observon-se estalei sempre? As curtes do 
1641 respondem (estado da nobreza): fE porque esta lei se iiHo praticou mais 
que até ao tempo do nosso rei D. Fernando, que foi o novcno d'estc reino», etc« 
De nue mont<a, pojs, lei sem obser>*ancia ? 

Em quarto o ultimo logar. Em 1041 houve gi*ande azaf:ima em propor e instar 
por tiil lei, pelo que Portugal acabava de soffrer na uniUo de HesiMinba. Como o 
reinado do senhor D. JoHo IV seguiu independente, o medo dissiiK>u-sc, a lei nJUi 
se fez e as cousas ficaram como d^antes. E haverá medo hoje ue annexaçSo ao 
Drazil? Haverá receio de que sequo o oceano Atlântico, c Portugal fique pegado 
com alguma ])orçno de algum território de alem mar? 

Ccmio, pois, as cousas da suecessSo de Portugal ficaram em tempo das curtes 
de 1641 quacs antes se achavam, nfto ó deslocado o apontar aqui as palavras com 
que o senhor rei* D. Mnnucl provia n'eBto caso sobi*e a suecesslio de seu filho. 
1)Í2 assim a sua citada carta de lei de 27 de mai*ço do 1490, quo está na Torra 
do T(»mbo, gaveta 13, maço 2, n.^ 4, o eom algumas altenivtVs no tomo II das 
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Provas Ja hii/toria genmãvgíta, pag. 398: cD. Manuel, por graça de Deus, rei de 
Portugal c dos AlgarveSi d'aquem o d'alem mar em Africa, senhor de Gpiné. A 
. quantos esta nossa carta virem fazemos saber que, considerando nós como a Kosso 
oenhor aprouve, qne o príncipe 1). lliguel, meu sobre todos muito amado e pre- 
zado filho, ser herdeiro de Castella e de LeSo, e de Aragllio, e de Granada e do 
outros muitos senliorios, etc. £ assim como agora ó herdeiro d^aquelles reinos, e 
doestes nossos do Portugal e dos Algarvcs, assim quando a Nosso Senhor aprou- 
ver de 08 herdar todos, ura rei d'elleê todos 9. 

£is-aqui como a lei do Lamego se observava. Eis-aqui a que se reduz a força 
d'es8e monumento que tanto cliamam, sem o entenderem ou quererem entender, 
em seu abono os cortczSos de 1828. £ quem ao reflectir por alguns minutos so-< 
bre este assento de cortes nSo se indignará? I<!'elle falta a sisudeza, o bom senso, 
o conhecimento da lei, as noç(>es mais tríviaes da jurisprudência, a boa fé e a ver- 
dade. £Í8-aqui o escândalo que um punhado de homens, esquecidos da religiSo 
do juramento, sem attentarem nos males em que sepultavam mna na^o, disper- 
sando os seus melhores cidadilos, deslocando as suas riquezas, espantando o curso 
do seu já attcnuado coroniei*cio, prostituindo a justiça, premiando malévolos, ater- 
rando innocentes, castigando inculpados, abençoaram, firmaram e santificaram 
uma usurpação com sopliismas, com en*os, com phantasmas e com penersidadcs ! 

Sobre ellcs devem recair os inales que causaram; que á justiça divina não es- 
cape a punição do culpado. A miséria a que se acha levado o desgraçado Portu- 
gal ; a usurpação, que a um tempo ataca a santidade do juramento, o direito da 
legitimidade e a lei geral das successoes das famílias que reinam sobre os thrónos 
da Europa, $iao podcin ser indifferattes a nenhum dos governos de quo se compõe 
a grande família europêa, e ainda menos áquelles que, por allianças de família ou 
por enlaces políticos, devem considerar a sua honra e os seus interesses lesados 
pela usurpaçi)iO aleivosa que á face do mundo acaba de se perpetrar. 

Motivos óbvios obrigam a reservar para o tomo immediato outras largas con- 
sidemçues que se fizei*am relativamente ao mesmo assumpto, terminando este com 
os documentos principaes, sob o ponto de vista politico, desde 12 até 25 de julho, 
cuja ultima data é a da importante proclamação do imperador D. Pedro aos por- 
tuguezes. 



Tomando em cousideraçXo o que na consulta de 18 de fevereiro ultimo propoz 
a commissSo para liquidar a divida publica, cm' observância do que lhe foi deter- 
minado no deci*eto cie 9 de março de 1827, sobre o destino que lhe parece con- 
veniente dar-se, tanto aos negócios da extincta junta de direcção geral dos provi- 
mentos das munições de boca para o exercito, como ao resto das dependências 
relativas a liquidações de divida publica, objectos de que a mesma commíi^sao 
estava encarregada, c que pela sua cxtincç2o, ordenada na carta de lei de 3 de 
fevereiro de 1827, e no citado decreto, carecem de providencia para continuarem 
a ser devidamente trat.idos, occorreudo ao prejuízo que do contrario podia se- 
guir-se á £azen<la c ás partes, hei por bem ordenar o seguinte: 

] .® Que todos os papeis pertencentes á extincta junta de .direcção geral dos 
provimentos das munições de boca para o exercito, o á extincta intendência de 
viveres, cujas contas eram da inspecção da mesma junta, que commctteu o seu 
apuramento ao deputado coinmissario em cliefe do exercito, passem para o erário 
reçio, recolhendo-se á contadoria geral do Rio e Bahia, onde se acliam cscriptu* 
rados os débitos das contas dos administradores. Que das contas dos empregados 
subalternos da extincta junta, se ajustem semente aquellas çm que se presumir 
saldo a favor da fazenda, e se julgar que os responsáveis tdem ])ossibilidade de 
pagar seus alcances, ou aquellas cujos responsáveis assim o pedirem, nSo so tra* 
tando das que respeitarem a empregados ou mortos, ou' fugidos, ou mesmo redu- 
zidos á indigência, e do que por taes motivos nenhum outro resultado se tira mais 
do que o trabalho o desjiesa do ajustamento. 
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2.* Que os títulos c KquidaçScs reqaerídas nas diversas estaçBes «te «o fim 
do dezembro de 1827 continuem a passar-se da conmiissio, que fiúvá sobsistindo 
tAo somente p«ira este effeito. até ao fim de agosto do corrente anuo* 

3.® Que acab«ido este praso cessem inteiramente as incumbências da ooramis» 
s3lo para liquidar a divida publica^ passando as liquidações, cnjo processo nlo po- 
der n'cllc concluir-se, e todos os mais negócios de similhante natureaa, para a janta 
dos juros dos reaes empréstimos, para aht se ultimarem, servindo de fiscal pela 
jiarte da fazenda, nos dependências relativas d divida publica, o conselheiro Fran- 
cisco Ribeiro Dosguimanies, e de promotor o conselheiro Joio Anastácio Carva- 
lhosa Henriques, ambos deputados da referida junta. 

4.* Que para a junta dos juros dos reaes empréstimos passem igualmente os 
titules -de divida publica, que se acharem na secretaria da conunissio no ultima 
de agosto próximo futuro, para na junta se entregarem ás partes a qnem perten- 
cerem, publicando-se por meio da impi-csslio, para se distribuir com a (Tosefa, uma 
relaçílo dos números, quantias e nomes dos credores; 

Os 1G:31CJI788 réis de titules de divida publica, que existem na commissio, 
provenientes dos pagamentos feitos pelas consignações applieadas aos credores da 
cxtincta junta de direcçHo geral dos provimentos das mimiçues do biica para o 
exercito, para ali sei^em queimados; 

Os docuincntos cortaaos, por onde se passaram os titules do divida publica, 
u fim de se reduzirem a cinzas aquclles que dissi^rcm respeito aos títulos que têem 
sido amortisados; 

E os livi*os de registo dos titules, liquidações é cautelas. 

5.^ E querendo contemplar do modo possível os empregados qne teem ser- 
vido debnixo das onlens da coramissFlo, hei outrosim )>or bem resolver: 

tí.^ Que os que foi*am ai)osentados em consequcucia de resoluções de consul- 
tas continuem a perceber suas aposentadorias. 

7.^ Que os que pertencem ao erário i^egio, onde teem os seus legares e onde 
foram promovidos, voltem pam o erário régio. 

8.® Que us que pertencem ao erário régio e venciam onlenados pelo mesmo 
erário régio e pela comniissão, serão tomados em consideração para serem atten- 
didos conforme as eircumstancias do estado o ))ermittirem. 

9.^ Que os empregadc»s na secretaria e contadoria da commisslo, e nos car- 
tórios das provindas do reino, acom])an1iem as contas que li2o de recolher-se á 
contadoria geral do Rio c Bahia, os que se julgarem necessários para o ajusta- 
mento das mesmas contas, occupando-sc nVste ajustamento e em todo o mais ser- 
viço da contadoria até serem providos em oiiicios de fazenda ou em logares de 
igual rendimento que forem vagando nas repartições jmblicas. 

10.* Que os demais empregados na secretaria e na contadoria da commisslo, 
e nos cartórios estabelecidos nas províncias do reino, que não têem exercício ou 
não forem necessários para o ajustamento das contas na contadoria geral do Rio 
o Bahia, continuem a vencer meios ordenados emquanto não tiverem ontro algum 
destino; praticando-se o mesmo com os que ora estão occupados no ajustamento 
das contas da correição e provedoria da comarca do Porto^ assim qne acabar o 
expediente que lhes foi commettido. 

11.* Que, logo que a commissão termine os seus trabalhos, formalisará rela- 
çíJes distinctis de caaa uma das classes de empregados eomprehendidos nos §§ 6.*, 
IK* c 10.*, que remetterá no conselheiro, thesoureiro mór do erário régio, para 
por ellas serem mettidos em folha com os seus vencimentos competenteS| sem de- 
pendência de ontro decreto. 

O comle da Louzã, D. Diog«>, ministro c secretario de estado doa negócios da 
fazenda, presidente do erário régio e da junta dos juros dos reaes empréstimos, 
o tenha assim entendido e faça executor, ralaeio do Nossa Senhora da Ajuda, em 
12 de julho de 1S2S.==^ (Com a rubrica de el^rei no$90 êenkàr.) 

AlvarA 

Eu el-rei faço saWr aos quo este meu alvanl virem, que, c«mcedendo o alvará 
de 10 de dezembro de 1825, no» menores de dezetFcis aimos que venham a sue* 
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GcJcr era mercês de vícios nas commencLis (los ires ordens militnrcB| o nos bens 
da coroa o ordens, alvnris do adniinistraçlloy por tantos annos aiiantos Ikes falta- 
rem para completar a dita idade, c mais um; e outorgando tamuem ás pessoas do 
sexo femininOi auo tiverem iguaes mercês, lavarás de administraçSo por um anno, 
para dentro d'elle se habilitarem competentemente, até entrarem na fnuçSo dos 
Tes})ectivos rendimentos; e sendo os motivos do equidade que dictaram estas sau- 
dáveis providencias, applicaveis a outras pessoas que se acham em circumstancias 
tanto ou mais attendiveis do que aauellas que foram contempladas no referido 
alvará : hei por bem ordenar que a toaas as pessoas do bcxo mascidino, maiores do 
dezeseis annos, que succodcrem por mercê ae vidas em commendas ou em qiuies- 
qucr bens da coroa o ordens, se conceda alvará de administraçSo por tempo de 
um anno improrogavel, contado desde o dia da morte d'aqneUe a quem suceedc- 
rom na vida, para dentro doeste praso se encartarem e tomarem posso das ditas 
commendas ou bens ; e, sendo passado o amio sem se verificar o encarte e posse, 
se procederá na forma prescripta no mencionado alvará, que ficará cm seu vigor 
cm tudo o mais quo n'elle se determina. 

£ tomando em considcraçTlo as circimistancias que ultimamente têem occor- 
rido, hei outrosim por bem que esta graça eomprehenda nSo só os que d'aqui em 
diante succederem cm commendas e bens da coroa, c ordens, por mercês de vi-, 
das, mas igualmente os quo já tiverem suceedido nas mesmas commendas e bons, 
e ainda nilo se tiverem encartado e tomado posse d'ellas, a quem se concederá 
alvará de administração por tempo de um anno, coutado desde a data do presente 
alvará. 

Pelo que mando ao presidente do meu real erário; ás mesas do desembargo 
do {Kiço, e da consciência c ordens; aos conselhos da minha real fazenda, guerra 
c do ultramar; ajunta dos juros dos rcaes empréstimos; ao regedor das justiças da 
casa da supplicaçilo; ajunta do eommercio, agricultura, fabricas e navegação; ao 
governador da relaçSo e casa do Porto; e a todas as mais auctoridades c pessoas 
a quem o conhecimento d'este meu alvará pertencer, que o cumpram e gimrdem, 
e façam inteiramente cumprir o guardar, sem duvida ou embargo algum, qual- 
quer que ellc soja, nHo obstante quaesquer onlenaçoes, leis, alvarás, decretos, re- 
soluções e regimentos em contrario, que todos e todas hei iK)r bem derogar para 
este eflfeito somente, como se d'elles e d*ellas fizesse ex])ressa e litteYal menção, 
nSo obstante a ordenaçHo, livro li, titulo XLIV. £ valenl como carta de lei pas- 
sada pela chaneellaria, posto quo por ella náo haja de passar, e o seu eilelto uuro 
mais de um e muitos annos, sem embargo da ordenação, 1í\to ii, titulo xxxix, 
cm contrario, rcgistando-se onde se costumam registar similhantes leis, c man- 
iVuido-sc o original para o meu real archivo da Torre do Tombo. 

Dado no palácio de Nossa Senhora da Ajuda, aos 12 de julho do 1828. = 
Km, coiQ guarda, =C7o?)<20 da LqiízÕ, X>. Diogo. 

OIBclo 

Hl."* e ex."® sr. — Accuso ter recebido os três oificios de v. ex.* de 8 do cor- 
rente mez, aos quaes tenho prestado toda a minha attenção, não só píira a sua 
prompta, mas para a sua melhor execução. Como v. ex.^ me dizia te ordena o 
mesmo augusto senhor que v. s.* se conservo nVssa província até nova ordem 
suai, julguei muito conveniente ir estabelecer o meu quartel general em Braga, 
e que todos os corpos da divisão da vanguarda entrassem na pn>vincia do alinho, 
para o quo se tinham manchido conduzir do Porto para Braga o Guimarães suc- 
cessi vãmente depósitos até cem mil raçSes de pão o bolacha; o cm consequência 
tinha hontem expedido ordens de marcha na manhã de hoje jiara Braga o Gui- 
marães. Hontem, i>ela8 onze horas e meia da noite, chegou o ajudante do campo 
do conde de S. Lourenço, quo sustentava com as forças do seu commando a ter- 
ceira divisão, como já communiquei a v. ex.*, e me ]iartiçipa «que os restos dos 
rebeldes tinham entrado no dia 9 do corrente na Gálliza (creio que pela Portella 
do Homem em fi*cnto da ponte do Fomeiro sobre a ribeira Castro, já im Galliza) 
o que 08 olBeiaes foram de:^armados no dia 10 com a singularidade do que os lies 
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pimUoci lhes lirarAm m cemMks. dcixftiiclo-lbc& as iNunlias cm signal de mob e 
ucsprozo de sua iuCnino o rcDollada conducta, c quo para o fim de dcsarmalnw li- 
nha vindo um brigadeiro hcspanhol com algumas tropas; quo portanto se achavam 
inteiraraento cxtinctos os rebeldes o ia marchar para Braça, a fim de obter quanto 
os corpos necessitavam». Acrescentou vocalmente o ajudante de campo José de 
Mello, que a terceira divisSo entrava toda hoje em Draga igualmente, e que aa 
tropos do commando do general D. Álvaro da Costa e elíe mesmo já se achavam 
igualmente em Braga, e que já tinha mandado recolher aos seus lares o regi- 
mento de milícias de Yilla do Conde; alem d'isto que em Braga também existiam, 
por nHo terem ainda evacuado, muitas praças apresentadas vindas dos rebeldes e 
alguns prisioneiros. 

£m consecpencia de tudo isto julguei nlo só conveniente, porém necessário^ 
nSlo fiizer entrar, na provinda do Minlio os outros corpos da divislo da vanguarda, 
eniquauto d'ella n2o saísse a terceira divisSo c o general d'aquella provinda, 
D. Álvaro da Costa, tivesse feito ir aos seus lares todas as milicias, e fizesse eva- 
cuar para o Poi-to as praças apresentadas o prisioneiras, do maneira que nlo ar- 
riscasse a falti de subsistência; e, portanto, contramandd a ordem de marcha e 
deixei ficar oa corpos nos bivaques e quartéis que occupavam, o que acabo de 
comuiunicar ao ex."^ governador das armas do Porto, dizendo-Uic que pode con- 
tar com estn força c fazer interinamente, eniquauto nào chega o regimento de in- 
fanteria u.^ 13, o serviço da cidade, alem do regimento n.* 19, que deve chegar 
hoje, e que mande marchar aos seus lares o regimento de milicixis de Aveiro e 
algumas outras que façam a guamiçl&o, e eu vou inarcliar a Braga e entender-me 
com os geucraos D. Álvaro da Costa c visconde de S. João da Pesqueira, para 
do accordo com ellos ter execuçUo quanto el-rei nosso seulior me ordenou em um 
dos sobreditos officios de v. ex/ em data de 8 do corrente. . 

A remessa por mar dos apresentados e prisioneiros continuará a veríficar-se, 
como participei a v. ex/ 

Deus guarde a v. cx.^ Quartel general da divisSlo da vanguarda no Porto, 12 
de julho do 1828. — IIL*"® o cx."** sr. conde de Barbacena, Francisco. ssiUvaro 
Xavier da Fonseca Coutinho e Povoas, marechal de campo, commandante da divi- 
são da vanguarda do exerdto. 

omcio 



Hl."* e ex."* sr. — ^^Tenho a honra de remetter a v. ex.*, para ser presente a 
cl-roi nosso senhor, a inclusa copia da intimação que mandei fazer á guamiçlo da 
praça de Almeida, c condições a que era necessário sujoitarem-se os individues 
que a compoom, para eu eutílo solicitir em seu beneficio a innata piedade do 
mesmo augut^to scuhor. Estou espemudo a resposta, e do resultado darei parte 
a V. ex.* 

Deus guarde a v. ex.* Quartel general em Pinhel, 13 de julho de 1828. — 
111."* c ex.*^ sr. conde de Barbacena, Francisco. ==ud<^tiiiAo Luiz da Fomeea, 
tenente general e governador das armas. 

Iustjro<3ç5e« a Que se refere o offlcio e u p r m 

O governador, todos os ofiieiaes e mais indivíduos que compSem a guamiçlo 
da praça de Almeida, o nella se revoltaram no dia 2G de maio ultimo, contra o 
legitimo govenio de sua alteza real, entito regente do reino, e hoje felizmente ac- 
elamndo rei, commetterani, de accordo com os revoltados na cidade do Porto e 
outras partes, o horroroso crime de lesa-magestadc de primeira cabeça. Este 
crime toniou-se ainda mais a<2:gravante, nAo só pelas extors3es, mortes, prisSes e 
violências praticadas em differentes povos a quo se dirigiram depois da rebelliSo, 
mas ainda pelo despivzo das minhas ordens e pela maneira com que foi pelo go- 
vernador o chefe do regimento 15 do infanteria trahida a promessa de fidelidade 
a sua alteza real, quo ambos me afiançaram nos seus officios de 24 do referido 

mez. "• 

Inculcaram-mo que o seu receio era que a tropa so desvairasse saindo da pra* 

ça, o que para isto contribuisse a falta do pret; fiz-lhes saber que uito mandaria 
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sair a gunmiySo eqne lhe farta pagar iminediatamentc um mez do pret; porém 
estaB oÍTertASy quo haviam solicitado como condiçHo apparcnte do fidelidade, dIo 
tiveram eíFeito, e dois dias dei)0Í8 perpetraram o acto de rebelliSo, e n'e^te estado 
do hostilidade se conservaram até ao dia G do corrente mez, em que, cabendo da 
completa derrota dos rebeldes em Coimbra^no Vouga, e a sua evacuação do Porto 
e dispersão qnasi geral, acciamaram cm Almeida a el-rei o senhor D. Miguel I. 
Entretanto este passo forçado, e que se reconhece devido A falta de apoio nas 
tropas rebeldes e ao aperto do cerco, que a approximaçSo de novas tropas fieis 
ia restringir mais, não pode destruir o crime de rcbelliSo que commetteram, nem 
lavar o ataque feito á auctoridade real e a toda a nação, que tão explicita como 
espontaneamente havia declarado por seu^ legitimo rei o sennor D. Miguel I, e em 
massa se armou contra a facção militar, a fim de aniquilar os seus oppressores, 
o que a guarnição não podia ignorar, pela opposição que encontrou em todas as 
sortidas que fez. K'e&tas circumstancias não pódc valer-Ihe umaacclamaçUo fora 
de tempo e forçada, e só, sim, o beneficio do rcgio indulto de 18 de junho pró- 
ximo passado e que incluso remetto^ 

Para a guarnição se utilisar d'esta graça é preciso: 

1 .® Depor as armas, cntregando-as no logar, dia e hora em que lhe for indi- 
cado; 

2." Entregar A pessoa que se lhe designar todos os gados, dinheiros e mais 
objectos extorquidos aos differentcs povos a que se dirigiram, incluindo-sc o que 
foi tirado aos habitantes da praça; 

3.® Não estragar ou inutilisar objecto algum que haja na praça, pertencente 
A real fazenda ou a qualquer particular; 

4.** Seguir o governador, todos os officiaes, oíBciaes inferiores e soldados da 
guarnição desannados o destino que eu lhes ordenar; 

&/ Deporem igualmente as armas, e ficarem sujeitos ao destino que eu lhes 
der, todos os paizanos que se acham dentro da praça e que tiverem seguido a rc- 
beliião. 

Cumprindo a guarnição á risca estes artigos, e dando-se-me uma resi>osta cate- 
górica no termo de vinte c quatro horas, eu implorarei a iunata piedade do el-rei 
nosso senhor a seu favor. 

Quartel general em Pinhel, ás onze horas da manhã de 12 de julho de 1828. — 
Está Qoníormc. =^Ago8tmho Luiz da /'bíwecíi,. tenente genpral, governador da» 
armas. 

OiHlem do cIÍvíhuo 

Tendo terminado felizmente uma campanha a mais gloriosa para as briosas 
tropas fieis e subordinadas, e devendo voltar immediatamente a seus lares os cor- 
pos da segunda linha, o general agradece, em nome de sua magestade, aos regi- 
mentos de milicias de Idanha e Castello Branco as trabalhosas e longas marchas 
que têem feito o o valor que desenvolveram A frente dos inimigos, e pede aos 
srs. coronéis João da Fonseca Coutinho e Castro de Refoyos e António Manuel 
Correia da Silva e Sanqiaio acceitem os agi*adecimentos do general e os dêem a 
todos os seus officiaes e soldados por sua boa condueta cm uma marcha de quaâ 
80 léguas. O general também julga dignos dos maiores louvores, por sua apu- 
rada fidelidade, o sr. coronel do regimento de milicias da Louzã, José Bernardo 
de Mello Salazar, que soube subtrahir do poder dos rebeldes o regimento que 
um infame tinha seduzido e conduzido aos inimigos. E também merece louvores 
o sr. major José Joaquim de Castro, do regimento de milicias de Thomar, que, 
com um nnico capitão e poucas praças do regimento, não seguiu as rebeldes ban- 
deiras. Todos são dignos dos maiores elogios, o seus nomes serão levados A real 
presença em o numero dos briosos, honrados e fieis que sempro toem seguido o 
caminho da honra c do dever. Esta ordem será lida A frente dos corpos o regis- 
tada no livro das ordens dos regimentos. 

Quartel general era Pico do Regalados, 13 do jullio de 1828.==1Yftro»<7« dê 
S, João da Petiyuthri, comroandanto da terceira divisão. 

> Vide o dccroto « png. B7í^ e 670 (VcBte (oino. 
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Victoríno Jos£ Cerveira Botelho do Amarali descmimi^dor do paço honorário 
e juiz da corua da segunda vara. Amigo. £u cl-rei vos envio moito saudar. Haven- 
do-so manifestado m^ citlude do Porto, em o dia IC do mez de maio d'e8te anno de 
1823, e succoBsivaniente em alguns outros pontos, uma formal rebellilo contra a 
legitima auctoridade que eu exercia, e tendo continuado ainda depois da minha 
exaltaçlto ao throno, que pelas leis fundamentaes dá monarchia me pertencia in- 
contestavelmente, a qual rebellifto, supposto foi unicamente militar, comtudo n'ella 
se acliam cúmplices muitas pessoas que nXo sSo militares; e sendo a rebellifto um 
gravissimo delicto segundo as leis portuguczas, que n'isto se conformam com as 
leis de todos os paizes civilisodos, e a presente ainda mais aggravante, por se 
mostrar em tudo, mesmo nas mais pequenas circumstancias, uma reproducç2o da 
que teve logar no anno de 1820, e nAo ter por isso outro fim sen2o, como aquella 
(supposto que debaixo de fingida apparencia em contrario) a total aniquilação do 
throno e da religião, e estender por este modo sobre Portugal um diluvio de ma* 
les e causar talvez a sua ultima mina, toma-se por isso indispensável que os que 
machinarara e i>eri)etmram este horroroso crime, que abala sempre em seus ali- 
cerces a existência de uma unção, e que em si comprchende outros muitos deli- 
ctos, como a experiência mesmo agora acaba de verificar nas inauditas atrocidades 
praticadas pelos i-ebeldes; e bem assim todos aquelles que por qiialquer maneira 
lhes prestaram ajuda, conselho ou favor, experimentem o rigor das penas que as 
leis contra ellcs estabelecem, para que o seu castigo, («ervindo de exemplo para 
o futuro, acabe de unui vez a revolução que em Portugal, ou encoberta ou decla- 
radamente dum desde o referido anuo cie 1820, e que teria jA conseguido seus 
iniquos e perversos fins se não encontrasse uma barreira iuvcncivel na lealdade 
nunca desmentida da nação portugneza e na sua firme adhercncia e respeito á 
santa religião. E não sendo possivel que a imposição dos merecidas penas se ve- 
rifique com a promptidão que em occasioes taes convém, sem que aos principaes 
legares aonde os crimes se commctteram se envie uma alçada, na forma antiga- 
mente usada, a qual, munida de faculdades especiaes, inquim d'elles e os julgue 
logo em ultima instancia breve e summariameDtc ; e ])ela verd«ide s:ibida, como é 
de direito em similhantos easos : sou servido ordenar- vos que imme<liatamente pas- 
seis á cidade do Porto, e alii, emquanto eu não houver por bem designar-vos ou- 
tro logar, abrindo sem demora uma exacta e escrupulosa devassa sem limitação 
de tempo, nem determinado numero de testemunhas, & qual ser\'iní de corpo de 
delicto esta minlia carta, sejam pronunciadas, presas e sentenciadas em ultima 
instancia todas os pessoas de qualquer classe, estado ou jerarchia, não sendo mi- 
litares, que fossem apprehendidas com as aimas na mão (i^rque a respeito does- 
tes tenho dado outras providencias), contra as quacs houver prova bastante, que 
mostre terem i)or qualquer modo tomado parte na mencionada rebellião oue teve 
principio na cidade do Porto em o dia 16 de maio do presente anno de 1828, sendo 
vós o juiz relator e adjuntos os desembargadores llanuel José Calheiros Bezerra 
de Araújo, Constantino José Ferreira de Almeida, José Vicente Caldeira do Casal 
Ribeiro, Joaquim Gomes da Silva Bclfort e João António Ribeiro de Sousa Al- 
meida e Vaseoneellos ; e somente para o^caso de algum ou algims d'este8 estarem 
impedidos, ou de haver empate de votos, os desembargadores José Patrício de 
Seixas Diniz, João da Cunha Xeves e Carvalho e José Joaquim de Abreu Vieira, 
os quaes entrarão pela ordem pela qual são aqui nomeados; e, em caso de empate 
em numero igual, conforme o disposto na ordenaçUo, livro i, titulo I, § 6.*, e sendo 
os processos formados verbal e summariamente, e sem outras solemnidades que 
não sejam as indispensáveis e de direito natural. Será escrivão da referida, devassa 
e mais processos o desembargador Joaquim ]Manuel de Faria Salazar, o qual tam- 
bém terá voto era ultimo logar, sendo necessário, por impedimento dos que ficam 
referidos ou por haver empate. E hei por bem auctorisar-vos para avocar qnaes- 
quer autos e (tapeis, e proceder a todas as mais diligencias que entenderdes se- 
rem convenientes para desempenho da importante commissão que de vós confio, 
as quaes podereis encarregar a cada um dos juizes vossos adjuntos ou a qualquer 
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corregedor^ provedor, jiiix cio fuitt ou ordinário dos differcntes torras do reino, que 
todos n*isto vos obedccerZo; assim como vos auctoriso para empregardes nas diligen- 
cias d'e8ta alçada quacsquer officiaes dos referidos minbtroS| e poderds outrosim 
S render, antes de pronuncio, as pessoas contra as quaes houver suspeita bem (un- 
ada de serem, cúmplices nos referidos dclictos, pronuuciando-iis depois ou fiizen- 
do-as soltar, segundo o que a seu respeito se for descobrindo, c tombem requisi* 
tar ouxilio militar ás ouctoridodes competentes, quando vos pareça necessário, o 

3ua1 vos deverA ser promptamente dado. A alçado se reunirá na casa do relação 
o Porto, e vencereis, vós e os vossos adjuntos os diários que pelas leis se acham 
estabelecidos, os quaes a final serílo satisfeitos, assim como toaas as demais des- 
pczas da alçada, pelos bens dos réus condemnados, áquella repartição por onde 
. tiverem sido pagos, e me ireis dando conta do progresso dos trabalhos da alçada, 
para eu, segundo as circumstancias, ocoorrer com as providencias que entender 
serem precisas. O que tudo executareis na sobredita forma, nao obstante quacs- 
quer leis, disposiçíks e direito commum c do reino, ou costumes contrários, que 
todos hei por derogados para este effeito somente. 

Escripta no palácio de Nossa Seuhom da Ajuda, em 14 de julho de 1828. as 
Rei. 

Offloio 

m."*^ e ex."* sr. — Tive a satisfação do receber a apreciável carta de v. ex.*, 
do 10 do corrente, sobro a reclamação das armas, cavallos e mais efTeitos que 
possam ter trazido as forças sublevadas do Poi*to, na sua retirada a esta fronteira, 
assim como os dinheiros das caixas do estiido, que v. ex.* expõe terem extrahido. 

Igual reclamação me fez o ex."'® sr. governador das armas da provincia do 
lilinho, e tinto a este como ao ill.*"^ sr. governador de Braga respondi, que as 
minhas providencias tccm sido as mais terminantes e executivas, para que as re- 
feridas forças não entrassem no território de el-rei meu senhor, sem deixarem no seu 
as suas armas, entrando por conseguinte desarmados, ou entregando-as, assim como 
os effeitos o mais petrechos de guerra, para conceder-lhes unicamente o simples 
asjlo que exige a luunanidade, e serem retirados em pequenas porç3es a muita 
distancia da fronteira, devendo entrogar-se as ditas armas, petrechos o eifeitos de 
guerra, que se lhes tirasse em o nosso território, á primeií^a auctoridade portugueza, 
com as formalidades respectivas; porém, que a respeito dos dinlieiros das caixas 
do estado e depósitos públicos, considerava ser mui dif&cil dar com clles, }K>r- 
quanto os teriam talvez distribuido entro si, para attenderem á sua subsistência, 
c com mais rasão sabendo que na Hespanha não teem a receber auxilies; ainda 
que não obstante isto dava sem pcixla de tempo as ordens conducentes para que 
os chefes encarregados na fronteira de recolher as armas, examinassem escrupu- 
losamente se entrava alguma caixa com dinheiro, que mostrasse ser dos fimdos 
do estado, em cujo caso a detivessem e conservassem com toda a segurança, de 
maneira que não soffresso a menor falta, até á resolução do meu augusto sobe- 
rano. 

Debaixo doestas regras dei as ordens mais terminantes, para que fossem cum- 
pridas c executadas, e em virtude da commuiiicação de v. ex.* as reitero, preve- 
nindo que as arm«as recolhidas, cavallos de marca, petrechos c effeitos de guerra 
se entreguem com toda a formalidade, e por meio de inventario ao ajudante de 
campo de v. ex.\ o tenente José Maria dos Reis, ao qual se informará tombem 
do auctoridade portuguezo o quem possam ter-se já entregue parte das ditas armas 
c mais effeitos, cm consequência das minhas ordens anteriores, no caso de que 
80 tenha verificado; mas tenho o sentimento de annuneiar a v. cx.^ que, segundo 
os avisos que recebi, toem os rebeldes destroçado muitíssimas armas e effeitos, qud- 
mado munições e destruido quanto não podia ser-lhcs útil, nos dias que têem perma- 
necido na fronteira, o que considero certo, porque 6 mui próprio ao seu caracter 
revolucionário, o não haveria suceedido se, em vez do tempo que se lhes deu, 
(sendo que pequenas o débeis partidas hespanholas, e ainda voluntários realistas 
sem instmcção os detiveram aigims dias) tivessem sido iKrscguidos vivamente, 
segundo era de desejar, em cujo caso também teriam pendido as bagagens e os 
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dinlicíros que y.^ ox.* ex|iScy sem dar-Ihet logmr i occdtaçlp^ quo fas actnalmento 
mui (lifiicil averiguar; poròm, reitero a t. ex.* que ae farSo as maiores pesquisas, 
se conservarA até a rcsoluç&o do meu rei e sonhori uma vez que se encontre di- 
nheiro que pareça do estado; o se rcalisará a entrc^ immediatamente das armas, 
petrechos, cavollos de marca e mais efieitos de guemii conforme levo exposto; 
devendo v. ex.* estar certo da minha ciRcaz cooperaçXo, e que segundo as minhas 
prevenções haverá a maior legalidade para que nlo so extravie cousa alguma do 
que se recolha; e ainda depois da opcraçSo feita em qualquer parte, que se achem 
effeitos da cUta classe, se entregarão nos mesmos termos, conforme também pre- 
veni ao comniandante militar de Orcnse. 

Tenho tambom noticia de que a maior parte dos indivíduos de tropa dos ditos 
portugnczcg, sabedores do real indulto, tem marchado em ranchos para acolher-se 
a cllo; porém, apesar d'isto rogo a v. ex/ se sirva dar suas ordens, para que seja 
reconhecida escrupulosamente a fronteira, a fim de que nHo fique n ella ninguém 
occulto, assim - como pela minha parte o tenho prevenido o ordeno novamente, 
para que por nenhum titulo se altere no mais mínimo o socego dos povos limitro- 
phcs, de um e outro reino; pois os que tomaram asylo, que serXo os mais com- 
promcttidos na rcbclliilo, silo immediatamente divididos em pequenas porções e 
internados a muita dit«tancia, e debaixo da mais estreita vigilância das auctorida- 
dcp, para serem castigados se espalharem idéas ou observarem luua conducta pre- 
judicial. 

Tudo o que considero satisfará completamente a v. ex/, certo como pôde estar 
do que scrsi levado a devido effeito. 

Deus guarde a v. cx.* muitos annos. Santiam, 14 do julho de 1828. ^Na- 
zario Eguia.= 11].^^ e ex."*^ sr. general visconde de S. Jtwo da Pesqueira, gover- 
nador das armas da Beira Baixa, comniandante da tereeira divisão de ojjcraçoes. 

Quando as tropas da segunda linha, que fizeram parte da terceira divisSo, que 
tenho a íionm de cou) mandar, cumpriram o seu dever, faltaria ou ao meu se nXo 
agradecesse ao sr. coronel Jirnífuiiu Ignacio de Araújo Carneiro, do 7.* de infan- 
tcria, com o sr. major D. Jos^é alaria Carlos de Noronha, e mais ofiiciaes c regi- 
mento; e ao sr. tenente coronel João Joi<é Doutel, commandante do regimento 
n.* 20, com os seus ofiiciaes e regimento^ quanto todos concoiTcram com as suas 
forças, e coln o maior enthusiasmo e valor nos combates, para se aniquilar a 
facçílo rebelde. 

Todos sHo dignos dos maiores louvores e agradecimentos do general, e sé sente 
que n'estes corpos houvesse perca em ofiiciaes e soldados mortos ou feridos pelas 
armas rebeldcí^, ainda que com a maior honra que jMÍde ter um militar quando 
é ferido ou morre em defeza do seu rei e da sua pátria. O general tem muita 
satisfaçUo de levar seus nomes & presença de sua magestade. De iguaes louvores 
é digno o sr. major José Urbano, conmiandante dos dois esquadrSes de eavallaria 
n.®* 5 e 11, com os srs. capitães Caetano Ferreira de Figueiredo e Francisco 
José Yillares; com todos os mais offieiacs, e com particularidade o sr. tenente do 
5.® de eavallaria, conde de Soure, que pelo seu valor c ardentes desejos de se 
ver ás mílos com os inimigos, notavelnieute se distinguiu; e o sr. tenente Anselmo, 
do n.^ 1 1 de eavallaria, pela sua subordinaç«uo e fidelidade, pois foi o único official 
de n.® 11 do eavallaria que defendeu os direitos de sua magestade. 

O sr. capitilo Gorjílo, de artilheria n.^ 1, com os seus ofiiciaes, ofiiciaes infe- 
riores e cadetes, que muito se distinguiram; e muita satisfação tem o general de 
ser o orgSo j)or onde os seus serviços cheguem á presença de sua magestade, 
bem como de todos os outros srs. ofiiciaes, que serviram no batalhSo provisório 
de caçadores, commandado pelo sr. major AfiVmso Botelho do Sampaio, empre- 
gnilo agora em importantes commissocs na Ilespanha. 

Ultihmmente o general agradece a todos os srs. oiRciaes do estado maior da 
divisiio, o pessoal do gcmeral» sua nobre conducta, trabalhos c cooncraçto para o 
bom êxito o empenho a que nos projuizemos, a extineçilo dos rebeldes. 
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O mencionar os nomes ãe alguns em particalar seria offender a. outros^ o 
sr. major chefe do estado maiori António £ÍÍ8eu Pania de BuIhSes; o sr. ajudante 
general Niemeyer; o meu ajudante de oixlens Francisco de Sousa Vahia; os ofB- 
ciacs ás minhas ordens o sr* tenente coronel António de Sousa Pereira Coutinho; 
o sr. major JoSIo Carlos Feo Cardoso; o sr. tenente do regimento de infanteria 
n.* 12, José Maria dos Reis; o sr. alferes do regimento de cavallaria n.^ 12, Joa- 
quim de Sousa Tavares, e o sr. capitão quartel mestre general da divisUo, Jacques 
Filippe Landcrset, que tem desenvolvido grande energia; sentindo muito o gene- 
ral, que não viesse antes para o ajudar com o seu scr>4ço; e até o sr. secretario 
da Beira Baixa, Manuel António de Castro Moraes, cada um na sua repartição, rí- 
valisaram em fazer o seu dever, grangcando muita honra para si e para os seus, 
o que o general tem muita satisfação em annunciar. 

Quartel general em Pico de Regalados, 14 de ]uIho de 1828.=» Visconde de 
S. João da Pesqueira, commandante da terceira divisílo do exercito de operações. 

N. B. Esta ordem será lida na frente dos corpos e copiada nos livros compe- 
tentes. 

saltai 

Joito de Sá Pereira Ferreira Soares, do desembargo de sua magestade fidelissima 
cl-rci nosso senhor D. Miguel I, que D^us guarde, seu ílesonibai'gador na 
relação e casa d'esta cidade do Porto, e n^clla encarregado da policia. 

Faço saber que pelo ill."** e ex."** Ayi*es Pinto de Sousa, governador das jus- 
tiças da relação e casa d'esta dita cidade do Porto, me foi dirigido o officio do teor 
seguinte: 

«Constando-mc que n'esta cidade se forneceram immensas armas e muniçSes 
nos chamados voluntários de D. Pedro IV e D. alaria II, e bem as^sim a outros 
])aizanos, recnmmendo a v. m.'* que, immedintamentc este receber, faça constar por 
eJitaes, que dentro em três dias todo o qualquer individuo que não pertencer a 
tropa regular ou de milicias deve entregar e jwr á sua disposição as annas e mu- 
niç3cs que tiver em seu poder, sob pena de ser processado c castigado como re- 
belde todo aquclle que findo este praso lhe forem encontradas armas ou munições 
de guerra. 

•Deus guarde a v. m.** Porto, 14 de julho de 1828.=-á^rc« Pinto de Soufa.=s 
Sr. desembargador encarregado da i>olicia n*esta cidade do Porto.» 

Cumpra-se e se faça publicar por editacs. — Porto, 14 de julho de 1828.= 
Sd Pereira. 

£m observância de cujo officio declaro que a determinada entrega se ha de 
praticar nVsta secretaria da policia cm todos os dias de manhã, das nove horas 
á uma da tarde, e nVsta, das quatro ás sete horas; e para que se não ])ossa alle- 
gar ignorância mandei passar o presente e outros do mesmo teor, que se affixarílo 
nos legares mais públicos dVsta cidade e seus subúrbios. 

Porto, 14 de julho de 1828.-=: Luiz de Moraes Castro o escrevi. =» «/bdo (Ze £4 
Pereira Ferreira Soares. 

£bcposÍQtlo 

Senhor: — A camará d*esta cidade de Braga, que já em diffcrentes ejiochas 
teve a honra de levar á augusta presença de vossa magestade as abomináveis 
profanações, barbaridades e mais inauditos procedimentos com que as tropas 
constitucionaes, no malfadado governo do traidor, cobarde e imbecil António 
Ilypolito Costa, com o maior horror foram jíor cilas perpetrados n'esta cidade, 
até o dia 17 de maio idtimo, em que, á frente d'aquelie general, ousaram levan- 
tar o grito de rebellião contra a soberana o augusta pessoa de vossa magestade : 
. cumpre agora que esta camará expresse ante a real prepença de vossa mages- 
tade o regosijo e mais puras demonstrações de alegria, com que n'esta cidad^,- 
depois da derrota dos rebeldes, pelas troiias realistas em Penafiel, foi recebido 
á ii*ente da sua divisão o general govemadt>r dVsta província, D. Álvaro da Costa 
do Sousa de Macedo; em cuja occasião chegou a esta cidade, vindo de Lisboa, 
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» coronel de exercito llnyimuulo JcMiê PiaheirO| que em vatilo da eaida do so* 
bredito general ficon com o governo militar doesta cidade. 

Já nfto podem deixar de ter conhecidon do vossa magestade os relevantes ser- 
viços com (luo este bravo militar se distinguiu, durante o seu governo n'esta 
mesma cidade, derrotando c constrangendo o inimigo a uma vergonhosa i(uga, nas 
acç5cs de ToboHa, distante 1 légua d'esta cidade, e em OuimarSes, onde se 
achava acantonado com forças mui superiores; sendo-lhc devedora esta cidade 
de ser libertada da invasilo que u'el]a tentavam os rebeldes, n^cstas differentes 
occasiSes. 

Porém, real senhor, foi sem duvida nm raríssimo exemplo de valor a deíeza 
com que as pequenas iorças da* guamiçlo dVfeta cidade, commandadas pelo so- 
bredito governador, contando apenas trezentos soldados de linha e dois batalfaSes de 
•milieias, da Barca e Villa do Conde, sustentaram um vivíssimo fogo, resistindo 
por cinco horas, desde a Ponte das Traves até Ferreiros, nos subúrbios doesta 
cidade, á entrada de todo o exercito constitucional, que, em retirada do Porto, amea- 
çava submei*gir csUi mesma cidade na sua total mina e desolaçlo, devendo-se ao 
valor d\'iquclles soldados, pela resistência que fizeram ao inimigo, o salvamento 
das vidas e propriedades dos seus hab^tantes, pois apenas restou temjio ao ini- 
migo de SC retirar apressadamente, n2o deixando etimtudo de eommetter pela 
rua da Conoga, «arrabaldes de S. Jcnmyiuo, ate i\ Ponte de Prado, o maior sa- 
que c cxpoliaçHo nas ca^as mais principaes. 

A camará se lisonjeia muito em levar ao eonliecimeuto de vossa magestade 
o heróico valor e as mais bem acertadas dis}K>siçue5, çom que sua alteza o sere- 
nissimo príncipe de Hesse se cobriu de gloria n'este memorável dia, achando-se 
de continuo no meio dos soldados, coberto de balas, infundindo com a sua pre- 
sença e exemplo a maior firmeza e constância no pequeno numero de tropas, 
que se arrostavam com tão poderoso inimigo. Esta camará não perdeu um mo- 
mento para agradecer a sua alteza, em mane dos habitantes doesta cidade, o quanto 
lhe eram gratos e devedores, por este assignalado serviço em defeza da sua liber- 
dade e dos sagrados direitos de vossa magcs^tade ao throno de Portugal. 

Igualmente tem a camará a mais completa satisfação em levar & augusta pre- 
sença de vossa magestade, que depois da chegada do governador militar, na au- 
sência do general governador da pn>vÍDCia, achando-se esta cidade sem alguns 
meios de defeza, o sendo em diíTcrentes occasioes ameaçada de ser invadiàa pelo 
inimigo, conforme fica ex[K>sto, uHo deixou de assistir e coadjuvar de dia e de 
noite 08 valorosos esforços d'aquelle govemad<»r; sendo mui atteudiveis os ser- 
viços que por estis occasioes prestaram muitos dos habitantes dVsta cidade, offe- 
recendo volmitariamente as suas pan*lhas, cavallos, peças de paunos de II e de 
linho, sapatos e dinheiro, para supprlmento dos soldados li\nres, e de outros mie 
se apresentavam fugidos do inimigo; devendo-se aos mesmos habitantes o farda- 
mento de dois l)atallioes de trezentos d'aquelles soldados, que depois de prom- 
ptos foram mandados reunir pelo general da pi*ovineia à tua divisfto em Amarante. 

Por fim, real senhor, um novo cântico de acçHo de graças e louvor seja 
para sempre consagrado pelo povo portuguez ao Todo Poderoso, Senhor Deus 
dos e^vcrcitos. O inimigo, depcús da sua retirada do Porto, aterrado, disperso e fu- 
gitivo, procm*ando rcfugiar-se na Galliza, apenas ali entrou com mil e tantos 

homens. 

Gloria immortal ao reinado de vossa magestade, que logo no seu começo tio 
heróica e valorosamente tem distinguido a vossa magestade, como restaurador 
' dos antigos direitos do throno ]>ortuguez, que desde sete séculos tem passado de 
/ soberano em soberano, como um sagrado deposito c«>niiado pelas cortes de La- 
mego, á mais restricta guarda de todos os monarchas }>ortugueze8; testamento 




Gloria innnortal ao reinado de vossa magestade, que logo no seu nrincipio es- 
mngf>u a hydra da rebellilo, que desde o anno de 1820 se propuntia aniquilar 
' para sempre as leis fuudamentaes dsi monarehia, calcar aos pés a religilo santa 



.•^7 ta» 



880 

ãc Jesus ChrístOi com as mais execrandas c abomináveis profimnçScs cios templos 
do Deus vIvO| dos sagradas imagens, e das mais barbaras pcrsegiii^^Scs contra os 
mais virtuosos saceixlotee, religiososi e. pessoas da melhor i^eputaçilo e conducta, 
em todos os estados ou condiçSes. 

Gloria immortal ao reinado de vossa magestade; já n2o existo e na mais ver- 
gonhosa fuga, sobrecarregada de opprobrios, desappareceu essa maldita facçSo - 
militari que na cidade do Porto, em 16 de maio ultimo, teve a audácia de pro- 
clamar a rebellilo contra a augusta c soberana pessoa de vossa magestade. Cer- 
tamente a derrota de tilo soberbo inimigo iittrahirá. sobre vo^sa magestade as 
mais copiosas bençSos dos soberanos, nSo só da Europa, mas de todo o universo; 
porque, a nlo ser o valor com que vossa magestade confundiu o derrotou uma 
tal atrocidade, qual seria o monarcha que podcsse contar-se seguro sobre o seu 
throno? • 

A naçUo portugucza, que em vossa mngcstndc contempla no maior comple- 
mento todas as virtudes reaes, que já antes de vossa magestade entrar n^este 
reino fizeram a admiraçito das principaes cortes da Europa; a naçSo portugueza 
verá em vossa magestade um exemplar modelo, pelo augiuento dji gloria do nosso 
Deus, defendendo o eidto da verdadeira 'religião de Jesus Christo. Jamais toma- 
remos a ver o escândalo com que essas tropas sequazes da rebcUiSo ostentavam 
nos templos a su«a impiedade, principalmente durante ò sacrosanto saerificio da 
missa. Nilo ouviremos mais ao toque das Ave ]!ilarias a algazarra cgi*Itariacom 
ura tal hjnuno do Brazil, para ue propósito aífrontar a santa piedade da nossa 
religião. Não tomaremos. si ver o escândalo commettido por essas tropas consti- 
tucionaes, á face dos céus e da terra, com essas meretrizes!., basta... nem o 
respeito devido a vossa magestade, nem a modéstia e o pejo permittem dizer mais. 
Kilo tomaremos a ver a mocidade, esse alfobre e esperança da naçuo, -coniiada 
para a sua educaç2lo, se não á virtude de exemplares religiosos, que n'estes pri- 
meiros annos lhes infundam a verdadeira s<ibcdoria, o santo temor de Deus, o 
respeito e fidelidade inviolável ao seu. rei, obediência e respeito a seus pães e su- 
periores e o amor ao seu próximo. 

A camará, de aceordo com a naçUo inteira, com as mais cordiaes expressões 
de res])eitO| amor e fidelidade, com que sempre se tem dedicado ao serviço do 
vossa magestade, suppliea Immildemente a vossa magestade se digne acceitar por 
est.*! oceasiao a sua mais particuLir congratuIaçlLo, por ver a vossa magestade rei 
c senhor absoluto dVstes reinos, pela derrota da rebelIiSo, e pela paz a que já 
se acha restituido todo o reino de Portugal. 

Deus guarde e felicite a preciosa vida de vossa magestade ]K)r muitos e feli- 
zes annos. Braga, em camará de 14 de julho de 1828, s= José Gabriel de Araújo 
e Vàsconcetloê=:José de Macedo Portugal Clfuente8=João de Alpoim da Saca 
de Menezes =: João António doê Santoe. 



Senhor: — Quando cu esperava saber, dentro em poucos dias, que vossa ma- 
gestade imperial, tendo já, como ei*a possível, tido noticia do facto occorrido em 
Portugal a 25 de abril, havia desistido do intento de mandar a rainha para a Eu- 
ropa, recebi ]>elo paquete inglcz The King*s Fiêher, que na nossa lingua quer 
dizer O pescador do rei, que em 5 de junho chegara ao Bio de Janeiro mua carta 
de vossa magestade imperial, na qual, por nSo estar ainda, como é bem de ver, 
inteirado d'aquelle acontecimento, me annuncia, pelo contrario, a próxima cffe*' 
ctuaçZo d'aquella viagem a troco da • garantia moral com que a Áustria, a Ingla- 
terra c a França lhe prometteram, por entremeio do» seus representantes no Bra- 
zil, manter os direitos da senhora rainha D. Maria II». 

A isto começarei por dizer que os diplomatis sSo uma espécie de aranhas, das 
quaes o padn^ Vieira disso que cnSlo tendo pés, nem cabeça grande, sabem muito 
bem o.seu conto, pois quo submdo mílo ante mito a uui canto das abobadas reaes, 
a primeira cousa que fazem é desentranliarem-se todas em finezas; e com estos 
fios tSo finos, quo ao principio inal so divisam, lançam stias linhas, armam seus 
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* tearesi e toda a fabrica vem a rematar-BO cm ama rede, para^ com esta malba 
mui miúda, pescarem, nXo moscas, mas o mesmo dono da casai. 

Direi depois a vossa magestado imperial, com a franqueza por que valho, se 
é quo valbo alguma cousa, que, soja o que for e succeda o que succeder, eu e o 
meu collega visconde de Itabayána estamos, á vista da predita communicaçZo que 
vossa magestade imperial se dignou fazcr-me, e da diílcrença com que as c6rtes 
da Europa tratam o direito e a liberdade, determinados a impedir que a~rainha 
prosiga a siu viagem para Vienna, que, pelo quo vossa inagcstaao imperial, quando 
ultimamente me fez a honra de escrever-me, ignorava, mas já agora saberá, se- 
ria o remate das desgraças. 

Kio sou mais extenso porque, nos dois oíEcios que eu c o visconde de Ita- 
bayána agora dirigimos ao ministro dos negócios Cbtrangeiros, vae tudo o mais 
quo a tal respeito eu poderia c deveria dizer a vossa magestade im}>erial, de 
quem tenho a honra de ser — humilde súbdito e fiel creado. =;^ i/arjuez de iíe- 
zencíe. = Londres, em 14 de julho de 1828 ^ 

Offieio 

(Eilrarlt) 

Refiro a v. ex.^ o resultado da conferencia que tive com o conde de Fcrronays 
sobre o governo fraueez uHo reconhecer o bloqueio do Porto, nem permittir a 
expòilayHo de artigos denominados de contrabando de guerra para os portos de 
Portugal. 

Este ministro mo declarou, quanto ao bloqueio, que o seu governo niU) o re- 
conhecera, nem o reconhecerá jamais, nlío só por elle emanar de uma auetorídade 
hoje cm dia desconhecida por todas as potencias da Europa, mas também por se 
achar o ipencionado bloqueio em contravenção manifesta com o direito maritimo 
europeu, e couscguintcmente prejudiciaes aos interes&es de todas as nações com- 
merciantes, que era por isso que os navios francezes entravam e saiam da barra 
do Porto, sem que até hoje sofi^ressem o menor embaraço. 

Quanto á expoiiaçUo de nmniçcles de guerra, mr. de la Fcrronays também 
me assegurou que lhe nllo constava que dos portos de França se preparasse al- 
guma expedição d'e8ta natureza para Portugal, mas que n%o obstante, e convindo 
commigo que era nmi essencial tomar-se alguma medida )K>sitiva c geral a este 
respeito, visto que o governo de sua magestade christianissima estava decidido a 
fazer tudo quanto estivesse da sua parte, para que de modo algum se animasse a 
ordem de cousas, ora existente em Lisboa, por isso, que tudo quanto ali se pra- 
ticara, era uma manifesta aggressao aos direitos do legitimo soberano de Portu- 
gal. Mr. de la Fcrronays irá pedir as ordens a el-rei seu amo, sobre este mesmo 
objecto e que sem demom me communicaria as resoluções de sua magestade. 

Alem doestas (»bsen'açt5es do dito conde, posso infonuar a v. ex.', que as vistas 
e a opinião do ministério francez em geral continuam a ser o mais favorável parm 
o triumpho da causa tia legitimidade de sua magestade o senhor D. Pedro I V. 

Deus guarde a v. ex.' Paris, 14 de julho de 1828. — 111."** e ex."* sr. visconde 
de ItabayauasA^uno Barbosa de Figueiredo. 

Está conforme. =J(;«é Balhino de Barbosa e Araújo» 



Havendo as cortes geraes que mandei convocar para esta cidade de Lisboa 
por cartas convocatórias de G de maio doeste presente anuo, ex})edidas ao clero, 

á nobreza c ás cidades e \*illas, que, tendo voto em as mesmas cortes, n'ellas re- 

• 

1 A respotta foi a seguinte : «Alou Retendo, qnizera ter a linguagem do padre Vieira parm 
lho a^rradecer devidamente, bem como ao viteonae de Itnbayann, h resolução que tomaram de 
obstar A ida da ruiuba para Vienna, em consequência das instrucçuos ({ue eu lhe tinha dado, 
e que açora confirmo. Nenhuma outra couaa era de e8|>erar c^ue» uo ultimo caso occorrido em 
Portugal, e de que b<S oj^ora fui informado, fizessem os meus nnniftros cm França e Inglaterra; 

Srexando-mo muito do ser seu amo muito amigo m D. Pedro, » Rio de Janeiro, cm 26 de agosto 
e 1828». 



832 



preseuiani estes reinoS; coiicluido xro graves e importantes nmterías para que fo* 
rain couvocaclns: hei por acabadas as referidas cortes; e porauc me sinto obrigado 
da pontualidade com que a ellas concorreram, do amor, lealdade o madureza 
com que procederam, agradeço com satisfação aos estxulos o selo aue mostra- 
ram, e n2o deixarei em todas as occasiiSes que se offerecerem de os honrar e de 
lhes fazer mercê. 

Palácio de Nossa Senhora da Ajuda, 15 de julho de 1828. = (Com a rtibriea 
de êua magutade.) 

Orclom de diviíiíilo 

Qiurtel general da divisão da vans;uarda do exercito de operaçSes, Braga, 
18 do julho de 1828. — 1.^ Tendo acabado tilo gloriosamente a lucta contra os 
rebeldes, e devendo dis&olver-se a divisão da vanguarda, bem como Já se dissolve- 
ram as outras divisões do exercito de operações, e recolherem os corpos que a 
formaram aos quartéis que cl-rei nosso senhor houve por bem designar, o gene- 
ral commandante da divisão, por occasião de mandar marchar cada um dos corpos 
aos seus quartéis, quer que todos e cada um tenham conhecimento da sua appro- 
vação dos serviços que prestaram, e da gloria que lhe coube, até que el-rei nosso 
senhor mande expressar a sua real vontade sobro a honros{i conducta que todos 
tiveram, e fidelidade a el-rci, cabendo a algiins corpos occasião de mostrarem o 
mais decidido valor; ao mesmo tempo que todos cst.ivam animados o desejosos 
de mostrar igual decidido valor, se se lhes apresentasse occasiScu 

2.® Menciona o general em primeiro logar a primeira brigada de infanteria, 
composta do batalhão de caçadores n.® 8, e dos regimentos de infanteria n.^* 8 e 
16. Esta brigada ó digna do todo o elogio, e com particularidade o batalhão de 
caçadores u.® 8; no dia 24 de junho este batalhão, seguido pelos regimentos n.^' 8 
e 16, levou diante do si os rebeldes, desde as vizinhanças de Condeixiraté alem 
da forte posição adianto do Semache, e d'ali ato próximo á Cruz dos Slorouços, 
facilitando que os regimentos n.** 8 e 16 occupasscm a posição cm frente da Venda 
do Cego, que -foi a precursora das nossas vantagens e das perdas dos rebeldes. 
Esta mesma brigada em o ataque da Ponte de Mamei teve igual gloria, e o ba- 
talhão de caçadores n.^ 8 igualmente n'este ataque abriu caminho á gloria que 
coube aos mais corpos. Finalmente, esta brigada, nas disposições todas para a 
frente sobre .as posiçi^es de Grijó, Santo Ovidio, passagem do Douro, entrada da 
cidade do Porto, c oecupação das estradas que conduzem do Porto ao Minho, se 
comportou igualmente bem, assim como cm todos os movimentos que fez na pro- 
vincia do Minho até hoje. 

3.^ A segund«a brigada, composta dos regimentos de infanteria n.^ 22 e mili- 
cias de Aveiro, é acredora de elogios na marcha rápida que fez da Ega no dia 
24 de junho para a posição em frente de Antanhol, aonde chegou a tempo tal, 
que o seu sennço c valoroso comportamento obrigou os rebeldes na esquerda da 
nossa posição a retirarem-se sobro os corpos que os apoiavam, e durante todo o 
ataque continuou com igual comportamento. Também fez o seu dever no ataque 
da Ponte de Hilamel, assim como em todos os mais movimentos sobre as posiçSes 
de Qrijó, Santo Ovidio, passagem do Douro, entrada e oecupação da cidade do 
Porto, e acantonamento até hoje em S. Mamede. 

4.^ As duas meias brigadas de artilheria dos commandos do capitão Travas- 
sos o do primeiíx) tenente Fragoso, fizeram pei-feitamente os seus deveres até 
hoje: á 'primeira se deveu muito a deslocação dos rebeldes no dia 24, da forte 

Sosição adiante do Semacho e da occu])ação da outra posição adiante da Venda 
o Cego, e a ambas, pelos bem dirigidos fogos, foi devido em parte o repellirem-se 
quantos atiqucs os rebeldes projectaram sobre esta posição e sobre a posição da 
terceira divisão. No ataque da Ponto de Mamei fizeram perfeitamente o sen de- 
ver, e continuaram igualmente nos movimentos sobre as posições de Grij«^, Santo 
Ovidio, passagem do Douro, e entrada o oecupação da cidade, mostrando intelli* 
gencia, conhecimentos da sua arma é a maior boa vontade. 

5.* A terceira brigada, composta das milicias de Souro o do Leiria, fez ser- 
viços, o o regimento do Leiria, debaixo do commando 3o seu tenente coronel, 
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ajudado pelo umjor de brigada^ concorreu tudo para a evacuaçXo do forte da Fi* 
gucira, socpgo d'aquclla villa e vizinlianças, c merece por isso louvores. 

6.* Da primeira brigada de cavallaria coube grando trabalho ao r^ment 
n.* 7, cmquanto a divisão occupou o quartel do "Leiria, o depois oue a ella a 
reuniu o regimento n.^ 8, fez tudo quanto lho foi ordenado. A esta brigada, e a 
meia brig:ula de artilheria do cominando do capitão Guerreiro, ambas em Formo* 
aelhe, caberia grande parte contra os rebeldes se dles não evacuassem Coimbra, 
antes de se poder unir a ellas a brigada de infantcria dos regimentos 4 e 7, que 
estava em miircha para unidas passarem o Mondego, e atacarem Coimbra por 
aquelle flanco. Ao regimento n.* 8 d'e8ta brigada se deveu muito pela marcha 
que fez sobre Figueira, e d'ali para Aveiro, Ovar, e depois sobre a estrada que 
vae ao Porto entrar junto de Santo Ovido, na estrada oe Coimbra ao Porto, cu- 
jos movimentos o tenente coronel Quedes dirigiu com regularidade e acerto. 

7.® A. segunda brigada de cavallaria, depois que no dia 23 de junho se uniu 
& divisão da vanguarda, foi de grande soccorro moral e physico, e ao excellente 
comportamento d'csta brigada se deveu muito na entrada e occupação de Coim- 
bra nas- marchas sobre os rebeldes até ao Porto, e se lhe não coube occasião de 
combater, sempre por causa do terreno, esteve comtudo por vezes em terreno 

Sroprio a fazer o seu dever, e de certo mostrariam um denodado valor, ^próprio 
os sentimentos que animam o seu coramandante^ ofBciacs e fileiras. £ a esta 
brigada que igualmente se deve muito a boa ordem e socego publico da cidade 
do Porto na nua entrada e <>ccupaçilo. Também a ella coube marchar sobre os 
rebeldes, desde o Porto ate que entraram na Galliza, e o seu digno commandante 
commandava igualmente a primeira brigada de infanteria e a meia brigada de 
artilheria do commando do capitão Guerreiro, em cujo commaiido desempenhoa 
perfeitiimente bem o seu dever. 

8.* A brigada de 4 e 7, no dia 8 de julho, se uniu á divisão da vanguarda, 
em o campo de Grijó, marchou no logar que lhe foi designado, e animada do 
mais bom espirito passou o Douro, quando lhe competiu, e foi occupar p campo 
de Santo Ovidio, e fez assigiialado serviço para o socego e boa ordem na cidade, 
recebendo os apresentados dos rebeldes; o seu digno commandante foi encarre- 
gado do classificar, relacionar, e de quanto era relativo li apresentação, expedi- 
ção |>or terra e por mar doestes apresentados, o que até hoje tem perfeitamente 
desempenhado. 

9.^ O corpp académico comportou-se até hoje como cumpria a homens bem 
• educados, e animados do melhor espirito realista: timbem no ataque do dia 24 
fez o serviço de atiradores, e entre os caçadores recebeu e deu exemplo de va- 
lor e de amor á causa que defendia. 

10.® O cori>o de guias fez um sen'iço muito attendivel. 

11.® O commissarío fornecedor da divisão da vanguarda, Lemos, fez perfei- 
tamente o seu dever. 

O general commandante da divisão expressa os mais sinceros agradecimentos 
ao ajudante general e ao quailel mestre general pela coadjuvação que lhe pres- 
taram na orgauisaçI\o da divisão, nas marchas, nos combates e em tudo quanto 
dependia das suas funcçoes; o general cstA persuadido que não se pode servir 
el-rei nosso senhor com mais boa vontade, honra e valor, nem com mais intelli- 
gencia. O general faltaria ao seu dever, se não mencionasse o seu ajudante de 
ordens, oflíicial, ainda que novo e com pouca experiência, comtudo alem da as- 
sistência, que assiduamente lhe fez nos combates, tem ajudado nas repartiçSes do 
ajudante general e quartel mestre general, de modo que d& esperanças de se fazer 
um oifieial de estado maior benemérito. Também o oiBcial que dirigia a secretaria 
fe_z os seus deveres, e dirigiu os empregados n'ella com a mais boa vontade* 

Portanto, o general commandimto da divisão da vanguarda envia aos srs. com« 
mandantes de brigadas e de corpos os seus agradecimentos, e quer que aos offi- 
ciaes, officiaes inferiores e soldados façam constar a sua approvação e os seus 
agradecimentos; e fiqiiem certos que vae levar & presença de el-rei nosso senlior, 
o senhor D. Miguel I, os serviços que fez a div>são da vanguarda do exercito, 
commandado em j>essoa por sua magostade, e os nomes d^aquelles que mais se 
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distínguirAiiiy sendo que toiTos fizeram o «eu àey^r.= Álvaro Xatier da Fonseca 
Coutinho é Povoai, marechal de campo, commandante dailivicjlo da vanguarda 
do exercito de operações. 

Quartel no Porto, 18 de jullio de 1828* — £m virtude das ordens de sua ma- 
gestade el-rei o senhor D. Miguel I, ficou dissolvida a dlvisiLo da vanguarda do 
exercito de operaçScs. 

O brigadeiro Affonso Furtado de Mendonça, tendo tido a honra de comman- 
dar a primeira brigada de cavallaria, composta dos regimentos 7 e 8, que fazia 
parte d^aquclla divisão, faltaria ao seu dever se na concIusSío de trabalhos tão glo- 
riosos para os verdadeiros portuguezcs, deixasse de manifestar os seus relevantes 
serviços, particularmente no tempo que fez os postos avançados em Pombal, Re-^ 
dinha e Condeixa, cobrindo a divisão que se achaVa distante, assim como na difficil 
posiçUo de Soure ; o movimentos que tiveram logar nas margens do Mondego, e na 
passagem d*este rio a ilontemór e Tentúgal, occupados por uma considerável força 
de cavallaria e caçadores rebeldes, que a brigada obrigou a retirar. O brigadeiro 
se lisonjeia de ter commandado tSo dignos e beneméritos oíHciaes, cuja fidelidade 
c amor para com o sen legitimo rei o senhor D. Miguel I ficam assas comprova- 
dos, e dá os seus agradecimentos aos srs. commandantes dos corpos, a quem se 
deve o bom espirito c disciplina que n'cllcs conservaram, interessando-se sem- 
pre com energia no serviço de el-rei ; e deseja que faça constar aos seus oiSciaes, 
officiaes inferiores e soldados o quanto se apraz em ter commandado uma bri- 
gada que sempre desempenhou perfeitamente os seus deveres. 

O brigadeiro agradece ao mesmo tempo ao major do brigada o valor, activi- 
dade e intelligencia que desenvolveu em todas as occasioes, bem como ao seu 
ajudante de ordens interino o zelo que sempre moistrou pela causa* de el-rei nosso 
senhor. = Affonso Furtado de Mendonça. 

OíBcio 

[\* 6 (MfideBcial] 

111."** c ex."* sr. — Ilontem recebi a alegi'c noticia da entrada no Porto do 
exei^ito realista; a conducta prudente da tropa, o a tranquilHdadc de que aquella 
cidade gosa, tem produzido aq^ c em Londres effeito muito útil ao partido de 
sua magestade. 

Ainda que de v. ex.^ níto tive participação, vi também hontem por um de- 
creto, que sua alteza tinha acceitado o titulo de rei, annnindo assim aos votos dos 
três estados; e peço pois a v. ex.* queira por tíio grande motivo fazer subir á 
pi^esença de sua magestade os meus ardentes votos pela prosperidade do seu rei- 
nado. 

Logo que soube da noticia, procurei indagar a opiniUo dos diífcrentes mem- 
bros do corpo diplomático, aqui acreditados, c ó do meu i)rimeiro dever fazer 
saber a v. ex.* qual ó pois a opiniUo mais geral da Europa relativamente a este 
importante acontecimento. 

Todos 08 gabinetes estilo de accordo em reconhecer a sua magestade como 
rei de Portugal, no caso, porém, do mesmo senhor cumprir a promessa feita era 
Áustria, de casar com sua sobrinha; se, pois, isto se fizer, todas as diíiiculdades 
estHo vencidas, me seguram pessoas do toda a confiança; a maneira de conduzir 
este negocio suppSe-so ser a melhor dirigir sua magestade its diíTerentes iK>ten- 
cias uma exposição, em que declare os motivos que teve jmra acceitar o titulo de 
rei, declarando, porém, sustentar a sua palavra relativamente ao consorcio. 

Uma igual exposição, dizem, seria conveniente enviar ao Brazil, declarando 
sua magestade que não tinha podido conser\'ar-se como regente, por terem declarado 
os três estados que o throno lho pertencia, mas que a sua palavra como homem, a 
cumpria do mesmo modo casanuo com sua sobrinha. É bom delicado na minha 
posição fallar eu n^esto objecto sem saber quaes são as intcnçSes do sua mages- 
tade a este respeito, mas é do meu rigoi^oso dever informar o mesmo augusto se* 
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iilior âe modo áe pcnwir do resto da Eiiropa a nosso respeito, c de qtic rcspon- * 
sabilidado inc nSo me julgaria cu sobrecarregado se a falta de minhas exactas 
informaçSeSy agradáveis on desagradáveis, podessem impedir a sua alteza do tomar 
uma resoluçUo qualquer! 

Julgo, pois, ser meu dever fazer o quo fiz, e informar a ▼. ex«* de tudo 
quanto poder saber e que nos diga respeito. 

Muitos diplomatieos desejam aue a moderação continue nos actos do governo, 
cila desannaril o partido conthi elle ; nilo deixa, porém, de ver toda a gente sen- 
sata o rigor de medidas necessárias contra os urinci^mes motores da revolu^^o. 
Os nossos diplomáticos, quo deixaram de reconnecer a sua magestide até como 
regente, fizcram-nos males incalculáveis. 

O núncio de sua santidade expressou hontem os mesmos sentimentos relativa- 
mente ao casamento. 

Deus guarde a v. ex.*- Paris, ruc de Pelletíer n.* 5, 18 de jtdlio de 1828. — 
111.** e ex."* sr. visconde de Santarém. «=» Conde da Pomí«*. 

Olllolo 

III."* o ex."** sr. — Ém resposta ás caiias cjue v. ex.*, em eommum com o 
sr. marqucz de Rezende, c depois só, me dirigiu, com as datas de 30 de maio o 
13 de junho ))r«>xirao passado, cumprc-nic dizer a v. ex.*: 

Que havendo eu jurado a carta constitucional^ que declarou que a nação por- 
tugucza c livre e independente, e que a senhora D. Alaria II, |K>r graça de Deus 
c formal abdicaçUio c ccesJlo do senhor D. Pedro I, imperador do Unizil, reinava 
em Portugal ; nâo posso reconhecer e, por consequência, servir outro governo que, 
nStío sendo fundado sobre estes prinei[»ios, ataque e pixjudique a independência 
de Portugal, c os direitos, reconhecidos por toda a Euro^m, da soberana a quem, 
jurando a carta, pi*estei ao mesmo tempo juramento de fidelidade com todos os 
portuguezes. 

Tal é a declaração que na data de ^ de junho próximo passado fiz ao governo 
de sua magestade o impera<lor de todas as Uussias. 

Resta-mo acrescentar, que as duas prccitadas cartas e os documentos que as 
acomjKinharam ficam nas mílos de José il^Iauricio Correia, que reconheceu o seu 
conteúdo. 

Deus guarde a v. ex.' S. Petersburgo, ^ julho 1828 — 111."* c ex."* sr. vis- 
conde de Itahayana. =^ Raphacl da Crxiz Guerreiro. 

P. S. Peço a v. ex.* o favor de farer chegar a inclusa ao seu destino. 

• 

Orclcui cio cl la 

m 

Quartel general da primeira brigada, em 21 de julho de 1828. — O eomman- 
danto da primeira brigada da divisáo da vanguarda faltaria ao seii mais gostoso 
dever, se, antes de separar-se de seus companheiros de annas, nno exprimisse aos 
srs. eonnnandantes dos corpos que comjíunham tJio briosa brigada, bem como aos 
srs. officiaes, ofliciaes inferiores e soldados o mais vivo reconhecimento pela con- 
stância com que softreram tantas fadigas, e pelo valor, actividade e intrepidez cora 
que se conduziram em todas as aeçues, principalmente nos dias 24 e 28 de junho 
ultimo, em que títo denodadamente se apresentaram á frente do inimigo, o bate- 
ram e completamente derrotaram; divisando-se mui claramente, em todos que mar- 
charam ao combate, um decidido valor e desejo do pugnar em favor de causa tio 
sagrada é justa. 

K, i)ois, do dever do commandante da brigada manifestar na sua despedida os 
seus agradecimentos para com todas as classes, e declarar-lhes a saudado cm que 

* N*ontro ofiicio, datado do dia iinmcdiato, acrc<>ccnta : «Ilontem dirigi a v. cx.* o mea oífi* 
cio coniideuciíil n.* 6, no qual participava a opiniilo dos differcntei incmliros do corpo diplomá- 
tico n*C8to pais relativainrnte ao reconhecimento de sua tnacrettadc; qna»Í Vodov, torno a repetir 
a V. cx.*. dizem acr a única o cafiumeuto com a senhora D. Maria da tilorln, declarando tna 
magestudo á £uro]>a as rae«ícs quo teve para aeceitar a corua do PortogaU. 
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geinpre existirá para com tropa« qne tKo fielmente dereuileram os inauferíveis dí* 
reitos do rei o da pátria. s=//e)iWjife Píuto de 3íe$quitq, brigadeiro graduado e 
commandante da primeira brigada de infantería. 

Nas ilhas adjacentes scguíra-se a breve trecho o exemplo dado pelos poros do 
continente, acclamando D. lligucl rei absoluto, sem grande rcluctancia, e mesmo 
onde depois appareceram tentativas de reacção, o governo de Lisboa pôde logo 
suffocal-as ou ronrímil-as, excepto na Terceira, constituída em baluarte inexpu- 
gnável da causa liberal durante todo o tempo da guerra civil. Os successos poli- 
ticos d'aquclle ponto do ai-chipelago açoriano constam do varias memorias de fá- 
cil consulta, e por isso limitílmo-nos a transcrever aqui uma resenha documentada, 
cujo signatário, embora fosse alvo de graves argiiiç5es^ influiu muito para o bom 
êxito de tJlo temerária empreza, que tinha por antagonistas poderosas influencias 
locaes. 

Oítlcio 1 

HL"** c ex."*® sr. — Tcndo-me cabido a distincta sorte de tomar o cominando 
do batalliilo de caçadores n.® 5, destieado n'esta capital dos Açores, para á frente 
de seus valorosos e lieis soldados restaurar os inauferíveis direitos da legitimidade 
de el-rci o senhor D. Pedro IV e de sua auguí^ta filha a raiuha a senhora D. Ma- 
ria II, a quem a perfídia e rebeldia ramificada n'esta ilha tinha despojado do throno 
portuguez, é do meu primeiro dever levar á respeitável presença de v. ex.* uma 
circumstanciada narração, assim do nobre procedimento do batalliHo e da indigna 
conducta do alguns de seus oíBciaes, como das rasoes extraordinárias que me 
obrigaram a tomar as medidas que puz em pratica n'esta inesperada occoiTcncia. 

Kão desejando fiitigar a v, ex.* com a descripçíto dos factos ínnUmeraveis que 
suecessivamente appareceram da parte do es -governador e capitulo general, Ma- 
nuel Vieira de Albuquerque e Tovar, e de seus effectivos sequazes, desde que 
aqui constou que o marquez de Cha>'es ousara rebellar-se contra a legitimidade 
do senhor D. Pedro IV, c que dquelle se reunira o visconde de Molellos, irmSo 
do mesmo general, eu passo a contar somente, e em summa, o que teve logar 
desde as ultimas noticias que n'esta cidade correram, de que algumas cidades c 
villas do reino haviam acclam.ido rei absoluto dos portuguezes o senhor infante 
D. Miguel. Apenas chegaram as insinuações do que em parte do reino se prati- 
c^lra, desthronisando-se o legitimo soberano, se começou a formar n'esta cidade 
todo o preparativo, nSo só para a solemne acclamaçHo do senhor D. ]\Iiguel, mas 
para serem entregues á barbaridade dos- conspiradores todas aquellas pessoas que 
pela decidida adhesSo que mostravam ao governo do senhor D. Pedro IV e á carta 
constitucional se toem feito odiosas aos iiToconcilíaveis inimigos da legitimida- 
de; e enteio se repetiram com mais frequência os clubs revolucionários, ora em 
casa de um Luiz Meyrelles, ora nu casa de um tenente de engenheiros, Roberto 
Luiz de Mesquita, ora no palácio do mesmo ex-capitao general, sendo insepará- 
veis dVstes illicitos ^ajuntamentos os ajudantes de ordens do governo e outros 
officiaes. 

Emquanto aqui se organisava o plano de rebelliSo, os frades em S. Francisco 
tratavam com a maior actividade de se fornecer de annamentos, pólvora e outros 
petrechos de guerra. Jlarcou-se, finalmente, o di,i, c na tarde de 17 de maio ul- 
timo chamou o general ao palácio da sua residência a camará dVsta cidade; ahi 
lhe apresentou representações do deSo governador do bispado e do vereador mais 
velho, Jbão Sieuve do Seguier, tendentes todas a executar-se a premeditada ac- 
clamaçUo do senlior infante D. Miguel, em que tanto so achavam empenhados, 
ordenando o mesmo general & camará convocasse clero, nobreza c povo para 

1 Pub1icou-80 com o titulo Dceumti^ioê para a historia da reêtauraçâo do governo Upitimo e 
tiomtitueiúnal da ilha Terceira efn 22 de junho de J82S, otc. Pnrífl, nn typogrtiphÍA de H. Dupnj, 
1832. Buppritnein-sc aa notns, por iiSo torem valor sob o ponto de vi^tn fiÍRtorico, c aiMicionam-so 
algumoA ]ioçat ofliciacs, que iior pareceram indiffiion^avoit c so distliipiom }w\o tjrpo mciior, in- 
sertas também not ánnaeê da ilha Terceira , jior Francisco Fcireira DrummomL * 
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80 toiHArem áqucllo fim as nccessAríns uiodidiuS| assogiiraíido logo á me«ma ca- 
mará de quo a tropa se nXo opporia, porque elle goncnil nco a deixaria sair dos 
ecus quartéis; e, com effcito, ii'e8tc mesmo dia 17 se publicaram editaes (docn- 
mento n.* 1) pnra a convocaçHo sobredita '| e, supposto que n'estes mesmos edi- 
tac8 se occultasse o objecto da reoDiXOi eram comtudo públicos e geraes os cla- 
mores que 08 cbefes do partido e seus ngeutes espalhavam entre o povo de que 
no din seguinte se acciamava rei absoluto o senhor infante D. Miguel, acompa- 
nhando fogo e^tcs criminosos annuncios com impropérios c ameaças contra os ci- 
dadãos amantes da legitimidade e contra <> mesmo augusto raonarcha o senhor 
D. Pedro IV. 

Chegou o dia 18 a tempo de quo jA o capitSo general, como primeiro motor 
da rebelliáoy tinha ordenado que a tropa da guarnição ficasse detida no seu aquar- 
telnmeiíto, para nuo obstar aos movimentos do povo, a quem êe ÍMcía entregtte o 
facto da acclamação, tendo de prevençFlo desterrado pára outras das ilhas oiBciaes, 
oflici«ies inferiores, cadetes e soldados, a fim de diminuir quanto podesse a força 
do batalhão, de qiiem elle general tinha os mais justos receios. Foi então que na 
inanhBL doeste mesmo dia 18, achando-se reunida a camará na sala de suas ses- 
sões c o povo apinhado na praça publica, saiu de sua casa o referido Luiz Mey- 
rclles á fronte de vários dos conjurados mais audaciosos, c encamlnhando-se para 
a dita praça, ahi levantou os vivas a cl-rei absoluto de Portugal, Algarves e seus 
domini<»s o senhor D. Miguel I. A este bcado ti*atdor seguiram immediatamente 
Oà tumuh\i08()s alarí<los da populaça, por entre a qual se notaram vários officiaes 
e cadetos do batalhão de artilhcria, c alguns franciscanos, que procuravam dístin- 
guir-se n estes criminosos movimentos. No entretanto se lavrou na sala da camará 
o acto da illegal e sodiciosia acclamação (documento n.* 2), declarando-se aqui não 
se haver recouiiecido nVsta cidade e jiiriMlicção outro alginn rei legitimo dos por- 
tuguezes, desde a morte do senhor D. J(»ão VI, que não fosse o senlM»r D. Mi- 
guel I, rei)utando assim por intruso e usurpador o magnânimo senhor D. Pedro FV, 
como por muitos logares públicos se ouvia dizer aos conspiradores. Concluído este 
acto rebelde com inunonsos vivas ao senhor D. Miguel I, rei absoluto, saiu a ca- 
mará em corporação, acompanhada dos chefes da rebelliâo, c no meio do mais 
extraordinário tumulto se dirigiu ao palácio do general, onde este a esperava já 
fardado e prompto a repetir os mesmos vivas, o que executou da sua janella en- 
tre os trant>porte8 do maior prazer, que manifestamente demonstrava, e era cnjo 
eignal mandou logo salvar os castellos da cidade, o que se repetiu por três diaa 
(documentos n.** 3 c 4). N'esta noite c nas seguintes foi illuminada a camará e 
quartel general, e a seu exemplo toda a cidade; /oí então que oê ft^ftnct^anoê Jize- 
ram todo o alarde das armas que ali tinham reunido, e o seu convento mais pareceu 
uma ^wflfça de guerra do que uma habitação de religiosos^ emm innumeraveis os ti- 
ros de pistolas, espiugai-das e bacamartes, que d'ali ^e disparavam por entre altas 
vozerias do8 mesmos frades, que, dando vivas a el-rei absoluto o senlior D. Mi- 
guel ly. bradavam: t Morra D. Pedro, morra a carta e morram os pedreiros li- 
vres ■. No dia 20 mandou o deão celebrar na cathedral um solemnissimo Te Deum, 
ao qual o ex-governador e capitão general mandou assistir a tropa da guarnição; 

1 Do alludido accordo foi coiipoiíuoucia o scgiiintc auto: 

•No anno do nai^eimcnto do Nosso Senhor Jci^us Clirieto de 1828, aos 17 dias do mcz ds 
maio do dito anno, ne pcis horas da tardo, nVpta cidailc do Angra, da ilha Terceira, na sala da 
camará d'oêta niorma cidade, onde êe couvo<*arain em vereaçilo extraordinária o minirtrodr.juii 
de fora iirositlente, vereadores, procurador do concelho o iiiais ofliciaos da mesma camará aVaizo 
as}«ígnatlos, se roíolvou o seguinte: l^epois da conferencia que esta mesuia camará teve com o 
ox."« nr. g<*ncral, nela ipial vein no couh(»cimento do enthu»ia$nio de que Oètão popsnidos os ha- 
bitantofl dV»*ta ciiiade jx^las noticia» ultimamente chegada? da» acclamaçoes quo em toda a parte 
do reino se têem feito ao sereníssimo f»onhor infante 1>. Miguel, regente do reino, que esta ca- 
mará procedesse, sem iiorda de tempo, a convocaçio de clon», nobreza c povo iio dia de ámaiili2|. 
18 do corrente, itelas tiez horas da manlul, a iim do que, »oiido consultaihi a opiniAo e voto geral 
dos 
R 
tal 

liorgts Cabral^ Cabnd ^Joatitnm Homem « Xicolau JSerrão de Castro = Xíanuel Joaquim tfa 
Silva CS José Ignacio de Fraga,* 
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em consequência cIa mesma ordem (documontu n.® ò), deu no fim do dito Te Dtum 
ns dc8cargâ8 do cstylo, &eguiudo-i;o logo o cortejo uo palácio do goverao, nào 
tendo esquecido o convcrtcr-Re nâ collecta das missas o nome do senhor D. Pe* 
dro no do senhor D. Miguel 1. Nos dias consecutivos continuou a ser c«ta cidade 
amotinada pelos povos de algumas freguezias, que em alta noite corriam todas as 
ruas em tumultuosos clamores^ capitaneados pelos seus parochos e pelos officiaes 
do ordenanças dos seus districtos, atemorisando com espantosas vozerias os paci* 
iicos habitantes, sendo o mesmo cx-capitTio general o primeira (i auxilial-os no seu 
palácio c a induzil-os mais com o seu exemplo a estas criminosas desordens. 

Em todos estes extraordinários acontecimentos se sustentoii o batalhSo de ca- 
çadores em luna total iudiffcrcnça, porque, aiuda que devoí^ado dos desejos do 
cumprir seus deveres, sustentando a legitiraidadc uo senhor D. Pedro, a carta 
constitucional o a tranquillidadc publica que lhe estava confiada, comtudo um cego 
respeito ás ordens expressas do mesmo ex-capitSo general lhe impedia todo e 
qualcjuer movimento. 

Alas esta resignação, filha da disciplina, que, levada alem dos limites que a 
lei prescreve, ou ajiplicada para subverter as Ici^, pódc ser censurável, não podia 
durar muito tempo; de.<de então foi-mc faeil avaliar que o batalhão conservava o 
mesmo amor á constituição que sempre o tinha distinguido. A conducta do major 
commaudantc e de «lutros ofliciacs tinha parecido nos dias antecedentes, a todo o 
batalhão, menos leal ao ixíi c á constituiçSio; n'estas eiròumstancias, aproveitando 
íi confiança que os soldados e alguns oflici;ies punham em mim, resolvi lançar por 
terra todo aquelle edifício de usurpação. Debalde o perjuro ex-capitílo general, 
rcceiando estes projectos, tomou ns mais activas medidas, fazendo reunir na. noite 
de 21 de junho (»s doi» corpos de ordenanças e* os dois batalhões de caçadores de 
milícias da ilha, aquclles convenientemente armados, estes municiados com dez 
cartuchos de bala a cada praça, alem da prevenção com que tinha mandado dis- 
por o batalhão do nrtilheria d'esta guaniiçao; tudo, tudo foi para caçadores 5 um 
novo incentivo, que mais o abrazou pelo amor da gloria, da pátria e da consti- 
tuição. 

Determinei então reunir o pequeno numero de soldados que restavam (do- 
cumento n.® 6), o, sujíposto que conhecesse o quanto amscada se tornava a em- 
prcza, pois que só contava com a diminuta força de tns officiaes subalternos, e ctnto 
e trinta e seis officiaes inferiores e soldados, pois que o resto se acliava destacado 

Í)or differentes ilhas, c as guardas da cidade surprehendidas por «ma força de mi- 
icias asesís considerável; comtudo, o nobre fim a que nos propmihamos exigia o 
sacrificio. Portanto mandei prender os capitães Franci^^eo de Paula da Cunha, Po^ 
tricio Jí»8Ô Abranches e o tenente Josc Manuel .de Paiva e Carvalho, pois que 
estes infelizes officiaes, esquecidos vergonhosamente dos dcA^eres da honra, a que 
tanto 08 chamava o mais sagrado juramento e a própria conducta dos seus mes- 
mos soldados, não duvidaram unir-se para tomar, como tomaram, uma distincta 
parte na referida rebellião c projecto de a sustentar, sacrificando os seus próprios 
camaradas. A neees£>idade, portanto, exigiu a prisão immediata d*este8' deslcaes 
portuguezes. 

Sendo, emfim, informado n'aquella noite de 21 que a cidade se achava toda 
guarnecida c<mi milícias e oi-denanças em grande numero, c com cuja força o ge- 
neral, determinado a sustentar a rebelde aeclamação, intentava desarmar o moo 
batalhão; expedi logo o offieio (documento n.® 7) e fiz sair á descoberta imi desta- 
camento composto de iim official, um sai^nto e trinta bravos soldados. A repen- 
tina apparição d*esta pequena f(»i*ça, não esperada na cidade, fez com que o ter- 
ror se espalhasse entre as milicias e povo reunido, obrigando-os a dispersar em 
grande parte, ficando os nossos só na disputa da guarda do gencral| do onde um 
tenente c um cadete de ortilheria, com uma força considerável, fizeram sobre os 
caçadores o mais violento fogo, ao que a prudência obrigou a retirar, para que 
se evitasse a eíTusSo de sangue. Xa manhS do seguinte dia, 22, que cu destinar* 
para fazer aimullar o referido acto de rebeldia, fiz sair um destacamento, e depois 
marchando eu com a diminuta foi'ça de doze bayonetas, único resto que tinha tora 
do serviço da guarnição d<» ca!:tello, me reuni ao dito destacamento^ c observando 
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quo 08 corpos do milícias so retiraram, Ííã preciso primeiro quo tudo pur em se- 
gnrança as pessoas que poderiam tcaustomar nosso destiaOi e foi em Consequên- 
cia recluso no seu palácio e obrigado a passar as ordens (documentos n.** 8 e 9), 
do onde depois passou para o castclloi o ex-capit2o general e se prenderam os saas 
ajudantes do ordens, etc., ctc., depois do que marchei com a aita força, póstan» 
do-me na praça da cidade o fazendo convocar a camará, nobreza e povo (doca* 
mentos n.^ 10, 11, 12, 13 e 14), ali so lavrou o acto constante do documento 
n.' lõ, no fim do qn.il levantei os vivas aos augustos nomes que nos propozemos 
defender, ao que correspondeu com o maior euthusiasmo a tropa e pessoas com* 
vocadas. 

Desde este momento se tem a tranquillidade conservado inalterável, pela subor- 
dinação e disciplina com que ainda mais se tem distinguido este corpo (o do* 
cumento n.® IG testifica com toda a authenticidade a conducta do batalhão), e nio 
menos pela distincta condjuvnçilo que a todos estes importantes actos tem prestado 
o digno teiiento do artilheria, António Iloniem da Costa Noronha, que se acha hoje 
encarregado do conimando do batalhUo da mesma arma, em virtude da ordem (do* 
cumcntos n.^* 17 o 18). Esta pncificaçSo, corotudo, pôde ser alterada se v. ex.* ô 
a ex."^ junta iiHo tomarem desilc já esta ilha debaixo da sua immediata protecçlo, 
fazendo com que algumas embarcações de guerra veuliam logo cruzar nVste porto^ 
a fim de livrar-uos de alguma tentativa que se pix>jectc, visto que no dia 15 do 
corrente, tondo aport:ido nqni a fragata Princeza lical, que ti'azia a seu bordo o 
vicc-iiluiír;intc Prego, nomeado pelo senhor infante governador e cripitAo general 
doestas ilhas, lhe foi negada a adnii^sUo, e tem a. mesma fragata de voltar com o 
dito general, do que pódc ivsultar algimia consequcueia desagradável, jíor liaver 
um })nrtido interno de grande (larte dos liabitantes, que tomani mais custosa a de- 
feza contra qualquer hostilidade, u3o obstante o acharem-se aqui reunidas actual- 
mente todas as praças que doeste cori)o se achavam destacidas nas outras ilhas. 

Tendo ultimado a ex}>osiç2lo, qnc é do meu dever communiear a v, ex,*, resta 
que, por mim c em nome do meu coq»o, renove perante v. ex.*, como digno pre- 
sidente da ex."** jimta provisória encarregada de manter a legitima auctoridade 
de el-rci o senhor D. Pedro IV, os mais decididos protestos de obediência à mesma 
cx.*"* junta, e adhesHo eterna A justíssima causa da legitimidade e á carta consti- 
tucional, em que firmemente so empenham os verdadeiros portuguezes; e se os 
nossos ii^mSos do armas, que ora demnlada mente pugnam para derrubar o estan- 
darte da usuipaçao, toem sabido ganhar loui-os inimortaes, o batilhSo 5.% onãe 
imperam a m*esma nobreza de sentimentos e o mesmo amor da pátria, lhes nSo 
cedenl na estrada da gloria que pix>testam seguir emquanto existir o seu ultimo 
soldado, o que v. ex.* terá logar de ver pelo manifesto (docmnento n.* 19), que 
fiz e mandei afiíxar nos logares públicos doesta ilha, e que sinmltaneamente f<n 
remettido para todas as ilhas açorianas para os commandantes dos destacamentos 
de caçadores que ali se achavam destacados, como mostram os .ofiicios (documen- 
tos n.«« 20 e 21). 

Deus guarde a v. ex.*^ por dilatados annos. Quartel em Angra, 20 de julho 
de 1828. — 111."** o ex.*** sr. tenente general António Hypolito da Costa.=sJb«tf 
QuiíUiiU) Dias, commandante do 5.^ de caçadores*. 

X>oc amentos a aae •• T^feT^ o oflieio »iii»« 

Edital. — O presidente, vereadores e pi-ocurador do concelho doesta cidade de 
Angra, ete., ete. Fazemos saber que, tendo esto camará de resolver negócios do 
reaí ser^^iço, c desejando proceder com a devida cireumspecçSlo e acerto, delibe- 
rámos tratar este negocio na presença das três classes de cidadSos, pelo que espera 
esto camará que ámanhH, pelas dez horas da manhS, se hajam de reimir na sala 
das vcreaçí^cs, para assim se tomarem as convenientes medidas. E para que as- 
sim conste, mandámos afiixar o presente no logar do estjlp. 

1 O Bigntitnrin mandou, sc|;cuiido iliz n*uma diui snas notn», esto oflieio ])c)o «Ir. António da 
Bilvcini, o €]nal teiuln clicf^iuio mo Douro depois de dissolvida ajunta proviiK>ria, teve de laa* 
çar no mar os despachos de que ia incumbido* 
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Camâra do Angra, 17 de maio de \%2i.^=íManutl J<^i Borgtu ãa Cotia, e«cri- 
vZo proprietário da camará, o fiz escreTer.=(Logar do 8ello.)=sií\iríii&oss£fíeift« 
dt iSeguitr== Barreto 9SBBorge$s= Cabral. 

Anna do noBcimcnto de Koi>80 Senhor Jesus Cbristo de 1828, aos 18 dias do 
mez de maio do dito anno, u'esta cidade de Angra da ilha Terceira e na sala 
da camará da mesma cidade, aonde se achavam juntos em vereaçSio extraordiná- 
ria o ministro dr. juiz de fora presidente, vereadores e procurador do concelho, 
e mais officiaes da mesma camará, juntamente presentes as três classes de cida^ 
dãos d'esta mesma cidade, também abaixo assignados, se procedeu pelo modo 
e maneira seguinte. N'esta vercaçSo, reunida em consequência da deliberação to- 
mada no dia de hontcm cm acto de vcreaçSlo extraordinária, para deliberar sobro 
as medidas que convinha adoptar para dirigir o espirito publico dos habitantes 
d'esta dita cidade, que com o maior cnthusiasmo se dispunham a acclamar o senhor 
D. ^liguei I rei absohito de Portugal, Algarves e seus dominios, & imitação do 
que se tem praticado em muitas outras cidades do mesmo reino de Portugal desde 
o dia 2õ de abril próximo passado ; aconteceu que, achando-se já reunida a refe- 
rida camará para entrar na mencionada deliberaçllo, os povos, que em grande 
numero se achavam reunidos na praça pública, onde existe o edificio do referido 
senado, imanimcmente e sem esperar por tal deliberação, romperam nos mais inflam- 
mados vivas ao senhor D. Miguel i, rei absoluto de Portugal, Algarves e seus domínios, 
no que gostosamente apparcceu conformo á mesma camará^ a nobreza, clero e povo 

3ue se achavam remiidos dentro no edificio o que reconheceram ociosa similhanto 
eliberaçSo; tornando-se, portanto, este acto de vercaçSLo em um acto de acclama- 
ç?lo do referido senhor, mui alto e poderoso D. Aliguel I, rei absoluto de Portu- 
gal, Algarves e seus dominios, pelo perfeito conhecimento que tem toda esta cidade 
c jurisdicçSo, que elle é o nosso único e legitimo rei natiural depois do fallecimento 
de el-rei o senhor D. Joio VI, de gloriosa memoria. E logo na mesma vereação 
se deliberou se enviasse a sua mngcstadc uma deputação composta de duas pes- 
soas da nobreza d'esta mesma cidade, para fazer presente ao mesmo augusto se- 
nhor os votos de todo o povo d'csta leal cidade, e nomearam para este fim aos 
commendadores João Pereira Sarmento Forjaz de Lacerda c José Theodosio de 
Bettencourt, a quem se enviará copia authentica d'este acto para lhes servir de 
procuração de tão lionrosa commissao; e logo se deu por findo este acto, appa- 
reccndo a mesma camará nas janellas da sala da mesma camará, para dar os com- 
petentes vivas de tão feliz acontecimento, e assignaram o presente acto o sobre- 
dito presidente c mais officiaes da referida camará e pessoas presentes, peranto 
mim, Manuel José Borges da Costa, escrivão proprietário da camará, que o cb- 
creyi. =^(Seguein'Se as assigncituras.J^ 

1 José Quintino Dias (depois haríto do Monte Brazil c general de divisão reformado) omit- 
tín as assigiiataras, c sgora scr-nos-ía iinpoFsivcl meueioual-as, porque o auto uflo existe na 
respectiva camará, como se prova por cst^outro : 

«Anno do nascimento de Norso Senhor Jesns Cliristo de 1B28, aos 5 dias do mez de outu- 
bro do dito anno, sendo u*c6ta villa da Praia, ilha Terceira, e casas da camará dVlla, onde se 
reuniram o juis vereador c mais vereadores, com outros officiaes da mesma abaixo assignados,- 
cm consequência de ser mandada convocar a referida camará pelo coronel José A. da 8ilva Tor- 
res, commandante da tropa armada, que se achava nVsta villa no mesmo diii 5 do corrente mez, 
Í|uc defendia os direitos de el-rei o senhor I). Pedro IV, e que tinha vindo bater contra outra 
orça armada que acdamiira rei o senhor infante D. Miguel ; c pela tropa do dito coronel Tor- 
res vencer aquella outra força armada, foi no mesmo dia 5 mandado a esta camará o alferes do 
batalhão n.* a*,^ Luix Villarcs de Andrade, por onlem de s. ex.*, arrancar o auto da vereação e 
tudo quanto mais se seguiu n*clla desde o dia d até o dia 4 ; e por esta camará não ter meios 
alguns para se poder defender da força que se lhe apresentava, deixou extirpar o referido anto 
do vereação do presente livro, ecjido tudo ordenado vocalmente pelo dito alferes; e que a mesma 
força não marcuava sem levar as folhas do mencionado li^nro, qnc continham o dito anto, por 
ordem^ quo tinha de s. ez.*; e por isso se acha o presente livro extirpmlo de íí, 24 a fl. 28; e 
pelo dito alferes as levar, assignon com a mesma camará, e commigo, Francisco Ignacio Ferraz, 
cscrivfio do Judicia] e tabelliâo do notas, que o escrevi, por se achar ausento o respectivo escri- 
vão. «» /^rmiafAo « ififtetro » /bff«rca w: A/f /icfev » Luiz Villartê de Andrade, alferes do f>.» de 
caçadores.» 



841 



O sr. ccueral determina que v. s.* mande dar na praça d'e880 castelloi igaal* 
mento na uatcría da ponto de Santo António, uma siQva de vinte o nm tiro9 em 
applanso á accIamaçUo do senhor D. Miguel I, como rei de Portugal, que acaba 
de ter logar n^esta cidade. 

Deus guarde a v. s.* Quartel general de Angras 18 de maio de 1828, — 
]11."^ sr. governador do castello de S. João Baptista. =» jl/anuel Joêé Coelho Bar* 
ges, ajudante de ordens do governo. 

Nos dois dias de ámanhH e seguinte niandari v. s.* dar trea salvas de vinte 
e um tiros ás diíTcrcutcs horas do estylo, tanto na cortina da praça doesse castello, 
como na bateria da ponte de Santo António. 

Quartel general de Angra, 18 de maio de 1828. — 111."^ sr. governador do 
castello de S. JoKo Baptista. = Manuel Jobí Codho Borges, ajudante de ordens 
do governo. 

N.* 6 

Quartel em Angra, 19 de maio de 1828. — Ordem do batilhSo. — Em conse- 
quência da ordem de s. ex.* o sr. governador e eapitilo general d'estas ilhas dos 
Açores, o batalhito se acliani formado ámanliS ás dez horas do dia, de fardamento, 
c calça branca, a fim de ir dar as descargas do costume no fim do Te Deum, que 
ha de ter logar na sé d*csti cidade. =T^W€«, major commandante. 

m 

Para mais facilidade nlo se imprime o mappa que acompanhava a dita parti- 
cipação, podendo dar-se o resultado da somma eifectiva do corpo, que era de 483 
oâiciaes, officiaes infcriorcB, cabos, anspoçadas, cornetis e soldados, existindo so- 
mente d'cste mmiero, pivmptos na ilha Terceira, 1 major, 1 ajudante, 1 sargento 
de brigada, 1 cirur^ào mor, 1 capelhlo, 1 quartel mestre sarg<'nto, 1 coronheiro, 
1 espingardeiro, 3 músicos, 1 corneta mór, 3 capitiles, 2 tenentes, 1 alferes, 9 
sargentos, 2 cornetas e 136 cabos, anspeçadas e soldados, sendo ao todo 16Õ; 
n'esto numero entram 1 major, 1 ajudante, quartel mestre, cirurgião mór, 2 ca- 
pitães, 1 tenente, que foram mandados sair da ilha; c no numero dos inferiores e 
soldados entram 4 sargentos e 15 soldados, que tinham sido mandados para este 
batalhão por dcsaifoctos ao ' governo constitucional. De guarda havia GO praças, 
que foram surprehendidas, como exi>onho no meu oíScio, e o numero que vae 

|)ara 483 achava-se destacado pelas diflerentes ilhas em diligenciai doentesi com 
icença. nos estudos, etc, etc. 

111."' sr. — Por. bem do real serviço, e em consequência de me achar conmian- 
dante da força armada d'esta cidade, v. s.* mandará i>ôr em segurança o tenente 
António Pacheco, do batalhão de artilheria da mesma cidade, que interinamente 
se acha no commando d'esse castello, cujo commando v. s.* tomará| isto para con- 
servar a legitimidade dos direitos do senhor D. Pedro IV e carta constitucional| 
que firmemente estou determinado a manter e fazer observar com o batalhão do 
caçadores n.** 5, a meu interino commando. O que communico a v. ».•, para que 
assim o cumpra. 

Deus guarde a v. s.* Castello de S. João Baptista, 21 de junho de 1828. — 
111."^^ sr. Joaquim [Martins Pamplona, ajudante. do castello de S. Sebastião doesta 
cidade. =Ja8é Quintino Dias, commandante da força armada. 

N.» 8 

O ex."^ sr. general ordena a v. s.* que entregue ao capitão José Quintino 
Dias, commandante interino do õ.® de caçadores, as annas, lunnamento e algum 
> cartuchame que pertença e tenha em seu poder o batalhão de milicias dVsta cida- 
de, cuja entrega deverá ^er feita por esquadras, ou do outra qualquer maneira 
que a v. s.* e ao dito commandante pareça mais conveniente, a fim de que não 
haja alguma contestação que cause algum desastre, que com esta medida se pre- 
tende evitar. 
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Dens n^Arde a r» s.' Qnoricl general de Angra, 22 de junlio de 1828. — - 
III.*^ 8r. Francisco Leite Botelho, tenente coronel commandanto do batalhlLo de 
milícias doesta ciãaàc.sss António Izidoro de Moraes Jjicora, tenente coronel aju- 
dante de ordens de semana. 

E nma similliante ordem para o commandante do batalhlo de milícias da TÍlIa 

da Praia* 

N.» IO 

111."* sr. — ^Tendo-se reunido n'estc castello o batalliuo de caçadores n.* õ, para 
proclamar a senbora D. Maria 11, legitima soberana de Portugal, e para ratificar 
o juramento que ha pouco acabou de dar, de subordinação e respeito, prestan- 
do-se a sustentar os inauferíveis direitos da mesma senhora, aRsim como a carta 
constitucional; e como se ache impedido o governador e capitUo gçneral doestas 
ilhas de poder exercitar as suas fuucçocs, pela doença que allega, e mesmo pelas 
suspeitas que d*clle ha, por ter approvado a rebeldia dos esturrados angrenses, 
atalLindo a este batalhão que podesse, sem exnltaçlo, sustentar o seu juramento; 
e recaindo, na forma do alvará de 1770, na pessoa de v. s.* o ser um membro 
do governo interino doestas ilhas, reclama este batalhão a v. s.' haja de tomar o 
logar que o mesmo alvará lhe marca, ficando responsável pela sua vida, honra e 
bens ao senhor D. Pedro IV e á sua augusta íilha e nossa soberana a senhora 
D. Jlaria II, pela falta de cnnipriraento do dito alvani. 

Deus guarde a v. s.' Quartel no castello de S. Jouo Baptistii, 22 de juuho de 
1828. — III.'"® sr. dr. corregedor d'esta comarca. =Jb«J Quintino Dias, comman- 
dante do 5.® de caçadores. 

N.»ll 

Em resposta ao officio de v. s.*, datado de hoje, no qual me participa recla- 
mar o batalhão do seu commando o logar de meml)ro do governo interino d'estas 
Ilhas, que em mim recáe, na forma do alvará de 1770, para que haja de tomar 
aquolle logar, sobre responsabilidade da minha honra, vida e bens ao senhor 
D. Pedro IV e a sua augusta filha e nossa soberana a senhora D. Maria II, pela 
falta de cumprimento do dito alvará, tenho a dizer a v. s.* qxie me acho muito 
doente da moléstia chronica que padeço, pdo que não posso cumprir o que me par- 
ticipa. 

Deus guarde a v. s.' Angra, 22 de jmiho de 1828. — 111."® sr. José Quintino 
Dias, capitão do õ.® de caçadores. = Francisco José Pacheco. 

Hl."* sr. — ^Tendo o batalhão de caç^idores n.® 5 lançado mão dos últimos re- 
cursos para restaurar a legitimidade do senhor D. Pedro IV e de sua augusta 
filha e nossa rainha a senhora D. alaria II, circumstancias imperiosas fazem ces- 
sar o governo ordinário doesta capitania, o qual deve ser substituído, e o que mais 
adequado se julgar ás presentes circumstancias, c* para este fim do real serviço 
que se faz preciso que v. s.* immediatamente faça convocar de entre a roda dos 
vereadores e mais officiaes da camará o numero legal, excluindo aquelles que 
assignassem o acto de acclamação ha pouco la\Tado na mesma cam2U*a, compare- 
cendo V. s.' igimhnente, para ali se deliberar o que convier. 

Deus guarde a v. s.' Angra, 12 de junho de 1828. — 111."® sr. José Jacinto 
Valente Farinho.=Jb^ Quintino Dias^ commandante do batalhão 5.® 

N.» 13 

Hl."® sr. — Kxigindo v. s.' no seu officio, que acabo de i^eeeber, que o nimiero 
legal de vereadores que devem compor a camará para o acto de vereação, para 
restaurar a legitimidade do senhor D. Pedro IV c de sua augusta fillia a sentiora 
D. Maria II deve ser composto de pessoas que não assignassem o acto do ve- 
reação do dia 18 do mez passado, cumpre-mc participar a v. s;^ se torna impra- 
ticável esta convocação, cm consequência de se achar assignado o referido acto 
por quasi tc»das as pessoas que costumam andar nas pautas; e n^estes termos es- 
pero se me declare se poderei prescindir d'aquella circumstancia. 
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^ Deu» goonle a v. ».* Aii^a, 22 de junlio de 1828.-111.'^ sr. JoséQuintiao 
Dias. =3 O juiz do fora, Joêé Jacinto VaUnie Farwho. 
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Visto u acto rolK^ldo ter sido assigoado por quasi todos as pessoas e n2o lia- 
ver numero sufiicíentc dos que deixaram dê assignar pára a oi^ganisoçao da nora 
camnm, v. s.* escolherá d*aquellc numero o$ que mene$ te iaiham diêiiuguido na 
TtbdluLo de 18 de maio, e que mostrae^sem ter assignado maiê por temor do que 
por vontade. si=Jo$é QuvUino Dia$, commandanto do õ.* do caçadores. 

Acto de vcren^Io extraonlinaría do dia 22 de junho de 1828. — No anno do 
nascimento de Nobbo Senhor Jet>U8 Cluristo de 1828, aos 22 dias do mez de junho 
do dito aiuio, n'c6ta cidade de Angra da illia Terceira e na sala da camará da 
mesma cidade, onde se achavam jimtos em vereaçfto extraordinária o ministro 
dr. juiz de fóra prcHidcnte, vereadores e procurador do concellio, c mais pessoas 
da nobreza e povo abaixo assiguados, se procedeu á vereação do modo seguinte. 

lí*csta vereação apresentou o dr. juiz de fóra presiideute a participação que 
havia recebido do coininaudautc interino do batalhão n.®.5 do caçadores, Josc 
Quintino Dias, na qual se lhe coramuuica a dolilx^raçSo que tomou o referido ba- 
talhrio de restaurar a Icgitiiiiidadc do .soulior D. Pedro IV e de siui augusta filha 
a senhora D. alaria lí, para o que forçaram as ciivumstanci.is a prender o gcn-er- 
nador o capituo general doestas ilhas, em con .sequencia do que se fazia nece?^saria 
a nomeação do governo interino, na fúrma do alvará de 12 de dezembro de 1770; 
c logo na presença das r^obreditas repre.-entaçoes e acontecimentos que tiveram 
logar no dia de hojo, em que a tropa, cheia do maior enthusiasmo, tem acciamado 
a el-rei o senhor D, Pedro IV por legitimo rei doeste reino, c sua augusta filha 
a senhora D. ]\Iaria II, no.->sa rainha, na conformidade da carta constitucional, 
protestando derramar a ultima gota de sangue para def(*nder a sua legitimidade, 
se deliberou pela camará c mais pessoas que foram presentes, que fiea^se de ne- 
nhum effeito o acto de vereação do dia 18 do mez passado, no qual foi acciamado 
o senhor infante D. Miguel por uma connnoçao jM»pular, que nVsse dia teve logar, 
-€em que a camará podesse delíbenir, nem- as ])essoas das tn.»s classes do estado, 
sobre as medidas que então convinha adoptar-se. 

Outrosim que, visto o impedimento do governador e capitão general, se desi- 
gna?sem as pessoas que devem compor o governo interino, na confonnidade do 
citado alvará, attonta a eseu:sa do ministro dr. corregedor, e não ser jireseute o 
deão d'este bispado, j)ela exclusão que dVlle fiz o voto unanime da mesma tro- 
pa; e n*erta conformidade recaiu a nomeação legal no reverendo thesoureiro mor 
João José da Cunha FeiTaz« por ser hoje a innuediata dignidade da sé ao dito 
deão; o brigadeiro D. Ignacio de CastcMÍraneo do Canto, o ministro dr. juiz de 
fóra presidente da camará e corrt^gedor interino, José Jacinto Valente Farinho, c 
para secretario o bacharel Manuel Joaquim Nogueira. 

E por esta fénna se houve por finda esta vereação, que assignaram os vogaes 
presentes perante mim, Manuel José -Borges da Costa, escrivão proprietário da 
camará, que o escrevi. 

Angra, aos 22 de junho de 1 828. = iTín"<«7io = -Barreio =J5orj^* CairoIssCSa- 
hraV. 

1 O nuto original tem mais iis i^oguintoe ABí^íg natura 8 : tiAIexandre Martiiiê PanttfUma «s 
Francisco de Menezes Limos e Carva'lto, movo íidnlgi» da cn^a tcaIss José Maria da êSitva Cat' 
valho es Francisco Monis Jiarrcto do Couto, moço fidalgo, e por (lerctccntamcuto fidalgo es- 
cudeiro da cntta real «s O thcftcureiro mor, João Joéé da Cuvka J''*erras =3 Francisco £lttittrio 
Lobão Mtreiiã t Castro, teucntc do batalIiAo de caçadoreB n." 5 » António Hfmtein da Costa Ko* 
ronha ^ fidalgo cavalloiro c primcim tenente do batalhão do artillicriaBsJoMf QtiiWítio Dia»^ 
cppitão do 5.* de caçadores «s Pedro Homem da Co^ta Kvroíiha, fidalgo da casa real, tencnto 
coronel do batalhão n.* 1 «= Antimio tia J-^onseca Paim da CamarOf fidalgo da tASA real g capi* 
tão reformado, convocado e» llteotonio de OmeUas Jirv^es, fidalgo cavalleiro da casa rralusJoi^ 
Maria de Carvalhal da Silveira, fidalgo cavalloiro da casa real ^^ António Cardoso Sousa eLiip 
alferes do th* do caçadores «a O coutatlnr geral, Joaqntm Bernardo da Ponseca*= Maihemsde 
Mcnezcê J^moí c Carvalho » António Joié de VuscohccIIo», alferes do n.* 5 » Manuel Homem 



844 .^ 
N.« le 

Habitantes de Angra: — O governo interino d*e8ta capitania^ chamado, na con* 
fonnidade da lei, pelo impedimento do ex-govemador e capitão general| poBsuido 
dos mais sinceros desejos de manter a paz e a segurança das vossas pessoas, to- 
mou com o maior prazer tão importante incumbência. O restabelecimento da tran- 
quillldade publica, que por momentos a necessidade exigiu que se alterasse, tem 
sido o objecto de seus primeiros cuidados, e perfeitamente cei*to de que uma in- 
teira pacificação reina n'esta hora em todo este paiz, pela exemplarissima e leal 
conducta do benemérito e valente batalhão de caçadores n.^ 5, tem mais a sa- 
tisfação de vos afiançar a vossa segurança pessoal, de vossas famílias e bens, pois 
que com a restauração da auctoridadc do nosso legitimo soberano o senhor D. Pe- 
dro IV, de cuja obediência uma decidida e fatal coacção vos havia um pouco des- 
viado, tcem desapparecido de uma vez todas as causas que por differentes modos 
poderiam transtornar o vosso irapoilante iiocego. Portanto, nobres e leaes angren- 
ses, confiae no governo e na decidida honra d'aqucllc brioso batalhllo ; descansae 
tranquillos no seio de vossas familias, respcitae as leis e ordens dimanadas do le- 
gitimo poder, sede obedientes ás anctoridades constituídas e repeti com aquellc 
enthusiasmo próprio da vossa reconhecida lealdade em Angra: «Viva a augusta 
religião de nossos pães; viva el-rei o senhor D. Pedro IV; viva a rainha a se- 
nhora D. Mana II ; viva a carta constitucional ; viva o sercnissimo eonhor infante 
regente em nome de el-rei». 

Angi-a, 22 de junho de 1828.=Jtao José da Cxmha Fen'az = Jo8é Jacinto 
Vahmte Farinho^=Josi Rodrigo de Almeida, 

N.* 17 

Quai-tel em Angra, 22 de junho de 1828, ás onze horas da manhã. — Ordem 
do dia. — O sr. comniandante da força armada e governador do cnstello de 
S. João Baptista detennina que o primeiro tenente o sr. António Homem da 
Costa Noronha tome o commando do batalhão de linha d'esta cidade, fazendo re- 
ter no castello de S. João Baptista, o capitão o sr. Jacinto Manuel de Sousa, jjor 
não se apresentar ao toque da chamada do mesmo batalhão de linha, assim como 
na camará onde se reuniu clero, nobreza e ik)vo, para acelamar e sustentar os 
direitos do senhor D. Pedro IV e de sua augusta filha a senhora D. Maria II, 
por cujo motivo o mesmo senhor tenente comniandante fará promptificar três sal- 
vas de artilheria nas fortalezas e baterias do castello de S. João Baptista, para 
os dias 22, 23 e 24 do corrente mez.=s Jb«J Augusto MaHiiis Pamplona, segundo 
tenente «'ajudante da praçA. 

Ordem para o bat^alhão no dia 22 de junho de 1828. — Em virtude da ordem 
do sr. commandante da força armada, José Quintino Dias, capitão do batalhão 5.® 

ãa Cotia XoronJia, fidalgo da casa tcííI = Manneí Joaquim Xogtteira ^=s António Moreira da Sil' 
ra, nogociaute = Luiz de Barcelloê Meren» lA)bo, segundo tenente de nrtilberia do batalhsto de 
Angra = Francisco Leitt Botelho de Tcive, fidalgo cavalleiro da casa real r^ Joaquim Pinheiro 
da iíitva = Joêé Theodoro Coelho s=« Diniz Teixeira de ^ampavi, adininistnidor do correio c aju- 
dante de ordenanças ^^ Bernardo Moniz Barreto do Couto^ n)oço fidalgo, acrescentado ao do 
fidalgo escudeiro da casa de sua magestadc ss Félix José da Costa, segundo escripturario da 
contadoria geral da junta da fazenda publica doestas ilbas «= António Òtltastiõo Espínola Ho- 
mem, major comniandante dos fortes da ilha de S. Jorge, presentemente uVsta cidade ■» C}h 
priano da Costa Pessoa -ra Francisco de Paula da Costa = João Moreira da Silva, alferes do 
caçadores n.* 1 da segunda linba ss Francisco José Teixeira, praticante da contadoria da junta 
da fazenda ss Matheus Homem Borges, fidalgo cavalleiro da casa real as Maiheus João de Bei- 
tencoíirt de Vasconcellos, fidalgo cavalleiro da casa real saJosé Hilário Ameno Lopes, ofiicial da 
secretaria do governo =« Xuis José de Vasconcellos, negociante da praça dVsta cidoAlc a^ji/onto 
Lueio Duarte dos JReis^^O brigadeiro Vital de Bettencourt de Vaseoncellos e Lemos ^eVicente 
Pedro de Korth, cirurgiSo dVsta camará -» Fernando de Sá Vianna =:* Joaquim António de Oli- 
veira ^^ José Bodrigo de Almeida, coronel engenheiro » i4iif orno Ijconardo Pires Toste ^^ Fran- 
cisco José Balieiro, cscrivilo e tabellitlo de notas «• Simão de Carvalital da Silveira, fidalgo ra- 
valleuro da casa tcoX^sa António Plácido de tíettencourt Lemos ^= Nieolau Caetano de Betteneovrt 
PiVa, medico da CMnom^r^ Joaquim José da Siloa ^Luiz António Pires Toste ^ai Alexandre de 
Oliveira «» Fernando Joaquim da Silva e Bocha ^ José Augusto Cabral de Mello, secretario da 
junta do paço «s O cora António Botelho de Sampaio 'oe Joaquim de Meitezeê Vasconeellosp guarda 
in^r da tauae. 
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de caçadore»! fui nomeado coumianclnnte interino do batalhXo de artilheríai e em 
consequência de estarem alguns dos srs. officiaes impedidos do serviço do mesmo 
batalliftoy passará a commandar a primeira c segunda companliias o sr. ajudante 
Cunha, a terceira o sr. tenente Noronlia e a quarta o sr. segundo dito Luiz de 
Barcellos, aos quacs o mesmo commandante interino nlo precisa recommendar m 
exacta disciplina de seus súbditos. = ^oroiíAa^ primeiro tenente, commandante in* 
terino do batalliflo de artilheria^. 

Manifesta. — O 5.^ batalliSo de caçadores deixaria de cumprir um dos seus mais 
sagi*ados deveres, se nSlo manifestasse do modo mais solemne os motivos qae o im- 
pclliram aos procedimentos que executou no dia 22 do corrente mez. Os sentimen- 
tos do fidelidade, identificando a tropa |K>rtugueza, n&o foram excitados em cada um 
dos corpos do exercito por alguma prévia combinaçSo ou estudado xiceordo. CadA 
um de per si era devorado pela mais justa indignação contra os motores da iniqua 
e facciosa tranin, que se urdia para o tomar penuro ao solemne e sagrado jura- 
mento prestado no dia 31 de julho de 182ti, de obediência ao senhor D. Pedro IV 
e de observância c defeza da carta constitucional da mouarchia portugueza, de- 
cretida em 29 de abril do mc^mo anno. Cada corpo militar se queimava a si pró- 
prio em fogo lento de um, se bem que represado, inabalável patriotismo, a favor 
do rei legitimo. * 

A cada um de per si se antolhava a esperança de mn remédio, que fizesse 
manter o seu juramento, ao me^mo panso que de dia em dia se reproduziam no- 
vos motivos de desgosto. Pronunciar, ainda na. voz mais mysteriosai o nome do 
senhor D. Pecko IV, nome sempre caro aos bons portuguezes, era mn crime de 
lesa-magestado. 

Fallar ainda do modo mais cauteloso na carta constitucional, era atit^itado dê 
alfa frai<;ao! Officiaes de todas as graduações eram punidos só porque a sua pro- 
bidade os figurava incapazes de perjurar; officiaes inferiores e soldados, deiK)Í8 
de arrastados a cárceres e fortalezas, eram conduzidos ao porão de mesquinhas 
embarcações e tratados como revolucionários, só porque eram incapazes de tran- 
sigir com a pcrfidia. Igual jugo ]>esava sobre os cidadSos de todas as classes em 
quem divisava o menor enthusiasmo de legitimidade. 

Foi alcunhado com o nome de hynmo estrangeiro e revolucionário a mesma 
cauçllo que havia com)>osto c modelado o senhor D. Pedro IV, e n2o si foi pro- 
hibido que se tocai>se pelas musicas dos corpos militares, mas até inquisitoríal- 
mente era espionado quem o tocasse ou cantasse em sua casa, e tratado e jntnido 
como demagogo e repultlcano. As mais iunocentes relações de convivência eram olha- 
das como mn crime punivel, e tudo apresentava um quadro de oppressSo e do mais 
medonho e espantoso futuro. A mesma seena se representava em toda a parte, e 
ao mesmo passo que as auetoridades conduziam o publico á maior degradaçZo do 
sentimentos, a$ municijyal idades, tríghido-ie absolutos representante» de suas povoa- 
ções, faziam actos rebeldes^ desthronisando com um rasgo de penna ao rei jurado 
c acclamaudo seu innSo. Gentalha, rapaziada e pobrttdes immundos seguiam pe- 
las ruas os comprados gritadores, que provocavam o riso. E que fazia a tropa? 
Ena fechada nos seus quartéis! 

fuei Tm na n 
augusto irniilí) o penhor D. ÍVdro IV, legitimo rei, e A carta,em Vienna de Áus- 
tria, c o mesmo jura em presença das cortes ao aí^sumir a regência. Começou a 
ordenar e a decretar com a formula de el-rei. Passados tempos apparece uma 



O senhor infante D. Miguel tinha jurado obediência e reconhecimento a seu 



1 Entre as comnuinicaçues expedidas na uio^iiui data houve a seguinte: 
•111."** sr. — Ko dia de hoje, cm qnc o bntalhHo de caçadores n.* 5 tomoii a heróica deli- 
berav^o do restaurar a lesitimidado do senhor D. Pettro IV'' c de soa augusta filha c nossa rai- 
nha a 8cn1iora D. Maria ÍI, foi pelo mesmo batalhSo preso o capitão general d*esta cajutania» e 
Ímmediatnmei>tc fui iustallado o governo interino, na fúmui oiie a lei ordena: o que o mesmo 
governo partieipa a v. s.* para fazer constar ás auetoridades e habitantes d*essa ilha; ordenando 
o mesmo governo que v. ».* faça imme<liatamente cmliarcar |uura esta ilha os oíBciaes e solda- 
dos d«> referido batalhlo (|QC ahi se aeham destacados. 

•Sala do govenio em Ancra, 22 de Junho do 1828.=/tx7o/o#rf Ja Cunha Ftrmz^JosiJoa^ 
quim Valente Farinho ^Jo$é Itodrígnis de Atmtitla. » ]]1.»« sr. ga>-cmador da ilha do Faial.» 
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nova phraso de rubrica real om diplomas que expríiuiam a destnii^*Xo da le^ti- 
inidndo do rei e da cartai Do repente ealta-so a denomiDaçSo do regente sem a 
clausula do nome do rei, o de novo toma*8e a Uf«ar da formula infante regente 
em nome de el-rei. E que mo8ti'a isto? Que sua alteza está coacto por um minis- 
tério traidor!!! 

N2o se trata dos actos praticados por soa alteza até ao dia 25 de abril pas- 
sadoy cm que por virtude do poder de regente, èm nome de el-rci, decretou; mas 
depois, em que se contam as infracções pelos actos dimanados do governo, devem 
considerar-so irrites todos estes diplomas, porque se acham^ contaminados de con- 
tradictorios principios, e sua alteza considerado como coacto e illudido por uma 
facçSo que o toma aos olhos da naçKo e do mundo como perjuro. 

5.^ batalhão protesta o maior respeito a sua alteza, como logar-tenente de 
d-rei, mas reconhecendo impotente a vontade de sua alteza, e firme nos senti- 
mentos e no seu juramento, protesta mantel-o e por consequência defender a le- 
gitimidade do senhor D. Pedro e da carta. 

A municipalidade de Angra não só imitou, mas ato excedeu os actos de rebel- 
dia praticados por outras de Portugal, acclamando no dia 18 do próximo preté- 
rito mez de maio o senhor infante rei absoluto, e declarando nílo ter reconhecido 
outro por seu legitimo rei desde a morte de seu augusto paelf Este criminoso pro- 
cedimento foi origem de outros que exigiam providencias opportunas, c foi por 
isso que o b«ataIbâo de caçadores n.® 5 no dia 22 do corrente junlio, depondo o 
general, fez substituil-o pelo governo da lei, que no mesmo dia foi iustallado em 
camará com a approvação d^ella e das pessoas convocadas que ali concorreram. 
Ali mesmo foi revogado o acto rebelde do dia 18 do passado, obrado tudo com a 
maior moderaçi&o, assim como foi com o maior enthusiasmo restaurada a legitimi- 
dade do senhor l). Pedro IV, cntoando-se vivas ao mesmo augusto senhor, á se- 
nhora D. ]\Iai*ia II e á entta constitucional. 

Restaurar a legitimidade do senhor 1). Pedro IV e defender a carta por tile 
outorgada á nação, foram os motivos que determinaram o 5.® batalhílo, e serSo os 
mesmos que hão de justificar para com o rei, a naçHo e o mundo, perante os quacs 
protestam nSo faltar ao seu juramento e derramar a ultima gota de sangue, cm 
defeza do rei jurado, da pátria, da religiFlo c da carta. =c7b^ Quintino Dias, com- 
uiandante do D.® de caçadores. 

111."* sr. — Tenho a honra de lhe remetter um exemplar do annuncio • que foi 
aflfixado nos legares 2)ublicos .d'csta cidade e dos motivos que teve o batalhilo de 
caçadores 5, a meu interino cummando, para os acontecimentos que aqui tiveram 
legar nos dias 21 o 22 do corrente niez, tudo para sustentar os inauferíveis direi- 
tos do nosso soberano o senhor D. Pedi*o IV e s^ias deteniiinaçoes, cujo manifesto 
V. fi.* fará affixar no quartel do destacamento do nosso batalhão, que se acha n'cssa 
ilha. 

Deus guarde a v. s.* Quartel cm Angra, 28 de junho de 1828. — 111."** sr. 

Vasco Ricardo Luiz de Sequeira. =«/a8e Quintino Dias, commandante do 5.^ de 

caçadores, 

K.» 21 

E outro igual officio ao commandante do deslacamento composto das duas com- 
panhias que se achavam na ilha de 8. Miguel e varies outros ofiicios pai-a as dif- 
ferentes ilhas dos Açores, aos officiaes e oíficiaes inferiores que n^cllas se acha- 
vam, tudo sobre o mesmo objectou ^ 

1 Aliils «manifesto», como consta do docuiiieuto n.* 19 e mais ahaixo pe faz referencia, mas 
assim está no Impresso. 

< Acrc9cciitâiiio9» para mcllior clucidaçSo. ob seguintes auto e officio: 
•No amio do naecimciito de Kobbo éciiuor Johub ChrÍBto do 1828, aos 15 dias do mes do 
Jnlbo do dit« aimo, n*C8ta cidade de Aii|pra, da ilha Terceira, c na sala da camará d*c8ta mesma 
eidaile, onde ro mdiSTam juntos cm vereação o juix pela lei nrcsidcntc, vcreadorcB, procura- 
dor do concelho, c mais officiacB da mcnna camarm abaixo assignados, bc procedeu á Tcreaçílo 
do modo seguinte : 

«NViita vereaçAo, coiivo«*ada cxtraonlinariamcntc |)ara o único fim de bc abrirem os diplo- 
mftB qno |>ela regência do reino pc Ibe dirigiram na fragata Prineua Eeal,\\o]e aportada a esta 
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Londres, 22 de julho de 1828. — Senhor: — Apenas regressado a esta cidade 
cumpre-me, sem perda de um instante^ participar a vossa raagestade que a expedi- 
ção, cm que a minlia. fidelidade me impcllíra a tomar parte, se acha desgraçada- 
mente terminada, e frustradas as esperanças que haviamos concebido quando a 
emprehcudemos. 

Entretanto posso protestar com verdade que nSo dependeu dos meus esforços, 
nem dos de meus companheiros de viagem, que o êxito fosse mais feliz. Uma serie 
de circum&taucias e de contrariedades (cuja narração reservo para outro ofBcio, e 
exige o Boccgo de espirito, que nHo tive ainda tempo para recuperar) tomou im- 
praticável por cbta vez que triumphasse a justa causa de vossa magestade. EUa, 
porém, nSo está perdida, nem pódc deixar de prevalecer a final sobre a da usur^ 
paçSo e da aleivosia. 

Achãm-se presentemente cm Inglaterra perto de trezentos individues emigra- 
dos de Portugal, e entre estes uSo exagero dizendo, que está parte da flor da nação 
portugucza, tanto pelo merecimento, lealdade, patriotismo, quanto pelo nascimento 
e consideração que os toma conspicuos. Estes fieis portuguezes, que sem hesita- 
ção se 6«ncrifícnm para manter o seu juramento, hilo de acliar cm vossa magestade 
o aj^oio firme e seguro que procuram em seu legitimo rei. 

Pelo ]»roximo paquete terei a honra de escrever extensamente para narrar os 
acontecimentos passados, c expor a vossa magestade o estado presente das cou- 
sas. Tenciono remctter os meus oflicios á augusta presença de vossa magestade 

ilha, SC Icrain cfioctivainciito trcs oflkúo» do miuiííterío da mariulia c ultramar, datados de 17 
de jiiiilio ultimo, acoinpnulmiulQ outras tautas cartas regias expedidas ua mesma data, todas 
tciulcntcs á participaçilo feita \\q\o screiíissiiiio sciilior infaute regente a esta camará, de qae 
havia sido Fervido o mc^mo serenis.^imo senhor def>pncliar para governador e capitão general 
d^c^tas illins ao viee-almirante Henrique da Fonseca de Soiuta Pri^go, que se aeha a bozdo da 
mesma fra^rata, ordenando se lhe desse a posse d*este governo; o que tomando a camará na de- 
vida consi«lerav:lo c respeitando quanto deve o real n<imc do sereníssimo senhor infante, deli- 
berou, todavia, que, visto ter no dia 22 do referido nicz de junho, em acto solemnc, praticado 
nVsta mesma eamam perante a nohreza, clero c povo, depois de rcjmtada jMtr intcifameute coa- 
cta a vontade de sua alteza, que n2o pmlia livremente operar, segundo manifcstameutc se pro- 
vara dos actos ])ratieado8 contra a legitimidade do nosso único soberano o senhor D. Pedro IV, 
a quem o mesmo serenissiino senhor infante tinha solemne e espontaneamente reconhecido • 
jurado; tendo conseguíntemente a mesma camnni, clero, nobreza c povo protestado de novo 
sustentar illesos os direitos do mesmo augusto monarcha c de sua excelsa filha c nossa rainha 
a senhora 1). Maria II, nao pó<1e esta camará considerar as mencionadas cartas regias senio 
como derivadas da mesma decidida coacção, visto que em totlas cilas, c nos mesmos avisos qac 
as aí-onqinnham, nào appareecm os tiTUios necessários, que expressamente determina o artigo 98.* 
do capitulo V da carta constitucional, onde se onlena que os actos da regência c do regente 
serílo expedidos em nome de cl -rei nas palavras «manda a regência em nome do rei; ucnda o 
regente em nome do rei», dcterminaçílo esta, que o mesmo sereníssimo senhor mandou religiosa- 
mente observar no stu decreto, pelo qual estabehceu os fonnnlarios de todos os diplomas e cor- 
respondências ofliciaes; pelo que a camará, n*petindo os jirotestos de respeito ás ordens do sere- 
nii»simo senhor infante ivgt ntc do reino, em nome de el-rei, julga nâ!o dever acccitar, como n2o 
acceita, o referido geneniT, deixando assim de cumprir, pelos únicos ditos motivos, as referidas 
cartas regias, ini certeza em que firmemente está de que a vontade do mesmo serenissimo senhor 
continua a estar, conm até entiio, inteiramente constrangida e violentada, iKtr isso que uSo é de 
presumic que a mente de sua alteza nào seja outra seníto a do cumprimento da mesma carta 
constituci<mal e tU terminações expressas de el-rei o senhor 1). Pedro IV, a quem todos jurámos 
defender; c tendo sido esta deliberavílo importante tonuiila de aceonlo com o ex."* governo in- 
• terino, com quem esta camará acabou de conferenciar, se onlen(>u fosse remettido ao mesmo 
ex.** governo copia authentica dVste auto, para seu devido conhecimento, rcspondcudo-se 
outrosim ao serenissimo senhor infante n*gente, euviando-se-lhc copia doeste accord2o, o que 
logo se praticou, e se deu j)or concluida esta vereaçito, que assignaram os vo^et presentes 
em camará, perante mim, Manuel José llorges da Costa, eserivào proprietário da camará. 

Sue o c&cYiiM, -B» Pawji^oua =^ Carvalhal =^ Ca ttio =s Carvalho ^a Autonto dt Scusa ss Afauítd 
iarltn», 

E logo dej)0is do encerrado o auto supra, se n(»tou mais nas niencionadas três cartas reg^ias 
a falta das referendas do ex."** ministro da jt^part içilo respectiva, cireumstancia tanto esfCDciál, 
que no artigo 102." do cajntulo vi da carta coustiCucional so determina expressamente qne nio 
tenham execuçíto os actos do jioder executivo «no nAo forem referendados ou assignados pelos 
ministros de estado, o que nuiis corrobora a tielil>cravuo que nVsta cantara so acabou cio to- 
nntr, c com esto ndditamento assigiuiram de novo os mesmos otliciaes |)craute mim, Manuel José 



por meio de alguns indiviiluos que reputar uuiis aptos para acrescentarem do viva 
voz as cxpIícaçSes que vossa niagestade podúr julgar convenientes ; e clles irXo 
ao mesmo tempo incumbidos de expressar os sentimentos de fidelidade, amor e 
respeito de que se .acham animados todos os portugueses que jimtamente commigo 
i^novam o juramento que prestaram ao seu legitimo soberano e ao magnânimo 
doador da carta constitucional* 

Beijo respeitosamente a augusta mSo de vossa magestaie. ^s^ ilarquez de Pai- 
mella. 

E:<lital 

Josi Barata Freire de Lima, do consellio de sua magestade el-rei nosso senlior 
D. iliguel I, vereador do senado da camará, cavalleiro professo na ordem 
de Christo, intendente geral da policia da corte e reino, etc, etc. 

Faço saber que, havendo cessado pela Divina Providencia e pelos heróicos es- 
forços da fiel e sempre leal naçSo portugueza os motivos que, por um natural 
impulso da mais acrisolada fidelidade, obrig-iram os povos d'este reino ás prisSes 
de alguns indivíduos que consideraram suspeitosos c sequazes da horrenda e exe- 
cranda facçSo que iia cidade do Porto ousou sacrilcgamente tentar contra o throno 
c segurança do estado ; e sendo por isso necessário restituir aos mesmos povos a 
trauqui II idade c segurança individual, que só pódc manter-sc pela observância res- 
tricta das leis, e pelo respeito e obediência ás auctoridades legitimamente consti- 
tuídas: por todos estes motivos declaro o ordeno que ficam expressa c positiva- 

Borges da Costa, cscrívíio proprietário da caniora, que o escrevi, s» Pamplana == Carvalhal a» 
Canto r=s Carvalho s=Antotito at Sou$a = Manutl Áíartim.» 

•III."* e ex."»» sr. — Ao governo interino d'csta capitania foram apresentados no dia 15 do 
corrente mcz os avisos que acompanhavam as cartas repas para ser conferida a j^ossc de go- 
vernador c capltuo general dVstas illias ao cx."** vicc-alniirantc Henrique da Fonseca de Sousa 
Prego, nomeado governador c capitfto general d*e&tas mesmas ilhas; c querendo o governo de- 
liberar com a possivcl circumspeeçSo, fez para isso convocar todos os eommandantes de cor^ios 
militares c governadores das fortalezas, para que, juntos com a municipalidade, intcrpozessem 
o seu parecer para a decisão de ti\o importantes objectos, o qual, sendo-lhes proposto pelo go- 
verno, que a todos fez patentes as referidas cartas regias, votaram unanimemente que nSo de- 
viam ser cumpridas, poitiuc, alem de lhes faltar a formula prcscripta ]>elo artigo 1)8.* da carta 
constitucional, eram inexequíveis, na conformidade do decreto do senhor infante de 28 de feve- 
reiro próximo pretérito, que mui positivamente manda obsen^ar a referida formula, segundo o 
qual deviam os referidos diplomas ser passados cm nome de el-rei, bem como devem ser refe- 
rendados pelo respectivo mniistro de estado, segundo o artigo 102.* da referida carta coustita- 
cional, que prohibc a cxecuySo dos diplomas náo referendados, como se verifica nas referidas 
cartas regias. 

«Achon, portanto, este governo, que nHo havendo lei que derogue aquellas, nSo cabia em 
suas attribuiçoes o cumprimento e execuçsto das referidas cartas regias, que pelas notadas fal- 
tas c irregularidades inculcam coacta a vontade do serenissimo senhor infante, a cuja presença 
V. ex.* levará os ponderosos motivos por que o governo interino deixa de cumprir as referidas 
cartas regias, e por consequência a rasSo jxir que nuo foi cumprida a posse do governo ao ge- 
neral nomeado. 

«O mesmo governo acha do seu dever participar a v. ex.* a legitimidade da sua installacãlo, 
para que igualmente leve ao conhecimento de sua alteza o senhor infante regente os motivos 
por que foi installado este governo. Uma facção dirigida e occultamente traçada, apresentou 
no dia 18 de maio próximo passado a execução de seus criminosos projectos, fazendo lavrar na 
camará d*esta cidade, e consecutivamente nas demais ilhas, nm auto em que o senhor infante 
foi acclamado rei absoluto, atropelando a carta constitucional, ataeamdo e oflfendendo os direi- 
tos do so-nlior D. Pedro IV e até transgredimlo o que em 25 de abril havia decretado o senhor^ 
infante, que mui positivamente prohibia similhantes acciamaçues, onlenando que a similhanto 
respeito aguardassem tranquillos suas ultimas deliberações. Este procedimento motivou a deli- 
beração que o batalhSo 5.* de caçadores tomon no dia 22 de junho, cm que foi por ellc restau- 
rada a legitimidade do senhor D. Pedro IV c preso pelo mesmo bathlhíto o ex-general Manuel 
Vieira do Albuquerque Tovar, que tendo approvado o referido auto de relielliâo e outros simi- 
lhantes que se seguiram até ao dia 22 de junho, permanecera cm flagrante, e ]ior isso foi mui 
legalmente preso, sendo pot isso também legal a installaçilo dVste governo, na conformidade 
do alvará do 12 de dezembro de 1770, o que tudo instruído com os documentos juntos, este go- 
verno partici])a a v. cx.* para que se digne levai -o á presença de sua alteia sercnissima o se* 
iihor infante regente. 

•Deus guanle a v. rx.* Angra, IC do Julho de 1828.— 111.** e ex.** sr. José António de Oli- 
veira Leite de llarros.» 



819 

mente proliibidas Uíãas as prisões Arbitrarias o tiimnltuâriAs, c para as quoes nlo 
preceda a neccssarín c inilif^ponFavcl onlcni da competente e legitima auctoridade; 
e que todos os que directa ou iudireetameute transgredirem esti detcrminaçZo se- 
rSo havidos como perturbadores do soccgo publico, e couio taes punidos com todo 
o rigor das leis. 

E para qno o referido elicgue ao conhecimento de todos e se nto possa alle- 
gor ignorância^ mandei passar o presente, que será affixado nos legares pnblloes 
d'esta capital e mais terras do reino. 
' Lisboa, eíxk 22 de julho de 1828. = 7o«^ Barata Freire êe Lima. 



Hl."* o ex.** sr. — Ás cartas de 24 o 2G de maio, que dirigiu a snamagestadc 
o imperador, meu amo, ordena-me o mesmo augusto senhor responda, que Toava a 
maneira por que v. ex.^ se houve na occasião que recebeu o decreto de 3 de maio 
(que nliO se pode negar ser um acto de perjúrio e u^urpaçUo) deniittindo-sc do 
emprego de suas fuuey«>es como embaixmlor de Portugal em Londres, e escrevendo 
ao ministro dos negócios eí^trangeiros, visconde de Santarém, o seu officio reser- 
vado de 24 de maio, expondo-lhc os motivos de as fazer cessar, o que certamente 
é umsi prova de patriotismo e fidelidade de v. ex.' 

Sua niagestado, abdicando a coroa de Portugal em sim augusta filha a senhora 
D. liaria da Gloria, hoje rainha de Portugal, D. j\Iaria II, nZo deixou por isso 
de ser seu tutor, e nVrsta qualidade, sua magcstade tem tomado e continuará a 
tomar as medidas que julgar convenientes, para que sejam mantidos illesos os 
inauferíveis direitos ue sua filha e para que a leal naylo portuguesa se conserve firme 
no juramento que prestou á carta constitucional. 

Aproveito esta occasino para significar a v. ex.* que sou, com toda a conside- 
ração, de V. ex.' attencioso venerador. = i^Vawcwco Gomeê da Silva. ^=iJÍio de Ja- 
neiro, 22 de julho de 1822. — 111."* e ex."^ sr. marquez de Palmelhu 

Olllclo 

111."^ sr. — £ tamanha a confiança que temos na circumspecçlo de ▼. s.^ e nos 
seus sentimentos de fidelidade para com a augusta pessoa de el-rei o senhor D. Pe- 
dro IV, que assentámos em utilisar-nos do préstimo de v. s.* a bem do serviço do 
mesmo augusto senhor, pedindo-Uie que haja de passar quanto antes a Gibraltar 
para ali fazer pessoal entrega do ofiicio incluso ao ex."*^ marquez de Barbaeena, 
que ha de tocar n'aquelle porto na viagem que segue do Kio de Janeiro para 
Liome, tanto j)elo costume em que estvio os navegantes de fazer essa escala, como 
pelo desejo e necessidade que deve ter o dito marquez de informar-se do que ha 
acontecido nltimamente em Portugal. 

Alem d'essa entrega pedimos a v. s.' que faça as maiores instancias para que 
o ex.*"^ marquez acceda a quanto lhe pro]K>mos no ofiicio de que v. s.* é porta- 
dor ; o se v. 8.^ jidgar conveniente tomar alguma medida preventiva para o caso 
.possiyel, em que a fragata que conduz o referido marquez u3o haja ao tocar em 
Gibraltar, jiodebo-ha fazer, obrando de concerto com o cônsul do Brazil n'aquelle 
porto, a quem expedimos para este effeito o officio também incluso. 

Kilo nos consta ainda a epocha certa em que o ex.***^ marquez de Barbacena 
devia partir do Kio do Janeiro; suppomos, porém, que a sua saida nlo teria logar 
antes do fim do mez de junho pntximo passado; o se, por algmn motivo imprc* 
visto, acontecer que essa viagem nSo se effectue, participal-o-hemos a v. s.* logo 
que tenhamos d^isso o devido conhecimento , para que v. s.* iK>ssa regressar a esta 
corte, onde a legação do Brazil lhe satisfará as des|>ezas que tiver feito n'e8ta 
commissuo do ser\'iço de sua m<ngestade o imperador ao Brnzil e rei de Portugal* 

Deus guai^de a v. s.* Londres, em 22 de julho de 1828. — IlL*^ sr. Ildefonso 
Leopoldo Bayard^=sJUar;i(«:: de Rezende ^ssViêconde de Itahayana. 

< Excreoii iiniM^rtaiitc» fuiicçôo8 ilijiloinnticsff, c, noiido sccn*tiirío tia einhaixAtla |M)rtngiicsa 
im c«'irtc do llorliin no anuo «lo 182^ ]m*foriti sorvir n cniii»ii <1ti rfiiiilia ]>. Mnrin II. 
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Ofliolo 

(S.* 343} 

111."* c cx."^ Br. — Os acontccimcntoB ultimamente oecorridos n'eB80 reino e 
outras considerações graves, que se referem [á minha actual posição, mo impellem 
a dar a minha demissFlo do emprego, que ató agora exerci, de embaixador extraor- 
dinário e ministro plenipotenciário de Portugal junto de sua magestadc imperial 
c real apostólica. 

Rogo, i>oÍ8, a V. ex.* que se sirva levar ao conhecimento do serenissimo senhor 
infante regente esta minha resolução, esperando eu que o mesmo augusto senhor 
se dignará acolher henignamento aquclla demissão. 

Cumpre-me também communicar a v. ex.% que informei este ministério da 
determinação que a tal respeito acabo de tomar. 

Deus guarde a v. ex.' Vicnna, 22 de julho de 1828. — Hl."® o ex."*® sr. vis- 
conde do Santarém. = 5arao de Villa Secca. 

C/Ai>la Qae ocompoz&baT-ft o olBcio «apre 

Senhor: — Tenho a honra de levar respeitosamente ao conhecimento de vossa 
alteza real que hoje me dirigi ao visconde de Sautarem, participando-Ihe que, na 
presença dos acontecimentos ultimamente occi»rridos ri'csKC reino, entendi dever 
thir a minha demissíio do logar que exerci de embaixador extraordinário e minis- 
tro plenipotenciário de Portugal junto a sua magestadc imperial e i-cal apostólica. 

Um dos principaes motivos que me levaram a díir este passo 6 a cabal e po- 
sitiva certeza que tenho, de que quaesquer communicaçoes de que eu houver de ser 
encarregado do fazer a esto ministério, sobre as mudanças que, de notoriedade 
publica, toem tido logar n^essa côiie, serilo aqui repcllidas, e por isso me pareceu 
que, cessando eu as minhas relações diplomáticas com este ministério, evitava 09 
inconvenientes e o Aqasíy de uma tal recusa; rendendo eu, d'esta sorte, mais um 
serviço a vossa alteza real. 

O céu dilate «a prosi)cra vida de vossa alteza real, como lhe pede quem tem 
a distincta honra de ser de vossa alteza real o mais reverente obrigado súbdito. — 
Vicnna, 22 de julho do 1828. =iíartío de VUla Seeca. 



El-rei nosso senhor manda remetter n v. s.* a inclusa relação nominal dos es- 
tudantes da miivcrsidade de Coimbra, que se allstarara no batalhão rebelde de 
voluntários académicos, c baixa assigiiacfa pelo conselheiro Gaspar Feliciano do 
Moraes, ofBcial maior d'esta secretaria de estado dos negócios do reino; e é ser- 
vido ordenar que os sobreditos estudíintes sejam logo riscados. O que participo a 
T. 8.', para que assim se execute. 

Deus guai-de a v. s.* Palácio de Nossa Senhora díl Ajuda, 23 de julho del828.= 
José António de Oliveira Leite de Barros. = Sr. António Pinheiro de Azevedo e 
Silva. 

IZ.elnçao exim«hicla dos mnppa* orifflnAes dns três companlilas 
cio batalhão reb«*lde doa Toluntarloa ncademleoa * 



Primeira eompuihla 
TcsMitQ ronuBandanta 

Jorge Frederico Lecor. 
Thomaz José Peres da Silva. 



rrimelro larccnto 

Jo8(^ Henriques do Almeida Jiuiior. 

Seenudos iarg«ntot 

António Fernandes Camacho. 
José Rodrigues Pereira. 



* Entro M rolaçSci imprrtcfti rm Coimbra O Llsbo* eneontrom*»» VAiiMiitPi Oo nomet, o por Ipuo rerorromoc ánalto 
rompctcnvU 4o «r. Jo«i]iiliu Uartlna de lUirvalho, etrUrerido pn»prietarlo-rc<Ur1or do Coaimbriftnèf^ que promplamMito 
roaoWcu aii dnvldaa, rectificando mna o outra; maa eomo ponco dcpoli o sr. D. l>narto de Alairlo Vellaxinca ttanuento 
OvoriOy dlffno Mcrclario da iinlvrrvldado, nos oavlou cfta, |irrf«'riroul'a por trrorunboofllcfal,nnboratrjani para apr«rlar 
oa eaclarevimrntoa do |irlmolro doa rrforídoa ravalltcima. Tlvcmcka tamlicra prraonte a ralaçto doa eatndantoa matrlcnladoa 
na unlveraldado de Coimbra no anno lectivo de 18S«-18Sit, pela i|ttal acrevcentAmoa alguns appellldot omiuoa. O cow 
maado do ron>o foi «lado aoi dn. Manuel Kedro do Mello eJc«a<ittlm António de Acttlar, iine aXo rbcgaram a exercer, ecm* 
eoMta da pag. TOO. 
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PwtM 
Tliomaz. José Pinto CoTV|iicini. 

GâbM 

Caetano Rosado da Costa. 
Francisco Cion^alvcs Martins. 
Francisco Scílano Dento de Mello. 
Kicolaa Anastasio Betteucoort. 

Antonro Xavier Lopes de Andrade. 
José Jacinto do Amaral Banha. 
JSartliolumen dos Martjrcs Oias* 
José Silvestre Kibciro. 

Adriano Ferreira Couceiro. 

Alliino Gnixría Ma^enrcnhai. 

António Cerqueira Carvalho da Cunha* 

Jo:lo Baptiíítta Ferreira. 

António J(>a(jniin Aletxa Paes* 

António Mana Carneiro. 

António Mendes Diniz. 

António Tavares O(»dlnho Pimentel. 

António Vaz da Fonseca c Mello. 

Avelino Kduanlo da Silva Matos. 

Benianliiio Joaquim da Silva Cann-íro. 

Caetano Velloso. 

Cândido José de Moraes. 

Carlos Miguel da Cunha Vieira. 

C-Ieniente Albino da Silva Matos. 

Diogo José de Oliveira. 

Diogo Maria Vieira c Silva. 

Domingos Maria I^useiro. 

Elias José de Moraes. 

Kmilio Joaquim da Silva Maia. 

Ernesto Tavares de Palença Pimentel. 

Francisco António Pereira da Kocha. 

Gahriêl Pimenta da Silva. 

Jaeiato da Silva Mengo. 

Januário Dias Leitão. 

Ignacio Fiel Gomes Ihamallio. 

D. JoHo Correia Portugal da Silveira» 

Joaquim Aleixo Paes. 

Joaquim Ignacio da Silva Cabral. 

José Francisco de Castro. 

Joiò Maria Mendes Diniz. 

José Afaximo de Castro Neto L. eVaseoneellos. 

José Vieira Braga. 

Lúcio Albino Garcia Mascarcnhat. 

Luiz José Alves de Sonsa. 

Xicolau Coquet Pinto de Queiroz. 

Thomaz de Aquino Nogueira. 

TJiiago da Silva Monteiro. 

Vicente Nunes da Mota. 

Satyro Mariano Leitão. 

Henrique Kopkc. 

Joaquim Júlio de Assis c Sousa. 

Joíio Correia de Faria. 

Sebastião Augusto da Costa Simões. 

João Anselmo Pereira. 

António Abranches Coelho. 

Manuel Victorino da Silva Lemos. 

£m}'gdio José da Silva. 

8«giuda oonpanbla 
Tencme 

Rodrigo da Silva Valente 

XUvrtê 
Joilo Bapti.sta Pinheiro da Costa Lneenla. 

Prlmelr» •anrotilo 
Fi^nneiseo Cenário Kodrignes Moacho, 



António José Vi<»ira Santa Rita. 
Joai|uim Xlantiel da Silva Ncgrãa ' 

. Furriel 
Joio Joté de 



Joaquim Vieira da Canha c Silvo. 
J(m£ Victorino Damásio, 
^liguei Eugénio Monteiro de Ranx». 
Francisco Vclloso da CVqz. 






António Maria Tovar Lemos Pereira. 
I Dionysio de Oliveira Silveiro. 

Jacinto Mascarenhas Furtado do Mendonça. 
Manuel Teixeira Coimhnu 

8ol4«dM 

José Joaouim Coelho de Campos. 

EHtcvAo Joel Augusto. 

Estcvilo de .\ssis c Sousa. 

Joaquim Pinheiro djw Chaga& 

Verissimo Ferreira Chaves. 

Joaquim Pedro Damásio* 

(í uillienne Ccntaiii. 

Simplício de Moura Machado. 

Fernando Raymundo da Silva Branco 

José Maria IVrcira Itiboiro. 

António Alves de Aguiar. 

Izidoro Francisco Guimarães Júnior. 

João José Ferreira da Costa. 

António Jrtsé de Amorim. 

SimAo José da Luz. 

Miguel António Dias. 

José Joanuim da Silva. 

António de Mello da Silva Pimentel. 

Nuno Freire Dias. 

Manuel Alves Rebello. 

António José de Vaseoneellos. 

António Joaquim Duarte o Campos. 

Cesário Augusto de Azevedo Pereira. 

Jacinto Annibal de Freitas. 

Manuel Joanuim Nepomueeno da Mota. 

Francisco Alves Ribeiro. 

Serafim de Almeida Cota. 

José Francisco Vianna. 

Ezequiel Ant^aiio Diniz. 

Ji>sé Maria Pinto do Gouveia. 

António José lUrbosa Júnior. 

António Alaria de Góes.- 

Eniesto Augusto Zuzartc. 

António Ferreira de Gouveia Pimentel. 

José Bemanlino Fhutlo. 

Diogo António Palnieiro l^nto. 

António Luiz Nogueira e Freitas. 

João de Freitas c Almeida. 

Acácio Alvares de Araújo. 

Daniel Sotero Calo dos Santos. 

Joatpiim José de Miranda. 

Jodo António de Miranda. 

António Joaquim Nunes de Vasconcclloa. 

Luciano I^pes Pereiro. 

José Braz de Lemos. 

António José Pereira de Magalhjlot. 

José Manuel Teixeira de Car\*allio. 

José Caetano da Silva. 

Tsroeira comiMalila 
António Augusto Piealiigo. 
Joilt) Gnallierto de Pina CabrnL 
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Francisco António Resende. 
Manncl da Cnnlia Parcdea. 

FanM 

Manuel Feliciano da Costa e Almeida. 

António da Costa Paiva. 
Josó da Costa Pereira Dnarte. 
Manuel José Garcia. 
Manuel Severino Avellar. 

Abílio Manuel de Sousa Coutinho. 
Ucmartlo Coelho do Amaral. 
José Severino de Avellar. 
Manuel Anacleto do Valle Portugal. 

Soldado» 

António "Luiz Dourado. 
Alexandre José Soares Yellosa 
André Braz Chaircu. 
Egydio Honorato Silveira do Couto. 
Fraucii«co António Lopes Cardoso* 
Francisco José de Oliveira Queiroz. 



Jo2o Pedro de Almeida Possanlia. 
Joaquim Augusto Xavier da Silvo. 
Joaquim António Teixeira. 
Joaquim Tliomaz do Brito. 
José P3stev2o Coelho de MagalbScs* 
José BI ária Araújo e Campoa. 
José Maria de I^mos. 
José Pereira Júnior. 
José Kodrlgucs l^go. 
José Pedro Mendes de Sousa Machado. 
Manuel Ribeiro Dias GuimarSea. 
Matheus Severino de Avellar. 
António Xavier I^to da Silva. 
José António Affonso Dias Yeneiroa. 
Manuel José Mendes Leite. 
Francisco Xavier de Brito. 
José da Silva Neto. 
Joaquim Rodrigues de Campos. 
António de Abreu Couceiro. 
Adelino- Fifçuciredo Pimentel e Uma. 
Antonino José Rodrigues Vidal. 
João António de Canalho e Oliveira. 
Mnuncl Pinto do Carvalho. 
Joaquim António Arantes Faria. 
Ignacio José de Almeida. 
Alexandre Xavier Freire. 



Secretaria do estado dos negócios do i^ciuo, cm 23 de jiiUio de 1826.=^ Gas- 
par Feliciano de Moraes. 



£l-rei nosso senhor determina qac v. s.* expeça as mais positivas ordens aos 
diifercntcs magistrados territoriacs seus subordinados, para que vigiem escrupulo- 
samente os officiacs militares residentes nos seus districtos que tomaram parte na 
rebellino, e que, por se terem apresentado, gosaram do régio indulto, ficando so- 
mente dcmittidos dos seus postos; devendo os mesmos magistrados proceder logo 
a prender (dando depois conta por essa iutendcncia) quaesquer de entre elles que 
derem novos motivos, ainda que leves sejam, de se considerarem perigosos á se- 
gurança e tranquillidade publica. 

Deus guarde a y. s.^ Palácio de Nossa Senhora da Ajuda, em 24 de julbo 
de l828. = ZrUtz de Paula Furtado de Castro do Jiio de Ifeiieíonça. = Sr. Josó 
Barata Freire de Lima. 

Ofliolo 

Hl."* e ex.** sr. — V. ex.* deve hoje estar, por minha corrcspondenciai ao facto 
da minha maneira de conduzir aqui os negócios: emquanto se não sabia do re* 
Bultado da guerra civil em Portugal assentei eu nao tocar na matéria relativa aos 
direitos de sua magestade como rei| a fim de nSo indispor para com este governo 
a pessoa de sua magestade, e reservar assim um meio de nogociaçSo, no caso de 

Soder o rebelde partido ganhar alguma ascendência em Portugal, e nSo quiz pois 
ar motivo a que este governo n'esse caso reconhecesse a regência do Porto; foi, 
portanto, o meu trabalho todo desacreditar o Palmella aqui, e seu partido, e fazer 
sentir a este governo que de modo algum se devia ir de accordo com o marques 
em reconhecer uma regência revolucionaria, como este marquez tinha feito e creio 
suppor fariam as naçSes. 

Logo, pois, que a revolnçlo acabou, c que eu vi a sua magestade seguro no go- 
verno e que depois vi a dedaração dos ires estados e a acccitac.no de sua mages- 
tade, assentei ser a occasiSo de mo desmascarar, o tive uma conferencia com 
mr. de Nouville, por nSo ter podido fallar com Ia Ferronays. 

Para pôr a v. ex.* bem ao facto d'ella, transcrevel-a-hei textualmente aqui. 

Entrei no gabinete de nir. de Neuville, aue me disse: tOs negócios em Por- 
tugal vílo bem; a Europa ii retirou os cmbaixadoresii. . . 

Respondi-Ihe que isso jA se esperava. Continuou mr. de Kcuvillo: t A legitimi- 
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clade é nma b^^; o rei sneccilo a sen pac; esteja onde estiver; o acontecido em Por- 
tugal é, pois, uma asttrpaçSo; a miiilia opiniilo seria iazer marclior sobro Lisboa 
os vinte mil ífrAneexcs qno estão cm Hespanlia». 

A isto respondi: cA le^çitimidade é garantida pela santa alliança desde 1815, 
mas as legitimidades dos soberanos nas diffcrcntes naçSes sSo segando as leis fon- 
damentics de cada unia; o o direito publico europeu do xix século nlo pôde des- 
truir o direito publico particular de naçHo alguma, e anterior de séculos i santa 
alliança ; alem do que eu abstcnho-me da qucst2o para com a Europa, e digo a 
mr. de Ncuville que cm Portugal hoje é o senhor D. Migueri o seu rei do fiicto 
e de direito >• 

Mr. de Ncuville disse-me: <0 imperador do Brazil vem em <Mto dias». 

A isto nEo pude deixar de me rir, e respondi que nem vinha, nem podia vir, 
c se vier reconhecerá entUo que o seu partido lioje em Portugal é mui pe- 
queno. 

Acabei, perguntando a mr. de Ncuville: cPor que meio pretende a Europa 
conciliar-se com Portugal?» 

Kcspondeu-mc que propozesse eu o meio. 

DÍ8sc-lhe que não estava auctorisado para propor meios, qno sua magestade 
somente trataria com as potencias coroo rei, pois jamais cederia dos seus direitos; 
debaixo d'esta condição, PoHugal de certo muito estimaria estar em perfeita har« 
mouia com os outros estados da Europa* 

Assim iiualisou este dialogo. 

Advirto a v. ex.' que este ministro ó inimigo capital de sua magestade, desde 
que esteve em Portugal, e nos tem feito um grande mal. A opinião de la Feno- 
uays é como a dos outros diplomáticos quanto ao casamento, como já a v. ex.* 
participei. 

Isso, porém, sendo objecto da pessoal vontade e escolha de sua magestade, nXo 
é matéria cm que eu possa dar opinião ; liniitaiido-me, pois, a dizer o que [losso 
saber do modo de pensar dos outros ministros e dos seus respectivos gabinetes. 

Os jornacs de 21 do corrente, tratando das sessões das camarás inglezos, re- 
ferem as declarações de sir Wellington e lord Aberdccn, minii»tro dos negócios 
estrangeií-os, relativas a Purtugal; estes ministros declararam que a Inglaterra não 
se entrcmetterá nos nossos negócios internos, e que espera deeisHes do imper<ador 
do Brazil sobre os acontecimentos de Portugal ; o ministério inglez está muito a 
nosso fovor, e o que está mais contra nós & o ministério froncez. 

Sei muito particularmente que o Gameiro escreveu aqui ao Barbosa, dizendo 
que já nlto contava com o auxilio inglez a favor do imperador. 

O diulieiro com que em Londres se pagaA^a o juro do empréstimo portugncz 
a cargo do Brazil, applica-o o Gameiro para pagar aos empregados nas differen- 
tes cGi-tes da Europa queadheriram ao plano do Palmolla o deixaram de reconhe* 
cer o governo de Lisboa. 

Deus guardo a v. ex.» Paris, em 24 de julho de 1828. — 111."* e cx.** sr. 
visconde de Santarém. «=& Conde da Ponte. 

P. S. Remetto uma felicitiçao directa a sua magestade, e da qual a v. ex.* vaa 
a copia inclusa. 

Offleio 

[Citrads] 

Remetto a v. ex.* copia do decreto em que sua magestade catholica concedo 
mn raez aos rebeldes do Porto para se demorarem em Galliza, c ao mesmo tempo 
dá as pi*ovideucias para nuc os realistas voltem a Portugal; assim como eu estava 
auctorisado cm mandar abonar todo o portuguez á policia juira llies passar os pas- 
saportes emquanto não for reconhecido 

Já em outro tinha dito a v. ex.* que Lima, no acto do apresentar o seu pro- 
testo, pedira ser considerado como agente do sc:ilior Dé Peoro, e quo lho foi res- 
pondido, que sua magestade catholica tinha cessado as suas x^elayoes com a sua c&rtc, 
e que, portanto, nada tinha com o sr. Lima. 
' Os marquezes do Chaves aqui chegaram no dia 23 e partiram )á para essa ca- 
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pllal^ tendo fsomcntc um dia de demora n^cista ; foram comprtmentar a buos ai- 
tczas, que Ilics fizeram todo o agasalho. 

Suas altezas ha muito que es«peram uma caiita para sua mngcstade catholica do 
Bua magOiitade fidelíssima, c por vezes me toem perguntado so me tem fallado v. ex.* 
n'isso; sirva-lho de governo e de-me as suas oraens. 

Deus guarde a v. ex.* Madrid, 25 de juILia do 1828. — IH.""® e ex."** sr. vis- 
conde de Santarém. »= Conde da Figueira. 

l!>ocamento o qae me ireAnre o ofiiclo supra 

Sin embargo de estar previnido por real õrden de 21 de mayo último, quo 
desde aquella feeha no entrase en Espana niugun português que quisiese rçfu- 
giarse a ella cualquiera que fucso el partkliú» que seguiose: atendiendo el-rey 
uuestro sefíor a la cstraordiuaria c imprevista ocurrencia do liaber entrado eu el 
reyno de Galicia cuatro ó einco mil hombres «Se aquella nacion que formaban cl 
ejercito do Oporto ó dejMíndian de la jiintji ali creada, ha venido su raajcstad en 
aprobar, eonformandose con el dictámen de sa consejo de ministros, el accidental 
asilo que el capitan general de dicho reyno eo-aseedio a estos estranjcros fugitivos 
y las dcmás disposieiones que toma en consettaieneia : pcro considerando que un 
numero tan eonsidcrable de portugueses militares no pucdcn existir ein peligro y 
sin incomodídad dei reyno vicino, que hasta e! presente ha estado en discórdia ; é 
su soberana vohmtad que los llegados de Oporl<» se alejcn do las fronteras y puo- 
dan conscrvarsc precisamente cn el reyno de Galicia y no cn otro ninguuo de Es- 
paiui bajo las providencias y dispoticioncs de sK»guridad y policia que acuerde el 
capitan general durante el preciso y i>ercntor£»/» tiempo de un mes dentro dei eual 
han de salir de Espana todos indispeusablcmecile sin uinguna escusa, separandose 
los oficialcs de los sargentos y cabos, y esto* de los soldados á larga e incomu- 
nicable distancia, y suministrandose uuicameuic durante dicho mes a los indiví- 
duos que fueron de aquel cuci-po de tropas y Etií de otra clase qualquiera que sea 
su gniduacion la x*aciou que so da ai soldado esj^aiiol sin oti*o ningun auxilio. 

Igualmente se ha servido mandar su maj«<^stad que desde esto mismo mo- 
mento se espidan los pasaportes a los demsls K-fogiados* portugueses que se hallan 
en los depói^itos con la precisa condicion de atravesar Ia Espafía individualmente 
y sin armas, so pena de sufrir arresto y príston si con cilas se los hallase antes 
de entrarcn Poiiugal ; en inteligência de que e?4os portugueses anlerionncnte re- 
fugiados podcrsín a su voluntad conscrvarsc ô salir para su pais ú otro que 
digan segun les convenga con tal a que no u:K-a armas, y que dcban usar en el 
persibo de los auxilies quo hasta a hora se les suministran desde el momento que 
$e espidan los j)asaporte8« 

IVota 

Mr^ Ic baron : — Les memes facticux qui ont parjuré, et qui se sont con- 
stitua en état de rebellipn centre sa majesté trts-fidèle le roi de rortugal D. Pe- 
dro IV, ayant, pour couvrir lo crime de parjure et de revolte, entrepris do 
fairc révoquer en doute rautt)r!té legitime de sa dite majesté, qui a été solennel- 
lement reconnue par toutes les puissances en giencral et par Ia nation portugaise 
en particulicr, des le moment du déços de sa Baajesté le roi D. Jean VI, et cette 
memo factiou étant décidce à mettre le comblie a ses crimes, en fuisant pronon- 
ccr par une partie de ses compUccs, reunis en: cxíniité public, sous le nom simule 
des ancions trois états du susdit rovaume, la dik'heance des droits héróditaires 
et imprescriptiblcs de sa majestc le roi D, Pedlro IV i\ la couronne du Portugal, 
le sou8signé, chai'gé provisoirement des affiiires. de sa majesté remporeur du líró- 
sil ji la cour imnériale de Vienne, a été autorirt^ Ji donner connaissance à S. E« 
rar. 1q bai-on de Villa Secea, envoyc extraordinaure et ministre plénipotencíairo de 
sa majesté ti*es-fídèle le roi D. Pedro prés sa majesté inipérialo et royale após- 
toliquc, des actes qui constatent rexisteneo ree^c des susdits droits héréditaircB, 
avant et apres la signaturo du traité du 20 avill 1825, par lequcl sa majesté 
lo i*oi Jean VI a rénoncé la couromie du Bnr:ãl eu faveur de sou fils aíno (Ba 
majesté TeminTeur D. Pedro), 
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Ces ActcB, Anxquelc L. E. rar. Io marqnis de RezendCi et ton lionorable colli- 
gué nir. Io vicomto do ItabaJAuc, plcnipitentiaires do sa mnjestâ Fcmpereor du 
Bréeil cn EurojK;, so sont fait un devoir do donncr Ia plus grande publicite, lont: 

1^ L'ordonance- du O janvicr 1817, par laquclle sa inajesté Io roi Jean VI a 
confere A son fils ainé (lo princc du IJrósil D. Pedro) le titre de prince royal du rovaume 
uni de Poilugal, án Brésil et dcs Algarvcs, conjointcment avec celui de cduc de 
Drngancoi. 

2^ La loi et cd!t perpetuei que Io roi a rendu à Lisbonne le mSmc jour do la 
ratification du trnité du 29 aofit 1825, en déclarant formellement qu'il réeonnais* 
aait son fils amó D. Pedro, dana Ia double qualitó d'cnipereur da Brésil et de 
prince royal du Portugal; 

3* Une note ofiiciclle, par laqitcllc la garantie de cctte succession cn faveur 
do sa luajestc rcmpcrcur du Brcsil a étc dcmandée à sa majesté brítannique le 
7 déccmbre 1817, par Thonorablc luarquis do Paluiella au nom et par ordro ex- 
prés de sa nmjostc le roi Jean VI. 

C^est par suite de tous cos actos que lo feu roi n*a jamais accordó à monsei- 
gneur Tinfant D. ^liguei le titre do prince royal, qu'appartient exelusivemcnt au 
fils aínó et hériticr prcsumptif do la couronne du Portugal. 

Et puis que toutcs cos piecos, consacreut de la manière la plus evidente et 
irrcfragablc, los droits liórúditaircs de sa majesté le roi D- Pedro IV, et dévoilent 
aux ycux du nioiulo toutc la pcrfidic de Ia faction, qui a osc braver le dogmo de 
la lOgit imite u Lisbonno, lo soussigiic a riiouncur de prior S. E. mr. le baron de 
Villa Sccca, commc il lo fnit par la presente note, de vouloir bien porter à la coa?t, 
naissanco de la eour los piòces ci^anncxéos, atin qu'cllc puissc en apréeier Ia va- 
leur, et sentir touto ThoiTcur qui doit lui iuspirer ime revolte aussi críminello 
qu'inattendue. 

Le soussignõ snií^is avec cmprcssemcnt cctte occasion pour offrir à mr. le ba- 
ron de Vi!Ia Sccca los as^urances rcspcctueuscs de sa plus liaute considcration. 

Vicnnc, cc 25 juillot 1828. — S. E. mr. !e bai'on de Villa Sccca, enyoyé ex- 
traordiuairc et ministre plcuipotcntiaire de ra majcstc Ic roi D, Pedro prcs sa ma- 
jesté impcrialc et i-oyalc apostulique. ^= Ia Chcvalier d' Almeida. 

Pi*ocl a inacSLo 

A na^»ào portuguezn : — XSo c como vosso rei que agora vos fallo, |K)I8 mi- 
nha abdica^^o está completa: sim como pac da vossa legitima rainha, D. Maria II, 
.e como seu tutor. 

A coacçíto em que estil meu irmUo o infante D. Mipiel, regente d^esses reinos, 
é a todas as vi^tas clara o manifesto: julgar o contrario seria oífender sua honra, 
que cu julgo illibada, consideral-o tniidor aos pr(»testos feitos a mim, quando seu 
rei, o reputal-o perjuro ao juramento, que tao livre e espontaneamente prestou 
em Vicnna de Áustria o ratificou cm Lisboa, i>erante a nação legalmente repro- 
, sentada confonne a carta constitucional, que por mim vos foi ofierecida, e por 
elle e vós acecita, jui*ada livre o solcmnemente. 

Uma facçHo dctiorganisadora, debaixo do prctexto de defender o throno e o 
altar, trabalha incessantemente no meio do dcsgi-açado Portugal, a despeito de 
todas as cousideraçi)cs religiosas, civis e politicas; disputa os indubitáveis e im- 
prescriptiveis direitos, pelos quaes a voí^sa rainha legalmente subiu ao thrcmo de 
seus maiores; domina o regente, governa o reino; dissolve uma camará de depu- 
tados 
outra, 

Ho do p ^ 

instrucçucs para as eleições de deputados, s\s quaes clmma legaes; estas nlo impa- 
recem, e ao contrario derriba de um só golpe a carta constitucional, convocando as 
cortes antigas, instituição já abolida pelo juramento da mesma carta; louva atten- 
tados pi*aticado8 contra cidadilos fieis a seus jiuramentss; consente e atóanctorisa 
que o corpo de tropa, quo devia velar sobro a segurança publica, commetta hor- 
rores na mesma ca]iital, a titulo do dcfeza do throno c do alfcir. Mi onde a des- 
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graça 6 capaz de conduzir homens incautos o fracos! Ainda aqui nlo pdra; louva 
soldados portuguezcs; quando se insuLordinaram contra seus chefes, contra chefes fieis 
a seus j urameutos, tudo baseado sobre as duas ancoras principaes, throno e altar ! Que ^ 
throno será capaz de consentir que taes attentodos se pratiquem? Que religiSo man- 
dará executar similhantes procedimentos ate contra a decência e decoro de famílias 
honestas e distinctas? Ah! iK>rtuguezcs! A que ponto chegou a vossa desgraçada 
pátria dominada pelo fanatismo, hypoerisia o despotismo! Se fosse possivel vos- 
sos maiores levantarem-se das sepulturas, elles tornariam repentinamente a cair 
mortos, quando vissem o berço de suas victorias transformado em theatro de hor*- 
rores! 

Vós sois diçnos. de melhor sorte; na vossa mSo estil a vossa felicidade, ou a 
vossa total perdiçUo. Segui os meus conselhos, portuguczes, elles vos s3o dados 
por um coração philanthropico e verdadeiramente constitucional. 

Ê tempo de abrirdes os olhos, e de vos unirdes todos para sustentar o jura- 
mento que prestastes á cai*ta constitucional e aos direitos da vossa rainha. Fa- 
zendo isto, vós nSo só salvareis a patrLa/ mas também a meu irmão, defendendo o 
verdadeiro throno, e a verdadeira religião catholica apostólica i'omana, conforme 
o modo por que a jurastes sustentar. Não deis, portuguezes, uma victoria aos 
inimigos dos governos monarchicos constitucionaes, elles dcí?ejam ver perjuros col- 
locados sobre os thronos, para reforçarem seus argumentos contra taes formas de 
governo; longe de mim reputar meu inuão perjuro ou traidor; elle está sein du- 
vida alguma coacto; e eu como tal o considero e o considerarei, cmquanto os che- 
fes do partido desorganisador não saírem de Portugal. Sustcntae, portuguczes, a 
carti constitucional; ella jamais foi estrangeira, foi-vos dada por um rci4egitimo; 
que males vos trouxe? A liberdade, de que só tiuheis promcttimeuto. Sim, portu- 
guezes, regae com vosso sangue a arvore da liberdade, e vereis como ella ha de 
florescer entre vós, fructicando a despeito de todas as intrigas e machinaçoes. Não 
consintaes que ella seja oiTendida com golpes de pci^íidia e de traição A pátria, 
que jaz opprimida debaixo do jugo do mais feroz despotismo. Vós sois um povo 
livre, fonnaes uma nação independente; que espcraes? Os governos da Europa 
sustentam a legitimidade da vossa rainha, pelejae por ella, e por a carta consti- 
tucional; não temaes obstáculos, vede que a causa que ides defender é a da jus- 
tiça, e que para sua defcza estaes ligaaos a um junimento. A presença de vosso 
regente não chega a verdade; fanáticos hypoeritas, homens desmoralisados e dés- 
potas lh'a offuscam ; e o risco immineute em que estil sua vida o faz submetter a 
esta facção, que jamais igual tem apparecido entre o povo portuguez, que desde 
o principio da monarchia foi sempre tão livre, quanto o comprovam as paginas da, 
historia. Segui o exemi)lo dos antigos portuguezes, approximae-vos do regente, 
fallae-lhe mui clara e respeitosamente, como aquelles fallaram ao senhor rei 
D. AíTonso IV, e dizei-llíe: a Senhor, pelo caminho que vossa alteza se deixa 
guiar, inevitavelmente se precipita no maior de todos os abysmos; goveme-nos 
conforme a carta constituciímal, que vossa alteza e nós junhnos, e saiba que uni- 
camente doeste modo legitimo c que nós o queremos». Se assim o praticardes, 
vereis que clle, achando d'este modo os portuguezes dispostos a sustental-o como 
regente constitucional, se evadirá á tutela vergonhosa que o domina, o que quer 
levar ao preclpicio, d'oude jamais poderá sair com honra, e que vindo lançar-se 
em vossos braços, a íím de goveiTiar conforme a lei, fará a vossa felicidade. Soc- 
eorroi-o, portuguezes, aliás, elle e vós sereis victimas dannarchia; minha consciên- 
cia cstil livre de remorsos, expuz-vos a verdade, se a quizerdes seguir, sereis fe- 
lizes, ao contrario vereis o cullo do mais acrituilado despotismo levantar*80 entre 
vós, para nunca mais poder ser esmagado. 

Rio de Janeiro, 2õ de julho de 1828.s=sP£DttO^ Imperador. 
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Auto da entrega dos filbi»s e mobília de António Pio dotf Santos a sua mulher — 10 de ja* 
neiro • 142 

Requerimento dirigido á camnni dos deputados jh^Io bacharel Joilo Cardoso da Cmiha 
Araújo e Ca>tro, e3q>ondo osaetot; arbitrários que pratiesíra eoiitra si o ministro da jus- 
tiçs, e peiKndo a aceusavilo deste — (sem data) 143 

Carta ])rovendo o dito bsieharel no logar ue corregedor da comarca do Porto — 17 de outu- 
bro de 182G 144 

Dcen*to uomeamlo para o sobredito log:u* Manuel Joaquim de Oliveira Almeida Vidal «- 

18 de íFetembro de 1S27 145 

Decreto onlenaudo que Joào Cardoso da Cunha Anuijo e Castro vií acabar o tempo que lhe 
falta de exereicio no de juiz de fora do cível da cidade do Braga, vago ^tela transfe- 
rencia do antecctiente — 18 de setembro de 1827 145 

Ctri;a ao ehanccller da relaçito do IVrtn, para que intime o referido magistrado a tomar 

popse do sen novo logar no praso de três dias — 22 de sctend>ro de 1827 145 

Aviso do miuiiftro «los negócios da marinha e ultramar ao major general da annada, remet- 
tendo um otíicio do corregedor do crime do bairro dos Uomuhires, com o traslado da 
culpa que so formou ao capitão tenente Izidoro Francisco Guimarães, para se proce- 
der a eonsidho de guerra — 14 de feverein» de 1827. 14G 

Divcrsoi documentos (s<»b n."* 27 a 31) relativos ao mesmo processo — 15 e 17 de fevereiro 
de 1827, 8, 9 e 10 de janeiro de 1828 ' 14G 

Parecer sobre a addiv^o feita na esimani dos pares ao pmjeeto para o estabelecimento de 

mn real instituto afr'eano em Coimbra — 17 de janeiro 147 

Parecer da commissào de fazenda da eanmra elc*etlva sobre a proposta do governo para se 

reunirem as três alfandegas de Llí^bua — 2i) de janeiro 148 

IVoposiçao do deputado Manuel Borges Carneiro quanto á forma dos processos nas rela- 
ções — 26 de janeiro * 149 

Projecto de lei da iniciativa de Filipjie Fen-eini de Araiyo e Captro, providenciando áeerea 
de pontes, ef%t radas c eonmmnicaçòes hydraulieas — 24 de janeiro 150 

Artigos addieionaes ao regimento das duas eauíanis, redigidos prla eommissào central da 

assembléa ehx-tiva — (sem data, mas apresentailo em 20 de janeiro) 153 




.^„^. « -„,..«.. .^ ^ ^ íe<|Uios ali prc 

Extracto de nm oflicio do barAo de Villa Seeea ao minis^tro dos negócios estrangeira, eom 

data do 12 de dezembro de 1827, referlndo-se á svnqmthia que o dito infante aAlquiríra 

na corte de Vienna — jnota) ^ j.»* • • • • •» ^^ 

OíOeio do marquez de Pabnella a Cândido José Xavier sobre a demora de D. Miguel cm 

I^»mlres para se tnitar do emnn^stinm e outros neg<H'it>s — 9 de janeiro .^ 157 

Protocollo da eonfêreiM*ia rejdisada em I^ndres |»elo ministério britamiico, embaixadorpa • 

au;:triaeos o pleuiprtenciarios do infante D. Miguel, na qual o go\Tnio íuglea prouictto 
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08 fcas bciis oflictor para facilitar nm emprcsUmo de £ 200:000 • consente na pcrrna» 
ncncin das snas tropas em Portufral ato que o mesmo ecrenissimo sculior enuncie voto 
a esse respeito, €tc< — 12 de janeiro : 158 

Officio do morqucz de PalmeUa a Cândido José Xavier, particjnando a saída do infante 
D. Miguel de Londres o o perigo em qnc esteve ex]K>sto no Tamisa — 14 de janeiro . . Iõ8 

Ordem do aia assignada i>elo conde di3 Villa Flor, declarando que entrega o cominando pro* 
-yisorlo das armas do partido do Porto a Francisco Saraiva da Costa Eefoyos, em cum- 
primento de nm aviso do ministério da guerra, c agradecendo a coadjuvaçSo e hon- 
rosa conducta dos habitantes d*aquella cidade — 15 de jnnsiro 159 

Aviso a que se refere a ordem supra — 30 de dezembro de 1827 100 

Ordem do dia subscrípta por Francisco Saraiva da Costa Kefoyos, quando assumia o logar 
de governador das armas, na qual elogia os méritos do illustrc militar que fora sub- 
stituir — 16 de janeiro • 160 

Avlso-circular do ministro dos negócios ecclesiasticos e de justiça a todos os corregedores 
e juizes de fora, ordenando-lhes que pennittam quaesqucr demonstrações de jubilo por 
occasítlo da chegada do novo regente, mantendo- se porém inalterável a traiiquill idade 
publica — 21 de janeiro *. 161 

Ordens- expedidos por diversas estações officiaes sobre o mesmo assumpto — 12 de dezem- 
bro de 1827, 13 e 14 de janeiro de 1828 (nota) 161 

Decreto determinando que se proceda com toda a efficacia ao descobrimento e castigo dos 
rcus i)erpetradore8 do rouDos sncrilcgos e execrandos desacatos — 23 de janeiro. ..... 161 

Officios do marquez de Palmella a Canditlo José Xavier, datndos de Plymouth em 23 e 31 
de janeiro, dando noticias acerca do infante D. Miguel e das causas que demoram o 
embarque d^aquelle iiersonagein 163 

■ 

n 

Parecer c projecto de lei sobre a refonnação provisória da ordem do juizo nos feitos cri- 
mes — 4 de fevereiro 165 

Votos em separado de Alexandre Thomaz de Moraes Sarmento, José António Ferreira JJra- 
klamy, Joaquim José de Queiroz, António JuIio de Frias Pimentel e José António 
Guerreiro * 167 

Parecer da mesa de legislação da camará dos pares, relativo ao projecto de lei vindo da ou- 
tra casa do parlamento, regulando as eleições nuniicipaes — 12 de janeiro '. 168 

Officio e mensagem da camará electiva á hereditária, enviando a proposiç^Lo sobre o dito 
assumpto — 26 de março de 1827 160 

Parecer da mesa de legislaçíto da camará dos pares, concernente ao projçcto de lei vindo 
da outra a^tj^embléa legii?lativa, que regula a inviolabilidade da casa do cidadão — 4 
do fevereiro 171 

Officio e mensagem de uma para outra camará, remcttendo a proposiçilo alludida — 27 de 

março de 1827 173 

Parecer da eommissílo composta das mesas de legislação, marinha e guerra para examinar 
o projecto apresentado pelo conde de Lumiares acerca do conselho de justiça mililar — 
4 de fevereiro 174 

Projecto de lei redigido por outra forma, como substituiçSo do primitivo — 4 de fe- 
vereiro .' 175 

Quesitos propostos pela mesa da camará hereditária para o julgamento dos pares do reina 
pronunciados — 4 de fevereiro 176 

Debate sobre os referidos quesitos — 4 de fevereiro 176 

• Parecer e novo projecto de lei da conimissílo de fazenda sobre encontros e prestações dos 

credores e devedores do estado — 5 de fevereiro 179 

Requerimento do ]>ar do reino conde de Murçs, para que se i)eçam ao governo dezoito in- 
formações relativas a ser>*iços públicos — 6 de fevereiro 181 

Parecer da commiss;lo eeclesiastica da camará hereditária sobre um officio que o núncio 
apostólico dirigiu i\ secretaria de estado dos negócios estrangeiros a respeito da pro- 
nuncia do arcebis]io bippo de Elvas — 6 de fevereiro 183 

Officio a que se refere o parecer anterior — 19 de janeiro 184 

Discussão res)>eetiva — b de fevereiro 184 

l^oposiçUo do deputado José Cnpertino da Fonseca e Brito, para se rectificar a lei do im- 
posto de sêllo, tiibella n.** 2 — 29 de janeiro 193 

Projecto do lei do deputado Joíto Joaquim Pinto, para se melhorarem os estabelecimentos 
de Angola c Benguella — 31 de janeiro : 194 

Projecto de lei de José Alachado de Abreu, membro da camará electiva, impondo responsa- 
bilidade aos ministros da coroa c conselheiros de estado, o indieaiuio a maneira do 
proceder contra elles — 6 de fevereiro 195 

Discussão na camará dos pares do parecer sobre eleições munieipaes — 8 de fevereiro .... 201 

Parecer da eommis»%â!o de infracções da sobretlita as^embléa legislativa, em obser%'aneia do 
artigo 139.* da carta constitucional -^7 de fevereiro 206 

Indiençtlo da eoinmÍHsno de infi'neçues da camará dos deputados, nara fc pedir ao govemO| 
pelo ministério dos negwios estrangeiros, que infoniic se ha lei crvando o logar de con- 
selheiro de embaixada — 9 do fevereiro 207 
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Rflfttorío .e orçamento dn reccitn e doj^pcsa do cstAdo, snbmettido* á apraeiaçio úms cartes 

pelo iníni«tro <1a- fWscnda, Manuel Antouio de Carvalho — 11 de fevereiro» « . • 207 

Dcbntc motivado pHa |>Iopo^ta do conde do 8. Miguel para adiamento do prcjccto tobre 

inviolabilidade da casa do ridadtU) — 11 de fevereiro 225 

Parecer da coinniitt^Ao de fuxcnda da cantara dos deputados a rt»f>|ieito de artígos da reforma 

dHs conijianbinfl da alfandega grande do aMucar — 11 de fevereiro 227 

Projecto e rrgiilamento da nova lei de pesos e medidas pelo systcina metrleo-deeunal — » 14 
de fevereiro 227 

Indicação o projecto de lei concernentes á reforma dos foraes — 10 de janeiro e 14 de fe- 
vereiro. .., 235 

Requerimento do deputado Francisco Antouio de Almeida Pessanha, pedindo qne o governo 
informe se o desembargador JoíSo António Itibeiro de Sousa Almeida e Vaseoneelloa 
deu reí«idencia antes de tomar {lOíJie, e rcmctta i camará relações dos se<|aestros fei- 
tos nos bens dos rel)el<lcs, nomes dos processados e officiaea que seguiram as bandei- 
ras inimigas — 15 de fevereiro 236 

Memorial dirigido á camará electiva por alguns pretos politlcos do Limoeiro — 15 de fe- 

rciro 236 

Projecto de lei para coliibir o contrabando de cereacs o azeite — 15 de fevereiro 236 

Exccrptos do discurso de José Ignucio Pereira Derramado, fundamentando o allndido pro- 
jecto — (uoU) 239 

Projecto de lei regulamentar para as eloiçoes de deputados — 21 de fevereiro 239 

l'rojecto de lei do deputado Filip]ie IVrrcira de Araújo e Castro, para fc estalieleeerem pen- 
sões de c5tu(lo em paizcs estrangeiros sobre objectos de administração, scieucias uatu- 
racs c artes — 18 de fevereiro *— 247 

Projecto de lei do deputado António José de Lima I^ittio sobre a divisão do território en- 
tre 05 trojiicos — 13 de fevereiro 249 

I>Í9CU3ísao, na camará electiva, do projecto acercado fabricas das igrejas— 16 de fevereiro 251 

Oífício do um dos secretários da mesa da camará electiva aos minitçtros dos negócios do rei*, 
no, ecclcsiaíiticos e de ju:«tlça,e An fazenda, ])ara darem os esclarecimentos jx^lidot 
acerca do numero de einjiregados públicos, e uma relação das mercês de títulos, com- 
meudas e bens da coroa ccMifVridas depois de 1 de janeirOj^de 1827 — 22 do fevereiro . . 254 

Proposição a que se refere o uflicio supra — IG de fevereiro 254 

Cilicio do sobredito fe^ix^rctarlo da mc^tí ao ministro dos negócios do reino, solicitando qne 
designe dia c liora para a deputação da camará ir coinprinientar o infante D. Miguel— 
22 de fevereiro : 255 

Discurso eougratnlatorio que deveria ler-se perante o mesmo personagem — (nota) 255 

Ofticio do maniuez de Palmella a Cândido Jo^^é Xavier, dando noticias relativas ao novo re- 
gente e alludindo a uma carta que na véspera dirigira a lord Dudley, assim como á res- 
poí^ta dViite ultimo diplomata — 7 de fevereiro 255 

Carta de lonl Diidley acima citada — 2 de fevereiro 2õ6 

Officio do end»aixador de Portugal na corte de Londres ao ministro dos negócios estrangei- 
ros, proseguindo nas suas informações diplomáticas — 15 de fevereiro 257 

Carta do dito embaixador a lord Dudley, datada de Plymouth a 31 de janeiro 258 

Edital do governador das justiças na relação e casa do l*orto, cxliortando os habitantes 
d*aqiu'lla cidade a mnnter-se na onlem ])ara de]iois darem demonstrações de regosijo 
l>cla chegada do infante D. Miguel — 20 de fevereiro 258 

m 

Noticia do regresso do infante D. Miguel a Lisboa —22 de fevereiro 259 

j^lrslo como o Correio do Porto descreve similhante facto 259 

Kí»clarccimento8 sobre o loí*al dcpípisdo para o desembarque — (nota) 261 

Carta regia ao bi^jK) titular de Coimbra, prei^idente da camará dos deputados, particinan- 

do-lhc que a ceremonia do íuramento do infante rebente deve efieituar-se a 26 d esse 

4nez, ao meio dia, no paço tia Ajuda — 24 de fevereiro 262. 

Discurso pntferido ])ela infanta D. I/abel Maria na sessílo real extraordinária convocada 

|K)r deereto de 14 de janeiro — 26 de fevereiro 262 

Juramento prestado no dito acto solcmnc pelo infante D. ^liguei, na qualidade de regente 

do reino. . . . , .^ • 263 

Carta regia nomeando o duque de Cadaval ministro assistente no des]nicho do gabinete— 

26 de fevereiro ; .^. 263 

Decretos nomeando os ministros e secretários de estado das diversas repartições — 26 de 

fevereiro • 263 

Deereto estaWlecendo o novo formulário com que devem ser expedidos os diplomas do go- 

venio e das aiictoridades, ansim como a correspondência oilicial — 2G de fevereiro.. . • 264 
Proelamaçilo de Fraucipco Saraiva da Conta Kefoyos, encarregado interinamente do governo 

(ias anuas do partido do Porto, a respeito dà chegada do infante — 26 de fevereiro. .. 2C5 
Deereto nomeando o bispo do Vizeu o o principal Freire conselheiros de estado— 28 de fe- 
vereiro • ;• . 265 

Xova rcdaeçílo feita na camará dos deputados a alguns artig«)s do projecto sobro premioa 

A Auetoires ou introductoros de Inventos — 28 de feven*iro 265 
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Parecer c projotrio «Ia commiftsuo de ^tzouda tobrc uma pro2)08f ii do governo, que €C rcfcro 
A tença» c pm^Oes — 211 de fcvcrctro . . ; 2CG 

Parecer da cotiua£s.<^o íticamlHda de examinar o projecto de lei que trata de prísucs sem culpa 
formada — :£!* de fevereiro . 2G8 

Discussão, na caanara lierolitaría, acerca do supremo conselho de justiça motivar as suas 

sentenças — 29 de fevereiro 270 

Ofiicios o mensapens da camará dos deputados & dos parcf, em data de 5, 6, IC c 22 de fe- 
reirb, enviai>io cinco proposiçues para leis relativas nos seguintes assumptos : 

1.* Repressilo dos abusos de liberdade de imprensa — õ de fevereiro 275 

2.* Alienações e »emiisiç«Vs feitas por egressos das ordens reliji^ioeas — 5 de fevereiro .... 285 

3.* Cartas do natenuisaçaoy em ctuuprímento do § 4.* do artigo i.** do código politico — 26 
de janeiro 285 

4.* AboIiçUo das visitas de Siaída dos navios — 15 e IG de fevereiro 28G 

5.* Venda de besLi^ do estado por titules da divida publica — 22 de fevereiro 287 • 

Officio do míni:>tn> dos nepc«cios do reino á camará da villa da Horta, participando a che- 
gada do iufxiitc D. Miguel a. Lisboa c a nomeação do novo ministério — 29 de feve- 
reiro 287 

Aviso-circular d*> ministro assistente ao despacho do gabinete para as cnmaras do reino, 
remcttendo «K^ia da carta regia que lhe conferiu aqucUc elevado cargo — 29 de feve- 
reiro 288 

Officio do marqiPís de Palmclla ao conde de VilIa Kenl, acerca da partida das tropas bri- 

tannicas e <t'> projecto de capamcnto de ol-rei D. Pedro IV — 1 de março 288 

Excorptos de alíramas cartas tlc' sir Fredcrick Lnmb para o conde de Dudloy, infonnan- 

do-o das ocfiMirenciíia em Portugal — 1 e 2 março , 289 

DÍ8Curi;o de felk^iiaçâo recitado perante o infante I>. Miguel por I^fanuol José lalaria da 

Costa e 8á, cau. nome da academia real das seicncias — 1 de março 200 

Hesposta do regeiaíc 290 

IV 

Preliminares do p^nocesso eoutra as pessoas envolvidas no movimento que se ficou chomaudo 

n.Árc1iotada 29 1 

Auto para corpo de dclicto lai-rado tia corregedoria do bairro do Rocio — 28 de julho de 1827 201 

Summario rcs[M?ctivo — ^ de jidho de 1827 * 292 

Auto para devassa — 31 de jnllio tlc 1827 293 

Despacho de pnmsncia — 1-i de setembro de 1827 293 

Auto para corpo «de delicto formado na corregedoria de bairro dos Homulares — 28 de ju- 
lho de 1827 294 

Bummario corresp^coidonte — 28 de julho de 1827 294 

Auto para de%-assa — 31 de julho de 1827 , . 295 

Despacho de proox!ncia — 1^ de ontnbro de 1827 29G 

OíKcio do pro<mr:i-3<«r da corua a um dos secretários da mesa da camnra hereditária, trans- 
mittindo-lhe^ cis tr:isla<K<s das culpas que recebera para promover a accusaçuo de qua- 
tro pares do i>cino pn*uiuiciadi« — 2 de fevereiro • 20G 

Aecusaçuo a que fe refere o ««fficio supra * 296 

Officio do marqat^x de Taiíc<«s a Jkbastiao José Garcia Xogneira, doprecando, de ordem 
da camará «^:«? pares, qne nomeie imi dos escrivães do crime da corte e casa para 

exercer ideotSras funcvCe? no prucesso alludido — 4 do fevereiro 29G 

Officio de Sebartl;fr»« Joifc Garcia N«»gueira, participando que o escrivão nomeado é o do seu 

carço, Caetani© Gladiado de Matos — 4 de fevereiro. 297 

Officio do marqnii^z de Tancos a Lucas da Silva Azeredo Coutinho, provenindo-o de estar 
designado o dia 7, ideias onze boras da maidid, para a camani se constituir em tríbimal 

de justiça — 5 de fevereiro 297 

Officio do sobredito marques a Sebastião José Garcia Xogneira, remettendo um requerimento 
de Caetano Mjichado de Mato^ em que pe<le lhe seja pennittido fazer-se substituir por 
8CU filho, Aatooiio Caetano Machado para escrever nos proces2«os dos pares, cm conse- 
quência de d»><-«ça — 6 de fevereiro 297 

nequerimento a q^ose se refere o officio miterior ; 297 

Officio em que o cv«Tegedor do criuie da corte e casa allega serem attcndiveis as causas ex- 
postas pelo s<Q escrivão — 6 de fevereiro 298 

Acta da primeira »esstlo da eainara dos pares formada em ti'ibunal de justiça para o julga- 
mento do aTc«lii?tpo bÍ5po de Elvas, mnrquez de Fronteira, conde da Cunha e condo da 

Taipa— 7 de f<nrerciro 298 

Autuaçilo feita p^r António Caetano Machado aos ]>arcs pronunciados — 7 de fevereiro (nota) 298 
Aviso do secret:tviok da camará ao escrivão do processo, jiara que notifique os mesmos paret 
a comparecerwi no dia 9, e cumprimento de sindlhantd ordem — 7 de fevereiro (nota) 300 

Acta da segunda im^sSo — O de fevereiro 300 

l>rden8 para scrcta ii<iti1ieadas asi iie^soas 1 1 uo deiiozcram na devassa, e resposta do ])rior pro- 
vincial do cottireuto de S. Domingos iie Lisl>oa — 9, 18 o 18 de fevereiro (nota) 302 

Acta da tercetra m«iU1o ~ li ile fevereiro , 304 

Correspondem* ia á>rm*a das iiotifiraç«Vs de testemunhas -^ 1 1 e 12 de fevereiro 305 
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AeÍ4i Jii quiirtii schmSo — 13 <k* fevereiro , « . • 812 

Actn da quinta vowSío — 14 de fevereiro 818 

KoqiirriíiicntA dirigido & camará licreditaria rMiU ioetciiionlia Mauael Joftquim Franco Quo* 
riol, qneixando-BC dos iusultoi quo recebera á saida do fudacio onde o tríUinal ânc- 

ciona ^ 818 

0/ficio do marques de Tnncofl a José Freire de Andrade, rcmcttcndo o rcqaerimeoto supra 

]iarA o governo providenciar na nianntençfto da ordeui — 14 de fevereiro 824 

Acta da f-exta »cs»fto — 15 de fevereiro ^ . . . 325 

Itequcriíiieiito de Mi^iel Kibeiro Franco, commandantc da gnanla de honra á camará cm 

13 do dito mez, contestando as arguições do Franco Queríol '— 14 de fevereiro 825 

Acta da Fctiuia »ossao — IG de fevereiro 329 

l{o<jueriniciito do areei âhjio bÍFjio de Elvas, pedindo qac se notifiquem a comparecer jMsraate 

o tribunal as suas testenuinhas de defeza 884 

Ordoni e cumprimento de notifícnçAo ás testemunha designadas ^18 de fevereiro (nota) . • 834 

Acta da oitava sessão — 21 de fevereiro 885 

KespoMa dos mini£tr(»s dos negócios da justiça e da guerra aos ofiicios que a camará lhe 

m:nulou dirigir Kobrc o requerimento de Franco Queriol — 15, 16 e 18 de fevereiro. . . 835 
Avisos exi>cdi«tos pelas rcp})ectiva3 secretarias de estado sobre aquellc incidente — 15 cl6 

de fevereiro (nota) 335 

Jlequcriínentodos quatro pares pronunciados, protestando contra o de Franco .Qaeriol e pe- 
dindo que A cainura o censure como libcllo infamatorio — 21 de fevereiro 838 

Requerimento do marqurz de Fronteira,, pedimlo a inquiriçSo das testemunhas que indica 345 

Aeta lia nona ses>:'ío — 22 de fevereiro 346 

Acta da dceima s-essio — 1 de março % 350 

Termo de dcnieteneia de defeza n^sipiado )>e1os pares em processo — 22 de fevereiro (nota) 351 

DÍFciirso do advof,M(lo tio arcelnspo íiispo de Klvas 351 

C( rtitlào dn escrivão do juiz do )K)Vo a respeito dos tumultos de jullio de 1827, jiassada a 

2Õ do fevereiro pepiinte (nota) 351 

AvifO do secretario du< uegV»eic.s da g.uerra, D. Miguel Pereira Forjaz, ordenando que seja 
])reFo c proccHFUilo um individuo ])or extravio de objectos da fazenda — 28 de janeiro 

• de 1813 (nota)" 354 

Documentos alknatorios dos serA iços do arcebi.«}H> bispo de Elvas, quando bis])o de Melia* 
por, a que se refere a sua deíeza — 11 e 12 de agosto de 1^08 e 12 de fevereiro de 1811 

(nota) 356 

Sentença j^roferida pela camai-n, absolvendo os pares do reino processados — 1 de março. . . 860 



SituaçHo politica de Portugal em princinios de 1828 861 

Parecer sobro uma proposta do dejmtatio José Cupertiuo da Fonseca e Bríto para se recti- 
ficar a tabeliã n.* 2 da lei do s^llo — 1 de março ^ . . 362 

Parecer relativo a uma representav^o da assembléa geral do banco de Lisl)oa, pedindo que 
sejam isentos do pa;;amento de decima os capitães emprestados ao mesmo, concluindo 
pelo projecto de lei da commissilo de fazenda — 4 de março 368 

Projecto (lo lei creando uma commissilo ]H'rmanente de pautas das alfandegas— 1 demarco 364 

Projecto de lei do deputado JoSo da Mata Chapuzet, sobre o commercio da jirovlncia de 

Cabo Vcnle — 4 de março 364 

Parecer ;\cerca do projecto de lei para cohibir o contrubaudo c descaminho doa eereaea e 

azeite — 4 de março 866 

Projecto de lei da eoiiimií^Mlo de fazenda da camará electiva, eoucernentc ao empréstimo 
contraliido no Porto em 18(.>S, a que alludem negociantes c capitalistas d^aquella ci- 
dade n'um requerimento — 4 de março 869 

Carta regia ao bispo «lo l\)rto, louvando e agradecendo os seniços da junta da mesma ^* 

dade — 12 de novembro de 1^'08 (nota) 870 

Projecto de lei fixando a força do exercito para o anno de 1828— 5 de fevereiro 371 

Emendas ofi'er(*cidas pelo conde de Linhares ao pnjecti» de lei ]xira que o conselho de jna- 
tiça militar motive as suas sentenças — 6 de março 375 

liloçtlo politica do condo da Taipa e debate suscitado — 6 de março 376 

Xota de algumas exoneraçòes e transferencias feitas pelo conde do Kio' Pardo quando as- 
sumiu o cargo de ministro dos negócios da guerra 377 

Excerpto do um dÍKcurso ))rof crido na camará dos deputados pelo conde da Taipa em aes- 

sao de 22 de fevei*eiro de 1839, alludindo ás occorrencias de 1828 (nota) 377 

Proposta do deputado José António Guerreiro, pedindo copias authenticas do decreto pelo. 
qual cl -rei D. Pedi-o IV nomeou regente do reino seu irmào, e do acto do juramento 
prestado iK?rante as cortes |X)r este ultimo personagem — 7 de março 880 

Proposta do iieputado Joaqium António de Magalhães, para que se peçam informações ao 
governo iWerca das medidas tomadas com o fim de punir os desacatos commettidos nos . 
últimos dias — 7 de março 881 

IMscussIto do dito assumiito. * .^ 381 

Parecer da conunissilo (fe infracções sobre as segttndas devassas mandadas tirar )>clo mi- 
nistro dos negócios da ju»'tiça nn eidnde do Porlo — 7 de mnrço 382 
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Voto em scjMuriuIo de Josó Macliiiilo de Abreu.— 7 de março : 890 

Officia do ministro do8 negócios da justiça no presidente da camará dos dcputndosi remct- 
tendo copias do diversos documentos exigidos pela commissilo de infracções relativa- 
mente ás devassas no Porto — 4 de fevereiro 890 

Consulta da mesa do desembarco do paço sobre uma rcprofentaçSU) do intendente ffcral da 

SoUcia, expondo a escandalosa conni vencia em que presume envolvido o juic do crime 
o PortOy com o conteúdo da qual se conforma a mesma mesa, e lUe parece necessário 
proceder-se a nova devassa — ^ de setembro de 1827 390 

Decreto expedido pelo ministério da justiça, baseado na consulta precedente — 26 de se- 
tembro de 1827 • . 89 1 

Aviso do ministro dos negócios da justiça para o juis do crime do Porto, enviando copia 
do decreto anterior, a fim de lhe dar prompta exccuçtU) — 6 de outubro de 1827 391 

Officio do dito magistrado, accusando a recepção do decreto, e diaendo que para proceder 
com a prudência recommendada pelo governo é preciso inquirir primeiramente sobro 
as pessoas promotoras dos ajuntamentos subversivos, e como nenhum dos escrivães do 
seu juizo merece confiança, pede o auctorisem a nouiear quem teului as qualidades ne- 
cessárias — 12 de outubro ae 1827 891 

Aviso deferindo o requerimento alludido — IG de outubro do 1827.. 392 

Officio do já mencionado juix do crime, mostrando a conveniência de oue algwis descmbar- 
dorcs da reIaç2o do Porto, e bem assim os ministros que n*aquella cidade serviam os 
legares de chanceUer, corregedor e juiz do crime quando occorreram os tumultos, de- . 
ponham na devassa — 18 de novembro de 1827 392 

Aviso confonnando-sc com o alvitre pro])Osto — 23 de novembro de 1827 392 

Aviso do ministro da justiça a Manuel Ignncio Cabral, chanceller da relação e casa do 
Porto, mandando que passe as competciitea ordens, a fim do juiz devassante poder in- 
quirir algims descmbarííadores — 22 de novembro de 1827 393 

Officio de José de Vasconcellos Teixeira Lebre, enviando ao governo trcs copias autheuti- 
cas do auto dadevossa a que está procedendo — 7 de dezembro de 1827 393 

Quesitos que devem observar-se na inquirição de testemunhas da mencionada dcx^assa.. . . 393 

Aviso remettendo ao corregedor do crime do bairro Alto duas copias do auto da devassa 
procedente do Porto, a fim de intimar testemunhas — 12 de dezembro de 1827 394 

Aviso do miniòtro da justiça ao juiz do crime da cidade do Porto, enviando o auto dos de- 
poimentos dos desembargadores inquiridos em Lisboa — 21 de dezembro de 1827 394 

Requerimento de Joaquim António Marques da Silva, procurador de causas, pedindo que o 
distribuidor dos juizdb de fora e do ciyel do Porto lhe cei-tifique qual tem sido a pra- 
tica observada no coso de serem os escrivães impedidos ou suqieitos em qualquer pro- 
cesso ou diligencia 394 

Certidão a que se refere o requerimento antrrior — 7 de fevereiro 395 

Requerimento de Pedro da Fonseca Serrão Velloso, solicitando varias informações a res- 
peito da devassa 395 

Ponderação apresentada pelo escrivão Luis do Moraes Castro ao juiz de fora do crime da 
cidade do Porto relativa á dita supplica — 9 de fevereiro 395 

Novo requeiimento de Serrão Velloso 395 

Certidão pedida — 22 de fevereiro -* 395 

Parecer da eommissão de inhiicçoes sobre' um re<|nerimento de Manuel Joaquim Delgado 
Alvo e outros presos na cadeia do Liuioeiro — 7 de março 395 

Representação dirigida á camará dos deputados pelos antigos redactores do Porfvguez, ex- 
pondo o modo violento com que em suas nessoas, honra e fazenda foram infringidas a 
carta eonstitueioiml c leis do reino — 24 de janeiro 39C 

Officios expedidos pela secretaria da camará electiva aos ministros dos negócios do reino o 
da justiça, remettendo copias das pro]>osta8 de José António Guerreiro e Joaquim An- 
tónio de Magalhães, transcriptas a pag. 380 e 381 — 7 de março 398 

Proposta do deputado António Lobo de Barbosa Ferreira Teixeira Girão, pedindo informa- 
ções ao governo sobre os prejuizos e transtonios que ])óde causar a reforma da tabeliã 
reguladora do preço do papcd sellado — 8 de março 399 

Projecto de lei, largamente fundamentado, de António José ^le Lima Leitão, sobro os meios 
de promover o commercio das pi*ovineias entre os trópicos — 4 de março 899 

Projecto de lei do deputado Francisco Joaquim Maia, relativo aos direitos das matérias 
primas para as fabricas c manufacturas, e de todos os productos da industria nacio- 
nal — 8 de março 402 

Projecto de lei da iniciativa de Francisco Xavier Soares de Azevedo sobre direitos ba- 
naes — 8 de março • 404 

Parecer da commissão de marinha, fixando a força naval para o anno de 1828 — 8 de março 405 

Debate na camará dos pares a propósito da inviolabilidade da casa do cidadão — 8 de 
março • 407 

Parecer eoneeniente ao projecto de lei de pescarias que apresentara António Lobo de Bar- 
bosa Ferreira Teixeira Girão, com as alterações propostas de aeeordo com o sen an- 
. ctor — 12 de março 429. 

Leis portuguezas sobre pescadores e pescarias (documento annexo ao parecer supra) 432 

Map]>a dos barcos de pesca e pessoas n*el]e8 empregadas (idem) 435 

Portaria determinando que o pescado fresco em Lisboa e em toda a provincia da Extrema- 
dura pague somente moi(»s direitos de qualquer dos impostos de sita, dizima, cestaria, 
efe 6 de junho do 1820 (idem) T...! , 1 437 
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Vrovitflo rvUtivn mente a )K:tfCMnatf — 13 ite Janifiro dk« 177$ lideui) V 437 

Motivos d(» projecto de Ict acima mrncioiuulo, rzpoêto* per António Lobo de Barboaa Fer* 

reira Teixeira Glrio — II do noveinljro de 1826 • 440 

Parecer tobrc as emendas fcitns na camará dos pares á prmiosiçio da doa depatadoa, que 

arbitra |iremíos aos aucton^s de projectos de eodigoa — 7 de março 443 

Officio do ministro dos negócios da fasenda ao presidente da eamara electiva, enviando ama 
consulta da jnnta dos juros dos reses emprcstlmos, na qual se expuem os ineonvenien- 

tcs da reforma da tabeliã que regula os preços do papel sellado — 12 de março 444 

Consulta a quo se refere o ofKcio supra — 10 de uiarço^^ 444 

Officio e mensagem da camará hereditária A electiva, enviando a pc^wsiçio que estabeleee 
na alfandega grande do ss^ucar em LísIkmí doaa eompanfaiaa de operários — 12 de 

março 445 

Proposiçào acima alludida — 3 de março .... 1 445 

Officio do ministro dos negócios da fazenda ao presidente da eamara dos deputados, reraet- 
tendo as relaçOes doK iudividuoe agraciados com commendas das ordens militares desde 
1 de janeiro do 1827 c doa que tiveram as mesmas mercês em datas anteriores maa 

ainda nHo se encartaram — 13 de março 448 

Commendodores da onlem de 8. Bento de Avia 448 

Commcudadores da onlem de S. lliiago da Espada 449 

Commendadores da onlem de Cliristo 450 

Officio do minifttro dos negócios do reino ao presidente da camará dos deputados, remet- 

teiido lun deireto (o eiii seguida mencionado) — 13 de março 451 

Decreto de disí^oluçiio da cnmaia úoa deputados — 13 de março 452- 

Parccer da commÍ8}«íto de infrncçocs da coinara dos pares eobre iim requerimento de Lniza 
Maria Veiprn, em que pe<le desiiggrnvo pelas arbitrariedades commettidas contra ella 

na praça de Almeida — 12 de março 452 

Ret{uerimenlo a que ne refere o pni-ecer tfnpni — 6 de fevereiro * 453 

Carta rc^Ia couiinunicando ao duque de CaJaval, na qualidade de presidente da camará be- 

reditaria, ter sido dir^solvida a outra aj>&embl^a legi«>lativa — 13 de março 453 

Deputados eleitos para a legislatura de l&IH a 1828 454 

Pares do reino nomeados durante *a segunda epocha constitucional .* 459 

UeeajtituIav:lo do pessoal das duas camarás 4G6 

• Itclaçiio dos membrus da mesa da camará dos de|Hitado6 na legislatura de 1826 a 1828 . . . 4G7 
Kelaçito dos membros da mesa da camará dos ]mres do reino no mesmo periodo de tempo 467 
Nota das sessCes das curtes na epoclia mencionada *. 468 

m 
• 

Decreto pelo qual el-rei I). Pedro IV completa a sua abdieaçdo á eoiOa portuguesa, con- 
forme u carta regia de 2 de maio de 1^^2G, e ordeim que o reino de Portugal seja go- 
vernado em nome de D. lalaria II — 3 de março 470 

Carta dirigida pelo mesmo soberano a seu irmilo o infante D. Miguel acerca do sobredito 

acto c damio-llie eonselbos amigáveis quanto ao modo de proceder — 3 de março 470 

Officio de José Guilherme Lima a Cândido José Xavier, informando-o da impress^U) que 
produzira em Madrid a noticia de ter o infante D. Miguel astfumido a regência do 
reino de Portugal — 4 de março -, '. 471 

Officio do maiquez de Palmella a Cândido José X«vicr, (larticipando o próximo embarque 
do m^njucz de Harbaeena em direitura ao Kio de Janeiro, cujo diplomata, segundo 
consta, discutira em Vienna iim tratado entre Portugal e o Hroail — 5 de março 471 

Officio do conde de Villa Keal ao marquez de Palmella, communicando o qne se pasâ&ra 
com sir Frederick Lamb e o general Clinton para demorar ainda iio território portn- 
guez as tropas inglezas — 8 de março 472 

Officio de JoSo Baptista Moreira a Cândido José Xavier, remettendo a nota cireular do 
marquez de Aracaty, ministro dos ne<7ocio8 estrangeiros do império do Rrazil, em que 
lhe dá conhecimento do decreto de 3 de nmrço, e resposta do diplomata português ^- 
' 10 de março 478 

Notas a que se refere o officio supra — 4 e 7 de março 473 

Carta do embaixador britannico, em Lislioa, ao conde de Dudley, sobre as recentes exone* 
rações de governadores das províncias e vários conmiandantes de corjios do exercito 
portuguez — 12 de março 474 

Decreto derogando o de 7 de aeosto de 182t>, que estabelecia a forma das eleições de depu- 
tados, e incumbindo uma junta pn^sidida pelo bispo de Viseu para oi^auisar novas in- 
stmeçues — 13 de março 475 

Ordem do dia ao exercito, assignada i)e1o conde do Kio Panlo, declarando serem falsos oa 

• boatos aterradores sobre o futuro destino dos soldados, porém qne o infante regente 
será inexorável com os militares cuja conducta não se coadune 4 obetUcncia prescripta 

na lei — 15 de março 476 

Officio do marquez de Palmella ao conde de Yilla Keal, agracb^eendo mt conservado ua em- 
baixada de Londres c dando noticias da rainba D. Maria II — 15 de março 47C- 

Officio da mesma procedência e para o dito destinatário, relativamente á demora das tropas 

* No IHarh da famara mtá a daU do SO qaaado ar rrfer» «o oflllcl* ds ndBMM, o smIb trâuerortaiM bisdférdda. 
«•alo, mãã é erro IndtiUUT*!. 
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ififflezas em IJuboA, abtlicuçila de D. Pedro IV c eonscquciites negocinçucs eeni Au§* 

tna e Qran-Bsetiuilin — 15 do março 477 

Officio de Nuno Barbosa do Figueiredo ao coude de Villa Real, pcdindo-lhe que traiiBmitta 

a D. Miguel as mas felicitações por ter assumido a rcgcncia do reino — 17 de março 478 
Carta regia que o infautc rc^ccnte dirigiu ás camarás da illia da Horta (ns^m eomo a to* 

das as outras municipalidades) acerca dos últimos aotos politicos -—18 de março 478 

Correspondência concernente ao sobredito assumpto — 24 de março e 30 do abril (nota) . . . 479 
Officio de Luiz António de Abreu e Lima a Cândido José Xavier, congratulando- se pela 

chegada do infante D. >IigucI il corte de Lisboa — 20 de março « . 479 

Aviso do ministro dos negócios da justiça ao iutcndente geral da iH>licia, determinando que 
sem perda de tempo envie qunesquer informações sobre o procedimento escandaloso de 
alguns magistrados territoriaes coniiivcittes na alteração do socego publico — 18 do 

março 460 

Officio do marquez de Palmclla ao conde de Yilla Real, referindo a má imprcssílo que pro- 
duziram cm Londres as recentes noticias de Lisboa, e rcmcttcndo copia dos projectos 
de tratados entre Portugal e o Brasil (um sobre a separação perpetua das duas coroas, 
outro de commercio), artigos addicioiutcs ao primeiro dos ditos accordos, ctc. — 19 de 

março 480 

Documentos a €|uc se refere o oilício supra 482 

Officio do embaixador portugucz na c6rto de Londres, continuando a informar o ministro dos 

negócios estrangeiros sobre factos politicos — 20 de março 484 

Decreto cm que o infante regente maneia admittir na guarda real da policia quaesquer vo- 
liuitarios, ainda sujeitos ao recrutamento da primeira linha, para assim se completar 

a força d'aquellc corpo — 21 de março 485 

Despacho de visconde de Santarém ao barão de Villa Seecn, pondo-o ao facto dos aconte- 
cimentos de Lisboa dejtois do regressão do infante D. ^liguei, c ordouando-lhc que co- 
licite uma conferencia do principc de Mettcniich, para desvanecer as infundadas in- 
formações recebidas em Vienna com respeito á iK)litica do governo do regente — 22 de 

março 485 

Xota de sir Frcderlck Lainb ao conde de Villa Real, referindo -se a boatos de revolta em 
sentido opposto aos solemnes juramentos do infautc D. Miguel, e pedindo ganmtia para 
os súbditos britaunicos, de modo que não soífram perigo suas pessoas e propriedades — 

13 de marco 489- 

Traducção da dita nota 489 

Nota do coude de Bombelles ao mesmo mini st ro sobre os ditos projectos de sublevação . . . 489 
Nota do visconde de Santarém, como rosposta á do embaixador inglez, acima alludida, 
declarando não constar oíhcial nem particularmente quaesquer conluios, e remet- 
tendo-lhe outra de D. Mniiuel de Salinon, concernente aos portuguezes refugiados cm 

Hespanha — 17 de março 490 

Nota a que se refere a anterior — 10 de março 490 

Nota dirigida pelo ministro dos negócios estrangeiros ao conde de Borobel los, respondendo 

A sua ultima — 17 de março 491 

Aviso do ministro dos negócios ceclesiasticos e de justiça, ordenando ao corregedor da co- 
marca de Coimbra (assim como a outras auetoridades) que proceda a rigorosa averi- 
guação sobre os auctores do crime pei']ietrado próximo de Condeixa contra os lentes 
commissionados pela tniivcrsidadc para felicitarem o infrinte regente — 22 de março. . 491 
Ordens do dia publicadas pelo quartel general do partido do Porto, quando Francisco Sa- 
raiva da Costa Refo^-os entregou o respectivo governo das anuas e Gabriel António 

Franco de Castro o assumiu — 22 de março 492 

Carta de sirFrcderlek Lamb ao conde de Dudlev, sobre occorrencias politicas cm Lisboa — 

22 de março 492 

Officio do visconde de Santarém ao marqnez de Palmei la, acerca do que se passara entre o 
infainte regente e o embaixador britaunico, n'uina audiência solicitada por este diplo- 
mata — 1 de abril '493 

Dcspadio do dito titular nara o mesmo funceionario cm Londres, respondendo á sua corres • 

pondeucla official e dando-lhe novas instrucçues — 5 de abril 493 

Despacho do princi]X! de Mettcniich ao conde de Bombelles, concernente a negócios poli- 
ticos de Portugal —7 de abril 495 

Circular dirigida por D. Álvaro da Costa de Soupa de Macedo ás camarás do reino, inci- 

tando-as a acclamarcin rei o infante D. Miguel — 9 de abril 49C 

lilinuta que acompanha a dita circular 496 

Ordem do dia de Gabriel António Franco de Castro, dissolvendo, cm conformidade de um 
aviso de secretaria de estado dos negócios da guerra, os corpos existentes na eidaile do 
Porto sob a denominação de voluntários, e de que eram commandantes Manuel Gomes 

dos Santos, João José i^into e Manuel António ofendes — 10 de abril 496 

Aviso de Josó Barata fVeiré de Lima, novo intendente geral da policia, a todos os corre- 
gedores de comarcas, para que por meio de editaes convidem o publico n cooperar na 

manutenção da boa ordem, contorme os desejos do sua alteza — 19 de abril 497 

Officio do marquez de Palmella ao visconde de Santarém, sobre a conferencia qne teve com 
lord Dudlcy, a quem leu o despacho relativo á politica do infante regente e causas de- 

rívantes — 11 de abril 497 

Documentos (f rcs) nuo acompanham o sobredito officio — 5 e 8 de abril 499 

Officio do Imrão de Villa Secca para o mhiistro dos negócios estrangeiroS| infurmando-o da 
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»ua ciitrcvitfta com o príncipe de Mettcniirli c imtroir aj(Mitiii«to« dipIoiímiuriM — 14 «le 
abril 4<K> 

Oflicio do^ uiarqucz de Pnltiiella no vi fronde de SniitMmn, rfiiicttriidu copin da» notas c|ae 
dírifçiu aos ooiitlcB do DadUy c Muiuitor, coiii o fitii de oUor de eiia mageftade liri- 
tatniica audiência para a entrega de cartat do infante regente de Portugal — 16 de 
abril líOO 

Notas a que se refere o oflicio supra — 10 de aliril 501 

Ofiicio do marques de Puhnolla no viseoiido de Santarcuii refcrinda-sc A imppcssSo faro^ra- 
vcl nue produzira no e^nirito de sir Frederick Lninb a declaração feita pdo infante 
D. Mipiel de estar resolvido a manter a caria e seguir as estipulações consignadas 
nas confercucíss de Vieiína — IC de abril ^ 501 

Oflicio da mct^ma procedência e {lara o dito destinatário, acerca das ordens que vâo czps* 
dir-f^o, a fíin das tropas brltauuicas retirarem das fortalezas da barra de Lisboa — 16 
de abril 2jQ2 

Oflicio do barão de A'lll:i Scoca ao visconde de Santarém, informando-o de alguns actos dos 

Í)lenipot(*iiciario8 braxilciroa, e das notas trocadas entre um d*e les c o príncipe de 
Icttcniich — 23 de abril BOi 

Xotus acima alUulidas — 15 e 16 de abril , 504 

Ofiicio do ])U>ninotciiciarío ])ortuguez cm Vicuia para o ministro dos negócios estrangei- 
ros, dnHilo-lbc noticia de mna larga eoiiferetK-ia com o ]>rinc:i>o de >Ictteniich relati* 
vãmente a Portugal, em que o cliniicrllcr da corte au.^trisea se mostnira adverso A 
coticUicta secrnid.i nolo infiinte 1). M'^m I — 23 de abril 006 

Despacho (Ic lonl ihiulej a sir Frederick I^mb, ontcnamlo Ilie que previím o doque de 
Cadaval e o vii^coiide de i^aiitarcm da grande n*sp<>n8nbilidnde perante n Kun>pa, se 
nào aconselharem o infante rebente a nuidnr de eomliicta ])olitica — 23 de abril 510 

OíHcio do umrciucs de Palmelhi ao minlstio dos i:cpK'i<»8 <'htran;]^eiio!t, cnviaiido-llic tra- 

ducçílo de uma nota que re<'<bêra de lord Dudlcy — 24 de abril 511 

Nota a que ee rcfeix? o oflicio anterior — 22 de abril 511 

Manifc&taçOos ruido£>£tfi em 25 de* abril j ara que o infante D. Miguel as.«umÍ6se o titulo de 

rot absoluto 514 

Narrativa do Correio do Porto a similliante respeito 515 

Aiii^o apolegctico da Trofhlcta ÚímI, c( nuncmoratido o anuivcrnario natalício da impera- 
triz rninlia I). Carlota Joaqunia (nuta) 515 

Exccrnto dn IJíêtoria <1e. Vortvtfid por Jocrc Maria do t^nUKi Monteiro, pretendendo persua- 
dir qne a sobredita m.tnife^tnvao em Lisboa nao foi espontânea, mas sim pUuo com- 
binado nns altas rcgiC-cf* tio p4»<ler 517 

Decreto alludjndo a uma rc])reR'ntavíÍo do t<cnado da camará de Lisboa, no qual o infante 
regente declara que oí* graves objectos n*<*ila expostos só devem tnitar-se peloe meioa 
legues, c cxborta os babitantct^ da cidade a es]»erarem trnnquillos em suas casos ulte- 
riores medidas — 25 de abril 518 

Nota do visconde de Santarém a sir Frederick Lanib, iiif<innnndo*o do decreto supra, o que 
sua alteza o infante D. M*gucl tem dc^approvsido os illegaea procediíiientos oeeorríaes 
n*aquelle dia — V5 de abril .^ 519 

HespOíta* do embsiixador britnnnieo • 25 de abril 519 

Carta de sir Fredcriek Lsmb a lord Dudlcy, dando-lbe nctlcia dos últimos factos politfeoa 
em Li^boa e remcttendo como amoi^tra oá ^ktíoíIícos em que se encontnmi idéaa snbrcr- 
sivas — 26 de abril 519 

Artigo da Trombeta final de 21 de abril sob o titulo Ijcyitimklaât de D. J/fyucf, a que te 

allude na caita supra 520 

RelaçHo circumstaneiada das feitas que os poiluctiezes militares. residentes em Cheira, 
reino de Valência, flzeram para fcs^tcjiurem o feliz regresí^o do sereníssimo senhor in- 
fante D. Miguel a Lisboa, a que tambiem se refere a carta anterior 529 

Edital do senado lUi camará de Li^bon, convidando os habitantes da dita cidade a aasigna* 

rem a represcntavao dirigida rm 25 de abril ao regente — ^8 de abiil 523 

Rrevissimas palavras Acerca da controvcrFÍa dos direitos á coroa portngueza 523 

Resposta & otijecvao t-obre a legitiundade de succes^o do tbrono portngucz na peesoa de 
scrcnisHmo senhor infante D. Miguel, por ter sua magettade o senhor rei D. Jofto A% 
na carta de lei de 15 de novembro de 1^25, rcconbecido a seu augusto filho o impe- 
rador do Rrazil e(»mo príncipe real de Portugal, e pc>rc<msequencia herdeiro de mesino 
reino, por A'lctorino José Luiz Moreira da Guerra — 20 de abril 524 

Succe82<ao do reino : efcrípto em que João C1ir}-sostomo do Couto c Mello procura demoii- 
strar ser o infante D. Miguel o inmiediato c legitimo tucecssor de el-rel D.João VI- 
VI de abril 525 

A legitimidade, considerações insertas na Trombeta final de 28 de obril 52C 

Artigo conununicado á Gaseta de Linloa^ cm resposta a outro da Trombeta final sobre eam* 
ras municipaes ^ • • 629 

Reprcsentaç:lo dos mendiros da nobreza, ashipmda depois de 25 de abril, pedindo ao in- 
fante n^gentc que convoque a cortes os trcs estados do reino, para assumir a eorua e 
abolir a carta constitucioiuil 581 

Aviso do miuihtro dos negócios da jm^tiça ao intendente geral da policia, detenninando-Ihe 
auc empregue os meios nuiis ctlicazes |t»ra cuhibir quaesqner nCaqnet e iosaltoa par* 
oculares — 14 de abril M2 

Aviso do mesmo nduintro a todos os eorregedon*s sobre idêntico nusumpto — 28 de abril . . 5S3 
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Edital de cucArrcgiulo da policia du Portu, convidiiudu o» liubitiuite» dtt segunda cldudc do 
- reino a consen^arcm-Bc tranquillos c submissos — 20 de abril 533 

Auto lavrado na camará da vilia da Alhandra, cm 28 de abril, adlicrindo il rcprcBCutaçdo 
do senado de Linboa 533 

Auto da camará da villa da Castanheira no dito sentido — 29 de abril 534 

Auto da camará de Villa Franca da Restauração, quasi em idênticos termos, e rcpresenta- 
çlo dirigida ao infante — 29 de abril 53G 

Officio do conde de Oriola ao visconde de Santarém, participando-Uie a conferencia que ti- 
vera com o conde de Bernstorff acerca dos negócios de Poxtugal — 29 de abril 53G 

Oflíicio do ministro dos negócios estrangeiros para o embaixador portugticz cm Lrf ndres, 
commnnicando-Hic que se convocara um conselho, composto de alguns ccnselbciros 
de estado, dos memuros do ministério e varias outras pessoas, para se tomar um ac- 
cordo sobre as representações das camarás, nobreza, clero e tribunnes — 3 de maio. . . 537 

Deci^eto convocando os três estados do reino para que reconheçam a apnlicaçilo de graves 
pontos de direito portuguez, e por este modo se restituam a concórdia c soccgo publi- 
co — 3 de maio ,. 537 

OflSeio do conde de Oriola ao visconde de Santarém, prosegúindo nas noticias da corte de 

Berlim — 3 de maio 538 

Auto da camará de Villa Franca da KcstauraçSo, referindo- se á resposta que o infante 
D. Miguel dera ao presidente quando foi entregar a respectiva ^upplica — 4 de maio.. 538 

Carta regia dirigida ao f<enado da camará de Lisboa sobre a convocnçâo de cortes, e indi- 
cando as qualidades que devc^i ter os procuradores eleitos e quaes os excluídos — Cdc 
maio 539 

Carta regia á camnra da villa de Alemquer a respeito do mesmo assumpto — 6 de maio.. . 539 

Norma otíicial para cada procuraçílo do estagio do povo .' 539 

Formulário das cartas de convocação para os grandes de Portugal G40 

Decreto mandando abrir um empréstimo de 1.010:5004000 réis que ainda faltam para com- 
pletar 08 4.000:000^000 réia auctorisados por carta de lei de 3l de março de 1827 — 
G de maio 540 

Aviso do ministro dos negócios da justiça, remcttcndo aos corregedores das comarcas exem- 
plares do decreto convocatório dos trcs estados do reino, e ordenando- lhes <[vlc enviem 
copias a todos os magistrados sob sua jurisdicçílo — 7 de maio 541 

Edital da intendência da policia da corte e casa relativamente ao deexeto de 3 do mesmo 
mez — 7 de maio ; 542 

Circular do ministro dos negócios estrangeiros ao corjK) diplomático, também a respeito do 
mencionado decreto — G de maio 542 

Resposta dos representantes dos £e<tados Pontifícios, Inglaterra, Áustria, França, Hespa- 
uha c Nápoles, declarando suspensas as suas fuucçoes diplomáticas até rcceljcrem or- 
dens dos seus governos — 8 de maio 542 

Decreto ampliando o numero de officlaes subalternos do corpo da policia da cidade do 
Porto — 8 de maio 542 

Decreto determinando que o ministro dos negócios do reino faça baixar a todos os tribu- 
naes e estações, onde convier, o dito diploma com o manifesto da infanta D. Izabel Ma- 
ria, que o acompanha — 9 de maio 544 

Manifesto respectivo — 20 de abril 544 

Edital do encarregado da policia do Porto, regulando as horas em que se devem fechar to- 
das as lojas e casas publicas da dita cidade e subúrbios, prohibindo lançar fogo e es- 
tabelecendo penas aos contraveutores — 12 de maio ', 515 

Officio do conde de Oriola ao visconde de Santarém, declarandoOhe que os ministros das 
grandes potencias guardam reser\*a sobre os negocio?, c pouco iumIc por ora adiantar 
a quanto dissera na anterior eorrespondencia — 12 de maio 545 

Officio de Luiz António de Abreu e Lima ao visconde de Santarém, dando couta do que se 
passara na audiência concedida pelo rei dos.Paizea Baixos para apresentar-lhc as suas 
novos credenciaes — 12 de maio ^ . . 545 

Despacho de lord Dndley a sir Frederick Lamb, relativo ao procedimento do senado da ca- 
mará de Lisboa e do infante D. ^liguei, o que na sua opiuiSo dá indícios de um desi- 
Çnio fonnado pelos conselheiros d*o^te personagem para assumir unm auctoridade níto 
delegada pelo imperador, contra o que protesta, ete , dctenninando ao endiaixador brl- 
tannico que entregue copia do despacho ao visconde de Santarém ^12 de maio 5JG 

Despacho da mesma procedência e pam o dito destinat^trio, ordcnaudo-lhc que se retire do 
Lisboa c volte para Inglaterra, se D. Blígnel assumir o titulo de rei, c communique o 
mesmo despacho ao governo |)ortuguez — 12 de maio 547 

Officio do roarquez de Paimella ao visconde de Santarém, dizendo que lhe consta ter vindo 
uma eazeta do Rio de Janeiro, na qual se acha transcripto um decreto ou aeto sole- 
mne de sua mngestadc o senhor D. Pedro, declarando completa a nbdicaç2o da corda 
de Portugal a favor de sua augusta filha a senhora D. Mana II — 12 de maio 547 

Officio do mesmo embaixador para o mencionado ministro, com referencia á discussilo sus- 
citada pelo ministro inglez em Lisboa ]>or causa das prisões iM)litieas, á desfavorável 
impressão nuc produzia cm Londres as noticias dos successos de Portugal, c ao pro- 
ceder dos plenipotenciários brazileiros — 12 de maio CAI 

Continuação da e* rrespondoncia sunra, em que o marques do Palmella rcmcttc o periódico 
Sun, com a traducçAo Intogroi do decreto abdicutorio e faz diversas pcndcraçucs — 
14 do inalo , ,,....«.. • 549 
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PocTcto (cni inglcx) Hclma cltAdo — 3 de mftrço 549 

Decreto (lÍ5A(ilv«>ndo os regimentos de infaiitcdm o cavatlaria de volunturiot reaci do con- 

mercioy creados por portaria de 28 de dezembro de 1808 — 14 de maio ÒSÚ 

Portnrias pi-las qiiaes foram orp^nifados os sobreditos corpos (nota) 660 

Decreto diHsuh'ciido os batalhues de eaçadores e artiUiciros nacionacs de LísboA oriental 

c oecidontal, creados por portaria de 10 de julho de 1810 — 14 de maio 651 

Portaria qnc orgniiisoa os sobreditos eorpos (nota) .* 56t 

OiTicio de Nuno Barbona de Fig^ueiredo ao visconde de Santarém, remettendo copia do de- 
creto da Ab<lieaç;'lo de D. l*cdro á corôm portuguesa, e dando diversas infonnaçdea 

)x>Iiticas — 14 de múo 558 

CircuLir xio de^embAr;;ador José Bernardo Henriques de Faria, determinando que os eor- 
rt^^odores das couiarcas procedam a devassas, e com a prouuocia as remcttam á inten- 
dcuria geral da policia, contra todos os indivíduos que tentem subornar uo aeto das 

eleivucâ dos nrocuradores das camarás ás cortes dos três estados — 17 de maio.. 552 

OíScto do bari^o ac Vi lia Sceca ao visconde de Santarém, informaiido-o da audiência qoe 
llio coiiccdrra o> imperador de Áustria, c remettendo copia de uma circular do principe 

de MettcTiiich relctivamcnte aos negócios de Portugal — 17 de maio 553 

Circular a que se refere o officio supra — 2 de abril • 554 

vn 

Revrilnv^o liberal no Porto em 16 de maio. 555 

rroclamavíto do consellio militar instiurado na mesnia eidsde — 17 de maio 5õ6 

Circulares do ponsellio mi'itnr ao bispo, poveniador das justiças da relacio o cônsules dos 
paizcs estrangeiros na cidade do lK>rto, enviando exemplares da dita proclamação —> 
17 de maio 557 

Ofiicio ao eonimniulaiitc das^/urças navaes biitannicas surtas no Douro, com igual remes- 
sa — 17 de maio .' 558 

Maiiifoto do conselho militar — 18 de maio ^ 558 

Ddieio do bíj^po do Poito ao conselho militar, participando ter feito distribuir os exempla- 
res da iiroelnninçito — 19 de maio 561 

Cilicio de António líyi>olito da Co^ta ao conselho militar, ]Mirtici|>ando que em Braga, á 
frente dog corpos de infnnteria n.** 3 e 9, patenteara os mesmos sentimentos da briosa 
prnaniiçAo do IVnto, e de accordo com es oíKciaes ia marchar breve com as forças do 
seu commando jmra et^ta c'dadc 561 

Carta regia exonerando o dito general do governo das amias da província do Minho — 10 
de maio (nota) 561 

Cirvulnros de convite para eleitores de uma junta provisória destinada a manter a legitima 

anctoridade de el-rei D. Pedro IV — 20 de maio 561 

lutcrlocuçào do e<^rouel Duarte Guilherme Ferreri, na qualidade de presidente do^onsclbo 

militar, quando se ia proceder á encolha dos membros da alludiua junta — 20 de maio 562 

Auto da eloiv«^o da junta provisória, lavrado na oisa da camará do Porto — SO de maio.. . 562 

Portaria. nomeando o desembargador Manuel António Velles Caldeira Ca^tel-Branco secre- 
tario do ex|>ediente da junta — 20 de maio (idêntica para Joaquim José de Queirós). . 563 

Portaria nomeando o tenente coronel de artilheria José Baptista da ISilva Lopes secretario 
do expediente militar — 21 de maio 564 

Portaria n«>nicando o general Jorge de Avilles Juzarte de Sousa Tavares eommaudante em 

elK-fe do exercito de operações organisado na cidade do Porto — 21 de maio 564 

OfHcio da junta provisória a António llypolito da Costa, eucarregando-o do governo das ar- 
mas da cidade do Porto e seu partido — 21 de maio * 564 

Portaria nomeando Jo:lo Nogueira Gandra oífíeial maior do exiiediente geral da junta — 21 

de maio 564 

Portaria nomeando José Joaquim de Barros Lobo sub-ins|)ect(r dos correios e postas— 21 
de maio 565 

OAicio da junta ])rovlsoria ao bispo do Porto, partieipando-lhc a. sua installaç2o e effectivo 
exereiciOf para que se digne assim eommnnicar As auctoridadcs eeclcsiastieas da res- 
pectiva diocese — 21 de maio 565 

Portaria dirigida a António Cardoso Menezes Montenegro, que tem a seu cargo o governo 
da relação e casa do' Porto, fazendo-se-lhc igual part^eipaçUo e para que ex]ieça as 
ci^mpetentes ordens ás auctoridadcs do distrieto, a fim de que ]K>r si c seus subultcmoa 
reconheçam a junta, ali As se procederil contra os transgressores — 21 de maio 565 

Portaria nomeando o bacharel Joilo Cardoso da Cunha corregedor da comarca do Porto-— 21 
de maio 565 

Portaria encarregando Francisco António da Silva Mendes de orgauisar o segundo bata- 

Hiílo de voluntários de D. Pedro IV — 21 de maio 565 

Nota de António da Bilva Caldeira, cônsul do império do Brazil, aeeusando duas partici- 
])açues da junta, as quaes transmittiu por copias ao ministro brazileiro em Londres • 
ao cônsul geral em Lisboa — 21 de maio 566 

Portaria nomeando uma connnissllo composta do Venâncio Benmrdino Oehím, António Ber* 
nanio de Brito o Cunha, Pedro Teixeira de Mello, Joaquim Ferrtàra Duarte e José 
joarpdm Gomes ik Cantro, pura íisealisar a cobrança o arrecadaçSo de todos oe di- 
nheiro5 públicos <— 21 de maio , , . . . ' 566 
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Portaria dctcnnhiaiHlo qnc a referida eomiuissilo 0c dcuomino «administratira do thcsonro 

publico» — 22 de maio 666 

Portaria alterando parte do i>e9>8oal da incsma eoxnmiseSo — 22 do maio. 567 

Portaria incumbindo JoSo iVdro Kibeiro, José Machado do Abrun, António Joaquim Bar- 
jona. José Francisco Gonçalves c Manuel Koârigiics liraga da censura dos eseriptos 

que houverem de publicar- se pela imprensa — 22 do maio 567 

Kotleias de Coimbra, inserta» no Diário do Porto, com referencia ao movimento constitu- 
cional — 24 de maio 567 

Proclamaçuo dos chefes militares na mesma cidade aos habitantes d*ella — 22 de maio.. . . 568 
ExcerptoB dos Episódios da rtvolução liberal de t628, publicados no Cottimbricense pelo seo 

redactor Joaquim 3Iartins de Car\'al1io (nota) 568 

Portaria nomeando governador interino das armas da 2>rovincia do Minho, residindo em 

Braga, António Iguacio CayoHa — 23 do maio 569 

Aviso ao vicc-reitor da universidade de Coimbra, participando- lhe a installaçtto da junta 

n*aquclla cidade no dia 20 — 23 de maio 569 

Portaria pennittiudo aos estudantes da miiversidade, nfto só psra de se retirarem do exer- 
cicio das aulas «to presente auno lectivo c fazerem acto no principio do immedia- 
to, como fonnarem-sc em coqio de voluntários académicos de D. Pedro IV — 23 de 

maio ^ 569 

Edital do encarregado da policia do Porto, providenciando para qnc o socego pnblico nSo 

seja alterado — 23 de maio. ^ 570 

Ordem do dia as8Ísn:i>l:i {lor António Hypolito da Costa, agradecendo as demonstrações de 

confiança dos habitantes do Poi-to — 23 de mnio 570 

Proebiinaçuo de Fninci^o António da Silva Mendes aos habitantes de Vizeu — 23 de maio 571 
Uâicio do António Ii»polito da Costa ao marquez de Palmclla sobre negócios públicos — 

23 de maio 1 ;. . 571 

Noticias db Porto publicadas na Gazcfa de Li*hoa — 15 e 20 de maio 572 

Proclamação do infante regente aos |>0Ttuguezcs, convidando-os a rcimir-se a clle para de- 

bellar a revolta — 23 de maio 573 

Edital do intendente geral da i)olieia da cciic e casa com o fim de reprimir actos subversi- 
vos — 23 de ma^o 574 

Officio do marques de Palmclla a Luiz António de Abreu c Lima, remettendo-lhc copia de 
uma nota «lue dirigira ao ministro dos negócios estrangeiros de sua magestade brítan- 
uica, na qual dix*l:ira deixar de considerar-se como mandatário do governo que rege o 

reino de Portugal até receber as onlcns de seu amo e rei — 24 de maio 574 

Considerações de Abreu e Lima a respeito do procedimento do embaixador cm Londres n*CBta 

conjunctura (neta) 575 

Officio do marquez de Palmclla ao visconde de Santarém sobro o decreto de 2 de maio, 
expondo que se \c na absoluta necessidade de reclamar as ordens de cl-rei e envianda 

copia da nota acima allndida para lord Dudlev — 24 de muo 575 

Kota a que se referem os dois últimos ofíicios — 23 de maio 576 

Tradttcçao cm francez do decreto convocatório dos três estados do reino, que acompanhou 

a nota supra 576 

Protesto dos nleni)^teui*iaiios brazileiros assignado em Londres a 24 de maio 576 

Alvará de 9 de janeiro de 1817, com que os mesmos diplomatas documentaram o seu pro* 

testo (nota) 577 

Officio dirigido a D. Pedro IV pelo marquez de PalmeUa, expondo-lhc a critica situaçSo 

dos negócios de Portugal, e a sua conducta em similhante conjunctura — 24 de maio. . 578 
Portaria rectificando um erro de data que houve na expcdiçUo do diploma relativo aos mem- 
bros da commif^sào de censura dos c^crij^tos impressos -^ 24 de maio 579 

Portaria exonerando da mencionada comm^ssAo Joílo Pedro Ribeiro e José Francisco Gon- 
çalves, por assim o haverem pedido, provendo em seu logar Francisco Barroso Pereira 

e António de Sonsa Ferreira e Faria — 24 de maio 579 

Portaria nomeando Tlicmé Boilrigues Sobral vice-reitor da universidade de Coimbra, em 
consequência de ter abandonado as referidas funeçoes António Pinheiro de Azevedo 

c Silva — 24 de maio : 579 

Circular do encarregado da ]K>licia do Porto aos corregedores de diversas camarás, remet- 
tendo-Ihes exeuiplares de editaes, a fim de que os façam distribuir pelos respectivos 
juizes de fora e ordinários para a deviíla publicidade, assim como dando instmcçces con- 
soantes á manatençao da ordem — 24 de maio 579 

Portaria nomeando Joaquim António de Magallules secretario do expediente da junta pro- 
visória, para oue entre logo no exercieio das suas funeçOcs — 25 de maia 580 

Portaria incumbindo os negc>cios do reino e fazenda a Manuel António A^ellez Caldeira Caa- 
tel-Brauco, os ecclesiasticos e de justiça a Joaquim José de Queiroz, os da guerra c 
marinha a José Baptista da Silva Lopes, e os dos estrangeiros a Joaquim António 

de Magalhães — 25 de maio 580 

Portaria providenciando acerca do alistamento de voluntários dos batalhões libcraes — 25 

de maio 580 

Portaria suspendendo por dois mezes as formalidades que garantem a liberdade individual - 

estabelecida na carta — 25 de maio 581 

Portaria rccommcudando ao bispo do Porto que expeça as onlcns necessárias a todos 00 pa- 
rochos da sua diocese jiara hc darem graças ao Todo Poderoso pelos fanstot aconteci- 
mento» a fu\>or da caiu»! de D. IVdro IV o D. Maria II — 25 de maio 581 
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Fortaría concedendo liccn^ iMur* fgmiar-M om Yilla Kora de Gaia ama eoropanliia de to* 
luntarios •— 25 de maio ..••.' 581 

O/Bcio do conde de Oriola ao visconde de Santarém, iafonnando-o de orna longa eonferea* 
cia qae tivera com o conde de Demstorff soUre negócios nolitieoa — 25 do maio 682 

Officio dos plenipotenciários brazileiros ao marques de Pala»clla, congiatulando-te pela re- 
solução «rc^tc diplomata de cessar as funcvuea de embaixador na c6rte de Londres e 
offerccondo-lho os seus ser\'iços a favor da causa por qae pugna, inclusive recursos pe- 
cuniários — 20 de maio » 58^ 

Despacho de lord Dudley a sir Frcdcrlck Lanib, declarando qae o governo brítannieo es- 
tava inclina-lo a spprovar a onlcm qne dera, de accordoeomos seascollcgas,dereti- 
rar-se o carpo diplomático das respectivas funcçdes, em eonseqocncia do infante re- 
gente ter violado a cou!«tituivíio a que prestara juramento — 2C de mato 684 

Nota circular do marques de i^alinclla aos representantes das principaes potencias acredi- 
tados perante a curte de Londres, communicando>lbes aresoluç^lo eme tomara de' segair 
somente as onlens de seu legitimo soberano o senhor D. Pe<lro IV — 26 de maio 586 

Portaria detenniuando que se publi<iue nma folha sob o titulo de Gazeta offidal, na qoal 
se imprimam os artigos da junta provisória e mais palieis pertencentes á publica ad- 
ministraçito — 2C de maio 686 

Portaria pcrmittimlo que se orçanisc na villa de Gnimanlea nm batalhão de voluntários do 
senhor D. Pedro iV^ dcbauo do con:mando de Jeronymo Vaz Vieira Silva Mello e Me- 
nezes — 26 de maio 686 

Portaria concedendo igual licença para em Villa Nova de Gaia formar-se outro corpo de 

voluntários — 2G de maio 586 

Circtilar de Joaquim José de Queiroz ás coixciçOes das eomareas, partictpando-llies que a 
junta provisória se acha insta liada desde o dia 20, devendo portanto as camarás e au- 
ctoriíUules, pof' actos positivos, declarar a sua submissão, aliás scrilo consideradas re- 
beldes — 2G de maio 686 

Decreto nomeando Álvaro Xavier da Fonseca Coutinho e Povoas general em chefe da 
divisão da vanguarda do eicercito grande qne o infante regente commanda — 26 de 
maio 586 

Decreto onlenaudo que se forme nm corpo de dois mil seiscentos noventa e dois homens, 
fardados á sua custa e como os caçadores, denominado «voluntários realistas» ; e atten- 
dendo a que entre as pessoas desejosas de alistor-se haalcumos incompatíveis por suas 
idades e empregos, onlena o mesmo diploma aue junto de cada nma das companhias 
da policia se forme outra com a denominação ue «voluntários realistas urbanos», para 
coadjuvar a |K)lIeia na ausência da mais tropa — 26 de maio 587 

Plano do eor|>o de voluntários realistas 587 

Plano de uma companhia de voluntários realistas urbanos 587 

KelaçUo dos oíHciacs promovidos para o corpo de voluntários realistas ^. . . • 587 

Decreto nomeando os oâiciaes que hSo de ser empregados no estado maior do infante re- 
gente — 27 de maio .^ 588 

Decreto pelo qual o infante D. Miguel, tendo determinado pôr-se á frente do exercito, orga- 
nisa o seu estado maior — 27 de maio 588 

Plano de, organisaçílo acima alludido ^ . 588 

Oificio dò conde de Oriola ao visconde de Santarém, noticiando de Berlim os intuitos qae 
supnOe nos governos das principaes potencias a respeito dos negócios de Portugal — 
27 de maio 589 

Officio do marquez de PalmcUa para os plenipotenciários brazileiros, respondendo ao qne 

cftes llics dirigiram ultimamente c acecitando os seus oíTerecimentos — 27 de maio. .• 589 

Officio de Fraueisco Saraiva da Costa llef(»vos a José Baptista da Silva Lopes, datado de 
Coimbra, participando a niarcba qne cãcctuára com as forças do seu eommando — 27 
de maio - ■ 590 

Portaria nomeando António Alexandre Bodrigues de Oliveira para membro da eommiss2o 

de censura dos cserijitos — 27 de maio 590 

Portaria incumbindo de iguacs funcçocs, na cidade de Coimbra., a António Camello Fortes 
de Pina, Joaquim Maria de Andrade, Caetano Rodrigues de Macedo, Manuel Joaquim 
Cardoso, José Ferreira Pestana e António Migueis da Fonseca — 28 de maio 590 

Manifesto da junta provisória — 28 de maio ^ 591 

l^ortaria dispensando dos respectivos actos e exames os estudantes da universidade oe Coim- 
bra nliíftados no corpo de voluntários académicos ou que no praso de auinze dias pe- 
garem cm armas para defeza da causa liberal, se porventura tiverem sido habilitaaos 
p«]as congregações das suiis faculdades para os fazerem, e possam, sem dependência 
d*elles, mstricular-se em tempo competente nos annos immediatos — -*28 de maio 594 

Portaria determinando ao desembargador encarregado da policia do Porto e a todas as an- 
etoridades civis e militares qne tomem as providencias necessárias para eohibir quaes- 
quer actos subversivos — 28 de maio • 595 

Portaria nomeando Leonel Tavares Cabral delegado da policia em Coimbra — 28 de maio 695 

Ordem do dia de Manuel Gomes dos Santos, commondante do batnlhiio de voluntários reaei 
de D. Pedro IV, no Porto, declarando qne por ordem da junta ficam isentos do reera- 
tamcnto de linha e mili«Mas os indivíduos já alistados ou que no praso de quinze dias 
se alintarem no mesmo corpo — 28 de maio • 596 

ProclamaçSo do Luiz Ignaeio do Gouveia, minor commmidante interino do regimento de 
milieias da Feira proniettendo 2^J00 rÒw de premio a qualquer soldado qne dennnciar 
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on prender íiid íviduo oue pretenda «ubomid-o ou seja enconfrado de noite pondo pelai 

esquinas papeis inccnuiarips — 28 de maio 596 

Auto da camará do Porto, cin que revoga por unanimidade, como irrito e nullo, o de abril, 

Í»e1o qual se acclamára ou pedira ao infante D. Miguel assumisse o titulo de rei abso- 
uto — 28 de maio .096 

Oífício de Raphacl da Cruz Guerreiro ao visconde de Santarém, informando- o das conver- 
saçues que tivera cm S. Fctcrsburgo com o conde de Nesscírodc, sobre negócios poHti- 
cos, cujo diplomata não se mostra favorável ao procedimento do governo português-^ 

28 de maio 678 

Kcflexues da Gazeia de IJêboa contra a rcvoluçfto do Porto — 28 de maio 599 

Relatório dirigido ao infante rrgcnte pelo general Luiz Ignacio Xavier Palmeirim, gover- 
nador das armas do Algarve, dando conta das suas operaçues militares — 29 de maio 600 

Portaria da junta provisória, determinando que sejam públicos os actos de todos os proces- 
sos criminaes depois da prononcia — 29 de maio 602 

Portaria nermittindo que nos di^trictos do Tarouca e de Moimenta da Beira se forme um 
batalliâo de voluntários de D. Pedro IV, com o n.* õ e sob o connnando de Luiz de 
Sousa Machado — 29 de maio 603 

Portaria recommendando ás commissues de ccneimi que náo deixem passar, nos cscriptoa 

submcttidos á sua licença, ataques ou epitlietos injuriosos r— 29 de maio 603 

Decreto ordenando qne nas cidades de Évora o Elvas, villas de Santarém, CovilliS, Setúbal, 
Campo Maior, Extrenioz e Borba se formem batalhões, denominados «voluntários rea- 
listas», satisfazendo assim aos desejos de mnitos dos seus habitantes — 00 de maio.. . 603 

Portaria da junta provisória ao vice-rcitor da universidade de Cõinibm, para que informe 
sem pci-da de tempo os nomes dos estudantes ultimamente riscados, motivos e faltas, 
interpondo a rcsj>eito de cada um d'ellcs o seu parecer — 30 de maio 603 

Portaria nomeando Buzilio Teixeira Cabral delegado da policia cm Bniga — 30 de maio . . 604 

Portaria da junta provisória, determinando que todos os prelados religiosos retirem quaes- 
quer licenças concedidas a seus súbditos e os façam recolher á clausura quando se prove 
qne propagam as perniciosas sementes da anarchia em vez das paciiicas máximas do 
Évangellto — 30 de maio 604 

Portaria encarregando Joaquim António de Magalhães do expediente dos negócios da ma- 
rinha e ultramar — 30 de maio. 604 

Circular aos bispos c outros prelados, determinando-lhes que ponham immediatamente 
termo ao excesso de alguns sacerdotes alterarem a collccta empregando no santo sa- 
crifício da missa titules nao reconhecidos — 30 de maio 604 

Oâicio de Joaquim António de Magalhães ao encarregado dos negócios de sua magestado 
elrei D. Pedro IV junto da corte de Stockholmo (c idênticos para as mais le^çuespor- 
tugiiezas), remettendo alguns exemplares do manifesto da junta provisória c dando 
varias instrucçoes, na qualidade de secretario dos negócios estrangeiros 605 

Decreto ordenando que na villa de Setúbal se forme um batalhslo de voluntsirios realistas, 
composto de duzentos noventa e dois homens, fardados á sua custa, conforme represen- 
tara a respectiva camará — ^ 31 de maio. 605 

Plano da força do dito corpo 606 

Aviso do ministro dos negócios da justiça ao corregedor da comarca de Lagos, para que 
proceda contra os individues implicados na tentativa de rcbelliSo d*aquella cidade — 
31 de maio 606 

Portaria da junta provisória, estabelecendo o formulário dos diplomas expedidos em nome 
de el-rei D. Pedro IV— 31 de maio 606 

Pastoral do bispo do Algarve, D. Bernardo António de Figueiredo, exhortando os seus dio- 
cesanos a manterom-^e obedientes e fieis a D. Miguel, como legitimo rei— 31 de maio 607 

Nota do visconde de Itabayana ao marauet de Palmella, congratula ndo>se pela resohiçilo 

que este tomara de abandonar as tuncçoes de embaixador em Londres — 31 de maio 608 

Officio da mesma procedência e para o dito destinatário, enviando alguns exemplares do 

protesto dos pIeni]X>teneiario8 brazileiros — 31 de maio 608 

Officio de Raphacl da Cruz Guerreiro ao visconde de Santarém, fazendo-lhc ponderações 

sobre a mnrc*ha politica dos negócios do seu paiz — 31 de maio^ 608 

Carta ao redactor da Trombeta sobre o artigo commun içado da Gazeta de IJsboa, cm qae 
se mostra qne a acclamaçílo do senhor D. Miguel I jióde preceder a uniSo dos três es- 
tados, etc. — 31 de maio 609 

Modo como José Maria de Sousa Monteiro contesta a regularidade do acto convocatório das 
intituladas cortes 621 



#' 



Brevíssimas pala\Tni relativamente ao estado politico do paiz pouco depois do movimento 

revolucionário de 16 de maio ; bloqueio do Porto 623 

Proclamação do infante D. Miguel aos soldados, quando resolve colloear-se á sua frente 
para extinguir a revolta — 1 de junho 624 

Ordem do dia assignada no Porto por José Baptista da Silva Lopes, eongratulando-so pelo 
brioso proceder da tropa liberal, cujo nnmero de corpos designa — 1 de jnnho 625 

Proclnmav^o da junta provisória aos iiortngneccs, eonvidando*08 *a serem fieis a 1). Pe- 
dro 1 V - 1 de junho 625 
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nobrexft 6 com- 
CATallaría, e m 
da maior parte Uob hnbitnntcs de UarccUos jiara bc fonnar no teu districto «m batálhlOi ' 
o qual teve o n.» 13 — 2 de JunLo ^ 626 

Proclainaçito de Francieco Baraiva da Costa IXtfoyoê aos 8oldadof| convidaxbd<M>s a reoiii- 

rein-6c-Ihe cm Condeixa — 2 de junho 626 

Kota de Manuel Isola, vice-consul de SanlenJui, a Joaquim António de MagaliiAes, lobre o 
bloqueio do Porto — 2 de Junho 627 

Dcercto ordenando que as praças de pret, a quem se deu baixa desde o fim do anno de 1820| 
se rounam no prefixo termo de dcs dias a diversos corpos de primeira linha, exeeptuan* 
do -se as que tiverem assentamento nos do voluntários realistas — 2 de junho 627 

Edital do intcudcnte gorai da policia da corte e casa, determinando que no praso de trea 
dias todos os imlividuos ]>ossuidorcs de quaeequcr armas de fogo, corte ou perfurantes 
npreseutem uma dcdaraçilo por c^cripto e assiguada, sob pena de serem autuados eomo 
robeldos ou traidores — 2 de junho 627 

Aviso do ininititro dos negócios da justiça ao jnix de f&ra de Tavira, ordenando-lhe quo 
proceda á necopsaría dcv.issa para se conhecerem e castigarem os auctores ou cooni- 
vontcs da revolta u'aquella cidade — 2 de junho 628 

Aviso do sobredito secretario de estado ao corregedor de Leiria (e idêntico para oa das 
outras comarcas), a íim de facilitar, com a cooperaçSo das auctorídades subaltemasi 
a paisagem dos t^oldados que, constrangidos pelas circumstancias, se acham nos pontoa 
occu^^ados pelos rebeldes e desejam encorporar-se nas tropas fieis ao governo do infante 
D. Miguel — 13 de juubo 628 

Decirto perdoando aos oíliclaes inferiores, soldados e mais praças da primeira e segunda 
liulin do exercito o crime de deserção simples, incluindo n este numero os que se acham 
presos ou a ciiinjtrír sentença, caso se aprcseutcm no praso de um mcz ao chefe do es- 
tado maior, o qual lhes designanl o cor|)0 onde devem continuar o serviço — 3 de ju- 
nho .• 629 

Cilicio de Joaquim António de Magalhífcs a Manuel Isola, respondendo á nota inserta a 

pag. 627, com rcsj)cito ao bloqueio — 3 de junho 629 

Decreto fixando o quadro do c&tado maior de cada divisSo militar — 4 de junho 629 

Determinações varias jmblicadas nas ordens do dia ao exercito em 4, 5 e 6 de junho 630 

Portaria da junta provisória, abrindo o empréstimo de 1.010:500)^000 réis, resto doauctori- 
sado por carta de lei de 31 de março de 1827, para oecorrer ás despesas que exige a 
manutenção do exercito — G de junho 680 

Protesto dirigido ao visconde de Santarém por António da Silva Júnior, cônsul gera) do 
Brazil, cora exercício em Lisboa, contra os actos praticados desde 25 de abril em pre- 
juízo da legitima auctoridade de el-rei D. Petlro IV — 6 de junho • . 631 

Offielo do marques de Poimella ajunta do Porto, declarando reconhecer a auctoridade dVita, 
c fazendo diversas ponderações sobre as ultimas oecorrencias no reino — 6 de junho... 631 

Decreto providenciando /.cerca dos individues alistados voluntariamente nos corpos^ de li* 
nha e batalhões realit(tas«, que têcm encarte ou servem offíeios e empregos públicos, a 
fim de se lhes adniittirem ser\'cntuarios ou voltarem ao antigo exercicio — i de junho 633 

Offieio (lo conde de Darbacena (Francisco) ao visconde de Veiros, designando-lhe o local 
onde deve cAcituar-se o alistamento pira as companhias de voluntários realistas urba- 
nos — 7 de julho 633 

Decreto ordenando que se suspendam todos as causas nas quaes forem auctores ou réus oa 
militares empregados na actual campanha contra os rebeldes, e ndo se intentem novas 
emquauto estiverem ausentes por siuiilhante respeito e um mes depois do regresso, ez- 
CQpto sendo por delicto eommcttido n esse praso — 7 de junho. ^ - . 633 

Portaria da junta provisória, concedendo os- soldos da tarifa de paz ás famílias dos milita* 
res que tiverem morrido ou morrerem em defeza da pátria na guerra começada no dia 
23 de novembro de 1826Í--7 de junho ; 634 

Portaria da mesma junta, demittindo do serviço Agostinho Luiz da Fonseca, Gabriel Antó- 
nio Franco de Castro o D. Álvaro da Costa de Sousa de Macedo, por seua erinunosoê 
actos contra o systema constitucional — 7 de junho 684 

Port4\ria mandando proceder ao recrutamento para completar o corpo de milidas do Porto— 

7 de junho * 635 

Portaria sobre as sessões áti junta provisória — 7 de junho 635 

Proclamaçslo de Jeronjmo Vaz Vieira da Silva de Mello e Nápoles, eommandante do bata- 
lhão do voluntirios reaes de Guimarães, aos seus conterrâneos, eonvidando-os a alii- 
tarem-sc — 7 de junho .^ 635 

Ofiíeio do marquez de Palmella á junta provisória, participando as suas diligencias para 
que o gabinete britannico encare sob o venladeiro ponto de vista a resolução one uma 
jmrtc do reino, apoioila por vários corpos militares, acaba de abraçar, ctc — 7 ae junho 686 

Oflicio do mencionado titular com igual destino, remettendo quatro documentos, que abaixo 
se designam, e dando instrucçoes a respeito dos samies até £ 30:000, os quaes serio 
acceitos c pagos i>or conta do ministro do Brazil em Londres «- 7 de junho 637 

Dcdaraçilo dos pnneijmes ]iortnguezes emigrados em Londres, de que aeeeitam qualquer 
eommissilo do governo estabelecido na cidade do Porto, sem attender a graduaçOea, an- 
tiguidades ou qualquer outra cireumstoncla — 4 de junho 638 

• VMc irrtltlcfi^lo no Im d*nle lu^lc». 
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Declarações (daas) de alguns dos citados poriacaescs — d e 7 de junbo (nota) 638 

Oflicio do marc^ucz de Palmella ao visconde de Itabayana sobre a quantia precisa par^ des- 
pczas do^ mdividoos que tencionam partir em auxilio da junta — 4 de junho • • • 638 

Offieio do visconde de Itabayana ao marquez de Palmella, como resposta ao antecedentOi . 
partlcipaudo-lhe que, alem da qnautia solicitada, prestará a de £ 30:000 para a junta 
provisória dispor d*ella por via de saques feitos da praça do Porto sobre a de Londres, 
ao praso do costume — 1 de junho ; . . . 639 

Auto lavrado em Londres e na casa do visconde de Itabayana, contendo o accordo feito en- 
tre os portugueses que desejam prestar os seus serviços á causa liberal na cidade do 
1'orto — 5 de junlio 639 

Offieio do marquea de Palmella a José Lúcio Travassos Valdez, governador militar da ilha 
da Madeira, cuvíando-lhe alguns impressos por onde se vô a doutrina cj^ne professa pu- 
blicamente e a linha de conducta que julgou necessário seguir — 7 de junho 640 

Ciirta do marquez de Palmella ao imperador I). Pedro, envianao-lhe pelo negociante José 
Gonçalves dos Santos Silva vários officios — 7 de junho (nota) 640 

Plano de orgauisaçSo do primeiro batalhão provisório de voluntários, composto dos regimen- 
tos do luilicias de Lisboa oriental e occidcntal 640 

OíBcio do conde de Oriola ao visconde de Santarém, provcnindo-o de que o ministro Bum- 
storff parece menos desfavorável á conducta do governo do infante regente — 7 de ju- 
nho.. fT. 641 

Proclamaçílo de Francisco Carvalho, commandante do sétimo batalhão de voluntários de 
D. Pedro IV, convidando os habitantes de Montemor o Velho e seu distrícto a alista- 
rem-se — 8 de junho ! 641 

Carta do marnucz de Palmella ao imperador D. Pedro, reracttcndo-Ihe copia da nota que 
recebera cio novo ministro dos negócios estrangeiros de sua mngcstadc britannica assim 
como da resposta, scguindo-se outras informações diplomáticas — b de junho 642 

Oflicios (dois) do conde de Oriola ao visconde de Santarém, proseguindo nas noticias de 
Berlim — 8 de junho 643 

Offieio dos pUnipotenciarios brasileiros ao conde de Oriola, enviando-lhe exemplares do 

{trotesto dirigido por elles & nação portugueza contra os últimos acontecimentos de 
*ortugal — 30 de maio 644 

Carta do conde da Figueira ao visconde de Santarém, referindo-ee á sua missilo em Ma- 
drid — 8 de junho • 645 

Offieio do visconde de Itabayana a António Hypolito da Costa, louvando o procedimento da 
junta e remettendo-lhe exemplares dos protesto» <que esta e o marquez de Kezende diri- 
giram á naçito portugueza — 8 de jimho 645 

Past >ral do caniçal patriarcha de Lisl>oa aos seus diocesanos, censurando a revolta contra 
o governo de D. Miguel, ete. — 9 de junho .' 645 

Portaria permittindo que no batalhão de voluntários de D. Maria II, primitivamente só des- 
tinado para officiaes inferiores de ordenanças, possam alistar-se outros indivíduos, es- 
tando nas circumstancias da portaria de 25 de maio — 9 de junho 647 

Portaria mandando que os estudantes da real academia einirgica do Porto iiquem dis- 
pensados dos seus exames, nos termos concedidos aos da universidade de Coimbra, 
quando se alistem em dcfeza da causa liberal — 9 de junho 647 

Offieio de Joaquim José de Queiroz ao bispo do Porto, remettendo por copia uma represen- 
tação do goveniador militar de Penafiel, a fim de que de as necessárias providencias 
acerca dos parochos da diocese terem abandonado suas freguesias ou excitarem com 
praticas os povos á rebclIiAo e anarchia — 9 de junho 648 

Offieio de Nuno Barbosa de Figueiredo a António Hypolito da Costa, enviando copias da 
nota que dirigiu ao ministro dos negócios estrangeiros de sua mafrestado christianis- 
sima e resposta d*este, para ver a maneira por que lhe parecia mais conveniente sus- 
pende* as suas relações com o governo de Lisboa 649 

Kota para o conde de la Ferronavs e carta respondendo ao signatário, ás qnaes se refere 
o offieio supra — 5 e 6 de junho 649 

Offieio de Luiz António de Abreu e Lima ao visconde de Santarém, remettendo-lhe copia 
da nota que dirigiu ao governo dos Paizes Baixos, em consequência dos lamentáveis 
acontecimentos de Portngal — 9 de junho 619 

Kota acima alludida — 9 de junho 650 

Offieio do mencionado ministro portuguez em Bruxellas a António Hypolito da Costa, dando 
conhecimento da supradita nota — 12 de junho (nota) 650 

Kota do marquez de Palmella ao conde de Aberdeen, com referencia á sua resoluçiSo de re- 
tirar-se temx>orariamente de Londres em serviço da causa de D. Pedro IV — 9 de ju- 
nho 650 

Carta do mesmo titular ao imperador D. Pedro, partieipando-Ihe que passa a Portugal com 
os demais individues nortuguezes residentes em Londres, para cooperarem na restau- 
ração começada na ciaade do Porto — 9 de junho 651 

Offieio do marquez de Palmella ao visconde de Itabayana, relativamente a decorrências po- 
liticas— 9 de juoho 652 

Offieio de Kaphael da Cruz Guerreiro ao visconde de Santarém, affinnando que o impera- 
dor da Rússia, assim como foi o primeiro a promover a mudança na regência de Porta- 
gal em fevereiro, será o ultimo cm reconhecer ns alterações que n*ella venham a effiei- 
tuar-so — 9 de junho ....•# 653 

-Decreto riscando do real serviço os desembargadores da relnçílo c casa do Porto, Alexan* 
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dre Tliomax de líoracs Sanneiito, Jo»^ Joaquim Gerardo de Sampaio, llannel António 
Vcllcs Caldeira Cattcl-Drauco e Joaquim José do Queirós, emquanto peloa meios jo- 
diciaes compcteutct bo Ihca nflo imi»oe a pena que ot aeiia crimes exigem — 10 de Ju- 
nho ^ fóS 

Dctcrmínaçfto inserta na ordem do dia ao exercito em 10 de Juulio, sobre o plano dos uni- 

formcA para as compaoliias do voluntários realistas urbanos 653 

Officlo de Gabriel António Franco de Castro ao conde do Bio Pardo, dando*llie noticias das 
operaçues militares — 10 de junho 654 

Proclamnçào da junta provisória aos habitantes do Porto — 10 de junho 654 

Portaria de Josó Joaquim de Queiroz ao encarregado da policia do Porto, recommendando- 
lhe a. maior vigilância sobre os aHiciadorcs da tropa e dos que espalham noticias ater- 
radoras — 10 de junho 654 

Edital do referido magistradu da policia em ciunprimcnto das ordens acima mencionadas — 

10 de junho 655 

Proclamação de Joaquim de Pinho e Sousa aos habitantes de Oliveira de Axemeis, convi- 
dando- os a alif^tar-se cm o -novo batalhiio do voluntiuios de D. Pedro IV, de qne foi 
nomeado cominandantc — 10 de junho 655 

Mcmorandum escripto pelo manjuez de Palmclla, expondo as idéas que meditava executar, 
vindo á cidade do Porto, se triumphassc a resibteucia ao governo de D. Miguel — 10 
de junho 656 

Ofiieio do mnrnuez de Itczende c viseoudc de Itabayana a António llypolito da Costa, par- 
ticipanilo-lhe que dirigiram As legações do lirazil uma circular na qual recoulieccm a 
junta provisória como o nnieo çoverno legitimo de i*or(ugal até que sua magestade 
íidclii^siiiia, uFníido do po<ler n.oucrador, providenceic definitivamente sobre a govcma- 
çilo do reino — 10 de junho 6õ6 

Circular a que se rcfire o oflUio enj^ra — 30 de maio 057 

Cilicio do mnrqucz de Palinclla no vifcondc de Italiayana, dando-lhe instrucçocs sobre 

o modo de proceder ra misf Ao de Lcndrcs — 10 de junho 657 

Avisos da me^a do 'desembargo do pnyo e do minrbterio do reino acerca do vestuário com 
que devem oprescntor-be 08 membros dos trcs braços do estado na abertura das prozi- . 
mas cortes — 10 c 11 de junho ; 658 

Considerações da Gozcfa de Lisíoa fobre a validade da carta constitucional e o legitimo 

• fiucecs>f or do throno portuguez — ^ 7 c 1 1 de junho 658 

Portaria mandando entregar armamento aos habitantes do Porto c Villa Kova de Gaia, 
quando á'Uso sejam dignos pelo seu affeeto á causa de D. Pedro IV — 11 de iunbo... 6G2 

Edital do encarregado da policia do Porto, precavendo actos desc»rdeiros c impondo multas 

aos donos de diversos estabelecimentos que consentirem n*elles — 11 do junho 668 

Circular de Joaquim António de Magalhães ao corix) consular estrangeiro na segunda ci- 
dade do reino relativamente ao bloqueio — 11 de junho 663 

Ofiicio do eon«le da l*onte ao visconde de Santarém, noticiaudo-lhe o desfavorável |iroccdi- 
mcnto dos ministros jiortnguczes em l^ndres c Paris a sen respeito, e o azedume nas- 
sas duas Curtes contra o governo de Lisboa — 11 de junho 664 

Decreto auctcrlsando o ministro dos negócios da ftucnda a promover um adiantamento até 

400:po03(.K.K) lóis |>ara auxiliar o thcBOuro publico — 12 de junho 664 

Decreto concedendo licença para a organisaçao de cor]io8 de voluntários realistas nas ci- 
dades c vill.is cujos habitantes assim o desejam — 1*2 de junho 664 

Officio de J( só Alves de Carvalho Salvador ao intendente geral da policia, remettendo-lhe 
do seu quartol em Celorico copia de uma participação de Agnst nho Luiz da Fonseca, 
na qual diz terem sido batidas as tropas eonstitueionaes cm l*enaficl — 12 de junho.. 665 

Proclamaçslo da junta provisória aos habitantes do l^orto — 12 de jnuho 665 

Portaria dn mesma junta, convidando os soldados da primeira linha que têem obtido baixa 
e 08 voluntários reaes refoi-mados a apresentarem se )uira o 6cr\iço, garantindo-lhes 
20 réis por dia, alem do soldo ordinário de campanha e outras gratificações concedidas 
pelo aviso de 16 de julho de 1824 — 12 de junho 665 

Portaria pcrmittindo que alguns cidadilos do Porto, curiosos da caça e hábeis atiradores, 
formem sobre si uma companhia, tendo por commaudaute pessoa de inteira confiança— 
12 de junho 666 

Portaria determinando (jue todos os soldados dos regimentos de milícias ^ne se alistarem 
nos corpos de primeira linlm de ]nfant«*ria e caçadores, no praso de oito dias, tenham 
a siui baiza do sehiço no fim de quatro mezes — 12 de junho 666 

Portaria ordenando a José JuFtino Vaz Osório que tome o commando dos voluntários de 

ditferentes terras das provineias, apresentados avul sãmente -:- 12 de junho 666 

Portsu-ia prohibindo que no exercito e corpos de voluntários libcracs se admittam estran- 
geiros, cm consequcueia dos tratados existentes com as outras nações — 12 do junho 667 

Portaria tornando extensivas aos estudantes da real academia, da maríuha da cidade do 
Porto a mesma graça concedida aos da universidade de Coimbra, tcndo-se j4 alistado 
ou assim procedam no termo de oito dias •* 12 de junho ..,••., 667 

Portaria com igual -disposiçiloa respeito dos alunuios da real academia cirúrgica da rcfe* 
rida cidade — 12 de junho, • 667 

Carta do marques do. Palmclla ao conde de Alicnleon, despedindo- se pela sua ausência tem- 
]>omrla de Inglaterra, e communicando-lho que o visconde de Itabavana o fica substi- 
tuindo em tudo quanto seja relativo li missão de Portugal — 12 de Junho 667 

Portaria def(*rindo a supplica de gratule numero de iiidividiios que ser\'Íram no exereito dit* 
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riinte a guerra peninsular e eampanlia dê Montevideu^ para formarem mn corpo rega- 
lar eontra os inimicos da cauBa liberal — 13 de junho. 667 

Edital do corregedor da cidade de Coimbra, para todos os juizes tcrritoriaes fascrcm pu- 
blico que tMos os officiaes inferiores, cabos, anspcçadas e soldados com baixa de 1620 
em diante, alistando-se no Porto ou Coimbra, terSo^ alem do soldo de guerra, 20 réis 
diários — 13 de ^nnho 668 

Officio do cônsul bntannico no Porto a Joaquim António de l^IagalbSea, relativamente ao 
bloqueio — 13 de juiibo • .' 668 

Officio do Tice-consul da Rússia sobre o mesmo assumpto ~ 13 de iunbo 669 

Officio do ^dce-consiU da Áustria a similhante respeito — 13 de junho 669 

Carta de lord Aberdeen ao marqnez de Palmella, respondendo á d*este diplomata, datada 
do dia anterior — 13 de jtmho. ! 669 

Officio do marques de Palmella a Luiz António de Abreu c Lima, acerca de asstimptos po* 

liticos — 13 de junho 669 

Officio de Raphael da Cruz Guerreiro ao visconde de Santarém, expondo o risco a que fica 
si\)eito o infante D. Miguel se uao mostrar aos governos estrangeiros que a força das 
circumstancias o obrigou a ceder á vontade da opinião publica, e declarando cessar as 
suas funcçoes junto da corte de S. Pctersburgo se os três estados do reino pozerem de 
parte os direitos de D. Maria II — 13 de junlio 670 

Officio do visconde de Itabajana ao conde de Oriola, rcmettendo-lhe um impresso com do- 
cumentos importantes, para melhor avaliar as occorrcncias em Portugal e do procedi- 
mento do signatário — 13 de junho 670 

Observação junta aos allndidos documentos 671 

Portaria nomeando uma delegação da junta provisória, composta de Duarte Guilherme Per- 
reji, Josó Joaquim Gerardo de Sampaio, Francisco da Gama Lobo Botelho, Joaquim 
Joí^o de Queiroz, Joaquim António de Magalliâlcd e Josó Baptista da Silva Lopes, para 
providenciar sobre a promptidáo do movimento do exercito de operações — 14 de ju- 
nho 672 

Portaria conferindo plenos poderes á mesma delegação, sobre serviços militares, policia e 
"substituição de auctoridades nas terras do seu transito *- 14 de junho 672 

Portaria nomeando o coronel António José da Silva Paulet secretario do expediente dos ne- 
gócios da marinha — 14 de junho 673 

Portaria auetorisando Pedro Teixeira de Mello a acompanhar a delegação que deve seguir • 
para Lisboa e a receber todos os dinheiros encontrados no transito — 14 de junho. . . . 673 

Proclamação de Filippc Thomaz Ribeiro da Fonseca, coronel governador militar de Coim- 
bra, aos habitantes d*esta cidade, eonvidando-os a alistar-se no scn^iço da causa libe- 
ral — 14 de junho 673 

Officio do cônsul do Brazil no Porto a Joaquim António de MagalhiSes, rogando-lhe que 
obtenha da junta )»rovisoria a ordem precisa para o commandante da fortaleza da Foz ^ . 
deixar sair um barco com o officio abaixo indicado 674 

Officio do sobredito cônsul ao commandante das forças navaes portuguezas no bloqueio, pe- 
dindo que lhe communique se as onlens do governo de Lisboa tendem a impedir a li- 
vre entrada e saída das embarcações da sua naçilo — 14 de junho 674 

Determinações insertas nas ordens do dia ao exercito absolutista — 14 e 15 de junho 674 

Proclamaçtlo da junta provisória aos habitantes do Porto, sobro a ddegaçSo lia pouco no- 
meada — 15 de junho 675 

Portaria deferindo uma representação de António da Rocha Martins Furtado, eommissi- 
rios e cabos da policia, em que pedem para formar um corpo tle voluntários de D. Pe- 
dro IV na cidaae do Porto, o qual ficará com o n.« 24 e sob o eommaudo do primeiro 
dos requerentes — 15 de junho 675 

Portaria creando um conselho militar encarregado da defeza do Porto, composto de officiaes 
do exercito e armada — 15 de junho 675 

Officio do cônsul de IIes])anha no Porto a Joaquim António de Magalhiles, aecusando a re- 
cepção de outro em que se lhe participa a nomeação do novo secretario do expediente 
dos negócios estrangeiros, envia exemplares do manifesto da junta c dá noticia do blo- 
queio — 16 de junho 676 

Avisos (dois) do conde do Rio Pardo ao conde de Barbaeena (Fkiincisco),referindo-se a re- 
soluções tomadas sobre consultas do conselho de guerra a respeito de abonos ás pra- 
ças prisioneiras e officiaes licenciados — 16 de junho 676 

Officio do corregedor da comarca de lliomar no intendente genil da policia, daudo-lhe parte 
de operaçC»es militares do exercito de D. IMiguel — 16 de junho 676 

Portaria detenninando que durante a ausência de José Baptista da Silva Lopes fique en- 
carregado do expediente extraordinário militar o secretario interino doa negócios da 
marinha, António José da Silva Paulet — 16 de junho 677 

Portaria permittindo que no Porto se forme um corpo militar, fardado e pago á eusta dos 

requerentes, o qual será composto de individues da escolha d*elles, íomecendo-lhes a 

junta armamento e munições — 16 de junho 677 

«:« A A^ j^ /\_!.t ! .*- j_ o_ X ._. i_ »». •- J^ uma circular de 

roes eomo minis- 

^ , 10 de lealdade a 

D. l^edroIV— 16de]unho , 677 

Circular respectiva —»5 de junho \ % 677 

Escerpto de outro officio, em que o representante de Portugal na corte de B. Pctersbui^ 
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fax algninM coniiiderav*^^'^^ Of aeoutceimeutoi do Porto e reitera a soa finnexmde 
princípios políticos — 17 de junho. .' , 678 

Portaria da junta provisória, nomeando Loix lUbciro de Sousa Saraiva ajudante do tecre* 

tario do expedi eutc dos ucprocios eccicsiasticos c de justiça — 17 de junho 678 

Portaria miindaiulo qnc as rcjini-tiçoes dos negócios ceelcsiasticoa e de justiça, e doa estrair» 
gfiros, fiquem a cargo do secretario do expediente do reino e fazenda, visto terem os rea- 
pectivos encarregados d^ellas aeompan)iado oe membros da delegação — 17 de junho... 678 

Decreto perdoando aos soldados, cn1x»8, oíHciaes inferiores e tambores que deixem o part"*do 
eoní^titucionnl e se apresentem ás auctoridades militares e eivis do governo de I>. Mi- 
guel, Fcndo incluídos no me^mo indulto os officiaes em idênticas circumstaneías (por^*m 
demif tidos de seus postos), á excepção dos chefes e cabeças da revolta, para oa quaea 
se nega clemência — 18 de junho 678 

Decreto que proroga por mais quarenta dias o braso para a cobrança do empréstimo de réia 
1.010:5000000, estabelecido pelo diploma de 6 de maio, e anctorisa a aceeitaç2o de vá- 
rios papeis como dinheiro — 18 de junho 679 

Portaria da junta provisória crcando um corpo de praças de pret reformadas para coadjuvar 

a outra tropa — 18 de junho. .' ^ 679 

Poiiaria deferiudo um requerimento dos bacharéis José da Silva Passos e Manuel da Silva 
Passos, o6 quacs se queixam da nnllidade com que foi tirada a segunda devassa peloa 
sucecssos ]>o])ulares de julho de 1827 ; e como esta nfio apparcça, nem possa formar-ae 
inizo seguro sobre o seu conteúdo, ordena-se seja considerada extincta, e corra a fo- 
lha de to<lo8 contra quem f^e procedesse — 18 de junho 6S0 

OíHcio de M.inuel António Velles Caldeira Castel -Branco ao marquex de Palmella, a^ra- 
decendo-Ihe, em nome da junta provisória, as noticias transmittidas de Londrea e re- 
ferindo-se nos actos d*:iqucllc diplomata — 18 de junho 1 680 

Extracto de informavòcs mílitiircs — 18 de junho 681 

Otilcio de Manuel Gomes dos Santos A junta jirovisoria, agradecendo o aliono de ttape para 

o batalhão de voluntários do seu commando, mas dÍH|)eusando-o — 18 de junho 681 

Aviso do mini^ftro dos negócios do reino, designando o dia 23 de junho para se proceder á 

abertura das chamadas cortes geraes — 19 de junho 682 

Pr(>clainaçào dos voluntários de D. l^edro IV cm Yilla Nova de Gaia aos habitautea do 

mesmo districto — 19 de junho 682 

Portaria detcmiinando que o corpo composto de indivíduos que serviram na guerra penin- 
sular e campanlia de Montevideu seja denominado «rcaes fusileirosde D. Pedro IV»— 
19 do junho 683 

Offíeio do cônsul do iu>perio brazileiro no Porto a Joaquim António de Magalhães, decla- 
rando que o commandantc das forças navaes jK>rtugueza8 se recusara a aeeeitar o de 
14 do corrente mez, relativamente ao bloc|ueio, contra o qual protesta, e remettendo 
unta iKirticipaçao do jiiloto da barra, Joaquim Luix de Sousa — 19 de junho 683 

Documento a que se refere o officio supra — lõ de junho 683 

Circular do sobredito cônsul ao de sua roagestadc brítannica, ainda acerca do mesmo as- 
sumpto — 19 de junho 688 

Protesto qnc acompanha a circular — 19 de junho 684 

Extracto 'de noticias sobre operações militares — 19 de junho .' 684 

Ofiicio do conde da Ponte ao visconde de Santarém, a respeito da sua missão em Paris — 

19 de junho 684 

Despacho de ministro dos negócios estrangeiros para o conde de Qríola, respondendo a di- 
versos oífíeios d'o8te diplomata — 20 de junho 685 

Portarias (duas) da junta provisória, eoncenicntes a es>tudantes brazileiroa e^a outros man- 
dados riscar da universidade de Coimbra — -20 de junho ^ . . . • 686 

Extracto, datado de Coimbra, acerca dos comprimentos e a11ocuç2o do vice-reitor e lentea 

mais antigos da universidade, perante os delegados da junta — 20 de junlio 686 

Aviso do ministro dos negócios da justiça a todos os corregedores das comarcas do reino, 
para que immediatimientc procedam a sequestro nos bens dos individues implicadoa 
na rebelliao de 10 de maio e subsequentes dias — 21 de junho 687 

portaria da junta provisória, mandando suspemler as causas cíveis ou crimes relativas a to- 
das as pessoas empregadas no scr\*iço do exercito constitucional — 21 de junho 687 

Edital do viee>rcitorda universidade, prohíbindo o uso de batina a quaesquer estudantea 
até á abertura das aulas, em consequência do contraste desfavorável com o brioso eom- 
portamento dos seus condiscípulos armados em defesa da jiatria — 21 de junho 687 

Ordem do divií^ao, datada do quartel general de Coimbra, referindo-sc ao combate na viUa 
da Ega--21 de junho.. 688 

Extracto de noticias acerca da mesma acção— 21 de junho.. 689 

UfHcio do eonde do Funchal ao visconde de Santarém, enviando copia de diversa corres- 
pondência diplomática, abaixo mencionada sob n.** 1 a 4, e faxendo reflexões áeerca do 
proceder do nifantc D. Miguel — 21 de junho 690 

N.* 1. Nota de Luiz Moutinho de Lima Alvares c Silva, encarregado dos neçoeiot do im- 
pério do Brazil junto da santa só, ao conde do Funchal, dando-lhe eonliecimeuto de ter 
o marquex de Falmclla cessado as suas relaçik^s ofiíeíaes eom o covenio de facto ora 
existente em Lisboa, excmnlo que o signatário espera seja seguido pelo digno embai* 
xador em Uoma — 9 de junho 690 

K.* 2. OíTieio dos jdonipoteneiarios brazileiros ao conde de Oriola cm 30 de waÍo (está junto 
ao d\vtc ultimoi de 8 de junho, iMig. 644), 
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N.* 3. Nota do condo do Funclml a Lulx Moutinho de LI ma Alvarca c Silva, respondendo 
á de 9 de junho e declarando qne suspendo toda a correspondência com o governo de ' 
Lisboa — 20 de junho . . . : 690 

K.* 4. 0£Bcio do sobredito diplomata ao marqnes do Bezendo e visconde de Itabayanai ac* 
cusando a recepção do de 00 do maio, e remcttcndo-lhes copia da nota anterior — 20 
de junho 691 

Aviso de Joaquim José de Queiroz ao vice-rcitor da universidade de Coimbraj determinan- 
do-lhe, cm nome da junta provisória, que nomeie uma eommissão composta de três pes- 
soas de confiança para arbitrar a importância em dinheiro do fardamento aos estudan- 
tes que, por falta de meios pecuniários, únda nao se alistaram no corpo académico — 20 
de junho 692 

Edital do senado da camará de Lisboa, transcrevendo o aviso do ministro dos negócios do 
reino ao marquez monteiro roór, cm que designa o local onde o braço dos povos ha 
de reunir-se — 21 de junho 692 

Edital do governador interino do castello de 8. JoSo da Foz, prevenindo o publico de que 
todo o barco, sem licença legal, que for a bordo dos navios do bloqueio será immedia- 
tamentc queimado e a tripulação e dono presos — 22 de junho 692 

Officio do conde de Oriola ao visconde de Santarém, iuformando-o dos intuitos de diversos 
gabinetes estrangeiros quanto aos negócios do Portugal — 22 de junho. ...» 698 

Extracto de noticias militares publicado no Porto a 22 de junho ', 693 

Carta de Bernardo de Sá Nogueira ao marquez de Palmclla, eoiigratulando-se pelo seu pro- 
ceder e expondo- lhe vários alvitres que julga convenientes á causa liberal — 22 de ju- 
nho 693 

IX 

Refutação nnalytioa que, sob o titulo FalMadf9 tio manifesto dos revolucionários do Porto, 
mandou imprimir o governo do Lisboa (sem data) 695 

Aualyse do primeiro protesto dos plenipotenciários do Brazil, feita na Gazeta — 22 de ju- 
nho 709 

Copia autheutica do alludido manifesto— 2i de maio (nota) 709 

Koticia inserta na folha oíticinl do governo acerca da cercmouia eífcituada a 23 de junho 
no palácio de Nos^a Senhora da Ajuda : 715 

Autoda abertura dos três estados — 23 de junho. ; 716 

Decreto, de que se faz menção no principio do anto, nomeando dois escrivães para servi- 
rem na dita ccrcmonia — 9 de junho 726 

Decreto pelo qunl o infante regente manda restituir os bens, direitos c empregos, tanto ci- 
vis como militares, a todos os indivrduos que sustentaram c defeuderam as leis funda- 
mentaes da inonarchia, c concede a liberdade de voltarem á sua pátria aquelles que 
em consequência d^isso se ausentaram — 23 de junho 726 

Portaria da junta provisória, estabelecendo na cidade do Porto um conselho militar e do 
justiçsv. para o expediente dos negócios pertencentes ao conselho supremo de justiça, 
attenta a interrupção de comnmnicaçOes com os tribunacs da capitiil, e nomeando 
quem deve coíupol-o — 23 de junho •. 727 

Extracto de nartieípaçoes do exercito liberal — 23 de junho ; 727 

Decreto conferindo pensão ás famílias dos militares realistas mortos em campanha — 24 de 
junho 727 

Extracto relativo ao ataque no logar do Tobosa — 2-4 de junho 728 

Declarações feitas pelo capitJIo Wittiugham do vapor Belfast, em 24 de junho, na altura 
do cabo Ortega! .^ 728 

Decreto ordenando que no real erário se esta)>eleça um cofre separado, para se receberem 
quaesqner quantias por donativo gratuito, visto como acrescem as despezas do exer- 
cito c da marinha — 25 de junho >. . . 729 

Ordem do dia, datada do quartel em Braga, determinando que se fonnem dois batalhões 
provisórios, conforme os de caçadores do exercito, para alistamento do considerável 
numero de praças escusas do real ser^-iço, ultimamente apresentadas — 25 de junho . . 729 

Portaria prohibindo qne sejam soltos quaesquer individnos dcsaiTcctos á causa da legitimi- 

midade sem primeiro se dar parte á junta provisória — 25 de junho 730 

Participação de José António Pereira de Eça, commandante da eolumna da esquerda, com 
os promenores do ataque de Tobosa ^ 25 de junho. 730 

Nota do cônsul da Prússia, Succia o Noruega ao secretario da junta provisória, encarre- 
gado dos negócios estrangeiros, para que ])ermitta a saída de uma catraia eom o fim 
de levar officios ao commandante do bloqueio — 25 do junho 731 

Extracto refcrindo-sc á acção em Condeixa — 25 de junho 731 

Anto das declarações feitas perante o visconde do Itabayana pelos principaes portuguezet 
emigrados em Londres, prcstando-sc a auxiliarem ajunta provisória na defeza da cansa 
consticucional — 25 de junho 731 

Carta do condo da Figueira ao visconde do Santarém sobro a sua missão em Madrid — 25 
de junho • 732 

Discurso do marquez do Lavradio, procurador por Torres Vedras, lido na primeira confe- 
rencia do braço dos povos .* 782 

Decreto ordenaudo que todas as dividas da thesouraria geral das tropas sejam admissíveis 
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no cinproi^lSnio iitnncUdo ttlnir iia juuU dui jmM per dtplooMi de 6 do vmio aliimo — 
26 de juulio ,• 735 

Oficio do general Povoas ao condo de Barbaccna (F^andtco), noticiando varias operações 
das forças do sen commAndo — 2G de jnnbo ^ 785 

Portarias (duas) chainnndo a fazerem parte da Janta prorisoría do Porto o conde de Sam- 
paio e Caudido José Xavier — 20 de jiinlio 796 

Portaria nonieando o marques de Palmcilacomoandanto em chefe do exercito de opera- 
ções — 26 de junlio , 736 

Portaria nomeando 'lliomaB GuilLerme Stubbs eommandante da- divisSo de operações do 
norte — 26 de junho 786 

Portarias (duas) nomeando o conde de Villa Flor e Jo2o Carlos de Saldanha Oliveira e 
Daun para Irem servir no exercito de operações, no logar que lhes eompctir, segundo 
a patente e antígnidade — 2G de junho 737 

Portaria incumbindo rrovisoríamentc do governo das armas da Beira Alta o marechal de 
campo graduado Franciífco de Paula de Azeredo — 26 de junho 737 

Carta do marquoz ilc PaUnelIa a Cbristovàg Pedro de Moraes Sarmento, participando a soa 

chegada e a de outros i>ortu;;uezc8 ao Porto — 26 de junho 737 

Portaria do governador das jii»tiçns da relação e casa do l'orto, convidando os membros 
do mcBiiio tribunal que astigimram o auto rebelde e camarário de acclamaç2o do in- 
fante D. Miguel rei absoluto, a enviarem por escripto as suas competentes reclama- 
ções no praso de dois dias doiK>is de intimados nclo rc8pectivo guarda mór, a fim de 
po<ler lisonjcar-BC da fidelidndc e patriotismo d^elles — 27 de jmiho 738 

Portaria chamando D. Filip^K! de Sousa Ilolstcin a fazer pai te da junta provisória ^ 27 do 
junho 738 

Declaração mandada publicar p<-Ia sobredita junta, de que o combate na Cruz dos Moroa- 

Ç08 íôra vaiit«jo5u ao exrrcito leal — 27 de junho 738 

Declara v<*^<-'0 feitas na altura de Via nua, por alguns portugoezcs vindos de Londres, sobre 

providencias a tomar — 27 de junho 739 

Decreto deuúttiiido do real serviço os desembargadores António Osório de Sonsa Castro 
Cabral e Albuquen|ue, e Venâncio Benianliuo Ochôa, por haverem tomado parte na 
rebelliao que teve priiici]4o a 16 de -maio, emquanto |)elos meios judieiaes ao lhes nfto 
impõem outras penas — 28 de jnuho 739 

Ordem do dia do quartel geiienil ik» poço da Ajuda, elogiando o comportamento das tropas 
da divisão da vanguarda e terceira divisão do exercito de operações no encontro qne 
tiveram com as forças coiitrarin^ — 28 de junho « 7^ 

Portaria alliviando Autnnio IlX']K)]ito da Costa do encargo de g(»vcniador do partido do 
Porto, pela iinpoi>sibilidade de o accmnular com o do presidente da junta — 28 de ja* 
uho 740 

Portaria eiiearregando provisoriamente do governo das armas do mesmo partido o tenente 

general Thoinaz Guilhcniic Stubbs — 28 de junho 741 

Portaria manifestando os agradecimentos da jnnta provisória a Francisco Saraiva da Costa 
Refo3'os pelos serviços qiic tem prestado no commando do exercito de operações — 28 
de junho .- 741 

Portaria (leterminnudo que Francisco de Paula de Azeredo, emqnanto nilo toma o governo 
das armas da pronueia da lU^ira, fique ser%'iudo as ordens do general t^tubljs, e n*esta 
* qualidade assuma o cominando das tropas estacionadas no Porto — 28 de jnnlio 741 

Offieio de António Igiineio Cavolla a Gaspar de ^^ousa Quevedo Pizarro, dando-lhe noticias 

militares do seu quartel general em Penafiel — 28 de junho 741 

Portaria nomeando José Vietorino Barreto Feio inspector dos corpos do voluntarioa do 

Porto — 28 de junho .....; 742 

Xota do visconde do Itabayana a lord Abenleen, pedindo-lhe qne declare eomo o ministé- 
rio brltannico considera os dois governos actuacs de Portugal — 28 de junho 742 

Edital do encarregado da jwlieia na cidade do Porto, concernente a providencias qne re- 
primam os desordeiros — 29 de junho 743 

Decreto ordenando nue só se admittam voluntários com a condiçSo de continuarem a ser- 
vir mesmo de|>ois de cessar a caus4i determinativa do anguu nto de tropas — 29 do ju- 
nho..... 743 

Aviso do ministro dos nego<âos da justiça a António Gomes Kibeiro, para que os magistra- 
dos territoriaes que se retiraram dos seus distrietos, por terem siuo oceopados peToa re- 
beldes, voltem s<*in demora quando aquelles os desmiiparem — 29 de junho 744 

Decreto pelo qual o infante D. Miguel, confonnando-sc em tudo com as resoluções dos trea 
estados, onlena que se forme assento motivado á similhança do que se praticou naa 
cortes celebradas no anno de 1641 — 30 de junho 744 

Aviso do ministério dos negócios eeclesiasticos e de justiça ao cardeal patriarchá de Ua- 
boa (e do mesmo moilo aos mais prelados diocesanos), reAXgando o de 21 do março de 
1826, sobro a forma da collecta da missa — 30 do junho 744 

Extracto publicado no Porto com referencia ao combate da Crus dos Morouços — 30 de ia- 
nho 744 

Oificio do visconde de Asseca ao ministro dos nrgocios estrangeiros, Informando-o das snas 

conferencias com lords Abrrdecn e AVellington cm Londres — 30 de junho 745 

Noticia das reuniões dos três estados até 30 úe junho, inserta na Gazeta de LUhoa — 1 de 
Julho 746 

Artigo sob o titulo Á hgilmidaãtf pnblicatlo na Gazeia offieial do Porto 746 
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Furinularío para oa diplomas expedidos 1)í;1a8 secrcUrius de e»tado e trSLuiiaeSy consoante 
o novo systcina de governo — 1 de julho .' 751 

Extractos de noticias militares procedentes dos exércitos absolutista e liberal — 1 de julho 751 

Officio de Francisco de }Vula de Azeredo ao marquez de Palmellá, expedido do acampa- 
mento na serra do Yallongo em 2 de julho 752 

Extractos sobre operações das forças constitucionaes — 2 dg julho , 752 

Portaria dissolvendo a junta provisória e depositando toda a plena auctoridade n*uma com- 
missão permanente, composta de Joáo Carlos de Saldanha Oliveira e Daun, Francisco 
da Gama Lobo Botelho e Joatjuim António de Magalhães — 2 de julho 753 

Considerações expostas por Joaquim José da Silva Maia a respeito dos acontecimentos po- 

litiçòs de 16 de maio a 2 de julho (excerptos das suas Memorias hiêluricas, etc.) -758 

Forças da primeira linha do exercito portuguez em janeiro de 181:3 (nota) 759 

Kelaçâo dos corpos mandados oiganisar pela junta provisória, designando os Tcspectivos 
números, districtos e commandantes 7G0 

Embarque dos priucipaes caudilhos do partido liberal e marcha das tropas para Hespa- 
nha 760 

Relação dos emigrados para Inçlaterra 761 

Officio de Álvaro Xavier da Fonseca Coutinho e Povoas ao visconde de S. Jo3o da Pes- 
queira, participando-lhe o seu plano de operações e rcmettendo copia de outro officio 
que recebera do visconde do Peso da Régua — 8 de julho 762 

Documento a que se refere o anterior -- 2 de julho 762 

Decreto fixando o dia 7 de julho para a ceremonia do juramento de D. Miguel como rei — 
3 de julho 763 

Officio do general Povoas para o conde de Barbaceua (Francif co), pondo-o ao facto dos evo- 
luções da tropa sob o seu commando e da entrada no Porto — 3 de julho 763 

Officios (dois) do juiz de fóra dos orphaos e camará da dita cidade ao mesmo illustrc mili- 
tar, oficreccudo-llie os seus ser\*iços — 3 de julho 764 

Bando mandado publicar pelo chefe da divisuo da vanguarda do exercito miguelista — 3 

de julho ' 765 

Ordem do visconde de S. JòSo da Pesqueira ás tropas que commanda, recommendando-lhes 
a maior obediência a D. Miguel — 3 de julho 765 

Officio do condo da Ponte ao visconde de Santarém, proseguindo nas informações de Lon- 
dres — 3 de julho 766 

Officio de Gabriel António Franco de Castro ao conde de Barbacena (Francisco), referin- 
do-se aos últimos successos do exercito absolutista — 4 de julho 766 

Officio de Agostinho Luiz da Fonseca ao sobredito titular, enviando-lhe copias de outro 

3ue o conselho militar de Almeida dirigiu a António José Cortcz, o resiK>sta d*este — 4 
e julho 767 

Documentos acima alludidos — 29 de juoho 767 

Officio de Álvaro Xavier da Fonseca Coutinho e Povoas ao conde de Barbacena (Francis- 
co), reroettendo-lhe uma exposição do quartel mestre de caçadores n." 6, em que allega 
os seus ser>*iços á causa de D. Miguel — 5 de julho 768 

Exposiçfto a que se refere o officio supra — 5 de julho 768 

Oíhcio do visconde de S. Joio da Pesqueira ao chefe do estado maior general, dando eonta 
do movimento das troiias — 5 de julho 769 

Proclamaçíto do marquez de Cliaves aos portugueses que o acompanharam em Ilespanha — 
5 de julho : : 770 

Officio do visconde de S. João da Pesqueira ao conde de Barbacena (Franciêco), continuando 
a informal-o sobre operações militares — 6 de julho 771 

Officio do barato de Tondella ao mencionado destinatário, relativamente ao cerco da praça 
de Almeida — 6 de julho 772 

Auto do juramento que prestou D. Miguel perante os três estados do reino c de preito c 
menagem dVstes — J de julho 772 

Copias dos alvarAs de que se fez menção no principio do auto — 3 de julho .- 777 

Decreto penloando aos individues presos nas cadeias das relações de Lisboa e Porto por 
causas crimes, tendo apenas como parte a justiça, excepto quanto aos delictos no mesmo 
diploma especificados — 7 de julho .^ '. . 777 

Decreto permittindo que á denomínaçito das companhias de artilheiros ordenanças, de Setú- 
bal e Palmellá, se acrescente a palavra «realista», conforme requereu o seu eomman- 
dante sargento mor — 7 de julho 778 

Officio do visconde do Peso da ilegua ao conde de Barbaceua (Francisco), acerca da reti- 
rada das tropas constitucionaes para Galliza — 7 de julho 778 

Officio de D. Álvaro da Costa de Sousa de Macedo ao mesmo titular, a respeito dos emigra- 
dos e remettendo copia do que dirigiu ao capitio general da Galliza — 8 de julho.. . . . 780 

Documento acima citado — 8 de julho 780 

Officio do visconde de Santa ^lartha ao visconde do Peso da Régua, eommunicando-Ilie o 
resultado das suas operaçOes — 8 do junho 780 

Determinações insertas na ordem do dia ao exercito, em 9 de pullio 782 

Despacho do visconde do Santarém ao conde da Ponte, |virt>cipando-lhc que, depois das 
maiores rontestaç5es <»ntre o governo e o eommandante das forças navaes britannicaa 
surtas no Tojo e no Douro, este lhe dirigira um officio reconhecendo a validado do 
blooneio — 9 de Julho . . .• " 783 

Ordem uo dia datada do qnartel general cm Covello de GereZ| na qnal o visconde do Poso 
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da Bogiui acraJccc «os milíUrcs sob o seu oommâiMlo a valioia eoadiavaçSo — 10 do 

juiiio. :....;. .777. 783 

Edital do intendente geral da policia da c6rt<» e reino, faseado publico qac é dettituido 
de fundamento um annuncio affixado na praça do Conusereio sobre a segurança dos 
estrangeiros residentes em Lisboa -^ 10 de jiiUio 784 

Edital do correcedor da comarca do Porto, tranForcvendo um officio do governador das jus- 
tiças da relaçílo c easa, da me^ma cidatle, em que reeommenda a oiMenraneia de dircr- 
sas ordens para manter a tranrjuillidadc publica e evitar arbitrios — 10 de mlho ..... 784 

Nota do viM^ontíc de Itabayana a lord Abcrdecn, relativamente á legitimidade aos direitos 
do D. Peilro ao tbrouo portngiicz — 10 de julho 785 

OíHcio do viiKroudc de 8. João da Pesqueira ao capitdo general da Gallíxa, solicitando qno 
so tirem aos rebeldes ali refugi ado8, c entreguem a pep^a auetorisada pelo general, os 
diubciro9, cnvnlb>H, armas c nmis objectos* pertenceutcA k fazewla — 10 de jidbo 786 

Ofiicio de José Ciuilhcnnc Lima ao conde da Figueira, enviaudo-lhc copia de uma uotaone 
dirigiu a D. Manuel Gonzalex Salmon, na qual declara suspender todas as suas rela* 
çues com o actual governo de Portugal — 9 de julbo 787 

Kota a que se refere o oiiieio supra •» 8 de julho ,. 787 

OtHcio do visconde de ItaTiayniui a Antouio Lopes da Cunha, encarreçido de neeocios do 
Portugal em ÍStocklioImo, dando-lhe parte de que el-rei D. Pe<lro iV, prevendo o curso 
desastií^so dos acontecimentos de março ultimo, passava a tomal-os na devida considera- 
ção — 11 de julho '. 788 

X 

Assento dos trcs estados do reino, escrijito em Lisboa aos 11 de julho de 1828 789 

KeílexOes sobre u partido a|Mit«tolico em Portugal (sem data) 800 

Duas palavras nobre o chamado assento dos três' estados do reino juntos em cortes na ci- 

diuic de Littboa, feito em 1 1 de julho de 1828 814 

Decreto rcsolveudo uma consulta da conuniFHUo incumbida de liquidar a divida publica, 
áeerea dos negociou da extincta junta da direcção geral dos provimentos das munições 
de boca pan\ o exercito, ete. — 12 de julho 820 

AlvarA auinliando o de 10 de dezembro de 1825, e concedendo o praso de um anuo impro- 
rogavel para o encarto e \\ob»q a to<las as ]M<Fsoas do sexo masculino maiores de dete* 
seis annos, que succederem [K)r mercês tlc vltlas em eommeudas ou em qnaesquer bens 
(bi corua c ordens — 12 de julho 821 

Officio do genend Povoas ao conde de Barbaceua (Franc:s<'o), relativamente a assumptos 

militares — 12 de julho 822 

Officio de Ap»Minho I^niz da Fonseca ao nobredito titular, reutetteudo-lhe as iustrueçoes 

intimadiíti n guarnição de Ahneida — 13 de julho 823 

Onlem de divi^^o ai«si/rnada pelo visconde de 8. Joào da Penqueira — 13 de julho 824 

Carta regia do desembargador do paço Victt>rino Jo^é Cen^eira K4»tclho do Amaral, no- 
mimudo o juiz relator da devassa que se mandou abrir na cidade do Porto— 14 do 
julha .• 825 

Officio de Nazario Kguia, cnpitiio general de Galliza, ao visconde de S. João da Pesquei* 

rji, coiuHTnentc a emigrados jKirtuguezes — 14 de julho 826 

Ordem <!e dl visito, iiub8cri]>ta pelo visconde de S. João du Pesqueira, elogiando os serviços 

da tropa sob o seu commaudo — 14 de julho 827 

Edital do encarregado da i>olieui no Porto, dando eonheelmento de um aviso do governa- 
dor das justiças dji relaçíio e casa da mesma cidade, pani que sejam entregues todas 
as annas e munlçues em ]HHler dos voluntários de D. iVilro c D. Maria, e no de outros 
individnos nílo perteneentes a tropa regular''— 14 de julho. * • • . . 828 

£x]iosivuo dirigida |>ela camará de Kragsi a I). Miguel, congratulau<lo-se por haver esto 

infante assumido o titulo de rei absoluto — 14 de jullio 828 

Carta do marquez de Kezewle ao impcnidor D. l*oilro, com resi>eito a successos políticos — 
14 de julho 8S0 

Res]>ost:i do sobemno á dita carta — 26 de agosto (nota) 831 

Extracto do um officio de Kuno Barbosa de FlgucIriMlo ao visconde de 1tabayana,iufonnaii- 

do-o da opinião do poverno francez sobre o bh>queio do Porto — 14 de julho 831 

Decreto danilo ixir acabadas as cortes que o infante regente mandara convocar em 3 de 
maio • lõ de julho 831 

Onlem de divisão do geneml Povoas, agradecendo o «llstincto nunlo como as forças do seu 
eomnmndo cooperaram para o êxito da luct4i contra o exercito constitucional — 18 do 
julho 832 

Onlem de brigada de Afibnso Furta«lo do Mendonça, elogiando os regimentos do cavalla- 
ria u.** 7 c 8, que commandava — 18 de jullio 884 

Officio do conde da Ponto ao visconde de Santarém, declarando-lho quo todos os gabinetes 
estHo de aceonlo em reconhecer D. Miguel como rei de Portugal, no caso de cumprir a 
promessa feita na Áustria de casar com sua sobrinha — 18 de julho 834 

Officio do Itaphael da Cruz Guerreiro ao visconde de Itaba}*ana, iwiticqiando-llie ter decla* 
ratio no pd)inete de B. Petersburgo uão reeoidieeer nem servir outro govcnio alem do 
de D. Maria II -20 de julho .../ .-. 835 

Onlem do diu iisslgnada |K>r lleurlqno Pinto de Mes<juitM| despinliudo-se dos seus cow|ni* 

M 



/ 

« * 

I 

882 V 

nbelrof ile armas qnaudo se tllHtfolvcu a primeira' brigada de iiifanteria <la «livislo da 
vanguarda, de que era comtiiaiulante — 21 do julho 835 

Offieio de José Qulutlno DIa<s a António Hy|)olito da Costa, dando-Ilic noticia das occorrcn- 

cins |K>lltica8 na ilha Terceira des<le melados de maio — 20 de julho 836 

Documentos luntos ao ofitcio supra (sob n.^* 1 a 21), constando de editaeff, autos de acclama* 
ção de l3. Miguel e D. Pedro, oílicios <1e diversas auctoridades constitucioiiae« e abso- 
lutistas, manifesto de José Quintino Dias, ctc. — 17 de maio a 28 de julbo 839 

Notas elucidativas acrescentadas pelos coonleuadores d*esta obra — Vide pag. 837, 84.0, 813. 
845 c 84G 

Carta do marquez de Palmella ao imperador D. Pedro, infonnamlo-o quanto ao numero de 

indivíduos ]H>rtnguczcs emigrados cm Inglaterra — ^2 de julho 847 

EJital do intendente geral da policia da corte e casa, prolnbindo prisões arbitrarias — 22 

de julho 848 

Carta de Francisco Gomes da Silva ao marrjucs de Palmella, louvando-o em nome do sobe- 
rano pelo seu procedimento a favor (bi causa liberal — 22 de julho 849 

OfHcio do vis«conde de Itabny.iua a Ildefonso Leopoldo Bayard, incninbindo-o de nma mis- 
são a Gibníltar, onílc estsl o marquez de Barbacena — 22 de julho 849 

Officlo do banto de Yilla Senca ao visconde de Santarém, dando a demissSo de embaixador 
.extraordhnrio e ministro plenipotenciário de Portu»:»! junto do imperador de Áustria) 
c remettondo uma carta que dirige a D. Miguel — 22 de julho • 850 

Carta acima alludida — 22 de julho 850 

Aviso do ministro dos negócios do reino a António Pinheiro de Azeveilo e Silva, remet- 
tendo a relação nominal dos estudantes da universidade de Coimbra que se alistaram 
no batnlhào de voluntários acadomicoí*, para que sojam riscados — 23 de julho 850 

Uelaçâo corr<'sjv,:i(leiitc — 23 de julho 859 

Aviso do ministro dos negr)cIo8 da justiça a José Barata Freire de J^ima, para expedir as 
mais positivas <mlcns aos diffcrentcs magistrados terrltoriacs^ a fim de vigiarem os mi- 
litares (|ut\.tcntlo-2«c apresentado, gosarem do ix.*gIo indulto, e os prendam quando por 
' novos motivos se toniarom ]»erIg(»sos á segurança e tranquill idade pubtica — 2-4 de ju- 
lho .852 

Offieio do' conde da Ponte ao visconde de Santarém, eonmiunlcando-lhe o residtado da oou- 
ferencia que tivera com Hy<le de Xeuville em Paris — 24 de julbo , . . . 852 

Extracto de nni officlo do conde da Flfruelra ao visconde de Saltarem, remetteudo copia do 
discreto de sua magestade catholica i\ccrca do^ emigrados iK)rtugueze8 — 25 de julho H53 

Documento a que se refere o officlo supra 854 

Nota do cavalheiro de Almeida ao bardo de Villa Secen, peilindo-lhe que leve ao eonbeci-. 
mento do gtiverno austríaco diversas pcçiis officiaes comprovativas do direito de D.Pe- 
dro á coroa de Portugal — 25 de íulho 854 

Proclamação do imperador D. Pedro a naçílo ixirtugneza — 25 de julho • ••.... 855 
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Na jiortaria da jnuta provisória do Porto, de 7 de junho, inserta a pag. CS4, lis uni rrro qne 
convém rectificar, quando diz «23 de novembro do corrente anuo». Assim está com effelto no 
decreto das cortes gcraos de 1820; mas, tendo sido es.^e decreto sanccion:ulo em 1827, é um aua- 
chi-onlsmo dizer- se corrente antiOf consequência de pouco cirlterio da i^essoa que redigia o do« 
cuuiento. 
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